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0 primeiro entre os raios soberanos 
D’uma glória sem par te mostro, ó Gama, 
Talvez qrí outro maior entre os humanos, 
Não vejas nos anais d! antiga fama: 
Afouto irá correr dotis Oceanos, 

Seu glorioso Domador se aclama; 

Como rival do sol em mar profundo, 

Em leve pinho circulando o Mundo. 


No quadro dos Heróis não é primeiro, 
Que viu no mareio jogo Indica terra; 
Inda que o sente intrépido guerreiro 
Aurea Malaca em sanguinosa guerra: 
Toca do esforço o termo derradeiro, 
Que da vida no circulo s'encerra, 
Quando comete a portentosa empreza, 
Que mais honrou té agora a Natureza, 


Magalhães mortal! Nunca tamanha 
Idea entrou no pensamento humano! 
Girará tudo quanto lava, e banha, 

No terreo globo o túmido Oceano: 
Sendo esta ousada, insólita façanha 
0 mor brazão do nome Luzitano; 
Concebe o grande Herói rí alma segura, 
Toda do globo a fisica estrutura: 


Une a grande valor, ciência, estudo 
Do humano domicilio, e rodeado 
Primeiro o tem có pensamento agudo, 
Marca-lhe o giro imenso, e dilatado: 
Os mares vence, a tempestade, tudo, 
E certo encontra Estreito imaginado 
Em vasto mar; por êle desemboca, 

E aos Reis a méta prometida toca , 


José Agostinho de Macedo — O ORIENTE, c. XII, 56, 











DUAS PALAVRAS DE INTRODUÇÃO 


T\E ENTRE a plêiade homérica da nossa epopeia quinhentista 

U rlpsfnrn-sp sincnilnrmptifp n fíaiirn dp Fprnrin dp. Mnonlhnfc. 


U destaca-se singularmente a figura de Fernão de Magalhãis. 

Não admira por isso que seja opulenta a sua bibliografia, 
em que têm colaborado nacionais e estranjeiros, esquadrinhando 
afanosamente quer o arquivo das índias, em Sevilha, quer o da 
nossa Torre do Tombo. Com alternativas de felicidade ou infe- 
licidade, de apurada ou desleixada crítica, a pouco e pouco , o 
monumento tem-se erguido, visando essencialmente a viagem à 
roda do mundo e a biografia do imortal navegador / por outras 
palavras, a obra e o homem. 

Vem agora o Snr. Visconde de Lagôa juntar a tôdas estas 
achegas o produto da sua inteligência e do seu labor dedicado. 

Não há palavras suficientes para o elogiar. 

Nesta época de difundido nacionalismo, em que de todos 
os lados se invocam os valores próprios, pôr em foco o nosso 
Fernão de Magalhãis é serviço assinalado. E pô-lo bem adere¬ 
çado, convenientemente examinado, repleto de luz, ainda sem 
dúvida mor serviço é. 

Foi o que fez o Snr. Visconde de Lagôa. Empunhou os 
velhos cronistas, cotejou-os com a documentação publicada urbi 







PRÓLOGO AO LEITOR 


et orbi, passou tudo pela fieira da sua crítica acerada, expôs 
lucidamente o resultado do seu trabalho e eis a obra que 
se vai ler . 

Pode divergir-se de algumas das suas conclusões mas 
hemos de fazer completa justiça à forma como tratou esse 
grande português, prototipo da ciência, tenacidade, valentia e 
coragem lusitanas. 

Ciência adquirida e afeiçoada no convívio dos nossos na¬ 
vegadores e descobridores, valentia e coragem ingénitas naquêle 
peito nortenho-minhoto na opinião do autor desta, portuense na 
do Snr . Visconde de Lagoa. 

A monografia pois que se vai ler interessa não só às his¬ 
tórias dos dois povos peninsulares, mas também à história 
universal. 


i fintónio JQclÍclo 


N o quadro majestoso que representa o descobrimento do Mundo, entre a plêiade 
sublime dos exploradores que, surdos à voz do desalento, cegos ante o espectro 
do perigo, repletos de temeridade os arcaboiços fortes, e de confiança os ânimos 
destemidos, difundiram os raios luminosos da civilização pelas terras remotas dos conti¬ 
nentes desconhecidos, destacam-se em primeiro plano, aureolados pelo génio do Infante 
Navegador, os três heróis máximos da Epopeia trágico-marítima :,.. Colom, Gama 
e MagaMis. 

Não se abalança a História, eivada de tibieza e facciosismo, a determinar sôbre 
qual dos componentes da trindade magnífica deve recair a primazia da glória. Nem por 
isso deixa o vulto de Fernâo de Magalhãis de adquirir supremo realce quando fitado com 
imparcialidade e conhecimento de causa, 

Sem procurar escurecer os horizontes dilatados que o misterioso Colom abriu às 
causas do Progresso e da Civilização, é plausível diluir a glória do afamado navegador 
na colaboração do saber alheio e nos ditames do acaso. 

O cometimento colombino alicerçou se na erudição e incitamento dos cosmógra¬ 
fos portugueses (*), e, nas cartas dirigidas pelo célebre Toscanelli ao cónego Fernâo 
Martins, e ao próprio Colom. A importância desta correspondência sobressai eloqiiente 
da seguinte conclusão do «Congrès Geographique d’Anvers», de 1871: «C’est Toscanelli 
qui decida de la vocation de Colomb, vocation beaucoup plus tardive qu’on ne Te croit 
généralement». 

Além disto, Colom viveu em completa ignorância do feito que praticara, Jamais 
a idea de haver descoberto um Continente novo lhe atravessou a mente, e, após quatro 
viagens à América, o almirante finou-se no convencimento de haver encontrado os miste¬ 
riosos arquipélagos asiáticos cuja citação em Marco Polo tanto excitou a fantasia dos ex¬ 
ploradores quatrocentistas ( 1 2 ). 


(1) Humbolt, Soplius Ruge, Vignaud, Harrisse e outros historiadores de envergadura, são unâ¬ 
nimes em'apontar os parcos conhecimentos cosmográficos de Colom, salientando Humboldt que o cálculo 
colombino relativo ao diâmetro da Terra não foi resultante de observações astronómicas, absolutamente 
incompatíveis com a ciência restricta do homem que, possivelmente, descobriu a América. 

( 2 ) Êste parecer encontra confirmação idónea nas seguintes palavras de Humboldt; «Colomb 
est mort sans avoir connu ce qu’il avait atteint, dans la ferme persuassion que la cote de Veragua falsait 
partie du Cathai et de la Province du Mango, que la grande ile de Cuba était una terre ferme du commen- 
cement des Indes, et que de là on pouvalt parvenir en Espagne sans traverser les ttiers, L’Amiral mourut 
fermement persuade que s’il avait touché à un Contlnent ã Cuba (au Cap Alpha et Omega, Cap du Com- 
mencement et de la Fin), à la cote de Paria et à celle de Veragua, ce continent faisait partie du grand em- 
pire du Cathai, c’est à dire 1’Empire Mongol, de la Chine Septentrionale», 





Por seu turno, a emprêsa do Gama não foi mais do que o corolário dos estudos 
e tentativas empreendidas em Portugal, desde a época do Infante D. Henrique; êste, 
tendo por objectivo a índia, para ali dirigiu uma expedição com o intuito definido de tra¬ 
çar o caminho marítimo que Bartolomeu Dias delineou e D. Vasco da Gama concluiu, 
Para não incorrer na malquerença dos cépticos, vem a propósito corroborar esta afirma¬ 
ção, com as seguintes palavras do cronista Diogo Gomes, amigo dilecto do egrégio Prín¬ 
cipe: «Um certo índio chamado Jacob que o Infante mandara connosco para no caso 
de chegarmos à índia poder entender-se e praticar com os naturais». 

Ora se no alto relevo dos magnos cometimentos humanos, os vultos de Colotn e 
Gama sobressaem intrinsecamente ligados à fama dos percursores de seus ideais, se a 
auréola gloriosa dos primeiros arranca os últimos à penumbra do olvido, a configuração 
de Magalhàis destaca-se em soberbo isolamento que mais realça a sua erudição vastís¬ 
sima, aliada à audácia desmedida. 

É certo estarem as penas dos historiadores lusitanos freqüentemente embebidas 
no colorido das paixões, ao traçarem o perfil do homem que mais honrou os anais da Es¬ 
panha e os da Pátria que lhe foi berço. Vejamos, porém, como a imparcialidade estran¬ 
geira galardoa o herói, e reportemo-nos para tanto às seguintes opiniões abalizadas: 

«O empreendimento de Magalhàis provocou em todos os tempos, da parte dos 
historiadores e geógrafos, uni irresistível movimento de admiração». (Sophus Ruge). 

«Desde que Deus criou o primeiro homem, não registamos facto algum que a 
êste (à viagem magalhâníca) possa comparar-se». (Herrera). 

«A sua obra não tem igual entre tôdas as explorações geográficas. O herói não 
só achou a passagem oceânica de um para outro mar, mas até cingiu pela primeira vez 
a esfera terrestre com a sua rota». (Reclus). 

«Levantou a terra dos ombros de Atlante e librou-a em pleno ether» (Kohl). 

«A viagem de Magalhàis excede tôdas as conhecidas até agora.. * e se os 
grandes filósofos da.antigüidade tivessem ouvido referir .os acontecimentos e o fim desta 
viagem, ficariam pasmados e fora de si» (Ramusio) 

«Êste navio (a nau Victoria) tinha realizado a maior emprêsa que consta dos 
anais humanos; tinha dado a volta ao Mundo». (Draper). 

«A mais gloriosa, talvez, das emprêsas náuticas de todos os tempos». (Car¬ 
los Herrera). 

«Nada há mais grandioso que esta viagem. Desde então o Globo ficou certo 
da sua redondeza. Essa maravilha física da água uniformemente estendida sôbre uma 
bola a que adere sem despegar-se, êste milagre estava demonstrado. Ficava reconhe¬ 
cido o Pacífico, o grande e misterioso laboratório onde, longe da nossa vista, a natureza 


XEX I 


trabalha profundamente a vida, nos elabora mundos e continentes novos. Revelação de 
alcance imenso, que centuplicou a audácia do homem e o lançou noutra viagem sôbre 
o livre oceano das ciências, no esfôrço temerário e fecundo de dar a volta ao infinito». 
(Michelet—tradução de F. Villasboas). 

Os louvores que êstes e outros alienígenas eruditos consagram a Fernão de Ma- 
galhãis, encerram significado enorme que impõe aos lusitanos o repudio da Farragem 
facciosa com que tem sido denegrida a memória de quem muito mereceu da Pátria, da 
Raça e da Civilização. 

É que a roda da fortuna gira com celeridade tamanha que da grandeza e opu¬ 
lência só respeitam a marcha dos séculos e os revezes da sorte, o lustro dimanado da 
história dos povos e os nomes aurilavrados dos Heróis. 

Tem-se repetido até à saciedade que a glória de Magalhàis ofusca-a o manto ne¬ 
gro da traição à Pátria. É êste o labéu sombrio com que a maioria dos cronistas, lusi¬ 
tanos—entre as excepções honrosas destaca-se Manuel de Faria e Sousa-- assegura à 
injustiça triunfo sôbre a verdade, e ao facciosismo malquerente predomínio sôbre a pro¬ 
bidade histórica. 

Acontece, porém - e aqui reside estranha discrepância - que as mesmas penas 
molhadas para Magalhàis em sanha feracíssima, se embebem nas tintas vivas do elogio 
ao traçar o panegírico de quantos Alcibiades e Coriolanos ergueram mão sacrílega con¬ 
tra a terra que os viu nascer. 

O gesto do tresloucado Bruto cortou o maior vôo da glória humana, e nem por 
isso deixa a crítica caprichosa de erguer o assassino ao nível da vítima egrégia que 
em mil cidades implantou o jugo romano, que venceu nas Gálias e nas Espanhas, 
no Reno e na Bretanha, que aniquilou Vercingetorix em Aléxia, Farnaces em Ze¬ 
la, Ptolomeu na Alexandria, Sipião e Juba em Tápsaco e que, finalmente, na pugna 
fratricida de Farsália, feriu de morte o Pompeu invicto que ousava disputar-lhe a omni¬ 
potência do mando. 

Da Pátria renegaram, sem razão, Colom, Vespúcio, Caboto, e bastos portugue¬ 
ses; no caso de Magalhàis a censura cabe ao rei soberbo que, ofendendo do súbdito 
ilustre a honradez intemerata, roubou a Portugal o cometimento mais portentoso dos 
anais trágico-marítimos. 

Nem por isso deixa o feito excelso de ser lavrado no relicário da epopeia lusíada. 
Ali gravou’ Latino Coelho, para a outros não aludir, esta lápide formosíssima que, através 
dos séculos e das malquerenças, entrelaçará a memória de Fernão de Magalhãis ao pres¬ 
tígio da terra que o viu nascer, 



«No homem que havia de pertencer à civilização e à humanidade mais do que 
aos estreitos limites da sua Pátria, podemos relevar o impulso da ofendida dignidade e 
do amor próprio justificado». 

«Para ser português havia de ver menos-prezada a sua glória e mal galardoados 
os seus feitos. Para não faltar à religião da Pátria havia de faltar à religião da honra; 
havia de devorar as afrontas em silêncio, e reprimir no peito os rebates da sua varonil 
indignação. Para ser português havia de votar-se talvez para sempre à obscuridade, e 
ver frustrado o seu empenho de conseguir para si um nome ilustre, a par de quantos 
houve mais distintos na história das modernas navegações». 

«Com a fidelidade de Fernão de Magalhãis lucravam á Pátria e o Rei um natu¬ 
ral e um vassalo. Mas perdia o drama glorioso dos descobrimentos transatlânticos, um 
iminente personagem, Portugal um nome venerando, a moderna civilização um dêstes fer¬ 
vorosos operários que da espada e dq navio têem feito os mais poderosos instrumentos 
do progresso». 

«Fernão de Magalhãis pagóu-nos generosamente o desamor e a afronta de rene- 
gar-nos, Servia Castela quando circumnavegava o Globo. Mas o nome de Magalhãis 
ficou sempre português, e a glória das suas navegações ha-de ser perpètuamente glória 
também de Portugal». 

Assim é, de facto, nãtí só pela nacionalidade lusitana do grande mareante como 
também pela circunstância capital da primeira volta ao Mundo ser fruto exclusivo das 
explorações, da temeridade e das ciências portuguesas, 


Tudo parecia dito a propósito da vida e dos empreendimentos de Fernão de Ma- 
galhãis, depois que lord Stanley of Alderley, F. H. Guilemard, o Padre Pablo Pastells, 
Emma Ellen Blair y James Robertson, J. Denucé e Stefan Zweig publicaram as suas bio¬ 
grafias exaustivas do genial mareante, Para a respectiva-factura contribuíram lata e 
criteriosamente múltiplos documentos que Don Vicente Llorens Asensio catalogou na sua 
«Primera Vuelta al Mondo - Relacion documentada dei viaje de Hernando de Magalla- 
nes y Juan Sebastian dei Cano (1519-1522) e os que figuram transcritos no vol. IV da 
«Coleccioii de los Viajes y Descubrimientos que hicieron por mar los espanoles, desde 
fines dei Siglo XV, de Don Martinho Fernandez Navarrete; na «Coleccion de Opúscu¬ 
los», do mesmo autor; na «Coleccion de documentos inéditos para la Historia de Chile», 
da autoria de Don Jose Toribio de Medina; na «Coleccion de documentos inéditos re¬ 


lativos àl descubrimiento, conquista y colonizacion de las posesiones espaííolas en Ame¬ 
rica y Oceania», de Torres de Mendoza y otros; na «Coleccion de Documentos inéditos 
relativos al descubrimiento, conquista y organizacion de las antiguas posesiones espailo- 
las de Ultramar», publicada pela Real Academia de la Historia; na «Coleccion de Bulas, 
Breves y otros documentos relativos a la Iglesia de America y Filipinas», do Padre Fran¬ 
cisco J. Hernaez; e, finalmente, nas «European Treaties bearing on the History of the 
United States and its dependencies to 1648», de Francis Gardiner Davenport, 

Dir-se-ia que a perseverança daquêles eminentes investigadores conseguira ar¬ 
rancar do «Archivo General de índias», em Sevilha, quantos documentos têem relação com 
a primeira viagem de drcunnavegaçâo, e com o seu imortal obreiro, se não fôra pelo 
aparecimento, em 1918-21, da magnífica «Coleccion general de documentos relativos à las 
islas Filipinas, existentes en el Archivo de índias», dada à publicidade por louvável ini¬ 
ciativa da «Compaflia de Tabacos de Filipinas», na qual figura basta documentação que 
desconheceram os precitados cronistas e investigadores. 

Podemos, pois, considerar integralmente desvendadas quantas notícias, relativas 
à emprêsa magalhânica, contém o «Archivo General de índias», o que não obsta 
a que o «Arquivo Nacional da TÔrre do Tombo, em Lisboa, parcamente consultado 
pelos historiadores alienígenas que se têem ocupado de Fernão de Magalhãis, e da 
sua obra, nos proporcione inesgotável manancial para a aquisição de novos e va¬ 
liosos dados. 

E como todos os trabalhos publicados sôbre a pessoa do ilustre autor da mais 
portentosa viagem que registam os arcanos da História Trágico-Marítima pecam por defi¬ 
ciência de investigação no tocante à naturalidade, genealogia e armas de Fernão de 
Magalhãis — bem como no que respeita às façanhas que realizou sob os auspícios da 
bandeira das quinas - procuramos fazer incidir sôbre êsses problemas que, de há muito, 
aguardam solução, quantos subsídios inéditos nos proporcionaram os arquivos públicos e 
particulares que consultamos em Portugal, 

O pronto acolhimento que os objectivos de Fernão de Magalhãis encontraram nas 
estâncias oficiais castelhanas, atesta a existência dum plano criteriosamente moldado nas 
exigências políticas, económicas e históricas da Nação espanhola, o qual — é nossa 
convicção arreigada -foi submetido, nas suas linhas gerais, à apreciação dos gover¬ 
nantes castelhanos, prèviamente à expatriação de Fernão de Magalhãis. Ficam assim 
justificados os dois capítulos em que focamos o complexo assunto, à luz da cro- 
niçâo coeva. 

Não podíamos, por outro lado, limitar a uma análise superficial os factores que 
influiram directamente na concepção do feito que imortaliza o nome de Fernão de Maga- 




Mis, tanto mais que representando êles o lídimo esfôrço duma plêiade insigne de ma¬ 
reantes, cosmógrafos e sábios lusitanos, asseguram cunho genuinamente português a um 
empreendimento que as prescrições da nossa política externa impossibilitavam de efe-. 
ctuar-se sob a égide da bandeira nacional. É êste o tema exclusivo a que subordinamos 
a introdução do presente trabalho, visto que a eventual colaboração dispensada a Maga- 
Mis por indivíduos de nacionalidade portuguesa, designadamente por Rui Faleiro, Fran¬ 
cisco Serrão, e pelos que se alistaram na armada, é, na altura própria, reduzida às suas 
verdadeiras proporções. 

Dividem-se em duas categorias os relatos da «Primeira Viagem de Circunnave- 
gação»: os que provém directamente de quem comparticipou na expedição; e os que 
elaboraram historiadores de grande nomeada, baseados no testemunho verbal ou escrito 
dum ou outro tripulante. À primeira pertencem os roteiros de António Pigafeta, Fran¬ 
cisco Albo, Leone Pancaldo ou Juan Bautista, Ginés de Mafra e Martim de Losa ou de 
Aiamonte; à segunda as notícias de António Herrera, João de Barros, Max. Transilvano, 
António de Brito, Faria e Sousa, Navarrete, Castanheda etc. etc. 

A obra de Antônio Pigafeta - a mais circunstanciada que possuímos do empreen¬ 
dimento em questão — encontra-se traduzida em quási todos os idiomas europeus, à ex- 
cepção do português. 

Lacuna inexplicável que nos arrogamos o direito de preencher, no intuito de 
facultar aos portugueses a leitura dessas páginas simples, despretenciosas e, por vezes, 
hiperbólicas, mas sempre sentidas, em que um estranjeiro, culto para a sua época, evi¬ 
dencia, em têrmos inequívocos, o papel dominante que «o agravado lusitano» desempe¬ 
nhou num feito de que se vangloriam a Espanha e a raça humana. 

São quatro os manuscritos que António Pigafeta legou ã posteridade; o texto 
italiano da Biblioteca Ambrosiana, que, em 1800, o abade Carlos Amoretti publicou com o 
título «Priíiio viaggio intorno al globo terracqueo, ossia ragguaglio delia navigazione alie 
indie Orientali per la via d’Occidente, fatta dei cavaliere António Pigaffeta patrizio vi- 
centino sulla squadra dei capitano Magaglianes, negli anni 1519-1522; e os três M. S. S. 
francêses, existentes na Bibliotheque Nationale de Paris (cotas 5.650 e 24.224), e nos 
arquivos privados da família Fitz Roy, de Fenwick. 

Para a tradução que inserimos no liv. II do presente trabalho, servimo-nos si¬ 
multaneamente dos textos Ambrosiano e N.° 5.650 da Biblioteca de Paris, por serem os 
mais concisos e minuciosos. 

Acontece, porém, que a narrativa de Pigafeta peca por excessivo laconismo no 
tocante aos informes técnicos da navegação pròpriamente dita, o que seria de molde a 
impossibilitar a reconstituição do roteiro da frota magalhânica, e a identificação dos múl¬ 




tiplos pontos de escala, se não fôssem as infofmações cotidianas que o piloto Francisco 
Albo inseriu no magnífico diário de bordo, por nós exaustivamente consultado em conjunto 
com a relação «tresladada de hum quaderno de hum piloto genoes que vynha na dita nao, 
que espreveo toda a viagem, como aqui está, e foy pera Portugal ho anno de 1524 (?) 
com dom Amrique de Menezes (?)». A última, atribuída ao piloto genovês Leone Pan¬ 
caldo, e também a Juan Bautista, é designada «Navegaçam e vyagem que fez Fernam de 
Magalhâis de Sevilha pera Maluco, no anno de 1519; dela conhecemos os M. S, S. da 
Academia de História de Madrid, da Biblioteca Nacional de Paris, e os dois textos portu¬ 
gueses que publicaram o Cardial Saraiva e a Academia das Ciências de Lisboa, dos quais 
bastas vezes nos valemos para a factura do liv. II do nosso modesto trabalho. 

Os supracitados roteiros e narrativas, embora profusamente esmiuçados, não 
seriam, porém, de molde, depois das recentes investigações de Guillemard, Pastells e 
Dénucé,. a assegurar originalidade à nossa biografia de Fernâo de Magalhâis, se êles 
não fôssem confrontados com duas preciosas relações que aquêles eruditos historiadores 
desconheceram. 

São elas da autoria de Ginés de Mafra e de Martin de Loza ou de Aiamonte, 
ambos tripulantes da armada magalhânica, e, portanto, testemunhas oculares dos acon¬ 
tecimentos. 

A notícia de Ginés de Mafra, cuja mágna importância sobressai do facto de ela 
se basear nos documentos confiados ao autor pelo cosmógrafo André de San Martin, 
foi publicada pelo bibliotecário perpétuo da «Real Sociedad Geográfica de Madrid», 
Don António Blazquez y Delgado Aguilera, com o título «Libro que trata dei descubri, 
miento y principio dei Estrecho que se llama de Magallanes, por Ginés de Mafra» (i). 

Nela encontramos copiosos materiais para corrigir, esclarecer e, por vezes, con¬ 
firmar os informes de Pigafeta. 

A narrativa de Martin de Loza ou de Aiamonte, recentemente encontrada pelo 
Doutor António Baião no Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo, embora somenos em 
relação às demais citadas, fornece detalhes curiosos que meticulosamente registamos. 

Os relatos que classificamos em segunda categoria, foram também minuciosamente 
analisados por nós, e os respectivos informes figuram exarados no decorrer do presente 
estudo, sempre que ilucidem um ponto obscuro ou traduzam um esclarecimento idóneo. 


(') No prólogo diz-se que a relação «se ha tomado de un manuscrito de letra de mitad dei si- 
glo XVI, existente en la Biblioteca Nacional de Madrid, no siendo ei original sino una copia que hizo hacia 
1542 persona curiosa, y forma parte de un libro que contiene los relatos de otras expediciones». 



Cônscios das limitadas possibilidades que em nós concorrem, e da necessidade de 
subordinar o traçado náutico da Primeira Viagem de Circunnavegaçâo à competência 
dum perito abalizado, delegamos no ilustre oficial de marinha e -sábio investigador, 
Almirante João de Freitas Ribeiro, a confecção dêsse derradeiro capítulo, de harmonia 
com os dizeres dos vários cronistas já referidos Ninguém mais indicado para a com¬ 
plexa tarefa de coordenar os informes, por vezes heterogéneos, das crónicas, com a lição 
da experiência e o conhecimento dos agentes físicos da superfície dos mares. 

Finalmente, é-nos grato aproveitar o ensejo para testemunhar aos numerosos 
eruditos a cuja autoridade recorremos com freqüência, e, em especial, aos Ex mos Srs. Al¬ 
mirante João de Freitas Ribeiro, Dr. António Baião, Dr António Pires de Lima, António 
Ferreira de Serpa, Coronel Afonso de Dornelas, Condes de Villasboas e de Alvelos, 
Dr. Vasco Valente, Dr. Armando Cortesão, Luiz Norton e Dr. Afonso Lucas, incondicio¬ 
nal gratidão pelos doutos esclarecimentos com que valorizaram o nosso despretencioso labor. 

O autor quere ainda evidenciar o seu reconhecimento sincero pelas facilidades 
e estímulo de que orgulhosamente se confessa devedor à benemérita Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa e à emprêsa editora «Seara Nova», designadamente ao secretário 
geral da primeira, Coronel Lopes Galvão, e ao director gerente da segunda, professor 
Luiz da Câmara Réis. 


INTRODUÇÃO 

Dos elementos preponderantes na concepção 
da emprêsa Magalhânica 

Estímulos históricos e económicos do movimento português de expansão extra 
europeia-Expedições hipotéticas de Jean Cousin, Vicente Yafíez Pinzon, Diego 
de Lepe e Velez. de Mendoza- O descobrimento pre-Cabralino do Brasil — 
Expedições de Pedro Álvares Cabral, João da Nova, Gonçalo Coe¬ 
lho (1501 e 1503)-Viagens de 1514 e de João Dias de Sollis — 
Principais documentos cartográficos que influiram na viagem 
de Magalhãis — Trôço da costa Sul Americana demarcado 
nos mapas do primeiro quartel do século XVI —Por- 
tulanos de Dom Pedro, Sam Miguel de Murano, Alco- 
baça e Fra Mauro-0 Globo de Nuremberga e o seu autor 
— Globos de Schünner, de 1515 e 1520 —Antiga concepção 
da esferoicidade terrestre—A linha Alexandrina e o Tratado de 
Tordesillas - Supremacia da cosmografia portuguesa — Processos 
conhecidos no primeiro quartel do século XVI para determinar as lon¬ 
gitudes—Carta de Magalhãis ao rei de Espanha, indicando a posição das 
terras que se propunha alcançar - Controvérsias coevas sõbre a dimensão do 
grau equatorial - Deficiências do Tratado de Tordesillas —A questão das Molucas 

A s prédicas inflamadas de Pedro-o-Eremita encontraram o ambiente bem 
preparado para fazer frutificar uma obra de fé tal como a conquista 
do Santo Sepulcro, sobretudo em populações ainda mal refeitas das 
emoções do «Milenário». 

Para compreender, porém, a exaltação geral da Cristandade, a luta 
pela cruz, que durante dois séculos precipitou com santo frenesi a Europa 
sôbre a Ásia, é-nos mister admitir uma causa mais poderosa que a palavra 
do frade, mais eloqiiente que heróica : é preciso crer numa influência su¬ 
perior que induz o homem a realizar actos de tal ordem que o seu carácter 
se revela não como derivado da premeditação e sim da obediência instin¬ 
tiva a uma lei da evolução da espécie humana, assim como os plánetas 
obedecem à gravitação em tôrno do sol, 

A luta travada entre o imperador Henrique IV e o papa Gregório VII, 
que visavam ambos ao domínio universal, um pela sociedade civil e outro 






2 VISCONDE DE LAGOA 

pela Igreja, foi de-certo a causa primária das cruzadas; ambos a provocaram, 
procurando assentar de maneira definitiva as relações entre o Estado e a 
Igreja, crendo com orgulho- 1 excessivo assumir a direcção segura e incon- 
trastável de todas as consequências. 

É mesmo possível que as cruzadas fôssem sugeridas pela Santa Sé 
com o fim de assegurar o triunfo definitivo da Igreja. No Concílio de 
Placência, convocado por Urbano II, em 1095, para que Pedro-o-Eremita 
desenvolvesse os seus projectos de expedição à Palestina, os prelados 
reünidos, antes de ouvir o famoso peregrino, ocuparam-se de questões dis¬ 
ciplinares do clero, causas do dissentimento entre o papa e o imperador; 
a narração dos sofrimentos dos cristãos na Síria apenas figurou como parte 
acessória, e somente se impôs como factor principal quando a guerra 
anunciada se inculcou como precioso derivativo para enfraquecer a resis¬ 
tência do poder temporal, deixando o campo livre ao poder espiritual. 

O carácter político das cruzadas manifesta-se ainda no concílio de 
Clermont, quando o papa, convidado a tomar a direcção da obra de fé, 
a isso se recusou delegando tais poderes no bispo de Puy: deu êle como 
pretexto a necessidade de ficar na Europa a fim de pôr têrmo ao cisma 
provocado pelo anti-papa Gilberto, mas tinha por reservado propósito 
colher os frutos dos seus esforços políticos. Só pouco depois apareceu 
a acção providencial quando, pela fôrça das circunstâncias, a direcção de 
uma guerra destravada no interêsse güelfo foi confiada a um chefe gibe- 
lino: Godofredo de Bulhão, cuja vida fôra anteriormente consagrada à 
luta contra o absorvente sistema político do fogoso Hildebrando, mas que, 
por suas provas de valor e sensatez, se fez aceitar por Roma como defen¬ 
sor do Santo Sepulcro. 

A influência das causas naturais, reagindo sôbre os factos provoca¬ 
dos pela vontade humana, impõe-se na história das cruzadas tal como a 
gravidade actuando sôbre a água que se escapa de uma eclusa; tal influên¬ 
cia é bem acentuada na singular antítese que induz os cruzados, reünidos 
para uma obra de guerra, a proclamar prèviamente uma obra de paz — 
a trégua de Deus. 

É que, com efeito, à causa imediata de obstar aos sofrimentos 
dos peregrinos, que Pedro-o-Eremita testemunhara, veio juntar-se uma causa 
mediata não menos imperiosa: a necessidade de pôr têrmo às guerras in< 
cessantes que desolavam a sociedade feudal e entravavam a civilização do 
Ocidente. A habilidade humana consistiu em dar uma direcção útil às pai¬ 
xões heróicas excitadas pela instituição da cavalaria; a lei social produziu 
um resultado não previsto pelos promotores das cruzadas: a aproximação 
dos povos pela troca de ideas originada no seu comércio, a bem da civi¬ 
lização. Vem aqui a propósito a autorizada opinião de Guizot: 
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... «demais, os cristãos fanatizados só viam nos sectários de Mafoma bárbaros 
e idólatras quási selvagens e por isso objecto de ódio; mas depois, combatendo-os e 
conhecendo-os melhor, formaram outra idea e quási simpatizaram com êies. Sucedeu 
aos cruzados o que vemos suceder aos viajantes cujo espírito se despe de preconceitos 
ao contacto de povos diferentes. Reconheceram, além disso, que estavam em face de 
duas civilizações mais adiantadas: a grega e a mussulmana. A sociedade grega, em¬ 
bora enervada, pervertida, moribunda, deu aos cruzados a impressão de uma sociedade 
mais adiantada, polida e culta. Por seu lado os mussulmanos, que tomaram os cruzados 
como bárbaros, grosseiros, ferozes e sobremaneira estúpidos, impuseram-se-lhes por sua 
riqueza e elegância de costumes. Depois vieram naturalmente relações mais íntimas do 
que se supõe; o Oriente e o Ocidente visitaram-se, conheceram-se, misturaram-se, não 
só pelas relações diplomáticas e oficiais entre os soberanos, como ainda pelas freqtien- 
tes e variadas relações entre os povos». 

Antes das cruzadas, as ligações comerciais entre o Ocidente e o 
Oriente reduziam-se ao envio de raras caravanas de mercadores que atra¬ 
vessavam toda a Europa por caminhos mal explorados através das popula¬ 
ções semi-selvagens da Hungria e dos Balkans; ou então a raros trans¬ 
portes marítimos efectuados por marinheiros mais afeitos à pirataria que ao 
comércio. As grandes transacçôes entre o Ocidente e o Oriente provém 
das cruzadas; o comércio marítimo, em especial, recebeu um impulso forte 
e decisivo. 

No comêço das cruzadas a prática naval limitava-se ao tímido mé¬ 
todo da cabotagem: os pilotos seguiam as costas de cabo a cabo, à falta 
de meios seguros para se guiarem no mar; largavam as Velas de madru¬ 
gada, singrando de dia à vista das saliências da costa, e, quando chegava 
a noite, fundeavam com receio de se perderem. Só os muito experimen¬ 
tados ousavam meter-se de noite ao mar, enquanto a tramontana se não 
ocultava por detrás dos montes, 

Havia, é certo, marinheiros, como os normandos, que ousavam vir 
traficar até ao Mediterrâneo; os seus descendentes flamengos foram, com 
espanto, encontrados pelos cruzados nas costas da Palestina. Tal nave¬ 
gação, porém, tinha por objectivo mais a pirataria do que o comércio. 

Como a navegação comercial se fazia timidamente, de escala em 
escala, no meio de mil perigos, eram as caravanas consideradas o meio de 
transporte mais seguro. 

As viagens por mar cessavam geralmente em Novembro (época de 
noites extensas e dias nebulosos) para recomeçarem no mês de Fevereiro, 
Assim, no ano 60, Sam Paulo gastou cêrca de cinco meses para ir de 
Cesarêa (S. João d’Acre) a Roma, e isto no meio de perigos inúmeros! 

A primeira cruzada, conduzida a princípio desordenadamente por 
Pedro-o-Eremita, Gualtério Sem Algo, e outros, partiu do Escalda e do 
Mosa e através das planícies da Germânia, por Worms, Wurtzburgo e 
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Nuremberga, foi alcançar o Danúbio em Ratisbona; aproveitando ali a fa¬ 
cilidade dos transportes fluviais seguiu o Danúbio até Belgrado e depois, 
por caminhos traçados através da Sérvia e da Bulgária, passando por Sofia, 
Filipópolis e Andrinopla, chegou em mísero estado a Constantinopla e ao 
Bósforo. Tal era, ao inverso, o caminho que seguiam os produtos da 
índia para alcançarem o Ocidente! 

Depois da primeira cruzada os marinheiros italianos tomaram dos 
árabes o uso da bússola, e com a navegação marítima assim aperfeiçoada, 
tornaram-se mais arrojados. Ousaram afastar-se momentâneamente das 
costas e até singrar de- noite-; a duração das viagens encurtou-se. 

Os mareantes italianos, designadamente os venezianos, monopoliza¬ 
ram o comércio do Mediterrâneo cujas costas lhes eram familiares. Raro 
saíam as colunas de Hércules, mas os marroquinos e catalães, mais atre¬ 
vidos, aventuravam-se no Atlântico e iam permutar as suas mercadorias 
com os bascos e os flamengos que, por seu turno, as distribuíam pelos 
países do Norte (■). 

O comércio das caravanas limitava-se a pequenas expedições para 
espalhar as mercadorias no interior do Continente. 

Com a bússola e um vago conhecimento do céu como guia, em 
mares fechados como o Mediterrâneo ou quási fechados como o Mar do 
Norte, ousavam os marinheiros de então afrontar o largo com a certeza 
de encontrar no fim da viagem qualquer terra hospitaleira. Mas quando 
chegavam ao Oceano sem limites tomava-os um vago terror do desconhe¬ 
cido, e só pensavam em aproar a leste para voltarem à terra. 

Atravessar as terríveis tempestades oceânicas e lutar com os piratas 
que infestavam as paragens mais freqüentadas, era uma proeza naval que 
o destino reservara aos portugueses. 

Quando a fortuna dos cruzados começou a declinar, era já muito 
activo o comércio marítimo entre o Oriente e o Ocidente. Veneza subs¬ 
tituíra Constantinopla como entreposto do comércio mundial, e em todas 
as costas da Europa se estabelecera uma corrente de navegação incessante. 


(!) Há, desde o século xin, vestígios de comércio regular entre os Países Bai¬ 
xos, a Península Hispânica e a Itália; sendo, porém, certo que, nas águas flamengas, 
as frotas ibéricas precederam, em muitos anos, os primeiros navios da Itália que ali 
aportaram em 1358, Em 1252 e em 1305 sabemos que chegaram a Bruges uvas e pas¬ 
sas de Málaga, lonas de Navarra, açafrão e arroz de Aragão, coiros, mel, azeite, azei¬ 
tonas, uvas e figos de Portugal e da Andaluzia, ferro e mercúrio de Castela, lãs, cêra, 
etc., 'de tôda a Espanha. Quanto à Itália, o seu comércio com a Flandres até 1358 
limitava-se a operações externas, por via terrestre. Registam-se em Bruges feitorias 
teutónicas em 1340, biscaínhas em 1348, catalãs em 1349, nuremberguesas em 1361, e 
italianas só em 1415. 



Alegoria dos descobrimentos de Fernão de Magalhãis— Desenho de Stradunus, 1521 

( Gravura obsequiosamente cedida pelo Ex.mo Snr. Coronel Afonso de Dornetas) 




















PERNÂO DE MAGALHÂIS t 

É proveitoso ter em mente que, na época das cruzadas, três eram 
as vias percorridas pelas caravanas que faziam o comércio da índia: 

1. a —Pelo Mar Roxo, que se alcançava ora pelo Egipto, subindo o 
Nilo até ao pôrto de Berenice, ora pela Síria seguindo de Tiro em via 
terrestre por Petra até ao pôrto de Elath no fundo do golfo elamítico. Os ma- 
rinheiros árabes sabateus levavam as mercadorias até ao Malabar, passando 
por Sabá, Ofir e Aden, com as monções favoráveis do verão; e aguar¬ 
davam as monções do inverno para a viagem de retorno; 

2. a —Partindo do Malabar, subiam o golfo Pérsico até Bassorá e, 
seguindo pelo Eufrates ou Tigre, alcançavam Trebizonda, no Ponto Euxino, 
ou a Síria e o pôrto de Tiro no Mediterrâneo ; 

3. a —Partindo da lagoa Méstida ( J ) e do pôrto de Tana ( 2 ), às bo¬ 
cas do Dom, onde os venezianos estabeleceram uma colónia, dirigiam-se, 
contornando o Mar Cáspio, ao Mar de Arai e à Bactriana. 

Esta última era a via preferida para as mercadorias preciosas cujo 
pêso é diminuto, e, sobretudo, para o incenso, de qualidade superior ao 
oriundo do Egipto. 

Depois da queda de Ptolemaida, em 1291, que era o derradeiro ba¬ 
luarte cristão no Oriente, um profundo desespêro invadiu a Europa esgo¬ 
tada por dois séculos de guerra estranjeira. Os cavaleiros depuseram as 
armas, e a própria elite da milícia sagrada, os Templários, retirou-se para 
França no intúito de gozar a fortuna amontoada pelos donativos dos fiéis. 
Como é do domínio público, serviu de pretexto para a perseguição aos 
Templários o facto de êles declinarem o convite de Clemente V e de Filipe 
o Formoso para se unirem aos cavaleiros de S. João a fim de continua¬ 
rem a obra das cruzadas. 

Coisa inesperada: foi o comércio que retomou as cruzadas sob 
novo aspecto. 

* 

* * 


Um patrício de Veneza, Marino Sanudo ou Sanuto (dito Torcellus) 
que visitara a Palestina, a Armênia, o Egito, Rhodes e Chipre, apresentou-se 



(í) Mar d’Azoff. 
( 2 ) TcherKask. 
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ao papa João XXII e dirigiu a todos os soberanos da Europa, em 1320, 
uma memória intitulada iLiber secretorum fidelium ctucis » onde expõe 
com grandes minúcias o piano da invasão do Egipto e a possibilidade de 
abrir para a índia um caminho directo que, não obstante estarem na posse 
dos infiéis os portos da Palestina, restabeleceria o comércio do Ocidente 
com os países dos aromas e das especiarias. O produto dêsse comércio 
forneceria os capitais necessários à renovação das expedições militares 
contra Jerusalém. 

Não foram aceites as propostas de Sanuto, e bem se concebe que, 
depois dos revezes sofridos por Sam Luiz no Egipto, seria quimérico insis¬ 
tir por aquêle lado. O plano, porém, provocou, durante dois séculos, o 
estudo do caminho marítimo da índia em direcções diferentes. 

Vejamos, agora, sobre que factos assentava naquela época a espe¬ 
rança de alcançar a índia pelo ocidente da África. 

Para Heródoto era ponto assente que o Atlântico comunicava com o 
mar que banha o Sul da Ásia. 

O mesmo Heródoto, a propósito de uma tradição colhida no Egipto, 
conta-nos que um faraó da vigéssima-sexta dinastia, Nechao, uns 600 
anos antes de Cristo, ao retomar o projecto de Sesostris sobre um canal 
de comunicação do Nilo inferior com o Gôlfo Arábigo (Mar Vermelho) 
lembrou-se de aproveitar também a via natural que, porventura, ligava o 
mesmo gôlfo com o Mar Mediterrâneo. 

Mandou, portanto, construir navios em um pôrto daquêle gôlfo e 
tripulou-os com marinheiros fenícios que eram então os mais intrépidos. 

«Ordenou a êsses navios que se fizessem ao mar, com instruções 
de entrarem no Mediterrâneo pelas colunas de Hércules, Assim fizeram, 
navegando para o mar austral; quando chegava o outono desembarcavam 
na costa (d’África) atingida e semeavam trigo; esperavam a época da co¬ 
lheita e de novo prosseguiam a viagem. Tendo navegado durante dois 
anos, transpuseram ao terceiro as colunas de Hércules e regressaram ao 
Egipto. Contaram na volta que, velejando em tôrno da Líbia, tinham visto 
o sol à direita, o que não parece crível * (a Heródoto) (*). 

Se atendermos à concepção geográfica de Heródoto e ao derivado ma - 
pa-mmdi de Sanudo, ( 1 2 ) esta.narração apresenta alguns visos de verdade. 


(1) Vid. Almeida d’Eça—«História Marítima»; Latino Coelho—«Vasco da Gama». 

( 2 ) Parece que o mapa não foi desenhado por Sanudo, mas sim por Petrus 
Vesconte, em 1320. 


FERNÃO DÈ MÀGALHÂIS Ò 

O planisfério de Sanudo patenteia já uma configuração bastante apro¬ 
ximada da África; apenas a ponta austral do triângulo, fortemente in- 
flectida para Leste, se afasta muito da forma exacta. 



Planisfério elaborado em 1320, provàvelmente por Pedro Vesconte, 
para o «Líber Secretorum Fidelium Crucis», de Marino Sanudo 


É inegável que o périplo de Nechao era possível porquanto no mapa 
de Sanudo há uma via de navegação marítima não interrompida entre Por¬ 
tugal e a índia, seguindo o caminho inverso do percorrido pelos fenícios. 
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Um tal conhecimento da África, três séculos antes de dobrado o 
Cabo da Bôa Esperança, causa admiração e pasmo. Com efeito, os conhe¬ 
cimentos geográficos dos europeus, no século xiv, parece limitarem-se, 
no Oriente, à Palestina, onde o fluxo crescente dos mussulmanos opunha 
insuperável barreira às investigações; no Ocidente não iam além dos limi¬ 
tes da Mauritânia. 

Daqui resulta que muitos historiadores de envergadura põem em dú¬ 
vida o périplo de Nechao e atribuem a exactidão da carta do Sanudo a 
mera coincidência da realidade com os devaneios da fantasia. 

Malte-Brun, que ponderou o assunto, hesita em pronunciaf-se. Vi- 
vlen de Saint-Martin, sem negar a possibilidade duma tam longa cabotagem, 
considera-a inverosímil atendendo a que tamanha emprêsa deixaria na his¬ 
tória vestígios mais positivos do que a vaga referência de Heródoto. 
Acontece, porém, que tais vestígios são tam escassos, mesmo na memória 
dos sacerdotes egípcios, que êstes, discreteando com Heródoto àcêrca do 
Mar Eritreu ou Oceano Índico, inculcaram-no como inacessível às navega¬ 
ções; e tanto Eratóstenes como Marino de Tiro, celebérrimos investigado¬ 
res dos cronicons, confessam não ter encontrado o menor indício da viagem 
de Nechao quer na biblioteca de Alexandria quer nas crónicas fenícias. 

Eratóstenes (230 A. C.) nada conhece para além do Cabo Arómata 
(Guardafui) que, para êle e muitos dos seus sucessores da escola Alexan¬ 
drina, representa o limite do mundo austral; por seu turno, Marino (cêrca 
de 100 anos A. C.) crê que nos confins da Ázania (Somalilândia) a costa 
africana se inflecte para leste a juntar-se à Ásia Oriental, fazendo do Eri¬ 
treu outro Mediterrâneo, isto é: um mar sem comunicação com o Atlântico. 

Podemos, todavia, negando o périplo de Nechao, admitir que os 
navegadores da antiguidade passaram além do Cabo Arómata e alcançaram 
Sofala. Êste local já vem indicado no mapa-mundi conhecido por «Táboa 
Redonda Rogeriana», feito, em 1154, pelo geógrafo árabe Abu-Abdallah- 
-ben-Mohamed-El-Edrisi, de Tetuão, para o rei Rogério da Sicília. Com 
êste mapa-mundi tem grandes e manifestas afinidades o que Sanudo con¬ 
feccionou ( ! ). 

(i) Em 1871, o explorador alemão Karl Mauch encontrou perto de Sofala 
(região tam aurífera como o Ofir do Yemen ou a foz do Indo) restos de construções 
marinas anteriores à chegada dos portugueses, em pedras rijas que provavelmente leva¬ 
ram para ali os navegadores maometanos. As crónicas lusitanas e os próprios Lusíadas 
referem desassombradamente a luta que houvemos de travar com os sectários de Mafa- 
mede para impormos o nosso domínio ao longo da costa oriental africana, Tais factos 
não são, certamente, suficientes para comprovar a notícia de Heródoto, mas demonstram 
que o mapa de Sanudo reflete, senão conhecimentos exactos, pelo menos vestígios de 
navegação positiva naquelas paragens. 


EÉRNÃO DE MAGALHÀ1S 
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Pelo simples exame do mapa de Sanudo vemos, que êste, não hesi¬ 
tando em opor-se às doutrinas dominantes de Cláudio Ptolomeu, teve o 
mérito de perfilhar as ideas de Heródoto e de outros geógrafos^ gregos 
para quem o mar que banha as índias e o Mar Atlântico tem ligação entre 
si e formam um Oceano único. Sendo assim, o acesso da índia não seria 
feito exclusivamente pelo Mar Vermelho, desde que os cristãos dominas¬ 
sem no Egipto ; havia também o recurso de tornear a África, no caso cie 
alguém arrostar com a fúria dos elementos, com o calor excessivo da zona 
intertropical e com todos os pavores do desconhecido. 

Mas parece que não foi Sanuto quem primeiro entreviu a magna 

possibilidade. ... 

Atribue-se ao afamado alquimista Raimundo Lulo, nascido em Maiorca 
no ano de 1235, a primazia na concepção do caminho da índia por via do 
mar, seguindo a costa Oeste do continente africano. 

Várias narrativas, vagamente divulgadas na época em que Lulo vi¬ 
veu, contribuíram para chamar a atenção dos marinheiros cristãos para as 
explorações atlânticas. É assim que, segundo os dizeres de Petrarca, um 
marinheiro genovês, Lancelote Maloxelo, teria franqueado as colunas de 
Hércules, indo depois descobrir, ao longo das costas africanas, uma ilha 
onde edificou um castelo (1275), 

Cecco d’Ascoli ou de Stabili (queimado como bruxo em 1327) deixou 
escrito que, em 1291, o genovês Teodísio Dória e os irmãos Ugolino e 
Guido Vivaldo armaram duas galeras com o fim de tentar uma viagem nova 
e desusada para a índia, pelo Ocidente! 


* 

* * 


É bem de supor que, elucidado por êstes e outros factos, se resol¬ 
vesse o rei Diniz de Portugal ao estudo do empreendimento que lhe reve¬ 
lasse a tam almejada via marítima da índia; e foi assim que tratou de as¬ 
salariar marinheiros genoveses (ao tempo reputados os mais hábeis do 
Mediterrâneo) com o intúito de lhes aproveitar a experiência no desenvol¬ 
vimento do comércio lusitano e, porventura, para inteirar-se dos descobri¬ 
mentos de que Génova se jactava. Foi êste talvez o motivo por que os 
genoveses foram preferidos aos mareantes catalães cuja perícia também 
era notória. 
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Em 1319 concedeu D, Diniz a Emmanuel Pezzagno o cargo de al¬ 
mirante hereditário de Portugal, sob condição de ter constantemente às suas 
ordens um estado maior de vinte oficiais genoveses ou italianos para su¬ 
perintender na construção e no govêrno das galeras lusas. 

Ao mesmo tempo que com sábias medidas regulava as nossas rejf* 
ções navais com a Flandres, a Inglaterra e a França, reorganizava aquêle 
rei a marinha mercante nacional e bem assim as ordens militares religio¬ 
sas destinadas a combater os mouros por terra e mar. 

Toda a história de Portugal, seja dito de passagem, avulta como 
que assente nas tradições, heróicas da cavalaria religiosa. 

O Conde D. Henrique, filho de Roberto I de Borgonha, e descen¬ 
dente de Hugo Capeto, depois de ter servido (como parece) sob as ordens 
de Godofredo de Bulhão, na Palestina, veio à Espanha onde obteve a 
mão de D. Teresa, filha de Afonso VI de Castela e Leão, recebendo em 
apanágio o condado de Portugal. 

A vida de seu filho e sucessor, D. Afonso Henriques, é tôda ela 
um rosário de gloriosas façanhas para ampliar os limites do território que 
erigiu em reino depois de rechassar os mouros para o Sul do Tejo. Foi 
em 1147 que êle, com o auxílio dos cruzados flamengos do Conde de 
Aerschot, conquistou a cidade de Lisboa, a linda capital portuguesa. 

Foi também no seu reinado que se fundou a ordem militar e reli¬ 
giosa da Ala de S. Miguel à qual se substituiu, em 1167, a Ordem Nova, 
posteriormente designada de Évora e, mais tarde, de S. Bento de Aviz. 
A estas ordens juntaram-se os cavaleiros de Santiago e os Templários de 
Espanha que, longe de viverem na indolência, como aconteceu em França 
depois da queda de Sam João de Acre, continuaram aqui a combater os 
infiéis com o mesmo ardor do passado. 

D. Diniz obteve do papa Nicolau V, em 1288, autorização para consti¬ 
tuir os cavaleiros de S. Tiago (que em Portugal viviam sob a jurisdição 
da comuna de Castela) em ordem privativa portuguesa, e levantou-se enèr- 
gicamente contra a supressão dos Templários, expondo a Clemente V que 
a missão dos mesmos era defender o Algarve onde tinham, em Castro 
Marim, o seu principal estabelecimento. 

Para um filho submisso da Igreja não era de boa política desacatar 
as ordens do Pontífice; D. Diniz, porém, torneou a dificuldade reconsti¬ 
tuindo os Templários sob a forma de uma Ordem nova, puramente nacio¬ 
nal, que recebeu o nome de Ordem de Cristo para relembrar a designação 
primitiva dos cavaleiros do Templo : milites Christi. 

Depois de um inquérito rigoroso, ordenado por Roma a instigações 
do rei, e efectuado por uma comissão de prelados sob a presidência do 
arcebispo de Lisboa, foi dada por irrepreensível a conduta dos Templários 
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portugueses e aprovada a sua reconstituição, em 1319, pelo papa João XXII. 
Os novos cavaleiros de Cristo ficaram sujeitos às regras de S. Bento e às 
constituições da Ordem de Cistér. Além das provas ordinárias dos Tem¬ 
plários, a admissão ao grau de cavaleiro exigia um noviciado de três anos 
de guerra contra os mouros e os eclesiásticos submetiam-se à claustração. 

O cuidado com que D. Diniz organizou, com a aprovação de 
João XXII, aquela ordem militar e religiosa para combater os infiéis, e os 
desvelos que a marinha lhe mereceu precisamente na época em que Sanudo 
expunha os seus projectos duma nova cruzada, tornam admissível a supo¬ 
sição de que para o rei e o papa a idea de procurar um caminho marítimo 
para as índias não foi de todo estranha. Utilizando, em parte, a obrigação 
religiosa do sacrifício absoluto imposto aos sucessores dos Templários, isto 
é, aos cavaleiros de Cristo, um descendente de D. Diniz triunfou dos 
terrores do mar alto e abriu êsse caminho da índia apenas entrevisto no 
tempo daquêle rei. 

Após a morte de D. Diniz, a supremacia turca no Levante e as pira¬ 
tarias mouriscas no Norte de África, provocaram o encarecimento dos gé¬ 
neros, impediram o abastecimento regular dos mercados consumidores e 
asfixiaram a actividade económica, pondo em perigo manifesto o cristianismo 
e a hegemonia europêa. 

Daqui resultou uma tendência predominante para a exploração do 
Globo e para a expansão marítima, tendência que a onda civilizadora ro¬ 
busteceu por ser a mais consentânea com a obtenção do fito almejado. 

Pela sua situação geográfica' não podia Portugal permanecer estranho 
às lides do mar; a série de portos de escala que a costa portuguesa ofe¬ 
recia às comunicações marítimas do Mediterrâneo com os mares do Norte, 
aumentou em número e em segurança depois que a sorte das armas es¬ 
tendeu definitivamente o domínio de Portugal até à foz do Guadiana, 
em 1249, sob o reinado de D. Afonso III; e é assim que logo em 1252 
se registam os primeiros navios dos estados cristãos da Península nos por¬ 
tos da Flandres. 

O porto de Lisboa era já então muito freqüentado por mercadores 
e marinheiros catalães, marselheses, italianos etc.; e não ê crível que as 
tradições de viagens realizadas ao largo do Atlântico fôssem ignoradas dos 
lusitanos cuja imaginação era, aliás, não menos suscitada pelas fantasiosas 
narrativas dos moiros que entre nós subsistiam, sobretudo no Algarve. 

A existência de novos rumos, novos países e novos céus, começou 
a tomar vulto na mente dos sublimes sonhadores que ousavam ter em con¬ 
sideração o que para o vulgo não passava de absurdo e de ridículo. Para 
os portugueses não era, porventura, desproveitosa a lição que instante¬ 
mente vinham expondo aos europeus os aventurosos mercadores-viajantes 
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que serviam como que de intermediários entre o Oriente e o Ocidente: 
os mussulmanos que inspiraram ao Dante a seguinte alusão do primeiro 
canto do Purgatório: 

«/o mi ootst a man destra, e posi mente » 

« All'altro poío, e vidi quattro stelle » 

«Non viste mal fuor ch'alla prima gente » 

Dignos discípulos da grande escola dos homens do mar, os portu¬ 
gueses não tardaram em suplantar os mestres, metodizando e aperfeiçoando 
os conhecimentos adquiridos, e achando-se, a breve trecho, aptos a toma¬ 
rem a vanguarda na série espantosa dos empreendimentos marítimos que 
havia de modificar a face do Mundo. 

Todos os factores, os geográficos, étnicos e económicos, e os so¬ 
ciais e políticos, legavam a Portugal condições excepcionais para a resolução 
do problema europeu, que se apresentava premente e ameaçador. A si¬ 
tuação geográfica, a circunstância de ser escala obrigatória para as nave¬ 
gações entre o Mediterrâneo e o Norte da Europa, a maleabilidade legada 
à sua população pelo cruzamento com vários povos, a unidade orgânica e 
política cimentada pela primeira dinastia, a posse de importantes marinhas 
de guerra e mercante, indicavam Portugal para a prática da idea reinante 
que visava novos mundos e espaço mais dilatado para as investidas do 
génio humano. 

«Em 1447, escreve o almirante francês*Jurien de la Gravière, já os portugueses 
se encontravam na altura do Cabo Verde. Foram precisos trinta e dois anos de es¬ 
forços, e cinqüenta e uma caravelas, para o conseguir; mas termiuaram de vez as 
apreensões quiméricas. Pode-se voltar do país dos negros; a zona tórrida não queima 
aquêles que a visitam A oposição aos projectos do Infante D. Henrique foi-se transfor¬ 
mando, lenta mas seguramente, em apoio, primeiro fraco, depois forte, logo entusiástico, 
passando a aspiração nacional.» 

«Portugal reüniu a elite das ciências matemáticas, geográficas e de navegação. 
Os nautas lusitanos eram os mais científicos e foram a breve trecho os mais experimen¬ 
tados de então. Correu-se o gôlfo da Guiné, e, quando D. João II fez o estabeleci¬ 
mento da costa da Mina, que com o anterior de Arguim davam a Portugal o comércio 
da Guiné e provavam a feição utilitária do Projecto Português, estava terminada a pri¬ 
meira parte do grandioso plano.» 

A Europa, porém, para solução dos problemas político, económico e 
religioso, importava alcançar a índia cujas riquezas estonteavam e onde se 
poderia estancar o poderio mussulmano que então alastrava pelo Mediter¬ 
râneo, dominava o Norte de África, a Europa Oriental, as ilhas do Mar 
Egeu, e, de sucesso em sucesso, havia de ousar o assédio a Viena. Eram 
duas civilizações que se defrontavam, combatendo-se reclprocamente com as 
armas da guerra e as da paz. 
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Eis porque o Infante D. Henrique, sintetizador do plano das índias, 
é a expressão simbólica do movimento formidável que preparou a vida 
colectiva dos povos. 

Os dois primeiros actos das epopeias marroquina e marítima, que 
na mente do Infante formavam um todo indiviso, tiveram realização em 1415, 
com finalidades bem esclarecidas: a conquista de Ceuta e a expedição às 
Canárias, comandada por D. João de Castro, que obedeceu ao propósito de 
afastar a eventualidade de Castela se intrometer nas explorações atlânticas. 

Os testemunhos coevos são unânimes em atribuir ao Infante a glória 
inerente à iniciativa marítima. Azurara e Gomes referem-no expressa 
mente em suas crónicas, e.D. Afonso V confirma-o no seguinte trecho da 
carta escrita em Penela, aos 22 de Outubro de 1443: «O infante D. Hen¬ 
rique, meu muito prezado tio, entendendo que fazia serviço a Nossa Se¬ 
nhora e Deus, e a Nós, se meteu a mandar seus navios a saber parte da 
terra que era além do Cabo Bojador, porque até então não havia ninguém 
na cristandade que disso soubesse alguma coisa». 

Cabe, portanto, ao Infante, o mérito de haver resolvido um dos 
magnos problemas europeus, tornando possível a exploração económica 
do oiro da Guiné e desbravando o caminho marítimo do Oriente ( r ). 

Após o passamento do Infante, surgiu a época memorável em 
que a conquista do Cabo Tormentoso desvendou finalmente a almejada 
rota da índia. 

Todavia, as várias características do problema a que o feito de Bar- 
tolomeu Dias assegurava imediata solução, já ao tempo se deparavam con¬ 
substanciadas no seu aspecto comercial. Não bastava alcançar a índia 
pela via marítima, era forçoso que semelhante viagem fôsse comercial- 
mente proveitosa. 

Vem a propósito frisar que, a exemplo da influência económica no 
prosseguimento das cruzadas, a expansão comercial foi o móbil que impul¬ 
sionou, na Península, o movimento das. grandes navegações e desco¬ 
brimentos. 

O problema prendeu avisadamente as atenções dos governantes 
portugueses que nfile encontraram estímulo para a continuação das explo¬ 
rações atlânticas e a finalidade que presidiu à descoberta do caminho ma- 


(i) Nas cartas patentes concedidas a Vasco da Gama, diz o rei D. Manuel: 
«Fazemos saber que seendo pello yfante Dom Anrrique meu tyo começado o descobri¬ 
mento da terra Guynee na era de mil quatrocentos e trynta e tres com entençom e de¬ 
sejo de pella costa da dieta terra de Guynee se aver de descobrir e achar a Ymdia»... 
Êste propósito do Infante é, de resto, corroborado por múltiplos documentos que nos 
dispensamos de referir aqui. 
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fítimo para a índia: «o engrandecimento da cristandade da Europa, sub¬ 
traindo ao poderio maometano um considerável manancial de riqueza». 

Que a génese do plano das índias teve decisivos estímulos comer¬ 
ciais é um facto que sobressai eloqüentemente da carta em que D. Manuel 
comunica aos reis católicos o êxito da emprêsa do Gama, Naquêle docu¬ 
mento enumera o monarca lusitano os produtos trazidos: «canela, cravo, gen¬ 
gibre, noz moscada e outros modos de especiaria... e muita pedraria fina 
de tôdas as sortes, e ainda acharam terra em que há minas de ouro... 
Esperamos que o trato principal de que tôda a moirama se aproveitava e 
que por suas mãos se fazia, por nossas ordenanças com os naturais e na¬ 
vios de nossos reinos se mudará todo para daqui se largamente poder 
prover tôda a cristandade desta parte da Europa». 

Patenteia-se ainda o mesmo espírito comercial, entre muitos outros, 
no regimento dado a Pedro Álvares Cabral para celebrar o tratado com 
o Samorlm: «que pero seja menos do que os outros lhe pagam, ha-de 
ser, prazendo a Deus, a quantidade das naus e mercadorias tantas que lhe 
rendam os seus direitos muito mais que agora rendem». . 

Ora se é certo que a determinação do ponto extrêmo da África resol¬ 
via definitivamente o problema das comunicações entre o Atlântico eo 
Índico, também é notório que as dificuldades e a morosidade inerentes aos 
ventos contrários e às calmarias pertinazes, impunham o estudo de outra rota 
susceptível de tornar a viagem à índia comercial e economicamente proveitosa. 

A procura de semelhante rota tornou-se desde logo a preocupação 
dominante dos portugueses que superintendiam na emprêsa dos descobri¬ 
mentos, e foi alvo de morosas e pacientes investigações por parte dos 
nossos mareantes. 

Êste critério é corroborado precisamente pelo facto das crónicas lu¬ 
sitanas não referirem quaisquer explorações marítimas no. interregno de¬ 
corrido entre a chegada de Bartolomeu Dias a Lisboa, depois de, em 1487, 
dobrar o Cabo Tormentoso, e a viagem empreendida por Duarte Pacheco 
Pereira à América Austral, no ano de 1498, por mandato de El Rei D. Ma¬ 
nuel como é atestado no «Esmeraldo de Sita Orbis*, 

A actividade tradicional e o espírito empreendedor de D. João II 
tornam inadmissível tam longa apatia em seguida à passagem do Cabo de 
Boa Esperança, e levam-nos a concluir que aquêles onze anos foram de¬ 
dicados à exploração da costa africana e ao estudo minucioso dos ventos 
e correntes do Atlântico Sul, a fim de se encontrar um caminho mais rápido 
e económico, e menos sujeito às calmarias do gôlfo da Guiné, do que aquêle 
que Bartolomeu Dias traçara. 

As explorações em questão, se bem que omissas nas crónicas, en¬ 
contram, contudo, confirmação indirecta no que se praticou em tempos do 
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Infante D. Henrique, e após, para’o regresso das frotas enviadas à Guiné 
e à Mina, e, muito especialmente, na circunstância da primeira viagem re¬ 
ferida pelos cronistas, depois da de Dias, ou seja a do Gama, em 1498, 
haver trocado o itinerário costeiro, seguido até então, por outro cientifica¬ 
mente traçado de harmonia com o regime de ventos e correntes do Atlân¬ 
tico Sul, que ainda em nossos dias é o preconizado para a navegação 
veleira destinada à índia. 

Ao largar de S. Tiago, Vasco da Gama não se engolfou logo no 
pego do Oceano; foi demandar a costa africana até encontrar o vento 
Sueste junto à Serra Leôa e só depois se amarou, não ao rumo directo do 
Sul, mas a descrever um longo arco que quási tangenciou a costa do Bra¬ 
sil; e em seguida foi inflectindo para Leste a sua derrota, voltando a en¬ 
contrar a África na Angra de Santa Helena. 

Tal é a rota mui criteriosamente marcada pelo almirante Gago Cou- 
tinho, que é um mestre no assunto. 

Vasco da Gama não seguiu ao longo da costa africana, como fizera 
Bartolomeu Dias. Ora não é crivei que tam notável variante proviesse de 
uma atrevida generalização que levasse os portugueses a prever que, no 
Atlântico Sul, pelas latitudes do Cabo, encontrariam ventos favoráveis do 
Oeste, por analogia com o observado no Atlântico Norte, pelas alturas dos 
Açôres; somos, portanto, induzidos a concluir que. Vasco da Gama e os 
seus pilotos foram guiados pela experiência de anteriores viagens de explo¬ 
ração naquêles mares, donde resultasse o conhecimento do regime dos 
ventos no Sudoeste do Atlântico; e mais ainda: o conhecimento de terras 
a Oeste do Atlântico, naquêle hemisfério. 

Com efeito, Vasco da Gama, quando na Serra Leôa encontrou o vento 
do Sueste, absteve-se de seguir o rumo do Sul que parecia o rumo natu¬ 
ralmente indicado. *E porquê?-Porque, em Agosto, corria o risco de ser 
ensacado a Oeste do Cabo de S. Roque, a parte mais proeminente da 
costa brasileira! 

Não aventamos uma hipótese gratuita, pois sabido é, como se ve no 
Estneraldo de Sita Orbis, que os portugueses tinham já visitado aquelas 

paragens (*). , 

Tam grande era o sigilo mantido em tôrno de certas explorações e 
roteiros, que os resultados da expedição de Bartolomeu Dias, por exemplo, 
tardaram meio século a ser conhecidos dos cronistas oficiais, e, segundo 
Chattertón, só em 1592 lograram os ingleses, mercê dos documentos 


(í) Êstes considerandos foram-nos sugeridos pelo ilustre oficial de marinha, 
João de Freitas Ribeiro. 
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encontrados a bordo de duas naus portuguesas aprisionadas, desvendar 
o segrêdo da navegação para a índia que os lusitanos ocultavam com re¬ 
quintado rigor. 

É óbvio, repetimos, que a rota científica do Gama, revelando pro¬ 
fundo conhecimento do regime dos ventos e correntes, tinha que ser o 
resultado de pacientes investigações pertinazmente efectuadas com aquêle 
propósito comercial logo em seguida à passagem do Tormentoso; esta con¬ 
sideração permite pressupor, sem repúdio da lógica, que o Brasil, «terra 
mui conveniente e necessária para a navegação da índia» (*) não podia 
ficar desconhecida dos nossos mareantes e seria mesmo uma base impres¬ 
cindível de semelhantes explorações. 

Que D. João II, falecido em 1496, sabia da existência de terra firme 
no hemisfério austral, atesta-o Cristóvão Colom quando, a propósito da sua 
terceira viagem, manifestou o intento de se desviar para o Sul, a fim de 
verificar a razão que assistia ao soberano português para afirmar que ali 
demorava uma grande terra firme. 

Os próprios Reis Católicos alimentavam a convicção de que as negocia¬ 
ções do Tratado de Tordesillas foram orientadas pelo monarca lusitano com 
o fim de assegurar para Portugal a posse dum vasto país sito a sudoeste 
do arquipélago caboverdeano. 

Estas e outras circunstâncias que oportunamente traremos a públi¬ 
co ( 1 2 ) persuadem-nos de que o Brasil foi descoberto entre 1487 e 1498 
(inclusivé) mantendo-se rigoroso sigilo em tôrno de tal acontecimento para 
não distrair as iniciativas e os esforços lusíadas do caminho marítimo para 
a índia. Uma vez dada à publicidade a existência do Brasil, importava 
defendê-lo contra as investidas estranjeiras, o que implicaria mobilizações de 
homens e materiais, redundantes em prejuízo da emprêsa da índia. 

O descobrimento da América Austral provocou, porém, uma série 
de expedições e teve conseqüências que influíram poderosamente na con¬ 
cepção do feito magalhânico, como vamos ver: 

* 

* * 

Se a natureza do presente trabalho permitisse que nêle representás¬ 
semos todas as expedições geradas pelo tempo e pela lenda, verificaríamos 


(1) Carta de D, Manuel aos Reis Católicos, de 29 de Julho de 1501. 

( 2 ) Num trabalho que temos quási concluído sobre êste debatido assunto, em 

colaboração com Luís Norton, expomos com minücia os argumentos subjectivos e os 
documentos que confirmam o conhecimento pre-cabralino do Brasil. 


a sua incidência exclusiva sobre o. continente africano, sem que nenhuma 
apareça encaminhada para as regiões ignotas da América Austral. São, 
conseqüentemente, falhas de interêsse para o estudo que nos anima. 

Consideremos, portanto, as aventuras suspeitas de alguns espanhóis 
no derradeiro ano do século xv. 

Segundo o teor de certas relações castelhanas,. Vicente Yafiez Pinzon 
largou de Paios em princípios de Dezembro de 1499, Atravessou o Equa¬ 
dor, do lado da Amérita, e, a 20 de Janeiro de 1500, dobrou o Cabo de 
Santo Agostinho a que <jeu o nome de Cabo de Santa Maria de la Con- 
solacion. Dali fez-se na volta do Norte e ao rumo de Oeste, alcançando 
a foz do Maranhão (Amazonas) a que chamou Paricura. 

Juntando a imparcialidade à competência, analisa o erudito Aires do Casal (') 
as pretensões de Pinzon nos seguintes têrmos: «Os autores espanhóis dizem que Pin¬ 
zon viu a terra de muito longe e que a água do mar era muito «bourbeuse», esbran¬ 
quiçada e doce como a dos rios, e que encontraram fundo a 16 braças». 

«Todos êstes sinais são contraproducentes e mostram que o Cabo de la Conso* 
lacion é o Cabo Norte, a 2.° de lat.N. A terra do Cabo de Santo Agostinho e as cir¬ 
cunvizinhas, são baixas e só se avistam de perto; as águas são extremamente claras e 
transparentes, e só muito perto da terra se encontram dezasseis braças; em nenhuma 
parte desta costa existe água doce salvo nas ribeiras». 

«Os mesmos escritores dizem que Pinzon, tendo navegado 40 léguas ao longo 
da costa, verificou que a água doce saía do rio Maranhão (Amazonas), cuja foz está 
distante do Cabo de Santo Agostinho mais de quatrocentas léguas». 

Também há quem insinue que Alonso Ojeda ( 2 ), Diego de Lepe ( 3 ), 
e Alonso Velez de Mendoza, aportaram a terras brasileiras e exploraram 
parte da costa, antes da descoberta oficial dos portugueses. 

Os informes deficientes dos cronistas coevos, permitiram que múlti- 


(i) Corografia Brasílica, tôrno I. 

(«) Alonso Ojeda, acompanhado possivelmente por Américo Vespúcio e Juan de 
Ia Cosa, partiu em 20 de Maio de 1499, com quatro navios, Segundo os textos caste¬ 
lhanos, deram vista do Continente, a duzentas léguas a Leste do Orinoco, em 16 de Ju¬ 
nho, e no fim dêste mesmo mês desembarcaram em 6 o de lat. N.. Tomando, seguida¬ 
mente, rumo Oeste, avistaram as bocas do «Essequibo» e do «Orinoco», e, depois de 
passarem a bôca «Del Drago de la Trinidad», alcançaram um promontório.a que Ojeda 
deu o nome de «Cabo de la Vela em Granada». 

Pretende-se que nesta viagem foi descoberto o gôlfo de Venezuela, ou pe¬ 
quena Veneza. 

Da costa Sul Americana singrou a expedição para as ilhas Caraíbas, e, a 5 de 
Setembro, fundeou em Yaquino, na Hispaniola. 

( 3 ) Diego de Lepe partiu de Paios em princípios do ano de 1500. Foi ao Ori¬ 
noco e dobrou o Cabo de Santo Agostinho, segundo pretendem os historiadores espanhóis. 
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pios investigadores dessem largas à fantasia e cercassem o magno assunto 
duma série de notícias heterogéneas e infundadas que a «História da Colo¬ 
nização Portuguesa no Brasil » veio até certo ponto dissipar. Para essa 
obra notável deverá apelar o leitor que careça de aprofundar a matéria; à 
índole especial do nosso estudo basta a transcrição das seguintes conclusões 
a que chegou o professor Duarte Leite: — 

«Alonso Ojeda, em 1499, não viu sequer a foz do Orinoco, o Rio Grande do 
Mar Doce, quanto mais o Amazonas; mesmo para os que admitem a inteira exactidão de 
seu depoimento em 1512, êle ficou pela Guiana Holandesa». 

«Contando a sua segunda navegação, empreendida em 1499 com Ojeda, Vespú- 
cio falta à verdade, por ignorância ou por fraude, quando afirma ter arribado em 5.° de 
lat. Austral; e não é êste o único ponto em que a narrativa contraria factos averiguados». 

«Vicente Yafíez Pinzon, da mesmo sorte, não atravessou, em 1500, a equinocial, 
embora se gabasse de tal feito; a descrição que êle fez da viagem demonstra a fraude. 
É certo que então não visitou o Amazonas; o seu Sancta Maria dei Mar Dulce era o 
Orinoco, e Sancta Maria de la Consolacion Um cabo situado entre os dois rios, porven¬ 
tura o de Orange». 

«A lenda que o erigiu em descobridor da facha de litoral compreendida en¬ 
tre o Cabo de Santo Agostinho e o delta do Orinoco, estriba-se parte no depoimento 
de Pinzon, em 1513, quando afirma ter tocado nesse cabo, e por outra, nos textos de 
Martyr (1516) e de Oviedo (1516 e posteriormente)». 

«O capitão espanhol, porém, ignorava qual era o Cabo de Santo Agostinho, co¬ 
nhecido em Espanha tam somente pelo que dele dizia Vesptkio, pois dois anos mais 
tarde não apareceu piloto castelhano algum que com certeza lá tivesse estado; e quanto 
ao texto do Protonotário Apostólico, apura-se que o Rio Maragnon, cujo achado é nele 
erroneamente atribuído a Pinzon, é um rio distinto de Sancta Maria dei Mar Dulce, 
único visto em 1500. Não há que ter fé em Oviedo no tocante à data da descoberta do 
Maragnon, nem mesmo é certo que Pinzon se vangloriasse dela, a-pesar da asserção 
do cronista». 

«De Diego de Lepe se ignora completamente onde e quando arribou à América em 
1500, porquanto nenhum crédito merece a única narrativa existente da sua viagem, for¬ 
jada por Las Casas com materiais escolhidos num imperfeito estrato das «Probanzas»; 
nós temos por seguro que só depois de 1502 êste nauta, menos falado que Pinzon, des¬ 
cobriu o Maragnon, identificado com o.Amazonas». 

«Por fim, Afonso Velez de Mendoza nem sequer esteve no Continente Ameri¬ 
cano no primeiro semestre de 1500, pois é imaginária a viagem de então ao Cabo de 
Santo Agostinho que, segundo o testemunho isolado dum piloto, lhe querem atribuir» p). 


Demonstrado o nenhum fundamento dos pretensos reconhecimentos 
espanhóis da costa sul-americana, anteriormente à descoberta oficial do 
Brasil, passaremos à análise sucinta das principais explorações daquela 
costa que antecederam a viagem de Fernão de Magalhãis. 


(D História da Colonização Portuguesa no Brasil, vol. II. 
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Pedro Álvares Cabral largou do Restelo aos 9 de Março de 1500, e 
no dia 22 de Abril avistou, a cêrca de 17 graus de latitude S. (a posição 
exacta são 16°,53 / S.) os contornos duma montanha que era um dos picos 
proeminentes da cordilheira dos Aimorés. Cabral chamou-lhe Monte Pas- 
coai e baptizou a região imensa com o nome de Vera Cruz. 

No dia imediato navegaram os expedicionários em direcção à foz de 
um grande rio—o rio do Frade—de cuja exploração foi encarregado Ni- 
colau Coelho. Pouco depois encontraram a Enseada da Coroa Vermelha, 
também designada Baía Cabrália ou Pôrto Seguro, onde a armada se de¬ 
morou uma semana (*). De ali regressou Gaspar de Lemos ao reino, com 
novas do auspicioso sucesso. 

Não deixaremos de aludir a uma obra impressa em Paris, no ano 
de 1516, com o título: « Noaoeaa Monde et Nauigations faltes par Améríc 
Vespuce». Contém êste livro uma colectânea de diversas viagens, entre 
elas as que promoveu o Infante D. Henrique, as que realizou Colom, e 
a que é narrada na carta de Vespücio a Lourenço de Médicis ( 2 ). 

Na sexta navegação descrita, refere o autor a descoberta de Pedro 
Álvares Cabral, e, a êsse propósito, transcreve a « Copie d’m chapitre des 
lettres de Domênique Crétie, messager de la Seigneurie de Venise en 
Portugab, A carta do veneziano, datada de 27 de Junho de 1501, alude 
à expedição de Cabral, declarando que o govêrno de Veneza teve imediato 
conhecimento, pelo seu embaixador, da armada que D. Manuel enviara à 
índia, a qual, afastando-se da sua rota, descobriu «une terre ferme pour ce 
qu’i!s allèrent par la cote pias de cinq cents lieues sans jamais trouver fin...» 

Afirma o signatário que todos os seus informes foram colhidos dire- 
ctamente junto às gentes da armada, pois que êle «estoy auec le Roy quand 
elle (a armada) arrtoa >; acrescenta que El Rei lhe recomendou que infor¬ 
masse o seu govêrno do descobrimento. Alude ainda ao regresso dum 
navio, armado particularmente por certo mercador florentino ( 3 ). 

Pena ê que a carência de confirmação por parte dos cronistas lusi¬ 
tanos, nos obrigue a considerar com grandes reservas a notícia de haverem 


(1) Pôrto Seguro fica em 16°,21’lat, S. 

( 2 ) O livro pre-citado deve ser a versão francesa do «.Mondo Nodo e Paese 
Nuooamente Retrooath , d’Alberic Vespnzio; obra editada em Vicencia em 1507, e tradu¬ 
zida um ano depois para alemão, por Richaumer. Esta colectânea de viagens ^atribuída 
a Francasano, e foi editada por Alessandro Zorzi, cosmógrafo e desenhador de cartas. 
Contém as viagens do tempo do Infante D. Henrique, as de Colombo, Gama, Vespücio 
e Cabral. 
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sido exploradas pela frota de Pedro Álvares Cabral quinhentas léguas da 
costa brasileira. 

Comentando o regresso de Gaspar de Lemos, diz o Padre Ayres 
do Casal que <elle (Gaspar de Lemos) tinha interêsse (e provàvelmente 
recomendações de Pedralvez Cabral) em saber athé que altura a Terra se 
estendia para o Norte, nada he tão verosímil e natural, como avistalla elle 
muitas vezes athé o cabo de San Roque, se he que não a levou sempre 
à vista athé esta paragem» ( J ). 

Narrando esta mesma viagem, Gaspar Correia, depois de estabe¬ 
lecer confusão entre Gaspar de Lemos e André Gonçalves, afirma que 
«o capitão-mor o mandou que fosse correndo a costa sempre enquanto 
podesse e trabalhasse por lhe ver o Cabo, o que êle assim fez, e des- 
cobrio muyto delia que tinha muytos bons portos e rios» ( 2 ). 

Do que fica dito, é lógico concluir que a viagem de Cabral explorou 
muito da costa Sul Americana, até 16°, 21’ S., máxima latitude então 
alcançada. 

Seguiu-se à de Pedro Álvares Cabral, a expedição em que João da 
Nova saiu de Lisboa aos 15 de Março de 1501 ( 3 ) com destino à índia ( 4 ). 

João da Nova fez escala pela América Austral, e, segundo Gaspar 
Corrêa, «fizerão seu caminho ao longo da costa do Brazii que era já tôda 
descoberta por muytos navios que lá hião tratar, e forão de longo até o 
Cabo de Santo Agostinho, e dahi foram atravessando para o Cabo da 
Boa Esperança» ( 15 ). .. 

Desconhecem-se quaisquer resultados positivos desta exploração da 
costa Sul Americana a qual estava longe de ser «toda descoberta», como 
pretende Gaspar Corrêa em virtude da ignorância que ao tempo reinava 
sobre a extensão dos territórios em que os portugueses começavam a 
aventurar-se. v 

Todavia é plausível que Joâo da Nova explorasse uma facha consi¬ 
derável da costa, visto que o insuspeito embaixador venezlano, Pasquali, 

0) Cosmografia Brazilica. 

( 8 ) Lendas da índia. 

de D. Maief7de e Ab G r * * MarÇ ° ; GaSpar Cmél 1 de 6 ■ Carta 

(*) A expedição componha*, de quatro naus. das quais doas eram pertença 

D P Z 7r a ™ 8da pel ° nie,ca4orfl «rentino Bartolomeo Marchioni, a outra por 
D Álvaro de Bragança que jí na frota.de Álvares Cabral enviara nm navio mJZ 

DlogoTarbM Z ' „ Serai 8®' A nau de Dom Álvaro foi commdada por 

cisco de S e mJZt £„ral°. * *•** ° S “ “ pMs 

( 5 ) Lendas da índia. 
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refere, numa carta datada de Saragoça aos 12 de Outubro de 1512, que 
«o capitão (João da Nova) afirmava ter descoberto mais 2500 milhas de 
costa nova, e não ter achado o fim delia». 

No mesmo ano de 1501, largou de Lisboa uma outra expedição que 
a maioria dos cronistas coevos não refere, mas a que alude António Gal- 
vão nos seguintes têrmos: 

«Neste mesmo anno de quinhentos e um, e mez de Mayo, partiram tres navios 
de Lisboa por mandado d’El Rey Dom Emmanuel, a descobrir a costa do Brasil; e fo¬ 
ram a ver vista das Canadas, e dahi a Cabo Verde. Tomaram refrescos em Bezegui- 
che, e passada a linha da parte do Sul, foram tomar terra no Brasil em cinco graos de 
altura; e foram por elia athé trinta e dois pouco mais ou menos, segundo sua conta; 
donde se tomaram no mez de Abril para haver já lá frio e tormenta; pozerão neste des¬ 
cobrimento e viagem quinze mezes, por tornarem a Lisboa na entrada de Setembro» (')• 

Esta expedição é atestada pela seguinte passagem do «Diário de Pe¬ 
dro Álvares Cabral»: «Chegamos ao Cabo de Boa Esperança no dia de 
Páscoa. Dobramos o Cabo e no País, perto de Cabo Verde, que se chama 
Bezenegue, encontramos três navios que o Rei de Portugal enviava a reco¬ 
nhecer a Terra Nova que descobríramos quando iamos para Calicute». 

O mutismo do prolixo Joâo de Barros no tocante a esta importantís¬ 
sima viagem, é atribuído ( 2 ) ao propósito de não invadir nas «Décadas da 
Ásia» os domínios de outra obra que tinha em projecto ( 3 ), sendo admissí¬ 
vel que o silêncio de Barros ocasionasse o de outros cronistas ( 4 ). 

Acresce ainda que nem António Galvão nem a maioria dos historia¬ 
dores subseqüentes — os estranjeiros inclusivé — mencionam o nome do co¬ 
mandante da expedição ( 5 ), tornando-se assim responsáveis pela série de 
dúvidas e hipóteses que vem complicando o assunto e têem sido aproveita¬ 
das para amesquinhar o esfôrço português. Contudo, numa «notícia sôbre 
o Brasil», da autoria de Gabriel Soares ( 6 ), escrita em 1587, diz-se que: 


(1) Tratado dos Descobrimentos. 

(2) Carlos Malheiro Dias - História da Col. Port. no Brasil, vol. II. 

(а) Tencionava o autor designá-la «Província de Santa Cruz». 

( 4 ) p ara êle deve também ter contribuído a perda dos manuscritos da «América 
Portuguesa», de Manoel de Faria e Sousa; e o «Roteiro da Costa do Brasil», de Diogo 
de Castro. 

(8) A sucinta informação de António Galvão, levou alguns críticos a acusarem-no 
de plagiar as narrativas de Vespúcio, insinuação emitida pelo autor da «Corografia Bra¬ 
zilica», nos seguintes têrmos: «parece dever-se inferir que elle (Antonio Galvão) não 
teve outro documento mais que o de Américo Vespúcio, testemunha suspeita e infiel. 
O que mais nos persuade este sentimento he concordar inteiramente a referida descri- 
pção de Galvam com o substancial da narrativa que Américo Vespúcio faz desta viagem». 

(б) Foi publicada no Tômo III da «Coleção de Notícias Históricas e Geográficas». 
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«depois de Cabral foi enviado Gonçalo Coelho com três caravelas. Coelho 
percorreu as costas durante vários meses, procurando os portos e fazendo 
demarcações». No «Díctionaire Geographique» ( ! ) também consta que 
«on s’accorda à reconnaitre Gonçalo Coelho pour le commandant de trois 
vaisseaux qui partirent de Lisbonne en mai 1501, par Pordre d’Emmanuel» ( 2 ). 

A análise dos vários argumentos desenrolados em torno do assunto, 
é de molde a que nos não fixemos em nenhum dos nomes apontados para 
o comando da frota ( 3 ), e a que rejeitemos, perentoriamente, o critério do 
Padre Simão de Vasconcelos que cita o nome de Vespúcio ( 4 ). 

Propendemos a crer que Vespúcio comparticipou na expedição de 
1501, em posição subalterna ( 5 ), constituindo a relação por êle legada à 
posteridade, a única narrativa circunstanciada que possuímos da viagem em 
questão. A ela nos vamos reportar com o cuidado que exigem os exage¬ 
ros e a má fé que caracterizam os escritos do célebre florentino. 

Na carta que o mareante de Florença dirigiu ao Gonfaloneiro Sode- 
rini, em 4 de Setembro de 1504, a propósito da viagem de 1501 ( °), diz 
aquêle que estando em Sevilha a repousar das canseiras sofridas nas 
duas viagens que empreendera por conta de D. Fernando de Aragão, ali 
recebeu uma missiva do Rei de Portugal instando para que partisse com 
três naus lusitanas, a descobrir novas terras. Acrescenta que a solicitação 
do monarca português foi prementemente repetida por intermédio dum emis¬ 


(1) Edição de Paris, 1823, dedicada a Humbolt. Vide epígrafe «Brasil». 

(а) Gaspar Corrêa, Cândido Mendes e Capristano de Abreu pretendem que o 
comando coube a André Gonçalves; d’Avezac e L Hugues pugnam por D. Nuno Manoel; 
além dêstes também há quem indique Cristóvão Jacques e um certo Pedro Coelho que 
deve representar o nome estropiado de Gonçalo Coelho. (Lafitau—História, tôm. I), 

(s) «Sendo tão necessário o conhecimento do almirante desta esquadra, nenhum 
dos escriptores o nomeia: o piloto de Cabral por não o julgar preciso; Galvam por não 
sabello; e Américo Vespúcio, ao que parece, pela mesma razão de não ter feito estas 
viagens». —Aires do Casal — Corografia Brazilica. 

(*) O próprio florentino desmente semelhante hipótese, ao narrar, na «lettera», 
o propósito que o animou de saltar em terra no Cabo de Sam Roque com quarenta ho¬ 
mens, a fim de vingar a morte de dois companheiros que o indígena trucidara, propósito 
que o a capitão mor não quiz consentir ». 

Não aprofundamos êste assunto, porquanto o interêsse de conhecer os capitais 
das armadas é, em nosso ânimo, subordinado à necessidade de analisar os resulta¬ 
dos obtidos. 

(s) Provavelmente na qualidade de «feitor», como muito bem concluiu o 
Snr. Almirante Freitas Ribeiro, 

( б ) Figura transcrita na História da Colonização Portuguesa do Brasil. 
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sário especial Ó). que era, simultâneamente, portador de prévios testemu¬ 
nhos da régia munificência, tais como cartas patentes, etc. 

Entrando propriamente no relato da viagem, diz Vespúcio que 
largaram de Lisboa, em três naus de conserva, no dia 10 de Maio de 

1501 ( 2 ). r , 

Fizeram rumo às Canárias ( 3 ), e costeando seguidamente a África 
Ocidental, seguiram a costa etiópica e fundearam no pôrto de Bezegui- 
che ( 4 ) onde encontraram a armada de Pedro Álvares Cabral que regressava 
a Lisboa. Prosseguiram depois por Sudoeste-quarta-a-Sul ( 5 ), e após ses¬ 
senta e sete dias de embate com os elementos, alcançaram uma terra que 
dista do dito pôrto setecentas léguas para Sudoeste ( 6 ). Emfim, continua 
Vespúcio, aos 17 dias de Agôsto prouve a Deus mostrar-nos nova terra 
situada em 5 graus de lat. S. ( 7 ). 

Dêste último ancoradouro que deixaram em 24 de Agôsto, e que 
devia ser o Cabo de S. Roque (5 o , T lat. S.), singraram os expedicioná¬ 
rios entre Leste e Sueste, até que, vencidos oito graus para o Sul da 
equinocial, avistaram o Cabo que pretendem haver batizado com o. nome 
de «Santo Agostinho» ( 8 ), e ancoraram num local que múltiplos historia¬ 
dores identificam com o Rio de S. Francisco, distante quarenta e duas 
léguas daquêle cabo. 

Continuaram por Sussudoeste, «sempre à vista de terra, de contínuo 
fazendo muitas escalas», e afastaram-se tanto para Sul que ultrapassaram 
o trópico de Capricónio «onde o pollo Antártico se levanta sobre o hori- 


(1) Trata-se do filho do embaixador Bartolomeu dei Giocondo, ou do próprio 
embaixador, segundo o critério do Snr. Carlos Malheiio Dias. 

(2) Começam aqui as discrepâncias de Vespúcio, visto êle apontar a data de 14 
de Maio de. 1501, na carta a Lourenço de Médicis, vulgarmente designada «Mun- 

dus Novus». - . _ , 

(s) A frota fez demorada escala em Cabo Verde, como atesta a Relação do 

piloto anónimo português, traduzida por Giovanni Matteo Cretico e remetida a Domenico 
Pisani, embaixador veneziano em Espanha. 

( 4 ) Vespúcio localiza-o em 14°, 30’ lat. S.; a posição exacta sao 14 , 40 10 . 
(8) No «Mundus Novus» diz que navegou sempre ao Sul e um pouco a Poente 

devido à falta de vento , 

(6) As setecentas léguas traduzem um exagêro superior a 35/ 0 . .... 

(7) Acentuam-se aqui as contradicções, visto que a data indicada a Sodermi 
está em desacôrdo com a de 7 de Agôsto que o autor aponta no «Sumário das suas 
Navegações», e também com a de 17 mencionada por Ramusio. 

(a) Na carta a Soderini, Vespúcio. fâz mediar uma distância de 150 léguas en¬ 
tre os Cabos de S. Roque e Santo Agostinho; porém no «Mundus Novus» aumenta-a 
para o dôbro, ou sejam 300 léguas. 
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zonte trinta e dois graos» (’); «■corremos algumas setecentas e cincoenta 
legoas desta costa, a saber cento e cincoenta do Cabo de Santo Agostinho 
para Poente e seiscentas para Sudoeste». 

Êstes informes sào contraditórios porquanto se Vespúcio atingiu os 
trinta e dois graus que menciona, estaria nas cercanias do Rio da Prata, 
e se percorreu seiscentas léguas— calculadas de harmonia com as cento 
e cinqüenta que diz mediarem entre os Cabos de S. Roque e Santo Agos¬ 
tinho—mal ultrapassou o Rio de S. Vicente cuja posição é apenas de 
23°, 30' lat. S. 

Incumbido Vespúcio do comando da armada ( 2 ), aos 15 de Fevereiro, 
ordenou que seguissem rumo Les-Sueste e «tanto navegamos,por êste 
rumo que a elevação do polo antártico sobre o nosso horizonte era de 
cinqüenta e dois graus, e estavamps distantes da terra donde tinhamos par¬ 
tido boas quinhentas léguas Les-Sueste, e isto aos 3 de Abril». Neste 
mesmo dia uma violenta tempestade atirou a frota para as proximidades 
duma terra selvagem que Humbolt identifica com a Patagônia, Navarrete 
com o grupo Tristão da Cunha, e M. de Bougainville com as ilhas Falk¬ 
land ou Maluinas. 

Analisando êste ponto, conclúi o Padre Aires do Casal, com muito 
acerto, que «hum navio que desferra das costas do Brasil, na latitude de 
trinta e dois graos, e navega quinhentas legoas sempre a Sueste, athé, 
cincoenta e dois, não encontra ilha alguma > ( 3 ). 

Os cinqüenta e dois graus de latitude que Vespúcio menciona, o 
frio exagerado a que alude ( 4 ), e a distância que faz mediar até à costa 
africana, levaram vários investigadores a supor que o mareante florentino 
alcançou a Terra de Magalhãis. 


(O Como se vê, Vespúcio passa de oito para trinta e dois graus, sem descre¬ 
ver uma facha de terra, um monte, um rio, ou outro qualquer fenómeno. Que contraste 
com a minuciosidade dos exploradores lusitanos, se bem que Vespúcio iluda esta conci¬ 
são ao dizer «como estou fatigado de tanto escrever»! 

{») Vespúcio não alude a esta mudança de comando, no «Mundus Novus», 
nem na carta do códice Strozzi, como também se abstém de apontar qualquer motivo 
que provocasse a destituição do comandante primitivo. A passagem da carta a Sode- 
rini em que Vespúcio se atribúi o comando da frota, é incompatível com aquela outra 
do final da mesma carta, que diz: «acordámos com o capitão mor se fizesse sinal, aos 
navios para juntarem-se, e deixarmos a terra, e sem demora tornássemos a caminho 
de Portugal» etc. 

(3) Corografia Brazilica. 

(*) Pelo roteiro da viagem de Drake, vemos que o comandante inglês retroce¬ 
deu apressadamente da latitude de 43° S„ em virtude do frio violentíssimo. Drake en¬ 
controu clima sofrível em 38°, 3’ S. 


FERNÀO DE MAGALHÃIS 27 

Aos 7 de Abril avistaram nova terra cuja costa percorreram na ex¬ 
tensão de vihte léguas; o frio intensíssimo compeliu-os a regressar a Por¬ 
tugal, velejando sempre pelo mar alto. 

Feita esta descrição da viagem de 1501, de harmonia com o único 
roteiro coevo conhecido, importa que ponderemos quanto ê indigna de cré¬ 
dito a narrativa suspeita de Vespúcio. 

São em número elevado os eruditos que negam a relação do floren¬ 
tino e o classificam de impostor (*). E isto —forçoso ê reconhecê-lo — com 
argumentos abalizados e incontroversos, tais como; — 

a) — k circunstância de não haver o Visconde de Santarém encon¬ 

trado nos cem mil documentos que consultou nos Arquivos de 
Lisboa, nem nos manuscritos da biblioteca de Paris, uma única 
referência ao nome de Vespúcio, ou a qualquer feito em que 
fôsse eventual comparsa ( 2 ). Ora a ser verdadeira a pretensão 
do florentino, concernente às cartas patentes que lhe enviou o 
monarca lusitano, afirma o Visconde de Santarém que «tais car¬ 
tas tinham forçosamente que ser registadas na Chancelaria do 
Reino, e que examinados os dois mil volumes da TÔrre do 
Tombo onde figuram semelhantes registos, em todos se veri¬ 
ficou absoluto silêncio no tocante a Vespúcio» ( 3 ). 

b) —Omissão em todos os escritores portugueses do século xvi, do 

nome de Vespúcio. 

cj—Flagrantes contradições nas datas das suas narrativas, contra¬ 
dições que levaram o insuspeito Prevost a concluir que «Les 
dates des relations d’Americ Vespuce en sont fausses, et c’est 
en quoi consiste 1’impostare, car il est prouvé par tous les 
témoignages contemporains que dans les temps qu’il nomme, il 
êtait employé à d’autres expeditions» ( 4 ). 

É curioso notar que muitos dos historiadores — designadamente os 
espanhóis - que à defesa da terceira e quarta viagem de Vespúcio dedicam 


j (í) A fantasia legada por Vespúcio aos seus escritos, o espírito inventivo que 

deles transpira, são manifestos e figuram bem vincados em numerosas passagens das 
suas cartas, designadamente na do Arquivo Strozzi em que o autor exclama: «Como 
inumerar as espécies de animais, tanta cópia de liões»!!... Liões na América Austral, 
só na mente dum malabarista como Vespúcio 11 

(a) Visconde de Santarém - Americ Vespuce et ses Voyages. ■ 

I (s) Ibid. 

I (i) Histoire Génerale des Voyages (Paris 1757). 
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prolixa argumentação e veemente apoio, repudiam, indignados, o testemunho 
do mesmo florentino no tocante às suas expedições iniciais qüe visam des¬ 
pojar Colom da honra de descobrir a América ( [ ). 

Já atrás manifestamos o propósito de ser estranhos à polémica desen¬ 
rolada em tôrno da comparticipação de Vespúcio nas navegações que des¬ 
creve, sem prejuízo de acatarmos a sua presença na expedição de 1501. 

O que ao presente estudo importa esclarecer é que, com ou sem 
Vespúcio, a emprêsa de 1501 teve lugar e contribuiu poderosamente para o 
conhecimento da costa brasileira. Se ela fôsse mero fruto da fantasia Ves- 
puciana, como explicar a confecção, em 1502, do precioso mapa de Cantino? 

Além dos historiadores precitados e de vários outros, corroboram a 
viagem em questão numerosos documentos de inestimável valia, entre os 
quais destacaremos a «Relação do piloto anónimo»,editada por Montalboddo, 
e as cartas de Crético a Trevisan e a Pisani ( 2 ). 

O problema que se apresenta à nossa apreciação, resume-se em des¬ 
trinçar os resultados positivos, das engaveladas excogitações com que Ves¬ 
púcio procurou iludir a posteridade. 

É claro que a pretensão de haver atingido 52 graus de latitude 
Austral, a temos em grande reserva, a-pesar de Gomara insinuar que as 
três naus partiram, em 1501, com a missão definida de explorar as cos¬ 
tas Sul Americanas, em procura dum estreito que desse acesso às ilhas 
Molucas. 

Opinião idêntica é expendida pelo eminente biógrafo de Fernão de 
Magalhâis, M. Jean Dénucé, o qual revindica para Vespúcio a primazia na 
concepção duma passagem para a Ásia, por sudoeste, acrescentando que 
êle determinou a configuração da América meridional até à latitude de 50 
graus S., e facultou aos cartógrafos posteriores a 1507, a inserção dum 
caminho aberto para o arquipélago das Molucas, nos respectivos mapas ( 3 ). 

Os critérios de Gómana e Dénucé são cabalmente rebatidos pelos 
próprios resultados da expedição de 1501, consignados no mapa de Cantino 
a que ela deu lugar. 

A aludida carta geográfica foi elaborada em 1502 para registar as 
explorações efectuadas no ano anterior; além de não indicar nenhum estreito 
ligando o Atlântico ao Pacífico, prolonga a extensão do Continente Ameri¬ 
cano ininterruptamente até ao polo. 


( 1 ) No número destacam-se Gómara, Bartolomeu de las Casas, Herrera e os 
italianos Pedro Martyr e Benzoni. 

( 2 ) Figuram no «Paesi Nuovamente Ritrovatti», da colecção Montalbbodo. 

(3) Note-se que no «Mundus Novus» a viagem estende-se até 17°, 30’ além do 
trópico de Capricórnio, ou seja até 41.° lat. S., apenas. 
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Pelo mapa de Cantino e atendendo a que os navegadores recorriam 
em geral ao calendário católico para designar os novos lugares que iam 
descobrindo, podemos reconstituir com algum rigor a exploração costeira 
realizada em 1501 (Q. 

O cartógrafo português que elaborou aquela notável carta, entregou-a 
a Cantino uns três meses após o regresso da frota; e nela apenas inscre¬ 
veu os nomes de S. Jorge, Pôrto Seguro e Vera Cruz, afora uma longa le¬ 
genda em que narra a descoberta de Cafiral; mas alguém (um italiano por 
certo, e talvez um ex-companheiro de Vespúcio) lhe adicionou cinco novas 
inscrições em cursivo, para o Sul do Cabo de S. Jorge, cujo nome, aliás, 
também repetiu. Os cinco aditamentos são: S. Miguel, Rio de S. Fran¬ 
cisco, Baía de Todos os Santos, Rio do Brasil e Cabo de Santa Marta. 

Harrise e Vignaud atribuem a autoria daquelas novas inscrições a 
Vespúcio, porque êste se encontrava em Lisboa ao tempo em que Cantino 
entrou na posse do planisfério; mas, além de outras objecções, há a notar 
a introdução de várias legendas que não podiam provir de Vespúcio. 

É provável que a frota, depois de tocar em Santa Cruz, em 14 de 
Setembro, alcançasse o Rio de S. Miguel, em 29; o de S. Francisco, em 
4 de Outubro; e a Baía em 1 de Novembro. 

Quanto ao Rio do Brasil onde encontraram o lucrativo pau tintorial, 
é crível que seja o de S. João de Tiba, na Baía Cabrália, mas também 
pode ser o Pitanga que nos mapas de Canério e de Visconti di Maiollo 
aparece colocado entre Barreiras Vermelhas e o Monte Pascoal. 

No tocante ao Cabo de Santa Marta, provavelmente atingido em 25 
de Fevereiro de 1502, é difícil identificá-lo por não figurar nos mapas 
posteriores ( 2 ). 

O Snr. Almirante João de Freitas Ribeiro concluiu que a frota não 
prolongou a exploração para além do Cabo Frio, em 23° S., não só pelo 
cansaço das tripulações como também para não violar a divisa luso-caste- 
telhana, visto que dali em diante a costa corre para Oeste. 

Em nosso modesto entender, o Cabo de Santa Marta que Cantino 
localizou em 25°, 30' lat. S., e que é identificável com o Cabo Frio 
(23° S.), representa o último ponto explorado pela frota, a qual, prosse- 


(1) As conclusões que vão seguir-se, tiradas do mapa de Cantino, foram-nos 
amavelmente comunicadas pelo Sr. Almirante João de Freitas Ribeiro, que as extraiu duma 
impbrtante obra que tem em preparação sôbre as viagens de Vespúcio. 

( 2 ) Note-se que Varnliagen em vez de «Marta» lê «Maria», o mesmo suce¬ 
dendo a Harrisse; isto levou-os a concluir que se trata do Cabo de Santa Maria, junto 
ao Rio da Prata, mas pela reprodução fotográfica de Stevenson vê-se que a leitura cor¬ 
recta é Marta e não Maria. (Almirante Freitas Ribeiro). 
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guindo com rumo Sussudoeste, é possível que alcançasse 32° S., como 
afirma António Galvão (*), sem, comtudo, justificar a conclusão ousada de 
Toribio de Medina: <Nane Argentem fluvium primus Amerícus Vespucíus 
entrauit anno 150U ( 2 ). O facto da expedição atingir as vizinhanças do 
Rio da Prata, não implica que aquêle rio fôsse reconhecido ou mesmo 
avistado. 

Por outro lado, o argumento emitido pelo sábio investigador Almi¬ 
rante João de Freitas Ribeiro, de que a armada se abstiria de violar a 
divisa luso-castelhana, visto que do Cabo Frio em diante a costa corre 
para Oeste, também se nos afigura de diminuta valia porquanto os explo¬ 
radores de 1501 ignoravam que a costa corre naquele sentido, e mesmo 
que de tal se apercebessem nas alturas do Rio de S. Vicente (23°, 30’ S.), 
era lógico que estendessem a viagem até verificar que se não tratava 
dum gôlfo. 

A expedição de 1501 seguiu-se, em 1503, uma outra não menos im¬ 
portante. Também são desoladoramente lacónicas as notícias que possuí¬ 
mos desta viagem a qual é omissa em todos os cronistas coevos, à exce- 
pção de Damião de Góis que a refere nos seguintes têrmos: 

*No mesmo anno (1503) mandou (El Rei D, Manoel) Gonçalo 
Coelho com seis naos á terra de Sancta Cruz, com que partiu do porto de 
Lisboa aos dez dias do mês de Junho, das quais por ainda terem pouca 
noticia da terra, perdeo quatro, e as outras duas trouxe ao regno, com 
mercadorias da terra, que entam nam erão outras, que pao vermelho, a 
que chamam Brasil, bogios e papagaios» ( 3 ). 

O informe de Damião de Góis é corroborado pelo Bispo de Silves, 
Dom Jerónimo Osório, que nos diz haver Dom Manoel confiado uma ar¬ 
mada a Gonçalo Coelho, «com que fôsse dar vista do Brasil, terras com 
que acertára Pedro Álvares Cabral» ( 4 ). 

O laconismo dos supracitados cronistas e o silêncio dos demais a 
propósito da expedição de 1503 ( 5 ), obriga-nos a apreciá-la à luz dos infor¬ 
mes que nos legou Vespúcio, na carta dirigida ao Gonfaloneiro Soderini 
em 4 de Setembro de 1504. 


P) Tratado dos Descobrimentos 

( 2 ) História de João Dias de Sollis. 

( 3 ) Chronica do Rei D. Emmanuel, cap. 65. 

(*) Vida e Feitos d’El Rei D. Manuel, vol. I. 

P) O leitor que deseje aprofundar a viagem em questão deve consultar as se¬ 
guintes obras: Aires do Cazal — Corografia Brasílica, tômo I; Mariz — Diálogo V; Pa¬ 
dre Simâo de Vasconcelos - Notícia N.° 18; Teles - Crónica de Jesu, liv. III; Brito 
Freire-Nova Lusitânia, liv. II; Maffeo, lib. II. 


FERNÀO DE MAGALHÀIS 31 

Importa, porém, antes de entrar no Roteiro da viagem, esclarecer 
um ponto obscuro da aludida carta, no qual Vespúcio atribúi à frota o pro¬ 
pósito de ir descobrir uma ilha chamada Malaca, no Oriente. 

Desta passagem pouco explícita deduzem alguns aduladores do afa¬ 
mado florentino que êle planeara, com muitos anos de antecipação, a em- 
prêsa que devia imortalizar Fernão de Magalhâis. Ir a Malaca pelo Ocidente 
implicava uma viagem de circumnavegação do globo. 

Todavia, da análise meticulosa a que vem sendo submetidos os tex¬ 
tos de Vespúcio, resulta absoluto silêncio no tocante a atingir o Oriente 
por via do Ocidente. A referência a Malaca, inserta na carta a Soderini, 
deve interpretar-se como 'manifestação da forma vaga, imprecisa e confusa, 
que caracteriza os escritos do florentino. Nem fazia, aliás, sentido que 
Vespúcio procurasse alcançar Malaca pelo Ocidente, sob os auspícios do 
pavilhão lusitano, pois que aos portugueses só interessava o caminho do 
Cabo de Boa Esperança, já por ser mais curto, já por caber na demarca¬ 
ção que lhes assinalara o Tratado de Tordesillas. 

A armada largou de Lisboa no dia 10 de Maio de 1503, segundo 
Vespúcio, ou exactamente um mês depois, a darmos crédito a Damião de 
Góis, e velejou em direitura ao arquipélago Caboverdeano onde demorou 
treze dias para provisão de víveres e proceder a algumas reparações 
urgentes. 

Partindo de Cabo Verde com vento Sueste, dirigiram-se os expedi¬ 
cionários à Serra Leôa onde o capitão-mor caprichou em fazer um reconhe¬ 
cimento; nas imediações apanharam violentos temporais, sendo compelidos 
a retroceder e a tomar rumo Sussudoeste. Andadas que foram trezentas 
léguas naquêie rumo, sempre com mar tormentoso, encontraram uma ilha 
deshabitada que Vespúcio localiza em três graus de lat. S. e que pode 
identificar-se com a de Fernão de Noronha, situada em 3 o , 50’, 10” lat. S. 

Por ordem do capitão, reconheceu Vespúcio a ilha cujas dimensões 
computa em duas léguas de comprimento por uma de largura. 

No dia 10 de Agôsto foi a pique a nau capitânia, perdendo-se o 
navio comandado pelo florentino, do restante da frota. Após oito dias de 
espera infrutífera, Vespúcio dirigiu-se ao encontro duma nau que avistara, 
e com ela continuou navegando entre Sul e Sudoeste. Decorridos dezas¬ 
sete dias, em que o tempo foi favorável, pretende Vespúcio haver desco¬ 
berto e batizado a Baía de Todos os Santos, a qual localiza a trezentas 
léguas de Fernão de Noronha (*). 


(') A.Baía de Todos os Santos figura no original do mapa de Caniino, o que 
atesta a sua descoberta anteriormente a 1502. 
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Detiveram-se dois meses e quatro dias na Baía de Todos os Santos, j 

na esperança que a armada se lhes retiniria ali. Baldada esta espectativa, j 

percorreram 260 léguas de costa e alcançaram um pôrto que Vespúcio loca- J 

li/a em 18 graus de latitude S. e em 37 graus de'longitude Oeste do me- ■! 

ridiano de Lisboa. f 

Estas coordenadas permitirão identificar o aludido pôrto com o das | 

Caravelas, a-pesar da longitude dêste último não ultrapassar 31 graus 0. de j 

Lisboa; todavia as 260 léguas que o florentino diz mediarem entre o pôrto f 

em questão e a Baía de Todos os Santos, põem sérios embaraços à refe- 1 

rida identificação, visto a distância exacta pouco exceder uma centena í 

de léguas. f 

Tamanha incongruência levou Humbolt e outros historiadores a con- | 

siderar o Cabo Frio como o pôrto mencionado por Vespúcio. Nós optamos j 

pela identificação com o Pôrto das Caravelas, por ser mais admissível que í 

Vespúcio se enganasse, ou exagerasse, a distância percorrida, do que atri- f 

buir-lhe êrro tam crasso na determinação das latitudes que, de há muito, 
os portugueses calculavam com extraordinário acêrto. S 

Depois de cinco meses de estadia no pôrto em questão, onde edifi- | 

caram um forte que guarneceram com 24 homens e alguma artelharia, toma- j 

ram os expedicionários rumo Nornordeste, e, ao cabo de 77 dias de nave- j 

gaçâo, fundearam no Tejo aos 18 de Junho de 1504. ;■ 

Pelo relato de Vespúcio, temos que considerar a exploração de 1503 { 

limitada aos pontos que ficam indicados ; contudo é natural que aquela via- J 

gem se estendesse mais para o Sul, a não ser que outras armadas enviasse 1 

o Rei D. Manuel à América Austral, naquele ano de 1503. I 

Corroboram êste critério as notícias insuspeitas dos hisioriadores Ga- I 

bríel Soares (*), frei Gaspar da Madre de Deus ( 2 ), e Padre Aires do Ca- § 

zal, os quais são acordes em noticiar que «à entrada da barra da Cananêa § 

(Sam Paulo), do lado da terra firme, encontra-se sôbre um montão de pe- 
dras um pedestal em mármore da Europa, com quatro palmos de alto, dois f 

de largo e um de esquadria, tendo gravadas as armas reais de Portugal, £ 

sem os castelos, e com a data de 1503» ( 3 ). I 

O que fica transcrito é, até certo ponto, harmónico com o seguinte 1 

informe tirado do Diário de Pero de Sousa ( 4 ): «quando estavamos fun- 1 

deados entre a ilha de Cananêa e a terra, veio à armada Francisco Chaves, 1 


(D Loc. cit. Paríe I, cap. 65. 

( 2 ) Memórias para a história do Cap. de S. Vicente. 
<*) Corografia Brazíiica, tômo II, pág. 228. 

( 4 ) Diário de Pedro de Sousa, pág. 29. 
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o bacharel, e cinco ou seis castelhanos. Êste bacharel havia trinta anos 
que estava degradado nesta terra» (isto é; desde fins de 1501 ou come¬ 
ços de 1502). 

O bacharel a que alude Pero de Sousa, sem mencionar-lhe o nome, 
deve ser. o mesmo que Herrera pretende haver sido encontrado por Diogo 
Garcia cinco anos antes (’). 

Se o padrão da barra de Cananêa foi ali erigido pelos companheiros 
de Vespúcio, prova-se o infundado da asserção do florentino, quando diz 
que a frota retrogradou no décimo oitavo grau de latitude Sul; caso contrá¬ 
rio, ou nos recusamos a identificar a expedição lusitana de 1503 com a 
quarta viagem descrita por Vespúcio, ou admitimos a passagem de outras 
armadas portuguesas pelo litoral do Brasil, durante o referido ano de 1503. 

A série de interessantes peças cartográficas elaboradas em Portugal 
no primeiro decénio do século xvi, atestam irrefragàvelmente das múltiplas 
explorações efectuadas na zona lusitana da América Austral. Desgraçada¬ 
mente, delas nâo regista a História outros pormenores além dos que podem 
deduzir-se dum estudo minucioso aos mapas que tais expedições provoca¬ 
ram e que serão por nós analisados. 

Frisemos, porém, que antes de 1510 já os portugueses haviam explo¬ 
rado, com relativo detalhe, o litoral brasileiro. Outro tanto não fizeram os 
espanhóis cuja política colonial consistiu em abandonar' à iniciativa privada, 
o reconhecimento da mor parte dos seus domínios. E como as explorações 
iniciais da costa espanhola da América do Sul, são de importância capital 
para o estudo que nos anima, passaremos à análise das duas que antece¬ 
deram a viagem de Magalhâis, uma efectuada sôbre a égide das quinas lu¬ 
sitanas, a outra levada a cabo por gentes de Castela sob o comando dum 
nauta português. 

Alexandre dé Gusmão, ministro de D. João V, diz no «Resumo 
Histórico, Cronológico e Político do Descobrimento da América» ( 2 ) 
que «em 1506 foram mandados ao Rio da Prata os pilotos João de Lisboa ( 3 ), 
e Vasco Galego de Carvalho». 

Êste informe afigura-se-nos, porém, desprovido de fundamento no to¬ 
cante à data, visto que nesse mesmo ano de 1506, embarcou João de Lis- 


(i) Vide lambém a supracitada obra de Frei Gaspar da Madre de Deus, pág. 86. 
(») É datado de Maio de 1751. 

(») Conquanto se conheçam navegações em que êste insigne piloto compartici¬ 
pou na índia e em Marrocos, nada se sabe de positivo sôbre a sua presença em qualquer 
expedição à América Austral. 


3 
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boa para a índia, na qualidade de piloto e mestre da nau Sanflago, da 
armada de Tristão da Cunha (*). _ t 

Êste critério é combatido por J. Dénucé que perfilha a hipótese de 
haver João de Lisboa partido para o Brasil em 1506, passando algum tempo 
no Rio da Prata em companhia de Vasco Galego de Carvalho ( 1 2 ). 

É extraordinário que um investigador da envergadura de Dénucé faça 
semelhante afirmação, com menosprêzo do seguinte trecho ilucidativo do Livro 
de Marinharia: - c Em 1506 partiu João de Lisboa para a índia, segunda ou 
terceira vez, na pujante frota comandada pelo famoso Tristão da Cunha» ( ). 

Pretende Dénucé que as suas erradas conclusões assentam numa notí¬ 
cia inserta a páginas XLVI do citado Livro de Marinharia. Ora. difi¬ 
cilmente poderíamos encontrar um argumento mais antagónico ao critério de 
Dénucé do que aquêle onde o erudito biógrafo de Fernão de Magaihãis se 
inspirou, e que é do teor seguinte; — «não temos certeza de que em 
nenhuma dessas armadas (as de 1501 e 1503) fôsse João de Lisboa, mas 
sim muita probabilidade de que fizesse parte d’alguma, porque segundo diz 
o célebre Alexandre de Gusmão em seu «Resumo Historico, Chronologico 
e Politico do Descobrimento da America», que ainda não pudemos ver, mas 
que Varnhagen cita, o piloto João de Lisboa e Vasco Galego de Carvalho 
foram mandados ao Rio de Janeiro fazer observações, e Gaspar Corrêa lhe 
atribue o descobrimento do Cabo de Santa Maria, e portanto muito prova¬ 
velmente foi êíe o descobridor do Rio da Prata, que primeiro foi, pelos por¬ 
tugueses, chamado de Santa Maria, como é sabido. Gaspar Corrêa põe 
êste descobrimento no ano de 1514, mas, segundo José Maria Dantas 
Pereira, citado por Varnhagen no referido lugar, devia êste sucesso ser 
reduzido ao ano de 1511». 

No atlas de Vaz Dourado, no das Necessidades, no de Álvaro Luiz, 
e em outros, encontra-se um rio com o nome de Joãò de Lisboa, situado 
na costa brasileira, aproximadamente em 3 graus de lat. S. Por outro lado, 
o Livro de Marinharia insere as latitudes de trinta e seis lugares do litoral 
brasileiro, entre as embocaduras do Maranhão e.do Rio da Prata, as quais 
são atribuídas a João de Lisboa. 

Acresce ainda que Gaspar Corrêa revindica para João de Lisboa o 
descobrimento do Cabo de Santa Maria, ao escrever nas «Lendas da índia» 
que «daqui foram navegando (Fernão de Magaihãis e os seus companheiros) 


(1) Livro de Marinharia, pág. XLVIII. 

( 2 ) J. Dénucé, loc. cit. pág. 251. 

(s) Livro de Marinharia, copiado e coodernado por Inácio de Brito Rebêlo, 
pág. XLVIII. 


FERNÃO DE MAGALHÃIS 35 

até chegarem ao Cabo de Santa Maria que João de Lisboa descobrira no 
ano de 1514» (’). 

Esta notícia é confirmada por Herrera ( 2 ) quando, ao narrar a viagem 
de Fernão de Magaihãis, diz que avistaram «três. cerros que pareciam islas, 
los quales, dixo el piloto Caravalo, ( 3 ) que eran el Cabo de Santa Maria, 
que lo sabia por relacion de Juan de Lisboa, piloto portuguez, que auia 
estado en él.» 

Os informes que reproduzimos e outros que os corroboram, os quais 
calamos para evitar prolixidade, são de molde a que, rejeitando a data 
de 1506, apontada por Alexandre de Gusmão, acatemos a realização duma 
viagem à América do Sul, dirigida (ou pelo menos instigada) por João 
de Lisboa. 

O nosso critério encontra sólido apoio num precioso manuscrito inti¬ 
tulado <1515—Newen Zeytang auss Pressillandt>, que é pertença dos arqui¬ 
vos privados da família Fugger, em Augsburgo. Representa o códice em 
questão uma carta dirigida da ilha da Madeira pelo agente comercial de 
certa firma alemã, aos seus chefes, domiciliados em Antuérpia. Reza assim: 

«Notícia trazida por um navio, que tinha saído de Portugal para descobrir a 
terra do Brasii mais adiante do que então se conhecia, e na volta chegou à Ilha da Ma¬ 
deira, escrita por um bom amigo, da Madeira para Antuérpia», 

«Sabei que aos 12 de Outubro de 1514 chegou aqui da terra do Brasil um na¬ 
vio, por falta de vitualhas, o qual D. Nuno, Cristovam de Haro e outros armaram. Os 
navios foram com licença do Rei de Portugal para descobrir a terra do Brasil, tendo 
descoberto a terra cêrca de setecentas milhas mais além do que antes se conhecia». 

«E quando chegaram à altura do Cabo da Boa Esperança e ainda um grau (duns 
graus?) mais longe e mais acima (para o Sul), e quando chegaram aquela longitude, e 
latitude, isto é aos 40 graus de altura (latitude), encontraram a terra do Brasil com um 
cabo; e navegaram à volta do mesmo cabo, e, acharam que aquele golfo corre igual à 
Europa, em direcção Oeste para Leste. Pois avistaram terra também do outro lado, 
quando'tinham navegado perto de sessenta milhas à volta do cabo, do mesmo modo que 
quem navega para Levante e para o Estreito de Gibraltar, e divisa a terra de Berbéria. 
E quando tinham dado volta ao cabo, como ficou noticiado, e estavam navegando para 
Noroeste, tornou-se tam violento o temporal, foi também durante o inverno, qüe não 
puderam navegar mais para diante. Foram pois obrigados pela tormenta a voltar para 
o outro lado e costa da Terra do Brasil», 

«É meu bom amigo o piloto, que navegou com êste navio; êle é também o mais 
afamado dos que tem El Rei de Portugal; esteve também em algumas viagens na índia. 
Êste diz-me e supõe qüe do tal cabo do Brasil não há mais de seiscentas milhas para 


(í) Lendas da índia, tôm. II, pág. 627. 
(a) Dec. II, lib. IX, cap, 10, 

(8) O português João Carvalho, 
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Malaca. Pensa também poder ir e voltar em pouco tempo de Lisboa a Malaca, por 
êste caminho, o que traria grande vantagem ao rei de Portugal. Acham também que a 
terra do Brasil continua, dobrando o Cabo, até Malaca».( l )- 

A « Newn Zeytung aass Presillandt » tem sido alvo de múltiplas crí¬ 
ticas divergentes, por parte de investigadores da envergadura de HumbolL 
d’Avezac, Hubler, Rudolf Schuller, Capistrano de Abreu, Clemente Bran- 
denburger e Esteves Pereira. 

Os dois úilimos dêstes historiadores, a quem foi. dado analisar o 
assunto à luz de elementos de que careceram os primeiros, são acordes em 
identificar a armada a que se refere a « Newen Zeytung üuss Presillcindt », 
com a mencionada na seguinte passagem da carta que o embaixador Álvaro 
Mendes de Vasconcelos dirigiu a Dom João III, em 24 de Dezembro de 
1531: «que V. A. (D. João III) mandaria muj breuemente saber em que 
tempo descobrira hüa armada de dom nuno manoel, que por mandado dei 
Rey voso paj que estaa em gloria foy descobrir ao dito Rio....etc.». 

As alusões feitas a D. Nuno Manoel e a Cristovão de Haro, nada 
esclarecem no tocante ao comando da armada, porquanto é facto averiguado 
que ambos se encontravam em Lisboa ao tempo que decorria a viagem. 
Nestas circunstâncias temos que limitar a sua eventual cooperação ao arma¬ 
mento dos navios e ao custeio, total ou parcial, da expedição. 

Argumentando com a passagem da « Newen Zeytung auss Presillundfa 
que estabelece ser o piloto da frota dos mais afamados de Portugal, atri¬ 
buem Hubler, Brandenburger, e Esteves Pereira a direcção náutica da em- 
prêsa a João de Lisboa, presumindo Esteves Pereira que a armada largou 
do Tejo em Fevereiro ou Março de 1514 ( 2 ). 

Em nossa modesta opinião a saída da frota teve lugar em data ante¬ 
rior, visto ser improvável que nos apoucados meses que medeiam entre 
Março e Outubro, se esgotassem os víveres, compelindo uma das náus a 
arribar à Madeira «por falta de vitualhas». Por escassos que fossem os 


(J) Transcrevemo-la tal como a inseriu, em versão portuguesa, o professor 
F. M. Esteves Pereira, no vol. II da «Historia da Colonização Portuguesa no Brasil». 

(a) Afigura-se-nos muito deficiente esta base de identificação, porquanto, à data, 
havia em Portugal outros pilotos de igual renome, tais como Gonçalo Álvares que com¬ 
participou nas expedições de Diogo Cão (vide inscrição do padrão de Ielala), na primeira 
de Vasco da Gama à índia (Barros, dec. I, liv. IV, cap. III; Chancelaria de D, Manoel, 
liv. XIX, fls. 21), na de Pero da Nhaya (Barros, dec. I, liv. X, cap. X, cap II; Gaspar 
Corrêa, tômo I, pág. 570; Castanheda, liv. II, cap, 27), e era ao tempo piloto mor da 
Navegação da índia e Mar Oceano, cargo em que foi substituído por João de Lisboa, aos 
12 de Janeiro de 1525 (Chancelaria de D, João III, liv, VIII, fls. II). 
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mantimentos levados num empreendimento desta natureza, nunca eles se¬ 
riam calculados para período inferior a um ano. 

Tais considerandos tornam inadmissível a hipótese de ser João de 
Lisboa o piloto da expedição, visto que êle embarcou em Agôsto de 1513 
para Marrocos, donde só regressou passados três meses. Acresce ainda 
que o desconhecimento da posição de Malaca, não pode atribuir-se a um 
nauta do merecimento de João de Lisboa. 

Lógico se nos afigura, portanto, limitar a intervenção de João de 
Lisboa ao estudo e preparação técnica da viagem, para a qual pode haver 
fornecido os cálculos e as instruções adequadas ao seu bom êxito. Isto 
seria motivo plausível para que o nome de João de Lisboa fôsse, com fre- 
qüência, evocado nas regiões descobertas. 

Como a índole dêste estudo relega para plano secundário a identifi¬ 
cação dos capitãis e pilotos, pomos ponto final no assunto, e passamos à 
análise dos resultados obtidos pela expedição de que vimos tratando, maté¬ 
ria de primordial interêsse para a nossa tese. 

Para tanto, reportamo-nos às abalisadas conclusões insertas pelo pro¬ 
fessor Esteves Pereira na História da Colonização Portuguesa no Brasil (*), 
que são do teor seguinte: 

«Na Newen Zeytung diz-se que a armada descobriu terra (costa do Brasil) na 
extenção de setecentas milhas (léguas) além do que antes se conhecia». 

«Parece que o texto está corrupto; o que o autor, e portanto o piloto, quereria 
dizer era que a armada descobriu (percorrem) 700 milhas (léguas) da costa, que era mais 
do que precedentemente fôra feito. Na verdade, 700 milhas (léguas) correspondem a 
quarenta e dois graus aproximadamente, que contados desde o Cabo de Santo Agosti¬ 
nho (8 o S.), que era o ponto a que se dirigiam os navios que navegavam para a costa 
do Brasil, corresponderia aproximadamente à ponta de Santa Cruz, das cartas actuais 
(50» S.), o que é inteiramènte inverosímil». 

«A armada, no regresso, esteve em um pôrto e rio distantes do dito Cabo du¬ 
zentas milhas (léguas) para nordeste. O pôrto e rio situado à distância de 200 milhas 
(léguas), cêrca de 12» para Nordeste do Cabo de Santa Maria, corresponde aproxima¬ 
damente ao que foi chamado Rio de Janeiro (23° S.)»./ • ■ ■ ■ 

«Na Newen Zeytung não são dados os nomes do Cabo e do Rio que a armada 
atingiu no extrêmo Sul da sua viagem. Por outros documentos sabe-se que foram deno¬ 
minados Cabo e Rio de Santa Maria; ambas estas designações eram usadas pelos por¬ 
tugueses, em 1530, quando a armada de Martim Afonso de Sousa percorreu a costa do 
Brasil até ao mesmo cabo e rio. Como se sabe, os pilotos portugueses do comêço 
do século xvi levavam nas suas viagens, além das cartas, da agulha de marear, do as¬ 
trolábio e da tábua da declinação do Sol ao meio dia, o calendário que continha os dias 
do mês, os da semana e o nome do santo que, em cada dia, comemora a igreja católica». 

«Êles tinham por uso dar aos cabos, portos e rios, ainda não conhecidos, o 


(i) Artigo: «O Descobrimento do Rio da Prata», por F. M. Esteves Pereira. 
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nome do santo do dia em que pela primeira vez os avistavam Por isso é de presumir 
que a armada, a que se refere a Newen Zeytung auss Presillandt, avistasse o Cabo e 
Rio de Santa Maria, pelo meado de Agôsto, pois que em 15 dêste mês é a festa de 
Santa Maria, de muita devoção em Portugal». 

«O Nome do Cabo de Santa Maria tem-se mantido sem mudança até ao pre¬ 
sente ; mas o do Rio de Santa Maria passou por modificações antes de receber a de¬ 
signação de Rio da Prata que ainda conserva». 

Do que fica exposto podemos concluir que, em 1514, uma expedição 
portuguesa explorou a costa do Brasil até ao Rio da Prata, e, se dermos 
crédito a Clemente Brandenburger, entrou no estuário daquêle rio, nave¬ 
gou sessenta léguas na direcção Noroeste, e avistou a costa Sul do estuário. 

Porém, afigura-se-nos prudente repudiar a conclusão de Brandenbur¬ 
ger, e dar a exploração por terminada nas vizinhanças do Rio da Prata. 

Finalmente vamos ocupar-nos da última exploração das- costas Sul 
Americanas, anterior à viagem de Fernão de Magalhãis, que o português 
João Dias de Solis capitaneou sob a égide da bandeira castelhana. 

Começaremos por apresentar alguns esclarecimentos tocantes à pes¬ 
soa do capitão. 

João Dias de Solis, por alcunha o «bofes de bagaço», era súbdito 
lusitano, se bem que seus pais fôssem naturais de Astúrias de Oviedo. 
Nascido em Portugal, onde residiu muitos anos, apaixonou-se pelas ciências 
náuticas que aprendeu e aprofundou no decorrer de algumas viagens à 
Mina e à costa africana. 

Por motivo que se ignora, homiziou-se em França e, falho como 
era de brio e dignidade, comparticipou numa expedição pirata que, ao 
abrigo do pavilhão francês, aprisionou, em 1492, uma caravela lusitana 
carregada com oiro da Mina. 

Passou seguidamente a Castela onde, em Outubro de 1495, e a pe¬ 
dido de D. João II de Portugal, os Reis Católicos ordenaram a sua captura, 

Ignora-se se regressou a Portugal debaixo de prisão, ou se veio de 
expontânea vontade; é certo que se encontrava em Lisboa, no ano de 
1506, porquanto Gaspar Corrêa e Afonso de Albuquerque são acordes em 
identificá-lo com o piloto da nau «Cirne» (’) que Afonso de Albuquerque 
capitaneou na armada de Tristão da Cunha. 


(i) Comentários. Idêntica conclusão pode tirar-se da seguinte passagem inserta 
pelo comandante Quirino da Fonseca a pág. 182 da sua obra « Os portugueses no Mar»: 
-Afonso de Albuquerque manteve-se em Belém, onde fundeara a nau Cirne, esperando 
um piloto que não apareceu, resolvendo-se por fim a seguir a viagem sem piloto, confiado 
na experiência do mestre da nau, Diogo Fernandes Piteira, que já fôra por duas vezes 
à índia.». 


Solis não chegou, porém, a embarcar, por haver cometido um crime 
de assassinato na pessoa da espôsa, o que foi motivo para que voltasse a 
refugiar-se em Espanha. 

A supracitada identificação de Dias de Sollis, vem sendo objecto de 
renhidas polémicas; nós inclinamo-nos a patrociná-la visto ser expendida 
pelo melhor biógrafo de Sollis, Toríbio de Medina, e estar em harmonia 
com a seguinte passagem duma carta que D. Manoel I dirigiu ao monarca 
espanhol, em 1512:- «Joam Diaz pilloto portuguez que me he dito que vay 
por pilloto da dita armada ( ) ha ja annos que he banido e omiziado de 
meus Reynos por seus delitos que ho obrigam a pena de morte» ( 2 ). 

Para que sobre a cabeça do piloto impendesse a pena capitai, forçoso 
é presumir que êle praticou um crime grave que pode ter sido o assassínio 
da mulher ou a deserção da armada de Tristão da Cunha, depois de 
inteirado dos regimentos confidenciais da expedição. 

O regresso de Sollis a Espanha coincidiu com o propósito dos gover¬ 
nantes castelhanos de intensificar as explorações a Ocidente. Esta circuns¬ 
tância, conjugada com os incontestáveis méritos do nauta expatriado, e com 
os apertos em que se via a «Casa de Contratacion» para encontrar pilotos 
idóneos, foi causa de que, não obstante as reclamações de D. Manoel I, 
Dias de Solis fôsse contratado para o cargo de piloto real, em começos 
de 1508 ( 3 ). 

Em 29 de Junho do mesmo ano, fez-se de vela, com Pinzon, numa 
tentativa clandestina «con el objeto de hallar algun canal ó estrecho de 
comunicaclon con el otro mar ( 4 ). 

A frota regressou em Outubro de 1509, sendo os resultados por ela 
colhidos de interêsse diminuto. Registemos, contudo, que Solis foi encar¬ 
cerado em virtude dos desmandos praticados no decorrer da viagem. 

Em 25 de Março de 1512, Solis sucedeu ao falecido Vespúcio, na 
qualidade de piloto-mor de Castela, e, nesta mesma data, recebeu a incum¬ 
bência de ir demarcar as zonas concedidas a Castela pela capitulação de 
Tordesillas, com autoridade para representar o monarca espanhol. Parece 


(1) Deve tratar-se da expedição castelhana projectada em 1512, para demarcar 

as zonas estipuladas pelo Tratado de Tordesillas. . 

(2) Hist. da Col. Port. no Brasil, vol. II; Apêndice ao «Descobrimento do Rio 

da Prata». 

(a) Vide Toríbio de Medina. 

(*) Navarrete —«Viajes Menores», vol. III. 
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que Solis se vangloriava de que revindicaria para Castela a posse de Ma- 
laca e de outros pontos do Oriente lusitano ( ! ). 

A viagem não chegou a realizar-se, em virtude da tenaz oposição do 
Rei D. Manuel e da do seu embaixador em Espanha, João Mendes de 
Vasconcelos, 

Todavia, aos 24 dias de Novembro de 1514, foi João Dias de Solis 
encarregado duma nova expedição, no decurso da qual perdeu a vida. 
A capitulação firmada em 24/11/1514, determina que a frota irá «a las es¬ 
paldas de la tierra, donde ahora está Pedro Arias, capitan general é gober- 
nador de Castilla dei Oro, y de alli adelante ir descubriendo por las dichas 
espaldas de Castilla dei Oro mil é setecientas léguas é mas si pudierdes, 
contando desde la raya é demarcacion que vá por lá punta de la dicha Cas¬ 
tilla dei Oro adelante, de lo que no se ha descubierto hasta ahora».. .. . 

Com estas instruções largaram de Lepe, em 8 de Outubro de 1515, 
as três caravelas que compunham a armada de Dias de Solis. Pode acres- 
centar-se que o fito principal da expedição era o de estabelecer uma comu¬ 
nicação marítima entre o Atlântico e o Oceano que, pouco antes, descobrira 
Vasco Nunez de Balboa. 

Para apontar os progressos desta exploração, servimo-nos do magnífico 
roteiro que Herrera insere na sua «História General» ( 2 ), e que o pro¬ 
fessor Esteves Pereira traduziu para português, aditando-lhe interesantes 
comentários ( 3 ). 

«João Dias de Solis, o mais excelente homem do seu tempo em sua arte (de 
navegar), saiu de Lepe a oito de Outubro dêste ano (1515), encaminhou-se para o porto 
de Santa Cruz da ilha de Tenerife, nas Canárias; saiu de ali em demanda do Cabo 
Frio, que está a 22°, 30’ dêste lado da equinocial; viu a costa de San Roque em seis 
graus, navegando para o Sul - quarta - de Sudoeste; e os pilotos diziam que iam a 
barlavento do Cabo de Santo Agostinho a noventa légoas; e eram tantas as correntes 


0) «A Juan Dias de Solys lhe parece que Malaca cae na demarcação do de 
Castela, ... Eu não sei nada do mar e com tudo digo que elle fala no mar como quem 
sabe o que fala, e disseme que lhe escreverão de Malaca hüa carta de tres folhas 
de papel das demarcaçães e grados e linhas, por os quaes elle cuida que Malaca he do 
de qua, e diz que também lhe escreverão que Afonso dAlboquerque fizera hurna armada 
para os Chys, que stam mais de quatro centas legoas dentro da demarcação de Castela, 
e que de Lisboa partira outra a parte das Antilhas, que muito craramente he de Cas¬ 
tela»— Carta de João Mendes de Vasconcelos, de 5 de Novembro de 1512 —Sousa Vi- 
terbo-Trabalhos Náuticos, pág. 112). 

(a) Década II, liv. I, cap, 7. 

( 8 ) Esteves Pereira ~«O descobrimento do Rio da Prata», Vide «Hist. da 
Colon. Port. no Brasil», vol. II. 
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que iam para Oeste, que os lançaram a Sotavento de Santo Agostinho dois graus, o 
qual está em oito graus e um quarto da outra parte da linha equinocial, pela conta que 
fizeram nesta navegação. E quatro graus antes de chegarem á linha equinocial da 
banda do Norte, perderam as guardas (i); e passados outros tantos da banda do Sul, 
pereceu-lhes que descobriam as guardas do sul, dizendo que eram duas pequenas nuvens 
brancas; mas enganaram-se muito porque estas nuvens aparecem e desaparecem em 
um mesmo logar segundo a qualidade do ar que corre. E do Cabo Frio ao Cabo de 
Santo Agostinho acharam treze graus e tres quartos (2); e estava tão baixo o Cabo 
Frio que o não poderam reconhecer senão pela altura. Chegaram ao Rio de Janeiro na 
costa do Brasil, que acharam em vinte e dois graus e um terço da equinocial para o 
Sul; e desde este rio até ao Cabo da Natividade (3) é costa Nordeste-Sudoeste, e acha¬ 
ram terra baixa que sai bem ao mar; não pararam até ao Rio dos Inocentes, que está em 
vinte e três graus e um quarto (M; foram logo demandar o Cabo de Cananêa, que está 
em vinte e cinco graus escassos; e daqui tomaram a derrota para a ilha que chamaram 
da Prata ( 6 ), fazendo o caminho de Sudoeste, e surgiram em uma terra que está em vinte 
e sete graus da linha, à qual João Dias de Solis chamou Baía dos Perdidos ( fi ), Passa¬ 
ram o Cabo das Correntes ( 7 ), e foram surgir em uma terra em vinte e nove graus; 
e correndo dando vista á ilha de San Sebastião de Cadiz, onde estavam outras ilhas, que 
chamam dos Lobos, e dentro o porto de Nossa Senhora da Cancelaria ( 8 ), que acharam 
em trinta e cinco graus, e aqui tomaram posse para a coroa de Castela; foram surgirão 
rio de Patos em trinta e quatro graus e um terço ( 9 ); entraram logo em uma água, que 
por ser tam espaçosa e não salgada chamaram Mar Doce, que pareceu depois ser rio que 
hoje chamam da Prata e então disseram de Solis. Daqui o capitão foi com um navio que 
era uma caravela latina, reconhecer a entrada por uma costa do rio; surgiu na força dele 
perto de uma ilha mediana em trinta e quatro graus e dois terços» (m), 

«Sempre que foram costeando a terra até pôr-se na dita altura, descobriram al¬ 
gumas vezes montanhas e outros grandes penhascos, vendo gente nas ribeiras; e nesta 
margem do rio da Prata descobriam muitas casas de indios, e gente que com muita 
atenção estava vendo passar o navio, e com sinais ofereciam o que tinham, pondo-o 
no chão. 

João Dias de Solis quis, em todo o caso, ver que gente era esta, e tomar al¬ 
guns homens para trazer a Castela. Saiu em terra com os que podiam caber no batel; 


( J ) As estréias «Beta» e «Gama», da «Ursa Menor», as quais serviam para 
a determinação noturna das horas.-Esteves Pereira. 

( 2 ) A distância exacta são 14°,39,’15"». 

(3) Esteves Pereira supõe tratar-se do «Pico do Párate» ou da«Ponta Acaya», 
da ilha Grande. 

(*) Provavelmente o actual «Rio dos Santos» —Esteves Pereira. 

(s) Toribio de Medina identifica-a com a «Ilha de San Francisco». 

( 6 ) Ignora-se qual seja, 

(*) Ignora-se qual seja. 

(fi) Toribio de Medina identifica-o com o de «Maldonado». 

(9) Toribio de Medina supõe que ficava a meia distância entre o «Cabo de 
Santa Maria» e «Montevidéu». 

(10) Esteves Pereira identifíca-a com a de «Martim Garcia», situada junto à 
confluência dos rios Paraná e Uruguay. 
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os índios, que tinham emboscados muitos frecheiros, quando viram os castelhanos al¬ 
gum tanto desviados do mar, deram nêies e cercando-os os matavam, sem lhes aprovei¬ 
tar o socorro da artelharia da caravela; e tomando às costas os mortos, e afastando-se 
da ribeira, até onde os navios os podiam ver, cortando as cabeças, braços e pés, assa¬ 
ram os corpos inteiros e os comeram. Com esta espantosa vista, a caravela foi procu¬ 
rar o outro navio, e ambos voltaram para o Cabo de Santo Agostinho, aonde carrega¬ 
ram de pau brasil e se tornaram a Castela». 

É natural que destas explorações iniciais da costa Sul Americana 
obtivesse Magalhãis minuciosos informes pelos marinheiros que nelas com¬ 
participaram, designadamente por João de Lisboa com quem conviveu Infi¬ 
mamente quando da expedição a Azamor. A elevada categoria que João de 
Lisboa disfrutava entre os pilotos do seu tempo, é de molde a confirmar 
a nossa conjectura de que ao autor do «Livro de Marinharia» não era cer¬ 
tamente extensivo o sigilo impendente, em Portugal, sobre as descobertas 
e roteiros. 

Mas tais explorações influíram ainda na concepção da primeira volta 
ao Mundo, pelo imediato reflexo que projectaram sôbre a cartografia coeva, 
onde deixaram bem vincados a configuração da América Austral e a natu¬ 
reza do trôço de costa que se estende até ao Rio da Prata. 

Desgraçadamente, o rigoroso sigilo que as instâncias oficiais portu¬ 
guesas faziam impender sôbre o progresso dos descobrimentos, provocou 
a perda de múltiplos documentos cartográficos que seriam de inestimável 
valia para a posteridade. 

Aludindo a esta política, esclarece o professor Bensaude (') que 
ela traduziu: 

«A única e constante preocupação, metodicamente adoptada, de ocultar os pro¬ 
jectos, as viagens e os progressos das construções navais, a qual foi denunciada no 
decreto de 13 de Novembro de 1504, que ordena o segredo da cartografia. 

A rivalidade das duas nações (Portugal e Espanha) explica demasiadamente as 
precauções e o silêncio que envolvem os esforços produzidos nas vésperas dos grandio¬ 
sos acontecimentos que iam produzir-se. 

Com justo motivo, Portugal mostrava-se zeloso dos seus sucessos marítimos, 
havendo-se tomado a Cosmópolis para onde convergiam tôdas as notícias dos descobri¬ 
mentos e onde se encontravam os últimos progressos na arte de navegação. Volvendo-se 
a Espanha em temerosa concorrente, impunha-se com maior fôrça a necessidade dessas 
medidas de prudência». 

«A raridade do Regimento (de cujas primeiras edições só se conhecem os exem¬ 
plares de Mogúncia e de Évora) constitúi uma nova prova dos cuidados empregados para 
conservar secretos os estudos de uma questão capital, que acabava de ser resolvida. 


(i) Joaquim Bensaude — L’Astronomie Nautique au Portugal (versão portuguesa 
da História da Colonização no Brasil). 
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O Regimento e o Tratado da Esfera, retinidos, constituíam uma obra de grande alcance, 
simultâneamente guia dos navegantes e vulgarizadora da astronomia nautica. Éste livro, 
essencial mente português, era a chave do vasto programa colonial de Dom João, Lido,’ 
relido, verificado e meditado, conduziu à mais audaz das empresas marítimas de todos os 
tempos: a viagem em tôrno do Mundo por Fernào de Magalhàis». 

O exagerado segrêdo a que alude o professor Bensaude, foi aplicado 
com excepcional rigor a quantos documentos tendessem desvendar as regiões 
misteriosas da América Austral; isto encontra confirmação no teor do alvará 
de 13 de Novembro de 1504, o qual proibe que «nenhuns mestres de fazer 
as ditas cartas (nauticas) as nam fezesem mais que até as ditas ilhas 
(San Tomé e Príncipe); e aquellas cartas que eram fectas de mais navega- 
çam fossem todas levadas a Jorge de Vasconcellos pera lho tyrar, e ysto 
tudo sob as penas no dito nosso alvará comthyudas; porem agora por este 
presente nos praz, que homde as ditas cartas nam aviam de ser feytas 
salvo até ás ditas ilhas, se estenda mais atee o rio de Manicomguo; e nas 
que são fectas fique a navegaçam até o dito ryo e de ally por diante 
não pasem em mar nem per costa, sob as pennas em noso alvará com¬ 
thyudas» í 1 ). 

Como se vê era permitido representar cartogràficamente o lado oci¬ 
dental do Continente Africano, até ao Zaire; no tocante, porém, à América 
do Sul havia que observar rigoroso sigilo. 

Simultâneamente, incorria em penas gravíssimas—entre elas a con¬ 
fiscação de bens —o possuidor de qualquer documento previsto no alvará 
de 1504, que dele não fizesse imediata entrega na repartição competente. 

As determinações expressas no citado alvará, são fiel reflexo da polí¬ 
tica preconizada em Portugal e explicam o olvido em que caíram numerosas 
explorações empreendidas pelos mareantes lusitanos, e também o desapare¬ 
cimento de múltiplos e valiosos monumentos cartográficos. 

É digna de constatação a lacuna que, a partir de 1503, caracteriza 
a relação das viagens realizadas sob os auspícios da bandeira portuguesa, 
e que, correlativamente, abrange quantos mapas com elas pudessem relacio¬ 
nar-se. Daquêles, os poucos chegados até nós, inserindo a América Aus¬ 
tral, são, na quási totalidade, de autoria estranjeira, muito embora repre¬ 
sentem meras cópias de outros que os cartógrafos portugueses facturaram. 

Entre os principais planisférios que, logo após a viagem de Pedro 
Álvares Cabral, assinalaram a América do Sul, dos quais chegaram até nós 
algumas cópias que a concupiscência estranjeira logrou subtrair à fiscaliza- 


(i) «Alguns documentos da Torre do Tombo». 
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ção dos governantes portugueses, importa salientar os de Cantino, Canério, 
Ruysch, Kunstmann e Waldseemüller. 

Registemos, porém, o facto de naquelas épocas se encontrar o litoral 
brasileiro explorado com a minúcia que sobressai das demarcações costeiras 
contidas nos vários mapas elaborados entre 1500 e 1510, as quais o profes¬ 
sor Duarte Leite identificou como segue: ( ! ) 


Ponta do Calcanhar 

Rio de S. João de Tiba 

Ilha Fernão de Noronha 

Rio Pôrto Seguro 

Ponta das Pedras 

Rio do Frade 

Cabo Branco 

Rio Pitanga 

Cabo Santo Agostinho 

Monte Pascoal 

Rio de S. Miguel 

Rio Itanhaem 

Serra de S. t0 António 

Rio Jurucussú 

Rio de S. Francisco 

Rio Cahy 

Rio Japaratuba 

Rio das Caravelas 

Rio Cotinguiba 

Ilha de S. ta Bárbara 

Serra de Itabaiana 

Ilha da Trindade 

Rio Vasabarriz 

Ponta da Baleia 

Rio Rial 

Serra do Rio Preto 

Rio Itapicurú 

Ilha de Santa Ana 

Rio Inhambabé 

Rio de Macaé 

Rio Jacuipé 

Baía Formosa 

Morro de Assis das Torres 

Cabo Frio 

Baía de todos os Santos 

Angra dos Reis 

Rio Jequiriçá 

Pico do Frade 

Rio de Una de Valença 

Rio Mambucaba 

Rio Camamiú 

Rio Caramburú 

Rio das Contas 

S. Sebastião 

Rio Comandatuba 

Ilha de S. t0 Amaro 

Rio Poxim 

S. Vicente 

Rio Pardo 

Ilha Comprida 

Rio Jequitinhonha 

Cananéa 

Temos, portanto, que, além de 

definirem a configuração do conti- 


nente sul-americano, os referidos mapas eram de molde a elucidar Fernão 
de Magalhãis da não existência de passagem para o outro mar, no trôço 
de costa que se estende até 25° 16’ de Iat. S., ou seja até à Cananea. 


(D Hist. da Col, Port. no Brasil, tôrao II, 


FERNÀO DE MAGALHÃIS 45 

De ali em diante, até ao Rio da Prata, já o estreito fôra procurado pela 
expedição de João Dias de Solis, especialmente arregimentada para êsse fim. 

Vem a propósito referir que no planisfério de João Ruysch (1507/8), 
na extremidade Sul da América que ali é designada Terra Sancte Crucis ou 
Mundus Nouus, separada do Polo pela vastidão oceânica, figura a legenda 
seguinte: «Nautae lasitani partem hanc terrae hujus obseruarmt et iisqm 
ad eleuationem poli antarctici L [50] graduam pemnemnt mondium tamen 
ad ejus finem aastrimm». 

Êstes dizeres assumem grande importância por atestarem a chegada 
de navios portugueses a cinqüenta graus de latitude austral, anteriormente 
a 1507 (>). 

Diz ainda Benaventano ( 2 ) que, em seguida ao descobrimento de Pedro 
Álvares Cabral, entraram os governantes portugueses a preocupar-se sèria- 
mente com a eventualidade de existir uma passagem para Oeste. É, pois, 
provável que algumas tentativas realizassem os lusitanos, a partir de 1500, 
ao Sul do Porto Seguro, e que os resultados dessas tentativas provocassem 
a confecção de cartas marítimas desconhecidas em nossos dias, 

Foram êstes os elementos que levaram Fernão de Magalhãis à con¬ 
vicção de que, a existir, o estreito se encontraria em elevada latitude sul, 
e que, para encontrá-lo, ou ao cabo do continente sul-americano, teria, 
possivelmente, que navegar até 70 graus de latitude austral. 

Todavia, será verosímil acreditar que o almejado estreito se encon¬ 
trasse demarcado nalguma peça cartográfica, elaborada anteriormente à pri¬ 
meira circumnavegação do mundo? —Eis o assunto que seguidamente 
tratamos. 

Muito propalada tem sido a notícia de haver o Infante D. Pedro tra¬ 
zido de Veneza, conjuntamente com o livro de Marco Polo, um mapa ex¬ 
traordinário que continha as demarcações do Cabo da Boa Esperança e do 
Estreito de Magalhãis, aquêle com a denominação de «Fronteira de África», 
êste sob o nome de «Cola do Dragão». 


(1) O precioso informe encontra-se repetido e concretizado no capítulo XIV da 
edição de Ptolomeu, de 1508: Terra Sancte Crucis decrescit usque ad latitudinem 37° aust, 
quamque ad Archiplo usque ad 50 0 aust. naoígarunt ut ferunt: quam reliquam portionem 

descriptam non referi etc, . 

(2) . Benaventano inseriu na. edição de.Ptolomeu, de 1508, uma dissertação inte¬ 
ressante que alude aos descobrimentos realizados no «Novo Mundo» pelos portugue¬ 
ses e espanhóis. 

O editor Tossino também alude àquêles descobrimentos, quando, na dedicatória 
ao cardial Roberto Unnatensi, escreve: Teluscumque a Lusitanis et Hispanis. obsemtum. 
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O cronista coevo, Valentim Fernandes, a quem foi incumbida a ver- 
são portuguesa de Marco Polo, diz, no prefácio da edição de 1503, que 
«lhe offerecerom (ao Infante) em grande presente ho liuro de Marco Paulo 
que se regesse por elle poys desejaua de ueer e andar poiio mundo; do 
qual liuro dizê que esta na Torre do Tombo, sobre esto ouui dizer nesta 
uossa Cidade». 

No tocante ao mapa, nem palavra, o que é de molde a que a sua 
existência seja posta em dúvida, a-pesar das referências que lhe fazem Fa¬ 
ria e Sousa ( 1 ), António Galvào ( 2 ), Gaspar Frutuoso ( 3 ), e o Padre An¬ 
tónio Cordeiro ( 4 ). Importa esclarecer que nenhum dêstes cronistas se 
vangloria de haver visto a célebre carta. 

Repugna-nos admitir que a tradicional política de sigilo mantida em 
torno dos roteiros e dos portulanos, haja sido extensiva ao mapa de D. Pe¬ 
dro, visto tratar-se duma carta confeccionada no estranjeiro e, portanto, 
prèviamente conhecida ali. 

A citação mais detalhada que possuímos do nebuloso mapa, é forne¬ 
cida por António Galvâo nos seguintes têrmos: «No anno 1428, foy o In¬ 
fante Dom Pedro a Inglaterra, França, Allemanha, à Casa Santa, e a 
outras daquella banda, tornou por Itália, esteve em Roma, e Veneza, trouxe 
de la um mappamundo que tinha todo âmbito da terra, e o estreito de 
Magalhães que se chamava Cola do Dragão, o Cabo da Boa Esperança, 
Fronteira de África, e que deste padrão se ajudara o Infante Dom Henrique 
em seu descobrimento». 

Como os demais cronistas anteriormente apontados, António Galvão 
limita-se a dar uma notícia lacónica do portulano de Dom Pedro, sem a 
mínima alusão a qualquer testemunho fidedigno que assinale a existência 
do famoso documento. E se destacarmos o informe de que dele se serviu 
o Infante Navegor em seus descobrimentos, como explicar que tam impor¬ 
tante notícia seja omissa nos cronistas Azurara e Diogo Gomes que mais 
de perto seguiram e narraram a obra Infantista? 

Todavia, admitamos em hipótese a existência do portulano semi-len- 
dário de D. Pedro. Uma breve análise aos mapas venezianos de fins do 
século xiv e princípios do xv, leva-nos a salientar o planisfério de S. Mi¬ 


(*) Epitome da História de Portugal, Parte III, cap. 14; Europa Portuguesa, 
tom. II, Parte II. 

( 2 ) Tratado dos Descobrimentos, pág, 22, 

( 3 ) Saüdades da Terra. 

( 4 ) História Insulana, liv. IV, cap. I. 
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guel de Murano, de 1380, como o que mais probabilidades tinha de ser 
ofertado ao Príncipe das Sete Partidas do Mundo, durante a viagem de 1428. 

Ramúsio, depois de identificar o planisfério em questão com a cópia 
de um outro de Marco Polo, diz que «nelle se continham muitas coisas sin¬ 
gulares não sabidas ainda então, e pelo menos dos antigos, como eram as 
partes para o Antártico, que Ptolomeu e todos os outros cosmógrafos faziam 
terra incógnita, e sem mar; e que neste mapa de Murano, feito havia tantos 
anos se via o mar cercando a África; e que se podia navegar para 
o Poente, e que no tempo de Marco Polo se sabia já que aquelle Cabo se 
não tinha algum nome, qual depois lhe deram os portugueses por 1500, 
chamando-lhe Cabo da Boa Esperança; e que ali se via perto a ilha de 
Magastor, ou de Sam Lourenço, e a de Zanzibar» ('). 

A notícia de Rumúsio é corroborada por.Azuni ( 2 ) que diz haver 
examidado o planisfério de Murano, encontrando ali «a ponta da África 
representada em forma de uma ilha separada do continente, como por um 
grande rio, com o nome do Diabo». 

O que fica exposto aumenta a nossa convição de que, a haver exis¬ 
tido, o mapa de D. Pedro não podia encerrar quaisquer notícias da América 
Austral, e muito menos do Estreito de Magalhãis. A «Cola do Dragão» 
a que Galvão alude, representa mera especulação fantasista. 

Consideremos agora o mapa que pertenceu ao Convento Cistersense de 
Alcobaça, do qual nos legou testemunho ocular um certo Francisco de Sousa 
Tavares que o pôde examinar por especial mercê do Infante D. Fernando. 

A notícia de Francisco de Sousa Tavares é confirmada por António 
Galvão, como segue: «No ano de 1528, o Infante Dom Fernando lhe mos¬ 
trou (ao Tavares) um mapa que se achava no cartório de Alcobaça, que 
havia mais de cento e vinte anos que era feito, o qual tinha tôda a nave¬ 
gação da índia, com o Cabo de Boa Esperança, como as de agora, se assim 
é isto, já em tempo passado era tanto como agora, ou mais, descoberto» ( 3 ). 

Exames criteriosos desenrolados em tôrno dêste assunto, não só levam 
a admitir a existênca do mapa de Alcobaça, como a reputá-lo decalcado no 
planisfério de Fra Mauro. Afigura-se-nos razoável a identificação do mapa 
de Alcobaça com a cópia do de Fra Mauro que D. Afonso V mandou exe¬ 
cutar e que foi remetida para Lisboa, em 1459, ignorando-se o destino que 


(1) António Ribeiro dos Santos - Memórias da Academia. 
(») Dissertations sur 1’Origine de la bussole (Paris 1805). 
( 3 ) Tratatado dos Descobrimentos, 
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teve ulteriormente ('). É certo que as datas se não conjugam, mas tudo 
leva a crer que o êrro reside na notícia de Galvão. 

Conveniente se torna, pois, abordar sucintamente o conteúdo do 
mapa de Fra Mauro. Para tanto, vamos recorrer à seguinte noticia do aca¬ 
dêmico António Ribeiro dos Santos: «Tinha sinalada não só a costa da 
Etiópia Occidental, e ainda mais exactamente do que nas Táboas de Ptolo- 
meu, confirmando-se mais com a posição daquela costa ao que dela disse¬ 
ram os nossos navegadores, mas também o Cabo da Boa Esperança, que 
ali se chama Cabo de Satanaz ou do Diabo, e a ilha de Madagascar; e isto 
antes do nosso descobrimento, como se vê do ano; o qual planisférío con¬ 
tinha várias notícias que acompanham a cada uma das suas fôlhas» ( 2 ). 

A carência de qualquer alusão à América Austral torna o mapa de 
Fra Mauro destituído de interêsse para o estudo que nos anima. 

Ocupemo-nos agora do globo de Nuremberga e do seu autor, ambos 
tam injustamente bafejados pela aura da celebridade. • 

Martim Behain descendia da nobre prosápia dos Behains de Schwar- 
tzbach, e inculcava-se discípulo dilecto do famoso Joanne Regiomontanus 
ou Camilo João Muller, natural de Koenlgsberg, cosmógrafo laureado a 
quem se devem as Efemérides Astronómicas, a Quadratura Circuit, e o 
Metereçscópio ( 3 ). 

Não comungamos nas ideas de quantos historiadores, M. de Murr 
inclusivé, apontam Behain como prodígio da cosmografia coeva; é nossa 
convicção arreigada que muita da fama projectada sôbre o Boémio, assenta 
em mera fantasia e nas notícias suspeitas que o próprio nos legou. 

Os ensinamentos dispensados por Regiomontano a Behain são bas¬ 
tante questionáveis ( 4 ), porquanto o primeiro habitou Nuremberga de 1471 


(i) Ê possível que o mapa desaparecesse durante a dominação castelhana, 
a exemplo do que aconteceu com a História de Fitas Roiipinho, com a Vida Del Rei 
Dom Rodrigo, e com outras preciosidades que Filipe II fez transportar de Alcobaça 
para o Escurial. 

Çi) Memórias da Academia. Para mais detalhadas notícias, vidé MarcusFosca- 
rini - Literatura Veneziana (texto e notas). 

(a) 0. Dapper — Beschrioing oan Amerika. 

j(\) o próprio M. de Murr os põe em dúvida na «Notice sur Behain». 

De 1470 a 1479, andou Behain em contínuas viagens pelo estranjeiro, na quali¬ 
dade de agente duma fábrica de tecidos, ■ . 

Em 1481 veio a Portugal onde fixou residência. 

Em 1484 acompanha Diogo Cão ao Congo. 

Em 1486 já se encontra casado na Ilha do Faial. 

Em 1490 ou 91 vai a Nuremberga onde, a pedido dos magistrados da cidade, ini¬ 
cia a construção do globo. 
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a 1475, época em que Behain se achava ausente no estranjeiro, dedi¬ 
cando-se ao negócio de tecidos que manteve até 1479. Ora se conside¬ 
rarmos que, dois anos depois, já Behain fixara residência em território 
português — onde nunca esteve Regiomontano —depara-se manifesta a impos¬ 
sibilidade dum haver frequentado os ensinamentos do outro. 

Também há quem aponte Behain como discípulo de Filipe Beroaldo, 
hipótese que igualmente torna inadmissível a circunstância do segundo nun¬ 
ca haver saído de Itália, país onde o primeiro não residiu. 

Exagerada se apresenta ainda a pretensa interferência do Boémio 
nos empreendimentos lusitanos, exageros que lhe grangearam imerecidos 
privilégios em Portugal, e que conduziram ao alvitre absurdo de que o Es¬ 
treito de Magalhães fôsse designado «Fretum Martini Bohemi». A proposta 
revoltante é expendida por Guilherme Postei 0) e por Chauveton, e 
encontra tenaz oposição em M. de Murr que a critica nos seguintes têr- 
mos: «C’est Chauveton qui a repandu le plus le conte de la découverte 
du détroit de Magellan par Behain. On n’en apperçoit absoiument aucun 
indice sur le globe que Behain fit en 1492. II est meme absoiument in- 
vraisemblable qu’après son retour au Portugal, ou plutot dans Tile de Fayal, 
Behain ait pu avoir quelque notion dum détroit auquel aucun navigateur 
iVavoit pensé avant Magellan, et par consequence pas avant Pannée 
1519» ( 2 ). 

Mas não parou aqui a fantasia expendida em tôrno de Behain; para 
que o leitor possa condignamente ajuizar da lenda estulta que lhe criaram 
ê oportuno lembrar que Ricciolus pretende ser devida ao Boémio a desco¬ 
berta do Novo Mundo ( 3 ), ao mesmo tempo que Benzon lhe atribui a do 
Estreito de Magalhãis ( 4 ), e Schedel a do Congo, em colaboração com um 
certo Jacques Canus que deve representar o nome estropiado de Diogo Cão. 

0 «Nurnbergischen Gelehrt Lexicon und Munzbelustigungen » aponta 
Behain como descobridor do Faial em 1460 -note-se em 1460-e o al- 


Em 1492 conclúí o' globo. 

Em 1494 dirige-se a a ° Lisboa onde o chamara D. João II no intüito de confiar-lhe 

certa missão diplomática na Flandres. 

Em 1506 falece em Lisboa. 

{i) «Comosgraphica Disciplina», e «De Umversitate». 

í?) -»«- fs-sjir pe ‘ 

t 
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manaque de Gottinge a todos leva a palma concedendo-lhe a honra de 
descobrir o Brasil em 1485» (*), 

Mais generosos para Portugal, Gomara, Robertson ( 2 ), van der Aa.... 

. (3) e outros, ao mesmo tempo que dão largas à fantasia para ampliar 

a glória do Boémio, consideram-no súbdito lusitano. 

Felizmente, a tendência tradicional que leva o estranjeiro a amesqui- 
nhar o esfôrço português, é, por vezes, contrabalançada pelo nobre juízo 
da imparcialidade. Neste caso de Martim Behain, a justiça sobressai dos 
considerandos insuspeitos do alemão Pushel: «Os erros cometidos por 
Behain são muito superiores aos dos cosmógrafos lusitanos; consequente¬ 
mente êstes nenhum proveito podiam tirar da colaboração daquêle». Isto 
em contraposição à assignalada deferência que levou D. João II a conceder 
a Behain insignes distinções como a projectada embaixada à Flandres, e 
lugar de destaque na expedição de Fernão Dulmo cujo contracto com 
João Afonso do Estreito, estabelece: «Quanto ao cavalleiro allemão que 
em companhia delles ha-de ir (em procura da Ilha das Sete Cidades) que 
elle (Behain) escolha de ir em qualquer caravella que quizer». 

O próprio Fernão de Magalhãis contribuiu para a fábula tecida em 
tôrno do Boémio, ao afirmar à marinhagem, desalentada pelos escolhos da 
magna emprêsa, ter pleno conhecimento da existência do estreito que de¬ 
mandavam, porquanto êle lhe fôra indicado por Martin Behain, em Lisboa. 
António Pigafeta corrobora a declaração de Magalhãis, nos seguintes têr- 
mos: «Fernando sapeva che vi era questo stretto molto occuulto, per il 
quale si poteva navigare; il che ave va veduto descritto sopra una carta 
nella tesoraria dei re di Portugallo, la qual carta fu fatta per uno eccelente 
homo, ditto Martin di Boémia» ( 4 ). 

A notícia de Pigafeta é acorde com a que nos legou Gómara: el qual, 
Magallanes, afirmava que por la costa dei Brazil, y Rio de la Plata, avia 
paso à las islas de la especieria mucho mas cerca que por el Cabo de 
Buena Esperanza; a lo menos antes de subir a setenta grados, segun 
la carta de marear que tenia el rey de Portugal, hecha por Martin de Boé¬ 
mia, aunque aquella carta no ponia estrecho ninguno» ( 5 ). 


(í) «Da moins paroit-íl incontestable que ce Martin Behain a dècomert le Bresií, 
en 1485, sous le regne de D. João II, roi de Portugah. 

(*) «History of America». 

(8) «Verzameling der gedenckwaardigste zee-eti-land-reisen na Oest en West 
Indien». 

(*) Navegação e Descoberta da índia Superior (texto Ambrosiano). 

(s) História de las índias. 
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Tôdas estas notícias traduzem manifesto desleixou por parte de quem 
as escreveu sem prèviamente indentificar-se com a obra de Behain. Se o 
Globo de Nuremberga não contém a menor indicação do Estreito, nem tam 
pouco da configuração da América Austral, como podia Magalhãis ins¬ 
pirar-se nêle? (’) 

É certo que Gómara não alude ao globo, mas sim a uma carta de 
marear, mas também é um facto que a História se limita a registar a exis¬ 
tência daquêle; se alguma carta facturou o Boémio é natural que ela fôsse 
a réplica do globo, como esclarece a Histoire Diplomatiqm da Chevalier 
Portagais Martin Behain: «dans le depot des archives de la famille de 
Behain il y a un dessin assez exact et assez proprement fait de ce globe 
(o de Nuremberga) sur deux feuilles de velin». Esta reprodução do globo 
de Nuremberga foi publicada por Doppelmayer, na sua relação dos matemá¬ 
ticos e artistas de Nuremberga; não tem outro mérito que não seja o de 
aduzir novas provas da ignorância do autor, em matéria geográfica. 

Posto isto, vamos proceder a uma ligeira análise do celebrado globo, 
única obra conhecida de Martim Behain. 

Ao contrário do que ê voz corrente, a confecção do globo não foi 
exclusiva do Boémio, como insofismavelmente atesta uma legenda inserta 
no próprio globo. Testemunha ela da colaboração de George Holzschuer, 
sendo a maior parte da obra orientada pelas notícias de Ptolomeu, Plínio, 
Estrabão e Marco Polo, e também «pelas descobertas e indicações do 
cavaleiro Martim Behain que navegou através uma têrça parte da Terra». 

Esta pretensão audaciosa de haver Behain percorrido um terço do 
Mundo, representa uma das muitas inexactidões do globo que facturou com 
Holzschuer, cuja importância tem sido exagerada em detrimento dos -portu- 
lanos do século xv que lhe são manifestamente superiores. 

Entre os erros que relegam o globo de Nuremberga para plano se¬ 
cundário, ocorre-nos destacar a inconcebível incorreção' com que ali são 
exarados o Ocidente Africano e o Arquipélago de Cabo Verde-êste úl¬ 
timo deslocado uma centena de léguas da posição que lhe compete —a sé¬ 
rie de ilhas hipotéticas com que a fantasia dos autores semeou o Atlântico, 
e os desvios, na maioria dos casos superiores a quinze graus, incidentes 
sôbre localidades que Behain pretende haver explorado em pessoa. 

Importa finalmente ter em vista que o Globo de Nuremberga não 
abrange o Continente Americano. O país que ali se encontra mais a Les- 


(i) De Murr (Martim Behain, pág. 7) discutindo a possibilidade do globo de 
Nuremberga inserir o Estreito de Magalhãis diz que Behain viera do Faial a Lisboa 
em 1506, morrendo aqui em 20 de Julho. 
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te, e que tem a designação de «Cipango», é representado por uma ilha 
cortada pelo trópico de Câncer, No mesmo meridiano figuram as ilhas de 
Catay, e entre estas e o meridiano que atravessa S. Tiago, no arquipélago 
caboverdeano, encontram-se apenas as terras misteriosas da Antília e 
San Brandam. 

Fácil seria aduzir novos argumentos, se os que registamos não bastas¬ 
sem a desmentir a pretensa influência do Boémio na emprêsa magalhânica. 

Além disto, parece-nos ver no fito que presidiu à preparação do glo¬ 
bo, a parte científica subordinada ao interêsse material de induzir D. João II 
a confiar uma frota ao autor, para êste ir em procura de Cataio por um ca¬ 
minho marítimo ocidental. 

Insistentemente procurou Behain que o imperador Maximiliano—filho 
da Infanta D. Leonor e, portanto, primo do monarca lusitano—recomen¬ 
dasse ao govêrno português a emprêsa de Cataio e quem se propunha 
pô-la em prática. 

Convencido Maximiliano, dirigiu a D. João II uma carta da qual ex¬ 
traímos as passagens seguintes: — 

«Maximiliano inuictissimo Rey de Romanos quis convidar tua mages- 
tade í 1 ) a buscar a terra oriental de Catay mui rica; porque Aristóteles 
confessa em fim de liuro dos naturaes e pedro de aliaco cardeal rntiy le¬ 
trado na sua ydade e outros muytos varões esclarecidos cõfessam digno ho 
principio do Oriente habitauel: ser achegado assaz ao fim do Occidente 
habitauel >... 

Mais adiante acrescenta: «se te apraz pera este caminho po compa- 
nheyro deputado de nosso rey maximiliano ho senhor martinho bohémio 
singularmente pera esto acabar > ( 2 ). 

Desta carta transparecem os manejos ambiciosos de Behain que, para 
conseguir seus desígnios, iludiu o Imperador Maximiliano e teria também 
enganado D. João II, com a falsa extensão da índia Oriental em direitura 
ao arquipélago caboverdeano-o que reduzia a distância a percorrer—se 
os cosmógrafos portugueses não estivessem alerta. 

Mas, perguntará algum leitor, como explicar a alusão perentória feita 
por Magalhãis ao conhecimento havido por Behain do Estreito? 
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A única resposta que se nos depara com foros de autenticidade e de 
lógica, é a de carecer Magalhãis de incutir a todo o transe confiança em 
seus marinheiros exaustos e incrédulos. Era forçoso convencê-los da exis¬ 
tência da almejada passagem, corroborá-la com documento valioso e de 
autoria insuspeita; em tam difícil transe o grande navegador apelou para 
o nome de Behain em tôrno de quem se tecera injustificada auréola de 
sabedoria, e cuja naturalidade explicava, até certo ponto, a relutância portu¬ 
guesa em dar crédito aos informes dum estranjeiro. 

Magalhãis citou um trabalho de Behain, como poderia, entre múlti¬ 
plas cartas hipotéticas, aludir à que a tradição quer que fosse trazida de 
Veneza pelo Infante D. Pedro (*), 

Mas que notícias concretas possuímos da existência de tais mapas 
e, em especial, dos respectivos conteúdos? E se êles existiram, como 
admitir que nem o Infante D. Henrique nem D. João II os examinassem, 
e que todos os cronistas coevos os desconhecessem de visu? 

De resto, admitindo que os régios arquivos possuíam uma peça 
cartográfica, demarcando o Estreito em questão, e partindo do princípio 
que ela era tam cuidadosamente guardada que nenhum cronista, cosmógrafo, 
navegador ou cortezão, a pôde examinar, como conceber que D. Manuel 
a mostrasse precisamente a Magalhãis que sempre lhe foi suspeito e a 
quem nunca testemunhou benevolência ? 

É ainda plausível que Fernão de Magalhãis, ao referir o nome de 
Behain, confundisse êste cosmógrafo com outro, natural de Nuremberga, que, 
em 1515, facturou um globo onde o Estreito de Magalhãis figura demar¬ 
cado em posição aproximada à que lhe compete. O globo em questão 
é conhecido pelo nome do seu autor, Johanne Schõner. Dele nos ocupa¬ 
mos seguidamente: 

GLOBO DE SCHÕNER:-Schõner legou à posteridade três globos, 
construídos respectivamente em 1515, 1520 e 1523. 

O de 1515, designado de Francfort, único que podia influir na em¬ 
prêsa magalhânica, é completado pelos informes que o autor inseriu num 
opúsculo intitulado Joannis Schonerl laculentissima quaedam terrae totius 


(O O tratamento de Majestade é anacrónico porquanto D. Sebastião foi o pri¬ 
meiro rei que o adoptou em Portugal. 

( 2 ) A carta foi escrita em nome do Imperador Maximiliano, pelo Dr. Jerónimo 
Monetário, Munzer ou Munzmeister, autor da De inventlone Afriquae maritime et occi- 
dentalis videlicet Qeneae per Infantem Henricam Portugalliae, obra decalcada na relação 
de Diogo Gomes. 


(t) Aludindo a uma peça cartográfica, embora desprovida de valor, Fernão de 
agalhãis foi mais rasoável do que Cristóvão Colombo, quando êste manifestou a Isabel 
Católica o intúito de procurar um Estreito nas cercanias do pôrto de Retrete cuja 
istência lhe fôra revelada em sonhos. (Fernando Colombo - Historia dei Almirante, 
o. 88; Las Casas — História, III, cap. 23). 
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descriptio; Nonbregae in officina Joannis Schuchssen, 1515. Na fô- 
lha 60, trata da América quarta orbis parte cum allus navis insulis ap- 
positis». 

A América do Norte é conhecida de Schõner que lhe chama c Pa¬ 
rias >, acrescentando a legenda: Circumnaoigamnt Portigalicules eam re- 

gionenih 

De 50 graus para o 
Norte, é quási tudo mar, 
encontrando-se a Oeste 
uma grande ilha denomi¬ 
nada «Terra Corte Rea* 
le». A Leste e em sen¬ 
tido perpendicular, figura 
uma extensa região des¬ 
provida de nomenclatura 
no globo de 1515, e cha¬ 
mada «Ultra mundum» no 
de 1520. Na costa Oeste 
da América do Norte, en¬ 
contra-se também a gran¬ 
de ilha de «Zipangri». 

Um Estreito separa 
as duas Américas que 
Schõner representa como 
duas ilhas enormes. 

A América do Sul é 
limitada pelos Oceanos 
Ocidentalis e Orientalis, e 
por dois estreitos ligando 
os referidos Oceanos; o 
primeiro ao Norte, em 10 
graus de lat. N. aproxima¬ 
damente, o segundo ao 
Sul, junto a uma vastíssi¬ 
ma região designada «Bra- 
silie Regio» (Brasília Inferior no globo de 1520), a qual ultrapassa o cír¬ 
culo polar antártico. 

O lado da América do Sul que confina com o Oceano Oriental é 
representado por uma extensa facha, no sentido Norte Sul, designada 
«Terra Ulterior Incógnita», no globo de 1515, e «Ultra Incognito Permã- 
sít», no de 1520. 
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Em 45 graus de latitude austral encontra-se o último dos estreitos, 
qqe pode identificar-se com o de Magalhãis, se bem que a respectiva lati¬ 
tude comporte um êrro de oito graus. 

Estudemos agora os elementos que serviram a Schõner para demar¬ 
car o Estreito no seu globo. 

A obra publicada pelo cosmógrafo, simultaneamente com a aparição 
do primeiro globo, intitulada «Luculentissima quaedã terrae totius descri¬ 
ptio» ( l ), estabelece que: «A capite bonae spei (quod Itali Capo de bona 
speranza vocitant) parurn distat. Circumnavigaverunt itaque Portugalienses 
eam regionem, et comperierunt illum transitum fere conformem nostrae Eu- 
ropae (quam nos incolimus) et lateraliter infra orientem et occidentem situm. 
Ex altero insuper latere etiam terra visa est, et penes caput hujus regionis 
circa miliaria 60, eo videlicet modo: ac si quis navigaret orientem versus 
et transitum sive strictum Gibel terrae aut Sibilae navigaret, et Barbariam, 
hoc est Mauretaniam in Aphrica intueretur; ut ostendet Globus noster ver¬ 
sus polum antarcticum. Insuper módica est distantia ab hoc Brasilae regione 
ad Mallaquam» ( 2 ). 

Destaquemos desta notícia a informação de que os portugueses haviam 
descoberto, antes de 1515, um Estreito na América Austral, semelhante ao 
de Gibraltar, que exploraram do Oriente para o Ocidente, o qual pouco 
dista de Malaca. 

Se assim foi, como admitir que tam importante descobrimento cons¬ 
tituísse absoluto segrêdo em Portugal, e não o fôsse para um estranjeiro 
que, tal é o caso de Schõner, nenhumas afinidades tinha com as estâncias 
oficiais lusitanas? — E não se apresenta semelhante hipótese incompatível 
com o regosijo que o rei D. Manuel manifestou ao saber que Fernão de 
Magalhãis tomaria, para ir às Molucas, rumo oposto ao do Cabo da Boa 
Esp°erança, caminho que, no critério do monarca Venturoso, não dava passo 

para o Oriente ( 3 ). . . 

É certo que alguns investigadores são de opinião que o primeiro 
globo de Schõner foi conseqüência da viagem de 1514, descrita na «Newen 
Zeytung auss Presillandt», mas também é um facto que neste M. S. 
se não encontram alusões a qualquer passagem marítima ligando os dois 
Oceanos. Como a viagem em questão não ultrapassou o Rio da Prata, 
é verosímil que Schõner tomasse êste rio, ao tempo inexplorado, pelo es¬ 
treito que os navegadores coevos porfiavam por encontrar. 


(1) Publicada em Nuremberg, no ano de 1515. 

( 2 ) Luculentissima quaedã terrae totius descriptio, cap. II, fls. 60 verso, 
(s) Gómara — loc. cit., cap. .1. pág. 83. 
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Tal conclusão encerra tanto mais lógica quanto é certo que as estân¬ 
cia oficiais castelhanas, e todos os comparticipantes da emprêsa magalhâ- 
nica-à excepção do capitão general - alimentavam a convicção de que 
no Rio da Prata se encontraria a almejada passagem para o outro mar, 
como insofismavelmente no-lo provam os testimónios de Martinho de Aya- 
monte ( l ) e de Castanheda ( 2 ). 

Êste critério prevaleceu em Espanha, após a descoberta do Estreito 
de Magalhãis, e originou as expedições em que Sebastião Caboto e Diego 
Garcia voltaram a procurar uma saida para o Pacífico, pelo Rio da Prata, 
no ano de 1526. 

Acresce ainda que igual direito assiste à crítica hodierna para con¬ 
fundir o estreito apresentado por Schõner com o de Magalhãis, como para 
identificá-lo com o Rio da Prata, visto que no globo de 1520 a passagem 
em questão figura em latitude tanto mais aproximada ao Rio da Prata quão 
distante do verdadeiro estreito. 

Neste último globo, a América Austral termina junto ao fantasioso 
estreito, por um pronunciado cabo peninsular, demarcado nas imediações 
do Rio de Cananor. 

Ora se nos reportarmos ao mapa de Jorge Sideri Callapoda, de 1563, 
verificaremos que o Rio da Prata é ali exarado nas proximidades do de 
Cananea, e apresenta uma embocadura muito semelhante à que caracteriza 
o estreito inserto no Globo de Schõner de 1520. 

É nossa opinião que Schõner marcou o estreito por mero acaso e 
em obediência à teoria sistemática dos geógrafos antigos sôbre a comuni¬ 
cação de todos os mares, elementos que também presidiram à apresentação 
doutro estreito separando as duas Américas, em 10° lat. N., e aos inexpli¬ 
cáveis erros geográficos que transpiram da obra deste cosmógrafo. 

Não obstante, é admissível que Fernão de Magalhãis tivesse notícia 
do globo de 1515, e que a êle fizesse referência para fortalecer a sua ar¬ 
gumentação com a marinhagem desalentada e incrédula, confundindo os no¬ 
mes de Schõner e Behain visto ambos haverem facturado em Nuremberga 
os respectivos globos. . 

O que não admite controvérsias é a circunstância do Estreito de Ma¬ 
galhãis haver sido descoberto pelo insigne português que tornou possível 
a primeira volta ao Mundo. 


0) Vide o final da Nota III, 

( a ) Segundo Castanheda (loc. cit„ liv. VI, cap. VI) os capitães de Magalhãis 
insistiram para que renovasse as pesquizas para procurar uma passagem para o Pacífico, 
pelo Prata: «fizeramlhe grandes requerimentos que não passasse et que lho descobrisse». 
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A conseqüência lógica dos aperfeiçoamentos cartográficos traduziu-se, 
como já deixamos dito, na delineação quási exacta do Mundo conhecido. 

O continente africano passou a ser demarcado com bastante exactidão, 
e as continuas explorações da América do Sul, subseqüentes à de Cabral, 
facultaram a confecção dos importantes mapas de La Cosa, Hamy, Cantino, 
Canério, Waldseemüller, Ruysche, Kunstmann, Schonner e outros. 

Fácil foi, portanto, a Fernão de Magalhãis verificar, mercê dos em¬ 
preendimentos lusitanos nos dois continentes, a analogia entre a forma trian¬ 
gular da África e a que, para a América Austral, apontavam as explorações 
realizadas no decénio inicial do séc. xvi. 

Uma vez estabelecida tal identidade de configuração, era evidente a 
possibilidade de contornar a América do Sul, como Bartolomeu Dias contor¬ 
nara a África. A idea de um estreito representava uma esperança de faci¬ 
litar a emprêsa, e um argumento a contrapor a quem, como o autor do 
mapa de Cantino, considerava o território sul americano estendido ininterru¬ 
ptamente até ao polo. 

Com muito critério abordou Pinheiro Chagas êste último ponto, na 
seguinte passagem do seu trabalho «Os descobrimentos portugueses e os 
de Colombo: 


«Como estreitos conhecia a geografia conjectural dos mares descobertos por 
Colombo. Havia-os em Panamá, e alguns rios da América do Sul foram tomados primeiro 
por estreitos. Daí a lenda que atribui a Fernão de Magalhãis o ter tido já conhecimento, 
por um mapa, do estreito que descobriu. 

O que êle tinha era a lição dos mapas conjecturais, era o culto pelas velhas teo¬ 
rias que faziam passar por estreitos as águas do mar exterior, para os mares interiores, 
e se êle descobriu o que outros não acharam, se à Espanha levou essa glória, foi porque 
D. Manuel, cansado dé não encontrar senão terra para o Sul, entendeu que o novo con¬ 
tinente se emergia ao Sul, como ao Norte, pelo polo». 

Magalhãis perseverou, dizendo que penetraria no estreito ainda que tivesse de 
sumir-se na região polar onde há o frio e a brisa; depois a descoberta das ilhas do mar 
Pacifico ao sul da Ásia, feita por António de Abreu, e os outros expedicionários en¬ 
viados por Albuquerque, mais o conveneçu de que haveria ilhas também ao sul da Amé¬ 
rica como as havia ao sul da Ásia, e que entre essas ilhas havia de encontrar por fôrça 
a famosa passagem que o conduziria pelo ocidente à Ásia». 


Importa também lembrar que a concepção da primeira viagem de cir- 
cumnavegação coincidiu com a época em que a ignorância até então rei¬ 
nante em matéria geográfica foi definitivamente abalada pelos ensinamen¬ 
tos de Nicolau Copérnico, companheiro de Regiomontano e discípulo do 
ilustre Doménico Maria Novarro; 
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Assim, em 1510, era o princípio da esferoicidade terrestre explanado 
numa interessante memória (’) que abrange parte da matéria posteriormente 
expendida na obra *De Orbiam Celestium Revolationibus Líbri Vh que, 
em 1543, viu a publicidade ( 2 ). 

As conclusões de Copérnico proporcionaram a Fernão de Magalhãis 
uma das bases fundamentais do seu plano de alcançar as Molucas por rota 
oposta à estabelecida pelos portugueses. 

Mas, ocorre preguntar, que inconvenientes impediram Magalhãis de 
utilizar o caminho desbravado por Bartolomeu Dias, Vasco da Gama e An¬ 
tónio de Abreu ? 

E a que obedeceu o propósito de invadir, por conta de Castela, re¬ 
giões prèviamenie descobertas pelos portugueses ? 

Para cabal explanação dêstes pontos transcendentes, importa que fa¬ 
çamos convergir o nosso estudo sôbre as zonas atribuídas à iniciativa em¬ 
preendedora de portugueses e castelhanos, pela Linha alexandrina e pelo 
Tratado de Tordesillas. 

O MERIDIANO DIVISÓRIO OU LINHA ALEXANDRINA ( 3 ). 

A atitude desassombrada de D. João II de Portugal, ao declarar a Co- 
lom, na audiência de 6 de Março de 1493, serem pertença da coroa lusitana 
as terras recentemente descobertas ( 4 ), parecer confirmado pelos conselheiros 
régios, assentava nas regalias concedidas a Portugal por Martinho V, após 
a embaixada de Fernão Lopes de Azevedo, que o Infante D, Henrique en¬ 
viou à Santa Sé, e também no teor dos Tratados das Alcáçovas (1479), 


( 1 ) Publicada posteriormente por Rhético, com o título «Ad Ciar, V. d, Scho- 

nertitn de Libris Revolutiomm eraditiss. Vlrl et Mathematici excetentiss, Reo. doctoris Ni- 
colai Copernici Tomnnaei, Canonlcf Wamiensis, t per quemdam jmenern Mathemafícae sta- 
diosam, Narratio prima». * 

(2) Também são da autoria de Copérnico as obras « De Lateribus et Angulis 
Triangulorum ■> e « Theophilactici Scholabtici Simocattae Epistolae morales, rurales, et ama - 
toriae, cum versione latina ». 

( 3 ) Para completa informação sôbre o meridiano divisório, deverá o leitor con¬ 
sultar as obras seguintes : Andrade Corvo —«Anotações ao Roteiro de D. João de Cas¬ 
tro», Oppliger —Geschlchte des Kolonialen demarkatlom zwischen Spanien und Portugal 
( 1493-1750); van der Linden —Alexander VI and the demarcation ofthe maritlme and co¬ 
lonial domam of Spain and Portugal (1493-1494). 

(*) João de Barros —Déc. I, livr. VIII; Resende, cap, 195: Rui de Pina, 
cap. 66; Mufloz, lib. XIV. 
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e de Toledo (1480) (*), confirmados por Xisto XIV, os quais atribuíam 
«in solidum» a Portugal o senhorio da Guiné, com todos os mares, ilhas 
e terras, descobertas e por descobrir, até à índia. 

Tais privilégios, confirmados e ampliados por bulas de Eugênio IV 
(1436) ( 2 ), Nicolau V, (1454) ( 3 ), Calixto III (1456) ( 4 ), Pio II (1458 ( 5 ) 
e Sixto IV (1481) ( 6 ), concediam a Portugal «doação perpetua de tudo 
o que descobrissem os lusitanos por este mar oceano, demarcando do Cabo 
Bojador té a oriental plaga da índia, inclusive, com todos los Reynos, se¬ 
nhorios, terras, conquistas, portos, ilhas, tratos, resgates, pescarias, sob 
inumeráveis e graves excomunhões, defezos e interdictos, que outros alguns 
Reys, Príncipes, Senhorios ou Comunidades, não entrem, nem possam entrar 
em taes partes, e mares adjacentes» ( 7 ). 

Forte dos seus direitos, acrescentou D. João II que sem tardança 
mandaria D. Francisco de Almeida ocupar as terras que visitara o almirante, 
informe que êste se apressou a transmitir aos Reis Católicos ( 8 ). 

O propósito do monarca português encontrou oposição tenaz por parte 
de Castela, e, no intiiito de evitar conseqüências deploráveis e futuras di¬ 
vergências entre as duas nações apostadas em dominar o Mundo desconhe¬ 
cido, recorreu o segundo Papa Bórgia, Alexandre VI, á autoridade suprema 
em que se achava investido, a fim de estabelecer limites prévios aos em¬ 
preendimentos dos dois países. 


(i) O Tratado de Toledo foi celebrado era 6-3-1480, Encontra-se na Torre do 
Tombo (Livro de Pazes, fls. 136), e figura transcrito em «Alguns documentos da TÔrre 
do Tombo», pág. 42. 

(а) Tem data de 8 de Setembro e encontra-se na Torre do Tombo (Colecçao de 
Bulas, maços 4 e 27) e em «Alguns doc, da Tôrre do Tombo», págs. 4 e 5. 

(5) Tem data de 8-1-1454. Encontra-se na Tôrre do Tombo, maço 7, n.° 29, e em 
«Alguns doc. da Tôrre do Tombo», pág. 14. 

(+) Tem data de 13 de Março. Encontra-se na Tôrre do Tombo, Livro dos Mes¬ 
trados, fls. 165, gaveta 7, maço 13, e em «Alguns doc. da Tôrre do Tombo», pág. 20, 

(s) Tem data de 13 de Outubro. Encontra-se na Tôrre do Tombo, (Colecção 
de Bulas, maço 27), e em «Alguns doc. da T. do T.», pág, 26. 

(б) Tem data de 21 de Junho. Encontra-se na Tôrre do Tombo, (Colecção de 
Bulas, maço 29, n.° 6); «Alguns doc. da Tôrre do Tombo», pág. 47. 

(?) João de Barros, déc. I. 

(8) Parece que uma caravela chegou a largar dandestinamente da Madeira, ex¬ 
pedindo à Espanha três navios para a interceptar. Schãffer diz que Dom João II dilatou 
o Tratado de Tordesillas «até lhe virem mais certas informações, por outros navios que 
tinha enviado às ilhas que descobrira Colombo». (Hist. de Portugal, pág. 189). 

Por seu turno, Herrera (dec. I lib. II) noticia que D. João II «mandó armar, para 
embiar sus gentes á ocupar las nuevas tierras» (as que Colom. achara). 
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Era então costume reinante que todos os soberanos da cristandade 
prestassem de seus domínios vassalagem à Santa Sé, por ocasião de cada 
eleição pontifícia; prática alicerçada no poder apostólico do Pontífice, e na 
doação que Constantino fez a Sam Silvestre de todo o ocidente do orbe (*). 

Finalmente Rui de Pina afirma que «foy detriminado que Ei Rei ar¬ 
masse contra aquellas partes como logo armou e grossamente; e da Armada 
que fez Capitam Moor Dom Francisco dAimeida, que sendo já prestes, che¬ 
gou a El Rey hu chamado Ferreira, Messegeiro dos Reis de Castella que 
por serem certeficados do fundamento da dieta Armada, que era contra ou¬ 
tra sua, que logo havia de tornar, lhe requereo que nella sobrestevesse atee 
se ver por dereito em cujos mares e conquistas o dicto descobrimento ca¬ 
bia». (Crónica, cap. 66). 


(D Atacado de lepra, consultou o imperador Constantino os áugures e curandei¬ 
ros do Capitólio que lhe receitaram uma imersão diária em sangue de crianças. Mas os 
gritos destas e os lamentos das mãis comoveram o déspota a quem os apóstolos Pedro 
e Paulo apareceram, aconselhando-o que apelasse para o Papa S, Silvestre que conhecia 
certa piscina milagrosa. 

O Pontífice baptizou o Imperador, e êste, uma vez curado, testemunhou o seu re¬ 
conhecimento mandando substituir os templos pagãos por igrejas católicas, e doando à 
Santa Sé a soberania de Roma, da Itália e de muitas províncias do ocidente europeu, 
a fim de isentar o Chefe de tôda a Igreja de qualquer submissão temporal. 

Esta doação que a posteridade considera fabulosa, figura nas «Acta Sancti Syl- 
vestri», e no «De libris recipiendis et non recipiendis». 

O direito que assistia ao Papa de repartir entre Portugal e Castela o mundo des¬ 
conhecido, é proficientemente analisado por João de Andrade Corvo, nos seguintes têr- 
mos: «A intervenção do Papa concedendo e tirando terras e povos aos soberanos inde¬ 
pendentes, resultava de princípios que naquêles tempos eram geralmente reconhecidos, 
embora na sua aplicação encontrassem muitas vezes tenaz resistência. O Papa Urbano II, 
já em 1092, concedia de sua própria autoridade a Córsega ao bispo de Piza. Em 1156, 
concedia Adriano IV a Hibernia ao Rei de Inglaterra, e na bula de concessão dizia: 
«Sane Hiberniam, et omnes insulas, quae documenta christianae fidei ceperunt, ad jus 
B. Petri, et Ecclesiae Romanae, quod tua regia nobilitas ipsa cog noscit, non est dubium 
pertinere». 

A teoria em que se fundava esta doutrina, encontra-se exposta num escrito diri¬ 
gido ao imperador Carlos V, pelo bacharel Enciso, o autor da Suma de Geografia que 
em Sevilha se publicou em 1512. Enciso recorda ao imperador, que, em 1512, se haviam 
reíinido em Burgos muitos mestres teólogos dominicanos e franciscanos, e com êles mui¬ 
tos bispos e letrados, para resolverem àcêrca do direito dos cristãos a possuir índios, 
direito que os dominicanos da ilha Hispaniola contestavam em suas prègações. A douta 
congregação resolveu que se podia prosseguir na conquista das terras novamente desco¬ 
bertas, reduzindo à escravidão os idólatras que as ocupavam. Em 1513, estando uma 
armada a partir para a terra firme, vieram de novo os padres dominicanos a estorvá-lo, 
dizendo que o rei não podia mandar conquistar os índios. Foi então que Enciso defen- 
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Nesta conformidade, assignou Alexandre VI aos três de Maio de 1493, 
a bula «Inter caetera divinae majestatis beneplacita opera», a qual por ser 
de manifesto favoritismo para a Espanha, 0) foi substituída no dia imediato 
por outra que estabelecia um meridiano imaginário a cem léguas a ocidente 
das ilhas dos Açores e Cabo Verde, para demarcar as zonas pertencen¬ 
tes a Portugal e a Castela. Resa assim: — 


«Et ut tanti negotii provinciam apostolicae gratiae largitate donati liberius et att- 
dacius assumatis, motu proprio, non ad vestram vel alterius pro votis super hoc nobis 
oblatae petitionis instiam, sed de nostra mera liberalitate, et ex certa scientia, ac de 
apostolicae potestates plenitudine, omnes insulas et terras firmas, inventas et invenien- 
das, detectas et detegendas versus occidentem, et meridiem, fabricando, et construendo 
unam lineam a polo árctico scilicet septentrione, ad polum antarcticum, scilicet meridiem, 
sive terrae firmae, sive insulae inventae, et inveniendae sint; versus Indiam aut versus 
aliam quamcumque partem, quae linea distet a qualibet insulamm, quae uulgariter nunca- 
pantur de tos Azares tj Cabo Verde , centam leucts versas occidentem et meridiem, ita 
quod omnes insulae, et terrae firmae repertae et reperiendae, detectae et detegendae, a 
praefata linea versus occidentem, et meridiem, per alium regem, aut principem christia- 
num non fuerint actualiter possessae usque ad diem Nativitatis Domini Nostri Jesu Christi, 
proximi praeteritum; a quo incipit annus praesens milesimus quadringentesimus nonagesi- 
mus tertius quando fuerunt per nuntios et capitaneos vestros inventae aliquae praedicta- 
rum insularam, auctoritate Omnipotentis Dei nobis in beato Petro concessa, ac vicariatus 
Jesu Christi qua fungimur in terris, cum omnibus illarum, domínios, civitatibus, castris, 
locis, et villis, juribusque et jurisdictionibus ac pertinentiis universis vobis, haeredibusque 
et successoribus vestris (Castellae et Legionis Regibus) in perpetuum tenore praesentium 
donamus, concedimus, et assignamus, vosque, et haeredes ac successores praefactos illa¬ 
rum dominos cum plena, libera, et omnimoda potestate, auctoritate, et jurisdictione, faci- 
mus, constituimus, et deputamus» . 


deu nos seguintes têrmos o que êle chama os direitos de Sua Alteza: «A Abraham è a 
seus descendentes deu Deus a terra de Promissão, habitada e possuída por idólatras que 
adoravam o diabo e blasfemavam de Deus. Nesta terra viveram Abraham, Isaac, seu 
filho, e seu neto, Jacob; até Jacob, suas mulheres, seus filhos e seus netos irem para o 
Egipto. Estivéram os descendentes de Jacob setenta anos no Egipto, donde os tirou Moi¬ 
sés conduzindo-os à terra da Promissão, que conquistaram a ferro e fogo, lançando no 
cativeiro quantos escaparam à morte. E tudo isto se fez pela vontade de Deus, porque 
eram idólatras. Exposta esta alegação, prossegue Enciso, direi que tendo nós o Papa 
em lugar de Deus, e êle, como Senhor Universal, havendo dado as terras das índias que 
possuíam idólatras, ao Rei Católico, para que plantasse nelas o nome de Deus e a sua 
fé, o rei muito justamente podia mandar requerer a estes índios idólatras que lhe entre¬ 
gassem a terra, pois o Papa lha dera, e se a não quisessem dar, podia tirar-lha à fôrça, 
matando os idólatras ou escravizando-os, a exemplo do que fizera Josué na Terra de 
Promissão». (Arq, de Ind.-Doc. Inedt. T. I, pág. 441; Roteiro de D. João de Castro, p, 88> 

(1) Doava aos Reis Católicos «omnes insulas et terras firmas inventas et inve- 
niendas, detectas et detegendas, versus occidentem et meridiem». 

( 2 ) Tôrre do Tombo, gaveta 10, maço II, n,° 16, 
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A partilha de Alexandre VI teve acatamento geral, como se depreende 
da notícia em que Garcia de Rèsende refere a atitude de D. João II ante 
as tentativas inglesas para mercadejar no litoral da Guiné. O monarca 
português invocou junto de Eduardo IV de Inglaterra, os direitos consigna¬ 
dos na bula pontifícia, e o rei da Gran Bretanha não vacilou em proibir 
terminantemente futuras ingerências dos seus súbditos no comércio da Guiné. 

Mal abafara, porém, a tiara, no sucessor de S. Pedro, as paixões ca¬ 
racterísticas do aventureiro, e, ao estabelecer a partilha referida, impulsio¬ 
nou o ânimo injusto de Alexandre Bórgia firme propósito de beneficiar a 
pátria em que fôra nado, em detrimento de Portugal. 

Acertadamente mediram os Reis Católicos o partido que podiam tirar 
do faciosismo do Papa Valenciano (’), e, assim, não tardaram em incumbir 
o vice-rei da Galiza, Lopez de Haro, e o arcebispo D. Gonzale de Here- 
dia, de arrancar às simpatias espahholas do Pontífice as bulas «Pies fide- 
lium» de 25 de Junho, e «Dudum siquidem omnes et singulas insulam», de 
26 do Setembro, as quais, calcando a partilha de 4 de Maio de 1493, con¬ 
cediam a Castela direito de prioridade nas descobertas e conquistas, tanto 
ao ocidente como ao oriente. 

Tamanha arbitrariedade ievou os dois interessados a abstrairem da 
intervenção papal, e a elaborarem de multo acordo o Tratado de Tordesilas 
de 7 de Agosto de 1494, o qual Júlio II confirmou por bula de 24-1-1506 ( 2 ). 
São as seguintes as suas disposições principais: 

... a sus Altesas plaze & los dichos sus procuradores en su nombre & pol 

vertud de los dichos sus poderes otorgaron & consentieron que se haga & sefiale por el 
dicho mar oceano una raya ó linea derecha de polo a polo, conviene a saber, dei polo 
ártico al polo antartico que es de norte a sul, la qual raya ó linea se aya de dar & dê 
derecha, como dicho es, a tresientas & setenta léguas de las yslas dei Cabo Verde, hasta 
la parte dei poniente, por grados o por otra manera, como mejor & mas presto se pueda 
dar, de manera que non sean mas, & que todo lo que hasta aquj fallado & descubierto, 
& de aquj en delante se allare & descubriere por el dicho sefior Rey de Portugal & por 
sus navjos, asy yslas, como tierra firme, desde la dicha raya & linea, dada en la forma 
susodicha, yendo por la dicha parte dei levante, dentro de la dicha raya a la parte dei 
levante, <5 dei norte, ó dei sul delia, tanto que non sea atravesando la dicha raya que 
esto sea & finque & pertenesca al dicho seíior Rey de Portugal y a sus subçesores para 
siempre jamas, & que todo lo otro, asy yslas como tierra firme, halladas y por hallar, 


(1) Alexandre VI era espanhol, natural de Valência. 

( 2 ) Nenhum dos Estados da Europa reclamou contra as estipulações de Torde- 
sillas, limitando-se Francisco I de França a dizer graciosamente aos seus cortesãos que 
desejava conhecer o artigo do testamento de Adão, que legava a Portugal e à Espanha 
o direito de dividirem o Mundo desconhecido. (E. A. de Bettencourt--Descobrimentos, 
Guerras e Conquistas dos Portugueses nos séculos xv e xvi, pág. 103. 
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descubiertas & por descubrir, que son, ó fueren halladas por los dichos senores Rey & 
Reyna de Castilla, & de Aragon etc., & por sus navjos, desde la dicha rraya, dada en 
la forma suso dicha, yendo por la dicha parte dei poniente, despues de pasada la dicha 
raya, hasia el ponjente, ó el norte, <5 el sul delia, que todo sea & finque & pertenesca à 
los dichos senores Rey & Reyna de Castilla & de Leon etc.; & a sus subçesores para 
sienpre jamas. 

YTEN — Los dichos procuradores prometieron & seguraron, por virtud de los di¬ 
chos poderes, que de oy en delante uo enbiaran navjos algunos, conviene a saber: los 
dichos senores Rey & Reyna de Castilla & de Leon, & de Aragon etc., por esta parte de 
la raya & la parte dei levante, aquende de la dicha raya, que queda para el dicho sefior 
Rey de Portugal & de los Algarbes, etc., ny el dicho sefior Rey de Portugal a la otra 
parte de la dicha raya que queda para los dichos senores Rey & Reyna de Castilla, y de 
Aragon etc., a descubrir & buscar tierras, nj yslas algunas, nj a contratar, nj rescatar, 
nj conquistar en manera alguna; pero que, si acaesciere que, yendo asj aquende de la 
dicha raya, los dichos navjos de los dichos sefiores Rey & Reyna de Castilla, de Leon, 
de Aragon, etc., hallasen qualesqujer yslas o tierras en lo que asi queda para el dicho 
sefior Rey de Portugal, que aquello tal sea & finque para el dicho sefior Rey de Portu¬ 
gal & para sus herederos para sienpre jamas; & sus altezas gelo ayan de mandar luego 
dar & entregar; & si los navjos dei dicho sefior Rey de Portugal hallaren qualesqujer 
yslas & tierras en la parte de los dichos sefiores Rey & Reyna de Castilla, & de Leon, 
& Aragon etc,, que todo lo sea & finque para los dichos sefiores Rey e Reyna de Cas¬ 
tilla, de Leon, & de Aragon, etc., & para sus herederos para sienpre jamas; & que el 
dicho sefior Rey de Portugal gelo aya luego de mandar dar & entregar».... ( l ). 

Torna-se interessante registar que a não serem alteradas as cem lé¬ 
guas da linha Alexandrina, tôda a América seria pertença espanhola, ca¬ 
bendo a Portugal a Austrália, as Pápuas e a Malásia. 

Rui de Pina e Pedro Dias, enviados por D. João II a Tordesillas para 
acautelar os interêsses lusitanos, propuzeram que a linha divisória fôsse, de 
harmonia com a prévia indicação de Rui de Sande, um paralelo de preferên¬ 
cia a um meridiano ( 2 ); a discordância dos delegados espanhóis criou uma 


(i) Arquivo da Tôrre do Tombo, gaveta 17, maço 2, N.° 24. 

(a) ...«proponian que seria buen medio que el Mar Oceano se partiese entre 
las dos coronas, por una linea, tomada desde las Canarias contra el poniente, por ramos 
de linea derecha, i que todos los mares, islas i tierra, desde aquela linea, derecha al Po¬ 
niente, hasta al Norte, fuesen de los Reinos de Castilla, i de Leon, fuera de las islas, 
que entonces poseia el Rei de Portugal, en aquella parte; i que todos aquellos Mares, 
Islas, i Tierras restantes, que se hallassen desde aquella linea, acia el Mediodia, fuesen 
dei Rei de Portugal, salvando las islas de Canaria, que eran de la corona de Castilla», 
- (Herrera, dec. I, lib. 2.°). 

Vem a propósito esclarecer que a actuação de Pedro Dias e Ruy de Pina data 
das divergências iniciais suscitadas pela viagem de Colom, como no-lo atesta o * Memo¬ 
rial y petlcton de Pedro Dias y Ruy de Pina , Embajadores dei Rey de Portugal, a los 
Reys Catoticos, diciendoles lo que su soberano les mandò acerca de ta diferencia que 
' 5 
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situação embaraçosa que ulteriormente foi resolvida pelo estabelecimento de 
novo meridiano divisório passando 370 léguas a oeste do arquipélago ca- 
boverdeano, de harmonia com a capitulação de Tordesillas (*). Os espa¬ 
nhóis ficaram com o hemisfério ocidental, os portugueses com o oriental ( 2 ). 

Desde 1481 que os mareantes lusitanos estavam habilitados a deter¬ 
minar as latitudes em ambos os hemisférios, boreal e austral, mercê da 
profícua aplicação das tábuas de declinação solar. 

Os espanhóis, porém, continuavam limitados à observação da Polar, 
já invisível nas proximidades do Equador, o que lhes restringia ao hemisfé¬ 
rio Norte o conhecimento das latitudes. 

Quanto às longitudes, escasseavam os cálculos, o cronómetro era 
desconhecido, e ainda estava por descobrir a instantânea comunicação tele¬ 
gráfica que, em nossos dias, liga os pontos mais afastados do globo; como 
recurso impunha-se conhecer meticulosamente o rumo seguido, e averiguar 
com precisão o caminho andado. Não obstante, a declinação da agulha, 
com as suas variações ao tempo indeterminadas, o efeito das correntes ma¬ 
rítimas que se furtavam à observação visual ( 3 ), e, ainda, o discorrer das 


habita entre los dos Reys , sobre las islas dei Mar Oceano que estaban descublertas », 
datado de Barcelona, aos 14 de Agôsto de 1493 (Patronato; Simancas: Est 2, Caj. 1). 

A passagem que seguidamente se transcreve daquele memorial, vem confirmar o 
que atrás dissemos sôbre o propósito que animou D. João II de mandar ocupar as ter¬ 
ras descobertas por Colom : 

, . , «out.° sy q o dito lopo de ferr.ra Requereo tam bè sua alteza da pte de 
vossas altezas q nom qsesse enuyar seus nauios £j tynha prestos pã mandar descobrir 
/ p.° q ca se dezia q sua alteza os mandaua armar pa hire ao íj tynha achado e 
descuberto o dito almyrante e q sua alteza Respondeo ê tam a vossas altezas o 
q tambê põn nos diz q posto q tenesse ordenados nauios q fossem descobrir ao q sua 

alteza bem ptence. lhes pede e Roga muy afeituosamente q asy mesmo em qnto 

nesta cousa sem torna ant’ vossas altezas e a sua o dito assemto mandem sobreseer 
qaesqr gentes e nauios seus q esteuerê prestos ou forem determinados em qlqr mana. 
hir ao q o dito almyrante descobõ...». 

(1) A alteração trazida pelo Tratado de Tordesillas à divisória, não foi, como à 
primeira vista parece, de 270 léguas, mas apenas de 180, visto a ilha do Corvo, nos Aço¬ 
res, ficar a cêrca de 90 léguas a ocidente da ilha mais ocidental do arquipélago cabo* 
verdeano. 

A capitulação prevê dois meridianos divisórios, O primeiro passaria 250 léguas a 
Oeste do arquipélago caboverdeano, e só seria válido no caso dos castelhanos descobri¬ 
rem novas terras para lá desta linha, no prazo máximo de 13 dias. 

( 2 ) As vantagens que Portugal tirou do tratado de Tordesillas, devem-se em alto 
grau ao vasto saber dos seus emissários Rui e João de Sousa, o licenciado Aires de 
Almada, Duarte Pacheco Pereira e outros. 

(s) Ao despedir «do Cabo da Boa Esperança para outro menos prolongado, que 
aponta para o Meiodia, e ao querer dobral-o com ventos de servir, imaginavão (os pilo- 


curvas loxodrómicas, representavam outras tantas causas de êrro, susceptí¬ 
veis de desvirtuar os cálculos dos mais conspícuos pilotos. 

Os portugueses propuzeram em Tordesillas a solução mais consentâ¬ 
nea com os progressos da sua navegação astronómica. Mas o atrazo 
dos espanhóis não lhes permitia marcar um paralelo no hemisfério Sul, e, 
nestas circunstâncias, forçoso lhes foi optar por um meridiano cuja demar¬ 
cação foi confiada às estimativas precárias dos pilotos (>), 

Êste incidente, na aparência simples, do Tratado de Tordesillas, mos¬ 
tra quanto os espanhóis eram inferiores aos portugueses em assuntos de 
astronomia náutica. 

Infelizmente nem a bula pontifícia nem o Tratado de Tordesillas pre¬ 
cisavam a ilha onde a demarcação devia começar, omissão susceptível de 


tos) ter sangrado maior trato do mar do que lhes consentião as correntes que muito os 
desmentião de seu rumo. E a costa, que se estende naquellas paragens do Setemptrião 
ao Meiodia, tem mui prolongado lançamento. Ora os ventos Lestes, que alli cursão em 
tempos certos e de monção, vem mui violentos; e as marés também são alli mui rapidas, 
por serem mares mui altos, muito expostos ao poder da Lua. Assim vindo os mares mui 
despedidos de Leste vão açoutar mui rijos as costas do Occidente, donde repellidos, e 
buscando para o Sul transito mais facil, enganão-se os nossos mareantes na longura de 
Cabo a Cabo, alem do que é creivel, imaginando ter feito maior trato de mar, do que na 
verdade ha. Estes motivos fizeram que designassem os nossos mui a esmo os limites 
das regiões, e que aos erros de Ptolomeu ajuntassem por ignorância muitos mais». 
(D. Jerónimo Osório-Cron , liv XI; vulgata de Filinto Elíseo). 

Acrescia ainda que «os que tem sulcado mares desconhecidos, para maior e mais 
admiranda vangloria de sua façanha, estirão a longura da viagem para dar a crer que an- 
chorarão no outro mundo d’alem. Acresce mais, que sendo os mareantes faltos de Astro¬ 
nomia, ainda sem o senão da vangloria, errão o computo por somarem em linha recta os 
seios e circuitos da viagem. Daqui veio que havendo só 10 graus entre o Indo e o Gange, 
Ptolomeu os alarga a 30 pela razão de que não tendo aquelle doctlssimo varão discorrido 
por aquellas terras, deixou escripto o que lhe veio de pessoas fidedignas, mas desaveri- 
guadas; porque navegando do Indo para o Cabo de Coré, que se prolonga muito esten- 
didamente para o Sul, e depois se recurva para o Norte, medirão o caminho como se fôra 
via recta, ou pouco inclinada para o Austro», (D. Jerónimo Osório, loc., liv. XI; vul¬ 
gata de Filinto Elísio). 

(i) Em 30 de Outubro de 1515, diziam os oficiais da «Casa de Contratacion» 
ao soberano espanhol que «enbyan el.treslado dlã partido de entre v. a y el Rey 
de portogal dlã pte dlãs Yndyas e q segund dize los pilotos no se podriã dsde aca bien 
juzgar los lymytes sin q pimo fuessen psonas sabyas en el arte de agraduar las costas y 
cabos dlãs terrãs y q fuessen de pte de v. à y de portogal y que ally estan morales y 
sevastiã gavoto y vespuche q estos podryâ yr de pte de v. a. e q tornara a mas platicar 
sobrello y de lo q acordarê daran auyso». (Extracto de uma carta que os Oficiais da 
da Contestação escreveram a S. M. - Simancas: Patronato: Est, 2, Caj. 5). 
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provocar centenas de milhas de desvio, mesmo que os instrumentos usados 
ao tempo tivessem características de precisão (*)• 

A solução do problema resumia-se, portanto, em demarcar as trezentas 
e setenta léguas estipuladas em Tordesillas. Como conseguí-lo? 

Sobre êste importantíssimo ponto, o Tratado de Tordesillas limita-se a decre¬ 
tar: «Para que la dicha linea ó raya de da dicha particion se aya de dar & dê derecha 
& lo mas cierta que ser pudiere, por las dichas 370 léguas de las dichas yslas da Cabo 
Verde hasia la parte dei ponjente, como dicho es, es concordado & asentado por los di- 
chos procuradores de anbas las dichas partes que dentre de diez meses primeros sigujen- 
tes contados desde el dia de la fecha de esta capitulacion, los dichos sefíores sus consti- 
iuyntes ayan de enbjar dos o quatro caravelas, conviene a saber, una o dos de cada 
parte, o mas o menos, segund se acordare por las dichas partes que son neçesarias, las 
qual es para esdicho tienpo sean juntas en la ysla de la Grande Canaria, & enbien en 
ellas cada una de las dichas partes personas, asi pilotos, como astrologos, y marineros y 
qualesquier otras personas que convengan, pero que sean tantos de una parte como de 
otra, & que algunas personas de los dichos pilotos & astrologos & marineros & personas 
que sepan los dichoq sefíores Rey & Reyna de Castilla & de Leon, Aragon, etc., vayan 
nel navjo o navjos, que enviare el dicho seüor Rey de Portugal & de los Algarbes, etc.; 
& asi mismo algunas de las dichas personas, que enbiare el dicho sefíor Rey de Portugal 
vayan en el navjo o navjos, que enviaren los dichos sefíores Rey & Reyna de Castilla 
& Aragon, tanto de una parte, como de otra, para que juntamente puedan mejor ver 
& reconoscer la mar & los rumos & vientos & grados dei sol & norte, & sefialar las lé¬ 
guas sobredichas, tanto que para faser el seflalamjento & ljmjte convieran todos jun¬ 
tos los que fueren en los dichos navjos que enbiaren ammas las dichas partes, & He-- 
varen sus poderes, los quales dichos navjos todos juntamente continuen su camjno a las 
dichas yslas dei Cabo Verde, & desde alli tomaran su rota derecha al ponjente hasta las 
dichas 370 léguas, medidas como las dichas personas que asi fueren acordarem que. se 
deven medjr, sin prejuizio de las dichas partes, & alli donde se acabaren se haga el senal 
que convenga por grados de sol o de norte, o por singradura de léguas, o como mejor 
se pudieren concordar, la qual dicha raya senalen desde el dicho polo ártico al dicho polo 
antartico que es de norte a sul».( 2 ) 

Dos estudos feitos com o intuito de demarcar o meridiano divisório, 
conclúi-se que a ciência coeva dispunha dos seguintes processos para obter 


(1) Há quem aponte as ilhas de SantTago e de Santo Antão; a primeira por ser 
já ao tempo um pôrto quási obrigatório de escala no Atlântico Sul; a última em virtude 
de ficar assim dilatada a zona concedida a Portugal. 

Também se pretende que Alexandre VI traçou o meridiano divisório num mapa; 
se isso aconteceu tal mapa jamais foi dado à publicidade. 

Os espanhóis, de início, optaram pela ilha da Boavista, a fim dê ampliarem os 
seus domínios na América, mas depois resolveram-se por Santo Antão, no intuito de au¬ 
mentarem o respectivo quinhão no Oriente, 

( 2 ) Alguns documentos da Torre do Tombo, pág. 69. 
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as longitudes com relativa aproximação, processos que os delegados portu¬ 
gueses propuzeram em 1524. 

«Em terra per distancias de lua, com alguma estrela fixa conhecida; 
per distancias de sol e da lua em seus certos ocasos; per algum grado 
sem alguum signal do ceo pera mar e terra; per eclipses lunares». 

Comentando êstes sistemas, conclui o almirante L. de Morais e 
Sousa (') que «o cálculo de longitude por distâncias lunares era impraticá¬ 
vel na época em que os delegados portugueses o propunham, por não 
haver tábuas astronómicas suficientemente exactas, nem instrumentos de 
observação bastante sensíveis. O método dos eclipses da lua, mesmo com 
um êrro de quatro minutos, insignificante para o caso que se tinha em vista, 
tinha o inconveniente de ser o fenómeno pouco vulgar e poder passar mais 
de um ano sem haver eclipse visível num lugar. Depois a necessidade de 
ser o eclipse observado simultâneamente num e noutro lugar inda dificultava 
mais o uso dêste processo, pois sendo o fenómeno só visível no hemisfério 
iluminado pela lua cheia, na noite em que êle tinha lugar, mais raras ainda 
seriam as ocasiões em que pontos distantes setenta graus como Lisboa e 
Rio de Janeiro, ou êste último e ilhas de Cabo Verde, distanciados em 
quarenta graus, estivessem no hemisfério em que o eclipse era visível», 

«Pelo que fica dito se vê que a astronomia pouco ou nada podia dar 
para a determinação da longitude», 

« O outro modo proposto pelos delegados portugueses era por algum 
grado sem alguum signal do ceu pera mar e terra, que parece dever-se tra¬ 
duzir por medição da distancia no mar e na terra por algum grau; era a 
navegação por estima, completada com a contagem da distancia em terra, 
segundo, ao que parece, um mesmo grau de latitude». 

«Restringia-se assim a dificuldade do problema, porque, conhecen- 
do-se o número de léguas correspondente a cada grau de longitude nos di¬ 
ferentes paralelos, seguindo sempre o mesmo, quando se tivessem preen¬ 
chido as 370 léguas, ter-se-ia determinado a longitude dêsse meridiano que 
pelos processos astronómicos se não conseguia obter». 

«Com efeito o navio que largasse das ilhas de Cabo Verde para 
Oeste, seguisse o paralelo de 17 graus, quando tivesse percorrido as 
370 léguas, que nesta latitude equivaliam a 22 graus de diferença de longi¬ 
tude, achar-se-ia em pleno oceano e para encontrar terra que demarcasse 
o meridiano teria que navegar ao longo dêste para o Sul, devendo aterrar 
um pouco a Leste do Fará, se nada o tivesse desviado no seu caminho. 
Mas devia suceder precisamente o contrário: a região percorrida era aquela 


í 1 ) Ciência Náutica dos Pilotos portugueses nos séculos xv e xvi, 
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onde as correntes do oceano Atlântico são mais fortes. Nos doze dias 
que levaria a primeira parte da viagem, o navio devia achar-se mais de 
três graus a oeste do que a estima indicava, por efeito da corrente equato¬ 
rial norte, e no resto da viagem em que tinha de atravessar a zona de 
calmas continuaria sujeito a essa mesma corrente até encontrar a da Guiana 
que o arrastaria para o noroeste. O êrro total não devia ser inferior a 
seis graus». 

Não podemos precisar o sistema utilizado por Fernão de Magalhãis 
para determinar as longitudes; sabemos tam somente que «sempre andava 
com a altura de Leste Oeste, matéria que tem lançado a perder mais por¬ 
tugueses ignorantes, do que são ganhados os doutos por ella, pois inda não 
vimos algum que o puzesse em effeito» (')• 

Êste trecho de João de Barros aduz uma prova valiosa da imperfei¬ 
ção dos processos conhecidos no primeiro quartel do século xvi para medir 
as longitudes. 

De resto, se excluirmos os sistemas que analizamos, só um outro 
se deparava a Magalhãis: navegar em rumo S. W., o que o levaria a 
traçar um triângulo isósceles cujos catetos iguais representariam as dife¬ 
renças de latitude e longitude entre os pontos de partida e de chegada. 
Significa isto que alcançadas 370 léguas de latitude, no rumo S. W., Ma¬ 
galhãis teria caminhado as mesmas 370 léguas em longitude. 

A prática não permitia, porém, ao tempo, que se houvesse recurso 
ao processo apontado, o qual derivava importantes êrros do abatimento dos 
navios e do desconhecimento das linhas ágonas e isógonas. É preciso ter 
em mente que da não coincidência dos polos magnéticos com os geográfi¬ 
cos, resulta que a direcção Norte Sul, apontada por um íman, não é, em 
geral, a verdadeira e sim a magnética. 

Ao ângulo que formam as duas direcções dá-se o nome de declina¬ 
ção : Leste ou Oeste, conforme o quadrante para onde propende o polo N. 
do íman. 

Se unirmos por um traço os pontos do globo onde a declinação é a 
mesma, teremos as chamadas linhas isógonas ou isogónicas; e se juntar¬ 
mos os pontos onde a declinação é nula, encontraremos as linhas ágonas 
ou agónicas. Convém notar que estas linhas não apresentam a regulari¬ 
dade nem o paralelismo dos meridianos geográficos. 

O polo magnético boreal localiza-se ao N. da Baía de Hudson (cêrca 
de 07° long. W., e 70°, 5 lat. N.). O polo magnético austral fica muito 
ao Sul da Austrália, em 150° long. E., e 73° lat. S., aproximadamente. 
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Uma linha agónica parte do polo magnético boreal, atravessa o Ca¬ 
nadá e os Estados Unidos, a parte Oriental da América do Sul, e vai em 
direitura ao polo magnético austral; daqui volta ao ponto de partida, atra¬ 
vessando o Oceano Antártico, a Austrália Ocidental, o golfo Pérsico e a 
Rússia. Nas regiões do globo a dentro destas linhas, a declinação é Oeste; 
fora delas é Leste. 

Convém esclarecer que na parte Oriental da Ásia se encontra uma 
linha agónica fechada em oval; dentro dela a inclinação é também Leste, 
j Com aparelhos muito sensíveis tem-se notado na declinação varia¬ 

ções diurnas e anuais para E. ou W. do meridiano magnético; mas tais 
variações (que parece dependerem da marcha aparente do Sol) não estão 
ainda bem conhecidas; e em razão do seu exíguo valor não são apreciáveis 
na prática da navegação. 

O mesmo não diremos das variações seculares, ou oscilações consi¬ 
deráveis que a agulha executa para E. ou W, em períodos de séculos. 
Assim, na Península, a agulha que no século xvi era agónica, foi decli¬ 
nando para W. à razão de 6 a 7 minutos por ano, atingindo um máximo, 
e iniciando o movimento de regresso para E. Em Lisboa a declinação é 
presentemente de 13°,30' a 14°,00. 

Sempre, pois, que se determina a declinação de um lugar é preciso 
tomar nota do ano e calcular a ramo anual da variação secular, para 
aplicá-la a futuras correções. 

A agulha é ainda influenciada nas suas variações, por diversas cau¬ 
sas, entre as quais avultam as erupções vulcânicas, as auroras boreais e, 
em geral, as tempestades eléctricas ; as perturbações então causadas só se 
avaliam depois de passada a causa. 

A agulha pode igualmente ser perturbada na vizinhança de certas ro¬ 
chas vulcânicas, como sucede nas Ilhas de Santa Helena e da Ascenção, e 
em certas paragens da Austrália. 

Resumindo: um grande número de observações aturadas permitiu à 
ciência hodierna traçar sôbre o globo uma rêde de linhas isógonas, em nú¬ 
mero suficiente para fornecer a declinação de cada lugar. 

Ora o ponto importantíssimo que acabamos de focar era completa¬ 
mente desconhecido dos contemporâneos de Fernão de Magalhãis, agravando 
a dificuldade de obter as longitudes com a indispensável aproximação. 
Mesmo se admitirmos que Magalhãis ou Faleiro tinham uma noção aproxi¬ 
mada das linhas isógonas, forçoso é reconhecer que êles esbarrariam com 
o desconhecimento da variação anual, e, se para ampliar o campo de ar¬ 
gumentação, pressupozermos que aquela também lhes era facultada, hipó¬ 
tese Impossível, concluiremos que êles podiam, quando muito, calcular as 




(U Barros, dec. III, liv. V, cap. VIII. 
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longitudes no Atlântico; mas nunca no Pacífico, a Oriente das Molucas, 
onde os europeus jamais haviam navegado. 

D. João de Castro, o mais afamado e erudito dos cosmógrafos coe' 
vos, esforçou-se, no Mar Vermelho, por deduzir as longitudes das declina¬ 
ções observadas, não chegando, como êle próprio confessa, a qualquer 
resultado prático. 

Acresce ainda, como atrás vimos, que o regimento de léguas a apli¬ 
car dependia da dimensão adoptada para o grau terrestre. Necessário se 
torna, portanto, que façamos algumas considerações sôbre o assunto. 

Quando iniciamos as nossas navegações, a unidade linear adoptada 
era a milha romana ou itinerária, de mil passos, cada um dos quais corres¬ 
pondia a cinco pés. Ao oitavo da milha chamava-se «estádio». 

Medições ulteriores atribuíram ao pé o comprimento de 296 milíme¬ 
tros, o que equiparou a milha a 1480 metros, e o estádio a 185 metros. 

Na Península Hispânica, a légua itinerária foi, inicialmente, de quatro 
milhas. Porém, a partir de 1475, os portugueses adoptaram novas medidas, 
no intuito de desorientar os estranjeiros, mormente os espanhóis que, sob 
pretexto de beligerância, pretendiam devassar a Guiné. 

À milha itinerária de oito estádios sucedeu a milha portuguesa ou 
marítima, de dez estádios. 

Por seu turno, a légua subiu de quatro para cinco milhas itinerárias, 
e, correlativamente, a milha e a légua marítimas passaram a valer cinco 
quartos da milha e da légua itinerárias. 

Convém notar que, tendo o estádio 185 metros, a equivalência da 
milha marítima portuguesa passou a ser de 1850 metros, dimensão muito 
aproximada à da milha hodierna, à qual, arbitràriamente, se atribui paterni¬ 
dade britânica.. 

Duarte Pacheco Pereira, louvando-se nos profundos conhecimentos 
que possuía, atribúi ao grau do equador o valor muito aproximado de de¬ 
zoito léguas, a que chama «de caminho», isto é: itinerárias. 

Pedro Nunes, ancioso por contrapor ao empirismo os dictames da 
ciência, rejeita injustificadamente o cômputo de Duarte Pacheco, e fixa em 
dezassete léguas e meia a longura do grau equatorial. O cálculo de Duarte 
Pacheco foi também refutado pelos cosmógrafos espanhóis e por alguns 
portugueses de nomeada, tais como Faleiro e os colaboradores do «Livro 
de Marinharia», que atribuíram ao grau terrestre o comprimento de dezas- 
séis léguas e dois têrços. 

Dos antigos, Ptolomeu dá ao grau equinocial quinhentos estádios, 
ou sejam dezoito léguas e mela; isto em contraposição a Eratóstenes, Es- 
trabão, Macróbio, Alfragano e Ambrósio que o avaliaram em 700 estádios, 
equivalentes a 25,3 léguas. 
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Os peritos de Castela, escreve o professor Luciano Pereira da 
Silva 0), quando se tratava de marcar o meridiano divisório, invocavam a 
autoridade de Eratóstenes para se adoptar um grau de maiores dimensões, 
tirando assim nos graus o que a Portugal fôra concedido em léguas; 
quando se discutia, porém, a posse das Molucas, situadas no outro ex- 
trêmo, recorriam ao critério de Ptolomeu para que se usasse um grau de 
menores dimensões que iria reduzir a extensão dos cento e oitenta graus 
concedidos. 

Escusado será frisar que os portugueses alimentavam um ponto de 
vista diametralmente oposto. 

«O aragonês Jaime Ferrer, por conveniência, exagerava a dimensão 
do grau do meridiano até 21 7 /s léguas e assim correspondia menor número 
de graus à distância estipulada; referindo-se a Sanflago, riscava a divisó¬ 
ria 18° a Oeste, isto é, a pouco menos de 42° O, de Greenwich. É o me¬ 
ridiano que passa ao norte pela foz do Parnaiba e ao sul por Macaé». 

«Em 1494, e longos anos depois, os portugueses avaliaram o grau 
em 17 Va léguas, errando apenas 7%, donde resultava que a divisória, re¬ 
ferida a Sanflago, corria a 45MO 7 O. É o meridiano que vem desde o 
Cabo Gurupi até um ponto a meia distância entre as ilhas de Santo Amaro 
e de S. Sebastião. Mas, desejosos de ampliar as possessões na América, 
em breve preferiram partir de Santo Antão, como está no planisfério de 
Cantino, de 1502, e então a linha ia até 47°20' O. É o meridiano que ao 
Norte corta o Brasil no Estado do Pará, entre Viseu e Belém, e ao Sul 
pouco acima da ilha de Cananêa». 

«No Esmeraldo De Situ Orbis o meridiano de partição é referido a 
Sanflago e traçado a 36° O. de Lisboa, isto é, a 45°8 / O. de Green¬ 
wich » ( 2 ). 

A dualidade de opiniões emitidas pelos espanhóis é atestada por En- 
ciso que, na «Summa de Geografia», tanto preconisa o grau de 16,66 
como o de 17,5 léguas, O grau menor é adoptado por Enciso a fim de 
chamar à zona castelhana parte dos domínios lusitanos no Oriente. Isto foi 
motivo de que se expressasse nos seguintes têrmos, em carta dirigida ao 
imperador Carlos V: — 

...«e, porque vuestra alteza tiene fecha particion dei universo con 
el rey de Portugal, y el limite de do comiença la particion está 370 léguas 
al poniente de la isla dei Fuego, las quales van a dar en la tierra firme de 
las índias entre el rio Marano que está al sudueste de Ia isla dei Fuego, y 


(1) Artigo inserto na História da Colonisação Portuguesa no Brasil. 

( 2 ) Duarte Leite — Descobridores do Brasil 
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algo Inclinado à la quarta dei Sur y entre la mar Dulce, ha de saber vues- 

tra alteza que desde el limite que está a cerca de la mar Dulce, a do co- 

miença la particion segun la capitulacion, fasta a Malaca ay 2270 léguas, y 

pasado de Malaca 200 léguas se acaba el limite de lo dei rey de Portugal, | 

y al fin deste limite está la boca dei rio Ganges, y en la boca dei Ganges 

comiença lo de vuestra alteza» ('), 

Mais estulta que a de Enciso, é a pretensão manifestada por Fernando 
Colom, numa memória intitulada «Declaracion dei derécho que la Real Co- 
rona de Castilla tiene à la conquista de las províncias de Pérsia, Arabia, 
índia, de Calecut e Malaca, con todo lo demas que, al Oriente, dei Cabo 
de Buena Esperança, El Rey de Portugal, sin titulo ni derecho alguno 
tiene usurpadas». 

Os desvarios e ignorância que tal memória encerra, só encontram 
atenuante no facto dos Colons se considerarem vice-reis, de direito próprio, j 

de quantos territórios abrangesse a esfera de acção castelhana no Oceano, 
e, ainda, no não assentimento de Cristovão Colom às decisões do Tratado 
de Tordesillas, para as quais não foi ouvido, e que reputava incompatíveis 
com a décima parte que lhe cabia das pedras, metais preciosos e especia¬ 
rias, vindas de quaisquer terras que fôssem descobertas até seis anos depois 
da sua morte. 

Em vésperas de passamento, ainda Cristovão Colom aludia a < mi 
parte de las índias, islas e tierras firmes, que son al Poniente de una rraya 
que S. S. A. A. mandaron marcar sobre las isllas de los Azores y aquellas 
dei Cabo Verde, cien léguas, la qual pasa de Polo à Polo» ( 2 ). 

O que fica exposto sôbre a deficiência dos sistemas conhecidos na | 

época de Magalhãis para determinar as longitudes, e sôbre a heterogenei¬ 
dade de opiniões alimentadas pelos cosmógrafos coevos no tocante ao com- f 

primento do grau, justifica a convicção arreigada no futuro obreiro da cir- 
cumnavegação do Mundo, de que as Molucas pertenciam à zona espanhola. ^ 

É de supor que o insigne mareante adquiriu invulgar perícia na ava¬ 
liação rudimentar das longitudes, visto Castanheda informar-nos que êle 
aproveitou um eclipse solar, em 17 de Abril de 1520, para fixar em 61 graus 
a diferença de longitude entre Sevilha e o Rio de Santa Cruz. A exigtii- 
dade do êrro, que mal atinge dois graus, demonstra a extraordinária com- | 

petência do ilustre nauta. 

Idêntica precisão se não verificaria se o cálculo da longitude se re¬ 
portasse às Molucas onde Magalhãis nunca esteve e cuja posição avaliava 


(D Artigo inserto na História da Colonização Portuguesa no Brasil. 
(«) Navarrete, Colecc., tom. IV. 


por intermédio dos informes deficientes que outrem lhe fornecera. É tam¬ 
bém digno de nota que as observações realizadas por Magalhãis no Oriente, 
quando ali esteve ao serviço de Portugal, estão longe de evidenciar precisão, 
provàvelmente porque ao tempo ainda êle se não familiarizara com os pro¬ 
cessos científicos de Rui Faleiro. 

O critério de Magalhãis baseava-se num vasto estudo do problema 
que tantos sábios preocupou naquela época. Tanto a análise da localização 
da linha divisória, como a sinceridade que presidia às ideas do português 
expatriado, transpiram eloqüentemente da carta que, em Setembro de 1519, 
dirigiu ao monarca castelhano. 

Se, no ânimo de Magalhãis, a emprêsa das Molucas fosse gerada em 
exclusivo pelo espírito mercantil, como explicar a preocupação do navega¬ 
dor em legar à posteridade, prevista a possibilidade dum desenlace fatal, 
um atestado das suas opiniões concernentes aos direitos de Castela e à 
prioridade da descoberta lusitana? 

Resa assim, a carta aludida: 

Muy poderoso Seiior, 

«Porque podria ser que el Rey de Portugal quisiesse en algum tiempo decir que 
las islas de Maluco estan dentro de su demarcacion, Y podria mandar cambiar la derrota 
de las costas y acortar los golfos de la mar, sin que nadie ge lo entendiesse, ansi como 
yo lo entiendo, y sé como se podria hacer, quise por servicio de V. A. dejarle declarado 
las alturas de las tierras y cabos principales, y las alturas en que estan ansi de latitud 
como de longitud; y con esto sera V. A, avisado para que, subcediendo lo dicho, yo fuese 
falescido, tenga sabido la verdad». 

«La isla de Sant Anton que es una de las dei Cabo Verde en la costa de Gui- 
nea, donde se hizo la reparticion destos Reynos con lo de Portugal, está la dicha isla á 
22 grados al Oriente de la linea de reparticion, Está la dicha isla, conviene a saber, la 
punta dei ocidente à 17 grados de latitud». 

«El cabo de Sant Agustin, que es la tierra dei Brasil en la demarcacion de Por¬ 
tugal, à 8 grados de latitud, y à 20 de longitud de la linea de reparticion». 

«El cabo de Santa Maria, que es la misma tierra dei Brasil, en la demarcacion 
de Portugal, está en 35 grados de latitud y a 6 grados y cuarto de longitud de la 
dicha isla», 

«El cabo de Buena Esperanza con el cabo de Santa Maria se corre leste oeste, 
y está el cabo de Buena Esperanza en 35 grados de latitud y à 65 grados de longitud aí 
oriente de la linea». 

«El dicho cabo de Buena Esperanza está en derrota con Malaca Les-Nordeste, 
Oes-sudueste, y hay 1600 léguas de camiflo dei dicho cabo de Buena Esperanza al puerto 
de Malaca». 

«El dicho puerto de Malaca está al Norte dei equinocial un grado, y ay delia à 
la otra linea de la demarcacion, que está à Oriente, 17 grados y medio ». 

«Las islas de Maluco son cinco, conviene a saber, las tres que estan mas allega- 
das à la segunda linea de demarcacion, que estan todas Norte-Sur à dos grados y medio 
de longitud, y la isla de en medio está debajo dei equinocial». 
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«Las otras dos islas estan de la tnanera de las dos primeras que es Norte-Sur, 
y a 4 grados al Oriente de la segunda linea, conviene a saber, dos al Norte dei equino¬ 
cial, y dos al Sur dei equinocial assentadas por los pilotos portugueses que la des- 
cubrieron». 

«Y esta membranza que a V. A. doy mande muy bien guardar que ya podra ve- 
nir tienpo que sea necesaria, y escusará diferencias; y esto digo con sana conciencia, no 
teniendo respecto à otra cosa sino à decir verdad». 

Dêste documento importa destacar: 

O reconhecimento de ser a descoberta das Molucas devida aos por¬ 
tugueses, e a implícita confissão de não haver comparticipado na viagem 
de António de Abreu. Se nela houvesse tomado parte, não deixaria certa¬ 
mente de referi-lo. 

A localização das ilhas na zona castelhana, circunstância que, de 
acordo com o Tratado de Tordesillas, Magalhãis interpreta como sobrele¬ 
vando ao direito de descoberta, e em que fundamenta o propósito de explo¬ 
rá-las por conta de Espanha, sem injustiça para a Pátria em que foi nascido ; 

A afirmação de que Malaca é legítima pertença da coroa lusitana 
cuja esfera de influência se estende até dezassete graus e meio a Leste 
daquela cidade; isto. em contraposição aos vários cosmógrafos da época 
que pretendiam reivindicar Malaca para a zona castelhana; 

A redução da distância entre o Cabo da Boa Esperança e Malaca, 
que Magalhãis encurta sete graus. 

A exagerada aproximação entre Malaca e as Molucas cuja verdadeira 
distância Magalhãis diminui de quatro graus e trinta segundos, com mani¬ 
festo desprêzo pelos informes de Francisco Serrão que «por dar maior 
admiração àquella sua viagem, engrandeceo o modo, e trabalho delia, fa¬ 
zendo a distancia daquellas ilhas dobrado caminho do que havia de Malaca 
a ellas» (*). 

Eis quanto basta para demonstrar a sinceridade de Fernão de Maga¬ 
lhãis. Se, como malèvolamente é insinuado, fôsse seu propósito lesar a 
pátria que o viu nascer e lhe facultou os elementos basilares do sucesso, 
nunca Magalhãis diminuiria as longitudes que medeiam entre o Cabo de Boa 
Esperança e Malaca e entre esta e as Molucas. Antes peio contrário, vi¬ 
sariam seus esforços a ampliar as distâncias em questão. 

Mas a sinceridade do insigne nauta é ainda corroborada pela sua 
avaliação do comprimento do grau —16 2/3 léguas—, quando, de harmo¬ 
nia com outros cálculos admitidos na época, o podia computar por forma a 


(i) Barros, dec, III, liv. V, cap. VI, pág, 601. 
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afastar mais as Molucas da zona portuguesa; e pela circunstância de êle 
começar a contagem das 370 léguas na ilha de Santo Antão - a mais oci¬ 
dental do arquipélago caboverdeano —, a-pesar de que «huuns dizem que 
as iij c lxx (270) legoas se ham de medir das ylhas do sal e booa vista, e 
os outros que ha de ser de fim da ylha de Santamtam, e cada parte jn- 
siste» 0). 

Analisando o problema da linha divisória, escreve o ilustre biógrafo 
de Fernão de Magalhãis, M. J. Dénucé: 

«Depois das expedições de João Dias de Sollis determinaram os espanhóis que 
a linha de demarcação passasse por Malaca, opinião que os sobreviventes da viagem de 
Magalhãis confirmaram. Sebastião dei Cano localizava as Molucas a 156 graus de longi¬ 
tude Oeste, ou sejam 204 graus a Leste do meridiano divisório, o qual, segundo o critério 
espanhol, passava pela ilha de Sumatra. O piloto Albo afastava as Filipinas 52 graus 
para Leste. Nas conferências de Badajoz, celebradas em 1524, os delegados castelhanos 
pretenderam que a linha de demarcação passasse pela embocadura do Ganges, cometendo 
assim um êrro de 40 graus e trinta minutos. Todavia, André Pires, um dos pilotos por¬ 
tugueses que serviram a «Casa de Contratacion de Sevilha» já anteriormente afirmara 
que a linha passava entre o Maranhão e o Amazonas, acrescentando que entre êste último 
rio e Malaca medeiam 2770 léguas (2); se adicionarmos 230 para complemento da metade 
da circunferência terrestres, veremos o meridiano divisório coincidir com a embocadura do 
Ganges» (s). 

Na Junta de Badajoz-Elvas, também foi invocada a opinião de outro 
português, Mestre Pedro Margalho, que localizava na foz dos Ganges a linha 
divisória estipulada no Tratado de Tordesillas. 

A figura curiosa de Mestre Margalho e a questão das Molucas fo¬ 
ram criteriosamente estudadas pelo Dr. Armando Cortesão, no seu admirá¬ 
vel trabalho sôbre cartografia e cartógrafos portugueses dos séculos xv 
e xvi. Dada a grande competência do Dr. Cortesão e dada, ainda, a cir¬ 
cunstância das suas conclusões estarem em perfeita harmonia com o pensar 
do autor da presente obra, chamamos a atenção do leitor para as seguintes 
passagens de cartografia e cartógrafos portugueses dos séculos xv e xvi: 

«Mestre Margalho não estava ao corrente dos últimos acontecimentos da ciência 
geográfica portuguesa, antes fazia ressentir os seus escritos do meio universitário sala- 
manquino, onde vivia todo imbuído dos interêsses espanhóis e das vélhas concepções pto- 
lomaicas que as nossas navegações iam destruindo. Dá ao grau a medida de 16 2/3 lé¬ 
guas, mas faz grande confusão na maneira como o emprega, Além dos enganos de 

(1) Processo sôbre a posse de maluco e suas ylhas- 11/4/1524, Vide Cartas 
de Afonso de Albuquerque, tom. IV, pág. 143. 

( 2 ) Andre Pires atribuía 16 ' l k léguas ao grau equatorial. 

(») J. Denucé, loc. cit,, pág. 149-150. 
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redacção e de tomar como boa a fantasia ptolomaica de Catigara, faz uma conta de graus 
que, para estar certa, passaria o equador a ter 522°, a saber: de S. Tomé ao Porto das 
Figueiras, 117°; do Pôrto das Figueiras a Catigara, 261°; de Catigara a Malaca, 42° e 
de Malaca a S, Tomé, 102 0 !» 

«As ideas de Margalho eram falsas e continham absurdezas como as que apresen¬ 
tamos, devendo ter sido notadas mesmo na época da sua publicação, mas como eram es¬ 
critas por um português, embora ausente do meio pátrio, e serviam os interêsses es¬ 
panhóis, tanto bastou para que Fernando Colombo se lhes agarrasse» (na Junta de 
Badajoz-EIvas), 

«As cartas que se mostrassem desfavoráveis à tese portuguesa seriam guardadas 
cuidadosamente pelas entidades oficiais em Lisboa, tendo-se elaborado cartas especiais 
com as Molucas francamente colocadas a Oeste da linha de demarcação, segundo dizem, 
não sabemos com que fundamento, alguns autores espanhóis, entre os quais o professor 
German Latorre, o qual afirma serem essas falsidades postas apenas nas cartas destina¬ 
das para o público e não nas dos pilotos da navegação do Oriente, a quem outras se 
forneceriam. Não obstante, os maiores cartógrafos de então, os Reineis, colocavam as 
Molucas, com uma exactidão surpreendente, dentro dos limites portugueses». 

«Claro está —e dizemos claro está porque, por via de regra, a lógica suplanta a 
razão - que grande parte senão todos os autores espanhóis que há mais de quatro sécu¬ 
los têm tratado destas tam interessantes discussões produzidas sôbre a situação das Mo¬ 
lucas, preferem atribuir a firme atitude dos portugueses, defendendo o que pelo direito 
de então lhes pertencia, a habilidades várias, em vez de reconhecer a sua boa fé e su¬ 
perioridade científica». 

«Os cosmógrafos portugueses tinham outra razão para estar dentro da verdade e 
com essa fôrça serenamente defender os seus direitos: o melhor conhecimento do com¬ 
primento do grau, resultante das suas próprias observações. Os castelhanos não tinham 
uma razão científica própria para recusar a autoridade geográfica de Ptolomeu, aliás Já 
bem abalada nesse tempo, e por isso aceitavam o comprimento de 62 % milhas que êle 
dava ao grau e, de resto, lhes convinha; os portugueses adoptavam setenta milhas de 
cômputo de Eratóstenes, comumente conhecido através de Sacrobosco e elevado mesmo 
por Duarte Pacheco a 72 milhas. É que as navegações portugnesas do século xv e 
mesmo anteriores, quási. sempre ao longo do meridiano, por fim para além do equador, 
levaram-nos à utilização náutica do quadrante e do astrolábio, dando com relativa preci¬ 
são o comprimento do grau de latitude; os castelhanos começaram muito mais tarde do 
que nós, e as suas navegações faziam-se quási apenas para ocidente, tinham de medir, 
sobretudo, graus de longitude, quando a sua medição no mar era ainda pràticamente 
impossível». 

«O aspecto científico da questão das Molucas e a impossibilidade de se ter che¬ 
gado a acôrdo está na diversidade de comprimentos atribuídos ao grau, por portugueses 
e castelhanos, pois a êstes, na fixação do meridiano do Tratado de Tordesilhas, quer 
para Oeste, quer para Leste, como a medição se fazia dentro da zona portuguesa, con¬ 
vinha que a unidade de medida, o grau, fôsse considerada o mais pequena possível. 
À má fé e ignorância dos seus adversários respondiam os portugueses com a razão 
e o saber» (i), 


(') Dr, Armando Cortesão —«Cartografia e Cartógrafos portugueses dos sécu¬ 
los xv xvi, vol. I. 
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A polémica tecida em tôrno do assunto foi, de resto, tam renhida, 
eram tantas as opiniões divergentes, e tamanha a intransigência com que 
políticos e eruditos terçavam as armas do saber, que a demarcação da linha 
divisória nunca chegou a realizar-se, a-pesar do Tratado de Tordesillas deter¬ 
minar expressamente que ela teria lugar no prazo máximo de dez meses (’). 

O Tratado em questão não evitou futuras desavenças entre Portugal 
e Castela ( 2 ); as fronteiras coloniais dos dois países foram objecto de múl¬ 
tiplas divergências e de sucessivos acôrdos e tratados, os quais não inte¬ 
ressam a êste estudo por serem posteriores à viagem de Magalhãis ( 3 ). 

No tocante às Molucas, as pretensões portuguesas apresentavam-se, 
ao tempo, tam problemáticas, não obstante o privilégio da descoberta ( 4 ), 
que só em Abril de 1529 acordou Carlos V em abdicar da respectiva posse, 


(1) «es concordado & assentado por los dichos procuradores de anbbas las di- 
chas partes que dentro de diez meses primeros sigujentes contados desde el dia de la fe¬ 
cha desta capitulacion»— Tratado de Tordesillas, 

«No ano seguinte resolveram sensatamente os contratantes esperar que um dêles 
descobrisse terra no meridiano divisório, e a seu requerimento aí fizesse a demarcação 
uma comissão mixta, dentro de dez meses, Foram portugueses que primeiro realizaram 
o feito, mas não requereram o estabelecimento dos mares, nem tam pouco o fizeram es¬ 
panhóis. A operação não era fácil e encontrava de início um obstáculo: não fora fixada 
a ilha donde se haveriam de medir as 370 léguas, A indeterminação podia ser facilmente 
evitada, e por isso cuido que a deixou D. João II propositalmente: era um recurso 
para remediar qualquer embaraço superveniente» (Duarte Leite -«Os descobridores do 
Brasil», pág. 216). 

(2) Outra das lacunas que caracterizam o Tratado de Tordesillas consiste na 
omissão de esclarecer que a linha de demarcação seja extensiva ao hemisfério austral. 
Se é certo que a lógica indicava que ela circundasse o globo, também não é menos certo 
que alguns peritos espanhóis reputavam supérfluo o prolongamento do meridiano divisó¬ 
rio para além do nosso hemisfério, Tal era a opinião do cosmógrafo Jaime Ferrer. 
(Vide Navarrete, Colecc., Tôm. II, pág, 99), Esta lacuna do Tratado de Tordesillas obe¬ 
deceu, provàvelmente, ao intuito de não contrariar o critério de Roma, visto a existência 
dos antípodas não ser ao tempo admitida pela igreja, 

(3) O leitor que se interêsse por êsse estudo deverá reportar-se ao tôrno II do 
«Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal», da autoria do 
Visconde de Santarém, 

(*) Pela bula «Praecelsae» de 3/11/1514 cedeu o Papa Leão X a Portugal as 
terras do Oriente onde os lusitanos exercessem soberania, e também as que resultassem 
de quaisquer descobertas e conquistas realizadas pelos portugueses noutras partes do 
Mundo, Os cronistas lusitanos e espanhóis não aludem a esta bula a qual é referida por 
Edward Bourm a pág. 204 do seu estudo«The Demarcation Line». 
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mediante uma indemnização de 350.000 ducados, e reservando-se o direito 
de denunciar o contrato num prazo determinado ( ! ). 

Esta cedência provocou grande descontentamento em Espanha, tendo 
os procuradores das cortes de Castela proposto a Carlos V o arrendamento 
das Molucas, por seis anos, pela mesma soma que o Imperador negociara 
com Portugal ( 2 ). 

O insucesso da Junta de Badajoz, dissolvida em 31 de Maio do 1524, 
foi motivo de que os espanhóis, com manifesto desprêso pelos compromis¬ 
sos assumidos, aprestassem contra as ilhas das especiarias a expedição de 
24 de Julho de 1525, cujo comandante, Loaysa, ia investido nas funções 
de governador geral das Molucas, e a que, no ano imediato, Ca¬ 
boto chefiou. 

O malogro daquelas expedições não desanimou os castelhanos, que, 
em 1536 e 1543, dirigiram contra as ilhas do cravo as armadas de Urdaneta 
e Vilalobos. 

Os portugueses, porém, apoiados na base de Malaca, nos seus legí¬ 
timos direitos, e, ainda, no formidável prestígio que disfrutavam no Oriente, 
triunfaram de tôdas as tentativas castelhanas, e só capitularam quando a in¬ 
fausta jornada de Alcácer Quibir e a política que se lhe seguiu, colocaram 
a Península Ibérica em oposição à Europa inteira. 

E assim, o mais assombroso empreendimento marítimo de todos 
os tempos, a-pesar do enorme alcance científico, teve, materialmente, como 
conseqüências imediatas, a desunião de duas nações amigas, o atropela¬ 
mento dos direitos lusitanos, a falência dos tratados, o encarecimento das 
especiarias e o abastecimento irregular dos seus mercados consumidoresl 


t 1 ) Argensola, Historia de las Molucas, liv. I, 

( a ) O meridiano divisório foi substituído por dois semi-meridianos: o Ocidental 
em 370 léguas a Oeste de Santo Antão, o Oriental em 297 % léguas a Leste do primitivo. 


m 

i i; 


mm 


iíVÍj! 

1 ! 


imt 

f 


' §‘ 
m 

LIVRO I 

ÍW[: 

Lr % 

. 

feV.V 

Da vida e dos feitos de Fernão de Magalhãis 

llf.iV 

at 

EfSg' 

Ut 

que antecederam a viagem de circumnavegação. 

Éi 

m 

Ü 


81 



ipP 

-VÉíf 

tf 

.8 


liSi 


Ú íif&U 

:! r-H 

II 


|| 

ifi 








I 


Crítica das diversas naturalidades atribuídas a Fernão de Magalhãis O testa¬ 
mento apócrifo de Belém — A pseudo irmã de Fernão de Magalhãis, Dona Te¬ 
resa, e o testamento do Maranhão - Conltíio do Príncipe da Paz e de 
António Luiz Álvares Pereira Coelho da Silva Castelo Branco — 
Interpretação jurídica do têrmo «veclno», exarado no ver¬ 
dadeiro testamento do Navegador, segundo a antiga 
legislação portuguesa - Fernão de Magalhãis, 
natural da cidade do Pôrto. 


S e é incontroversa a nacionalidade portuguesa de Fernão de Magalhãis ( ! ) 
outro tanto se não verifica no tocante ao local do seu nascimento, 
que as divergências dos cronistas atribuem às terras da Nóbrega, no 
Minho, à freguesia de Tolões, junto a Amarante, à vila de Figueiró, na 
província Estremenha, à aldeia de Sabrosa, nas cercanias de Vila Real de 
Trás-os-Montes, e à Invicta Cidade do Pôrto ( 1 2 ). 

A primeira hipótese—referente à Ponte da Barca de nossos dias — 
afigura-se-nos falha de documentação sólida. Possivelmente foi sua origem 
a versão de que «Magallanes era de la muy noble y antigua Casa de los 
Senores de la Nobrega» ( 3 ) e, se bem que infundada, esta teoria encon¬ 
trou recente patrocínio no erudito director da Torre do Tombo e no acadé¬ 
mico Dr. Queiroz Veloso. 

Baseia-se o Dr. António Baião nos depoimentos das testemunhas in¬ 
quiridas num processo que intentou um certo Lourenço de Magalhãis a fim 


(1) Houve quem pretendesse que Fernão de Magalhãis era de origem flamenga, 
representando o seu apelido uma corrupção do flamengo Magellein.. 

( 2 ) San Romam na História General de la índia Oriental, liv. II cap. 25, indica 
Lisboa. José Agostinho de Macedo, comentando a estrofe dos Lusíadas que se refere ao 
«Estreito que mostrou o agravado Lusitano», diz: «Êste estreito é o de Magalhãis, e 
êste lusitano agravado é Fernando de Magalhãis, natural de Braga». (Censura dos Lu ■ 
siadas, t, I pág. 114). 

(3) Medina, Coleccion, t. II, pág. 376. 
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de revindicar a herança de Fernão de Magalhãis (*). Mas tais depoimen¬ 
tos, circunscritos ao parentesco entre o pretendente e o grande navegador, 



Retrato de Fernão de Magalhãis, existente no Museu do Prado de Madrid 
(Qramtra obsequiosamente cedida peto snr. Coronel Afonso de Dornelas) 


(i) O documento tem data de 9 de Julho de 1568; ali declara o pretendente ser 
vecino de Jerez de la Frontera, Figura no Arquloo Geral das índias, em Sevilha. São 


nada adiantam quanto à naturalidade dêste. Assim, limita-se o Dr. António 
Baião a elucidar que os três primeiros donatários da Nóbrega foram João, 
Gil, e João de Magalhãis, primos do genial mareante. 

Mesmo que do processo referido constasse qualquer alusão à natura¬ 
lidade do circumnavegador do Globo, nunca ela poderia invalidar o teste¬ 
munho do próprio Fernão de Magalhãis, de que adiante nos ocupamos. 

Assim o admite o Dr. António Baião, quando escreve: < Fernão de 
Magalhãis é bem nosso; ou viesse à luz nas margens daquele rio cujas 
águas mansas parecem preguiçosas de chegar ao Oceano, arrecreadas com 
os sinceirãis da margem e com as casarias graníticas da Barca ou de Ponte, 
ou viesse à luz na cidade do Douro, a ouvir os vagalhões da Foz, a cuja 
müsica tanto embalaria as suas ambições, Fernão de Magalhãis ê bem 
nosso» (Q. 

Outro tanto se não verifica com o Dr. Queiroz Veloso, para quem è 
ponto assente que Fernão de Magalhãis nasceu no Minho. 

Se bem que tôda a argumentação do Dr. Queiroz Veloso seja decal¬ 
cada na tese do Dr. António Baião, não resistimos ao desejo de transcre¬ 
ve-la. Diz o ilustre académico : 


os seguintes, os quesitos postos às testemunhas: —1.°). Primeramente sean pregunta- 
dos si conocen à mi el dho. lorenço de magallanes y si conocieran a payo Rodriguez de 
magallanes y a Ruy pais de magallanes padre y aguelo dei dho. lorenço de magallanes 
y si conocieron ansimismo o an oydo dezir a hernando de magallanes ya defunto que 
fué el que descubrió el estrecho que llamã de magallanes-2,°) Iten si saben o an 
oydo dezir que el dho hernando de magallanes y el dho payo Rodriguez de magallanes 
padre dei dho eram primos hermanos y parientes muy cercanos y por tales parietes 
fuerõ ávidos e tenidos en las partes y lugares dei Reyno de Portugal donde bibieron y 
moraron declaren particularmente los tos. en que grado de parentesco estauan el dho 
payo Rõs. de magallanes y el dho hernando de magallanes y porque via y origen les 
venia el dho parentesco y como y porq. lo saben.-3.°) Yten si saben que dho payo 
Rodriguez de magallanes fue casado y belado segun horden de fira. santa madre Yglesia 
con dofía Felipa pereyra y que dei dho matrimonio ouieran y procrearon por su hijo 
varon ligitimo al dho lorenço de magallanes y como tal su hijo le criaron y trataron y 
por tal fue y es avido y tenido y comunrnente Reputado dygan porq. y como lo saben. 

_4.°) Yten si saben quel dho lorenço de magallanes a mas de doze aflos q. Reside 

en estos reynos de Castilla y q. esta casado al presente en la dha. ciudad de Xerez 
de la frontera con antona benites osorio su lygitima muger digan porq. y como lo saben. 
5.°) Yten si saben & quel dho lorenço de magallanes como tal descendiente lygitimo 
de la casa y linage de magallanes a traydo y trae al presente en el escudo de sus ar¬ 
mas y en la parte principal dei las armas de magallanes digan porq. y como lo saben. 

~6,°) Yten si saben que de todo lo suso dho sea la puc° bos e fama». 

(i) Vide António Baião-«F ernão de Magalhãis; o problema da sua naturali¬ 
dade» in Memórias da Academia das Ciências de Lisboa, t. XIV. 
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Os depoimentos, precisos e conformes (i) provam à evidência: 

I.o — Que Lourenço de Magalhâis era filho de Paio Rodrigues de Magalhãis — 
que embarcara em diferentes armadas e fora capitão na Guiné — e neto 
de Rui Pais de Magalhãis; 

2. °-Que Fernão de Magalhãis, o navegador, era fiiho de Rui de Magalhâis; 

3. ° - Que Rui Pais de Magalhãis e Rui de Magalhãis, a-pesar de terem igual 

nome de baptismo, eram fiihos do mesmo pai, Pedro Afonso de Magalhãis; 

4. ° — Que Paio Rodrigues de Magalhãis e Fernão de Magalhãis eram, portanto, 

primos coirmãos; 

5. ° —Que Lourenço de Magalhâis, filho dum primo germano de Fernão de Ma¬ 

galhãis - a quem, se fôsse vivo, trataria, por tio, segundo o uso do tem¬ 
po—era o seu parente varão mais próximo», 

«As inquirições demonstram ainda que o glorioso iniciador da primeira viagem 
de circumnavegação pertencia à estirpe dos Magalhãis, senhores da Terra da Nóbrega, 
fidalgos de cota de armas e solar. O mais vélho dos depoentes, João Garcia Belo, da 
Ponte da Barca, conhecera-o perfeitamente, assim como ao pai. Idêntica declaração fez 
D. Isabel Matoso, prima da mâi de Lourenço de Magalhâis. O mesmo ouvira António 
de Magalhãis muitas vezes dizer a seu avô, Fernão de Magalhâis, residente na Quinta 
de Mato Bom, freguesia de Estorãos, no têrmo de Ponte do Lima, O senhor da Terra 
da Nóbrega, Manuel de Magalhâis de Meneses, também afirmava que o pai, João de 
Magalhãis, freqtientemente se referia a Rui de Magalhâis e a seu filho Fernão». 

«A única conclusão a tirar dêstes depoimentos é que as pessoas de idade bas¬ 
tante avançada — assim como as já falecidas no dizer dos seus descendentes — que se 
recordavam de Fernão de Magalhâis só podiam te-Io conhecido, muito moço, na sua in¬ 
fância e ao entrar na adolescência, pois nos fins do séc. xv já êle se encontrava em Lis¬ 
boa, Se nessa tenra idade, vivia com seu pai na Ponte da Barca ou em Ponte do Lima, 
em qualquer dêstes dois concelhos da Ribeira Lima deveria, portanto, ter nascido o herói 
que planeou e dirigiu a mais extraordinária viagem que a história regista». 

«Outro depoimento, de alto interêsse, é o de Fernão de Magalhãis, da vila de 
Ponte do Lima, contando que o pai — portador do mesmo nome, aliás muito frequente 
nos membros desta família — a miüde lhe dizia «que conhecera Fernão de Magalhâis, o 
descobridor do Estreito de Magalhãis, e que era morador na cidade do Pôrto. É evi¬ 
dente que Fernão de Magalhãis ali podia ter estado algum tempo, para se aperfeiçoar 
nos estudos, Aquelas palavras não devem, porém, referir-se ao adolescente, mas ao 
Magalhãis que preparava a sua grande emprêsa, e escolhera o Pôrto para residência, 
após a desavença com o monarca, demorando-se nessa cidade mais de ano e meio, an¬ 
tes de sair do reino» ( 2 ). 

A justificada consideração que temos pelo Dr. Queiroz Veloso, a quem 
muito deve a história da terceira dinastia, inibe-nos de dedicar uma crítica 
minuciosa às conclusões daquele historiador, crítica, aliás, desnecessária 
porquanto:— 




í 


a) —O facto das «pessoas de idade bastante avançada—bem como 

as já falecidas» terem conhecido Fernão de Magalhãis, não im¬ 
plica que 0 último e os primeiros fôssem conterrâneos; 

b) —0 informe de terem as referidas pessoas conhecido 0 navega¬ 

dor na adolescência, é tam falho de prova como é gratuita a 
excepção que 0 Dr, Queiroz Veloso abre para 0 pai do depoente 
Fernão de Magalhãis, pela única razão daquele esclarecer que 0 
futuro obreiro da viagem de circumnavegação residia no Pôrto, 
0 que é de molde ou a vibrar irreparável golpe na tese minhota, 
ou a condenar a fórmula de ser a naturalidade de alguém a do 
sítio onde lhe decorreu a adolescência; 

éE, admitindo que 0 conheceram na adolescência, que 
factores se opõem a que fôsse 0 Pôrto 0 teatro de tal conheci¬ 
mento ? 

cj—Não tem 0 mínimo fundamento a pretensão de que Fernão de 
Magalhãis só habitou no Pôrto durante os dezoito meses que 
antecederam a expatriação; 

d) ~— Para admitir a hipótese do ilustre nauta ter tido um domicílio 

único, enquanto viveu com 0 pai, seria forçoso pressupor que 
Magalhãis nasceu num cárcere e que nêle permaneceu enquanto 
habitou com 0 progenitor; 

e) — Contràriamente ao critério do Dr. Queiroz Veloso, nos depoi¬ 

mentos das testemunhas ouvidas no processo de Lourenço de 
Magalhâis não há 0 mínimo vestígio da naturalidade do insigne 
mareante. 

E aqui tem 0 leitor em que se resume a tese da naturalidade minhota 
de Fernão de Magalhãis, enunciada com sinceridade pelo Dr. António Baião 
e defendida pelo Dr. Queiroz Veloso a quem voltaremos a referir-nos no 
decorrer dêste mesmo capítulo, 

Num livro impresso em Londres por T. C. Hansard, de Peterborouh 
Court—Fleet Street—em 1814 , intitulado «História Antiga e Moderna 
da Sempre Leal e Antiquíssima Vila de Amarante» ('), diz-se a pág. 27 
do capítulo VII, que: «neste concelho e freguezla de Tolões está a 
Casa de Reguengo aonde nasceu Fernando de Magalhaens, descubridor do 
Estreito e Terra de Magalhãis, da ilha de Sancta Ursula e do Jason Por- 
tuguez, com tudo mais que se pode ver nas provas (N.° 11 )». 


0) Os das testemunhas inquiridas no processo de Lourenço de Magalhãis. 
( 2 ) Boletim da Sociedade Lm Africana do Rio de Janeiro, n.° 16/17. 


( 1 ) Erroneamente foi a autoria do livro em questão atribuída a Francisco de 
Alpoim e Menezes. 0 verdadeiro autor é 0 Padre Francisco de Azevedo Coelho de 
Magalhãis. 
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Esta notícia é insuficiente para sustentar as pretensões de Tolões, 
tanto mais que em nenhum dos exemplares do livro em questão, por nós 
examinados, se encontram vestígios das provas referidas no texto, as quais 
são desconhecidas dos bibliófilos. 

O inquérito que sôbre o assunto fizemos junto à pessoa do Se¬ 
nhor Conde de Vilasboas, actuai representante por varonia da Casa dos 
Magalhãis da Barca, e chefe dos Magalhâls de Amarante, senhores de 
Alvelos e da Casa do Reguengo, não foi de molde a aduzir qualquer prova 
valiosa desta pretensa naturalidade do imortal navegador. 

A hipótese que atribúi à Vila de Figueiró a honra de haver sido 
berço de Fernão de Magalhãis é expendida por múltiplos historiadores e 
assenta em bases que seriam interessantes se não dissessem respeito a um 
homónimo do afamado nauta. Salientaremos uma notícia genealógica da 
Biblioteca Municipal do Pôrto, intitulada «Nobiliário da. Casa do Casal do 
Paço», oferecido a Gaspar Barbosa Malheiro por seu tio frei João da Ma¬ 
dre de Deus. Neste manuscrito, que encerra uma pretensa árvore genea¬ 
lógica de Fernão de Magalhãis, é a sua naturalidade atribuída à Vila de 
Figueiró. 

Acrescenta o citado nobiliário que Lopo Rodrigues de Magalhãis, 
filho de Fernando de Magalhãis, foi para a Vila de Figueiró dos Vinhos 
para ser tutor dos filhos dos senhores de Figueiró e.Pedrógão Grande, os 
quais eram sobrinhos de D. Isabel de Sousa, mulher de seu tio João de 
Magalhãis, senhor da Barca, onde exerceu o cargo de escrivão das cizas. 

Do casamento de Lopo Rodrigues de Magalhãis com Margarida Nu¬ 
nes nasceram vários filhos, dos quais se supôs ser o primogénito, de nome 
Fernão, o futuro descobridor do Estreito. 

Os nomes dos progenitores deste Fernão de Magalhãis bastam, po¬ 
rém, para demonstrar que se trata dum homónimo do navegador, e, con¬ 
sequentemente, para condenar a tese de haver este nascido na Vila de 
Figueiró dos Vinhos. 

Em 1855, o problema da naturalidade de Fernão de Magalhãis entrou 
numa fase nova com o aparecimento dum documento precioso que possui 
o «representante da casa e da família de Fernão de Magalhãis» (*) e que 
é nem mais nem menos do que o «primeiro testamento de Fernão de Ma¬ 
galhãis, elaborado em Belém, nas notas do tabelião Domingos Martins», 
a 17 de Dezembro de 1504, nos têrmos seguintes: 

(i) É assim que Barros Arana designa o doutor Alexandre Manoel Álvares Pe¬ 
reira de Aragão, residente em Vila Flor. 

O célebre testamento só se tornou conhecido em 1855 quando o seu possuidor o 
mostrou a M. Ferdinand Denis, 
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TESTAMENTO DE FERNÃO DE MAGALHÃIS, DESCOBRIDOR DO 
ESTREITO DO SEU NOME, PASSADO EM FORMA AUTENTICA, 
POR ORDEM JUDICIAL, EM 1796, A REQUERIMENTO DE ANTONIO 
LUIS ALVARES PEREIRA COELHO DA SILVA CASTELO BRANCO 

DE MAGALHÃIS, DESCENDENTE DO NAVEGADOR (O 

Aos Senhores que esta presente certidão virem dada e mandada pas¬ 
sar por authoridade de Justiça por Manoel do Valle Teixeira hum dos jui¬ 
zes que ao presente anno serve nesta villa de Fafe concelho de Monte 
Longo e seu Termo por Sua Magestade Fidelíssima que Deos guarde etc. 

Certefico e faço certo eu João de Oliveira Escrivão da Camara e 
Almotaçaria e propriedade em esta vila de Monte Longo de Fafe pella 
mesma Senhora com notificação e assistência de João Antonio de Freitas 
Procurador actuai deste mesmo concelho e termo pella mesma Senhora em 
como em meu poder e cartório se acha hum livro antigo sem titulo no 
principio por estar as folhas no mesmo principio rotas de cujo livro a fo¬ 
lhas oitenta e nove se acha o theor do Testamento seguinte: 

Rezisto do Testamento de Fernando de Magalhaens Fidalgo da Caza 
de Sua Magestade selebrado em mil e quinhentos e quatro. 

Porquanto os Homens são certos de morte e na do tempo em que 
hade ser costumarão os muitos sezudos por tal modo ordenar sua vida que 
não deixando a pendência a todo o tempo que lhe acontecesse vir aquelle 
pustrimeiro temor de que a natureza a nenhuma pessoa fez sciente os 
achasse prestes que limpos de algumas ligeiras fezes de que nenhuns salvo 
os muitos perfeitos são purgados com pouco medo e sem temor algum po- 
desseçn aparecer ante aquelle espantoso Juiz de que a Santa Escritura em 
muitos lugares faz menção alguns outros tendo bom desejo posto que só o 
apego de algumas poceçoens a que não rezestindo como devião se asi- 
nhorarão delles assim alguns vidos que não ordenando tam bem sua vida 


(D «Encontra-se êste testamento em pública forma, em Vila Flor, no arquivo da 
família Aragão, descendente de Fernão de Magalhãis. O testamento e vários outros do¬ 
cumentos estão cosidos, retinidos em volume, que tem por título nas capas«Documentos 
relativos ao grande navegador Fernão de Magalhãis, descobridor do estreito do seu nome, 
e outros títulos e notícias sôbre sua família em Sabrosa». Êste códice é inumerado e 
por isso não indicamos o fólio; é porém, êste o seu primeiro documento. A reíinião 
dêstes documentos em volume é de há poucos anos. Alguns dizem que a data do tes¬ 
tamento é 19 de Dezembro e ainda outros 29, mas no documento encontramos 17 ». 
( Francisco Manuel Alves — O grande navegador Fernão de Magalhãis. Documentos. In o 
« Instituto », vol. 68, N.° 2, pág. 68). 
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foilhes mistir deixar por Escriptura encomendado a outras pessoas que de¬ 
pois da sua mortetrigazente de fazer o que por sua negligencia e fraqueza 
elles vivendo não comprirão porque a triste morte ordenou muitos e des¬ 
variados modos de apartas a alma da Carne por súbito acabamento como 
por fortes pogimentos de dor levando alguns por semilhante caso não po¬ 
derem haver espaço daquelle tempo disporem sua fazenda com grande 
cuido e esperto sentido sintindo alguma dor que a taes feitos de grande 
turbação deixarão por Escriptura declaradas suas vontades segundo os in- 
carregos e devoção e conhecimento que cada hum houver: entre os quaes 
eu Fernando de Magalhains Fidalgo da Caza de Sua Magestade vendo e 
considerando quanto sera conveniente a toda a pessoa o seguir os pegados 
destes que tão proveitoso exemplo deixarão de si porque não são certo de 
quando serei requerido de pagar a divida da morte nem a que tempo nem 
a que guiza porem de agora em minha saude sem nenhuma dor que me 
de em bargo com aque sigo e entendimento que me deu Deos faço e or¬ 
deno meu testamento de Alma e de corpo e bens assim moveis como de 
Raiz que pello prezente tenho e ouver ao diante segundo a declaração ao 
diante escripta: 

Primeiramente incomendo a Alma a meu Senhor Deos que a criou 
de nada não olhando a multidão de meus pecados mas a sua infinita Mize- 
ricordia mos queira todos e a leve a gloria e Rogo a Virgem Maria que 
seja minha interesesora diante de seu filho precioso e mando que se eu 
morrer fora desta terra ou em esta armada para onde agora vou para a 
índia servir a meu Senhor Rei o muito alto e muito poderozo Senhor Dom 
Manuel que Deos nos guarde que as minhas exequias se farlão a hum sim¬ 
ples Navegante dando ao capelão do navio a minha roupa a Armai para 
que diga trez Missas de Requiem rezadas pella minha Alma e a Luiz Pinto 
e a Francisco de Souza que requeirão tudo o que meu testamento perten¬ 
cer que a ambos deixo por meus testamenteiros com todos os poderes de 
direito que lhe durarão hum anno e mais se necessário for e nomeio por 
meus únicos herdeiros a minha Irmã Dona Thereza de Magalhãens e seu 
Marido Joao da Silua Telles senhor da casa da Pereira de Sabroza e a 
seu filho e meu sobrinho Luiz Telles da Silva e seus sucessores e herdei¬ 
ros com obrigação que o dito meu cunhado hade juntar ao Brazão das suas 
Armas e de Magalhaens que he de meus avos por ser muito distinto e dos 
milhores dos mais antigos do Reino estabelecendo como estabeleço nos 
Varoens primogénitos ou Femias a faltadelles descendentes da dita minha 
irmã Dona Thereza de Magalhaens e seu marido meu cunhado e seu filho 
Luiz Telles da Silva no meu Altar do Senhor Jezus da Igreja do Santo 
Salvador de Sabroza hum legado de doze Missas todos os anos para o 
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que a Vinculo a minha quinta de Souta ( ! ) que esta no mesmo termo de 
Sabroza e sera perpetuamente padroado leigo que se conservara sempre 
para memória da nossa Família que terão obrigação de renovar os suces¬ 
sores se por algum cazo ou malicia escarecer sem poder aumentar ou di¬ 
minuir o numero das Missas nem de porlhe outra condição e tudo o que 
deixo ordenado quero seja verdadeiro e firme para todo o sempre no cazo 
que eu fine sem sucessão legítima que tendo quero que seja a sucessora 
de todos os meus bens com a mesma obrigação do dito Padroado Leigo 
que fica estabelecido e não de outra guiza por ser justo que a Varonla te¬ 
nha augmentação e não fica privada da pouquidade dos bens que tenho 
dos quaes não posso milhor nem de outra maneira ordenar. 

E peço as Justiças de sua Magestade fação cumprir e guardar este 
meu Testamento e o tenhão por firme e valiozo e por elle revogo qual¬ 
quer outro Testamento in contrario porque este he a minha postrimeira 
vontade feito em Belem aos dezasete dias do mez de Dezembro de mil e 
quinhentos e quatro annos nas cazas da morada do dito Fernando de Ma¬ 
galhaens-testemunhas Antonio Fernandes — Luiz José de Melio Luiz Lobo 
—João Rodrigues de Almeida—Pantaliam de Sa —Francisco de Azevedo 
Coutinho —e Luiz Taborda e eu Domingo —Martins Tabaliam geral por 
Nosso Senhor Rei em todos Reinos e Domínios por mandado e otorgamento 
deste seu Testamento com a minha mão própria escrevi e asignei de meu 
signal — Fernando de Magalhaens Domingos Magalhaens Domingos Martins 

como signal publico. 

e não se continha mais no dito Testamento que vai bem e fielmente co¬ 
piado menos algumas palavras que por estarem mal escriptas em letra gó¬ 
tica e o papel carcomido do tempo não foi possivel ler». 

'Rejubilaram os investigadores com a descoberta dum documento que 
punha ponto final na debatida naturalidade de Magalhãis ( 2 ), e a mistifi- 


(») O altar do Senhor Jesus ainda se conserva na igreja de Sabrosa, em estilo 
manuelino, bem como no têrmo da mesma povoação a quinta de Souta, propriedade de 
escassa importância agrícola que hoje, atendendo à subida dos preços, valerá 1.500 esc,, 
e valeria 500 antes de 1914, segundo informações do pároco da freguesia, Rev. Manuel 
Rodrigues Ribeiro. (O Instituto, vol. 68, n.° 2, pág. 68). 

( 2 ) A falsa versão de ser Magalhãis natural de Sabrosa é patrocinada por todos 
os biógrafos posteriores a Barros Arafia, e é tamanha a cegueira do acolhimento que lhe 
vem sendo dispensada que J. Denucé a patrocina a-pesar de reconhecer que, no contrato 
celebrado com Aranda, o próprio Magalhãis se declara natural do Pôrto. (Vid, J. Denucé 
—Magelían; la question des Moluques, pág. 96, nota 2); por seu turno, Guillemard não 
teve outro conhecimento do pseudo testamento de Belém que não fôsse o livro de Bar¬ 
ros Arafia. Isto mesmo admite o autor quando confessa que a versão inglesa inseria no 
apêndice da sua obra é tirada de Arafia. 
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cação passaria impune se não fôsse a intervenção oportuna do Dr. António 
Baião que veio demonstrar o nenhum crédito de tal documento (’). 

«Que se conhece do primeiro testamento de Fernão de Magalhãis?» 
pergunta o sábio director da Tôrre do Tombo. «Apenas uma certidão pas¬ 
sada pelo escrivão da Câmara de Fafe, em 1796— note-se em 1796—e 
extraída de um livro antigo (sic), mas cujo grau de antiguidade se ignora, 
livro em poder do referido escrivão, no qual se continha o «registo do 
testamento de Fernão de Magalhãis celebrado em 1504». j 

«Celebrado por sinal em Belém, que para o caso não foi muito bem 
escolhido por ser nesse tempo um burgo de nula importância, autentica-o j 

o tabelião geral em todos os Reinos e Domínios, Domingos Martins». 

«Mas Domingos Martins é nome que como tabelião geral, não consta 
dos indíces de registos de Dom Manuel I, constando deles aliás seis ou¬ 
tros tabeliães do reino». 

«E como viajou êsse registo para Fafe? Como se foi albergar no 
cartório pertencente a um escrivão camarário?» 

Tudo preguntas irrespondíveis que, conjugadas com a circunstância 
de Magalhãis não mencionar no famoso testamento de Belém nem o irmão 
Diogo de Sousa nem a irmã Dona Izabel, ambos citados muitas vezes no 
testamento verdadeiro que é o do arquivo de Sevilha, bastam para invalidar 
a certidão de Fafe pela qual beneficiam somente os descendentes da su¬ 
posta irmã Dona Tereza a que não aludem as verídicas disposições tes- 
tamentárias do imortal navegador. 

Pelo documento de Sevilha são contemplados o primogénito de 
Fernão de Magalhãis, Rodrigo ( 2 ), um outro filho de que Dona Beatriz 
Barbosa se encontrava grávida ao tempo, os irmãos Diogo de Sousa e 
Dona Izabel, o comendador Diogo Barbosa, o escravo Henrique, o doutor 
Sancho de Matienzo, numerosos mosteiros etc.; porém no tocante à famí¬ 
lia imaginária do testamento de Belém, nem palavra. 

Importa também notar que o documento de Fafe impõe aos herdei¬ 
ros a junção das armas de Magalhãis aos seus brasões, o que representa 
flagrante contradição com o teor do testamento de Sevilha, no qual o tes- 
tador determina que os parentes usem as armas dos «Magallaes e Sosa, 
sin las mesclar con otras algunas». ( 3 ) 


(1) António Baião. loc. cit. 

( 2 ) Rodrigo de MaqalhXis faleceu em Setembro de 1521; a mãi pouco lhe sobre- T 

viveu pois finou-se em Março de 1522. 

( 3 ) «e tenga las armas de Magallaes segund y de la manera q las yo trago q 
son de magallaes e sosa». O testamento figura no Arquivo das índias, 1, 2. 3/3, n.° 8. 

Inventário de Asencio, n,° 18. Transcrevemo-lo no capítulo XI. 
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O exame minucioso do testamento de 1504 (que o Sr, Fernando de 
Magalhãis Vilas Boas não transcreve na íntegra, na tradução da obra de 
Barros Arana) é de molde a aduzir novas provas da sua rematada falsidade. 
Assim, o tratamento de «Majestade» ali concedido a D. Manuel I, é 
anacronismo por só haver sido adoptado em Portugal no tempo de 
D. Sebastião. 

Da última cláusula do documento de Fafe, conclúi-se que Magalhãis 
não contava nenhum varão entre os irmãos, o que briga com a existência 
de Diogo de Sousa, tantas vezes mencionado em quantos escritos coevos 
se ligam com Fernão de Magalhãis. 

Mas o romance ainda não estava completo. Impunha-se a feitura 
dum novo documento susceptível de reforçar os vínculos de parentesco 
entre Magalhãis e a pseudo família apresentada na certidão de Fafe, e de 
explicar, simultâneamente, o esquecimento votado a esta, no testamento 
de Sevilha. Para tanto, bastou recorrer ao arquivo mágico do escrivão de 
Fafe, donde logo surgiu êste outro REGISTO DE UM TESTAMENTO 
FEITO NO MARANHÃO, POR FRANCISCO DA SILVA TELES, EM 
3 DE ABRIL DE 1580, E LANÇADO NAS NOTAS DO TABELIÃO DA- 
MIÂO CARNEIRO. 

«Nomeio por meus únicos e universais herdeiros a meu filho Anto- 
nio da Silva de Magalhãis de Faria e a meu neto filho do sobredito meu 
filho, para que nelles e em todos os seus descendentes se conserve a casa 
de Pereira de Sabrosa de que agora sou senhor e a quinta de Souta, com. 
os mais bens que possuo, assim moveis como imóveis de prata e oiro, 
que herdei de meus maiores, para que possam sustentar a nobreza, e dis- 
tincção que herdamos daquelles que nos geraram», 

«Mando e ordeno a todos os meus descendentes e herdeiros, que 
na minha casa de Pereira, em Sabrosa, não ponham outra pedra de 
armas, nem outro brasão, porque quero que em todo o tempo se conser¬ 
vem picadas e rasas, do mesmo modo que as mandou por o nosso se¬ 
nhor e rei, pelo delicto de Fernão de Magalhães em passar a Castella em 
desserviço deste reino, a descobrir novas terras, onde morreu em desa¬ 
grado do nosso rei; e como elle era irmão de minha avó D. Thereza de 
Magalhães, se mandaram picar as armas, por cujo motivo de vergonha me 
passei a viver em Maranhão, onde agora me acho ao tempo do outorga- 
mento deste meu testamento. E faço esta declaração para que aos meus 
vindouros fique por exemplo, não só os castigos do senhor rei, mas os 
do ceu, que fez que meu tio Fernando de Magalhães, irmão de minha avó, 
morresse tão desastradamente como dizem que morreu numa ilha chamada 
«Maltan» às mãos de herejes, ou melhor, de seus pecados, atravessado 
por uma lança. E cuidem todos os meus descendentes e herdeiros em ser- 





94 VISCONDE DE LAGOA 

vir só aos seus príncipes se querem a.minha benção, que lhes negaria se 
soubesse que haviam de ter tâo baixos sentimentos e tão ruinosos para 
as famílias, como me tem sido a mim e a meu pae, que deixamos a nossa 
casa por vergonha e medo que se levantassem os vizinhos contra nós, 
pois com justiça não podiam sofrer quem ia contra Portugal, que é a sua 
patria, servir castelhanos nossos inimigos naturaes» 0). 

Estava aparentemente explicada a omissão dos nomes de D. Te- 
reza de Magalhãis, de seu marido e filhos, no testamento derradeiro do 
navegador, O ódio votado pelos primeiros ao último, era rasão plausível 
para que êste os repudiasse. 

Restava justificar a sanha ultrice que transpira do testamento de 
Francisco da Silva Teles; para tanto pretendeu-se haver a prole de D. Te- 
reza de Magalhãis sofrido vexames e perseguições que impuzeram a 
sua emigração para o Brasil. Todavia, se atentarmos no testamento de 
Sevilha, vemos que Diogo de Sousa continuou, após a expatriação do ir¬ 
mão, a viver tranqüilamente na côrte portuguesa ( 1 2 ), o que nos leva a 
concluir que as perseguições e pedradas ( 3 ) ou foram exclusivas dos pro- 
píncuos de D. Tereza — hipótese desprovida de lógica —ou que a sus¬ 
ceptibilidade dêstes fantasiou os gravames referidos. 

Fácil seria alongarmo-nos em novas deduções desfavoráveis aos do¬ 
cumentos do «Representante da Casa e Família de Fernão de Magalhãis», 
se não bastasse esclarecer que, a exemplo do testamento de Belém, nin¬ 
guém viu o do sobrinho neto do navegador (sic.), celebrado no Maranhão 
em 1580, e do qual — Oh! coincidência extraordinária! — só aparece uma 
certidão tirada do mesmo livro do ubíquo escrivão da Câmara de Fafe ( 4 ). 

Mesmo que fôsse verdadeiro o falsíssimo testamento de Belém, nem 
por isso poderia depreender-se que Fernão de Magalhãis era natural de 
Sabrosa. 


(1) Transcrevemo-lo do apêndice à versão portuguesa da obra de Barras Arafía, 
da autoria de Fernando de Magalhãis Vilasboas. Êste documento é reproduzido na ín¬ 
tegra em ;<0 Instituto», vol. 68, com o título seguinte: «Rezisto do Testamento de 
Francisco da Siloa Telíes Fidalgo da Caza de Sua Magestade Senhor da Caza da Pe¬ 
reira de Sabroza filho de Luiz Telles da Siloa senhor da mesma Caza e de Dona Roza 
de Castro e Vasconcellos etc». 

( 2 ) q agora vyve con el serenysymo Rey de Portogal»- Testamento de Fer¬ 
não de Magalhãis. 

(5) Pihho Leal— «Port. Antig. e Moderno, tômo VIII. 

(4) Sempre o homem de Fafe com as suas certidões e registos, muito embora, 
como esclarece o Dr. António Baião, as Ordenações Afonsinas não determinem o re- 
.gisto dos testamentos. 
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A idêntica conclusão chegou José Pereira de Sampaio (Bruno) 
que mui judiciosamente comenta: —«no seu primeiro testamento êle (Ma¬ 
galhãis) institui um legado de doze missas todos os anos no «meu» altar, 
diz, do Senhor Jesus da Igreja de Santo Salvador de Sabrosa. Provará 
isto que êle era natural de Sabrosa?» (•). 

Pinho Leal reputa provável que Magalhãis nascesse na «sua» casa 
de Pereira, mas não aponta um único documento demonstrativo de ser 
essa casa propriedade do grande nauta. 

O falso testamento de 1504 é omisso a tal respeito, o mesmo se 
verifica com o testamento de Francisco da Silva Teles, donde deve infe¬ 
rir-se que a casa em questão nunca foi pertença de Magalhãis mas sim do 
cunhado que lhe querem atribuir. 

Note-se que o Snr. Fernando de Magalhãis Vilasboas, ao transcre¬ 
ver as principais cláusulas do testamento de 1504, omite a seguinte passa¬ 
gem elucidativa de quem era o proprietário.da Casa de Pereira: «nomeio 
por meus únicos herdeiros minha irmã Dona Tereza de Magalhãis, a seu 
marido João da Silva Telles, Senhor da Casa de Pereira de Sabrosa, e a 
seu filho meu sobrinho etc.» 

No testamento de Sevilha, Magalhãis inúmera e dispõe de todos os 
seus haveres—proventos exarados na «Capitulacion», dote da espôsa, 
pensão vitalícia concedida pela «Casa de Contratacion» etc. —mas não 
alude, nem podia aludir, às quintas de Sabrosa e de Souta que nunca fo¬ 
ram pertença sua. 

Para que havia, então, o Rei D, Manoel de mandar picar as armas 
duma casa que não era propriedade do navegador expatriado ( 2 )? 

Preguntarão alguns leitores a que fins obedeceu o invento dos tes¬ 
tamentos apócrifos de Belém e Maranhão. Experimentamos dúvida idêntica 


(í) «Portuenses Ilustres », tomo I. 

(2)-No códice « Documentos relatioos ao grande navegador Fernão de Maga¬ 
lhães e outros títulos e notícias sobre a sua familia em Sabroza », figura também um re¬ 
querimento de António Luiz Álvares . Pereira Coelho da Silva Castello Branco de Ma¬ 
galhãis, senhor da Casa de Pereira de Sabrosa, feito em 1798, para que seis escrivâis 
e quatro testemunhas visitassem e confirmassem em forma autêntica que as armas da 
sua caza se achã o picadas desde o amo de mil quinhentos e dezoito pela criminosa fu¬ 
gida do irmão de sua oitava avó Dona Thereza de Magalhães, Fernando de Magalhães; 
e como as Armas se conservão picadas desde o dito tempo por ordem expressa do Se¬ 
nhor Rey D. Manoel, por passar ao serviço do Senhor Imperador Carllos Quinto, e sua 
Mãy a Raynha D. Joanna a quem servio na expedição da descoberta do Estreito do 
mesmo nome. «As testemunhas e escrivães confirmaram em seu exame os factos cons¬ 
tantes do requerimento». («O Instituto », vol. 68-Documentos publicados por Fran¬ 
cisco Manoel Alves), 
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antes de encontrar no livro de Barros Arana a seguinte passagem eloqüen- 
te: «Entre os documentos que examinamos está a minuta (em castelhano) 
de um requerimento feito em 1795 ao Rei de Espanha, por António Luiz 
Álvares Pereira Coelho da Silva Castelo Branco, em que pedia, na quali¬ 
dade de oitavo neto e sucessor de Dona Tereza, irmã de Fernão de Ma- 
gaihàis, lhe fôssem conferidas as honras que êste tinha de Adelantado 
Mayor e Almirante, e se lhe desse uma indemnização pelo que deixara de 
receber o descobridor, pela contracta que celebrara com Carlos V, em Vai- 
ladolid, aos 22 de Março de 1518 (*). 

Era êste António Luiz Álvares Pereira Coelho da Silva Castelo Branco 
aparentado com o célebre Manoel y Alvarez de Faria Godoy, cuja escan¬ 
dalosa mancebia com a espôsa de Carlos IV de Espanha lhe grangeou in¬ 
signes honras e privilégios, tais como os títulos de Príncipe da Paz e Du¬ 
que de Alcudia, a grandeza de Espanha de primeira classe, o tosão de 
oiro, e o generalato em chefe.de tôdas as fôrças espanholas de terra e mar. 

Aos 25 anos de idade, sucedeu Godoy ao Conde de Aranda, como 
primeiro ministro, e logo planeou pôr a omnipotência em que se achava 
investido ao serviço da vaidade incomensurável. Para tanto, era forçoso 
arranjar alguns colaboradores dedicados, e António Luiz Álvares Pereira 
Coelho da Silva Castelo Branco pertenceu ao número dos eleitos. 

O pouco escrupuloso áulico de Godoy saira-se maravilhosamente da 
missão que o poderoso primo lhe confiara junto à côrte lusitana, conseguindo 
que a Rainha de Portugal referendasse um fantástico parentesco de Godoy 
com a nobilíssima linhagem dos Farias, e o tratasse, em carta régia, por 
parente dos Braganças. 

Sob prenúncios tam felizes, entraram a desenvolver-se as mórbidas 
excogitações do hábil apaniguado e do régio chulo que, farto de honrarias, 
resolveu ampliar o seu rendimento pingue de 50.000 piastras fortes. 

A herança de Fernão de Magalhãis jazia irreclamada ( 2 ), e era de 
molde a tentar o aventureiro que compartilhava o tálamo duma rainha. 


(') Páginas 177 da tradução de Vilasboas. 

( 2 ) A herança de Fernão de Magalhãis foi reclamada quatro vezes, a saber: 
Por Dona Beatriz Barbosa e seu pai, o comendador Diogo Barbosa. Obtiveram sen¬ 
tença favorável, em 17-7-1525; a qual não chegou a ser executada porque, ao que parece, 
os interessados faleceram entrementes. Por D. Beatriz do Prado de Magalhãis, em 
Abril de 1563, na qualidade de sobrinha de Fernão de Magalhãis. Por Lourenço de Ma¬ 
galhãis, em 9 de Julho de 1568. Êste processo seguiu seus têrmos até que o fiscal do 
Rei de Espanha emitiu o parecer de que os direitos do pretendente eram nulos, por¬ 
quanto Fernão de Magalhãis não cumprira os têrmos da capitulação celebrada com Cas¬ 
tela. E que, feitas bem as contas, eram os herdeiros de Fernão de Magalhãis, quem 
devia ao Estado uma vultosa quantia, a título de reembolso dos gastos feitos com a 


Mas Godoy não podia apresentar-se como descendente dos Farias, propín- 
quo da casa reinante de Portugal, e, simultâneamente, como herdeiro do 
ilustre Magalhãis. 

Tornava-se necessária a colaboração dum testa de ferro, e, por to¬ 
dos os motivos, António Luiz Álvares Pereira Coelho da Silva Castelo 
Branco era o indicado. 

Forjaram-se os testamentos de Belém e Maranhão como se forjaria 
qualquer outro documento; para aplanar dificuldades lá estava o omnipo¬ 
tente Príncipe da Paz. 

Não é natural que o presente «representante da família e casa de 
Fernão de Magalhãis» pretenda reclamar a herança do suposto antepas¬ 
sado, mas o título de seu descendente justifica a manutenção duma lenda 
cuja responsabilidade não cabe ao Dr. Alexandre Álvares Pereira de Aragão 
que, aliás, pode até pertencer ao número dos mistificados. 

Consideremos, finalmente, a última hipótese—a de haver Fernão de 
Magalhãis nascido no Pôrto. 

Pugna por ela um argumento formidável que ê a declaração feita 
pelo próprio Fernão de Magalhãis de ser «veclno de la cíbdad dei puerto 
en el dho reyno (de Portugal)», declaração constante do contracto cele¬ 
brado com Juan de Aranda 0). 

Há quem pretenda interpretar atestado tam eloqüente, como demons¬ 
trativo do magno afecto tributado por Magalhãis à empreendedora cidade 
do norte de Portugal. Tal argumentação é demasiado mesquinha para que 
nos ocupemos em rebate-la com detalhe. Por maiores afinidades que li¬ 
gassem Magalhãis ao Pôrto, onde residiu algum tempo, bastariam elas a 
justificar que aquêle iludisse a sua verdadeira naturalidade? E se trilhando 
os passos de quantos defendem a irrisória hipótese, pretendessemos que a 


expedição. O Rei despachou que Lourenço de Magalhãis prosseguisse como entendesse 
da sua justiça, mas êste, arruinado e compelido a comer o caldo da portaria do Con¬ 
vento de San Domingos de Atocha, segundo declararam várias testemunhas inquiridas 
em Madrid, morreu, e o processo foi arquivado. 

Por António Luiz Álvares Pereira Coelho da Silva Castelo Branco, em 1795. 
(Vide A. Baião-«O Problema da Naturalidade de Fernão de Magalhãis, rectlflcado e 
esclarecido ». 

(i) O contrato tem data de 23 de Fevereiro de 1518; figura transcrito no ca¬ 
pítulo V desta obra. Navarrete inseriu-o no N.° XXII do Tômo IV, da sua Colecçao, 
e a êle se refere a seguinte nota que Francisco Adolfo Varnhagen exara a pág. 86 do 
«Diário da Navegação de Pero Lopes de Sousa, por êle publicado: «Foi de um docu¬ 
mento (N° XXII) que vem no tômo IV desta Colecção, que vimos ser o Magalhais na¬ 
tural do Pôrto, o que até agora se desconhecia. É mais um grande, para aumentar o 
catálogo dos illustres portuenses». 
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permanência do navegador na Cidade da Virgem teria motivado a imper¬ 
doável mentira, como explicar que esta não incidisse de preferência sobre 
Lisboa onde a estadia de Magalhãis foi indiscutivelmente mais demorada? 

De resto, se o falso testamento de Belém mereceu patrocínio geral 
por supor-se que êle encerrava o testemunho do próprio Magalhãis, como 
duvidar agora do mesmo testemunho, concretizado num documento legal e 
de autenticidade incontroversa? 

Antevemos a dúvida que a acessão do têrmo «vecino» é susceptível 
de provocar. 

Segundo a interpretação vulgar de nossos dias, vecino não indica 
naturalidade mas apenas residência; nestas condições a expressão referida 
parece, à primeira vista, significar que Magalhãis residia no Pôrto. 

Mas como admitir que o insigne nauta se considerasse domiciliado 
na Cidade Invicta, numa época em que já renunciara à qualidade de por¬ 
tuguês, e, com carácter definitivo, se fixara no estranjeiro? 

Magalhãis não mais pensou em regressar à Pátria que repudiara, 
onde o aguardavam as sanções da lei e o ódio do monarca. Isto é elo¬ 
quentemente corroborado por aquelas das disposições testamentárias que 
impõem a Diogo de Sousa e a Dona Isabel de Magalhãis a expatriação 
para Castela (*). 

Afigura-se-nos, portanto, plausível interpretar o têrmo «vecino», no 
caso em discussão, como tendo outro significado que não o de «morador». 

Mais importa esclarecer que no contrato elaborado entre Magalhãis, 
Faleiro e o feitor Aranda, alude-se a êste último como «vecino de la 
Ciudad de Burgos» o que também não pode interpretar-se como significa¬ 
tivo de residência, visto que o cargo de feitor da Casa de Contratacion 
impunha a Aranda a obrigação de ter domicílio em Sevilha. 

Analisemos, porém, o assunto à luz da legislação que, ao tempo, 
vigorava em Portugal; nela se baseou Fernão de Magalhãis para decla¬ 
rar-se vizinho do Pôrto ( 2 ). 

Uma antiga lei de D. Duarte, inserta posteriormente nas Ordenações 
de D. Afonso V ( 3 ) esclarece completamente a matéria, visto ser ali de¬ 
cretado que *vizinho se entenda de cada hm Cidade, Villa, ou lagar 
aquelle, que delle for natural, ou em elle tiver alguuã dignidade, ou officio 


nosso, ou da Raynha minha muito amada, e prezada Mulher, ou doutro 
alguü Senhor da Terra, ou do Concelho dessa Villa, ou lugar, e seja tal, 
per que razoadamente possa viver, e de feito viva; e more, ou seja livre 
em a dita Villa, ou lugar de servidooe, em que antes era posto, por seer 
principalmente servo; ou seja perfilhado em ella per alguu hy morador, 
e o perfilhamento confirmado per Nos; ca em cada huu destes casos he 
per Direito avudo por vizinho; e sera ainda avudo por vizinho da Villa, ou 
lugar, onde tever seu domicilio, ou a mayor parte de todos seus bees com 
teençom, e vontade de aly morar». 

As mesmas disposições são continuadas nas Ordenações Manueli¬ 
nas ( } ) e nas Filipinas ( 2 ). 

Temos, portanto, que a declaração feita por Fernão de Magalhãis no 
contrato celebrado com Aranda, atesta a naturalidade portuense do grande 
mareante. 

Antevemos,, porém, a dúvida que se apresentará a quem confronte 
o aludido contrato com aquela passagem do verídico testamento de Maga¬ 
lhãis em que êste se declara t oesino desta muy noble e muy leal cibdad 
de Seuylla>. 

Para satisfatória explanação dêste ponto complexo, vamos, de novo, 
recorrer às supracitadas Ordenações. 

As Afonsinas acrescentam que também era vizinho aquêle que tinha 
alguma dignidade ou ofício, de que podesse viver, e de facto vivesse, e 
morasse na terra, e o que tivesse ali o seu domicílio ou a maior parte dos 
bens, com tenção de ali morar. Por seu turno, as Manoelinas esclarecem 
que «vezinho se entenda de cada hüa Cidade, Vila ou Lugar, aquelle que 
delia, ou de seu termo, fôr natural, ou com ella tever algüa dignidade, ou 
oficio.' E seja ainda avido por vezinho (qualquer natural ou nom natural 
de Nossos Reynos) de Vila ou Luguar, em que casar com molher da terra, 
emquanto hi morar, ou onde tever maior parte de seus bens, com tençam 
e vontade de ali morar. E esto todo que dito he se guardará para serem 
ávidos por vizinhos as pessoas sobreditas, salvo se por Foral da terra fôr 
ordenado o contrario; porque em tal caso se guardará o contheudo do 

dito Foral». , 

Posto isto, coordenemos os seguintes factos e as respectivas datas, 

que importam à nossa argumentação. 
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Em 20 de Outubro de 1517 chegou Fernão de Magalhãis a Sevilha, 
no propósito de enaltecer o seu projecto de ir às Molucas, ante Carlos I. 

Decorridos três meses e alguns dias —em 23 de Fevereiro de 1518 
—firmou o contrato com o feitor Juan de Aranda, ante o escrivão Diego 
Gonzalez de Santiago, e nesse documento declara-se «vecíno de ta cibdad 
dei puerto en et dicho reyno de portugah. 

Ora como ao tempo Magalhãis estava em completa ignorância do 
acolhimento que teriam seus projectos por parte das entidades oficiais cas¬ 
telhanas (‘) era-lhe impossível prever se fixaria residência em Sevilha ou 
em qualquer outra localidade que lhe impuzessem as circunstâncias. Assim, 
não podia o navegador determinar qual seria a sua residência, e como não 
usufruía em Espanha quaisquer dignidades ou ofícios, é manifesta a impos¬ 
sibilidade de atribuir ao têrmo «vizinho», exarado no contrato com Aran¬ 
da, significado diverso do de naturalidade. Vem a propósito lembrar que 
os primeiros tempos da estadia de Magalhãis em Espanha foram de con¬ 
tínua peregrinação, acompanhando a côrte a Medina dei Duero, a Vallado- 
lid, a Saragoça etc. 

Porém o caso mudou de aspecto quando, em 22 de Março de 1518, 
Magalhãis, Faleiro e El-Rei assinaram a capitulação para a viagem às Mo¬ 
lucas. De então em diante, têm os objectivos de Magalhãis realização 
assegurada em Castela, e o grande nauta pode estabelecer definitivamente 
domicílio em Sevilha onde residia a família daquela que elegera espôsa, 

Na mesma data de 22 de Março, recebeu Magalhãis a nomeação de 
capitão general da Armada que se aprestava, com o direito de levantar 
50,000 maravedis ( 2 ) correspondentes ao vencimento de um ano, na Casa 
de Contratacion, em Sevilha, e, pouco depois, era-lhe conferida a comenda 
de Santiago. 

Êste conjunto de ocorrências permitiu que, ao abrigo da legislação 
en T vigor, Magalhãis podesse declarar-se, no testamento lavrado em 24 de 
Agosto de 1519, vizinho da capital andaluza onde contraíra matrimónio, fi¬ 
xara residência, exercia um cargo, recebia proventos e disfrutava dignidades. 


D) Nã0 veja o leitor contradição com o teor do capítulo IV, porquanto é nossa 
convicção arreigada que as negociações preliminares entaboladas por intermédio de Diogo 
Barbosa, foram conduzidas pelo cardial Ximenes de Cisneiros por forma a não deixar 
transparecer esperanças decisivas para Magalhãis. Ao astuto prelado importava atrair 
Magalhãis a, Castela, e, nestas circunstâncias, é natural que se limitasse a instar para 
que, pessoalmente, o navegador lhe esclarecesse os projectos que tinha em mente, 
( 2 ) Esta verba foi posteriormente ampliada, como na devida altura se verá, 


Eis quanto basta para explicar a dualidade de interpretações que ca¬ 
racterizam o têrmo «vizinho», inserto no testamento de Magalhãis e no 
contrato com Aranda. 

Simultâneamente, fica corroborada a nossa convicção inabalável de 
que Fernão de Magalhãis era natural do Porto, parecer já emitido por Con- 
tantino Bayle ( ! ), Dom Martinho Navarrete ( 2 ), Argensolla ( 3 ), Zurita ( 4 ), 
Visconde de Santarém ( 3 ), e confirmado, ainda, pelo foral da Cidade do 
Porto, de Junho de 1517, cujo parágrafo 60 ( 6 ) taxativamente determina 
que: —«pera se poder saber quaaees seram as pessoas, que sam havidas 
por vizinhos d’alguü lugar pera gouvirem da liberdade delle: Decraramos, 
que vizinho se emtemda d’alguü lugar, o que for delle natural, ou nelle 
tiver alguüa Dinidade, ou Officio nosso, ou do Senhor da Terra, perque 
rasoadamente viva, e more no tal lugar, ou se no tal lugar alguü for feito 
livre da Servidam em que era posto, ou seja hy perfilhado per alguü hy 
morador, e ho per filhamento per Nos confirmado, ou se tiver hy seu Do¬ 
micilio, ou a mayor parte de seus beês com preposito de ali morar, e o 
dito Domicilio se emtemderá a honde cada huü casar em quamto hy morar, 
mudando-se a outra parte com sua mulhr e fazemda com temçam de se 
pera lá mudar, tordando-se hy depois, nam será havido por vizinho, salvo 
morando hy quatro annos continuadamente com sua mulher, e fazemda, 
e emtam será havido por vizinho; e assy ho será quê vier com sua mu¬ 
lher, e fazenda viver alguü outro lugar, estando nelle os ditos quatro annos, 
e alem dos ditos Casos, nam será ninguém havido por vizinho d’alguü Lu¬ 
gar pera gouvir da liberdade delle» 

Temos, portanto, que na época precisa em que Magalhãis se de¬ 
clarava vizinho do Pôrto, o foral da dita cidade só concedia essa qualidade 
aos naturais, e aos indivíduos que estivessem nas condições seguintes: 

a)-Os que residiam no Pôrto e ali usufruíam qualquer dignidade 
ou cargo, de carácter oficial, que lhes assegurasse razoáveis 
meios de subsistência. Tal não era o caso de Fernão de Ma¬ 
galhãis que nunca exerceu na Cidade Invicta qualquer digni¬ 
dade ou oficio. 


(1) Magallanes (Madrid 1921). 

( 2 ) Coleccion de los viajes y descobrimentos, tômo XIV. 

(3) História de las Molucas, liv. I. 

(«) Anales de Aragon, liv. I. 

(«) Encyclopedie des Gens du Monde, tômo XVII. 

( 6 ) Pág. 30 da edição de 1788. 
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b) -Os libertos e os perfilhados por algum cidadão portuense, desde 

que a perfilhação fôsse confirmada pela coroa. Tal não era 
também, evidentemente, o caso de Fernão de Magalhãis. 

c) —Os que tivessem no Pôrto a maior parte dos seus bens, e ali 

se fixassem com suas espôsas, por período nunca inferior a 
quatro anos consecutivos. Semelhantes condições não se ve¬ 
rificavam em Fernão de Magalhãis que era solteiro quando 
no Pôrto residiu, e ali não podia permanecer o estipulado 
período de quatro anos, visto ser inferior o lapso de tempo 
que decorre entre a sua vinda de Marrocos e a partida para 
Espanha. 

Forçoso se torna, segundo as determinações do foral do Pôrto, ins¬ 
pirado directamente nas Ordenações e, portanto, acorde com a lei geral, 
atribuir ao têrmo «vizinho», exarado no contrato que Magalhãis celebrou 
com Aranda, o significado exclusivo de naturalidade, o que aduz outra prova 
irrefragável de haver o insigne mareante nascido na Cidade do Pôrto. 

* 

* * 

No propósito de contestar argumentos de irrecusável lógica dentro 
da mais rigorosa hermenêutica jurídica, tentou o Dr. Queiroz Veloso estir- 
par a palavra «Vizinho» da sua primeira e — porque primeira — podemos 
dizer, principal acepção : a de naturalidade. 

E como quer que lhe não fôsse possível suprimir, pura e simples¬ 
mente, do texto da lei, as palavras que definem o vizinho por excelência 
(«vizinho se entenda de cada hüa Cidade, Villa, ou lugar aquelle que delle 
for natural») rebusca nas razões da mesma lei, declaradas pelo legislador, 
pretensas limitações, senão negações, da letra expressa do seu texto. 

Assim, se o objectivo da lei era terminar com os abusos de muitos 
que «enganosamente se trasmudão dos lugares onde eram moradores, e 
vizinhos», para outros, «que per virtude dos Foraes, e Privilégios a elles 
dados pelos Reys, que ante Nos foram, som escusados os vizinhos de pa¬ 
gar Portagees e Dizimas e outros Direitos Reaes», pretende o Dr. Quei¬ 
roz Velozo ser evidente que a lei que diz e determina o que deva enten- 
der-se por «vizinho», <nada tem que ver com a significação desta palavra*. 

E, como se isto não bastasse, depois de capitular de < citação trun¬ 
cada * a indicação que fizemos da primeira acepção da palavra «vizinho» 
(como quem insinua que pretendemos ocultar o quer que fôsse, para o 
êxito de uma demonstração ad hoc) transcreve, triunfante, o texto da lei 


—de que não conseguiu êle eliminar tal acepção — e conclúi: « Portanto 
as Ordenações, nos seus preceitos sôbre vizinhos, em vez de impedir, 
contribuem para que à declaração de Fernão de Magalhãis se dê a inter¬ 
pretação de morador na cidade do Pôrto». 

Desculpe o Dr. Queiroz Veloso, mas semelhante argumentação não 
pode tomar-se a sério. 

É digno de reparo o facto do ilustre académico se servir do extracto 
que o jornal «A Voz» publicou duma conferência que pronunciamos na So¬ 
ciedade de Geografia de Lisboa, para acusar-nos de truncar a lei de 
D. Duarte, quando é certo que o Dr. Queiroz Veloso e os demais compo¬ 
nentes do auditório nos ouviram fazer a leitura integral dos textos das 
Ordenações Afonsinas e Manuelinas que definem os significados legais 
de vizinho. 

Também se nos afigura somenos o argumento que pfetende tirar do 
«Livro de Portage da cidade de Lisboa dado per El Rei dõ Fernando, 
segundo o qual se adquiria a qualidade de vizinho de Lisboa ao cabo de 
um ano e um dia de residência: em primeiro lugar porque, em Lisboa ou 
em qualquer outra parte, a categoria de vizinho morador não exclúl como 
pretende o Dr. Queiroz Veloso, a categoria principal de vizinho natural; 
em segundo lugar porque, quando o lapso de tempo de residência fôsse de 
invocar para a demonstração concernente a Fernão de Malhãis, avizinho 
da cidade do Porto* , seria o foral desta cidade que deveria citar-se e 
não. o de Lisboa. 

Ora o foral do Pôrto determina taxativamente que «nam sera havido 
por vizinho, salvo morando hy quatro amos continuadamente com sua 
mulher...» 

E o Dr. Queiroz Veloso não pode alegar ignorância do que fica dito, 
porque o texto do foral do Pôrto não foi por nós truncado quando das 
conferências que realizamos na Sociedade de Geografia de Lisboa, muito 
embora não figure transcrito na súmula que «A Voz» publicou. 

Contràriamente ao que o Dr. Queiroz Veloso supõe, nem a cate¬ 
goria de vizinho morador era a mais vulgar, importante e numerosa (os na¬ 
turais de um lugar são sempre mais numerosos do que os de fora que 
nêle vão fixar residência) nem, em tudo, o vizinho morador era equipa¬ 
rado ao vizinho natural. De facto, se, quer do texto dos forais quer do 
das Ordenações, se depreende que a qualidade de vizinho morador de um 
lugar se perdia com a mudança de residência para outro lugar, em parte 
alguma se encontra expressa a perda da qualidade de vizinho natural, pelo 
facto da mudança de residência, sendo legítimo interpretar tam significa¬ 
tivo silêncio da lei como indicativo de que a qualidade de vizinho natural 
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de um lugar se não perdia, antes podia acumular-se com a qualidade de 
vizinho morador de outro lugar. 

E, sendo evidente que, relativamente a Fernão de Magalhãis, só a 
razão de naturalidade podia tê-lo levado a declarar-se vizinho do Pôrto, 
no contrato celebrado com Juan de Aranda, mais íàcilmente se compreende 

agora que, como tal, se declarasse a-pesar-de, à data do contrato, já não ]{ 

residir no Pôrto, nem fazer tenção de ali voltar. 


Genealogia e brasão de Fernão de Magalhãis 

r 

D ivergências similares às que assinalam a naturalidade de Fernão de Ma¬ 
galhãis, envolvem a sua genealogia. 

Uma das versões mais expendidas — se bem que erradamente 
-baseia-se num documento encontrado por Don Juan Mufíoz nos Registos 
de Moradias pagas pela Casa Real Portuguesa, o qual representa um re¬ 
cibo firmado por Fernão de Magalhãis, respeitante à pensão que lhe cabia 
na qualidade de moço fidalgo (*). 

O supracitado documento refere ser o beneficiado filho de Pedro de 
Magalhãis, e motivou a reconstituição parcial da genealogia do ilustre ma¬ 
reante, pela maneira seguinte: — 

Gil de Magalhãis teve dois filhos: Rui Pais de Magalhãis e Pedro 
í; de Magalhãis que casou com D. Alda de Mesquita, filha de Martim Gon¬ 

çalves Pimenta e de D. Inês de Mesquita, e tia do piloto Álvaro de Mes¬ 
quita que acompanhou a primeira viagem de circumnavegação, da qual 
houve Fernão de Magalhãis, Diogo de Sousa, Isabel, Ginebra, que despo¬ 
sou Pero Cão, e Teresa, consorciada com João Teles da Silva. 

Rui Pais de Magalhãis deixou uma filha e um filho, Paio Rodrigues 
f de Magalhãis, de cujo enlace com Dona Filipa Pereira nasceu Lourenço de 

Magalhãis, que, em 1567, intentou o processo judicial a que já aludimos, 
para revindicar os haveres e honrarias do egrégio antepassado. 

Teve esta árvore genealógica acatamento geral e parecia destinada 
a solucionar o assunto, quando o infatigável investigador Dr. António Baião, 


(i) O documento encontrado por D. Juan Mufíoz é do teor seguinte: «Fernã 
de Magalhãis filho de Pero de Magalhãis ha por mes de moço ffidalguo mjll reaes e 
alqueire de çevada montasselhe ê este derradeiro quartel de bcxj tres mjll reaes -Ui 
reaes. he verdade que o dito Fernã de Magalhães recebeo do dito feytor os ditos tres 
mjll reaes e por verdade assynou aqui comigo esprivão a xij dias de janeiro de bcxij», 
Vasco de Pyna Fernam de Magalhãis 

(Moradias, maço I, liv. II, fls. 17). 
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veio descobrir, nos maços de moradias pagas pela Casa Real, arquivados 
na Torre do Tombo, mais dois recibos assinados pelo mesmo Fernão de 
Magalhãis, dos quais o último é do teor seguinte: 

«Fernam de Magalhaens filho de Pero de magalhaens avera onze 
dias de janeiro deste anno e dezasseis dias de mayo e todo junho a dous 
mjll e trezêtos e doze reaes por mes cõ cevada alqueire por dia — 
blxbj reaes», 

«Recebeo o sobredito ê xiiij de novembro de bcxxb pera ê parte de 
tres meses que lhe ainda deve do anno de vinte e tres dos quatro meses 
que lhe mãdava dar de que tê avydo hü mes segundo se tudo conte ê hü 
escryto sen que lhe deles e de mays tempo len de que ja he pago so¬ 
mente dos tres meses que lhe ajnda devya. Recebeo os synquo mjll e 
sessêta e seys reaes ê syma conteúdos» ('). 

Bastiã Costa Fernão Roiz. 

Êste recibo, de importância capital para a solução do problema que 
temos em vista, não é assignado por Fernão de Magalhãis, mas declara 
taxativamente que êle recebeu, em 14 de Novembro de 1525, cinco mil e 
sessenta e seis reais que lhe eram devidos da moradia de 1523. 

O que fica exposto leva o Dr. António Baião à conclusão muito ló¬ 
gica de que, falecido o grande nauta em 27 de Abril de 1521, nenhuma 
moradia podia ser-lhe devida do ano de 1523, 

A importante investigação do director da Tôrre do Tombo, anula 
completamente as pretensas discordâncias entre os arquivos de Lisboa e os 
de Sevilha, no tocante ao nome do progenitor de Fernão de Magalhãis. 
Apresenta ainda outro aspecto interessante qual é o de destruir a pseudo 
prova da estadia de Fernão de Magalhãis no Reino, em meados de 1512. 

Ao Dr. António Baião se deve também a publicidade do documento 
que segue, o qual tem tôdas as probabilidades de dizer respeito ao autor 
da viagem de circumnavegação. 

.«que pagueis a Fernão de Magalhães cavaleiro fidalgo do 

dito senhor, de 14 mil e 50 reaes de sua moradia de cavaleiro a razão de 
1250 per mes cõ alqueire de çevada por dia dos derradeiros 6 rnezes do 
anno passado de 15 e dos primeiros tres deste que servio em Azamor etc. 
Em Santarém a 15 de Abril de 1516» ( 2 ). 

A carência de outros documentos similares, referentes à moradia de 
Fernão de Magalhãis, é atribuída pelo Dr. António Baião ao desapareci¬ 
mento de grande parte dos livros de assentos das Moradias da Casa Real. 


(D Tôrre do Tombo - Maço I das Moradias da Casa Real, lio. VII, fls. 47, 
(a) Dr. António Baião — loc. cit. Navarrete indica 1850 reaes por mês, 
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Quanto à confusão derivada dos vários homónimos do insigne mareante, 
ela é fàcilmente compreensível se atendermos a que só na expedição de 
Azamor seguiram mais dois indivíduos de nome Fernão e apelido Maga¬ 
lhãis: Fernão de Magalhãis d’Eça, e Fernão Gil de Magalhãis ( l ). 

Outra versão da genealogia do navegador é a que nos dá o atrás 
citado «Nobiliário da Casa do Casal do Paço», segundo o qual Fernão de 
Magalhãis era filho dos morgados do Espírito Santo, D. Margarida Nunes 
e Lopo Rodrigues de Magalhãis, gentil homem do Paço. 

O avô paterno, também chamado Fernão, disfrutava o Senhorio de 
Parada de Gatim, no Minho, e descendia em linha recta de Afonso de Ma¬ 
galhãis, senhor da Ponte da Barca e da Tôrre de Magalhãis, donde a fa¬ 
mília tirou o apelido. 

Lopo Rodrigues de Magalhãis foi para a Vila de Figueiró dos Vi¬ 
nhos, na qualidade de tutor dos filhos do Senhor de Figueiró e Pedrogam 
Grande, os quais eram sobrinhos de D. Isabel de Sousa, mulher de seu 
tio, João de Magalhãis, Senhor da Barca. 

Lopo Rodrigues teve de sua espôsa oito filhos, chamando-se o mais 
vélho Fernão de Magalhãis, como o avô paterno. 

Esta genealogia, como ficou dito, refere-se a um homónimo do gran¬ 
de navegador. 

Vejamos, finalmente, a hipótese por nós decalcada sôbre os docu¬ 
mentos do Arquivo das índias, em Sevilha, Nobiliário de Felgueiras Gayo, 
existente na Misericórdia de Barcelos, e notícias dos arquivos privados do 
genealogista Dr. Vasco Valente, e Condes de Vilas-boas e Alvelos, apa¬ 
rentados com a família do descobridor do Estreito. 

No tocante aos parentes mais chegados de Fernão de Magalhãis, é 
esta versão absolutamente acorde com o testamento de Sevilha de 24 de 
Agôsto de 1519, e com as declarações juradas das testemunhas que depu- 
zeram no processo intentado por Lourenço de Magalhãis, em 1567, muitas 
das quais conheceram pessoalmente os interessados. Uma delas, Pedro de 
Sousa, comendatário de Paderne, primo de Lourenço de Magalhãis, por ser 
filho duma irmã de D. Filipa Pereira, inquirida na Casa do Campo da Vi¬ 
nha, onde vivia, declarou: * que Payo Rodrigues de Magalhãis, e Fernão 
de Magalhãis, o descobridor do Estreito, eram filhos de dois irmãos os 
quais se chamavam ambos Rodrigos, um delles Ruy de Magalhãis e o ou- 


(i) Segundo informes que, gentilmente, nos prestou o Ex. m,) Sr. Conde de Al¬ 
velos, neto do coronel Fernando de Magalhãis Vilasboas, o tradutor da obra de Barros 
Arafía afirmava haver encontrado nada menos que sete indivíduos com o nome de Fer¬ 
não de Magalhãis, os quais serviram na índia, em 1500 e anos seguintes. 
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tro Ruy Pais de Magalhãis, e por sem duvida nenhuma tem esta testemu* 
nha serem muito parentes os ditos Fernão de Magalhãis e Payo Rodrigues 
de Magalhãis por serem em ambos muito parecidas as naturaes inclinações, 
ambos muito aventureiros e amigos de Navegação, e engenhos peregrinos 
e extraordinários» ( ! ). 

Os elementos de que dispomos permitem reconstituir a genealogia 
do obreiro da circumnavegação do Globo, pela forma seguinte: 

Do consórcio de Afonso Rodrigues de Magalhãis com Dona Tareja 
de Sousa que, em contraposição aos informes categóricos de Felgueiras 
Gayo, vem sendo confundida com Dona Tareja Freire de Andrade, nasce¬ 
ram Pedro Afonso de Magalhãis, Gil Afonso de Magalhãis e Inês Rodri¬ 
gues de Magalhãis que casaram respectivamente com uma senhora de 
apelido Sousa, com Dona Ignês Vasques Urró, e com Luiz Gonçalves 
de Sousa. 

Pedro Afonso de Magalhãis teve dois filhos que se chamaram Ro¬ 
drigo de Magalhãis e Rui Peres de Magalhãis. O primeiro casou com 
Dona Alda de Mesquita e deste consórcio nasceram Fernão de Magalhãis, 
Diogo de Sousa e Dona Isabel de Magalhãis. 

Rui Peres de Magalhãis foi pai de Paio Rodrigues de Magalhãis, 
e duma senhora cujo nome se ignora, a qual desposou Henrique Pereira, de 
quem teve um filho, Pedro de Sousa. 

Paio Rodrigues de Magalhãis que se consorciou com Dona Filipa 
Pereira, teve sete filhos, dos quais o primogénito, Lourenço de Magalhãis, 
casou em Espanha com Antónia Benites de Osório, habilitando-se poste¬ 
riormente à herança do grande navegador, 

Fernão de Magalhãis desposou em Sevilha, Dona Beatriz Barbosa, 
de cujo enlace nasceram Rodrigo de Magalhãis que faleceu criança, e um 
outro varão que veio ao mundo morto, 

De Diogo de Sousa e Dona Isabel de Magalhãis nada conseguimos 
averiguar, sendo admissível que do consórcio dum dêles nascesse Dona Bea¬ 
triz do Prado Magalhãis que, em 1563, reclamou dos Reis de Espanha o 
cumprimento da capitulação firmada com Fernão de Magalhãis, cuja univer¬ 
sal herdeira se inculcava. 

O critério expendido pelo Dr. António Baião de que nenhum irmão 
de Fernão de Magalhãis deixou filhos legítimos, porque, de contrário, nunca 
Lourenço de Magalhãis poderia habilitar-se à herança, afigura-se-nos falho 


de lógica, visto que Lourenço de Magalhãis podia fundamentar os seus 
direitos na circunstância dos parentes mais chegados não cumprirem certas 
cláusulas do testamento de Sevilha, tais como a expatriação para Castela. 

Das demais linhas da família de Fernão de Magalhãis, damos nas 
páginas imediatas as respectivas genealogias. 


(i) Memórias da Academia, tôm. XIV. Outra testemunha, de nome João Moro, 
vigário de San Martinho de Dume, e residente em Braga, diz que «Payo Rodrigues de 
Magalhãis servio neste Reino de Capitão de El Rei por mar e por tera e na Guiné». 
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ASCENDÊNCIA DE FERNÃO DE MAGALHÃIS, PELO LADO MATERNO 


Martim 

Gonçalves 

Pimentel 


D. João Afonso 
Pimentel, Alcai¬ 
de mor de Bra¬ 
gança, l.° Con¬ 
de de Benavente 


Dona Joana Te¬ 
les de Menezes 


Rodrigo Afonso 
Pimentel 


Dona Lourença 
da Fonseca 


Martim Afonso 
Telles de Me¬ 
nezes 


Dona . . . . 


Dona Alda 
de 

Mesquita 


Dona Ignez 
de 

Mesquita 


Estêvão Pires, 
da Mesquita S. 
de Lamas de 
Orelhão 


Dona Alda Nu¬ 
nes de Meireles 


João de Cha- 
cim, Comenda¬ 
dor de X. 


O brasão de Fernão de Magalhãis, desde que Lord Stanley of Al- 
derley o inseriu no seu estudo «The first voyage round the World by 
Magellan», vem sendo erradamente dado à publicidade na maioria das obras 
que visam a vida e cometimentos do genial mareante. 

Representam-no tal como se acha no Livro da Torre do Tombo ('), 
em campo de prata três fachas xadrezadas de vermelho e prata, de três 
tiras; timbre um abutre de prata armado de ouro, com a palavra CHEFE» 
no alto ( 2 ). Panguife de prata e vermelho. 

Com êste brasão da família «Magalhãis» não concorda António de 
Villasboas e Sampaio que na sua «Nobiliarquia Portuguesa» apresenta o 



BrasXo da família Magalhãis, erradamente 

ATRIBUÍDO AO GRANDE NAVEGADOR PELA QUÂSI 
TOTALIDADE DOS SEUS BIÓGRAFOS 

(Gravura obsequiosamente cedida 
pelo snr. Coronel Afonso de Dornelas) 


0) fls. 19. 

( 2 ) A palavra «CHEFE» 
que vários historiadores considerara 
como fazendo parte integrante do 
brasão de Magalhãis, tem sido in¬ 
terpretada por várias formas, entre 
elas a de representar «Christo e 
Fé», fantasista divisa por êies atri¬ 
buída à família em questão. Por 
seu turno, o professor Don José 
Toríbio de Medina identifica-a com 
«CHEFRE», insinuando que ela 
tem significado idêntico à expressão 
«Chefre de la Casa de los Magalla" 
nes», bastas vezes encontrada nos 
depoimentos das testemunhas inqui¬ 
ridas no processo de Lourenço de 
Magalhãis. 

O caso foi proficientemente 
estudado pelo eminente genealogis¬ 
ta, Sr. Afonso de Dornelas, que o 
aclarou pela forma seguinte: 

«Quando um brasão é sim¬ 
ples, tal como inicialmente foi cria¬ 
do, tem sempre a palavra «CHE¬ 
FE», não sendo porém essa palavra 
transcrita nas Cartas de Armas. 
Está indicada simples e ünicamente 
para esclarecimento dos Reis de Ar¬ 
mas ». (Fernão de Magalhãis; Ele¬ 
mentos de Estudo, pág, 27). 
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escudo enxequetado de prata e vermelho, de três peças em pala; timbre um 
abutre de prata armado de vermelho. 

Analisando as divergências apontadas, comenta um dos actüais re¬ 
presentantes da família Magalhãis, o Ex. m0 Snr. Francisco Perfeito de Ma¬ 
galhãis e Meneses, Conde de Alvelos: —«Não sei donde primeiro surgiu 
o inconseqüente brasão, das três palas enxequetadas de púrpura e prata 
de três peças em pala, que logo briga com um ponto essencial em herál¬ 
dica, sempre respeitado pelos mais conscienciosos especialistas, pois põe-se 
aqui a prata enxequetada das faxas sôbre a prata do campo, isto é, metal 
sôbre metal, o que é êrro gravíssimo. Êrro em que se reincide, apresen¬ 
tando o timbre: um abutre de prata armado de oiro» ('). 

Se bem que não sejamos especialistas em heráldica, inclinamo-nos 
para a hipótese que preceituam o autor da «Nobiliarquia Portuguesa e o 
Snr. Afonso de Dornelas, porquanto o abalizado Lacroix refere perentoria¬ 
mente «le principe absolu que consiste à ne jamais mettre couleur sur cou* 
leu ou métal sur métal dans un écu d’armoiries». 

No manuscrito setecentista «Blasones de Portugal», da autoria do 
Padre Manuel da Purificação Magalhãis, declara-se que Fernão de Maga¬ 
lhãis usou o escudo partido: «o I de Prata, tres fachas enxequetadas de 
vermelho e prata de tres tiras; o II de verde, cinco vieiras de prata, bor¬ 
dadura do mesmo semeada de cruzes de negro (armas dos Pimenteis). 
Timbre abutre pardo e oiro». 

Em 21 de Janeiro de 1530, concedeu Dom João III a Ayres de Ma¬ 
galhãis, cavaleiro da Casa Real, um escudo em campo de prata com três 
faxas enxequetadas de prata e vermelho, e, por diferença, um merlete de 
prata; elmo de prata aberto, guarnecido de ouro; panguife de prata e ver¬ 
melho. Timbre um abutre da sua côr, com o bico e os pés de ouro» ( 2 ). 

Acontece, porém, que nenhum dêstes brasões foi usado pelo pri¬ 
meiro circumnavegador do Globo, porquanto o testamento lavrado em Se- 
vilha determina taxativamente que os herdeiros do navegador usem o ape¬ 
lido de Magalhãis, conjunctamente com «las armas de magallaes segun é 
de la manera que yo las traygo que son de magallaes e sosa. 

O precioso informe levou o genealogista, Sr. Afonso de Dornelas, ( 3 ) 
à conclusão judiciosa de haver o insigne mareante usado as armas dos 
Magalhãis e Sousa, e a apresentar, consequentemente, as três hipóteses de 
brasão que seguem: 


(D Francisco Perfeito de Magalhãis — «40 Contospág, 95. 
(2) Registado na Chancelaria de D. João III, liv. VII, fls. 9. 
(s) Fernão de Magalhãis ; Elementos de Estudo. 




Afonso Rodrigues de Magalhães 
D, Tareja de Sousa 


Ignez Rodrigues de Magalhães 
Luiz Gonçalves de Sousa 


Afonso Rodrigues 
de Magalhães 


* 


Gil Afonso de Magalhães (t) 
D, Ignez Vasques de Urró 


Gil de Magalhães 
D. Maria.? 


João de Magalhães (s) 
D. Isabel de Sousa 


Rui Peres de Magalhães (*) 
D, Maria Afonso 


João de Magalhães ( s ) 
D, Maria de Basto 


Antonio de Magalhães e Menezes 
D. Gimbra Teixeira 


Manuel de Magalhães Teixeira 
D. Filipa Coelho Cerqueira 

Antonio de Magalhães Cerqueira 
D, Paula da Silveira 


Manuel de Magalhães Cerqueira 
D. Aurora de Abreu da Cunha 


D, Isabel 
de Magalhães 


Pedro Afonso de Magalhães 
D. de Sousa 


Rodrigo de Magalhães Rui Peres de Magalhães ( 2 ) 

D, Alda de Mesquita 


Diogo de Sousa 


Fernão de Magalhães D.., que 
D. Beatriz Barbosa ' casou com 
I Henrique 

j Pereira 


Paio Ro¬ 
drigues de 
Magalhães 
D. Filipa 
Pereira 


João de 
Magalhães 


Rodrigo que N... que nas- 
morreu ceu morto 
creança 


Lourenço de Magalhães 
D. Antonia Benitos de 
Osorio (g) 


Manuel de 
Magalhães 
e Menezes 


Antonio de Magalhães e Menezes 
D, Maria de Magalhães Azevedo 

Fernando de Magalhães e Menezes 
D, Arcangela de Mello Pereira 

Teotonio de Sousa Magalhães e Menezes 
D, Mécia Pereira Malheiro 

Fernando de Magalhães e Menezes 
D, Ana Joaqttitia de Sousa 

José de Magalhães e Menezes 
D. Mécia de Vilasboas Sampaio 


José de Magalhães e Menezes 
D, Ana Perfeito Pereira Pinto 


Fernando de Magalhães e Menezes 
D, Adelaide Teixeira de Moura 

Fernando de Magalhães e Menezes 
D. Maria Lttiza Forjaz Kopke 

Fernando de Magalhães e Menezes 


NOTAS REFERENTES À GENEALOGIA DE FERNÃO DE MAGAUTÃIS 

(’) Senhor de Fonte Arcada, da Quinta e Torre de MagaMis, de Viia Chã e Larim, por mer¬ 
cê de D. João I. 

(*) Os castelhanos escrevem «Paiz» mas deve ser «Peres», por ser este o patronímico. 
A abreviatura é muito fácil de confundir. 

I a ) Era Senhor de Vila Chã, do Couto de Rebordões, e da Ponte da Barca. 

(') Rui Peres de MagaMis foi Prior de Lorvão, Cónego da Sé de Coimbra, e, mais tarde, 
deão da mesma, 

(“) Era filho bastardo, mas foi legitimado por carta passada em Estremoz aos 24 de Agôsto 
de 1475, 

(“) Não conseguimos averiguar a descendência de Lourenço de MagaMis, Existe, porém, 
tuna família que se diz descendente de Fernão de Magalhãis, pelo ramo de Lourenço de MagaMis, 
e que, supomos, está representada peia esposa do oficial de marinha António Ramallto Macedo Or- 
tigão, Dona Tereza de Magailanes Macedo Ortigão, 

Consta que em virtude do seu parentesco com 0 glorioso autor da viagem de circumnavega- 
ção, obtèem os varões desta linhagem 0 diploma e certas regalias dos aspirantes da Armada Espa¬ 
nhola. Delas beneficiou 0 pai de D, Tereza de Magailanes Macedo Ortigão, Comandante Federlco 
Magailanes, cujo diploma de Aspirante de Marinha e do teor seguinte: «La Reina (Q : D : G :i se 
ha dignado conceder gracia de Aspirante de Marina con uso de uniforme y opcclon á plaza en el 
Colégio Naval Militar, quando cttmpla la edad y lleve los demás requisitos dei Regiamento, á D, Fe- 
derico Magailanes, hijo de Don Atanasio, oficial de la dlreccion General de Contabilidad de Ha- 
cienda Publica». 

( 7 ) Ou de Calvos, Comendador de Távora e Aborim, na Ordem de Malta, Era Senhor de 
Mato Bom. 

(") Como falecesse solteiro, passou 0 Senhorio de Mato Bom para seu primo co-irmão Antó¬ 
nio dé Magalhãis, morador em Ponte de Lima, que depôs no processo de Lourenço de Magalhãis, 

l") Ou Barros, da ilustre geração dos Véíhos e dos Barros, Padroeiros de Turiz. 

('“i Primeira administradora do Vínculo do Ribeiro, na Feitoza, Senhora da Quinta de Cres¬ 
tes, e da Capela do Espírito Santo, na Feitoza. 

(') Administrador do Vínculo do Ribeiro, Senhor das Quintas de Crestes e Salnados; pelo 
seu casamento foi administrador do Vínculo de Fanguelo, Senhor da Quinta do Pago e do Prazo 
de Malta. 


D, Leonor de Magalhães 
Diogo Afonso de Castro ( 7 ) 

Fernão de Magalhães 
D. Catarina Aranha 


Heitor de Magalhães 
D. Maria Bravo 


Constantino de Magalhães 
(0 Bravo) (8) 


D. Leonor de Magalhães 
Gonçalo Anes Puga 

Antonio de Magalhães 
D. Brites de Amorim 


Pedro Amorim de Magalhãei 
D. Gracia Velho Barreto ( 9 


D. Catarina de Magalhães Barros Bar- Pedro de Amorim de Magal 
reto (i°) cuja geração segue na casa 

Manuel Cardozo Curado 

D. Maria Curado Barreto 
Jacinto Casado da Costa 

Manuel Cardozo de Magalhães Barros Barreto ( 71 ) 

D. Maria Ana de Lima e Menezes 

Jacinto de Magalhães Barros Lançós Cardozo 
D. Joana Luiza de Melo 

D. Maria Rita de Magalhães Barros Barreto 
João Roberto de Araújo Queiroz 

Francisco Roberto d’Araujo Magalhães Barros 
D. Emilia Augusta Judice Grade 

Alfredo de Magalhães Barros Judice Queiroz 
D. Maria d’Abreu Judice 


hães, 0 Novo 
de «Mato Bom». 
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De Magalhãis e Sousa antigo, 

De Magalhãis e Sousa de Arronches. 

De Magalhãis e Sousa do Prado ou Ghichorro. 

Se atentarmos na circunstância de haverem as armas de Fernão de 
Magalhãis, içadas no cabrestante dum dos seus navios na ocasião em que 
êste ia a querenar, provocado sério motim por parte dos espanhóis pre¬ 
sentes — ocorrência 
que na devida al¬ 
tura detalharemos— 
lógico se torna atri¬ 
buir as causas do 
distúrbio às quinas 
de Portugal que fi¬ 
guram nas armas 
dos Magalhãis e 
Sousa de Arronches, 
e nas dos do Pra¬ 
do, as quais a igno¬ 
rância dós presentes 
confundiu com o es¬ 
cudo de Portugal. 

As armas dos 
primeiros, originá¬ 
rias duma aliança 
com a Casa Real, 
são esquarteladas: 
I e IV com as ar¬ 
mas de Portugal an¬ 
tigo; II e III de 
vermelho, com uma 
quaderna de cres¬ 
centes de prata. 
Timbre castelo de 
ouro, lavrado de 
negro. 

Os Sousas 
Chichorros, também 
descendentes duma 
Armas de FernXo de Magalhãis, partidas de Magalhãis aliança com a Casa 

e Sousa do Prado ou Chichorro Real, usam as ar- 

(Graoura obsequlosanmte cedida pelosr, Coronel Afonso de Dornelas) HIBS esquarteladas 1 
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o I e IV de Portugal antigo; II e III de prata com um leão de púrpura. 
Timbre um leão coroado de uma grinalda de prata, florida de verde. 

A sábia conclusão tirada.pelo Snr. Afonso de Dornelas do testamento 
de Fernão de Magalhâis, no tocante ao brasão usado pelo .grande nauta, é, 
até certo ponto, cor¬ 
roborada por uma vé- 

que figurou no solar (S\i\ ) í ^ 

4 J§p 

actualmente se encon- jà 

tra no cunhal da Casa ®| çi 

do Pinheiro, pertença m ^ wJk 

do Barão de Villalva. á 

armassem questão, m 

terceiro e quarto são " 


(i) Consta vaga¬ 
mente que essa casa fazia 
parte das vinte e quatro 
que os franceses incendia¬ 
ram aos Magalhâis de 
Amarante, como represá¬ 
lia do primeiro tiro contra 
êles haver sido disparado 
pelo senhor da casa solar 
dos Magalhâis, cujas ruí¬ 
nas, em arcadas elegan¬ 
tes, com sua escadaria re¬ 
nascença, inda hoje se 
vêem junto à estação do 
caminho de ferro, Todos 
os arquivos dessas casas 
arderam. 



BrasAo dos Magalhâis e Sousa (Arronches) que supomos 

TER SIDO 0 USADO POR FeRNÂO DE MAGALHÂIS 
(Grav, obsequiosamente cedida pelo snr . Coronel Afonso de Dornelas)) 
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rante, propínquos do descobridor do Estreito, usaram o brasão dos Maga- 
Ihãis e Sousa, também é um facto que ela não esclarece se se trata dos 
Sousas de Arronches ou dos do Prado, visto que ambos têem Portugal an¬ 
tigo em suas armas. 

O problema é, porém, esclarecido por um documento genealógico 
da autoria de Felgueiras Gayo, que se encontra na posse dos Condes de 
Villasboas, e do qual apenas temos conhecimento verbal. 

Reza êsse documento que Dona Isabel de Sousa, mulher de João de 
Magalhâis, Senhor de Vila Chã, do Couto de Rebordões e da Ponte da 
Barca, pertencia à família duma outra senhora, de apelido Sousa, que se 
consorciou com Pedro Afonso de Magalhâis, avô paterno do navegador 
Fernão de Magalhâis. 

Dona Isabel de Sousa que foi mãi de Rui Peres de Magalhâis, era 
filha de Dona Violante de Sousa e de Rui Vaz Ribeiro, Senhor de Figueiró 
e Pedrógam. Por seu turno, Dona Violante de Sousa era filha de Dom Lopo 
Dias de Sousa, mestre da Ordem de Cristo, e irmã legítima de Diogo Lo¬ 
pes de Sousa, Senhor de Miranda, progenitor que foi dos Condes de Mi¬ 
randa, Marqueses de Arronches, Senhores da Casa de Sousa, hoje Duques 
de Lafões; ambos filhos de Dom Álvaro Dias de Sousa, décimo sexto 
senhor da Casa de Sousa, e de sua mulher Dona Maria Teles de Mene¬ 
zes, irmã da rainha Dona Leonor Teles. 

Por seu turno, o avô materno de Fernão de Magalhâis, Martins Gon¬ 
çalves Pimentel, era sobrinho de D. Maria Teles de Menezes que em pri¬ 
meiras núpcias desposou Dom Álvaro Dias de Sousa, décimo sexto Senhor 
da Casa de Sousa (Arronches). 

São estas circunstâncias que nos levam à convicção de que Fernão 
de Magalhâis, ao contrário do que infundadamente se vem propalando, 
usou o brasão de Magalhâis e Sousa (Arronches), o qual reproduzimos na 
página anterior. 




Breves considerações sôbre os conhecimentos adquiridos por Fernão de Magalhãis 
em Lisboa, antes da sua partida para a índia - Expedição de Dom Francisco 
de Almeida e sua derrota — Tomada de Quíloa - Combate de Mom- 
baça - Magalhãis na costa de Moçambique - Crítica à pretensa 
vinda de Magalhãis ao Reino, em 1508 - Expedição a Ma- 
laca, de Diogo Lopes de Sequeira - Acção notável de 
Magalhãis em Malaca; salva as vidas de Fran¬ 
cisco Serrão e de outros expedicionários-Nobre 
atitude de Magalhãis em um conselho convocado 
por Lopes de Sequeira - Regressa ao Reino e 
naufraga nos baixios de Pádua onde pratica uma 
acção honrosa — Primeira e segunda conquista de Gôa 
- Divergências emitidas por Magalhãis em um conselho de 
capitãis convocado por Afonso de Albuquerque-Contrato comer¬ 
cial com Pero Annes de Abraldez - Acompanha Albuquerque na expedição 
e conquista de Malaca — Viagem de António de Abreu às Molucas, na qual Ma¬ 
galhãis não comparticipa—Regresso ao Reino—Fernão de Magalhãis em Marrocos. 


A educação ministrada a Magalhãis, em Lisboa, onde desempenhou fun¬ 
ções de pagem da rainha D. Leonor e possivelmente do rei D. Ma¬ 
nuel, o convívio mantido no Paço com os Grandes do Reino e com 
os obreiros da epopeia desmedida que, em plena pujança então, realçaria 
breve os anais de Portugal, entre os de todos os tempos e civilizações, o 
orgulho ambicioso que primava como característica dominante numa mente 
exaltada pela ânsia de igualar, se não de exceder, a vanglória e opulência 
dos infanções mais arrogantes, atearam no ânimo juvenil a centelha 
comburente que havia de guindá-lo à culminância do génio, da glória e 
do valor. 

As primeiras vibrações de entusiasmo histórico, recebeu-as Fernão 
de Magalhãis enaltecidas pela memória portentosa do Infante D. Henrique, 
finado dois lustros antes da nascença do digno continuador, cujo nome 
ecoava sublime nos recantos mais longínquos do Orbe. 

Após a morte do Infante, deparou-se a época memorável em que as 
façanhas de Bartolomeu Dias, Colom, do Gama e de Cabral, excitavam tô- 
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das as energias e quantas mentes os rasgos sublimados da ciência e do va¬ 
lor, mantinham em exaltação permanente. 

Quando no ânimo do futuro herói a ambição entrou a dominar a fan¬ 
tasia, surgiram a descoberta oficial das terras brasileiras por Pedro Álvares 
Cabral, e as proezas de Gaspar Côrte Real nas costas do Lavrador. 
João da Nova aporta a Santa Helena, e dois anos não eram decorridos 
quando D. Vasco da Gama, Vicente Sodré e Estêvão da Gama, largaram 
em aparatosas armadas a ampliar os domínios lusitanos na índia. Várias 
expedições embrenharam-se nas costas misteriosas da América Austral, e o 
ano de 1504 viu os navios de Soares de Albergaria e de António Saldanha, 
singrando para o Oriente, ao mesmo tempo que as armas de D. João de 
Menezes acutilavam, temerárias, a moirama de .Larache. 

O cargo ocupado na côrte proporcionou ao moço Magalhãis amplo 
ensejo de comparticipar na embriaguês de tamanhas glórias, e quem sabe 
se o ferrete da inveja lhe não penetraria o coração resoluto, ao testemunhar 
o acolhimento magnífico que a realeza e demais classes sociais dispensavam 
aos triunfadores de além mar. 

À ânsia de emular os ídolos que as caravelas de contínuo despejavam 
em Lisboa, juntou-se, no ânimo do jovem Magalhãis, uma vontade indómita 
de instruir-se na arte de marinharia ( ! ) que orientava acção de quem, 
com honra e proficiência, conduzia navios, manejava o astrolábio e rasgava 
com a espada o véu brumoso do desconhecido. 

Vem a propósito lembrar que, após a generosa consignação de ren¬ 
das feita pelo Infante D. Henrique à Universidade, para que as artes libe¬ 
rais fôssem ensinadas em Lisboa, os estudos matemáticos, longe de se res¬ 
tringirem às abstrações dos geómetras gregos, tiveram logo, em Portugal, 
um fim de utilidade prática: o de fornecer princípios e regras a quem se 
dedicava à cosmografia e à prática da navegação. 


,(i) António Pigafeta diz que os conhecimentos adquiridos por Magalhãis em 
Lisboa, quer de geografia quer de navegação, o tornavam dos mais hábeis do seu tempo 
nestas ciências. «Egli piú giustamente che homo fossi ai mondo carteava et navigava». 

Fernão de Magalhãis era como D. João de Castro, como Duarte Pacheco, 
como Martim Afonso de Sousa e como outros fidalgos portugueses, muitíssimo perito 
na arte de navegação. — (Roteiro de Lisboa a Gôa por D. João de Castro, anotado poi 
João de Andrade Corvo, Apêndicq, pág. 381). 

Por seu turno, Amoretti, no prefácio da relação de Pigafeta, diz: «II (Maga¬ 
lhãis) avoit cultivé les Sciences mais s’étoit surtout occupé de tout ce qui a rapport à la 
navigation». 

. Apenas o Jesuíta Petrus Maffeus acusa Magalhãis de «ter mais vaidade do que 
mérito». (Historiarum rer. Indicaram, liv. VIII; versão francesa de M. de Ia Puré). 
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A privança do Paço facilitou a tarefa, e Magalhãis pôde familiari¬ 
zar-se com os eruditos componentes da celebrada «Junta dos Matemáticos», 
à qual pertenciam os dois judeus José e Rodrigo, médicos do Rei, o licen¬ 
ciado Calçadilha, bispo de Viseu, o castelhano Don Diego Ortiz, prelado de 
Ceuta ( l ) e também com os membros das Casas da índia e da Guiné, ins¬ 
taladas junto à residência dos soberanos. 

O sábio investigador Luciano Pereira da Silva nega a organização da 
Junta referida, e afirma que D. João 11 tratou'apenas de ter à sua disposi¬ 
ção homens entendidos nos assuntos de geografia, astronomia e cartografia, 
aos quais confiava os trabalhos adequados ao serviço dos descobrimentos. 
Desses homens oferece um exemplo notável, Duarte Pacheco Pereira que o 
soberano mandou a reconhecer lugares e rios da costa da Guiné, e depois 
à conferência de Tordesillas, em 1494, e que mais tarde escreveu o «Esme- 
raldo De Situ Orbis», fruto do seu muito saber e experiência ( 2 ). 

Com ou sem a designação de «Junta dos Matemáticos», o certo é 
que os sábios eminentes da época se reüniam freqüentemente em casa de 
Pedro da Alcáçova, algumas vezes sob a presidência do Rei, e ali aprecia¬ 
vam os projectos de viagens e forneciam instrumentos e instruções aos 
mareantes. 

Contam-se entre os trabalhos dimanados daquele douto areópago : — 

a) —A preparação das Tábuas do Sol, erroneamente atribuídas às 

Efemérides de Regiomontano, cuja influência benéfica logo se 
patenteou nos progressos da navegação científica. 

b) -0 exame dos projectos de Colom que D. João II submeteu ao 

critério de Don Diego Ortiz e de mestres Rodrigo e José, a 
quem cometia de preferência os assuntos de cosmografia e 
descobrimentos ( 3 ). 


(1) É digno de nota que, segundo a abalizada opinião do professor Pereira 
da Silva, o castelhano Don Diego Ortiz, bispo de Ceuta, e o licenciado Calçadilha, bispo 
de Viseu (mencionados por Stockler e por Rudolfo Guimarais) não passam duma mesma 
pessoa:-Don Diego Ortiz, natural de Calçadilla que disfrutava os bispados de 
Ceuta e Viseu. 

(2) Hist. da Col. Port. no Brasil, artigo «A arte de navegar dos Portugueses». 

(3) Tem sido motivo de ásperas censuras o parecer contraditório dado por 
aquêles à aceitação do plano de Colom; a verdade manda, comtudo, reconhecer que 
homens de ciência, dotados de profundos conhecimentos geográficos, não podiam deixar 
de ter como preferível para alcançar a índia, navegar ao longo da costa africana, em 
contraposição a quem advogava que se navegasse constantemente para Oeste. 
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c)-A confecção da carta de marear que serviu a Pero da Covilhã e a 
Afonso de Paiva quando, em 1487, largaram para uma das 
expedições preliminares da viagem à índia ('). 

À bússola ( 1 2 ) e o astrolábio foram os instrumentos preciosos usados 
pelos marinheiros do Infante em seus cometimentos do oceano inexplorado; 
por seu turno os rudimentos astronómicos legados pelos antigos facultavam 
o conhecimento das latitudes mediante observação da estréia polar ( 3 ). 

Ultrapassado, porém, o equador e patente que foi a impossibilidade 
de recorrer ao processo da tramontana para determinar latitudes naquelas 
paragens, tornou*se imperioso observar as alturas meridianas do sol e con¬ 
feccionar umas tábuas onde figurasse inserta a declinação diurna do 
astro rei. 

Coube ao astrónomo salamanquino, Zacuto, a honra de solucionar o 
magno problema, produzindo para o fim umas tábuas de declinação solar 
que José Vizinho trouxe para Portugal. 

A profícua aplicação do novo processo pelos lusitanos, e a correla¬ 
tiva adaptação do astrolábio, contribuíram para firmar incontestàvelmente a 
superioridade dos mareantes portugueses sobre os das demais nações ( 4 ). 

Digno continuador de Zacuto e Vizinho, notabilizou-se o já referido 
Duarte Pacheco Pereira cujo Esmeraldo De Sita Orbis abrange os voos 
mais dilatados da ciência coeva; ali figuram os roteiros admiráveis de múl¬ 
tiplas viagens empreendidas pelo autor, acompanhados dos regimentos de 
navegação usados e de estudos profundos sobre o fenómeno das marés, 
bem como numerosos ensinamentos de inestimável valia. 

Entre os contemporâneos de Duarte Pacheco Pereira destacam-se 
também pela influência que podem haver exercido na preparação intelectual 
de Fernão de Magalhãis, o futuro piloto-mor da navegação da índia, João 
de Lisboa, a quem bastaram os instrumentos imperfeitos e rudimentares 
da época para efectuar uma série de abalizadas observações sôbre as va¬ 
riações da declinação magnética à superfície da terra; o célebre Rui Faleiro 
cujo nome está intrinsecamente ligado aos progressos astronómicos e à 


(1) Na viagem de 1487, levou Pero da Covilhã uma carta de marear decalcada 
sôbre o mapamundo que os cosmógrafos Don Diego Ortiz e mestre Moisés elaboraram. 
— (Padre Francisco Al varez— «Verdadeira Ynformaçam das terras de Prestes João»). 

( 2 ) A bússola foi inventada, ao que parece, em 1302, por Flávio Gioia, natural 
de Amalfi, no Reino de Nápoles, 

(3) Devemos êstes elementos e os que se seguem, à gentileza do investigador 
Almirante João de Freitas Ribeiro. 

( 4 ) João de Barros revindlca para os médicos do Rei, mestres José e Rodrigo, 
e para Martim Behaim, o invento do astrolábio marítimo;... «os quaes acharam esta 
maneira de navegar por altura do Sol, de que fizeram suas taboaspara declinação delle». 
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primeira circumnavegação do globo; o lente mais antigo de astronomia da 
universidade de Lisboa, mestre Filipe, inventor dum processo interessante 
para determinar longitudes; e, finalmente, o algarvio Simão Fernandes que 
foi dos mais brilhantes cultivadores das matemáticas coevas. 

Varnhagen estabelece que João de Lisboa comparticipou na viagem 
de Fernão de Magalhãis às Molucas (') mas esta opinião do douto 
historiador brasileiro afigura-se-nos desprovida de fundamento. O que 
é fora de dúvida è que João de Lisboa transmitiu muitos dos seus conhe¬ 
cimentos a Fernão de Magalhãis, com quem conviveu em Lisboa e, mais 
intimamente, a bordo da armada que D. Jaime de Bragança dirigiu contra 
Marrocos, na qual ambos embarcaram. 

Deixemos, porém, o moço Magalhãis, de cuja estadia em Lisboa 
chegaram até nós apoucados vestígios, e ocupemo-nos do valoroso soldado 
das campanhas do Oriente. 

* 

* * 

As guerras sustentadas pelos portugueses, nos primórdios do seu es¬ 
tabelecimento na índia, mostraram a impossibilidade de assentar em simples 
feitorias a segurança do comércio e da navegação; breve se verificou a 
necessidade de manter uma forte armada nos mares da Ásia que, apoiada 
em poderosas fortalezas, contivesse em respeito as populações maometanas 
da costa do Malabar, cujo preito às quinas lusitanas desmentiam múltiplas 
exigências e freqüentes actos de rebeldia. 

As maquinações da República de Veneza, as ameaças do Soldão do 
Egipto, a animosidade dos reis hindustânicos de Cambaia, Calicut, e outros, 
obrigaram El Rei D. Manuel a enviar à índia um capitão que, com. o título 
e regalias de Vice Rei, promovesse e dirigisse os negócios da navegação 
e comércio daquelas partes, e impuzesse pela imponência e pela força o 
respeito e submissão dos potentados do Oriente. 

Em virtude da doença repentina de Tristão da Cunha, escolheu D. Ma¬ 
nuel para o desempenho de tam elevado cargo a D. Francisco de Almeida 
t pessoa de altos merecimentos e qualidades para grandes e dificultosas 
emprezas, e em guerras contra mouros de África e de Granada mui ex¬ 
perimentado* ( 2 ), o qual, em seu govêrno, <ya con la toga, ya con el 
arnês, corriendo los dias y ocasiones calificó el acierto desta eleccion» ( 3 ). 


(í) Varnhagetn — loc, cit. 

(2) Pedro de Mariz - Diálogos de Vária História. 

( 3 ) Faria e Sousa - Ásia Portuguesa, tôm. I, cap. VII. 
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Na qualidade de Vice-Rei e comandante da armada mais formidá¬ 
vel que, com destino à índia, sulcara as águas do Tejo, demandaria 
D. Francisco aquelas longes terras, levando, em suas provisões, plenos po¬ 
deres para nomear, em nome do monarca Venturoso, as pessoas no fôro 
que bem lhe parecesse, e autoridade para exercer mero e mixto império 
tanto na justiça como na fazenda. Impunha-lhe o regimento de sua viagem 
e governo, a obrigação de construir fortalezas em Cananôr, Cochim e Cou- 
lão (sem o quê lhe seria vedado o título de Vice-Rei) em Quíloa e Ange- 
diva, e de confiar a Pero da Nhaia a edificação duma outra em Çofala. 

Entre naus e caravelas, compunham a frota vinte e uma unidades 
a saber: 

As naus Bom Jesus, S. Miguel, Flor do Mar, S. Gabriel, Conceição, 
S. Bartolomeu ou Botafogo, Bela, S. Cristóvão, Uonarda, Taforêa St.° An¬ 
tónio, SantTago, S. Jerónimo, S. Rafael, Madalena, e uma nau de Lourenço 
Fernandes, capitaniadas respectivamente por D. Francisco de Almeida (') 
D. Fernando de Eça, João da Nova, Vasco Gomes de Abreu, Bastião de 
Sousa, João Serrão, Pero Ferreira Fogaça, Antão Gonçalves, Diogo Correia, 
Fernão Bermudes, Lopo Sanches, Fernão Soares, Lopo de Deus, Rui Freire 
e Filipe Rodrigues. 

E as caravelas Espera, S. Jorge, Santa Catarina, Santa Cruz, 
Santa Maria da Vitória e Cirne, sob o comando respectivo de Gonçalo 
Vaz de Góis, João Homem, Gonçalo de Paiva, Lopo Chanoca, Lucas da 
Fonseca e Antão Vaz. 

As naus S. Jerónimo, S. Rafael e Lionarda, foram equipadas por um 
consórcio de opulentos estranjeiros, do qual faziam parte os Marchione, 
Welser e Fugger; a S. Cristóvão era pertença de Fernão de Loronha, 
armador de navios e arrendatário da exploração comercial das terras 
brasileiras. 

Uma outra frota de cinco navios que devia partir na conserva da ar¬ 
mada de D. Francisco de Almeida, não pôde seguir em virtude de haver-se 
afundado a nau Sanflago de que era capitão o já referido Pero da Nhaia 
que levava regimento para construir a fortaleza de Çofala. 

A 25 de Março de 1505 desfraldou a armada seus velames, transpor¬ 
tando, além dos 1500 homens de armas, 200 bombardeiros e 400 marinhei¬ 
ros supra numerários, os alcaides mores de Angediva e Cochim, respecti¬ 
vamente Diogo da Fonseca e António Real; os feitores de Cananor, Cochim 
e Coulão, Lopo Cabreira, António de Sá e Diogo Mendes Correia ; os ca- 


(i) Luiz de Figueiredo Falcão -«Livro em que se contém tôda a fazenda », 
páp. 140, Gaspar Corrêa diz que a «S. Miguel» era a capitanea. 
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pitãis de Quíloa, Cochim, Angediva e Cananor, Pero Ferreira, D. Álvaro 
de Noronha, Manuel Peçanha e Lourenço de Brito, e o secretário do go- 
vêrno da índia, Gaspar Pereira. 

A Francisco Serrão e aos irmãos Fernando de Magalhãis e Diogo de 
Sousa, não aludem os cronistas da expedição, o que é perfeitamente expli¬ 
cável dada a subalternidade dos postos que ocupavam. 

Todavia, no códice intitulado «Ementa da Casa da índia», que 
o erudito Anselmo de Braamcamp Freire deu à publicidade (') figuram 
aquêles três nomes inscritos entre os vários moradores da Casa de El-Rei 
que seguiram viagem ( 2 ). 

A impossibilidade de averiguar o navio em que Fernão de Magalhãis 
ia embarcado, e, portanto, de conjecturar os feitos em que comparticipou, 
dispensa referências detalhadas aos sucessos da expedição. Limitar-nos- 
-emos a uma sucinta descrição da viagem, feita com assás felicidade e 
boa ordem que Pero Fernandes Tinoco, embaixador junto ao Rei de Nar- 
singa, atribui às altas qualidades de comando de D. Francisco, e à perícia 
de Pero Anes, ao tempo patrão e piloto-mor da navegação da índia e Mar 
Oceano, o mais elevado cargo da hierarquia dos pilotos portugueses. 

Partidos do Restelo, os navios houveram vista da Madeira a 30 de 
Março, seguindo em direitura à ilha de Palma, e depois ao pôrto de Dale, 
na costa da Guiné, onde fizeram aguada. A 15 de Abril desferraram a ca¬ 
minho do Equador, e, dado o desigual andamento das várias unidades, re¬ 
solveu D. Francisco apartar as naus Conceição, S. Gabriel e S. Tiago e 
as caravelas S. Jorge, Santa Cruz, Cirne e Santa Maria da Vitória, 
subordinando esta divisão da armada à capitânia-mor de Manoel Peçanha. 

Com o restante se adiantou 6 Vice-Rei. 

Dias depois afundou-se a nau de Pero Fogaça, em pleno mar, 
quarenta léguas ao Norte do Equador, salvando-se a tripulação e parte 
da fazenda. 

Seguindo, os navios de D. Francisco sua derrota, tiveram os pilotos 
tanto resguardo no dobrar do Cabo da Boa Esperança, que navegaram até 
40 graus de latitude austral, onde encontraram grandes tormentas, frios in- 
tensíssimos, e abundância de neves. A 26 de Junho dobraram o Cabo 
< passando alatnar cento e setenta e cinco legoas», e avistaram a 18 de 
Julho as Ilhas Primeiras. Gonçalo de Paiva e Bermudes encaminharam-se 


(D Editado em separata e publicado no boletim da Sociedade de Geografia de 
Lisboa (ano 1907), 

( 2 ) Gaspar Corrêa (lendas da índia, tôtn. II, cap, IV) informa que Fernão 
de Magalhãis «era da criação d’El Rei e veio à índia com o viso rei D. Francisco». 
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para Moçambique, prosseguindo o restante da frota em direitura a Quíloa 
onde aportou em 22 de Julho. 

Depois de eleger ali novo rei que, com grande pompa, prestou ju¬ 
ramento de fidelidade ao monarca lusitano, e de edificar a fortaleza de 
Santiago onde ficou Pero Ferreira Fogaça, cuja era a capitania, partiu o 
Vice Rei para Mombaça no intuito de castigar o soberano nativo, desavindo 
com os portugueses.' 

Após um combate furioso e mal ferido, Mombaça capitulou aos 15 
de Agôsto, sendo apreendida toda a artilharia e posta a cidade a saque e fogo. 

Seguidamente a armada aportou à Angra de Santa Helena, junto de 
Melinde, onde estavam as caravelas de João Homem e Lopo Chanoca que 
um temporal afastara da frota de Manuel Peçanha. Anteriormente retini- 
ra-se-lhes a nau S. Gabriel que comparticipou no feito de Mombaça. 

Em 13 de Setembro alcançou D. Francisco a ilha de Angediva, onde, 
dias depois, surgiram as naus de Bastião de Sousa e a caravela de 
Antão Vaz. 

Das demais unidades que compunham a esquadra de Manuel Peçanha, 
a nau de Lopo Sanches naufragou junto ao Cabo das Correntes, a cara' 
vela de Lucas da Fonseca invernou em Moçambique, ficando a Espera a 
prestar serviço nos mares de Quíloa. 

Construída a fortaleza de Angediva e castigado o rajah de Honor, 
seguiu o comandante em chefe para Cananôr onde chegou em 21 de Ou¬ 
tubro, assumindo logo, por conselho unânime dos capitâés e fidalgos que 
o acompanhavam, o título de Vice Rei. 

Nada rezam as crónicas sobre a acção de Fernão de Magalhâis du¬ 
rante o primeiro ano da sua estadia na índia, sendo provável que êle se 
dedicasse ao estudo das ciências náuticas e guerreiras, por forma a adqui¬ 
rir aquêle grau de aperfeiçoamento que Gaspar Corrêa refere nestes têr* 
mos: «tinha (Magalhâis) muito saber de navegação e espirito que se 
lançou a ysso> (*). 


Em fins de 1506 enviou D. Francisco uma expedição, chefiada por 
Nuno Vaz Pereira, à costa oriental africana, a fim de sanar as divergências 
suscitadas pela sucessão ao trono de Quíloa que Hocem e Micante dispu¬ 
tavam, e prover a capitania da fortaleza de Çofala, vaga pelo falecimento 
de Pero da Nhaia. Entre os expedicionários cita João de Barros o nome 
de Fernão de Magalhâis «que depois se lançou em Castela com a emprêsa 
de maluco»; a mesma indicação consta do seguinte trecho da carta que 
D. Francisco de Almeida dirigiu ao Rei de Portugal, aos 26 de Dezembro 
de 1506: «Manda a Çofalla Nuno Vaz Pereira, com um navio carregado 
de roupa e elle fez capitão e Rui de Brito Alcaide Mor, e alguns vossos 

criados para oficiais, e que Nuno Vaz leva poderes para visitar Quiloa. 

E Duarte de Mello para capitam da caravela Espera. E António Raposo 
e Sancho Sanches para escrivães. Fernam de Magalhâis, Luiz Mendes de 
Vasconcellos e Pero da Fonseca para andar por capitão do bergantim 
de Quiloa». 

A caravela Espera que, em Novembro de 1506, partiu com trinta 
homens destinados à guarnição de Çofala, aportou primeiramente em Me¬ 
linde, e, em meados de Dezembro, em Quiloa onde «Nuno Vaz Pereira 
se houve com muitos quilates de prudência, socegando o tumulto, melho¬ 
rando a fortaleza» (*) e deixando ali por oficial a Luiz Mendes deVaconcelos. 

Ao findar Janeiro encontrou-se Nuno Vaz com Afonso de Albuquer¬ 
que, em Moçambique, seguindo logo para Çofala. 

A obscuridade que envolve a vida de Fernão de Magalhâis, após a 
sua chegada a Moçambique com Nuno Vaz Pereira, leva-nos a pressupor 
que ou êle permaneceu em Çofala, ou seguiu para a índia na caravela Es¬ 
perai, ou, ainda, que regressou ao Reino na nau Santa Marta, de Lagos, 
com a qual António Saldanha alcançou Lisboa em Agôsto de 1507. 

Don Diego de Barros Arana ( 2 ) pretende que Fernão de Magalhâis 
se achava de volta à Pátria em princípios de 1508, -alistando-se depois na 
frota que Diogo Lopes de Sequeira comandou para a Índia, em 5 de Abril 
dêsse mesmo ano. Afigura-se-nos infundada tal notícia porquanto Gaspar 
Corrêa atesta a presença de Magalhais na batalha dos Rumes, e os dize- 


0) São minguadas as referências dos nossos cronistas no tocante à acção de 
Magalhâis na índia, facto perfeitamente explicável pela subalternidade dos postos que 
ocupou durante a sua estadia nas terras e mares do Oriente, e, mais tarde, nos campos 
marroquinos, Também é reduzido o número de documentos que, aludindo a Magalhâis, 
nos ajudam a estudar a actuaçào do grande navegador na índia e na África, 

É oportuno explicar o modo acre, severo e desprezador com que João de Barros 
trata Magalhâis. Para o autor das «Décadas», aquêle não passou dum intrigante obscuro, 
e marinheiro ignorante. Ao narrar a primeira circumnavegação do Mundo, Barros chega 
a não considerar Magalhâis como um descobridor, e tem palavras de justificação para a 


revolta dos capitães espanhóis, classificando a respectiva repressão como um acto de 

horrorosa crueldade. . , 

A injustiça com que. Barros julga o ilustre Magalhâis, é fiel reflexo das preven¬ 
ções alimentadas, ao tempo, em Portugal contra o descobridor do Estreito, as quais 
encontram eco na maioria dos cronistas que, propositadamente, omitem quanto possa 
prestigiá-lo ante a posteridade. 

(1) Faria e Sousa — loc, cit. 

(2) loc. cit, 
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res de Barros e Damião de Góis (') ilucidam que êle se encontrava na 
índia quando, em 20 de Abril de 1509, Diogo Lopes lá chegou. 

A presença de Magalhãis no Reino, em 1508, é também aceite pelo 
Snr. Afonso de Dornelas e por vários historiadores. Muito embora não 
comunguemos em opinião idêntica, cumpre-nos esclarecer que os informes 
ministrados pelos cronistas não contendem com essa eventualidade, pois 
que o insigne mareante podia chegar a Lisboa na nau de António Saldanha, 
e regressar à índia na armada de Jorge de Aguiar, que levantou âncoras a 
9 de Abril de 1508, atingindo algumas das suas unidades o Oriente, em 
Outubro e Novembro do citado ano. 

O exame da carta do Vice-Rei é de molde a que conjecturemos que 
Magalhãis foi despachado para prestar serviço na África Oriental, deixando, 
posteriormente, Çofala, com destino à índia, na nau S. Simão, que largou 
em 19 de Setembro de 1507, com Nuno Vaz Pereira, substituído por Vasco 
de Abreu na capitânia-mor daquela fortaleza ( 2 ). 

É possível que Magalhãis assistisse em Cananôr aos preparativos e 
organização da esquadra com que D. Francisco, na batalha naval dos Ru¬ 
mes, junto a Diu, castigou com exemplar rigor o revez de Chaul, e vingou 
a morte do jovem D. Lourenço de Almeida. 

Nas descrições mais ou menos circunstanciadas que os cronistas fa¬ 
zem dêste feito brilhantíssimo, não encontramos outras alusões ao nome de 
Fernão de Magalhãis além da que Gaspar Corrêa refere como segue: 

< Magalhãis foi no feito dos rumes e sempre nas amadas> ( 3 ). Torna 
verosímil o citado trecho das «Lendas», o entusiasmo com que todos os 
fidalgos e oficiais em serviço na índia se alistaram na referida armada. f 

A 12 de Dezembro de 1508 deixou D. Francisco, Cananor, com uma 
poderosa frota de vinte vasos de guerra, 1.300 portugueses e 400 mala- 
bares. Resolvido a castigar o Sabaio, ou Senhor de Gôa, que evidenciara 
animosidade contra os lusitanos, acometeu a cidade de Dabul por forma tam * 

terrível que entre os,moiros ficou proverbial a seguinte maldição: «a có¬ 
lera dos frangaes caia sobre vós como foi sobre Dabuh. 

Postas frente a frente, nas cercanias de Diu, as forças portuguesas 
e as de Mir Hocem e Meliquiaz, travou-se, nos dias 2 e 3 de Fevereiro 
de 1509, a famosa batalha dos Rumes em que os turcos foram completa- 

i; 

- ■ {• 

i 

( 1 ) Barros — Dec. II, lio, IV, cap. III; Gois — Crónica de Dom Manoel, \ 

liv. III, cap. /. 

( 2 ) Por mera suposição e sem apoiar-se em qualquer argumento sério, afirma 
Dénucé que Magalhãis acompanhou a viagem realizada por Nuno Vaz Pereira, na nau 
Santo Espírito, à ilha de Ceilão, da qual regressou a Cochim em Novembro de 1508. 

( 3 ) loc. cit. 
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mente desbaratados. Com os louros colhidos na assinalada vitória, retirou 
D. Francisco para Cochim onde Fernão de Magalhãis residia em 30 de Ju¬ 
lho de 1509, data em que o almoxarife local lhe entregou vinte paráus de 
trigo por conta dos seus soldos í 1 ). 

Repousado da luta de Diu, teve Magalhãis amplo ensejo para alis¬ 
tar-se na expedição que, sob as ordens de Diogo Lopes, foi ao descobri¬ 
mento de Malaca, com regimento de ali concluir um profícuo tratado 
comercial e carregar especiarias. 

A presença de Magalhãis naquela emprêsa é atestada pela maioria 
dos cronistas ( 3 ) que são unânimes em salientar os altos serviços por êle 
então prestados. 

Em 20 de Abril de 1509 aportou a Cochim a frota de Diogo Lopes, 
composta por quatro navios de que eram capitães o citado Lopes, Jerónimo 
Teixeira, Gonçalo de Sousa e João Nunes, mas «o viso rei, alem dos que 
ele Diogo Lopes levara cá do Reino, lhe deu mais um, de que foi por ca¬ 
pitão Garcia de Sousa, com sessenta homens de armas, entre os quais ia 
Francisco Serrão e Fernão de Magalhãis; da ida dos quaes esta vez, e 
outra, que fizeram com Affonso d’Alboquerque, quando tomou a Malaca, 
sucedeo muito dano a este reino» ( 3 ). 

Diogo Lopes partiu de Cochim aos 18 de Agôsto de 1509 ( 4 ) com 
rumo a Samatra; ali assentou padrões com as armas reais de Portugal, 
em Pedir e Pacem ( 5 ), fundiando em Malaca no décimo primeiro dia 
de Setembro. 

O pacto comercial e o estabelecimento da lusa feitoria foram logo 
concluídos, mas a sua duração tornou-a efémera a revolta traiçoeira dos 
malaios que só se não apossaram da armada, com chacina total dos por¬ 
tugueses, mercê dum alerta oportuno. 

Diogo Lopes que tivera em minguada consideração quanto sôbre os 
tredos intúitos dos malaios lhe disseram os chins, e o que uma nativa nar¬ 
rara a Francisco Serrão e a outro português chamado Duarte Fernandes, 


(1) Arquivo da Tôrre do Tombo — Listas da gente de Guerra, maço 1, N.° 5, 
Apud. António Baião — Fernão de Magalhãis; dados inéditos para a sua biografia », in 
«Arquivo Histórico Português » tom, III, pág. 306, 

( 2 ) Gaspar Correia é o único cronista que guarda silêncio sôbre a compar¬ 
ticipação de Magalhãis nesta viagem. 

( 3 ) Dec. II, liv. IV, cap. III. O mesmo informa Damião de Góis, na «Crónica 
de Dom Manoel», parte III, cap. I. 

.(*) Segundo Castanheda. Barros aponta a data de 28 de Agôsto, e Góis a de 
19 do mesmo mês. 

(s) Veja-se a carta que El Rei de Pacem escreveu ao monarca português, trans¬ 
crita por Castanheda, liv. II, cap. CXII. 
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enviara, sem tomar a mínima precaução, todos os batéis da armada, à ex- 
cepção de um, a buscar a carga prometida. Neste comenos, Garcia de Sousa, 
a quem surpreendera a grande cópia e azáfama dos malaios que haviam 
invadido os navios, «mandou logo dizer ao capitão mor, por Fernão de 
Magalhãis, que se via ele a soma de manchuas e balões que estava ao 
derredor da nossa frota e a muita gente que traziâo... E Fernão de Ma- 
galhàis que foi ao capitão mor achou-o jogando o enxadrez mui desnudado 
do que se lhe ordenava...» (’)■ 

Tendo em conta os avisos de Magalhãis, ordenou Diogo Lopes ao 
contramestre de bordo que trepasse à gávia da nau; êste, enxergando o 
reboliço que ia em terra e a atitude suspeita dos jaus que rodeavam o ca¬ 
pitão mor, em grandes brados anunciou a traição que se preparava. Entre¬ 
mentes os naturais acossavam os portugueses desembarcados, compelin¬ 
do-os a procurarem refúgio na feitoria e a correrem apressadamente para 
os batéis. Np número encontrava-se Francisco Serrão que seria certamente 
chacinado se não fôra o nobre e oportuno auxílio de Fernão de Magalhãis 
que acorreu no batel da taforeia, acompanhado por Nuno Vaz Castelo 
Branco e Martim Guedes ( 1 2 ). 

Retinidos os capitãis em conselho, opinou a maioria que se tomasse 
por fôrça de armas vingança da inesperada traição; Diogo Lopes inclinou-se, 
porém, para o parecer do sota capitão, Jerónimo Teixeira, limitando-se a 
entabolar negociações diplomáticas para rehaver os companheiros retidos 
em terra. 

Falidas as negociações, mandou Diogo Lopes, no intúito de apro¬ 
veitar a monção de torna viagem, singrar em direitura à Ilha de Polvoreira 
onde deliberara fazer aguada. No caminho travaram renhida peleja com 
um junco, sendo Francisco Serrão e outros portugueses salvos, de novo, 
por Fernão de Magalhãis, Nuno de Castelo Branco e Martim Guedes que 
lhes acudiram na lancha da taforeia ( 3 ). 

Magalhãis teve ainda ensejo de evidenciar-se brilhantemente num 
sucesso ocorrido a bordo de certo junco que a taforeia de Garcia de Sousa 
aprisionara. Carregavam aquêle junco ricas mercadorias, o que foi motivo 
para que Diogo Lopes o levasse a reboque da sua nau, fazendo-o marear 


(1) Castanheda, loc. cit., liv. II, cap. CXIV; também é referido por Góis, 
Parte III, cap. II. 

( 2 ) Episódio referido por Barros na dec. II, lio, IV, cap . IV e por Castanheda, 

lk II, cap. CXV. , 

(3) Episódio narrado por Castanheda, tio . II, cap, CXVI. E curiosa a coinci¬ 
dência de, por duas vezes, Magalhãis salvar Serrão, no mesmo batel e exactamente com 
os mesmos companheiros. 


Retrato de D. Francisco de Almeida, segundo a miniatura do 
«Livro do Estado da Índia oriental», de P. Barreto de Rêsende. 

PUBLICílDO PELA PRIMEIRA VEZ PELO Ex.™ SnR. A. KaMMERER, NO SEU 
TRABALHO «La MER RoUGE, EAbYSSINIK ET EArABIE DEPUI8 EAnTIQUITÉ», 
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por Jerónimo Teixeira e 28 homens. Em certa altura, devido às arromba¬ 
das que os malaios simuladamente lhe fizeram, entrou o junco a meter 
água, correndo iminente risco de afundar-se, Em tam crftica emergência, 
temeu Diogo Lopes pela segurança da sua nau e mandou picar o cabo de 
reboque, com manifesto desprêzo pelas vidas de Teixeira e seus com¬ 
panheiros, 

Em virtude da corrente fortíssima o junco descaía velozmente no 
sentido de Malaca, hesitando o capitão mor em atender as súplicas deses¬ 
peradas dos inditosos homens de Jerónimo Teixeira contra cujo salvamento 
se pronunciou a maioria das vozes no conselho de oficiais convocado ex¬ 
pressamente para o fim. Fernão de Magalhãis e Nuno Vaz Castelo Branco 
protestaram com grande ombridade contra a resolução degradante, pois« que 
não podiam fazer melhor preza qae salvar aquela gente que se perdia 
no junco > (*). 

Tam dignos protestos acabaram por prevalecer, sendo os dois intré¬ 
pidos mareantes incumbidos de dirigir as operações de salvamento, o que 
realizaram com muita dificuldade e trabalhos, e com a heróica cooperação 
dos tripulantes da taforeia. 

Na Polvoreira mandou Diogo Lopes desmantelar o navio de Gonçalo 
de Sousa; a nau de Jerónimo Teixeira naufragou pouco depois da largada 
para a índia. As restantes unidades aportaram a Travancor, em Janeiro de 
1510, de onde Diogo Lopes singrou para Portugal, dirigindo-se os dois na¬ 
vios comandados por Garcia de Sousa e Jerónimo Teixeira ao encontro de 
Afonso de Albuquerque que sè acolhera a Cochim, após o assalto a Calecut. 

Importa esclarecer que a referida expedição, a Malaca não pode repu¬ 
tar-se desprovida de interêsse, porquanto ela facultou a Magalhãis a obten¬ 
ção de informes concretos sobre os mares e costas do Estreito de Singa¬ 
pura e sôbre o arquipélago das Molucas. 

Vem a propósito rebater aqui a notícia em que Gaspar Correia afirma 
que Magalhãis se encontrou no feito de Calecut, onde foi muito ferido ( 1 2 ). 

O ataque a Calecut, que empreenderam o marechal D. Fernando 
Coutinho e Afonso de Albuquerque, e que, por inobservância das instruções 
dêste último, redundou em desastrosa refrega, foi travado nos dias 3 e 4 
de Janeiro de 1510, Ora os navios de Garcia de Sousa e Jerónimo Tei¬ 
xeira só em Janeiro aportaram a Travancor; era-lhes portanto materialmente 
impossível chegarem a Cochim anteriormente à data daquele feito. Da lei- 


(i) Castanheda, lio, 11, cap, CXV1. 
(*) Lendas da Índia, tôm. II, cap. IV. 
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tura do próprio Gaspar Correia depreende-se que as duas naus surgiram em 
Cochim depois do regresso de Albuquerque, o que está conforme com os 
dizeres categóricos de Barros (*) e com o teor dos Comentários de Afonso 
de Albuquerque ( 2 ). 

Fortalece o nosso raciocínio a circunstância de não encontrarmos nas 
descrições que, daquele ataque, fazem os cronistas lusitanos, qualquer refe¬ 
rência a Garcia de Sousa, Nuno Vaz Castelo Branco e Jerónimo Teixeira, 
no tocante aos quais não podiam as crónicas ser omissas, dados os lugares 
de destaque que êles desempenhavam, 

É singular e merece ponderação o facto de Gaspar Correia aludir à 
presença de Magalhãis em Calecut e guardar absoluto silêncio no tocante à 
sua comparticipação na viagem a Malaca, isto em contraposição aos demais 
cronistas que, como vimos, dedicam copiosas referências à acção de Maga¬ 
lhãis na viagem em questão. 

Por motivo desconhecido, que alguns historiadores atribuem a uma 
manifestação de solidariedade e simpatia para com D. Francisco de Almeida, 
mas que em nossa opinião foi mero reflexo das canseiras sofridas, decidiu 
Magalhãis regressar a Lisboa nas naus de carga que partiram de Cochim 
em Janeiro de 1510. 

Quando demandavam o Reino naufragaram as naus de Bastião de 
Sousa e Francisco de Sá, por haverem encalhado nos Baixos de Pádua ( 3 ), 
logrando os tripulantes, após porfiados esforços, acolher-se a um ilhéu 
deserto. 

Tomada de pânico e obediente à fórmula «salve-se quem puder», 
pretendeu a oficialidade servir-se do único batel para alcançar terra povoada, 
abandonando os infelizes subalternos à negra sorte que os aguardava. 

Magalhãis recusou perentoriamente comparticipar no indecoroso pro- 
I pósito, e, avançando para os marinheiros indignados, gritou-lhes: «Nada 

- -■ temais que eu ficarei convosco*. Os oficiais restantes fugiram, prometendo 

enviar socorros que, de facto, não tardaram. 

; A atitude nobilíssima de Fernão de Magalhãis mereceu os mais ras¬ 

gados elogios aos cronistas nacionais e estranjeiros. Castanheda narra nos 
§ seguintes têrmos o episódio. «Estando assi, por quanto d’ali era perto a 

Cananor, e com a bonança que fazia poderiam lá ir nos bateis, determina¬ 
ram os capitães de ir nelies. E porque houve diferença sobre quaes iriam 


(1) Década 11, Liv. IV, cap, IV, 

( 2 ) Comentários, parte II, cap, XVII, 

( 3 ) Demarcados nas cartas hodiernas com a designação de «Padua Bank» ou 
«Padua Reefs». 
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com elles, disse Fernão de Magalhãis, aquelle que descubriu o estreito de 
Todos os Santos, navegando de Sevilha para Maluco, que bem viam que 
não podiam ir todos juntos, e por se escusarem brigas que estavam orde¬ 
nadas, que fossem os fidalgos e homens principais com os capitães, com 
tanto que ihe prometessem elles de tornar por elle ou fazer com o gover¬ 
nador que mandasse: o que elles juraram e com ficar Fernão de Magalhãis 



A ilha de Goa, segundo a miniatura do « Livro do Estado da Índia oriental », de P, Barreto de Resende », 
PublicaU pela primeira vez pelo Ex.mo Snr. A. Kammerer, no seu trabalho «La mer Rouge, l’Abyssinie et 
l’Arabie depuis PAntiquitê». 


quiz a gente baixa ficar, que doutra maneira houvera de haver brigas. 
E estando ainda Fernão de Magalhãis no batel, já se queriam ir, disse-lhe 
um marinheiro cuidando que se arrependia de ficar: «Senhor, e não pro¬ 
metestes vos de ficar comnosco, disse elle, sim, e vedes me vou, e foi-se 
para elles e ficou: em que mostrou muito esforço e confiança nos ho¬ 
mens» ( ! ). 

Segundo a lição de Barros, os batéis que transportavam os capitãis 
alcançaram Cananor decorridos oito dias, precisamente na ocasião em que 
por ali passava Afonso de Albuquerque com a frota que dirigia sobre Goa. 
Sem tardança foi António Pacheco despachado com uma caravela para re¬ 
colher o resto da tripulação, «o que elle fez e tornou com ella a Goa, 
onde já achou Afonso de Albuquerque, no qual negocio quanta honra António 
Pacheco ganhou no modo que teve de recolher esta gente..., tanta ganhou 
Fernão de Magalhãis no govêrno em que a teve esperando té os virem 
buscar. E se elle com seu rei, e sua pátria tivera tanta lealdade, quanta 
guardou a um seu amigo por cuja causa não quiz ir em companhia de Bas¬ 
tião de Sousa, pois não recolhiam o outro com ela por não ser homem de 
muita conta, por ventura não se fôra perder com nome de infamia ( 2 ). 

Nesta versão de Barros—-a de ser o procedimento de Magalhãis 
ditado pela lealdade guardada a um amigo—pretende o historiador F. H. H. 
Guillemard ( 3 ) apoiar-se para evidenciar o nome de Francisco Serrâo, ale- 


(1) loc. cit.. lio. III, cap. V. 

A narrativa de Gaspar Correia merece transcrição por diferir em certas particu¬ 
laridades e ajuntar alguns informes. Resa assim: «... concertaram os bateis, o melhor que 
puderam, e alevantaram os bordos e meteram dentro agoa, biscouto, cousas de comer, 
que não haviam de cozinhar; em que se meteram os capitães com os pilotos e a mais 
gente que puderam, e se tornaram a Cochim. A gente que ficou nas naos lhe puseram 
ancoras das bandas com as vergas que cortaram; o que tudo ordenou e mandou um ca¬ 
valeiro honrado, que ficou por olheiro chamado Fernão de Magalhãis, que em Calicut 
fôra muito ferido, o qual teve muito cuidado que não se quebraram arcas, nem houve 
roubar, porque os capitães iam pedir ao Governador navios, com que tornassem às naus 
a salvarem as fazendas que se não molharam; os capitães em oito dias chegaram a Ca¬ 
nanor, donde mandaram recado ao Governador, o qual logo mandou Gonçalo de Castro 
em uma caravela com um dos pilotos que foram às naves e carregaram na caravela as 
melhores cousas, até que mais não poude carregar, e recolhida toda a gente puzeram 
fogo às naus, porque já estavam cheias de água; com que se tomaram a Cochim; no 
que Fernão de Magalhãis muito tabalhou; e fez muito serviço e em tudo fez bom recado. 
Êste Fernão de Magalhãis era da criação dei rei e veio à índia com o viso rei Dom Fran¬ 
cisco, e foi no feito dos rumes, e sempre nas armadas, e em Calecut muito ferido, e 
perdeu nestas náus sua pobreza e pobre se foi a Portugal». 

( 2 ) Dec. II, lio. IV, cap, I, 

(s) «The first ooyage round the world by Magellan ». 
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gando ser êsíe o indivíduo por quem Magaihãis se sacrificou. Tal hipó¬ 
tese é rebatida com muita lógica por M. Jean Dénucé (’) que invoca a 
circunstância de Serrão disfrutar ao tempo categoria superior à de Magaihãis, 
não podendo, conseqíientemente, aplicar-se-lhe a classificação de « homem 
de pouca conta » em que se alicerça a dedução de Barros. 

Divergem os cronistas no tocante ao destino dos náufragos dos arre¬ 
cifes de Pádua. Gaspar Correia indica Cochim; Castanheda refere que fo¬ 
ram ter a Cananor onde ainda se achava Afonso de Albuquerque ( 2 ) prestes 
a largar para Goa; Barros, porém, afirma que aportaram directamente a 
esta última cidade. 

Tal divergência de opiniões levou Guilleinard a repudiar a inter¬ 
venção de Magaihãis na primeira conquista de Goa ( 3 ), em contraposição 
a D. Diego de Barros Arafia ( 4 ) que atribúi aos náufragos dos baixos de 
Pádua importante papel naquela emprêsa de Albuquerque. 

Nós propendemos a aceitar a comparticipação de Magaihãis, que se 
nos afigura não só coerente como mais concorde com os dizeres dos cro¬ 
nistas, nomeadamente com os de Barros. E usamos do têrmo coerente 
por verificarmos que no feito de Goa estavam todos os companheiros de 
Fernâo de Magaihãis, os que foram da viagem a Malaca (Garcia de Sousa, 
Nuno Vaz, Francisco Serrão, Jerónimo Teixeira etc.) e os que se encon¬ 
travam a bordo da nau naufragada (Bastião de Sousa, Francisco de Sá e 
outros). É perfeitamente admissível a omissão do nome de Magaihãis nas 
narrações circunstanciadas da campanha, desde que êle não tivesse ali ensejo 
de evidenciar-se. 

Francisco Serrão não aparece citado em Barros; todavia Gaspar Cor¬ 
reia informa que êle foi, no mês de Abril, enviado por Albuquerque com 
uma caravela a Cochim para transportar certos artigos de necessidade e que 
«por começar o inverno, a caravela não pôde entrar, mas tudo foi por 
culpa do capitão que não quiz tornar a invernar em Goa, pelo que o Go¬ 
vernador depois o prendeu e deu bom castigo» ( 5 ). 

Após a tomada de Goa, julgou Albuquerque chegado o momento 
propício para apossar-se da opulenta Malaca cuja projectada conquista mere¬ 
cera incondicionais aplausos ao governo de Lisboa, e para coadjuvar a qual 

(D « Magellan, la questlon des Mollaques ». 

( 2 ) «/As/, da Desc. e Conq, da índia», lio. lll, cap. VII. A mesma notícia é 
corroborada por Damião de Góis, na sua Crónica, Parte II, cap. XLIII. 

( 3 ) loc, cit. 

(«) «Vida y Hechos de Hernando de Magallanes », 

( 8 ) «Lendas da índia», tomo, II, cap. XII. O mesmo informam os « Comentá¬ 
rios de Afonso de Albuquerque», Parte II, cap. XXXI, 
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o vice-rei exigiu a comparticipação dos quatro navios de Diogo Mendes de 
Vasconcelos, equipados por um consórcio estranjeiro (') com o fim de 
estabelecer uma feitoria lusitana naquela cidade. 

Para ocultar na medida do possível os verdadeiros objectivos da ex¬ 
pedição, largou Albuquerque, em fins de Março de 1511, de Goa, com o 
intuito aparente de edificar fortalezas em Aden e nas ilhas Camara. Al¬ 
cançados, porém, os recifes de Pádua, foram as dezenove unidades que 
compunham a frota dirigidas repentinamente contra Malaca, onde aporta¬ 
ram no dia 1 de Julho ( 2 ) e cuja capitulação teve lugar seis sema¬ 
nas depois. 

A queda de Malaca marca um ponto culminante no movimento portu¬ 
guês de expansão comercial; as suas conseqüênclas traduziram-se desde 
logo no quási monopólio das especiarias, do estanho e dos produtos da 
Malasia, da Insulíndía e dos mares amarelos; o Oceano índico, sob o ponto 
de vista das transações com o Ocidente, tornou-se um feudo lusitano; e da 
prosperidade que ao Reino trouxe a posse de Malaca, de Ormuz etc., é si¬ 
gnificativo exemplo a embaixada opulentíssima de Tristão da Cunha. 

Antes de deixar Malaca, cuja defesa foi confiada a uma guarnição de 
300 homens, sob o comando de Rui de Brito Patalim, cuidou Afonso de 
Albuquerque de fomentar as relações comerciais directas com os países 
visinhos, designadamente com o Pegú e o Sião, para onde, a breve trecho, 
seguiram a embaixada de Rui Nunes da Cunha e a de Duarte Fernandes 
e António de Azevedo. 

Simultâneamente deliberou Albuquerque apossar-se das Molucas e do 
País de Perioco, cuja fertilidade nos apreciadíssimos cravo e noz moscada 
enaltecera Luigi Varthema ou «Le Viateur» nas suas relações sobre « Ma- 
luch e Banda». 

Para âli despachou o vice-rei, ao findar o ano de 1511, uma expe¬ 
dição de três navios ( 3 ) que transportavam cento e vinte homens de armas, 
afora gente do mar, dois pilotos nativos, e oito escravos para o serviço das 
bombas ( 4 ). 

Coube a capitania mor da frota a António de Abreu que muito se 
distinguira na tomada de Malaca; os dois navios restantes foram comanda- 


(i) Entre os companheiros de Vasconcelos, figurava o florentino Giovanni di 
Empoli que, posteriormente, desempenhou funções de agente de Portugal em Samatra. 
( a ) Gaspar Correia (loc. cit, t. II) indica meados de Junho. 

( 3 ) A Sabóia, a Santa Catarina e uma caravela latina. 

(♦) Os oito escravos são mencionados por Hamy -1'Oeimre Geographiqae des 
Reinei, pág. 21. 
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dos por Francisco Serrào e Simào Afonso Bizagudo. Encarregados da pi¬ 
lotagem seguiram Gonçalo de Oliveira, Luis Botim e Francisco Rodrigues; 
por feitor ia João Freire, ex-criado da rainha D. Leonor; e como escrivão 
foi despachado Diogo Borges, servente de El-Rei D. Manuel, 

O vice-rei mandou ainda aprestar um junco carregado com diversas 
mercadorias, em cujo comércio interessou os íncolas Ninachutu e Cozequir- 
mani, êste último nomeado capitão. O junco partiu alguns dias antes da 
frota, com a missão de propalar a vitória dos portugueses em Malaca, e 
convidar os aborígenes dos sítios que visitava a irem ali comerciar; simul¬ 
tâneamente anunciaria o carácter pacífico da expedição de Abreu. 

Segundo os «Comentários», o regimento dado por Afonso de Albu¬ 
querque a António de Abreu, determinava: «que por nenhum caso do 
mundo em aqueile caminho fizesse presas, nem arribasse sobre nenhuma 
nao, nem consentisse que gente sua saisse em terra, e em todos os portos 
e ilhas a que chegasse desse presentes e dadivas aos Reys e Senhores da 
Terra. Que nenhuma nao de Malaca, nem.de outras partes, ora fossem de 
mouros ou de gentios que achassem em essas ilhas do cravo ou da ma- 
çans, não lhes tolhesse tomarem carrega, mas antes lhes desse favor e 
ajuda quanta lhe fosse possível, e que da mesma maneira que elles nego¬ 
ciassem sua carga, assi o fizesse elle, guardando os costumes da terra; 
e que nenhum capitão por caso que acontecesse fosse a terra, senão 
o Feitor e Escrivão, com duas outras pessoas, que os acompa¬ 
nhassem». 

Os três galeões passaram o estreito de «Singapura», foram ao longo 
da ilha de Samatra, e avistaram outras à esquerda, na direcção Leste, às 
quais deram o nome de «Salites»; proseguiram até «Palembam» e «Lu- 
suparam», na ilha de Samatra (António Galvão supôs erradamente que se 
tratava de ilhas distintas) donde navegaram junto à costa de Java, rumando 
a Leste e passando entre esta ilha e a de «Madura» que Galvão denomina 
«Madeira». 

Além de Java, costearam a ilha de «Baile» (Bali), e. logo as que 
Galvão denomina «Anjano» (Lomboc), «Simbaba» (Cambaba), Solor, «Ga- 
lao» (Guliam), «Manhica» (Mallua), Vitara, «Roselanguim» (Roselan- 
guim), Arus, e outras ao sul do mesmo paralelo, em sete ou oito graos 
de latitude, que, «por estarem muito chegadas umas às outras, parecem 
uma vasta extensão de terra» (provàvelmente as ilhas do grupo Ti¬ 
mor Laut). 

Seguidamente rumaram ao Norte duma ilha a que chamaram 
«Gumuapé» (Gunong Api, um dos vulcões do Mar de Banda), foram 
às ilhas de Burro e Amboino, costearam «Muar d’Amboina» e surgi¬ 
ram no porto de Guli onde queimaram o navio de Francisco Serrão, 
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Finalmente alcançaram Banda (’) onde Serrão comprou um junco 
que carregaram com cravo, noz e maça. 

No ano de 1512 sarparam de Banda para Malaca, e naufragaram 
nos baixos de «Lusupino» (Luçapinho) onde perderam o junco de Serrão. 
Êste seguiu para a ilha de «Mindanao» (Amboina), com nove ou dez 
companheiros, entre êles Diogo Lopes, Diogo Cão, Diego Afonso, Pero 
Fernandes, Álvaro Costa e Antoneto Ceziliano ( 9 ). 

António de Abreu regressou directamente a Malaca. 

Diego de Barros Araíla, Ramusio, d’Angers, Prevost etc,, afirmam 
que Fernão de Magalhãis comparticipou na precitada viagem de António 
de Abreu, o que não vemos confirmado por João de Barros, Galvão, Da- 
mião de Gois, Castanheda, pelas cartas de Albuquerque, ou por qualquer 
dos cronistas lusitanos. 

Guillemard e outros biógrafos de Fernão de Magalhãis apoiam-se 
num códice da Tôrre do Tombo que atesta a presença de Magalhãis em 
Lisboa, no mês de Junho de 1512, e na circunstância de António de Abreu 
haver largado para as ilhas das especiarias, em meados de Novembro ou 
princípios de Dezembro de 1511, para demonstrar a inviabilidade do pri¬ 
meiro acompanhar a expedição chefiada pelo último, Da conjugação das 
duas datas deduz-se a impossibilidade, por carência de tempo, de Maga¬ 
lhãis estar no Reino na época indicada no códice, depois de haver ido 
a Banda ( 3 ). 

Há quem se apoie em Argensola e Oviedo para tirar ilações favorá¬ 
veis à presença de Magalhãis na armada de António de Abreu. Tais con¬ 
clusões são infundadas visto que Oviedo se limita a revindicar para o 
obreiro da viagem de circunnavegação «mucha noticia de la índia Oriental, 
y de las islas dei Maluco y Especearia»; e a notícia de Argensola apenas 
diz que « auiendo Magallanes pasado seyscientas léguas adelante hazia Ma¬ 
laca, se hailaua en unas islas desde donde se correspondia con Serrano». 

Vem a propósito aludir aqui ao conselho convocado por Afonso de 
Albuquerque, np dia 12 de Outubro de 1510, para resolver sobre a conve¬ 
niência de comparticiparem na expedição de Goa os navios mercantes que, 
ao tempo, se encontravam em Cochim. 


(D Galvão diz que Banda está em 8.° da parte do Sul. Como a posição exacta 
são 4.°,5 lat. S., Hamy presume que Galvão escreveu 5 graus, número que foi adulte¬ 
rado para 8, na impressão. 

( 2 ) «Informação das cousas de Maluco, dada ao Senhor Dom Constantino» 
Col. de note para a Hist. e Geogrf, das Nações Ultramarinas, tom . V, N,° 2. 

( a ) Verifica-se, porém que aquele códice respeita a um homónimo do ilustre 
navegador. 
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Entre as dezesseis pessoas chamadas a deliberar naquele conselho, 
figurou Fernào de Magalhãis, cuja voz se manifestou no sentido de que o 
auxílio diminuto que os navios mercantes eram susceptíveis de prestar não 
compensaria os prejuízos resultantes da perda da monção de retôrno. 

O ponto de vista de Magalhãis, revelador de profundos conhecimen¬ 
tos náuticos, foi patrocinado por alguns dos presentes, designadamente por 
Gonçalo de Sequeira, Garcia de Sousa e Manuel da Cunha; para o pare¬ 
cer do vice-rei penderam Nuno Vaz, António da Costa, Duarte da Silva, 
Simâo Martins, Francisco de Sousa e António Real; Francisco Corvinel e 
Lourenço de Paiva apoiaram condicionalmente. 

Albuquerque, porém, persistiu na sua idea, declarando que a armada 
estaria em Goa em fins de Outubro ou nos primeiros dias de Novembro, e 
que ninguém seria compelido a acompanhá-lo c contra sua vontade mas que 
asi como alargaria a gente que se quizesse ir pera Portugal asi dizia aos 
senhores capitães que aquelles que lhes parecer serviço dei Rey ir a Goa 
que podiam ir com elle e os que outros empedimentos tem poderiam fiqar 
e daram rezam a el Rei noso senhor a qal agora avia por escusado tomala 
senam que ele será com armada que a na índia sobre Goa» í 1 ). 

Com nobre altivez resolveu-se Magalhãis a acompanhar a expedição, 
multo embora mantivesse arreigada a convicção de que aquela não alcan¬ 
çaria Goa antes da segunda semana de Novembro; os factos confirmaram 
sobejamente o critério do futuro obreiro da circunnavegação, pois só no 
vigéssimo quarto dia de Novembro logrou Albuquerque fundear junto à ci¬ 
dade cobiçada. 

Neste embate de opiniões, vê Lord Stanley of Alderley ( 2 ) o início 
de certa malquerença do vice-rei para com Fernão de Magalhãis, o que se 
nos afigura indigno de crédito porquanto a única alusão que encontramos 
nas cartas de Albuquerque à atitude assumida pelo grande nauta, apenas 
refere que «Fernam de Magalhãis dise que lhe parecia que o senhor capi¬ 
tam mor norn devia de levar naos de carga a Goa por quanto se lá fossem 
nom podiam passar este ano a Portugal por estarmos em doze dias doutu- 
bro, e que indo sua rota abatida sem toquar em Cananor nem em outro 
nenhum porto nom podia por a frota defronte do porto de Goa menos doito 
de novembro por serem agora os tempos contraíras pera lá e quanto a 
gente que sua mercê diz he bem que vá que lhe parecia que a nom devia 
de levar porquanto lhe nom fiqava tempo para empregarem seus dinheiros 
nem fazerem nada do que lhe era necessário pera sua viajem» ( 3 ), 


0) Cartas de Afonso de Albuquerque. 

( a ) «The first ooyage roiind the World bij Magellan». 
( 3 ) Cartas de Afonso de Albuquerque, t. I, pág, 442. 


Isto em contraposição à maneira acre e violenta como Albuquerque 
apreciou a forma porque Gonçalo de Sequeira defendeu, no conselho de 
Cochim, o critério expendido por Fernão de Magalhãis. 

Denucé, o ilustre historiador por nós citado múltiplas vezes, deduz 
do calor e perseverança com que Magalhãis contrariou a comparticipação 
dos navios mercantes na tomada de Goa, que êle devia estar materialmente 
interessado na chegada oportuna das especiarias ao Reino. Simultâneamente, 
e tomando em conta a actuação apagada que, dado o silêncio dos cronistas, 
atribüi a Magalhãis nas últimas etnprêsas em que, na índia, comparticipou, 
conclúi que a época em questão marca no ânimo daquele a transição do 
ardor bélico para o espírito mercantil que tam importante função exerceu 
nos cometimentos marítimos. 

As conclusões de Denucé assentam principalmente num contrato co¬ 
mercial que Fernão de Magalhãis celebrou com um certo Pero Anes d’Abral- 
dez, no dia 2 de Outubro de 1510. O documento que refere a súmula 
daquêle contrato, encontrado pelo Dr. António Baião no Arquivo Nacional 
da Tôrre do Tombo e transcrito no Arquivo Histórico Português, merece 
ser aqui reproduzido na íntegra, para melhor compreensão das conclusões 
que dêle nos propomos tirar. Reza assim: 

Dom manuell per graça de deus Rej de purtuguall e dos alguarues 
daquem e dalíê mar ê afrjca e senhor da guinee e da conqujsta e naueguaçã 
e comercjo de thiopya arabja persya e da índia etc. A todollos corregedo¬ 
res Jujzes e Justiças de nossos Regnos a que esta nosa carta de sentença 
for apresentada e o conhecimento delia pertencer saude sabede que perante 
nos ê esta nosa corte e casa de sopricaçã se trautou hü fecto cijuell antre 
partes a saber fernã de magalhães fidalguo de nosa casa como autor de 
hüa parte contra Joham abrall [dez] pay de pedreanes abraldez Reo da ou¬ 
tra Em o qual fecto sendo primeiramente o Reo cjtado per nosa carta por 
parte do dicto autor nos foj apresentado huú libello dizêdo em ele que aos 
dous dias do mes de outubro de b e e dez anos ê cochym nas partes das 
índias elle se vyera a con certar cõ o dito padre annes abraldez e lhe dera 
e cotara cem cruzados em oro por dez portugeses douro de dez cruzados 
cada hü os quaes o dito pedre anes llogo recebera peramte o tabeliam e 
testemunha delle autor pera os [a] elle autor aver de entregar è mercadoria 
e fazer delles seu prouejto E prome[te]ra de dar ca ê purtugall a elle autor 
duzentos cruzados douro tornãdo elle autor como de fecto tornara a Rysco 
da nao santa cruz de que era capytã Jorge llopes a qual nao ê que elle 
autor tornara sobre sy a Rysco o qual vyera a salvamento a estes Regnos 
de purtugall cõ toda sua carregua pello que nom hera duujda o dito pedre 
anes lhe ficara obrigado aos ditos duzêtos cruzados E que por lhos nõ pa- 





142 


VISCONDE DE LAGOA 


gar ao tenqo contheudo na obrigaçã que dello se obrigara lhos devya pagar 
cõ os êteresses e ganços. E que o dito pedre anes abralldez era filho 
Hegitymo e de llegitymo matrymonjo do diito yoam abraldez Reo o qual 
pedre anes faleçera da vjda deste mudo ab emtestado poderia aver quatro 
anos e que o dito Reo fycara seu unvversall erdeiro ab entestado por no 
ficar filho nè filha do defunto e açeptou sua erança E se vyera a esta cy- 
dade e rrecadara e rrecolhera toda a fazêda que fycara per morte do dito 
defundo como seu unyversal erdeiro legitymo que era pello que nõ hera 
duuyda que ficava obrigado a pagar os ditos duzêtos cruzados a elle autor 
cõ jnterresses e custas E que posto que elle autor lho rrequeresse elle o 
recusou fazer E que bem asj elle autor he omê que trauta cõ seu dinheiro 
nesta cjdade tomado parceria cõ mercadores dando lhes dinheiro a licjto 
ganho e elles trautã cõ elle e lhe acodem cõmümente cô a meatade do ga¬ 
nho a elle autor ê que lhe dam dez por çento cadano e que tanto se acus- 
tuma ganhar E por tais o dito Reo lhe devya pagar os ditos êteresses a 
rrazõ de dez por cento por cada hü afio do tenpo que lhe ouvera de pagar 
pojs tanto líejxara elle autor de ganhar pella mora e culpa delle Reo E que 
posto que elle autor lho requeresse que lhe pagase o princepall e ganços 
como herdeiro que he o dito Joam abraldez, elle Reo o Recusou fazer 
E que desto era pubrica a voz e fama pedjndo nos o dito autor ê fjn do 
seu libelo que per nosa sentença fjnall condenasemos o dito Reo como 
erdeiro do dito seu filho nos ditos duzêtos cruzados do principal e mays 
nos ganços e jnteresses que por sua culpa dejxara de ganhar a rrezã de 
dez por çêto cada ano e mais o cõdenasemos nas custas segundo que no 
dito libellò majs cõpridamente era cõtheudo cô o qual libelo o dito autor 
nos apresentou ha escpitura contheuda em seu libelo a qual pareçja ser 
fecta e asjnada per Lourenço de pajva pubrico tabelliam per. nos ê a dita 
fejtoria de cochym aos dous dyas do mes dou[tu]bro da era de mjll e qui- 
nhêtos e dez anos na qual se cõtjnha que perante o dito escprluã e de 
çertas testemunhas nella cotheudas pareceram o dito fernam de magalhaes 
o qual disera que de sua propia vontade daua como de fecto logo dera ao 
dito pedre anes abralldez que presemte estaua cem cruzados por dez pur- 
tugueses os quaes lhe dera pella manejra segjnte que ê purtugall lhe auja 
de dar duzêtos cruzados e a rrazõ de hü por outro o qual pedre anes 
abralldez se obrigou a pagar ao dito autor ê purtugall duzêtos cruzados os 
quaes avya daver o dito autor per vjnte quitaes de pitnêta que lhe foram 
carregados na nao berto a velha E que nõ abastando os ditos vjnte quitaes 
pera cõprimênto dos ditos duzêtos cruzados aueria a demasya per coremta 
cruzados que o dito pedro habralldez caRegara na nao froll de 11a mar que 
despoys se mudara ê mocâblque na nao santa marta de llagos ou por qual¬ 
quer outra fazêda que a portugall tevesse mãdado sua ou mãdase pella 
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qual obrigaçã daua poder a elle fernã de magalhaes autor que podesse 
arrecadar dos nosos oficjaes da nosa casa das índias os ditos duzêtos cru¬ 
zados ou de qualquer pessoa que os recebidos tevese que tamto que lhe 
per elle Requerydos fosse lhos dese e pagase do dia primeiro que o Re¬ 
querer a huü mes primeiro segjnte e nõ lhos dando helie ho seu procura¬ 
dor ou quê lhos Reçebjdos tever lhes page ê dobro cõ todollas penas 
perdas e jntereses que sobre ello fizer E que sendo caso que o dito seu 
procurador ou pessoa por elle que o dito dinheiro tenha rreçebjdo da dita 
casa das índias ou teuesse mãdado ao dito pedre anes abraldez as ditas 
partes das índias em tal caso aproue anbos que o dito fernã de magalhaes 
fose pago de quallquer outra fazêda que achada fose delle dito pero abrall¬ 
dez E que nõ lhos dando ao dito tenpo que lhos page com o dobro e pe¬ 
nas e jntereses e perdas que sobreello fjzesse pero o que hobrigou sua 
fazêda e etc següdo que na dita escpritura majs cõpridamente era cõtheudo 
O qual lebello vjsto per nos cõ a dita escpritura foj per nos recebjdo e 
Julgado que procedja e o cõtestamos por parte do Reo per negaçã e julga¬ 
mos que cõtestaua quatro avondaua e mãdamos ao Reo que se tevese con- 
trariadade que vjesse cô ella asjnado lhe termo pera elle vir hüa e duas e 
tres vezes e fazêdo o cada vez apregoar por Jorge afonso porteiro da nosa 
audiência que deu fe que ho apregoara e o nõ achara nê outrê por elle e 
a sua Reveria lhe asynamos os ditos tres termos e por nõ vjr foj per nos 
delia lançada e dado lugar de proua ao dito autor a que fjzesse certo do 
contheudo ê seu lljbello e per sua parte foj dado proua asj per testemu¬ 
nhas como per a dita escpritura e autos a qual foj de todo acabada e 
aberta e pubricada e de todo dado vjsta ao procurador do autor que pre¬ 
sente nos fez pello qual foj tamto Razoado e de direito allegado que mã¬ 
damos apregoar o dito Reo o qual foj apregoado per o dito porteiro que 
deu fe que ho apregoara e o nõ achara nê outrê por ele e a sua Reveria 
lhe asynamos termo pera Razoar fjnallmente e por o dito tenpo pasar e 
elle nõ vyr arrazoar o lançamos das Razões e mãdamos que ho dito fecto 
nos fose levado finallmente concluso o qual vjsto per nos a saber a pjtiçã 
do autor dada contra o Reo e a proua a ella dada E a escpritura pubrica 
pello autor ofrecida pella qual se mostra pedre anes abralldez filho do Reo 
dever ao autor duzêtos cruzados E como per morte do dito pedre anes o 
Reo seu pay ficou seu herdeiro cõdenamos o Reo que de e page ao autor 
os ditos duzêtos cruzados douro e as custas E porê vos mãdamos que hasy 
o cüprajs e guardes e facajs cõprir e guardar como per nos he julgado e 
mãdado E penhorem llogo ao dito Reo cõdenado ê tamto dos seus bens 
moves e de rajz e Rendas e cousas suas e lhos fazej vender e arrematar 
nõ querendo pagar aos tenpos que mãda a nosa ordenaçã per onde o dito 
autor aja e seja êtrege dos ditos duzêtos cruzados do primcjpall E majs de 
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custas que sobre ello fez a saber escpritura dias de pesoa ao autor fejtyo 
desta sentença asjnatura e chancelaria e sello delia e outras despesas mju- 
das que se mõtaram tres tnjll e trezêtos e noventa e oyto rrs as quais cus¬ 
tas forom cotadas per gill fernandez cõtador delias n nosa corte E per esta 
nosa sentença mãdamos aos Juizes do lugar onde se ouver de fazer a dita 
êxucaçã que pello dito modo façã majs tomar e vender e arrematar dos 
bens do dito Reo cõdenado por onde nos posamos aver a dizima da dita 
cõdenaçã assj do princjpall como das custas a saber dez por cento os quaes 
dinheiros da dita dizima os Jujzes faram poer ê mão de hfl homê bom de- 
posjtaryo do dito lugar e o farã asentar ê Recebpta sobre elle no lyvro da 
camara do dito lugar por o escpriuã delia o qual homê boom tera ê sy ê 
sua mão o dito dinheiro ate ver nosa carta pella quall lhe mãdaremos a quê 
o aja de êtregar... todo ver a boa rrecadaçã o que hfis e outros asi cõprí 
dada ê esta nosa cjdade de lixboa aos cinquo dias do mes de Junho Ellrrey 
o mãdou pello doutor Joam cotrjn do seu desèbargo e corregedor ê sua 
corte dos fectos cijues diogo de belmonte a fez ano do nacjmento de noso 
senhor Jhesu christo de mjll e quinhêtos xbj a mj pagou cento x rrs e da- 
sinar cento. = cotrinus. — Logar do sello das armas reaes — Rodericus. 
= Pagou xxx Reaes = Pedro Gomez. (*) 

Do exame atento da carta de sentença podem tirar-se as seguintes 
conclusões certas: 

a) -Em Cochim, aos dois dias do mês de Outubro de 1510, por 

escritura lavrada pelo tabelião Lourenço de Paiva, Fernão de 
Magalhàis emprestou a Pero Annes Abraldez, cem cruzados, em 
dez moedas de ouro de dez cruzados; 

b) -0 mutuário obrigou-se a pagar em Portugal duzentos cruzados; 

c) - Para garantir êste pagamento foram dados em penhor vinte quin¬ 

tais de pimenta carregados na nau Bertoa Vélha, quarenta cruza¬ 
dos da mesma especiaria carregados na nau Flor do Mar, e ainda 
qualquer outra fazenda que o mutuário tivesse mandado ou viesse 
a mandar para Portugal; 

d) -O mutuante fez-se reconhecer o direito de poder receber na Casa 

da índia os duzentos cruzados convencionados para liquidação do 
seu crédito, pelo produto da venda da pimenta dada em penhor. 

Visto êste contrato à luz da legislação em vigor ao tempo em que foi 
assinado — as Ordenações Afonsinas—é muito duvidosa a legitimidade de 
estipular o pagamento em dôbro da quantia mutuada. No liv. IV, tit. 62, § 4.°, 


as referidas ordenações proibem expresamente os contratos usurários, res¬ 
peitando apenas as excepções do Direito Canónico (•). 

E, embora no parágrafo 5.° as pênas convencionais possam atingir a im¬ 
portância da dívida, não pode de tal concluir-se que o pagamento em dôbro, 
sem o carácter de pêna, mas sim de simples «interêsse» fôsse legal ( 2 ). 

À luz, porém, da legislação em vigor à data da instauração da acção 
(provávelmente 1514 ou 1515, visto a sentença ser dêste último ano) é indu¬ 
bitável a inexequibilidade de tal cláusula. 

As Ordenações Manuelinas, que entraram em vigor cêrca de 1512, 
expressamente proíbem uma tal especulação, nos têrmos seguintes e ca¬ 
tegóricos : 

«E dando-se primeiramente alguma quantidade mais pequena por re¬ 
ceber ao depois maior, ainda que esse que dá a quantidade mais pequena 
receba em si todo o perigo, que possa acontecer per qualquer guisa de 
hum Reino, ou lugar para outro, não leixaria portanto esse contracto ser 
usureiro. E por tanto defendemos, que daqui em diante se não façam taes 
contractos, e. quem o contrario fizer, incorrerá nas penas de onzaneiro». ( 3 ) 

Esta circunstância deve levar-nos a duvidar do alegado na petição 
inicial da acção, quanto a um pretenso contrato de seguro da nau Santa 
Cruz ligado ao contrato de mútuo. Tal alegação, que não é confirmada 


(i) «E vistas per Nos as ditas Leix, adendo e declarando era ellas Dizemos 
acerca da primeira feita per El Rei D. Affonso III, que na parte, que falia na usura, nom 
valha, nem aja algum vigor, porque ja avemos estabelecido, e bem assi os Reix que ante 
Nos foram, que usuras nom se possam levar salvo soomente naquelles casos, que Nos 
som declarados no Titulo, Das Usuras, nos quaaes achamos, que segundo Direito Canó¬ 
nico se podem licitamente levar». 

(a) Resa assim o citado § 5,°: «E na parte em que a dita Lei falia nas penas 
porque a teençom delia parece soomente aver lugar nas dividas d’alguã quantidade, ou 
qualquer outra cousa, declarando em ella Dizemos e Declaramos que também aja lugar 
em qualquer obrigaçom de feito, em que algum prometesse, e se obrigasse a fazer alguã 
cousa a tempo certo, e sob certa pena; ca era talcaso deve seer estimada aquella obra 
que ouvera de seer feita, e nom o foi; e quanto for a dita estimaçora, tanto creça a dita 
pena, e mais nom. E esto se entenda sem fazer defferença antre a pena, que he posta 
e prometida per multiplicaçom de dias, ou mezes, e aquella, que he posta juntamente; ca 
em todo o caso Mandamos que se possa levar, como dito he, porque somos certamente 
enformado que assi foi delongamente usado, e geralmente julgado em estes Reynos; ca 
em outra guisa os que se obrigassem a dar ou fazer algtiã cousa, tarde ou nunca com- 
priram o que prometessem de dar ou fazer, sabendo que per sua tardança nom aviam de 
pagar mais que o principal. E esto que dito avemos nas penas covencionais, mandamos 
que haja lugar nas penas judiciais postas per alguns juizes e alguãs partes ou fiadores 
em algum caso». 


(') Torre do Tombo. - «Corpo chronoíogico », parte 2. a , maço 65, documento 19. 


(2) Liv. IV, tit. 19, § 7.0. 
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pela transcrição que na carta de sentença se faz das cláusulas da escritura, 
deve ter sido pura invenção do jurista articulante, para disfarçar o contrato 
usurário sob a alçada da lei. 

Confirma-nos nesta convicção a circunstância de na conclusão do 
«libelo» se pedir o pagamento dos duzentos cruzados, acrescidos de dez 
por cento ao ano, não como juro, mas a título de lucros cessantes, deriva¬ 
dos do uso comercial nos contratos de «parceria» com os mercadores, 
em vez de se pedir ainda o pagamento em dôbro (400 cruzados) como 
pêna convencional, segundo o estipulado na escritura, Quere dizer: o jurista 
torneou a primeira dificuldade que lhe oferecia um contrato manifestamente 
usurário, inventando um contrato de seguro de uma nau que nem sequer 
era nenhuma das que transportavam a mercadoria dada em penhor; mas já 
não pôde com a segunda-uma pêna convencional da qual resultaria a 
conseqíiência de um juro de trezentos por cento (Q. 

Se, sob o aspecto legal, êste juro era escandaloso, deve reconhe¬ 
cer-se que, sob o ponto de vista moral, êle era admissível na época e nas 
condições especiais que o caracterizavam. 

Fernão de Magalhâis, por razões que desconhecemos, preferiu em¬ 
prestar os cem cruzados a Abraldez, a empregá-los, por sua conta, na aqui¬ 
sição de pimenta, que era das especiarias a mais rendosa. 

Ora, o preço máximo que a pimenta atingia ao tempo, na índia, era 
de três cruzados por quintal; logo os cem cruzados recebidos de Magalhâis 
permitiam a aquisição de trinta e três quintais daquela especiaria, que, ven¬ 
didos em Lisboa pelo preço mínimo então prevalecente de vinte cruzados 
por quintal, rendiam seiscentos e sessenta cruzados, cativos das despesas 
seguintes: 

25% para a coroa.165 cruzados 

Vintena do remanescente .... 24,75 cruzados 

Como não pagavam frete, temos que os cem cruzados que Abraldez 
recebeu de Magalhâis, empregados em pimenta, renderam em Lisboa qua- 


(í) Ê digno de nota o facto de Magalhâis, numa carta escrita em Azamor para 
solicitar de D. Manuel I o embargo de 200 cruzados que o real erário devia a Abraldez, 
fixar nos mesmos 200 cruzados o capital que emprestara, no intuito evidente de mascarar 
o juro ilegal que fôra estipulado. Por mandado de 4 de Setembro de 1514, ordenou 
D. Manuel ao seu almoxarife que se não pagasse aquela importância, até ao regresso de 
Magalhâis de Azamor. O mandato figura transcrito em «Trabalhos náuticos dos portu¬ 
gueses» (marinharia), da autoria de Sousa Viterbo. 

Para a apreciação jurídica da carta de sentença recorremos à amabilidade e grande 
competência do Jurisperito Sr. Afonso Lucas. 


tro centos e setenta cruzados, líquidos, lucro que suportava o encargo dum 
juro elevado e ainda deixava apreciável benefício para quem, como Abral¬ 
dez, nenhum capital metera no negócio ( ! ). 

Se bem que não possamos precisar os motivos que levaram Maga- 
lhãis a firmar o contrato com Abraldez, supomos que uma impossibilidade 
transitória impediu a vinda de Magalhâis ao reino, para negociar as espe¬ 
ciarias, originando, assim, o contrato em causa. 

Dénucé pretende que Magalhâis regressou na nau «Santa Cruz», con¬ 
jectura, aliás, desprovida de fundamento, pois ainda está, infelizmente, por 
descobrir o documento demonstrativo da data exacta em que o ilustre ma¬ 
reante voltou à Pátria. 

Don Diego Barros Arana afirma que António de Abreu e Fernão de 
Magalhâis rumaram para Portugal, na frota de Fernão Peres de Andrade, 
e, sendo assim, não pode reputar-se insuficiente para Magalhâis o lapso de 
tempo que bastou a Abreu. 

Mas Arana não alude à fonte onde bebeu o precioso informe, limi- 
tando-se a escrever «que na armada de Fernando Peres de Andrade em¬ 
barcou António de Abreu para regressar à Pátria, carregado de honras 
e provido de bens de fortuna; e é provável que Magalhâis também o acom¬ 
panhasse, visto que, em meados de 1512, se achava em Lisboa, de volta 
.] das suas viagens...» 

Esta passagem ilustra o ânimo leve que, por vezes, transpira da obra 
de Barros Arana, porquanto dela se conclui que os navios de Fernão Peres 
de Andrade, conduzindo António de Abreu e, possivelmente, Fernão de 
Magalhâis, aportaram a Lisboa em data anterior a meados de 1512. 

Ora Castanheda e Damião de Góis dizem taxativamente que Fernão 
Peres de Andrade e António de Abreu largaram de Malaca para a índia, no 
I mês de Janeiro 1513, informe confirmado na carta que o próprio Peres de 

o* Andrade dirigiu a Afonso de Albuquerque, em 22 de Fevereiro de 1513, na 

qual declara que largou de Malaca em 11 de Janeiro de 1513, e aportou 
a Cochim no dia 10 de Fevereiro do mesmo ano. 

Não admite dúvidas o facto de Magalhâis ainda se encontrar no 
Oriente durante o segundo semestre de 1512, como eloqüentemente no-lo 


(1) O leitor que desejar mais informes sôbre o preço das especiarias e outros 
produtos, nas fontes de origem e nos mercados consumidores, deve consultar o magnífico 
trabalho de J. Lúcio de Azevedo - «.Épocas de Portugal Económico ». 

( 2 ) «Nous savons seulement que rentré à Cochim, il passa à bord dun des na- 
vires en partance pour le Portugal, la Santa Cruz, capitaine Jorge Llopez, et que ce 
batiment contenait une quantité de marchandises pour le compte du grand navigateur» 
-J. Dénucé- loc. cit, pág. 128. 
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atesta António Pigafeta ao narrar que, em Malaca, recebeu Magalhãis deta¬ 
lhados informes das Molucas, enviados por Francisco Serrão. 

O códice da Tôrre do Tombo que provocou a infundada hipótese 
é o mesmo que serviu para estabelecer que o pai do insigne navegador se 
chamava Pedro; já atrás aludimos às investigações do Dr. António Baião 
que provam ser o documento em causa referente a um homónimo de 
Fernão de Magalhãis. 

éQue projectos chamavam Magalhãis ao reino precisamente na época 
em que a conquista de Malaca e o estreitamento das relações comerciais 
com os países vizinhos, abriam dilatados horizontes à natural ambição dos 
heróis portugueses de além-mar ? 

Eis a única resposta compatível com a lógica e com o conhecimento 
dos factos: 

A correspondência trocada com Francisco Serrão elucidou Magalhãis 
sobre as enormes vantagens materiais inerentes ao comércio directo das 
especiarias, no país de origem. Esse comércio exigia, porém, disponibili¬ 
dades monetárias, ou melhor, artigos de permuta que só na Europa podiam 
adquirir-se vantajosamente. 

Ou fosse no intúito de proceder à compra directa das mercadorias 
que Serrão indicava como mais adequadas às permutas com os íncolas das 
Molucas, ou fôsse porque, entrementes, lhe chegara a notícia do falecimento 
de Pero Anes Abraldez, o certo é que Magalhãis veio a Portugal, no pro¬ 
pósito de regressar ao Oriente depois de empregar nos artigos adequados 
ao tráfico os fundos que tinha a haver de Abraldez ou dos seus herdeiros. 
Vem a propósito esclarecer que os cem cruzados, pagos à taxa de juro 
estipulada, empregados totalmente na aquisição de cobre, por exemplo, que 
ao tempo era a principal mercadoria para o tráfico com o Oriente, estariam 
representados na viagem de regresso por dez vezes o seu valor inicial. _ 

Chegado, porém, a Lisboa esbarrou Magalhãis com um contratempo 
imprevisto: a necessidade de recorrer às vias legais para cobrar os juros 
e o. capital que emprestara 0). 

Nesta contrariedade, na circunstância de Magalhãis chegar ao reino 
sem disponibilidades monetárias, e na morosidade inerente à resolução do 
processo intentado contra o pai de Pero Anes Abraldez, encontramos a ex¬ 
plicação fundamental da ânsia com que o futuro obreiro da circunnavegação 
se alistou na armada que o Duque de Bragança dirigiu contra Azamor, com 

(i) 0 pai de Abraldez fugiu para a Galiza e a acção foi julgada à revelia, dele¬ 
gando Magalhãis no irmão os poderes necessários para receber de Lopo Pereira, almo¬ 
xarife em Ponte do Lima, os 200 cruzados. A procuração de Magalhãis e o recibo pas¬ 
sado por Duarte de Sousa figuram transcritos no «Arquivo Histórico Português». 
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menosprêzo pelas vantagens que lhe oferecia o regresso ao Oriente e sem 
cuidar do descanso que justificavam vários anos de labores e fadigas pas¬ 
sados na índia. 

Alistando-se na emprêsa de Azamor, teve Magalhãis naturalmente em 
vista evitar qualquer necessidade pecuniária enquanto a justiça lhe não res¬ 
tituía os fundos indispensáveis à prática do plano que concebera de ir 
comerciar nas Molucas (*). 

* 

* * 

As forças do Duque de Bragança compunham*se de cêrca de quinhen¬ 
tas velas que transportavam dois mil homens de cavalo e treze mil piões 
dos quais três mil iam a sôldo do comandante em chefe ( 2 ). 

Os cronistas coevos não mencionam o nome de Fernão de Magalhãis 
entre a plêiade de esforçados guerreiros que embarcaram em Lisboa, o que 
seria de molde a pressupor que êle se reüníu ao exército, em Marrocos, se 
não soubéssemos que Magalhãis comparticipou na primeira escaramuça tra¬ 
vada junto de Azamor, onde lhe mataram um cavalo ( 3 ). 

A presença de Magalhãis e de seu irmão Diogo de Sousa nos têr- 
ços que Aires Teles capitaniou, é ainda atestada por um documento que 

(í) A pobresa de Fernão de Magalhãis é atestada por Gaspar Correia, nos se¬ 
guintes termos: «nestas naos perdeo (Magalhãis) sua pobreza, e proue se foy a Portu¬ 
gal» (loc. clt„ tômo II, pág. 28). 

(2) Notícia da conquista da cidade de Azamor, escrita em 19 de Setembro de 
1513; em alguns documentos da Tôrre do Tombo, pág. 29. 

(s) A morte do cavalo foi motivo para que Fernão de Magalhãis dirigisse ao 
rei D. Manuel, em 29 de Março de 1514, o requerimento seguinte: 

Senhor-fernam de magalhãis faço saber a vosa alteza como ho dija que o duque 
chegou sobre Zamor em huma escaramuça que la ouve me matarão hum cauaio as lança¬ 
das do qual me nam deram em Zamor majs de tres mjll e sete centos reaes de treze 
que me custou e os juradores djseram e por que vosa alteza ja tem mandado pagar al¬ 
guns deles lhe leyjarey as mãos me mandar pagar o meu pojs mo mataram por uoso se- 
ruiço e em logar honrado e com grande periguo de mjnha pesoa onde ape me saluey y 
njsto senhor me fa vosa alteza mercee. 

-francisco de pedrosa fydalguo da casa dei Rey noso senhor e do seu comse- 
Iho adayl mor em todos seus Reynos e senhoryos que ora tenho carreguo de conhecer 
das mortes e perdas dos caualos que morreram na armada vymdo pera esta cydade da- 
samor asy no mar como na terra, faço saber a quantos esta minha certydão for mos¬ 
trada que a mjm me fez certo fernam de magalhãis pera testemunhas ajuramentadas aos 
santos avangelhos que lher per mjm foram dadas que lhe morrera hum cauaio as lança¬ 
das na escaramuça desta cydade o quall foy avalyado per as ditas pessoas em treze mjll 
Reaes e porque ele dito fernam de magalhãis nom ouue mais do dito dinheiro que tres 
mjll e setecentos e symquo reaes me pydyo que lhe mande se dar diso certydam pera 
requerer a demasya...». 
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I: 

o Dr. António Baião publicou no Arquivo Histórico Português, e que e o J. 

«Rol de pagamento de pão que se deo a gente de cavalo que serviu na | 

cidade de Azamor, no ano de 1514». 

Saída do Tejo no dia 23 (*) de Agôsto de 1513, a armada fundeou 
em Mazagão em 29 daquêle mês, e ali demorou três dias, aportando em 
Azamor no dia 1 de Setembro. 

' Parco foi o ensejo que a emprêsa proporcionou às armas lusitanas 
para conquistarem novos louros; a impetuosidade do primeiro ataque e a 
circunstância feliz duma bombarda varar o capitão da cidade, Cid Mans- 
soure, em cujos talentos e bravura os mouros depositavam cega confiança, 
provocaram a rendição fácil da cidade. 

Não se conformaram, porém, as aguerridas hostes mouriscas com a 
perda da importante praça, e se bem que só em Março de 1514 tentassem 
uma acção de vulto, as escaramuças foram freqüentes desde o dia em que as 
quinas lusitanas substituiram o crescente nos minaretes de Azamor. 

Numa dessas escaramuças, cuja importância diminuta deixou apagados 
vestígios na História, foi Fernão de Magalhãis gravemente ferido numa perna, 
ferimento de que resultou coxear durante a vida inteira, e que, como adiante 
se verá, influiu consideravelmente na morte prematura do herói. 

A maioria dos biógrafos de Fernão de Magalhãis pretende que o feri¬ 
mento a que vimos de aludir foi recebido no primeiro assalto a Azamor, ou 
fôsse na ocasião em que lhe mataram o cavalo. Demonstram, porém, o infun¬ 
dado daquele informe o facto de Magalhãis não aludir a qualquer ferimento 
na petição dirijida ao rei, e a circunstância de Barros esclarecer que a refe¬ 
rida lesão teve lugar na época em que João Soares comandava em Azamor. 

Para recompensar o denodo com que Fernão de Magalhãis se houve 
na refrega em que foi ferido, fe-lo João Soares quadrilheiro-mor, cargo que 
, lhe assegurava comparticipação nas apreensões de escravos e gado feitas 
aos infiéis. 

No mês de Março de 1514, os reis de Fez e Mequinez puzeram-se em 
campo com numerosas tropas, no insensato propósito de expulsar os lusitanos. 

A assinalada vitória que as hostes de Dom João de Meneses ganha¬ 
ram, então, sôbre o inimigo, não foi, de-certo, estranha ao plano de ampliar 
a nossa esfera de acção em Marrocos, propósito que, pouco depois, levava 
os portugueses à provinda de Hea, no intuito de conquistar Teduest ( 2 ). 


(') Dom Jerónimo Hírio indica 17 de Agosto. 

( a ) Omitimos referências detalhadas à acção portuguesa em Marrocos, limitan¬ 
do-nos a citar aquêles acontecimentos que interessam à nossa obra. É por isso que alu¬ 
dimos à tomada de Teduest, muito embora passemos em claro outros feitos de maior 
vulto histórico. 
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Êste novo sucesso foi de invulgar importância material, pois que o 
inimigo nos abandonou cêrca de duzentas mil cabeças de gado e três mil 
camelos e cavalos 0). 

Coube a recolha e partilha da importante prêsa aos quadrilheiros 
mores Fernão de Magalhãis e Álvaro Monteiro que a ela procederam com 
honra e eqüidade. Mas a inveja pairava, ávida, em tôrno de Magalhãis, e ? 
assim, não tardou que contra êle surgisse a acusação de haver-se apropriado 
de mais do que legitimamente lhe pertencia, e de ter, a coberto da noite, 
vendido aos mouros quatrocentas cabeças de gado. 

Com o ânimo leve que é apanágio das consciências tranqüilas, des- 
presou Magalhãis a calúnia, e, após o falecimento de Dom João de Mene¬ 
ses-ocorrido em 15 de Maio de 1514—regressou a Lisboa ( 2 ). 

Ali, invocando os serviços prestados em Marrocos e no Oriente, so¬ 
licitou do monarca um aumento de moradia que Lord Stanley of Alderley, 
Barros Arana e Guillemard, apoiados em João de Barros, Damião de Góis 
e Fr. Luiz de Sousa, fixam em duzentos réis ou meio cruzado, men¬ 
sais, e que Faria e Sousa e Gaspar Correia reduzem para cem réis 
apenas ( 3 ). 

Cabe a exigüidade daquela verba, em nossos dias, nos domínios do 
ridículo; todavia a sua importância, no primeiro quartel do século xvi, trans¬ 
parece do seguinte comentário que a pretensão do navegador mereceu a 
Manuel de Faria e Sousa: 

«... Fernando de Magallanes Cavallero Português, saliendo de su 
Patria para Castilla, agraviado de nuestro Rey don Manuel, porque no le 
acrescentó la moradia (gajes en castellano) de Cavallero; que venian a ser 
cinco reales cada mes. I esto es de saber, que no mira al interes de cinco 
reales; sino al de la calidad de Cavallero; la qual sub muchos quilates en- 
Jj, tre nosotros, con tener solo dos reales de ventaja en la casa Real: que 

son las Cavallerias Portugueses parecidas a los diamantes, i perlas, que 
con poco que crezcan de piedra, suben infinito de precio; i a vezes mucho 
mas de jactancia vana. Hemos querido acordar esto, porque piensan algu- 
nos, que la pendencia entre este Rey, e vassallo, topava solo en el valor 


(>) Schaffer —História de Portugal, vol. III. 

( 2 ) Se nos reportarmos ao documento que o Dr. António Baião extraiu dos «Su¬ 
mários de Louzada», no qual se diz que Fernão de Magalhãis serviu dez meses em Azamor, 
no ano de 1514, teremos que fixar o regresso a Portugal em Novembro daquêle ano. 

(3) Damião de Góis diz que Magalhãis pediu 200 réis e que D. Manuel lhe 
ofereceu 100 réis apenas, o que aquêle recusou - Crônica do Felicíssimo rei D, Manuel, 
lio . IV, cap. 36. 
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de cinco reales, sin entender lo que se entiende en lo que viene por aquel 
camino»... ( ] ) 

Era, porém, já ao tempo manifesta a má vontade que Dom Manuel 
nutria contra Fernão de Magafhãis; o próprio Joâo de Barros a reconhece 
quando escreve: «que sempre lhe El Rey teve hum entejo»; por seu turno, 
as cartas de Dom Pedro de Sousa, substituto de Dom João de Meneses na 
capitania de Azamor, sem cuja licença Magalhãis deixara Marrocos, eram 
de molde a acirrar a régia malquerença. 

Êste conjunto de circunstâncias levou o soberano a impor o regresso 
imediato de Magalhãis a Azamor, com ordem de provar o infundado da 
acusação que lhe moviam. 

Conseguiu-o Magalhãis, a breve trecho, por forma que satisfaria 
quantos ânimos não estivessem corroídos pelo veneno da antipatia. 

Desgraçadamente, o capricho do rei venturoso sobrelevou aos dita¬ 
mes da justiça, e levou aquêle a repelir com imerecida brusquidão o digno 
suplicante. Obstinadamente cerrou D. Manuel os. olhos às conseqüências 
duma recusa que abdicara de tôda a feição material para assumir caracterís¬ 
ticas da maior transcendência moral. 

A insólita arbitrariedade não só vexava profundamente o brio de Fer¬ 
não de Magalhãis, como colocava êste numa situação deprimente perante 
os múltiplos inimigos que, na recusa da justificada pretensão, encontrariam 
apoio para fomentar a calúnia do roubo. 

Mais uma vez tripudiava o indigno soberano de tantos homens ilus¬ 
tres sôbre a honra e a dignidade dos seus vassalos; era outro herói que 
a régia inconsciência ia despenhar no abismo daquêle desespêro que já 
matara os primeiros vice-reis da índia. 

«Que mystérios de estreitezas fazem os Reys muytas vezes em cou¬ 
sas que pouco importão sendo prodígios de prodigalidades em outras!», 
comenta Fr. Luiz de Sousa a propósito da atitude que D. Manuel tomou para 
com Fernão de Magalhãis ( a ). 

Apreciemos agora o procedimento dêste, na crítica emergência. 

Magoado com tam atrabiliário gravame, manifestou Magalhãis ao rei 
o propósito de oferecer seus préstimos a quem melhor soubesse apreciá-los, 
e, perante a dura resposta do monarca, implorou, submisso, licença para 
beijar-lhe a mão. 


(1) Manuel de Faria e Sousa —Comentário à estância 55 do Canto II dos Lusíadas. 
A. Braatncamp Freire ilucida que o valor de compra de um real era de 20 dinhei¬ 
ros ou 20 réis, como se lhe veio a chamar (Estudos de Crítica e História). 

( 2 ) Annaes de El Rey D, João III. 


Dom Manuel recusou a derradeira graça, e, complemento da afronta, 
voltou costas ao nobre suplicante (*). 

(jDepois disto, que caminho restava a Magalhãis? — Aguardar, resi¬ 
gnado, a morte obscura? 

Mas com semelhante atitude, reparem os detratores do egrégio ma¬ 
reante, perdia a História uma página portentosa; a civilização, um feito 
audaz e progressivo; a Pátria, um filho ilustre entre os mais ilustres, e, 
finalmente, a dignidade humana, um dêsses actos de lídima revolta que 
humilham a prepotência ante o grito estrídulo da liberdade. 

É certo que a cegueira dos vindouros perdoou, em parte, ao soberano, 
em detrimento do herói vilipendiado. Mas a erguer a justiça do lamaçal 
para onde a impeliram invejas e desatinos, surgem as palavras nobilíssimas 
que Faria e Sousa opõe à sentença terrível de Camões: 

O Magalhães no feito com verdade 
Portuguez, porem não na lealdade» ( 2 ) 


í 1 ) Gaspar Correia - loc. cit. 

(2) Faria e Sousa. — Comentário ã estrofe 140 do Canto X. 

«Habla el poeta al modo que muchos hablaron deste passaje dei Magallanes a 
Castilla, i de su motivo para executar este descubrimiento; i principalmente al que tanto 
sigue dei grande Barros Dec. III lib. V cap. 8, 9, 10, en que trata de espacio todo el 
hecho, i pesadamente contra el Magallanes: i tnucho más Antonio Pinto Pereyra en el 
libro I de su historia dei Virrey Dõ Luis de Ataide, pretendiêdo ambos, i otros autores, 
que los Castellanos falsificando medidas usurparon el Estado Maluco, que en las verda- 
deras tocava a Portugal: i que el Magallanes se arrimó a ellas. Yo no soy obligado 
a ajustar estas medidas: allá se lo ayan los Fieles. Mas por lo que toca al Magallanes, 
menester es dezir algo. La honra, la vida, i la hazienda verdaderas de un hombre, es la 
lealtad con el Príncipe i con la Patria: i mas se es hombre dei porte deste: i la hora que 
se falta a esto, todo buela; i por esto no deve proceder nadie de manera que arriesgue 
tanto; ni deve arrojarse nadie mucho a juzgar a alguno facilmente en esta parte. Para 
tener a fernando Magallanes por falto en elle, dizen que lo que el hizo en servido de 
Carlos Quinto, fué por vêgarse de su Rey Don Mauuel. Yo hablaré en rigor de justicia, 
que es el en que se hade hablar en cosas que llegon a pleyto, como esta, Se esta 
culpa no se prueva por otro camino, este es trabajoso: porq dei animo nadie puede juz¬ 
gar sino Dios. I de creer es, que pues este Cavallero hazia tanto por la honra, que se 
dió por agravado de su Rey, porque no se la aumentó com una merced que le pedia, no 
havia de querer diminuiria con procedimiento improprio de su calidad i de su pretension. 

El Magallanes pues, luego que vió que su Rey, no solo le avia negado aquella 
honra, sino que le mirava cõ ceflo, i con esto se afiadia el gusto, i la desistimacion en 
sus enemigos, que singularmente le exasperaron (cosa a muy de Portugueses) publicó su 
agravio. Hecho ello, conoció que el assistir en su Patria con su Rey ofendido (porque 
los Reys cuentam por ofensas las quexas de sus vassalos, aunque sean justas; i a esse 
respeto con sus criados los seuores, que quieren ser tan delicados como Reyes) tenia 
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* * 

Não terminaremos a matéria deste capítulo, sem aludir àquêles dos 
elementos susceptíveis de influírem na concepção da viagem magalhânica, 
que não foram estudados na introdução desta obra. 

O assunto prendeu a atenção dos múltiplos historiadores da primeira 
circunnavegação do mundo, que à sua análise dedicam prolixa argumenta¬ 
ção e caprichosos rasgos de fantasia. Não obstante, diligenciaremos apre- 
ciá-lo aqui apenas sob o aspecto da lógica e da simplicidade que o ca¬ 
racteriza. 

A idea de um estreito ligando os dois oceanos, não pode atribuir-se 
a Fernão de Magalhãis, pois sabido é, como veremos noutro capítulo, que 
a procura de semelhante passagem constituía, de há muito, a preocupação 
dominante dos governantes espanhóis, preocupação que sobrelevou ao in¬ 
sucesso das primeiras expedições arregimentadas para aquele fim. Por seu 
turno, a circunstância da viagem em que João Dias de Soliis foi procurar 
o almejado estreito ter fracassado precisamente na época em que Maga¬ 
lhãis deliberara expatriar-se, era de molde a fazer convergir a atenção do 
último para o empreendimento momentoso, e a excitar a ambição de quem, 
como Magalhãis, só mercê dum feito glorioso poderia vingar a régia afronta. 

Nada tem, portanto, de extraordinário que Magalhãis aspirasse a su¬ 
bstituir Soliis no comando duma futura expedição destinada a procurar a 


mas de tormento, que de comodidad, <5 esperança de adeantarse. Conocido el achaque, 
consultó con la honra la ambicion natural a cada uno de sus aumentos (no haziendo poco 
en acordase de la hõra al proprio tietnpo que le espoleava el dolor de la afrenta, en que 
se juzgava, en los primeros impulsos suele ser invencible) i resolviose en hazer primero 
todo quãto pudo por la honra; i despues por el aumento. Lo que hizo con aterision a 
la honra, fué desnaturalizarse dei Reyno con actos públicos, para hazerse capaz de buscar 
otro fin: afigurandose, que podia ir a qual lo paresciesse, quien, como el no Ie tenia, 
en virtud. de aquella accion publica..... , 


Juzguese agora con esta informacion, i exemplo, la quiebra. que pudo aver en la 
fidelidad deste Cavallero; que nuestro intento no es juzgarlo: es solo de advertir, que 
son los fundamêtos desta culpa el dezir, que servió en Castilla con animo de ofender a 
su Rey i Patria; aviendo precedido aquellas acciones, i no resultado delias daiio alguno 
para ella, mas dei que ella, quiso recibir com desistimarle; i bien tan grande para la 
navegacion de las flotas Christianas, que si el se deixara morir sin comunicarlo, pecara 
a lo menos contra el bien publico de la Christianidad. De todo parece q Fernando de 
Magallanes no tiene culpa en que Portugal se pelasse Ias barbas despues que vió el des- 
cubrimiento dei Estrecho, pues no hizo estimacion dei, i que el irlo a hallar por quien le 
estimó, no le quitó la honra.» 
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passagem do Atlântico para o oceano que Balboa acabava de descobrir. Se¬ 
melhante aspiração não carecia de outros estímulos que não fôssem a con¬ 
vicção de contornar o extrêmo da América Austral, caso não encontrasse o 
estreito que a experiência mandava procurar além do Rio da Prata, no pro¬ 
fundo contacto que Magalhãis tinha com as coisas do Oriente, e nas facili¬ 
dades que lhe proporcionaria a influência disfrutada por Francisco Serrão 
nas Molucas. 

Tal influência, na qual persistimos em ver um argumento susceptível de 
contribuir para a aceitação do projecto magalhânico, está bem vincada no se¬ 
guinte trecho da carta que Afonso de Albuquerque endereçou a D. Manuel 
de Portugal, em 22 de Setembro de 1515: «me vjeram novas de Francisco 
Serram que era vivo e estava em poder das jlhas do cravo, e governava 
o rey e a terra toda»... Q) 

Posto isto, e porque já referimos os elementos que indicavam a 
possibilidade de contornar a América Austral, a exemplo do que Bartolomeu 
Dias fizera no Cabo da Boa Esperança, resta analisar a natureza e a ma¬ 
gnitude da influência exercida por Francisco Serrão no cometimento que 
imortalizou o nome de Fernão de Magalhãis. 

Conta-nos João de Barros que «nos papeis que ficarão delle Fran¬ 
cisco Serrão, se acharão cartas de Fernam de Magalhãis, em que dava 
conta de si, e do que esperava fazer, em resposta de outras que 
houvera delle» ( 2 ). 

Esta correspondência, de cujo teor não chegaram até nós vestígios 
concretos, tem sido objecto de interpretações variadíssimas, tendentes, na 
generalidade, a atribuir a Serrão papel preponderante na primeira volta 
ao Mundo. 

Tentemos, porém, reduzir o caso às proporções que lhe são devidas. 

Que influência podia exercer na prática da emprêsa magalhânica, 
quem, como Francisco Serrão, ignorava não só os resultados obtidos pelas 
explorações anteriormente arregimentadas para descobrir o estreito, como o 
próprio progresso das explorações costeiras da América do Sul, e o aspe¬ 
cto diplomático e científico que assumira a questão das Molucas? 

Deveremos, então, considerar o papel de Serrão limitado à garantia 
de que a posse das ilhas do cravo não seria homologada a Portugal, en¬ 
quanto ali perdurasse a sua influência? 

É êste critério expendido por todos os biógrafos de Fernão de Ma¬ 
galhãis, e aceite sem relutância pela generalidade dos historiadores. 


(D Alguns documentos da Tôrre do Tombo, pág. 379. 
( 2 ) Dec. ///, liv, V, cap, 7. 
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Basta, porém, uma análise serêna aos depoimentos das testemunhas 
ouvidas no processo de 11 de Abril de 1524, respeitante às Molucas (’), 
para nos convencermos que, contràriamente à opinião reinante, nunca Fran¬ 
cisco Serrão hostilizou as pretensões portuguesas à posse das ilhas 
em questão. 

Antes pelo contrário, favoreceu-as quanto pôde,«estando senpre por 
trato e nauegaçam dei rrey, noso senhor», e oferecendo-se para acompa¬ 
nhar Dom Tristão de Meneses, no intuito de pessoalmente solicitar do mo¬ 
narca lusitano que «mandase poer cobro em a terra de maluco e suas 
ylhas, que era sua, e que mandase 11a fazer forteleza e feitoria, e que sua 
alteza mandase prouer aquella terra cbmo cousa sua» ( 2 ). 

Não pôde dar seguimento a êste propósito porque faleceu no mo¬ 
mento de embarcar, envenenado, conjunctamente com o soberano nativo, 
por uma filha do rei de Pacham ( 3 ). 

Acrescenta a testemunha Jorge Botelho, que Francisco Serrão «sem¬ 
pre esteue por trato e nauegaçam dei rrey, noso senhor; e esto he notorjo 
por toda lias partes de jndia» ( 4 ). 

0 depoente Rui de Brito Patalim, fidalgo da Casa de El-Rei, ilucida 
que Francisco Serrão lhe escreveu, e também a Dom Manuel de Portugal, 
instando para que fossem às Molucas muitos navios lusitanos que «lhos ca- 
regaria de todo o que ouuesse na terra, por o muyto amor e obediência 
que achaua em el rrey de maluco» ( 5 ). 

Fica assim destruída a propalada actuação de Francisco Serrão em 
prol dos interêsses castelhanos, e reduzida à narrativa hiperbólica das ri¬ 
quezas das Molucas a sua intervenção na emprêsa magalhânica. 


Muito se tem conjecturado sôbre o valor de Rui Faleiro e sôbre a 
natureza e magnitude da contribuição que ele deu para a primeira volta 
ao Mundo. 

Pinheiro Chagas considera Rui Faleiro «um dos maiores sábios do 
seu tempo e o primeiro que encontrou o modo de determinar com exacti- 
dão no mar alto as latitudes e longitudes». «Em Portugal, acrescenta, o 


(D Cartas de Afonso de Albuquerque, tômo IV, pág, 73, 

( 2 ) Depoimentos feitos por Jorge Botelho, cavaleiro da Casa dei Rei, em 22/8/1523. 
(Cartas de Alonso de Albuquerque, tômo IV, pág. 164, 

( 5 ) Cartas de Afonso de Albuquerque, tômo IV, pág, 164. 

( 4 ) Idem, tômo IV, pág. 159. 

( s ) Idem, tômo IV, pág. 168, 
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seu saber assombrava tanto os seus contemporâneos, que alguns espíritos 
supersticiosos atribuíam os seus conhecimentos às revelações de um espírito 
familiar como o de Paracelso» ('). 

Porque não concordamos com os exageros de Pinheiro Chagas, aliás 
patrocinados por outros historiadores de envergadura, e porque a matéria é 
de importância capital para a índole do nosso trabalho, diligenciamos segui¬ 
damente apreciá-la com serenidade e justiça. 

Enquanto a navegação não ultrapassou os limites do vélho mundo 
europeu, a declinação da agulha (que em tôda a parte era no sentido de 
Leste) não foi motivo de embaraços para os mareantes, pois bastava colar 
os ferros de modo que na rosa dos ventos a flor de lis apontasse o 
Norte verdadeiro. 

Os percalços, porém, desta disposição foram-se patenteando à me¬ 
dida que os portugueses levavam as suas navegações para o Poente, por¬ 
que a declinação diminuía de modo muito sensível; e na costa Ocidental da 
ilha de S. Miguel, onde a declinação era nula, sucedia que a flor de lis se 
afastava do Norte verdadeiro mais de uma quarta para Leste. Para além 
daquela ilha os ferros afastavam-se sensivelmente para Oeste do Norte 
verdadeiro, como bem se confirmou nas paragens das ilhas das Flores 
e do Corvo. 

Assim tiveram os portugueses perfeita noção da variação da agu¬ 
lha e logo introduziram na linguagem os têrmos nordestear e noroestear, 
conforme a agulha se afastava para E. ou para W do meridiano geográfico. 

Este conhecimento tomara-o Colom dos portugueses, dos quais tam¬ 
bém tomou os neologismos nordestear e noroestear; mas não foi êle quem 
descobriu a variação da agulha, como Humbolt inferiu de urna passagem 
do Diário de Navegação da primeira viagem colombina. 

Como se vê, os portugueses tinham descoberto uma linha agónica, a 
qual, naquele tempo, coincidia com um meridiano que passa entre a ilha de 
S. Miguel e a de Santa Maria, nos Açores; e nas suas navegações para 
o Sul não tardaram a reconhecer que, em qualquer meridiano, os dados 
colhidos em qualquer latitude eram muito aproximadamente os mesmos que 
haviam observado nas alturas dos Açores. 

Suspeitada que foi a existência dos meridianos isogónicos, era natu¬ 
ral que dela procurassem os portugueses tirar partido para a determinação 
das longitudes; e assim sucedeu. 


(D Dicionário Popular. Espandindo critério oposto, diz-nos Castanheda que Fa¬ 
leiro «faziasse grande astrologo, mas não sabia nada: & tudo o que fingia que sabia era 
por hü spirito familiar» - Hist. do Desc. e Conq, da índia, lio, VI, cap. 6. 
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Somos levados a crer que Faleiro encarou o problema, e que pelo con¬ 
fronto das observações constantes dos roteiros de vários pilotos, traçou um 
sistema de linhas de igual declinação (linhas isogónicas) que seriam no mar 
outros tantos indicadores da longitude pela variação das agulhas. 

Eis aqui outra invenção genuinamente portuguesa, pois foi Faleiro 
quem primeiro considerou o problema sob o aspecto científico, para dar-lhe 
feição acomodada à prática, O seu processo, embora não exacto (pois se 
fundava em princípios que depois se reconheceu serem erróneos em parte, 
e dava lugar a erros de trinta léguas), tinha vantagens sôbre a avaliação 
das longitudes pela simples estimação do caminho andado paralelamente ao 
equador; estimação que chegava a induzir em erros superiores a cento e 
cinqüenta léguas. Dêsse processo tiraram proveito os nossos pilotos nas 
suas travessias do Atlântico (até latitudes não superiores a trinta graus) e 
do Oceano índico (até latitudes não superiores a quarenta graus). 

Rui Faleiro gozou de grande fama, avolumada pela suspeita de que 
algo de magia aliava à ciência; e a sua associação aos projectos de Fernão 
de Magalhâis de-certo que abonou as propostas do grande navegador à corte 
de Espanha. 

Magalhâis, mal instruido nos princípios em que assentava o processo 
faleiriano, depositava nêle confiança e supunha que a respectiva aplicação 
era extensiva a qualquer ponto do globo. Por isso, quando règiamente se 
determinou que Rui Faleiro cedesse o lugar a João de Cartagena, Magalhâis 
obtemperou que acataria, as reais ordens desde que Rui Faleiro lhe entre¬ 
gasse «su método de observar la longitud de Leste Oeste, con los regi¬ 
mentos correspondientes». 

Ora no processo faleiriano determinavam-se prèviamente as latitudes 
onde se observavam as variações da agulha, e só depois as mesmas varia¬ 
ções dariam a conhecer as respectivas longitudes. 

Seguramente, à inteligência de Faleiro não se escondia a impossibi¬ 
lidade de aplicar o seu processo em mares até então desconhecidos. 

i Como se haveria êle em pleno Pacífico, quando os companheiros 
lhe pedissem a determinação das longitudes que iam galgando ? 

A prudência aconselha-lo-ia a esperar que aquelas ignotas paragens 
iôssem satisfatoriamente definidas em suas coordenadas geográficas, para 
então poder esboçar o seu traçado das linhas isdgonas ( J ). 


í 1 ) Não veja o leitor contradição entre a hipótese agora aventada e o que dis¬ 
semos a pág, 71 e 72; a imposição do problema permite aceitar a conclusão a que chegou 
o erudito almirante Morais e Sousa (loc, cit.) de ter Faleiro entrevisto um sistema de linhas 
de igual declinação, que posteriormente foram designadas por linhas isogónicas. 


É oportuno lembrar o que sucedeu nas alturas do Porto de S. Julião, «quan¬ 
do Fernão de Magalhâis mostrou aos pilotos & ao astrologo Andrés de sam Mar¬ 
tin ho regimento que leuaua de Ruy faleyro acerca de se poder saber a altura 
de leste a oeste. E visto o regimento por todos, mandoulhes Fernão de 
magalhães que dissesse cada hum o que alcançaua saber, & se podião 
aproueitar delle em sua nauegação. E os pilotos responderão por escripto 
que se não podia usar daquele regimento, nem aproueitaua pera se nauegar 
por ele. E assi ho assinarão. ('). 

O que deixamos dito não foi certamente estranho à facilidade com 
que Faleiro renunciou a comparticipar na primeira viagem de circunnavega- 
ção, preferindo chefiar a expedição imediata, que, dadas as observações 
feitas pelos pilotos de Magalhâis, já não era susceptível de demonstrar a 
deficiência do processso que ideara para determinar as longitudes. 

O italiano Pigafeta, companheiro de Magalhâis na viagem de circun- 
navegação, compôs um Tratado de Navegação em que alude à possibilidade 
de marcar as longitudes pelas variações da agulha: mas não discute o pro¬ 
blema nem sôbre êle fornece quaisquer instruções práticas. Não foi êle, 
seguramente, o autor da novidade, que por sem dúvida colhera das suas 
conversações com Faleiro, em Sevilha. 

Importa finalmente aludir, já que tratamos da determinação das longi¬ 
tudes, à notícia inserta pelo mesmo Pigafeta, na seu roteiro da viagem 
magalhânica, de que, num determinado dia, navegaram à razão de 50, 60 
ou 70 léguas «ato catena ho a popa». 

Esta passagem tem sido objecto de renhida discussão desde que 
Amoretti a interpretou como significando que andaram sessenta ou setenta 
léguas por dia, segundo as medidas tomadas com a cadeia da pôpa. Nume¬ 
rosos investigadores, entre êles o almirante Morais e Sousa, concluíram 
erradamente que a barquinha era conhecida na época de Fernão de 
Magalhâis. 

O Dr. Breusing (Die catena a poppa bei Pigafeta und die logge, in 
Zeitschrift der Gesellschaft fur Erd Kunde zu Berlin, 1869, tom. IV), iden¬ 
tifica a «catena ho a popa» não com a barquinha mas sim com um apare¬ 
lho indicador do ângulo de inclinação da derrota, opinião patrocinada por 
Gelcich (La scoperta d’America e Cristofero Colombo nella litteratura mo¬ 
derna, Gorizia 1890) e combatida por L’Uzielle (studi bibliogr. e biogr. 
sulla storia. delia geogr. in ItaliaRoma 1875, parte II, int.). 

Diz êste último autor que o problema depende da interpretação do 
vocábulo «ho», segundo êle for tomado por um verbo ou por uma conjun- 



(') (Castanheda — Descobrimento e Conquista da índia, liv. VI, cap, 7). 
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ção, No último caso, a frase significa que, estimando o andamento do 
navio à pôpa, aquele andava entre 60 e 70 léguas diárias. 

A «catena» é uma viga perpendicular ao eixo do navio, situada no 
ponto em que a arqueação entra a inclinar-se para dentro, ou seja no sítio 
preciso onde a direcção do caminho aparente é paralela ao eixo longitudi¬ 
nal da embarcação. 

Se interpretarmos «oh» como verbo, lógico será concluir que Piga- 
feta chama «catena» a uma viga transversal da pôpa, ou que o «oh» dis¬ 
juntivo «ou» é usado como «e». 

Pigafeta combinava assim a distância que vai da proa à referida viga 
da pôpa, com o tempo dispendido no respectivo percurso relativamente a 
um ponto fixo no mar. 

A última hipótese seria admissível se não fôsse manifesta a impossi¬ 
bilidade de medir com a ampulheta o tempo exíguo que um ponto fixo no 
mar levaria a ser percorrido pela nau cujo comprimento não ultrapassava 
trinta metros. 

É nossa convicção que, para suprir o inconveniente que vimos de 
apontar, Pigafeta se servia duma corda, cujo comprimento seria de cem ou 
mais metros, a qual ligava à pôpa do navio. Para assegurar a flutuabilidade 
da corda é plausível que Pigafeta a munisse de várias bóias, as quais, colo¬ 
cadas a uma distância uniforme umas das outras, permitiam avaliar com 
basta precisão o trajecto realizado pela corda com relação a um objecto 
flutuante, lançado à pôpa do navio, no mínimo espaço de tempo marcado 
pela ampulheta. 

Simultâneamente, fica explicada a designação de «cadeia», aplicada 
a uma corda munida de flutuadores em secções uniformes. 

É evidente que semelhante processo só podia aplicar-se quando as 
águas estivessem «estofas», o que explica que Pigafeta só aluda uma vez 
ao citado sistema de avaliar o andamento da nau. 

De resto, como atrás vimos, o sistema da avaliação das longitudes pela 
simples estimação, era manifestamente inferior ao que se atribui a Faleiro 
sendo fora de dúvida, como muito bem diz o almirante Morais e Sousa 0), 
que «desde o último quartel do século xv os pilotos portugueses observavam 
a variação da agulha, e tudo o que na Europa se sabia a tal respeito no 
século xvi, com relação ao Atlântico e Oceano índico, era o que se apurava 
das informações dos nossos navegadores». 



Sr- 




Oportunidade das negociações preliminares entaboladas com a Espanha, 
por intermédio de Diogo Barbosa. 

Situação politica da Espanha, após o passamento de Isabel a Católica. 
Descoberta do Pacífco por Vasco Nufiez de Balboa. 
Negociações com o cardial Ximenes de Cisneiros. 


P ara que possamos ajuizar convenientemente da oportunidade em que os 
planos de Magalhãis foram submetidos à apreciação dos governantes 
espanhóis, importa que tracemos um leve esbôço das ocorrências po¬ 
líticas que afligiram a Espanha, durante a menoridade de Carlos V e nos 
primeiros anos do seu reinado. 

Com a morte de Isabel a Católica, ocorrida em Medina dei Campo 
aos 26 de Novembro de 1504, tornou-se eminente a renovação das dissi¬ 
dências internas que assolaram a Espanha por motivo da sucessão de 
Henrique IV. 

Pouco antes do seu passamento, determinou Isabel, no intuito de 
obstar a que Filipe o Formoso cingisse as rédeas do govêrno, que seu marido, 
Fernando de Aragão, beneficiasse da regência de Castela até que o In¬ 
fante D. Carlos atingisse a maioridade. Fernando comprometia-se, por seu 
turno, a não quebrar a viuvez impendente, e a manter intacta para a des¬ 
cendência de sua filha Joana, a herança que legitimamente lhe pertencia. 

•As disposições testamentárias de Isabel foram confirmadas pelas côr* 
tes de Castela, muito embora a tradicional malquerença predominante entre 
castelhanos e aragoneses, provocasse considerável oposição à regência de 
Fernando. 

Todavia, Filipe o Formoso não se conformou com as disposições de .sua 
falecida sogra, e, aproveitando o apoio que lhe oferecia a nobreza caste¬ 
lhana—na maioria desafecta a Fernando de Aragão—tratou de fazer va¬ 
ler os direitos que lhe adivinham da tutoria de sua mulher demente e de 
seu filho menor. 

Filipe, cujo 'partido engrossava dia a dia e que se supunha apoiado 
por Luiz XII de França, com quem celebrara um tratado de aliança, inti¬ 
mou diplomàticamente ao sogro que abandonasse a governação castelhana 
e se acolhesse aos seus estados de Aragão. 


(O Loc. CÍL 
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Político habilíssimo, não desanimou o rei católico ante a dificultosa 
emergência, e logo encarregou o sagaz Conchillos de arrancar à rainha 
louca uma confirmação da cláusula do testamento de Isabel, referente à 
regência. Mas os espiões de Filipe estavam alerta, e o resultado da mis¬ 
são confiada a Conchillos redundou no encarceramento dêste e na reclusão 
de Joana em seus aposentos. 

O imprevisto desenlace levou Fernando a perder a compostura, e a 
procurar firmar-se no govêrno de Castela, propondo casamento à desven¬ 
turada filha de Henrique IV, que tanto denegrira e guerreara outrora. 
Quebrava assim o solene juramento feito à moribunda Isabel, e esquecia 
que a princesa pretendida se unira pelos laços matrimoniais ao rei D. Afon¬ 
so V de Portugal, se bem que tais desposórios não lograssem a sanção 
da Santa Sé. 

A inditosa Infanta, porém, dera tréguas à ambição, após o desenlace 
da batalha de Toro, e votara-se exclusivamente ao serviço de Deus, na 
acolhedora terra portuguesa que a defendera e lhe substituíra a alcunha in- 
famante de Beltraneja pela nobre designação de Excelente Senhora. 

Nestas condições voltou-se Fernando para o Rei de França, e, no 
intuito de neutralizar o pacto celebrado entre Luiz XII e Filipe, solicitou a 
mão de Germaine de Foix, sobrinha do monarca francês. Inspirava esta 
atitude o profundo rancor que Fernando votara ao genro, a quem deliberara 
prejudicar na sucessão da coroa aragonesa, mesmo que, para tanto, hou¬ 
vesse de provocar o desmembramento da Espanha. 

A situação precária em que se encontravam as armas francesas na 
guerra que lhe moviam os espanhóis, em Nápoles, obrigou Luiz XII a 
acolher benèvolamente o enlace do velho Fernando com a jovem Germaine 
que ainda não completara 18 anos de idade. 

Celebrado o matrimónio, e patentes que foram as suas possíveis 
consequências, tratou Filipe de cativar as boas graças do sogro, com o 
qual celebrou o pacto de Salamanca, estipulando que o govêrno de Cas¬ 
tela caberia igualmente a Joana, Fernando e Filipe, e que os rendimentos 
da coroa e o privilégio de conferir dignidades seriam apanágio dos dois 
últimos, em igualdade de condições. 

Pela primeira vez na sua longa vída, estava a boa fé do lado do 
pouco escrupuloso monarca aragonês. Filipe que, ao firmar o pacto de 
Salamanca, sòmente procurara iludir o sogro e evitar que este lhe dificul¬ 
tasse o regresso a Espanha, para ali embarcou sem detença, na companhia 
de sua espôsa. 

Debalde tentou o ludibriado Fernando mover os Reis de França e In¬ 
glaterra a que impedissem a viagem de Filipe e Joana; no dia 18 de Abril 
de 1506 desembarcavam ambos na Corunha, por entre aclamações da no¬ 


FERNÃO DE MAGALHÃIS 


163 


breza castelhana, altamente vexada pelo propósito que animara Fernando de 
tirar à coroa espanhola os reinos de Nápoles e Aragão. 

Convencido da inutilidade de qualquer resistência, acedeu Fernando a 
resignar a regência de Castela, desde que se cumprissem determinadas cláu¬ 
sulas do testamento de Isabel que lhe conferiam o grão mestrado das três prin¬ 
cipais ordens militares, e uma lata comparticipação nos réditos das índias. 

Filipe e Joana foram proclamados soberanos de Castela, pelas côrtes 
de Valladollid, que, simultâneamente, elegeram Príncipe das Astúrias o In¬ 
fante D. Carlos. 

Infelizmente para Filipe, estava destinado que pouco usufruiria a su¬ 
prema dignidade que tanto cobiçara; um insulto febril ceifou-lhe a vida no 
dia 25 de Setembro de 1506, três meses depois da eleição, e no vigéssimo 
oitavo ano do seu nascimento. 

Esta ocorrência inesperada, projectou sobre a política espanhola maior 
desordem do que a que prevalecera em seguida ao passamento da cató¬ 
lica Isabel 

A rainha Joana, sobre quem recaíam tôdas as prerogativas riais, e 
que já dera indícios de alienação mental, entrou numa fase de rematada 
loucura, conseqüente do rude golpe que experimentara. 

Mantinham-se os castelhanos perplexos ante a difícil conjectura, 
quando surgiram dois candidatos de direito próprio e elevada jerarquia, à 
regência: Fernando de Aragão e o Imperador Maximiliano, O primeiro in¬ 
vocava as disposições testamentárias de sua finada espôsa e a natural tuto¬ 
ria da filha demente, o último procurava impor-se na qualidade de tutor do 
Infante D. Carlos que considerava legítimo rei em virtude da incapaci¬ 
dade materna. 

Pelo imperador Maximiliano pugnava a maior parte dos adeptos do 
falecido Filipe, e aquêle teria triunfado na contenda se não fôra a enérgica 
intervenção do ilustre Ximenes de Cisneiros, cardial arcebispo de Toledo, 
que acorreu a defender os direitos do monarca aragonês. 

Mercê da hábil política de Ximenes, voltou Fernando a assumir a 
regência na qual se houve dignamente. Anexou o país de Navarra à coroa 
castelhana, e empreendeu importantes conquistas na costa de África, em¬ 
preendimentos que o intrépido arcebispo de Toledo dirigiu em pessoa e, 
generosamente, custeou com os fundos da sua arquidiocese. 

O nascimento dum filho havido de Germaine de Foix, veio, de novo, 
despertar a ambição latente de Fernando, que, logo, planeou derivar para 
êle parte da herança de Carlos de Áustria, designadamente os tronos de 
Aragão, Nápoles, Sicília e Sardenha. 

A morte prematura do jovem príncipe contribuiu para acirrar no ânimo 
do rei católico, a animosidade votada ao neto, e de então em diante, Fer- 
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nando procura obstinadamente que a esposa lhe dê novo sucessor. Baldada 
esta esperança, determinou o vélho rei lesar o primogénito de Joana e Fi¬ 
lipe, em benefício do Infante D. Fernando, filho segundo daquele matrimónio. 

Para tanto, decide-se a testar que a regência de Espanha e seus do.- 
mínios reverta, após a sua morte e até à proclamação de Carlos, a fa¬ 
vor de D. Fernando, a quem, simultâneamente, se propõe legar o grão 
mestrado das três ordens militares. A insistência, prudente e abalizada, dos 
conselheiros Carvajal, Zápara, e Vargas, secundados pelo poderoso arce¬ 
bispo de Toledo, demoveu Fernando dum propósito tendente a fomentar a 
guerra civil entre os dois irmãos, e levou-o a alterar as aludidas disposições 
que, poucas horas antes do seu passamento, substituiu por outras procla¬ 
mando o arquiduque D. Carlos herdeiro universal, e designando o cardial 
Ximenes de Cisneiros para a regência. 

No dia 23 de Janeiro de 1516 expira o astuto marido da católica Isa¬ 
bel, e o arcebispo de Toledo cinge as rédeas do govêrno. 

O que deixamos apontado basta a esclarecer a crítica situação que 
Ximenes de Cisneiros ia enfrentar. 

Todas as ambições e dissidências que haviam enfraquecido os úl¬ 
timos reinados, ressurgiam agora agravadas pelas pretensões do Infante 
D. Fernando, revoltado contra as disposições derradeiras do avô. 

Dêsfe estado de descontentamento e incerteza, procuravam tirar pro¬ 
veito, sem atender às conseqüências, as poderosas instituições feudais que os 
godos, vândalos e suevos introduziram na península hispânica, e as agremia¬ 
ções populares que derivavam latas regalias dos forais concedidos às cidades. 

Por seu turno, as prerogativas régias cediam, dia a dia, ante as exi¬ 
gências arrogantes da nobreza e as pretensões estultas do povo e cleresia. 

. O princípio da união caducava à medida que tomavam incremento as 
ambições dos dissidentes, excitados, em alto grau, pela atitude de Adriano 
de Utrecht que, em nome do jovem rei, reclamava a regência espanhola. 

A superioridade intelectual de Ximenes e o seu profundo contacto 
com a política, grangearam-lhe fácil predomínio sôbre o estranjeiro Utrecht 
que, apenas nominalmente, comparticipou na pública governança. 

Árbitro supremo da regência, começou o arcebispo de Toledo por 
inutilizar os manejos do irrequieto D. Fernando, removendo-o de Guadalupe 
para Madrid, a fim de exercer melhor vigilância sôbre o Infante e seus 
partidários.' 

Em seguida cuidou de aplanar as dificuldades que provocara a impa¬ 
ciência do arquiduque D. Carlos, desejoso de proclamar-se imediatamente 
rei. Tal intuito era manifestamente antagónico às atribuições das cortes 
castelhanas que ainda se não haviam pronunciado sôbre a incapacidade da 
soberana legítima. 
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A nada atendeu o inexperiente príncipe que se julgava em situaçao 
de desprezar o patrocínio das côrtes, apoiando-se nas cartas que lhe dirigi¬ 
ram, a instâncias dos ministros flamengos, o Papa, como suprema autori¬ 
dade eclesiástica, e Maximiliano, na qualidade de chefe do Império, cartas 
que lhe concediam régias prerogativas. 

Mais uma vez soube Ximenes atenuar os erros praticados pelo In¬ 
fante D. Carlos e seus áulicos ; mercê duma vontade inquebrantável, aliada 
ao prestígio da autoridade, conseguiu que o arquiduque fôsse reconhecido 
em tôda a Espanha, excepção feita do reino de Aragão cuja resistência 
não pôde vencer. 

Todavia, o descontentamento que lavrava há muito, tornou incre¬ 
mento rápido e ameaçador, e, longe de recorrer a meios suassórios, julgou 
o resoluto arcebispo de Toledo^ser chegada a oportunidade de vibrar pro¬ 
fundo golpe nas exorbitantes regalias que os infanções disfrutavam. 

Em vão tentou a nobreza opor-se. às medidas de Ximenes; os pin¬ 
gues rendimentos da sua arquidiocese, parcimoniozamente administrados 
durante anos consecutivos, permitiram ao regente sufocar todos os levanta¬ 
mentos, dar execução à política que traçara, e organizar uma forte milícia, 
independente das hostes feudais. 

Não deixara, comtudo, o prudente estadista de prever a eventualidade 
de futuras rebeliões, e o provável declínio do seu prestígio enorme. Manter 
êste incólume, era de capital importância num momento em que à inimizade 
das castas privilegiadas e à malévola espectativa de outras, se aliara a ingra¬ 
tidão do jovem rei que, injustificadamente, agregara à regência de Espanha o 
flamengo La Chau e o holandês Amerstorf. Também não era satisfatória 
a situação externa que nebulavam as tentativas desesperadas de João 
d’Albert para rehavér o trono de Navarra, e as hostilidades desencadeadas 
em África pelo corsário Horuc Barbarossa, improvizado monarca de Tú- 
nis e Argel. 

A fácil vitória alcançada pelas armas espanholas na guerra com Na¬ 
varra, seria de molde a assegurar o prestígio do poderoso Ximenes de 
Cisneiros, se não tivesse a contrabalançá-la o revez infligido pelo cruel 
Barbarossa às hostes de Diego de Vera. Os poucos soldados que escapa¬ 
ram' à carnificina da batalha e às ciladas da retirada, regressaram à Pátria 
cobertos de opróbrio. 

Por seu turno, o erário espanhol estava esgotado, já pelos avultados 
dispêndios das duas guerras supracitadas, já pela rapacidade insaciável dos 
ministros flamengos. 

É neste transe angustioso que chegam ao arcebispo de Toledo os 
primeiros informes de certo empreendimento planeado por dois portugueses 
desavindos com seu rei. 
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A onda de descontentamento que lavrava, as agitações a que nos 
vimos referindo, a penúria financeira, a rivalidade dos conselheiros flamen¬ 
gos, a atitude ultrice da nobreza, o fanatismo religioso que visava a con¬ 
versão de todos os povos da terra, patenteavam a Ximenes a conveniên¬ 
cia de patrocinar uma dessas navegações arrojadas que engrandeceram, 
territorial e financeiramente, a Espanha de Fernando e Isabel. 

Acrescia ainda que o projecto dos dois nautas lusitanos 'se amoldava 
intrinsecamente a determinada ocorrência que vamos relatar. 

Findara havia pouco o primeiro quartel de 1513, quando um jovem 
índio, a quem surpreendera o magno aprêço tributado pelos espanhóis ao 
ouro, se ofereceu para conduzir Vasco Nunez de Balboa, ao tempo go¬ 
vernador da colónia de Santa Maria, junto ao Estreito de Darien, a certo 
país, sito a oito dias de marcha para o Sul, onde o ouro, abundantíssimo 
e de preço diminuto, servia para confeccionar os mais insignificantes obje- 
ctos de uso doméstico. Acrescentou que o país em questão era banhado 
por um grande Oceano, desconhecido dos homens brancos. 

Foi esta a primeira notícia que os espanhóis obtiveram quer do 
imenso mar que Magalhãis baptizou com o nome de «Pacífico», quer da 
fertilíssima região designada «Perü». 

No dia 1 de Setembro de 1513, pôs-se Balboa a caminho com 190 
brancos e muitos indígenas, e, se bem que a extensão do istmo de Darien 
não ultrapasse sessenta milhas, os expedicionários puzeram vinte e cinco 
dias na respectiva travessia. 

Alcançado o gôlfo que ainda conserva o nome de S. Miguel, entrou 
Balboa pelas águas do Pacífico, e, desembainhando a espada, declarou as¬ 
senhorear-se daquêle Oceano em nome do Rei de Castela ( l ). 

A notícia dêste empreendimento causou profunda sensação em Espa¬ 
nha, resolvendo o regente dele tirar partido imediato. 

Para tanto, outorgou D. Fernando, em 24 de Novembro de 1514, 
uma capitulação ao piloto português João Dias de Sollis, determinando que 
fôsse a explorar a América Áustral em demanda dum estreito que comuni¬ 
casse com o mar encontrado no ano anterior por Vasco Nunez de Balboa. 
A esta decisão não foi certamente estranho o cardial Ximenes cuja prepon¬ 
derância no governo de Castela se tornara decisiva a partir de 1507. 

O insucesso de Sollis não iludiu Fernando e Ximenes no tocante à 
importância da empresa que forçoso era adiar. 

E foi precisamente um projecto idêntico, ampliado pela audácia dos 
autores e corroborado por profundos conhecimentos científicos, que, num 


dos momentos mais críticos da regência espanhola, submeteram à aprecia¬ 
ção do arcebispo de Toledo. 

Antevemos a celêuma que esta conclusão ê susceptível de provocar, 
por ser contraditória ao parecer emitido por quantos historiadores se têem 
ocupado de Fernão de Magalhãis. Para aquêles, as negociações com a Es¬ 
panha foram iniciadas pessoalmente por Magalhãis, após a sua expatriação. 
Semelhante conjectura apresenta-se incompatível com a intervenção de Xi¬ 
menes de Cisneiros, porquanto Magalhãis chegou à capital andaluza, em 
20 de Outubro de 1517 (*), época em que o arcebispo de Toledo já se 
encontrava gravemente enfêrmo da doença que o vitimou quatorze dias 
depois ( 2 ). 

Pugnando por idêntica hipótese, Barros Arana nega perentoriamente 
qualquer interferência de Cisneiros na circum navegação do globo, e estabe¬ 
lece que os projectos de Magalhãis foram submetidos ao flamengo Sauvage, 
sucessor de Ximenes na grande chancelaria de Espanha. Mas a contrapor 
à de Arana, apresentam-se as opiniões de múltiplos investigadores eminen¬ 
tes, tais como Lopes de Gómara, D. José Vargas y Ponce, Humboldt, 
Amoretti e Guillemard, os quais opinam que as ideas de Magalhãis foram 
inicialmente submetidas ao cardial regente, Ximenes de Cisneiros. . 

Se, como pretende Arana, estivesse no ânimo de Magalhãis servir-se 
dum medianeiro flamengo, nada indicava que a escolha recaísse sôbre Sau¬ 
vage, de preferência ao omnipotente Guilherme de Croy que « lo manejaba 
todo per quem omnia gerebatur» ( 3 ). 

Para melhor explanação dêste ponto transcendente, importa que re¬ 
capitulemos os seguintes factos. 

A capitulação outorgada a João Dias de Solis para ir em demanda 
duma passagem que conduzisse ao mar descoberto por Balboa, coincidiu 
com a afronta infligida pelo monarca venturoso a Fernão de Magalhãis. 

Na insólita atitude de D. Manuel I encontramos a causa primária da 
viagem às Molucas — que Magalhãis considerava localizadas na concessão 
espanhola-por rota alheia à zona de navegação onde os portugueses 
dominavam. Significa isto que, muito embora os elementos que orientaram 
a empresa magalhânica fossem colhidos durante a estadia do navegador na 
índia, o projecto de pô-la em prática é, certamente, posterior às desaven¬ 
ças com o soberano português, Ir às Molucas por conta da coroa lusitana, 


(D Barros Arafía—/oc. cit. 

( 2 ) Ximenes de Cisneiros faleceu em 3 de Novembro de 1517. Vide Brandier — 
«Hístolre de Ximenes»; Marfolier -«Vie de Ximenes ». 

(3) Lafuente —«Ms/. General de Espanha«, tôm, II, pág. 419. 


(’) Herrera, dec, I, lio, X; Gómara, cap, 62. 
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tornara-se um feito inglório depois da expedição de António de Abreu; 
por outro lado, nada interessava aos portugueses que aquelas ilhas fôssem 
alcançadas por um caminho até então desconhecido e traçado através de 

uma facha dos domínios castelhanos. 

A idea de pôr em prática a viagem às Molucas foi, na mente de 
Magalhàis, simultânea com a de renegar a terra pátria, Nestas condições, 
a primeira incógnita a resolver compelia Magalhàis a procurar um país sob 
cujos auspícios executar a ousada concepção. A Espanha estava indicada 
por todos os motivos; e o momento mais propício para entabolar negocia¬ 
ções era, precisamente, aquêle que se seguiu ao insucesso de Dias de Solis. 

Tais circunstâncias levam-nos a pressupor que, no decorrer do ano 
de 1516, entrou Magalhàis em contacto com as estâncias oficiais espanholas, 
presididas por Ximenes de Cisneiros. Não é difícil identificar o intermediá¬ 
rio de que se serviu, com Diogo Barbosa, tio do nauta Duarte Barbosa 
com quem Magalhàis travara amistosas relações na índia 

Diogo Barbosa, cuja filha Magalhàis desposou, era português, e homi¬ 
ziara-se em Espanha juntamente com D. Álvaro de Bragança, irmão do po¬ 
deroso Duque que D. João II atirou ao cutelo do algoz (‘). 

Recebera D. Álvaro magnífico acolhimento por parte dos soberanos 
espanhóis, seus propínquos, e disfrutava considerável preponderância junto 
do govêrno espanhol que lhe conferiu a presidência do régio conselho e a 
alcaidaria «de los Alcazares y Atarazanas de Sevilha» ( 2 ), da qual foi 
Diogo Barbosa nomeado lugar tenente. 

Dificilmente encontraria Magalhàis melhor medianeiro do que Diogo 
Barbosa, cuja espôsa, D. Beatriz Caldeira, era aparentada com a alta pro¬ 
sápia andaluza, e que, a todo o momento, podia recorrer à elevada jerar¬ 
quia de D. Álvaro de Bragança, desvelado protector daqueles compatriotas 
dedicados. Todavia, é dado supor que D. Álvaro não tomou a sério os 
projectos de Fernão de Magalhàis, visto nenhum cronista aludir a qualquer 
actuação do primeiro em prol do último. 

Com ou sem o apoio de D. Álvaro, logrou Diogo Barbosa submeter 
os planos de Magalhàis e Faleiro à apreciação do feitor da «Casa de Con- 
tratacion de las índias», Juan de Aranda, cujo entusiasmo pelos empreendi¬ 
mentos náuticos o levava a acolher benevolamente os projectos mais ousados. 


(D Regressou a Portugal no reinado de D, Manuel, e tomou parte na expedição 
de João da Nova, comandando uma nau que o Senhor D. Álvaro equipara (Barros, dec. 1, 
liv. V, cap. X; Castanheda, lio , l, cap. XLlll Ia, segundo parece, nomeado escrivão da 
feitoria a estabelecer em Çofala. Temos, portanto, que concluir que voltou a expatriar-se. 

(2) Vide Lopez de Haro - «Nobiliário de Espanha»; e Ortiz de Zuniga «Anates 
de Seoilla«. 
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As ideas de Magalhàis, se bem que, inicialmente, expostas com pru¬ 
dente reserva, captivaram a simpatia do feitor Aranda, o qual, não obstante 
a opinião favorável que formara da emprêsa projectada, tomou a precaução 
de solicitar confidencialmente de algumas relações que tinha em Lisboa, in¬ 
formes detalhados sôbre a honorabilidade e competência de Magalhàis e 
Faleiro (*). 

Foram as entidades consultadas unânimes em atestar a probidade e 
merecimentos dos dois portugueses que, a partir de então, encontraram em 
Aranda entusiástico apoio e a mais desvelada protecção. 

Sem tardança e na ausência de Magalhàis, iniciou o feitor da «Casa 
de Contratacion» as negociações preliminares, procurando, desde logo, in¬ 
teressar no projecto audacioso, o cardial Ximenes de Cisneiros, cuja pro¬ 
tecção era duplamente valiosa pelo incontestado poderio do regente e pelos 
avultados recursos monetários de que pessoalmente dispunha. 

Em nosso entender despretencioso, os projectos de Magalhàis foram 
submetidos e recomendados à apreciação directa do cardial regente, por in¬ 
termédio de Juan da Fonseca, bispo de Burgos, com quem Aranda manti¬ 
nha estreitas relações, dada a analogia e interdependência dos cargos que 
ambos desempenhavam; ao primeiro pertencia a vice presidência do «Con- 
sejo Supremo de las índias», ao último a feitoria da «Casa de Contratacion 
de las índias». 

Por seu turno, as relações entre o arcebispo de Toledo e o bispo de 
Burgos deviam ser cordiais, não só pelas altas dignidades eclesiásticas que 
ambos disfrutavam, como ainda em virtude da presidência do «Consejo Su¬ 
premo de las índias» caber a Ximenes, na qualidade de grande chanceler 
de Castela. 

Aranda contava, de antemão, com o patrocínio do Bispo de Burgos 
que fôra dos mais entusiásticos incitadores da viagem de João Dias de Solis. 

Fica assim exposta a modalidade que Magalhàis utilizou em Lisboa 
para levar os seus projectos ao conhecimento directo dalgumas entidades 
cujo patrocínio importava conquistar. Tais negociações, repetimos, foram 
provàvelmente iniciadas no decorrer do ano de 1516, o que é corroborado 
por Gomara que diz haverem Magalhàis e Faleiro apresentado seus pro¬ 
jectos ao cardial Ximenes de Cisneiros, e, muito especialmente, por Juan 
de Aranda, no processo que lhe instaurou o Conselho das índias. Não in¬ 
teressando o estudo dêste processo à índole da presente obra, limitamo-nos 
a registar certas passagens da defesa que aludem aos dispêndios e incó- 


(i) «Habla escrito a Corrubias mercader é á Diego de Haro raercader, que re- 
sidian en Lisboa» —Arquivo das índias. 
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modos sofridos por Ararida, e à verba de mil e quinhentos ducados por 
êle dispendidos a fim de atrair Magalhãis e Faleiro a Espanha. 

Esta afirmação, perentória e de carácter oficial, é de molde a escla¬ 
recer que o feitor Aranda, uma vez examinados, os projectos da viagem de 
drcunnavegação, se não poupou a sacrifícios ou despesas a fim de trazer 
Magalhãis e Faleiro a Espanha, com a possível brevidade. 

• Podemos, portanto, conjecturar que, a erudição vastíssima de Maga¬ 
lhãis e Faleiro já ultrapassara as fronteiras pátrias anteriormente ao rompi¬ 
mento com D. Manuel I. As altas diligências feitas pelo ministro lusitano 
em Espanha, a fim de induzir Magalhãis a regressar a Portugal, diligências 
de que adiante nos ocuparemos, confirmam a hipótese enunciada. 

Político habilíssimo, não deixou o cardial Ximenes transparecer o re- 
gosijo com que acolhera os planos dum empreendimento susceptível de en¬ 
grandecer a Espanha, fortalecer o prestígio dos seus governantes, e apazi¬ 
guar o descontentamento; que alastrava ameaçador. Não obstante, é óbvio 
que tomou as medidas necessárias para que o feitor Aranda incitasse 
a breve expatriação dos dois nautas lusitanos. A'vinda dêstes para Espa¬ 
nha era de importância capital,'não só afim de que as estâncias competen¬ 
tes. ajuizassem das garantias inerentes à emprêsa projectada, como também 
para que elas colhessem novos e, porventura, preciosos elementos, demons¬ 
trativos de caberem as Molucas na zona castelhana do meridiano divisório. 

Enquanto decorriam as negociações orientadas pelo feitor da «Casa 
de Contratacion >y negociações que, aparentemente, obedeciam à iniciativa 
de Aranda, a política interna da Espanha complicava-se, em virtude da 
acção deletéria dos ministros flamengos., 

Ximenes de Cisneiros, que chamara baldadamente a régia atenção 
para os desmandos de Guilherme de Cray, convenceu-se da inutilidade de 
.apelar para' o jovem soberano a cuja educação presidira o senhor deChie- 
vres 0), e insistiu com D. Carlos para que, em pessoa, assumisse o go- 
vêrno da Espanha, 

As instâncias de Ximenes prevaleceram no ânimo do monarca, e 
êste, a despeito da tenaz oposição dos conselheiros flamengos, resolveu 
embarcar para Espanha, cujo caminho acabava de franquear-lhe o tratado 
de Noyon. 


(i) Enquanto viveu Filipe o Formoso, esteve a educação do Infante D. Carlos con¬ 
fiada aos cuidados da arquiduquesa Margarida de Áustria, e de Margarida de York, viúva 
de Carlos o Temerário. Após o passamento de Filipe, foi Chievres encarregado de pre¬ 
sidir aos estudos do jovem príncipe, mandato que lhe conferiu o Imperador Maximiliano. 
Segundo os historiadores franceses, foi Luiz XII de França quem incumbiu Chievres da 
educação do Infante, em virtude das determinações de Filipe o Formoso, 


No dia 13 de Setembro de 1517, data em que Magalhãis concluía os 
últimos preparativos para deixar Portugal, desembarcou D. Carlos em Vila 
Viçosa, nas Astúrias, e Ximenes, para quem a vinda do rei era uma garan¬ 
tia do ressurgimento nacional, dirigiu-se ao seu encontro com quanta rapi¬ 
dez lhe permitiam a avançada idade e a saúde precária. 

Um insulto mais forte, que alguns historiadores atribuem a envenena¬ 
mento 0)) obrigou-o a de,ter-se em Bos Esquillos, sendo, logo, removido 
para Aranda dei Duero onde faleceu aos três de Novembro, sem comunicar 
verbalmente com o soberano. 

Desesperando de obter uma audiência régia, desideratum que contra¬ 
riaram os manejos de Chievres e demais flamengos, dirigiu Ximenes uma 
longa missiva ao rei, na qual traçava as directrizes políticas mais adequa¬ 
das à situação da Espanha. Contra tôda a espectativa, o inexperiente 
D. Carlos não só desleixou os conselhos salutares insertos nessa carta, 
como caprichou em orientar por outras normas a política dos seus estados. 


(i) Miniatia, uContimacton de ta Historia de Mariana« Lib. I, cap. III. 
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Primeiras negociações em Espanha — A sucessão ao trono imperial - Ideas pre¬ 
valecentes em Castela sôbre a existência dum estreito ligando os dois Ocea¬ 
nos - Chegada de Magalhãis a Sevilha — Negociações directas com Juan 
de Aranda—Primeiras desavenças com Rui Faleiro - Atitude do bispo 
de Burgos e das estâncias oficiais - Entendimento directo com a 
côrte — Argumentação de Fernão de Magalhãis - Propostas para 
a realização da viagem às Molucas, e subseqüentes altera¬ 
ções introduzidas pela coroa - Capitulação definitiva de 
22 de Março de 1518, e aditamentos posteriores 
-Comparação entre as capitulações outorga¬ 
das a Magalhãis e Faleiro, e a Colom. 

P retendem vários biógrafos de Fernão de Magalhãis ser a ocasião em que 
êste e Faleiro apelaram para o patrocínio directo da côrte, das mais 
propícias e asadas; nós comungamos em opinião idêntica. 

O advento ao trono espanhol dum príncipe estranjeiro, educado 
por mestres que, longe de captivarem simpatias em Castela, as haviam, 
em alto grau, alienado, o desinterêsse que até então o soberano manifes¬ 
tara pela política tradicional dos seus novos súbditos, a dificuldade que ex¬ 
perimentava para, exprimir-se no idioma daqueles a cujos destinos ia presi¬ 
dir, e múltiplos outros factores, criaram um ambiente de dúvidas e incerte¬ 
zas, de malquerenças e ocultos desígnios, junto às pessoas do monarca e 
dos flamengos que o rodeavam. 

Se bem que Carlos assumisse o título de Rei de Espanha, os espa¬ 
nhóis hesitavam em reconhecer-lho enquanto vivesse sua mãi, a legí¬ 
tima rainha. 

Ameaças e subornos levaram as cortes de Castela, convocadas em 
Valladollid, a confirmar a régia dignidade em Carlos, estipulando que êle 
reinaria em conjunto com sua mãi, a cujo nome caberia a precedência. 
Caso a rainha recuperasse a saúde, toda a régia autoridade seria pertença 
exclusiva sua. 

Não bastaram, porém, estas medidas para abafar o descontentamento la¬ 
tente, o qual, a breve trecho, alastrava ameaçador, em virtude da cega con- 
fiança que o monarca depositava nos flamengos que o aconselhavam. Êstes, 
por seu turno, tornavam dia a dia mais escandalosas as suas delapidações ; 
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os cargos públicos passaram a ser negociados como se fôssem meros artigos 
de permuta, e o montante dos latrocínios assim praticados, ultrapassou, no 
critério do italiano Pedro Martyr, um milhão de ducados, transferidos de Es¬ 
panha para os Países Baixos, no curto espaço de dez meses. 

Com a nomeação do imberbe Guilherme de Croy, sobrinho de Chie- 
vres, para suceder a Ximenes de Cisneiros, no arcebispado de Toledo, o 
descontentamento atingiu o auge, e Carlos viu-se na necessidade de depor¬ 
tar seu irmão, D. Fernando, para os Países Baixos, receoso duma suble¬ 
vação em favor daquele príncipe. 

É neste transe dificílimo que o jovem soberano decide comparecer 
em Saragoça, a fim de presidir às cortes de Aragão, as quais, só a muito 
custo, lhe conferiram a suprema magistratura da Nação, que, a exemplo das 
determinações de Valladoílid, teriá que compartilhar com a dementada 
D. Joana. 

Na capital aragonesa recebe Carlos os embaixadores dos reis de 
França e Navarra, vindos a exigir o cumprimento do tratado de Noyon, 
cujas cláusulas vexatórias (’) eram perpétuo motivo de revolta para os 
espanhóis. 

Todos êstes factores de discórdia e de sublevação, se'tornaram mais 
ameaçadores quando, em Barcelona, Carlos foi notificado dd passamento de 
seu avô Maximiliano, e da escolha do seu nome para sucessor da coroa 
imperial. • 

A oposição dos espanhóis passou a manifestar-se abertamente, e o 
que até então eram abafadas reclamações por parte dum povo livre, trans¬ 
mudam-se em altas vozes de indignação e desassombro. 

À' benévola espectativa com que fôra acolhido o embarque de Carlos 
para Espanha v sucedeu amaríssima desilusão, justificada pelos tristes auspí¬ 
cios dum reinado que ameaçava prolongar as desavenças entre espanhóis e 
flamengos, e neutralizar o lado bom da política preconizada pelos Reis Ca¬ 
tólicos e por Ximenes de -Cisneiros. 

«Pela primeira vez, cinge um estranjeiro a coroa espanhola e a que 
era mãi e senhora de impérios sem limite, passa a ser, durante longos anos, 
como que uma província de outro império». 


(i) Elaborado num momento em que. Francisco I se encontrava isolado e sem 
aliados, nenhuma vantagem positiva trouxe o Tratado de Noyon para a Espanha que ficou 
na obrigação de pagará França uma anuidade de cem mil coroas, enquanto se não con¬ 
sumasse o hipotético consórcio de Carlos com a primogénita de Francisco 1, que, ao tempo, 
apenas contava um ano de idade. Por uma outra cláusula infeliz, reconhecia-se à França 
o direito de pegar em armas contra a Espanha, se esta, após um simulacro de arbitra¬ 
gem, não entregasse a Navarra à sua antiga casa reinante, 
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«E isto sucedia precisamente quando se esperava que a Espanha re¬ 
cobrasse a sua ansiada independência, quando se previa que o fracciona- 
mento desse lugar à obra de unidade, quando se exigia uma administração 
prudente, sábia e económica, para sarar as dores e delapidações de cala¬ 
mitosos tempos, quando o poderio espanhol se estendia a todos os mares, 
usufruindo, por províncias, impérios em ambos os hemisférios; é neste 
transe que a soberba herança legada por tantos anos de heroísmo e acumu¬ 
lada pelos Afonsos, Ramirez, Garcias, Fernandes, Berengueres e Jaimes, 
por. todos os espanhóis desde Peláio das Astúrias até Fernando de Aragão, 
passa às mãos dum estranjeiro na pessoa de Carlos de Áustria» ( ] ). 

Eis ‘quanto bastaria para justificar que o novel monarca acolhesse be- 
nèvolamente os projectos com que Magalhãis e Faleiro se propunham repe¬ 
tir um dêsses empreendimentos magníficos que glorificam e enriquecem 
quem os patrocina, e arrastam no turbilhão do entusiasmo que provocam, 
passados rancores e dissidências 

Acrescia, porém, que o próprio empenho pôsto por Carlos na 
obtenção da imperial dignidade, ampliava as probabilidades dos dois nautas 
lusitanos. 

O Duque Frederico de Saxe, meritòriamente cognominado «o Sábio», 
recusara o império que a Dieta alemã expontâneamente lhe ofertara, ante a 
necessidade de sentar no trono germânico quem, por seu poderio, podesse 
opor eficaz barreira à marcha devastadora dos turcos quê, vitoriosamente, 
assolavam a Europa, sob a chefia do grande Selim II. 

Na pessoa de Francisco I de França, encontrava Carlos um rival te¬ 
mível, cuja candidatura só poderiam vencer os legítimos direitos do primo¬ 
génito de Filipe o Formoso, e, em especial, os vastos recursos materiais que à 
Espanha advinham das minas do Novo Mundo. Ampliar êstes, mediante o 
monopólio das especiarias, era de importância capital não só para fazer 
frente aos dispêndios das guerras impendentes no império, como também 
para atenuar a relutância e rebeldia com que os espanhóis acolheram a de¬ 
terminação pontifícia de subvencionar com um décimo de todas as rendas 
eclesiásticas castelhanas, a luta a travar com os exércitos otomanos. 

Estas circunstâncias legaram oportunidade flagrante às propostas de 
Magalhãis e Faleiro, dada a importância da missão que seriam chamadas a 
desempenhar na política germano-espanhola do futuro Carlos V. 

Por seu turno, ainda estavam patentes à rial memória as revoltas dos 
infanções e de algumas cidades, e a onda de descontentamento que a guerra 
com Navarra, o insucesso de Don Diego de Vera, em Argel, as conseqüên- 


O) Lafuent & —«Historia General de Espafta», 

12 
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cias desastrosas do tratado de Noyon, e os repetidos desmandos dos con¬ 
selheiros flamengos, eram de molde a fazer alastrar ameaçadoramente. 

As agitações manifestadas nas cortes de Valladollid e repetidas nas 
de Saragoça, traduziam um aviso ponderável e patenteavam ao soberano a 
conveniência de patrocinar um dêsses feitos sublimados que engrandeceram 
a Espanha de Fernando e Isabel. 

Por outro lado, não deixou o jovem rei de ponderar em que, até certo 
ponto, as- teorias de Magalhâis não representavam uma innovação. 

A idea dum estreito, se bem que da sua existência não houvessem 
provas positivas, e que a fantasia coeva localizava nos pontos mais diver¬ 
sos das Américas, prevalecia, tanto em Castela como em Portugal, bastos 
anos antes da viagem de circunnavegação. 

Isto é-atestado por Don Martinho Navarrete quando diz que «durante 
la ausência d’El Rei Catholico de los estados de Castilla se entibió algo el 
ardor de semejantes empresas; pero luego que regresso de Nápoles, mandó 
llamar à la corte a Solis, Pinzon, La Casa y Vespucio, acordando con ellos 
que pues estaba descuberta tanta de la costa de Tierra Firme, desde Pasia 
a Poniente, se procurasse poblar en ella y descubrir al Sur hacia el Brasil, 
siempre con la idea de encontrar algttti estrecho que facilitase el comercio 
de la especena» (*). 

Herrera confirma êste parecer, nos seguintes têrmos: -«Gran cui¬ 
dado tenia el Rey Católico en embiar a descubrir.,. causa era de esto la 
diligencia que el Rey de Portugal ponia en embiar descubridores dei estre¬ 
cho. Muchos anduvieron por el Norte costeando, e trabajando por ello» ( 1 2 ). 

As palavras de Herrera parecem indicar que a procura do estreito 
visou inicialmente o Norte, o que, aliás, é corroborado por Gomara: «mu¬ 
chos han ido a costar la tierra dei Labrador por ver adonde llegava y por 
saber se habia paso de mar por alli, para ir a las Malucas y Especeria. 
Castellanos lo buscaron primero, como les pertenecen aquellas islas de las 
especerias, y Portugueses tambien ( 3 ). 

Tais expedições em demanda do cobiçado estreito, estenderam-se logo 
ao hemisfério austral, como se deduz do trecho atrás citado de Navarrete, e 
desfoutro que diz haverem Solis e Pinção seguido «al parecer con el objecto 
de hallar algun canal ó estrecho de comunicacion con el otro mar» ( 4 ). 


(1) Coleccion de los Viajes, tôm. III, pág. 47. 

(2) Décadas, yol, I. 

(a) Gómara é o único historiador que atribúi aos espanhóis a prioridade na des¬ 
coberta do Lavrador, Não merece, porém, o mínimo crédito, porquanto é sabido que tal 
descoberta constitúi legítima glória de Portugal. 

(*) Navarrete — Viajes Menores, vol. III, 


Parece também que idêntico objectivo foi previsto na capitulação de 
23 de Março de 1508, na qual o monarca ordena a Pinção que « seguiesen 
la navegacion para descubrir aquel canal ó mar abierto que principalmente 
is a buscar e que yo quiero que se busque, e haciendo lo contrario, seré 
muy deservido e lo mandaré castigar O». 

A pleitar ainda no ânimo do soberano as pretensões de Magalhâis e 
Faleiro, surgiu, no momento preciso em que se procedia à respectiva apre¬ 
ciação, uma carta dirigida a El Rei pelo juiz de San Domingos, Dom Alonso 
dei Quaço; nesta missiva ê a coroa portuguesa acusada, com prolixa ar¬ 
gumentação, de usurpar à de Castela cento e setenta léguas da costa bra¬ 
sileira, e extensos territórios, Malaca inclusivé, no Oriente ( 2 ). 

Eis quanto basta para explicar o pronto e favorável acolhimento que 
Magalhâis e Faleiro encontraram em Espanha, acolhimento que passamos 
a resumir. 

* * 

Na década III da Ásia refere João de Barros que «avindos ambos 
(Magalhâis e Faleiro) neste proposito de darem algum desgosto a 
El Rei, deram comsigo em Sevilha, levando alguns pilotos também 
doentes desta sua enfermidade, e lá acharam outros amorados deste 
Reyno, com que fizeram corpo da sua abonação por naquela cidade concor¬ 
rer muita gente dêste mister do mar por causa das armadas que se ali 
faziam para as Antilhas». 


(1) D. José Toribio de Medina - «João Dias de Sollls ». 

( 2 ) Desta carta, transcrita por M. de la Puente y Olea na sua obra a Los tra- 
bajos Geográficos de ta Casa de Contrataciom, reproduz J. Dénucé as seguintes passa¬ 
gens: «En traçant les ligues (de demarcation) écrivait de Quaço, fai constaté que V. M. 
ne jouit pas de tous ses droits sur le Brésil; du Cap Saint Augustin vers 1’ouest, 30 
lieues seulement de la côte appartiennent au Portugal, au lieu des 200 que pretend pos- 
seder le roi D. Manuel, qui en retire annuellement plus de 20,000 ducats en esclaves et 
en bois de teinture». 

«Pour bien me convaincre de la vérité, fai envoyé à mes frais un pilote au baint 
Augustin; cet homme a trouvé que la positlon du promontoire sur les cartes est de 
130 (?) lieues trop à 1’ouest. II y a un mystere ; em Orient les Portugais possedent beau- 
coup de terres qui sont situées dans le domaine de V. M.; la ville de Malaca, avec ses 
25.000 habltants, vous appartient, en vertu de la mappemonde que fit imprimer Américo, 
qui avait été dans ces parages. Cette carte se trouve, sous forme sphérique, au palais 
de 1’Infant (Don Fernando). En attendant qu’on découvre le détroit en la terre ferme 
(sud americaine), d’apres ce que m’en a dit Diego Alvitez, qui est de retour de ces pa¬ 
rages, on pourrait chercher le passage en appareillant de la cote de la mer du Su , 
comme Pa proposé Vasco Nunez». (Dénucé -« Magellan, ta questlon des Moltuquesh 
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Êste trecho das Décadas afigura-se-nos pouco explícito porquanto Ma- 
galhãis não deixou Portugal em companhia de Faleiro que só mês e meio de¬ 
pois se lhe retiniu em Sevilha. É, todavia, possível que levasse consigo alguns 
dos marinheiros que comparticiparam na primeira circumnavegação do Mundo. 

Afirma J. Dénucé que, antes de se separarem em Portugal, Magalhãis 
e Faleiro firmaram um contrato obrigando-se a ocultar rigorosamente os pla¬ 
nos que se propunham pôr em prática, até que chegassem ambos a Sevilha; 
se algum mudasse de parecer ou optasse pelo regresso à Pátria repudiada, 
deveria prevenir o outro no prazo máximo de seis horas. Tôda e qualquer 
alteração a introduzir no plano inicial, seria submetida à apreciação de Diogo 
Barbosa e do bacharel Rui Lopes, feitor de D. Jorge de Portugal em Sevilha. 

Estas cláusulas, elaboradas prèviamente à expatriação, são de molde 
a corroborar o nosso critério de que Magalhãis se servira, anteriormente à 
saída de Portugal, do intermediário Diogo Barbosa, para sondar as proba¬ 
bilidades que em Espanha encontrariam os seus projectos. Infelizmente 
j. Dénucé não esclarece onde encontrou o supracitado contrato que nos é 
completamente desconhecido. Não nos repugna, porém, admitir a sua exis¬ 
tência que, aliás, é acorde com as dissidências posteriormente suscitadas 
entre Magalhãis e Faleiro, pelo espírito desconfiado do último. 

No dia 20 de Outubro de 1517, chegou Magalhãis à capital andaluza 
onde o aguardava Diogo Barbosa com quem, como atrás vimos, devia manter 
estreitas relações, pois, de contrário, seria inexplicável que o escolhesse para 
medianeiro num negócio que, inicialmente, exigia a máxima ponderação e sigilo. 

Há quem pretenda que Magalhãis estava ligado a Diogo Barbosa por 
laços de parentesco (0, o que não vemos confirmado em nenhum dos no¬ 
biliários e genealogias por nós consultados. Todavia, as relações exis¬ 
tentes entre ambos, deviam ser das mais amistosas, não só pelo que fica 
dito, como também pela circunstância do insigne nauta haver desposado a 
filha de Diogo Barbosa, logo após a sua chegada a Sevilha. No tocante à 
data exacta dêste casamento, só sabemos o que transpira da seguinte pas¬ 
sagem dos «autos fiscales de Jaime Barbosa»; «y se casó y veló (Fer¬ 
nando de Magalhãis) con la dicha dona Beatris Barbosa en esta ciudad de 
Sevilla, en un dia dei dicho ano (1517)» ( 1 2 ). 


(1) Barros Araíia — loc. cit. 

( 2 ) — a Coleccion», tôm. II, pág. 307. Na «Nouoelte Biographíe Generaíe», tôm. 32, 
lemos que o consórcio em questão teve lugar em Janeiro de 1518. Barros (dec, III, 
lio. V, cap. VIII) diz que Magalhãis só casou depois de aprovados os seus projectos 

por Carlos I. Oviedo (Hist. Gen. de las índias, P. 2. a liv. 2.°, cap. I) refere que; «ase- 
gurado por las honras que se le habian hecho y por las concessiones en su capitulacion, 

pensaba (Magalhãis) quedar gran sefior, y se casó en Sevilha». 


É curioso aludir a uma lenda citada por Dénucé, ( ! ), segundo a qual 
Magalhãis teria chegado a Espanha com tal ânsia de mudar de estado, que 
um dos seus primeiros cuidados consistiu em solicitar do Rei a escolha 
duma espôsa, desideratum que a sua idade justificava. A fantasiosa notícia 
foi, pela primeira vez, dada à publicidade por M. Alfred Demeray ( 2 ) que 
pretende haver visto «la lettre dans laquelle Mageilan souplie son sou- 
verain de lui choisir une femme, dont son age, dit-il, lui permet d’encore 
désirer la societé». 

Dona Beatriz Barbosa trouxe um avultado dote que Dénucé computa 
em seiscentos mil maravedis ( 3 ), o que nos leva à conclusão lógica de ser 
Diogo Barbosa pessoa de grandes haveres. 

É, porém, curioso que Diogo Barbosa se não interessasse material¬ 
mente na armada que o genro chefiou, a qual contava Duarte Barbosa no 
número dos tripulantes. 

A-pesar das dificuldades monetárias que caracterizaram o apresto final 
da frota, parece que Magalhãis teve escrúpulos em recorrer ao dote da es¬ 
pôsa, pois, pelo testamento de 1519, depreende-se que sempre o conser¬ 
vou intacto. 

Era natural que as primeiras negociações entaboladas directamente 
por Magalhãis em Espanha, visassem a < Casa de Contratacion de las Ín¬ 
dias», à qual incumbia conceder licenças para o armamento de navios, es¬ 
tudar as probabilidades de novas descobertas, recolher notícias concernentes 
à expansão marítima e colonial, aconselhar os soberanos a tal respeito, jul¬ 
gar os delitos e pretensões inerentes a semelhantes emprêsas, etc. ( 4 ). 

Passando por cima das prerogativas da «Casa», vemos Magalhãis 
tratar particularmente com o feitor Juan de Aranda, com manifesto desprêzo 
pelos direitos daquela, que, em devido tempo, protestou ante o monarca 
por esta infração às suas regalias. 


(1) íoc. cit. 

(a) Boletim da Sociedade de Geografia de Paris, ano 1864, pág. 455. 

(s) loc. cít., pág. 168. O testamento de Sevilha, de 24/8/1519, que parece ter 
orientado as conclusões de Dénucé, não alude ao montante do dote. 

(*) La Casa de Contratacion de las índias se componia de un presidente y vá¬ 
rios ministros, unos togados, y otros de capa y espada, y un fiscal togado. Antigua- 
mente esteve en Sevilla, despues se trasladó a Cadiz. 

Fr. Juan de la Puente remonta a existência dêste organismo à remota antiguidade, 
pois escreve que «ei rey Salomon como sabio y gran republico, tendria allá Casa de 
Contratacion». Para mais detalhes sobre as atribuições de la «Casa», veja-se M. de la 
i Puente y Olea - «Los trabajos Geographicos de ta Casa de Contratacion». 

Também era designada «Casa de las Antillas», «Casa dei Oceano» e «Do- 
tnus Indica», 
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Ora se Magalhãis não houvesse tratado prèviamente com Àranda, 
seria admissível que êste atropelasse, de ânimo leve, os legítimos direitos 
do alto organismo a que pertencia ? = A lógica manda reconhecer que, em 
tal caso, a atitude de Aranda tenderia a subordinar os projectos dos dois 
nautas lusitanos ao critério da «Casa de Contratacion », a qual, além das 
prerogativas citadas, disfrutava as regalias insertas na Real Cédula de 8 de 
Janeiro de 1504: «mandamos (à los oficiales de la Casa) que si algunas 
personas quysieren yr a descobrir siendo personas fiables e dando la sygu- 
ridad que para ello se requiere, les deys en Nuestro Nombre, lycencia» (!). 

O patrocínio de Aranda arreigou-se à medida que Magalhãis lhe foi 
desvendando os seus planos, e não tardou que o primeiro se prontificasse 
a pôr o último em contacto directo com o Rei e seus ministros. Em con¬ 
trapartida dos serviços que se propunha prestar, solicitou Aranda ser inte¬ 
ressado numa quinta parte dos proventos da emprêsa. Dotado de génio 
franco, é possível que Magalhãis concordasse, em princípio, com as preten¬ 
sões do feitor da «Casa de Contratacion», esquecendo que se obrigara a 
nada decidir sem o acôrdo prévio de Faleiro. Esta exigência de Aranda 
valeu-lhe posteriormente um processo, instaurado pelo «Conselho das índias», 
que o acusava de utilizar o seu elevado cargo a fim de auferir benefícios 
materiais. 

Não interessando o estudo dêste processo à índole da presente obra, 
limitamo-nos a esclarecer que, em 25 de Junho de 1519, o «Conselho das 
índias», presidido pelo bispo de Burgos, mandou arquivar o processo, cen¬ 
surando àsperamente o réu por haver subtraído os planos da viagem às 
Molucas, à apreciação da «Casa de Contratacion». 

Prosseguiam as negociações entre Magalhãis e Aranda, num perfeito 
espírito de camaradagem, quando Rui Faleiro chegou a Sevilha, em com¬ 
panhia de seu irmão Francisco. 

Dotado de génio impulsivo e atrabiliário, não tardou que o primeiro 
dos Faleiros provocasse uma atmosfera de divergências e incompatibilidades, 
em torno de Magalhãis e de Aranda, levando a intransigência ao*ponto de 
fazer perigar todos os planos embrionários. 

Serviu de pretexto à irrasclbilidade de Faleiro, a participação de lu¬ 
cros pedida por Aranda, o qual, não obstante ser o principal interessado, 
soube mostrar, na difícil contingência, uma disposição admirável de concilia¬ 
ção e generosidade ( 2 ), 


p) Documentos Inéditos, tom 31, pág, 212. 

( a ) «Aranda hizo mas que soportar con paciência las estravagancias de Faleiro. 
Desde los primeros dias de su arribo a Sevilla, faltaron a este los recursos necessários 
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Ao que parece, Faleiro ficou tam exasperado pelas negociações en¬ 
cetadas com Aranda, que rompeu abruptamente com o próprio Magalhãis. 
Isto foi motivo para que firmassem depois novo acôrdo, que testemunharam 
Diogo Barbosa e Rui Lopes (*). 

O espírito conciliador e desinteressado de que Aranda deu bastas 
provas, no decorrer das primeiras negociações concernentes à viagem, trans¬ 
pira eleqüente da sua insistência para que a proposta de Magalhãis e Fa¬ 
leiro a Carlos I, fôsse o mais vantajosa possível para a coroa castelhana. 
A facilidade com que as estâncias oficiais espanholas acolheram a mor parte 
das condições impostas pelos ousados portugueses, foi motivo de ásperas 
censuras por parte dêstes a Aranda que ds impedira de levar mais longe as 
suas exigências. «Les decia siempre Juan de Aranda que demandaban mu- 
cho, y por su causa (de Aranda) venieron a demandar mucho menos de Io 
que tenian determinado de demandar» ( 2 ). 

As relações prosseguiram todavia tensas entre Aranda e Faleiro, o 
que foi causa de que aquele não acompanhasse os três portugueses (Ma¬ 
galhãis e os dois irmãos Faleiro) ( 3 ), na viagem empreendida a Valladollid 
onde as cortes iam receber Carlos I e onde era imperioso que se dirigis¬ 
sem em virtude das negociações que Aranda entabolara por escrito com as 
estâncias oficiais, antes que Rui Faleiro chegasse a Sevilha. 

Um e outros largaram da capital andaluza, no dia 20 de Janeiro de 1518, 
tomando Aranda o caminho da Estremadura (camino de la Plaza), e incor¬ 
porando-se os portugueses na comitiva de Dona Beatriz Pacheco, Duqueza 
de Arcos, que seguiu por via de Toledo. 

Junto à Serra de Guadarrama receberam os mareantes lusitanos um 
mensageiro de Aranda, comunicando-lhes que o soberano os mandava à rial 
presença, e pedindo-lhes que o aguardassem em Medina dei Campo. 

Ali foi novamente restabelecida a harmonia entre todos, harmonia 
que o delicado assunto da participação material de Aranda nos resultados 
da emprêsa, tornou de escassa dura. 


para vivir en una ciudad en que era completamente desconocido. Entonces la bolsa dei 
factor de la Casa de Contratacion sirvió generosamente para atender à las necessidades 
dei hombre desconfiado que veia una acechanza en cada rasgo de amistad de su prote¬ 
ctor, un mal proposito en cada dilijencia hecha por êste en favor de los proyectos que 
habia meditado» (Barros Arafta — loc. clt, ). 

(1) V. L. Ascêncio —«La prímera Vuelta al Mando», pág. 37, 

( 2 ) Perguntas que se hicieron a Fernando de Magallanes para la capitulacion de 
su viaje à Maluco (Medina, tôm. I). 

( 3 ) Magalhãis e Faleiro eram acompanhados por dois escravos, um dos quais, 
chamado Henrique, desempenhou papel importante na primeira viagem de circunnave- 
gação. (Gómara - loc. cit. ). 




PORTULANO ANÓNIMO EXISTENTE NA BiBLIOTECA DE MUNICH, QUE SUPOMOS TER SIDO PACTURADO POR JORQE ReINEL E OFERECIDO POR FeRNÃO DE MaGALhXiS A CARLOS V. 

Graoura obsequiosamente cedida pelo Sr, Armando Cortesão 
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Em Puente dei Duero voltou Aranda a insistir, dizendo conciliatória* 
mente a Faleiro: «Ya no estareis quejoso de lo que tengo escrito al gran 
canciller, antes por ello e por lo que yo faré en decir à Su Alteza que de vos 
tengo de Portugal me debriades dar parte de„ lo que Dios vos ficiere» (’). 

As discussões agravaram*se, acabando os portugueses por oferecer a 
Aranda metade do que êle pedia, ou seja uma comparticipação de dez por 
cento. Êste rejeitou-a, alegando que ou lhe davam a quinta parte, ou que 
nada aceitaria, o que não obstava a que continuasse dispendendo os me¬ 
lhores esforços para levar o negócio a bom têrmo ( 1 2 ). 

Dénucé, apoiado em Medina, apresenta uma versão diversa, qual é 
a de ser a exigência de Aranda (20 °/ 0 ) subordinada à condição que a co¬ 
roa espanhola suportaria todos os encargos inerentes à emprêsa ( 3 ). 

As conclusões do ilustre Dénucé aduzem mais uma prova de que, 
desde longa data, vinha'Aranda tratando da projectada viagem, junto às en¬ 
tidades oficiais castelhanas. De contrário, não poria os seus interêsses na 
dependência de semelhante cláusula. 

A intransigência do feitor da «Casa de Contratacion» mais exaspe¬ 
rou Rui Faleiro, levando-o a emitir a opinião de que nada dessem a 
Aranda ( 4 ). 

Após esta nova ruptura, prosseguiu Aranda na sua marcha para Vai- 
ladollid, enquanto Magalhãis e Faleiro se dirigiam a Simancas onde perma¬ 
neceram três dias. 

Uma vez reünidos na capital Aragonesa, parecia que as dissenções 
iriam continuar em tom azêdo, a-pesar das amabilidades do espanhol que 
insistiu por hospedar os futuros sócios, o que êles rejeitaram. 

Compenetrados, porém, da necessidade duma íntima aliança entre to¬ 
dos, para o bom êxito da missão espinhosa em que andavam empenhados, 
acordaram em Valladollid que a cota parte de Aranda seria de um oitavo 
em quantos proventos adviessem do cometimento projectado. 

Estas disposições foram logo reduzidas a escritura pública, lavrada 
ante o escrivão Diego Gonzalez de Santiago, aos 23 dias do mês de Feve¬ 
reiro de 1518, ( 5 ) nos seguintes têrmos: 

«Sepan quantos esta publica escriptura de obligacion vieren como 
nos Ruy faler vecino de Cubillan ques en el reyno de Portugal, e fernando 


(1) V. L. Asensio-/oc. cit,, pág. 38. 

( 2 ) V. L. Asensio — /oc. cit, pág. 38, 

(3) J, Dénucé -loc. cit., pág. 171; Medina - Cokccion, tôm. 1, pág. 21. 

(D V. L. Asensio -loc. cit, pág. 38. 

(s) Medina indica 23 de Fevereiro, a pág, 32 do tômo I da sua Coleccion (tômo IV). 
J. Dénucé afirma que a escritura tem data de 3 de Fevereiro, alegando que assim consta 
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de Magallanes vecino de la cibdad dei puerto en el dicho reyno otorgamos 
é conoscemos que todo el provecho é intereses que hubieramos dei des- 
cubrimiento de las tierras é islas que placiendo a Dios hemos de descubrir 
e de hallar en las tierras é limites é demarcaciones dei Rey nuestro senor 
Don Carlos, que vos hayais la octava parte, é que vos daremos de todo el 
interese e provecho que dello nos suceda en dinero é en partimento ó en 
renta ó en oficio ó en otra cualquier cosa que sea de cualquier cantidad ó 
cualidad, sin vos facer falta alguna, e sin sacar ni aceptar cosa alguna de 
todo que hubieramos. Fué fecha é otorgada esta escriptura en la noble 
villa de Valladollid estando en ella el Rey firo Senor é el Su Consejo é 
chanceria à veynte e tres dias dei mes de hebrero ano dei nascimiento de 
firo salvador ihesu christo de mill e quinientos é diez é ocho anos». 

Assim que viu assegurados os seus direitos, empenhou-se Aranda em 
levar Magalhãis e Faleiro à presença do monarca, pondo-os desde logo 
em contacto com os dirigentes da política espanhola: os flamengos Guilherme 
de Croy, senhor de Chievres, o cardial Adriano de Utrecht, futuro Papa 
Adriano VI, o imbecil Sauvage, indigno sucessor do grande Ximenes de 
Cisneiros, e o espanhol juan Fonseca, bispo de Burgos. 

O último, indiscutivelmente mais hábil que os demais governantes, e 
disfrutando posição vantajosa pela sua nacionalidade, breve se compenetrou 
do partido a tirar dum novo empreendimento marítimo, executado sob os 
seus auspícios. 

Alguns historiadores atribuem ao bispo de Burgos irredutível an¬ 
tipatia para com as emprêsas dos descobrimentos, afirmando que êle 
contrariou quanto pôde os desígnios de Colom, Balboa, Cortez e 
Las Casas. 

Semelhante ponto de vista afigura-se-nos infundado e deve ser con- 
seqüente duma má interpretação da atitude do prelado quando se depara¬ 
vam, em campos antagónicos, os interêsses dos navegadores e os da Nação 
espanhola. P. Martyr afirma que era para êle (bispo de Burgos) que to¬ 
dos os mareantes apelavam ( ! ). 


do documento 1, 2, 1/1 n.° 3 do Arquivo das índias. Todavia êste mesmo documento fi¬ 
gura registado no «Inventário d’Asensio» (sob o N.° 4), com a data de 23 de Fevereiro. 
É fora de dúvida que Asensio o examinou criteriosamente, pois esclarece que êle está 
incluído numa informação contra Juan de Aranda, 

(i) De Orbe Novo, dec. II. Irving afirma que o bispo de Burgos guerreou Co¬ 
lom a quem votava ódio de morte (Colombo, apend. N.° 34), Herrera insinua que, 
mal contente em contrariar Las Casas e Cortez, o prelado chegou a instigar o assassinato 
dêste último. Dec. II, lio. 11, cap. 3; Dec. 111, lio, IV cap. 3), 






188 VISCONDE DE LAGOA 

0 cargo de presidente do «Consejo Supremo de las índias» 0) 
dava especial autoridade a Fonseca para recomendar ao soberano os proje¬ 
ctos de Magalhãis e Faleiro, aos. quais o apoio entusiástico do feitor da 
«Casa de Contratacion»já assegurava considerável idoniedade. 

Foi, portanto, com o bispo de Burgos que primeiramente Aranda tra¬ 
tou de pôr em contacto Magalhãis e Faleiro; aquele, provàvelmente já ins¬ 
truído dos desígnios dos portugueses, dispensou-lhes galhardo acolhimento, 
e, ao mesmo tempo que discutia as probabilidades da emprêsa ( 2 ), fortale¬ 
cia no ânimo de Carlos I a conveniência de patentear, ante os espanhóis, 
interêsse pelas descobertas marítimas que tanto haviam enaltecido o penúl¬ 
timo reinado. 

Insinuam determinados historiadores que os planos dos dois expatria¬ 
dos portugueses tiveram, de início, considerável oposição por parte de 
El-Rei e de alguns dos régios conselheiros. Semelhante hipótese funda¬ 
menta-se na seguinte notícia de Navarrete: «Lo cierto es, que asi al Rey 
como à los de Su Consejo, pareció esta propuesta tan ideal como dificul¬ 
tosa, por juzgarse entonces que el continente americano (aun no enteramente 
conocido) se estendia de Norte à Sur sin interrupcion y sin dejar paso ó 
estrecho que se pudiese atravesar para la comunicacion de los dos mares. 
Luchando con estas dudas y dificultades, dilataban la resolucion dei proyecto 
trayen.do entretenidos à sus autores: pero como estos insistiesen en ello 
con empeno, deseando se hiciese por su mano é industria el descubrimiento 
de esta nueva derrota para las Molucas, se ofreció Magallanes á ir en per- 
sona à descubrirlas».( 3 ). 

Com muito critério é esta notícia comentada pelo notável investiga¬ 
dor V. L. Asensio ( 4 ) que lamenta haver um historiador da envergadura de 
D. Martinho Navarrete expendido semelhantes ideas, sem outro apoio além 
das relações deficientíssimas de Maximiliano Transilvano. Entre os erros 
que obrigam a acatar com grandes reservas as narrativas de Transilvano, 


■ í 1 ) «Bien que le «Consejo Supremo de Ias índias» ne constituat un office dis- 
tinct qu’à partir du 4 Aout 1524, il existait deja plusieurs années avant cette date; en 1518 j: 

Pierre Martyr en faisait partie. Jouissant de pouvoirs éxecutifs et judiciaires à la fois, le 
Conseii exerçait sur PAmerique la meme juridiction que le Conseil de Castille en Espa- 
gne: ce fut lui qui prononça bientot exclusivement dans toutes les questions importantes 
d’outre mer, malgré les protestations de la Casa de Contratacion de Seville; les affaires 
du ressort de cette cour étaient d’abord portées devant le roi, qui les faisait ensuite par- 
venir au Conseil, personifié, avant 1524, par Fonseca», (J. Denucé- Loc. clt.). 

( 2 ) Fonseca tinha bastos conhecimentos de cosmografia pois freqíientara os en¬ 
sinamentos do geógrafo António de Nebrija. 

( 3 ) Navarrete - loc. cit., tôm, IV, pág. 37. 

( 4 ) V. L. Asensio — loc. clt,, pág. 37. 
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salienta Asensio as confusões estabelecidas com os nomes de Rui Fa¬ 
leiro, Cristóvão de Haro e João Sebastião dei Cano, numerosas datas 
erradas, etc. 

Em nenhum documento relacionado com Magalhãis, Faleiro ou Aranda, 
acrescenta judiciosamente Asensio, (*), se encontra qualquer alusão às pre¬ 
tensas dificuldades referidas por Navarrete; antes pelo contrário, a lógica 
aponta tais obstáculos como incompatíveis com a extrema celeridade que 
caracterizou a aceitação oficial da viagem às Molucas. É um caso verda¬ 
deiramente inaudito que o monarca, assediado por múltiplas preocupações, 
despachasse um assunto de tamanha transcendência no curto espaço de duas 
semanas. 

No tocante à impractibilidade de existir ligação entre o Atlântico e o 
mar descoberto por Vasco Nufiez de Balboa, permitimo-nos notar que ela 
está em flagrante contradição com o informe inserto pelo mesmo D. Mar¬ 
tinho Navarrete na sua obra ( 2 ), já exarado neste capítulo. 

Eis quanto basta para corroborar a nossa opinião de que Magalhãis 
e Faleiro só encontraram facilidades por parte do soberano e dos conselhei¬ 
ros que o rodeavam. Se alguma oposição esboçou, de início, o cardial de 

Utrecht, cuja adesão D. Álvaro da Costa conquistou para a causa de 

D. Manuel de Portugal, foi ela proficientemente rebatida pelo arguto 
bispo de Burgos. 

Grangeada a simpatia do soberano para os projectos dos dois portu¬ 
gueses, foram êstes mandados à rial presença, a fim de serem interrogados 
pelo monarca em pesssoa. 

Coubera a Fernão de Magalhãis a tarefa de explicar os fundamentos 
científicos do audacioso plano ao bispo de Burgos e a quantas entidades 

preponderantes importava ganhar, e foi sôbre o mesmo Magalhãis que re¬ 

caiu a missão de repeti-los e explaná-los a Carlos I ( 3 ). 

Para tanto e a fim de facilitar a argumentação, muniu-se o insigne 
mareante de várias cartas, náuticas e geográficas, as quais, segundo João de 
Barros, influíram benèficamente na- decisão dei Rei' ( 4 ). 

Esta notícia das «Décadas da Ásia» levou a maioria dos cronistas 
da viagem de circunnavegação a destacarem uma das aludidas cartas, entre 


(D loc, clt., pág, 73. 

(2) Navarrete—« Colecclon», tôm, IV, pág. 47. 

(s) «por fallar melhor nas cousas do mar que Faleiro». (Damião de Gols) — 
«Crónica», tômo IV, cap, XXXVII. 

(*) «El Rey de Castella como estava namorado das cartas e pomas de marear, 
que Fernão de Magalhães lhe tinha mostrado, e principalmente da carta que Francisco 
Serrâo escreveo a elle Fernão de Magalhães, de Maluco». (Dec. II, lio. V). 
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os argumentos empregados por Magalhãis. Contudo, a História é omissa no 
tocante à célebre peça cartográfica que, a haver existido, ainda se ignora se 
tinha forma de globo ou de planisfério. 

Herrera (*) e Las Casas ( 2 ), por exemplo, afirmam tratar-se dum 
globo, ao passo que Argensola opina por um mapamundo, elaborado por 
Pedro Reinei ( 3 ); a questão assume, porém, importância diminuta, visto 
ambos os têrmos serem empregados indistintamente por vários historiado¬ 
res seiscentistas. 

Todavia, é nossa opinião que a haver algum globo ou planisfério 
actuado nas negociações com Carlos I, deve a respectiva autoria atribuir-se 
a Jorge Reinei, sendo justo apontar o portulano anónimo de Munich como 
o que reüne maior número de probabilidades ( 4 ). 

As investigações que recentemente visaram a data daquêle portulano 
não contendem com a hipótese dêle ser facturado para apoio da tese ma- 
galhânica; por outro lado a sua confecção esmerada e luxuosíssima atesta 
que êle se destinava a ser manuseado, não por rudes marinheiros, mas por 
alguém de elevada jerarquia. 

Encerra a carta em questão vários melhoramentos dignos de nota, 
que o leitor encontrará minuciosamente explanados na obra monumental do 
Dr. Armando Cortesão —«Cartografia e Cartógrafos Portugueses do sé¬ 
culos xv e xvi» ( 5 ). 

O arquipélago caboverdeano figura ali consideràveímente deslocado 
para Oeste; as Molucas, por seu turno, aparecem demarcadas na zona es¬ 
panhola do meridiano divisório, com a legenda: «ilhas de maluqua domde 
vem ho de vem ho cravo». 

Também é digno de nota o facto das naves que ornamentam o pla¬ 
nisfério, serem a réplica fiel das que figuram no «Livro das Armadas», 
mas sem a cruz de Cristo no velame. 

A identificação dêste portulano com o que possivelmente serviu nas 
negociações entre Magalhãis e a coroa, esbarra, porém, com a circuns¬ 
tância das longitudes ali apontadas divergirem consideràveímente das que 


(1) «Trahia Magallanes un globo bien pintado adonde se mostrava bien toda la 
tierra, y en él seííaló el camino que pensava llevar; y de industria dexó el estrecho en 
blanco porque no se lo pudiesen saltear» (Herrera, dec. II). 

( 2 ) História, vol. IV, liv. III, cap. VI. 

(s) «Un planisfério dibuxado por Pedro Reynel». (Argensolla - “Conquista de 
las Molucas», liv. I). 

(*) Reproduzimo-la no decorrer dêste capítulo. 

(s) Vol. I. 
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Magalhãis indica na carta dirigida a Carlos I, a qual já foi por nós re¬ 
produzida. 

Este facto seria de molde a condenar a hipótese que enunciamos, se 
não importasse atender a que os Reinéis tinham ideas próprias sôbre a 
questão das longitudes, e que, dada a categoria daqueles cartógrafos emi¬ 
nentes, e a circunstância do planisfério datar duma época em que eram 
múltiplas e divergentes as opiniões emitidas sôbre o problema transcenden¬ 
te, nem Magalhãis tentaria impor o seu critério aos Reinéis, nem êstes o 
acatariam. 

De resto, o ponto que interessava fundamentalmente a Fernão 
de Magalhãis era que o portulano demarcasse as Molucas na zona es¬ 
panhola, e que a respectiva autoria lhe assegurasse a indispensável 
idoneidade. 

Também é admissível que o ilustre nauta recorresse ao portulano que 
Francisco Rodrigues decalcou sôbre um mapa de certo piloto jau, lamentà- 
velmente perdido para a posteridade, do qual Afonso de Albuquerque nos 
legou sucinta memórja no seguinte trecho da carta de 1 de Abril de 1512: 
«tinha ho cabo de booa esperamça, portugall e a terra do brasyll, ho mar 
rroxo e ho mar da pérsia, as ilhas do cravo, a navegaçam dos chins e go¬ 
res, com suas lynhas e caminhos dereytos por omde as naos hiam, e ho 
sertam, quaees reynos confynavam huns cos outros» (*). 

Finalmente, é possível que Magalhãis mostrasse ao monarca parte da 
tam discutida correspondência de Francisco Serrão, designadamente as car¬ 
tas que referiam a riqueza das Molucas e a preponderância que o signatá¬ 
rio disfrutava ali. 

O propósito de evitar os domínios da fantasia, impossibilita-nos de 
conjecturar qual a argumentação usada pelos dois portugueses, na defesa 
dos seus planos; ela foi certamente poderosa e convincta, e incidiu sôbre 
os seguintes pontos: 

a) — a pujança das ilhas que se propunham legar a Castela, cujas 

riquezas, enaltecidas por hiperbólicas narrativas, eram de molde 

a despertar cobiças mais latentes que a de Carlos I. 

b) ~ a demonstração de serem essas ilhas pertença espanhola, por 

virtude da capitulação de Tordesillas, 

c) — a possibilidade de alcançá-las por rota diversa da utilizada pelos 

portugueses. 


(D Cartas de Afonso de Albuquerque, tomo I. 
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d')— que a faltar o almejado estreito, prosseguiriam ao longo da costa 
Sul Americana, cujo acentuado declive para ocidente lhe asse¬ 
gurava configuração idêntica à do Continente Africano, até do¬ 
brar-lhe o Cabo, a exemplo do que fizera D. Vasco da Gama 
para alcançar a índia. 

No tocante ao itinerário previsto, é fora de dúvida que êle não figu¬ 
rava em nenhum mapa da época. Se é certo que o estreito pode conside¬ 
rar-se demarcado no, globo de Schoner, por nós já analisado, também não 
é menos certo serem os biógrafos de Fernão de Magalhâis acordes em re¬ 
ferir o cuidado extrêmo com que êste ocultava as particularidades do roteiro 
que tinha em mente. Muito se tem aludido à obrigação em que estariam os 
obreiros da viagem de circunnavegação de comunicar aos oficiais da «Ca.sa 
de Contratacion » a rota que se propunham seguir. De facto, a Real Cé¬ 
dula de 5 de Maio de 1519, determina que «antes de partir declaren Ma- 
gallanes y Falero la derrota que han de seguir», determinação que Magalhâis 
conseguiu sempre iludir. 

A atestar da sinceridade dos dois nautas lusitanos, acudia o intento 
por êles manifestado de alcançar as Molucas. por rota alheia à zona de in¬ 
fluência portuguesa, não obstante o Tratado de Tordesillas impor taxativa¬ 
mente que «o mar e a terra para caminhar fosse a todos igual» ('). 

Satisfeito D. Carlos quanto à viabilidade da emprêsa, e convencido 
que ela não afectaria os legítimos direitos de Portugal, ordenou a Magalhâis 
e Faleiro que lhe submetessem, por escrito, propostas para o equipamento 
e custeio da expedição. 

Um só meio se deparava inicialmente aos autores da viagem, para 
conseguirem os seus desígnios:... alcançar do soberano o financeamento glo¬ 
bal da custosa armada; porém, a expatriação ruidosa dos dois marinheiros 
ilustres, os longos debates havidos com os ministros do monarca castelhano, 
o régio acolhimento dispensado à emprêsa, e, ainda, o denunciado despeito 
de D. Manuel I, conglobaram múltiplas atenções e simpatias em tôrno do 
cometimento projectado e de quem se propunha levá-lo a têrmo. 

(i) «Por quanto para yr los dichos navios de los dichos seflores Rey & Reyna 
de Castilla, de Leon, de Aragon etc. desde sus reynos & seflorios à la dicha su parte, 
allende la dicha raya, en la manera que dicha es, es forçado que ayan de passar por 
los mares desta parte de la raya que quedan para el dicho seflor Rey de Portugal, po- 
rende és concordado & asentado, que los dichos navjos de los dichos senores Rey & 
Reyna de Castilla, de Leon, de Aragon etc, puedan yr & venir, & vayan, & vengan li¬ 
bre, segura, & pacificamente, sin contradicion alguna por las dichas mares, que quedan 
con el dicho seflor Rey de Portugal dentro de la dicha raya, etc,,.». (Tratado de Tor¬ 
desillas ), 
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Destacava-se no número dos simpatizantes, o opulento mercador Cris¬ 
tóvão de Haro ( ! ) que logo viu no plano magalhânico um novo e vasto 
campo para as suas transações mercantis, e uma modalidade eficaz de afron¬ 
tar D. Manuel de Portugal, com quem estava desavindo. 

É provável que Haro oferecesse a Fernão de Magalhâis os fundos 
exigidos para o aparelhamento da frota e demais despesas complementares. 

0 generoso auxílio permitiu que a viagem de circumnavegação fôsse 
proposta à coroa castelhana, sob as modalidades seguintes, que transcre¬ 
vemos conjunctamente com os reparos que elas sugeriram ao monarca e 
aos membros do seu conselho: 

MEMORIAL PRESENTADO AL REY (AL PARECER POR MA- 
GALLANES Y FALERO) SOBRE EL DESCUBRIMIENTO DE 
LAS ISLAS DEL MALUCO, QUE HABIAN PROPUESTO, Y 
LAS MERCEDES QUE PEDIAM SE LES CONCEDIESEN ( 2 ) 

Muy poderoso seflor: 

Por cuanto con la ayuda de Dios nuestro Seflor, habemos de descu- 
brir y abrir camino para poner debajo dei senorio de V. A., muchas islas é 
tierras de mucho provecho, lo que à V. R. M. suplicamos que se nos cum- 
pla y guarde es lo siguiente: 

Lo primero: que V. A. no dará licencia á ninguna persona que arme 
para descubrir nuestra parte á donde entendemos ir, Dios queriendo; de aqui 
a diez afíos, querendole nosotros hacer con tan buena suficiência, é tantas 
naos como las otras personas; de lo cual V. A. nos ha de mandar advertir, 
para que nosotros respondamos si lo haremos ó no; y queriendolo hacer la 

(D Cristóvão de Haro pertencia a uma das famílias mais opulentas de Antuérpia, 
detentora do comércio com o Oriente, África e índias Ocddentais. Esta família contri¬ 
buiu para as descobertas portuguesas com dinheiro e materiais. 

Em 1515 firmou Cristóvão de Haro com D. Manuel I uma convenção para o trá¬ 
fico da Guiné onde o feitor lusitano, Estêvão Juzarte, lhe meteu sete navios a pique, 
sem motivo plausível. A recusa ulterior de Dom Manuel a indemnizar aquêie subido pre¬ 
juízo, pelo qual Haro exigia 16.000 ducados, provocou um rompimento que levou o rico 
mercador a abandonar Lisboa. 

Se dermos crédito a Maximiliano Transilvano, Cristóvão de Haro ajudou a con¬ 
vencer Carlos I de que as Molucas eram legítima pertença castelhana... «Caesari os- 
tenderent (Magalhâis e Haro...) sinum magnum et Sinarum populos ad Castellanorum 
navigationem pertinere. Hoc item Haberi longe certissimum, insulas quae Moluccas uo- 
cante... in occidente Castellanorum contineri». Guilbmard— loc. clt. 

(2) Arq. de índias, em Seoilla, leg. l.°; Medima— «Coleccion», üol, I, pág, 5, 
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podamos hacer por nosotros mismos, 6 por otras personas puestas por no- 
sotros para ello. 

Despacho regio: En este capitulo es menester para ser respondido senalar 
la derrota, porque se há acostumbrado descubrir por diversas rotas. 

Otro si: Que de todo el provecho é interese, que de todas las tales tier- 
ras que nosotros descubrieremos asi de rentas como de derechos, como 
otra cualquier cosa, á V. A. se le slguiere lirnpio de costas, que V. A. nos 
dará el veintavo de todo, con titulo de sus Almirantes, y con la goberna- 
cion de las dichas tierras para nos é para nuestros herederos de juro. 

Despacho regio: En este capitulo se ha de ver la cuantidad, y en lo dei 
titulo de Almirantes hay dificultad por los privilégios dei Almirante. Que en 
lo de la gobernacion place á S. A. de la dar á ellos y á sus hijos, con que 
guarde à S. A. la suprema, y siendo sus hijos naturales y casados en estos 
Reinos, y habiles y suficientes para ello, y la gobernacion quede en su hijo. 
En la jurisdiccion de juro es contra leyes dei Reyno, y por experiencia se 
ha visto ser muy danosa al Rey tener el Almirante la jurisdiccion de juro 
en las índias. 

Otrosi: Que podamos llevar á las dichas tierras ó islas que descubriere¬ 
mos el valor de mill ducados de primer coste, empleados en las partes que 
mejor nos estoviere, en cada un ano á nuestra costa; los cuales podamos 
allá vender y emplear á lo que a nosotros parecere y tqrnarlo á traer á 
estos Reinos y Senorios de V. A., pagandole.de veinte uno, sin que dellos 
paguemos ningunos otros derechos de los acostumbrados, ni de otros 
nuevos que se impusiesen. 

Despacho regio: Que se provea que la especerla cuando venga sea franca 
de Almojarifazgo ('), y otros derechos. 

Los mill ducados se entiende para adelante, y no por el viaje. 

En esto de los derechos es de ver el retorno acá, porque habria descuento 
en lo dei Almorifazgo. 

Parece desigual este capitulo porque ofrecen la veíntena, y en otro que 
adelante se sigue piden ellos el quinto desta misma calidad. 


t 1 ) 0 Alraoxarifado ou Almojarifazgo era um imposto que incidia sôbre as im¬ 
portações e exportações; montava em média a 15 %• 
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item: Que de las islas que descubrieremos á V. A., si pasaren de seis, 
nos haga merced de dos, escojendo primero V. A. las seis, y que despues 
entre todas las otras nosotros podamos tomar las dos mejores que nos pa- 
reciere, de las cuales V. A. nos dará el Senorio con todo lo que al presente 
y adelante restassen, y con todo el trato, sin que V. A. aya mas derechos 
de diez por dento de lo que nos rentare, y esto de juro para nos y para 
nuestros herederos y subcesores. 

Despacho regio: Que destas dos islas que asi senalaren Ileven la quincena 
parte, como en las otras la veinte y cinquena. 

Item: Que de lo que de la vuelta de esta primera Armada, que placiendo 
a Dios hicieremos, hobiere de interese de las cosas que de allá trajeremos, 
que V. A. nos dará el quinto sacado el coste de la dicha Armada, y mas, 
que a la venida podamos traer en cada nao que acá veniere, cient quintales 
de las mercaderias que se trajeren para V. A. 

Despacho regio: En este capitulo para ser igual con el de arriba bastaria 
la veintena, ó que paguen el quinto al Rey, Que si les dan los mill duca¬ 
dos no piden los cient quintales. 

Otrosi: Que si algunas naos de V, A., ó de cualesquier personas tratando 
hallaren ó descubrieren algunas tierras ó islas dentro de los dichos diez anos, 
que de todo el interese ó provecho delias se nos dé el veintavo, y V. A. 
nos lo haga cíerto y sano, como si nosotros las descubriesemos, pues dello 
seremos cabsa. 

Despacho regio: En este es menester senalar tambien los limites. Que se 
junte con el primer capitulo, porque senalada la limitacion se pueda responder. 

Otrosi: Que queriendo V. A. armar à su custa con las dichas condiciones, 
le mostraremos los grandes provechos que desto se le puede seguir, y las 
cosas que hay en las islas y tierras que estan en los términos y demarca- 
ciones de V. A, 

QUE DECLARE 

Item: Que si en el descubrimiento dei susodicho alguno de nosotros mu- 
riere, que V. A. mandará guardar al otro y á sus herederos y subcesores, 
todo lo en estos capítulos contenido cumplidamente como se habia de guar¬ 
dar á entrambos siendo vivos. 
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FIAT. 

'Item: Que V. A. nos mandará cumplir y guardar todo Io susodicho, con 
todas las firmezas y solenidades que para nuestra seguridad fueren ne- 
cesarias. 

FIAT. LO QUE SE LES OTORGARE 

Si no fuere servido de V. A. de armar á su costa, y fuere servido 
que nosotros vayamos en este descubrimiento á nuestra costa y despensa, 
lo que à V. M. humildemente suplicamos, y pedimos que nos sea guardado, 
es lo siguiente: 

Primeramente, que todas las tierras é islas que nosotros, ó las personas 
por nós puestas para ello, descubrieramos, sean nuestras, con todo el trato 
y senorio y gobernacion, dando á V. A. el quinto de todo el interese y 
provecho, limpio de lo que à nosotros nos rentare. 

Item: Que V. A. no consentirá ir ningunas naos suyas, ni de otras nin- 
gunas personas, á tratar en las dichas tierras, ni llevar ni traer mercaderias 
algunas; y si alguno lo hiciere, que en tal caso pierda todos sus bienes; 
lo cual sea confiscado para nos: para lo cual nos dará V. A. todo el favor 
é ayuda que para la ejecucion dello fuere necessário. 

Item ; Que V. A. no dará licença á ninguno que pueda ir á descubrir, ni 
lo pueda mandar hacer durante el termino de diez afios, en cuanto nos en 
ello entendieremos ó quesieremos entender por nos mismos, ó por otras 
personas con tanto, que si alguno algo descubriere sea con el dicho partido 
para nos, como si nos mismos lo descubrieramos, 

Item: Que si en el descubrimiento de lo susodicho alguno de nosotros fal- 
leciere, que V. A. mandará guardar al que de nosotros quedare y á sus 
herederos y subcesores, todo lo en estos capítulos contenido cumplidamente, 
como se guardaria á entrambos siendo vivos. 

Item: Que V. A. nos mandará cumplir y guardar todo Io susodicho, com 
todas las firmezas y solenidades que para nuestra seguridad fueren neces¬ 
sárias Q). 

Mereceu a última das duas propostas a régia preferência, determinando 
El Rei que à expedição se agregassem um tesoureiro ou contador, e quan¬ 
tos ajudantes fossem necessários para a boa ordem da contabilidade. 


0) Nào tem outra data que não seja a indicação do ano-1518. 
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A real cédula de 30 de Março de 1519 nomeou Luiz de Mendoza 
para tesoureiro e Juan de Cartagena para superintendente, vedor geral e ca¬ 
pitão de uma das naus, com vencimentos anuais de 60.000 e 110.000 mara- 
vedis respectivamente. Em 30 de Abril do mesmo ano, obteve António de 
la Coca a contadoria da armada com um salário de 50.000 maravedis. 

Além do enorme vencimento, pretende-se que Juan de Cartagena levava 
poderes secretos que o colocavam num grau de superioridade junto ao pró¬ 
prio M igalhãis, o que noutro capítulo será por nós analisado. 

Semelhantes atribuições traduziam uma medida de precaução que o 
soberano podia justificadamente tomar, em virtude das repetidas insinuações 
desprim; rosas para a lealdade de Fernão de Magalhãis. 
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Tal medida não chegou, todavia, a ser posta em prática, muito em¬ 
bora ela estivesse na mente de D. Carlos quando as negociações foram ini¬ 
ciadas, o que é atestado pela seguinte passagem da rial cédula de 10 de 
Abril de 1518: «convenia que fuese un tercero con los dichos portugueses 
para en caso de muerte ó para tanvien si los dichos portugueses no siguie- 
sen Ia derrota que deben para acabar el viaje que van a hazer y por ven¬ 
tura no tmiesen vuen fin para las cosas de ntro servido*. 

Se bem que sofresse pequenas alterações, a proposta de Magalhãis 
e Faleiro foi prontamente aceite, como faziam prever as exigências rasoá- 
veis em que ela era moldada. 

Para que o leitor possa condignamente ajuizar das diminutas condi¬ 
ções impostas pelos dois nautas lusitanos, vem a propósito rememorar que 
a capitulação de 17 de Abril de 1492 consigna que Cristóvão Colom terá 
e transmitirá aos herdeiros o título e cargo de almirante de todas as ilhas 
e continentes do Oceano, que descobrir, com honras e prerogativas iguais 
às tributadas ao almirante de Castela; que Colom e seus herdeiros terão 
o título e o cargo de vice rei e governador geral de todas as terras e con¬ 
tinentes descobertos, com o direito de propor à coroa uma lista tríplice, 
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para sua escolha e nomeação, dos governadores de cada ilha ou província; 
que um décimo de tôdas as pedras preciosas, metais, especiarias e outras 
mercadorias, serão atribuídos ao almirante, como sua propriedade, deduzido 
o custo da aquisição; que nos distritos de sua jurisdição, Colom será 
juiz único na resolução das pendências entre espanhóis e os íncolas dos ter¬ 
ritórios descobertos; que Colom e seus herdeiros, em todos os tempos, 
terão direito de contribuir com a oitava parte das despesas das expedições, 
auferindo a oitava parte dos lucros (*). 

Comparada com semelhantes exorbitâncias, não admira que a pro¬ 
posta de Magalhãis e Faleiro tivesse imediato deferimento, firmando-se a 
breve trecho a capitulação definitiva que é do teor seguinte: 

CAPITULACION Y ASIENTO QUE S:S:M:M: MAMDARON 

TOMAR CON MAGALLANES V FALE RO SOBRE EL 

DESCUBR1M1ENTO DE LAS ISLAS DE LA ESPECERIA ( 2 ) 

Por cuanto vos el Bachiler Ruy Falero é Hernando de Magallanes, 
caballeros naturales dei reino de Portugal, queriendonos hacer senalado ser¬ 
vido, os obligais de descubrir en los domínios que nos pertenecen é son 
nuestros en el mar oceano, dentro de los limites de nuestra demarcacion, 
islas y tierras firmes é ricas especerias, con otras cosas de què seremos 
muy servidos y estos nuestros reinos muy aprovechados, mandamos asentar 
para ello con vosotros la capitulacion siguiente. 

Primeramente, que vosotros con la buena ventura hayais de ir é vayais á 
descubrir á la parte dei mar oceano, dentro de nuestros limites é demarca¬ 
cion, é porque no seria razon que yendo vosotros á hacer lo susodicho se 
vos atravesasen otras personas á hacer lo mismo, é hablendo consideracion 
a que vosotros tomais el trabajo de esta empresa, es mi merced y voluntad, 
é prometo que por termino de diez anos primeros siguientes, no daremos 
licencia ã persona alguna que vaya a descubrir por el mismo camino é der¬ 
rota que vosotros fueredes, é que si alguno lo quisiere emprender, é para 
ello nos pidiere licencia, que antes que se la demos os lo haremos saber 
para que si vosotros lo quisieredes hacer en el tiempo que ellos se ofrecie- 
ren, lo hagais, teniendo tan buena suficiência é aparejo ê tantasnaos y tan 
bien acondicionadas, é aparejadas é con tanta gente como las otras perso- 


(i) História da Colonização Portuguesa no Brasil, vol, I. 

(q O documento tem data de 22 de Março de 1518; encontra-se no Arquivo 
das índias, em Sevilha. 
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nas que quisieren hacer el dicho descubrimiento; pero entiendese que si 
Nos quisieremos mandar descubrir ó dar licencia para ello á otras personas 
por la via dei hueste, por las partes de las islas é tierra firme é á todas 
las otras partes que estan descubiertas hacia la parte que quizieremos 
para buscar el estrecho de aquellos mares, lo podamos mandar é hacer é 
dar licencia para que otras personas lo hagan, si desde la tierra firme por 
el mar dei Sur, que esta descubierta desde la isla de S. Miguel, quisieren 
ir á descubrir, lo puedan hacer, é asimismo si el Gobernador, é la gente 
que agora por nuestro mandado está ó estuviere de aqui adelante en la di 
cha tierra firme ó otros nuestros súbditos é vassallos quisieren descubrir 
por la mar dei Sur que está encomenzada á descubrir é enviar los navios 
por ella para descubrir: mas que el dicho nuestro Gobernador é vasallos é 
otras cualesquier personas que Nos fueremos servidos, que lo hagan por 
aquella parte, lo puedan hacer, sin embargo de lo susodicho é de cualquier 
capitulo é clausula de esta capitulacion; pero tambien queremos que si vo¬ 
sotros por alguna de estas dichas partes quisieredes descubrir que lo podais 
hacer no siendo en Io que está descubierto é hallado. 

El cual descubrimiento hábeis de hacer, con tanto que no descubrais 
ni hagais cosa en la demarcacion é limites dei serenisimo Rey de Portugal, 
mi muy caro y muy amado tio é hermano, ni en prejuicio suyo, salvo den¬ 
tro de los limites de nuestra demarcacion. 

E acatando la voluntad com que vos hábeis movido á entender en e 
dicho descubrimiento por nos servir, é el servlcio que de ello Nos recibi- 
mos, é Nuestra Corona Real ser acrescentada, é por el trabajo é peligro que 
en ello hábeis de pasar: en remuneracion de ello, és nuestra voluntad é 
queremos que en todas las tierras é islas que vos otros descubrieredes vos 
haremos merced, é por Ia presente vos la hacemos, que de todo el prove- 
cho é interese que de todas las tales tierras é islas que asi descubrieredes, 
asi de renta como de derechos, como otra cualquier cosa que a nos se si- 
guiere en cualquier manera, sacadas primero todas costas que en ello se 
hiciere, hayais é lleveis la veintena parte con el titulo de nuestros Adelan- 
tados é Gobernadores de las dichas tierras é islas, vos otros é vuestros hijos 
y herederos de juro, para sienpre jamas, con que quede para Nos y para 
los Reys que despues de Nos vinieren la suprema, é seyendo vuestros hi¬ 
jos é herederos naturales de nuestros Reinos, casados en ellos, é con que 
la dicha Gobernacion é titulo de Adelantados despues de vuestros dias que 
de en un hijo é heredero, é de ello vos mandaremos despachar vuestra carta 
é privillejos en forma. 

Asimesmo vos hacemos merced é vos damos licencia é facultad para 
que de aqui adelante en cada un ano podais llevar é lleveis é enviar é en¬ 
vieis à las dichas islas é tierras que asi descubrieredes en vuestras naos ó 
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en las que vosotros quisieredes, el valor de mill ducados de primer costo 
empleados en las partes é cosas que mejor vos estoviere, á vuestra costa, 
los cuales podais alia vender é emplear en lo que á vosotros os pareciere 
é quisieredes, é tornarlos a traer de retorno a estos Reinos, pagando a Nos 
de derechos el veintavo dello, sin que seais obligados a pagar otros dere¬ 
chos algunos de los acostumbrados, ni otros que de nuevo se impusieren; 
pero entiendese esto despues que vengais de este primer viaje é no en tanto 
que en él estuvieredes. 

Otrosi, por vos hacer mas merced, es nuestra voluntad, que de las islas ^ 

que asi descubrieredes, si pasare de seis, habiendose primero escogido 
para nós las seis, de las otras que restaren podais vosotros sefialar dos de 
ellas, de las cualles hayais é lleveis la quincena parte de todo el provecho 
é interese de renta é derechos que nós de ellas hobieramos limpio, sacadas 
las costas que se hideren, 

Iteti, queremos é es nuestra merced y voluntad, acatando los gastos y tra- 

bajos que en el dicho víage se vos ofrecen de vos hacer merced, y por la 

presente vos la hacemos, que de todo lo que de la vuelta que de esta pri- 

mera Armada, é por esta vez se hobiere de interese limpio para nos de las 

cosas que de allá trugeredes, hayais y lleveis el quinto, sacadas todas las ; 

costas que en la dicha Armada se hideren. 1 

E porque lo susodicho mejor lo podais hacer é haya en ello el recau- 
do que conviene, digo que Yo vos mandaré armar cinco navios, los dos de í 

ciento y treinta toneladas cada uno, y otros dos de noventa, y otro de se- ‘ 

senta toneles, bastecidos de gente é mantenimientos é artilleria, conviene 
á saber, que vayan los dichos navios bastecidos por dos anos, é que vayan 
en ellos doscientas treinta é quatro personas para el gobierno de ellos en¬ 
tre maestros é marineros é grumetes, é toda la otra gente necesaria, con- j 

forme al memorial que esta fecho para ello, é asi lo mandaremos poner luego 
en obra á los nuestros oficiales que residen en la ciudad de Sevilla, en la 
casa de la contratacion de las índias. 

E porque nuestra merced y voluntad es que en todo vos sea guar¬ 
dado é cumplido lo susodicho, queremos que si en la persecucion de lo su¬ 
sodicho, alguno de vosotros muriere, que sea guardado é guarde al que de 
vosotros quedare vivo todo lo suso contenldo, cumplidamente, como se habia 
de guardar á entrambos á dos seyendo vivos. 

Otrosi, porque de todo lo susodicho haya buena cuenta é razon, é en nues¬ 
tra hadenda haya el.buen recaudo que conviene, que Nos hayamos de nom- 
brar é nombremos un factor é tesorero é contador y escribanos de las' di- 
chas naos que lleven é tengan cuenta é razon de todo, é ante quien pase 
é se asiente todo lo que de la dicha Armada se hobiere. 


As regalias concedidas na «Capitulacion», aos herdeiros de Maga- 
lhãis e Faleiro, foram confirmadas por rial cédula dada em Aranda dei 
Duero aos 17 de Abril de 1518, a qual dispõe que «una vez partidos para 




Assinaturas dos principais interventores na primeira 

VIAGEM DE CIRCUNNAVEGAÇÃO! CARLOS I, CRISTÓVÃO 

de Haro, JoSo Rodrigues SerrXo, o bispo Juan Fon¬ 
seca, Juan de Aranda e Rui Faleiro. 


el viaje (Magallanes y Falero) si alguno de ellos ó los dos falleclesen, go- 
cen sus herederos los privilégios concedidos por las capitulaciones» (*). 


(i) Arquivo Geral das índias, 41, 6, 2/25; Inventário d’Asensio, N.° 81. 
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O teor da supracitada «Capitulacion» foi ligeiramente alterado por 
real cédula datada de Barcelona aos 6 de Agôsto de 1519, estipulando que 
«de todo lo que pios mediante en los dichos viajes que agora se hasen et 
haran de aqui adelante descubrieren et se truxeren á la nuestra casa de la 
contratacion de Sevylla asy por rescate et cavalgada ó presa como en ottra 
qualquier manera se ovyere asy en la mar como en las dichas tierras et ys- 
las se saque de todo ello la oeyntena parte la cual desde agora para syen- 
pre jamas concedemos et aplicamos para la dicha redenpcion de captlvos et 
para ottras obras pias que por nos fue acordado et mandado...» (*)• 

Firmada a «capitulacion» apressou-se el rei a dar a Magalhãis e Faleiro 
as seguintes instruções datadas de Aranda dei Duero, em Abril de 1518:— 

«...aveys de yr drchamente a la cibdade de seuilla a presentar vras. 
pouisyones e capitulaciones a los nros. offs. de la casa de la contron. de 
las indias q resyden en la dha cibdad e solicitareys q conforme a ello e a 
lo que yo cerca dello les mando escrivir vos armem luego los cinco navios 
q yo vos mamdo dar y vos los bastearan de la gente y cosas necesarias 
q fazerme heys saber alg. os dias antes q este presto todo pã quando pensays 
partir / y asimismo quando estuvierdes prestos e a la vela porq de todo 
quiero ser ynformado / 

asymesmo como sabeys yo he de nombrar pèsonas q vayan con vos en la 
dha armada por nros. fatores contadores e escryuanos como nos qsieremos 
pa q tengan q e razon de la gente e mercadorias q en ella llevardes e to¬ 
mem e resciban todo lo q dello resultare / 

aveys de tener mucho cuydado q en lo q ovierdes de fazer en el dho. viaje 
asy en el resgate e contratacion de Ias mercadas, e cosas q en firo. nõbre 
se ovieren de fazer se hagâ por las dhas. psonas q asy nos otros nobrare- 
mos pã ello e no por vos oiros ny por ot. a alg. a e por ante nro. escryuano 
de la dha. armada e q todo lo q ovierdes de fazer q toq nro. servido lo 
hagays tomando el parecer de las dhas. psonas. e con su acuerdo e syendo 
todos juntos e conformes pã ello e sobre todo vos encomiendo la confor- 
midad dentre vos otros /,.. ( 2 ). 

Magalhãis e Faleiro foram nomeados capitãis generais da armada, 
com autorização de receberem 50.000 maravedis, correspondentes ao venci- 


(1) Arquivo das índias, 1, 2. 2|2, N.° 5; Asensio, N.° 14. 

( 2 ) Arq, de Ind., est. 41, 6/2/25 - doc, n.° 24, 


mento de um ano, na Casa de Contratacion de Sevilha (O- Esta verba 
foi ampliada posteriormente para 146.000 maravedis ( 2 ). 

No capítulo VII reproduzimos o título de capitães da armada, con¬ 
cedido a Fernão de Magalhãis e a Rui Faleiro. 


(i) Uma real cédula de 22 de Março de 1518, determina que Fernão de Maga¬ 
lhãis «tenga de salário en cada un ano cincuenta mill maravedis». (Arq. de Indtas, 41, 
4, 1/30, liv. I fls. 42.). 

Outra real cédula da mesma data, concede idêntico salário a Rui Faleiro. (Arq. 
de índias, 41, 4, 1/30, liv. 1 fls. 43). 

(a) Outra real cédula de 17 de Abril de 1518, estabelece que Magalhãis e Fa¬ 
leiro «demas de los cincuenta mill maravedis que les habemos mandado asentar de sala- 
rio en cada un afio á cada uno, por nuestros capitanes, mi merced y voluntad es que 
hayan y lleven el tiempo que andovieren en la dicha armada en nuestro servido, ocho 
mill maravedis de sueldo cada uno cada mes». Arq. de índias, 46,4,1/30, liv. I, fls. 43). 





VI 


Esforços de Dom Álvaro da Costa para repatriar Fernão de Magalhãls - Nego* 
dações em Aranda dei Duero e Saragoça - Fabulosa tentativa de homicídio 
na pessoa de Fernão de Magalhãls — Despesas iniciais com o apetre¬ 
chamento da armada — Atitude da «Casa de Contratacion», de Se- 
vilha» — Novas pressões para repatriar Fernão de Maga- 
lhãis - Incidente com as autoridades do pôrto de Se- 
vilha—Apêlo de Fernão de Magalhãis para a 
pessoa do monarca, e atitude dêste— Pri¬ 
meiras intrigas tecidas em tôrno da 
nomeação de João de Carta- 
gena. 


A cordes ambas as partes com a proposta que vimos de referir e com os 
aditamentos que, subseqüentemente, lhe foram introduzidos, passaram 
os esforços d’El Rei, e os de Magalhãis, Faleiro, Aranda ejuan Fon¬ 
seca, a visar a imediata preparação da frota, já para evitar desperdício de 
tempo, já com o fito de iludir as pressões do monarca português que, a 
todo o transe, pretendia demover Carlos I, seu futuro cunhado. 

É oportuno esclarecer que o empenho do Rei Venturoso em contra¬ 
riar os projectos de Magalhãis, não era apenas inspirado na animosidade 
que o primeiro votava ao segundo, mas sim numa medida política tendente 
a evitar qualquer ingerência espanhola em domínios que, tal era o caso 
das Molucas, se não sabia ao certo a que zona do meridiano divisório 

pertencmm^ |varo ^ embaixador extraordinário que D. Manuel 

enviara à côrte castelhana para negociar-lhe o consórcio com a Infanta 
D Leonor (*), procurava levar Fernão de Magalhãis à desistência dos seus 
objectivos ( 2 ), ao mesmo tempo que, com propósito idêntico, assediava os 


(í) D. Álvaro da Costa era camareiro e guarda-roupa mor de D. Manuel. 

Jm— *** pois r ir" 

onmo „J J dia a Deos e a seu Rey, mas ainda maculava perpetuamente sua honra, 

° "I P»”;, e finalmente era oansa de " eS 

dous Reys tüo amigos, liados, e patentes. As quaea razdes deo (Magallital por 






206 


VISCONDE DE LAGÔA 


FERNÃO DE MAGALHÃIS 


régios conselheiros e o próprio rei, Daquêles, Guilherme de Croy pugnava 
pelos desejos de D. Manuel e fazia causa comum com o plenipotenciário 
lusitano, afirmando a Carlos I «ser cousa fea e desacotumada receber um 
Rey os uassalos doutro Rey seu amigo, contra sua vontade que era cousa 
que antre cavaleiros se nom acostumaua e se auia por mui grande erro». 

A isto opunha o bispo de Burgos, com muita lógica, que «o medi¬ 
tado descobrimento caía nos limites fixados pelo Papa às possessões espa¬ 
nholas, ponto principal da questão, e que pouco importava que o Rei de 
Espanha empregasse dois portugueses, dos quais os próprios reclamantes 
diziam que eram homens de pouca importância, acontecendo que o Rei de 
Portugal se servia de muitos espanhóis» O). 

Hábil diplomata, começou D. Álvaro da Costa por tentar dissuadir 
Magalhãis de pôr o seu esfôrço ao serviço dum país estranjeiro, aconse¬ 
lhando simultâneamente D. Manuel a perdoar e atrair a Lisboa o mareante 
expatriado ( 2 ). 

Aquele era, porém, rancoroso e dotado de grande teimosia; em vez 
de acolher o alvitre salutar, recomendou a D. Álvaro que provocasse por 
todos os meios a falência da viagem projectada, 

Isto levou D. Álvaro, ao mesmo tempo que redobrava de pressões 
junto à pessoa do nauta, a orientar a sua política por forma a conseguir 
apoio nos áulicos do soberano espanhol. 

Nesta ordem de ideas, procurou subornar o poderoso Guilherme de 
Croy, senhor de Chievres, que, a breve trecho, conseguiu várias adesões 
para a causa que D. Álvaro defendia, entre elas, de importância máxima, 
a do cardíal Adriano de Utrecht, antigo precetor do rei e co-regente 
de Espanha. 

Não podemos fundamentar o suborno de Guilherme de Croy em do¬ 
cumento coevo de indiscutível valia; contudo as alusões de múltiplos his¬ 
toriadores ( 3 ) ao carácter venal do ministro em questão, e o denodo com 
que êle combateu Magalhãis são de molde a depreender-se que na tesou¬ 
raria portuguesa encontrou Chievres um argumento irresistível. 

Entrementes convocara Carlos I as côrtes de Aragão e urgia diri¬ 
gir-se a Saragoça para a elas assistir. 


ter já dado palavra de si a El Rey de Castella, como que em não ir avante com ella 
offendia mais a sua alma, e menos em seguir sua indignação». (Barros, dec. III, 
lio. V, cap. 8), 

(1) Barros Arafia -loc, cit. (tradução de F, Villasboas). 

( a ) Assim no-lo diz Damião de Góis, 

( 2 ) P, Martyr —« Opus Epistolaram », 662 e 703; Miniana -« Continuaclon de 
la Historia de Mariana », cap, III; Sandoval — «Historia de Carlos V», lio, III, fls, 77. 
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Magalhãis e Faleiro acompanharam o real séquito, deixando Valla- 
dollid nos primeiros dias de Abril. 

Em Aranda dei Duero permitiram as lides políticas que o soberano 
voltasse a ocupar-se da expedição; ali foram lavradas, em 17 de Abril 
de 1518, a cédula que concede a Magalhãis e Faleiro uma retribuição su¬ 
plementar de 8.000 maravedis mensais, e a que ordena à «Casa de Contra- 
tacion» que pague ao piloto indicado por Magalhãis, mediante prévio exame, 
20.000 maravedis de sôldo anual, e 3.000 mensalmente enquanto estiver 
embarcado í 1 ). 

Eivado de optimismo, empregou Magalhãis, em Saragoça, altas dili¬ 
gências para que tudo se aprestasse num limitado espaço de tempo, pre¬ 
sumindo que daria início à arriscada viagem no dia 25 de Agosto de 1518. 

Os membros da «Casa de Contratacion» fizeram, porém, ver ao 
soberano a insuficiência do prazo concedido, queixando-se, simultâneamente, 
de não haverem sido, como lhes competia, consultados sôbre a expedição 
capitulada. 

Encarregou El Rei o grande chanceler e o bispo de Burgos de apre¬ 
sentarem excusas aos oficiais da referida «Casa», e também a Caboto, 
Vespúcio, Andre Nino, San Martin, João Rodrigues Serrão e João de Ma- 
fra ( 2 ). Na mesma ocasião escreveu aos oficiais da «Casa de Contrata¬ 
cion», explicando que a urgência de dar execução aos planos dos dois por¬ 
tugueses justificava o descuido de os não consultar sõbre o momentoso 
assunto. 

Para atenuar-lhes o melindre, delegava.na «Casa» a escolha das en¬ 
tidades que iriam como «conjuncta persona», tesoureiro, vedor e escrivão. 

É do teor seguinte a supracitada carta «dei Rey à los oficiales 
de la Contratacion», datada de 18 de Abril de 1518, que, dada a sua im¬ 
portância, transcrevemos em parte: 

.,... «quanto a lo que dezis que aveis sabido que yo mando tomar asiento 
con los dos portugueses para el viaje que han de hazer à la especeria y 
que vos lo deviéramos hazer saver primero que se asentara y tomar vues- 
tra ynformacion é parecer y comprobar que se han preferido a hazer con 
nuestros pilotos que en esa casa estan bien nos ha parecido lo que decis 
que no se ha dexado de hazer por falta de no teneros por personas muy 
deseosas de nuestro servido y de esperiencia y que y que sabreis muy 
bien lo que en semejantes cosas se deve hazer sino que como al tiempo 
de su venida ovo con my partida tantas ocupaciones no se miró en ello y 


(1) Arq. Gen, de las índias, 46, 4, 1/30, fls, 54; Asensio N.° 139. 

(2) Arq. Gen, de las índias, liv, VII, fls. 51. 


i 





VISCONDE DE LAGÔA 


luego que los portugueses venieron y dieron sus memoriales de lo que se 
ofrecieron a descubrir yo mandé veer al my gran chanciller é al muy reve¬ 
rendo in cristo padre arçobispo de rrosano e obispo de burgos dei nuestro 
consejo é a otros dei nuestro consejo y porque pareció que convenya à 
nuestro servido que el dicho viaje no cesasse se a dado en su despacho 
alguna priesa e se tomo con ellos cierto asiento al treslado dei qual vos 
mando enviar com la presente y demas desto e mandado al dicho obispo 
de burgos que nos escrivã longamente lo que en ello pasa y las cabsas 
que a avldo para lo hacer para que vosotros lo veais y si os pareciere 
deis parte dello a sebastian caboto é a juan vispuche e a andres nyno e 
andres de san martin y los otros nuestros pilotos como lo sáveis vedlo 
todo e avisadme de lo que sera menester probeer en ello y de lo que a 
todos os pareciere dei dicho viaje. 

y porque como vereys por el dicho asiento que con los dichos portugueses 
mandé tomar yo e de nombrar personas que vayan por thesorero, veedor 
y escrivano de la armada que han de llevar y demas de las dichas perso¬ 
nas que an de yr con los dichos cargos a parecido que combenia que fuese 
un tercero con los dichos portugueses para en caso de muerte o para tam- 
bien si los dichos portugueses no siguiesen la derrota que deven para aca¬ 
bar el viaje que van a hazer y por ventura no tuviesen buen fin para las 
cosas de nuestro servido yo vos mando que desde agora comenceys a 
pensar que personas abra en esa casa para que vayan por tercero com los 
dichos portugueses é asimismo las otras dos que an de yr por thesorero y 
vehedor y escrivano de la dlcha armada».(*) 

Em rial cédula de 21 de Maio ( 2 ), atendia Carlos 1 as observa¬ 
ções concernentes à exiguidade do prazo estipulado para a preparação da 
frota, ampliando-o até Dezembro do mesmo ano de 1518. 

Êste protelamento foi comunicado a Magalhãis e Faleiro, por carta 
régia também datada de 21 de Maio, «advertiendoles que no podrá estar 
lista como quieren la Armada para el 25 de Agosto de este afio (1518) y 
que convlene se prepare mas despacio ( 3 ). 

São os biógrafos de Magalhãis unânimes em afirmar que a vida do 
insigne marinheiro correu sérios riscos em Saragoça, dado o propósito que 
animava Dom Manuel de mandá-lo assassinar. 


(í) Transcrevemo-la do Inventário d’Asensio, N,° 140. 

(a) Arq. de la Casa de Contratacíon, 139, 1, 5, lio. VI1, fls. 52; Asensio, N.° 141. 
(s) Inventário d’Asensio, N.° 142. 


FERNÀO DE MAGALHÃIS 


200 


A propalada notícia teve origem em Faria e Sousa que atribui a in¬ 
decorosa idea a um alvitre do bispo de Lamego, D. Fernando de Vas¬ 
concelos ('). 

Damião de Góis corrobora Faria e Sousa ao dizer que «sobrisso teve 
El Rei conselho em Sintra onde entam estava, no qual foram Dom Jaime 
Duque de Bragança, Dom Joam de Meneses, Conde de Tarouqua, Priol do 
Crato, e mordomo mor d’El Rei, em que o parecer d’El Rei do Duque e 
do Conde, foi que nam mandassem chamar Fernam de Magalhãis, por não 
dar ocasiam de outros fazerem o mesmo, mas o bispo dixe que seu pare¬ 
cer era que o mandasse El Rei chamar, e lhe fizesse mercê, ou mandasse 
matar»... ( 2 ). 

Também se tem insinuado que o alvitre do bispo de Lamego tradu¬ 
ziu a opinião reinante em Portugal. Baseia-se a torpe insinuação na se¬ 
guinte frase atribuída por Sousa Viterbo a D. Vasco da Gama: «lenbrava 
o insigne capitão o procedimento de^Fernão de Magalhãis, como que cen¬ 
surando o monarca português de lhe não mandar cortar oportunamente a 
cabeça, que assim já não aproveitariam à Hespanha o seu saber e os seus 
serviços» ( 3 ). 

Isto deu aso a que a tradicional malquerença de certos historiadores 
estranjeiros, para com a política lusitana, acolhesse como dogma uma insi¬ 
nuação completamente desprovida de fundamento. E o mais revoltante é 
que, argumentando subjectivamente, alardeam os historiadores em questão 
uma pretensa afinidade entre a atitude homicida de Dom Manuel e a que 
Dom João II concebera para aniquilar Colom ( 4 ). 

Ora a última destrói a primeira, porquanto nunca o Principe Perfeito 
procurou molestar o descobridor da América; antes pelo contrário, se algum 
émulo do bispo de Lamego, levado de indignação pela arrogância com que 
Colom enfrentou D. João II, na audiência de Santarém, quis com aquele 
degladiar-se em luta leal, coube ao soberano a proibição formal de qual¬ 
quer desacato. f „ 

Idêntica atitude tomou, pelo visto, D. Manuel, se é certo que D. Fer¬ 
nando de Vasconcelos emitiu o parecer que Faria e Sousa e Damião de Gois 
lhe atribuem. 


(1) Europa Portuguesa, Tômo II, cap. I 

(2) Crónica, tóm. IV, cap. 37. . 

(s) «Os trabalhos náuticos dos Portugueses », vol. I, pag. m. 

. Entre ontros historiadores, permitiram-se propalar a iniame noticia, Ago mho 
de Vasconcelos f U / aeclom dei rei Dou /no» U. déelm tercaro m de Portugal, 
lio. VI, fls. 293), e Herrera (dec. I, lio. II, cap. 3). ■ ^ 
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A circunstância do boato não ser, ao tempo, desmentido oficialmente, 
encontra explicação na conveniência que tinham as autoridades portuguesas 
em amedrontar Magaihãis, para mais fàdlmente compeli-lo à desistência dos 
seus projectos. 

É ainda Damião de Góis quem nos leva à conclusão de haverem as 
negociações sido reatadas entre D. Álvaro da Costa e Magaihãis, em Sara¬ 
goça, precisamente na época a que nos vimos referindo. Escreve o autor 
da «Crónica de Dom Manuel> que «sôbre êste negócio falou Álvaro da 
Costa em Saragoça muitas vezes a Fernam de Magaihãis, e achando nelle 
vontade de se tornar pera o regno, escreveo huma carta a el rei que eu 
vi, que ho devia de recolher por ser homem de grandes espíritos, e muito 
prático nas cousas do mar... (*). 

Das palavras de Góis, depreende-se não só o reatamento das nego¬ 
ciações entre o plenipotenciário lusitano e Magaihãis, como ainda a perspe¬ 
ctiva destas conduzirem ao desideratum de Dom Manuel. Como podem en¬ 
tão conjugar-se os dizeres de Góis com os de Herrera que afirma haverem 
Magaihãis e Faleiro tomado enormes precauções contra os sicários do mo¬ 
narca português, fazendo-se acompanhar por uma escolta quando lhes im¬ 
portava sair, e tendo o domicílio com guarda permanente? ( 2 ). 

A única explicação plausível é a de haver o obreiro da circumnave- 
gaçào do globo, aproveitado habilidosamente as pressões dos agentes lusi¬ 
tanos e as fantasiosas ameaças que lhe impendiam sôbre a vida, para me¬ 
lhor servir os seus interêsses. Acalentando as tentativas de D. Álvaro da 
Costa, levava êste a redobrar de instâncias junto à sua pessoa, o que era 
de molde a valorizar o conceito em que já o tinha o soberano espanhol ( 3 ); 
ao mesmo tempo acelerava as régias disposições concernentes à viagem, 
enaltecendo o perigo que a ameaçava se perecesse quem se propunha le¬ 
vá-la a têrmo. 

Posto ao corrente dos pretensos desígnios de D. Manuel, e disposto 
a afastar, conjunctamente com o risco eventual da vida de Magaihãis, as 
pressões insistentes dos agentes lusos, de Guilherme de Croy e do cardial 
de Utrecht, resolveu D. Carlos testemunhar aos dois nautas portugueses 
aprêço tam subido que fôsse, simultâneamente, prevenção contra qualquer 


(D Crónica, tômo IV, cap, 37, 

( 2 ) Década II, lio. II,' cap. 21. 

(s) Esta política de Magaihãis deve ter surtido efeito, visto que Rui Faleiro pro¬ 
curou imitá-la posteriormente, quando, em carta de 22 de Março de 1523, e a despeito 
das aparências em contrário, escreveu a Carlos V que o rei de Portugal lhe oferecia graças 
e favores para que deixasse o serviço de Castela. (Herrera. dec, III, lio, IV, cap, XX), 
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tentativa de assassinato, e demonstração do seu acordo inabalável com a 
expedição às Molucas. 

Para tanto, concedeu a Magaihãis e Faleiro a comenda de S. Tiago, 
distinção honrosíssima que, naquela época, servia para galardoar serviços 
de assinalado relêvo (>). 

Em seguida, ou porque receasse pela vida de Magaihãis ou porque 
se temesse da insistência que D. Álvaro da Costa punha em demover o 
compatriota expatriado, deu-lhe D. Carlos uma carta para a «Casa de Con- 
tratacion», ordenando que, sem detença, fôsse a Sevilha, a fim de superin¬ 
tender nos aprestos da armada. 

Na aludida carta, datada de 20 de Julho ( 2 ), evidencia o monarca, 
em têrmos suassórios mas demonstrativos de determinação inabalável, o 
propósito de apressar a viagem tanto quanto possível, e ordena que dos 
fundos chegados da ilha Fernandina se dispendam cinco mil pesos de oiro 
com a aquisição de cinco navios e de quantos materiais o capitão Artieta 
repute conveniente adquirir na Biscaia ( 3 ). 

Verificada a insuficiência dos cinco mil pesos, não quis o Dr. San- 
cho de Matienzo dar seguimento às régias instruções sem prèviamente ser 
autorizado a reforçar aquela quantia com parte dos vinte e sete mil pesos 
que a «Casa de Contratacion» acabava de receber das ilhas Fernandina e 
São João ( 4 ). Isto foi motivo para que, em 1 de Setembro de 1518, 
D. Carlos mandasse juntar à verba inicial outra de igual montante ( 5 ). Em 13 
de Outubro determinou El Rei que dos 30.079 pesos recenvindos das Anti- 


(0 A ordem militar de Santiago, a mais honrosa e opulenta das três grandes 
ordens espanholas, foi instituída no ano de 1170, e confirmada por Alexandre III, em bula 
de 117(1. A sua instituição obedeceu ao duplo fim de guerrear os inimigos da fé, e de 
manter a ordem nos domínios castelhanos, Alcançou tamanho poderio e tantas riquezas, 
que o seu grão mestre s<5 dava precedência ao rei. — K,Analest>, ooí, XXII). Pos¬ 
suía 84 comendas, 200 priorados, e múltiplos benefícios. (H. de Ste. Mari e—Disserta- 
tlons sur la Cheoalerie, pág. 262). Os membros da ordem faziam votos de pobreza, de 
obediência ao grão mestre, e de fidelidade conjugal. 

( 2 ) Magaihãis foi o portador da carta régia, como atestam os destinatários, nos 
seguintes têrmos: «Recibimos la de V, À. de 20 de julio con el commendador Magalla- 
nes Arq. de Índias, N.° 9; Navarrete, tom. IV, pág 122), 

(3) O nome do capitão Artieta é mencionado na carta que os oficiais da Contra¬ 
tacion dirigiram ao monarca, em 16-8-1518. (Asensio, N.° 7). 

Parece que Duarte Barbosa e um certo António Semefío colaboraram na aquisi¬ 
ção dos artigos para a viagem. Em Navarrete encontramos o nome de Duarte Barbosa 
como tendo sido enviado a Bilbao e à Flandres para efectuar várias aquisições no mon¬ 
tante de 84.144 maravedis. (Coíeccion, tôm. IV, pág, 179). 

(*) Inventário d'Asensio N,° 7, 

(®) » » » 144. 
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lhas, se desviassem cinco .mil ducados para as exigências da expedição (Q; 
e, em 22 do dito mês, lavrou outra cédula autorizando que, .das somas tra¬ 
zidas pelos navios da índia, se tirassem mais cinco mil e quatrocentos du¬ 
cados para o mesmo fim ( s ). A autorização para levantar o complemento 
de cinco mil e quatrocentos ducados, parece haver-se cruzado com a carta 
de 24 de Outubro de 1518, em que Magalhãis diz: «y assi supliqué á V.A. 
que mandasse proveer con ei dihero que menguaba para cumplimiento de 
los 16 mil ducados, sin los cuales nom se podia acabar, y fuese la provi- 
sion para que de los onze mil ducados que estan en la casa (de contrata- 
cion), se gasten los 5.400 que faltan para cumplimiento» ( 3 ). 

Tem sido comentado por diversas formas o acolhimento inicialmente 
dispensado a Magalhãis em Sevilha, Se atentarmos no.teor da carta que 
o insigne mareante dirigiu a Carlos I, em 24 de Outubro de 1518, forçoso 
é concluir que as autoridades do porto lhe criaram sérios embaraços que, 
mais tarde, estiveram prestes a provocar a falência da viagem, como na 
devida altura será narrado. 

O obstrucionismo das referidas autoridades parece haver obedecido 
a um plano prévio, dada a sua coincidência com as pressões exercidas em 
Saragoça junto à pessoa d’El Rei. 

E opinião aceite pelos cronistas da viagem de circunnavegação, que 
os inimigos de Magalhãis haviam conquistado simpatias e adesões na maio¬ 
ria dos membros da «Casa de Contratacion», e que êstes, na esperança 
de dissuadir o monarca, criaram tôda a espécie de. embaraços aos planos 
de Magalhãis. 

Tam arreigado está semelhante critério que, como muito bem diz 
Asensio, parece temeridade pretender rebatê-lo. Vamos tentá-lo, não obs¬ 
tante, servindo-nos da argumentação expendida pelo mesmo Asensio. 

Quando Fernão de Magalhãis iniciou as suas negociações em Espa¬ 
nha, compunham a «Casa de Contratacion», Sebastião Caboto, na qualidade 
de piloto chefe e intendente superior dos trabalhos geográficos; Juan de 
Aranda, na de feitor; Sancho de Matienzo, tesoureiro, e Pedro de Isasaga 
que era o contador. 

A qual dêles podemos atribuir o tam propalado ódio a Magalhãis ? — 
A Sebastião Caboto? —Mas como muito bem nota Dénucé ( 4 ), em nenhum' 
documento coevo se encontra qualquer informe de que possa inférir-se que 


(0 Inventário d‘Asensio, N,° 84. 

( 2 ) Inventário d‘Asensio, N.° 146, 

( 3 ) Navarrete-«Cote‘o/z», tômo IV; Medina — loc. cit., tômo I. 

( 4 ) Loc, cit., pág, 167. 
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Magalhãis e Caboto se correspondiam ou mantinham relações pessoais. 
Se bem que oficialmente o último houvesse de ser ouvido sôbre a viagem 
projectada (*), depreende-se do documento em que El Rei encarrega o 
grande, chanceler e o bispo de Burgos de apresentarem desculpas a Caboto, 
que êste não foi consultado, provavelmente por se encontrar em Londres 
onde permaneceu desde fins de 1518 até 1521 ( 2 ). 

De Juan de Aranda sabemos que, longe de contrariar os desejos de 
Magalhãis, os auxiliou quanto pôde, estando nêles materialmente interessado. 

Sanches de Matienzo foi amigo dedicado de Magalhãis a quem, com 
risco da própria vida, prestou apoio incondicional, como adiante se verá. 

Finalmente em nenhum documento encontramos a mais leve queixa 
ou censura contra Pedro de Isasaga, quer da parte de Magalhãis, quer da 
de Faleiro, donde inferimos que aquêle também não contrariou os desígnios 
dos obreiros da primeira circunnavegação. 

Se é certo que Estêvão Gomes, nomeado piloto da «Casa de Con- 
trataciori», por real cédula de 10 de Fevereiro de 1518 ( 3 ), podia opor-se 
aos projectos de Magalhãis e Faleiro, os quais reputava atentatórios duma 
expedição que tinha em mente, para a qual lhe fôra prometido o necessá¬ 
rio apoio oficial, também não é menos certo que Estêvão Gomes se alis¬ 
tou nas tripulações de Magalhãis que, logicamente, o não aceitaria se êle 
houvesse pugnado contra os seus interêsses ( 4 ). 

Fica assim destruída a fabulosa oposição da «Casa de Contratacion» 
aos planos que imortalizaram Fernão de Magalhãis. Não deixaremos, toda¬ 
via, de reconhecer que êles foram guerreados por bastas individualidades 
de destaque, as quais, possivelmente, procuraram apoiar-se, exagerando-as, 
nas reclamações com que os oficiais da «Casa» protestaram contra o infrin- 
gimento das suas legítimas regalias. Êstes, escrevendo a Carlos I, logo 
após a chegada de Magalhãis a Sevilha, não só manifestaram concordância 


( 1 ) Ramusio diz que «sans son autorisatíon (de Cabot), tiul voyage vers ces 
régions ne peuí etre eiitrepris; il savait faire les meilleures cartes niaritirnes et s’enten- 
daitmieux à 1’art nautique que tout autre». (Botetlnde la Real Academia de la Historia 
(Madrid 1893), pág. 265; Dénuce -loc. cit, pág. 167, 

( 2 ) H. Harrisse — «Sebastien Cabot, pilote major de Charles F» (1412-1347); 
Revrn Historique (Septembre-Octobre de 1909). 

( 3 ) Arq, de índias, 139,1, 5, lio. 7, fls. 38; Asensio, N.° 134. 

(*) Estêvão Gomes devia estar nas melhores relações com a família de Magalhãis, 
pois, ao partir para a viagem, confiou grande parte dos seus bens à guarda do comen¬ 
dador Diogo Barbosa (Arq de Ind, 139, 1, 6, liv. 8, fls. 331 (verso); Asensio N.M65), 
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com a viagem às Molucas, como foram ao extrêmo de reputá-la muito hon¬ 
rosa e profícua 0). 

Semelhante atitude, que roubava aos ministros empenhados na causa 
de D. Manue! um apoio importante, provocou prudente neutralidade por 
parte do cardial de Utrecht, e levou Chievres a declarar a D, Álvaro da 
Costa serem inúteis futuras insistências junto de Ei Rei, dada a preponde¬ 
rância do bispo de Burgos e dos castelhanos que instigavam o monarca em 
prol de Magalhãis. 

Os agentes do soberano português eram, porém, de rija têmpera, e 
não desanimaram ante as primeiras dificuldades. 

As pressões exercidas por D. Álvaro da Costa junto a Fernão de 
Magalhãis, nas quais colaboraram Nuno Ribeiro e João Mendes ( 2 ), foram 
continuadas em Sevilha pelo cônsul Sebastião Álvares, o qual, mercê da 
prolixa argumentação patente na carta que dirigiu a D. Manuel I ( 3 ), se 
jacta de haver convencido Magalhãis a regressar incondicionalmente a 
Lisboa ( 4 ). 

Tal transigência implicava negra ingratidão para com o rei que aco¬ 
lhera os proscritos, e lhes testemunhara benevolência e confiança a des¬ 
peito das múltiplas e poderosas influências que actuaram em contrário. 

Nenhum homem de pundonor podia ceder aos rogos dos agentes 
lusitanos, e —nunca é demais repeti-lo — Magalhãis estava plenamente con¬ 
vencido dos direitos castelhanos à posse das Molucas. 

Por outro lado, que horizontes abria a Magalhãis o regresso à Pá¬ 
tria que lhe fôra berço? —A expedição de António de Abreu às ilhas das 
especiarias, implicava a desistência, pura e simples, de quantos projectos 
Magalhãis e Faleiro haviam acalentado com entusiasmo, e a atitude ulte¬ 
rior de D. Manuel, para com os súbditos expatriados, constituía uma in¬ 
cógnita ameaçadora. Uma ordenação sem data, fazia impender sôbre os 
portugueses que estivessem nas condições de Magalhãis e Faleiro a 


( ') A carta tem data de 15/8/1518. Figura entre os documentos publicados por 
Don Juati Munoz. 

(*) Nuno Ribeiro ocupava, desde 1513, o cargo de feitor português na Anda¬ 
luzia, (Vide Arquioo Histórico Português, pág, 445 (1906), 

(s) Transcrevemo-la no apêndice do presente livro, 

'(*) Da carta dirigida por Sebastião Álvares a D. Manuel, depreende-se que 
Magalhãis pensou em regressar a Lisboa, apelando para a magnanimidade do monarca 
lusitano, e, caso a não obtivesse, para sete varas de corda que lhe poriam têrmo à exis¬ 
tência. 
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confiscação dos bens móveis e de raiz, e o degrêdo para a ilha de 
Santa Helena í 1 ). 

Se o rei venturoso, atendendo o concelho de D. Álvaro da Costa, 
diligenciasse atrair Magalhãis, logo após a expatriação, é possível que a 
história das navegações fôsse fundamentalmente alterada, e que as suas 
páginas, em vez de registarem, sob a epígrafe Fernão de Magalhãis, um 
feito gloriosíssimo, se limitassem a assinalar um duplo acto de felonia, vo¬ 
tado, pela reincidência, à execração das gerações vindouras. 

Assim, sucedeu que a política de D. Manuel contribuiu para acelerar 
os preparativos da expedição, e fez com que os interessados, ao rebate¬ 
rem as acusações dos agentes lusitanos, insistissem na urgência de estabe¬ 
lecer uma feitoria espanhola nas Molucas, aproveitando a boa vontade dos 
soberanos nativos, que, insinuavam, o predomínio de Francisco Serrão traria 
fàcilmente à obediência de Castela. 


(i) Ordenação de D. Manuel 1 estabelecendo penalidades contra os Pilo¬ 
tos, Mestres e Marinheiros que tomem serviço em Armadas Estranjeiras. 

(sem data) 

Dom Manuel per graça de deus Rei de purtugall e dos algaues daquem e dalera 
mar em africa, senhor da Guinee, e da conquista nauegaçam e comercio de etiopia, 
arabya e persya, e da índia, a quantos esta nossa carta dordenaçam virem fazemos saber 
que esguardando nos a necessidade que ha em nossos Reinos de pillotos, mestres e 
marinheiros pelas muitas e grandes nauegações que louuores ha nosso Senhor teemos, e 
grandes armadas que nellas ocupamos asi nas partes da índia como em Guinee, e em 
outras armadas que muy (?) continuadamente fazeemos, assi pera a guerra de mouros, 
como outras, nas quaees he ocupada muita gente do mar, a qual he tanta como para 
ellas conveem; por este rrespeito e porque Somos Certificado que alguums nossos na- 
turaees vasallos, asy pillotos como mestres e marinheiros se ocupam e encarregam em 
armadas de fora de nossos Reynos, por cujo rrespeito se nam acham pera as nossas 
asi como he necesario por noso seruiço, bem e proll comum de nosos Reynos, que¬ 
rendo acerqua dello proveer, por esta presente carta dordenaçam defendemos e manda¬ 
mos aos pillotos, mestres e marinheiros que nossos naturaees vassallos fforem, que 
daqui em diante se nan entremetam de fora de nossos Reynos, em nenhumas partes 
que sejam, aceitarem nenhuuns partidos em nenhumas nauegações e armadas que fora de 
nossos Reynos e senhorios se façam, nem nellas vaâo em maneira alguma, sob pena que 
se o contrario fezerem, e lhe for provado, percam peão mesmo feito todos os seus bens 
moves e de rraiz, a metade pera a nosa Camara, e a outra pera quem o acusar, e atem 
disso sejam degredados por quatro annos pera a ilha de Santa ellena, por que pois em 
nossos Reynos tem bem em que ganhar suas vidas em nossas armadas e nauegações, 
nam he rresam que sendo nossos naturaes e vassallos o façam em outra parte, especial¬ 
mente por termos tanta necesydade, que sendo asy nossos naturaes, mais rrezam he que 
sirvam a nos e aproveitem e trabalhem no bem e proll comum de nossos Reinos, de que 
fora delles; . . . 

(Tôrre do Tombo —Leis e regimentos sem data, maço 1, n.° 11), 
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Tendo em mente o insucesso de D. Álvaro da Costa, resolveu o 
cônsul Sebastião Álvares agir, em Sevilha, pòr forma diferente. 

Para vencer a determinação formal do rei D, Carlos, deparava-se 
um recurso importante:... malquistar o monarca com Fernão deMaga- 
lhãis, não com intrigas palacianas, mas provocando um acto de aparente 
rebeldia. 

Devemos, contudo, esclarecer que nunca foi idòneamente comprovada 
a interferência dos emissários lusitanos nos sucessos inglórios que vamos 
narrar. A argumentação proba é mesmo de molde a ilibar aquêles de 
qualquer responsabilidade. 

Querendo aproveitar a maré do dia 22 de Outubro de 1518, mandou 
Magalhãis que, naquela madrugada, a nau «Trinidad» fôsse conduzida 
para a ribeira do Guadalquivir, a fim de ser querenada. 

Como se tratava do primeiro navio a ser concluído para a frota, 
quiz o capitão general que os trabalhos fossem revestidos de uma certa 
pompa; para tanto decidiu içar no tôpo dos mastros a bandeira rial e 
uma outra com as insígnias da «Santíssima Trindade» cuja era a invoca¬ 
ção da referida nau. Conjuntamente com êstes dois pavilhões, resolveu 
arvorar quatro outros com as armas dos Magalhãis e Sousa, nos cabres¬ 
tantes, isto em obediência a uma usança tradicional que reservava aquêle 
sítio para as insígnias dos capitais. 

Aconteceu, porém, que os dois primeiros estandartes ainda não es¬ 
tavam concluídos quando Magalhãis os mandou buscar pelo feitor que, por 
êsse motivo, não pôde trazê-los. 

Ocupado com a azáfama dos preparativos, não fez o capitão gene¬ 
ral reparo em que só as bandeiras de suas armas ficavam flutuando na 
nau. Outro tanto não sucedeu com o magote de curiosos, acorridos a pre¬ 
senciar os trabalhos. 

Entraram aquêles a murmurar contra a permanência dos pavilhões 
nos cabrestantes, e é possível que algum emissário do rei lusitano apro¬ 
veitasse o ensejo para fomentar o descontentamento que já lavrava, insi¬ 
nuando que as armas de Portugal, ostentadas no brazão dos Magalhãis e 
Sousa, constituíam desacato à soberania castelhana. 

Daqui à insinuação de haver Magalhãis arvorado a bandeira portu¬ 
guesa, pouco distou. 

Entretanto acode um «alcaide de la mar» —cargo equivalente ao 
de cabo de mar-, o qual, inteirado da ocorrência, desatou a gritar que 
arrancassem as bandeiras e as destruíssem. 

J Debalde tentou 0 ca P itão explicar ao oficial e aos circunstantes que 
as insígnias pertenciam à sua família, e nada tinham com a soberania por¬ 
tuguesa, e que êle, Magalhãis, era súbdito espanhol. 
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Não lograram tais explicações acalmar os ânimos exaltados do cabo 
de mar e do povoléu, que, pela fôrça, pretenderam arrancar os estandartes. 

Felizmente encontrava-se no local o cónego Sandio de Matienzo 
que, prevendo o desacato eminente, opôs aos desordeiros a autoridade que 
lhe dava o cargo de primeiro oficial da «Casa de Contratacion > e solicitou 
de Magalhãis que retirasse os instrumentos do motim. 

Foi esta uma dura prova a que houve de sujeitar-se o orgulho do 
.destemido mareante, não tanto pelo desaire de dobrar a cerviz ante os 
amotinados, como pela circunstância de ser a humilhante condescendência 
presenciada por um dos emissários de D. Manuel. 

Não obstante, as bandeiras foram arreadas, e o tumulto parecia sa¬ 
nado. Mas, contra tôda a espectativa, o cabo de mar acorreu em compa¬ 
nhia do «tenente do almirante» (*) que, no trajecto, solicitara dos tran¬ 
seuntes auxílio contra o estranjeiro que ousara arvorar o pavilhão português 
em navios castelhanos. 

Enfrentando Magalhãis, o tenente preguntou com arreganho: «Onde 
estão as bandeiras que se atreveu a içar nos cabrestantes»? 

Eivado do nojo que aos heróis inspiram as atitudes pedantes, Maga¬ 
lhãis retorquiu que nem tinha satisfações a dar-lhe, nem lhe aprazia escu¬ 
tá-lo. E voltou costas. 

O fanfarrão procurou reter o adversário, gritando aos aguazis que o 
prendessem e a quantos fizessem menção de defender-se. 

A desordem tomou aspecto ameaçador, e só Deus prevê quão lasti¬ 
mosos seriam os resultados se o Dr. Sancho de Matienzo não voltasse a 
exigir do irritadíssimo oficial que acatasse as régias determinações. 

A atitude prudente e desassombrada do ilustre membro da «Casa 
de Contratacion» não dissipou a cegueira dos amotinados, os quais, tra¬ 
vando das espadas, fizeram menção de ferí-lo na cabeça. 

Por seu turno, os mercenários que trabalhavam na «Trinidad» e que 
já haviam recebido pagamento parcial, debandaram, deixando a nau em pe¬ 
rigo de perder-se. 

Magalhãis, lavando as mãos do sucesso infausto, dispunha-se tam¬ 
bém a partir, quando o Dr. Matienzo lhe patenteou a impossibilidade de, 
sem êle, acudirem ao navio. 

A noção do dever sobrelevou à justificada ira, e Magalhãis, quási 
desacompanhado, quedou no seu pôsto, confiado na justiça do soberano. 

Fácil é avaliar a irritação que tamanha contrariedade ateou no ânimo 
do herói, Ela transparece, em têrmos respeitosos, do protesto que Maga- 
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lhãis lavrou ante o rei, em carta de 24 de Outubro de 1518 (*), que lhe 
grangeou novas provas de confiança e solidariedade por parte de Carlos I. 

Simultâneamente com a expressão de profundo pezar que o monarca 
dirigiu de Saragoça ao seu capitão general, foram as autoridades sevilha¬ 
nas admoestadas pela coroa, e a «Casa de Contratacion» incumbida de 
inquirir dos acontecimentos, para exemplar castigo dos culpados. 

Dissemos atrás que, a despeito de quantos historiadores atribuem a 
D. Manuel I os sucessos que vimos de narrar, a argumentação proba iliba 
aquêle monarca e os seus agentes. 

Como podiam êles prever que Magalhãis içaria as armas de sua fa¬ 
mília nos cabrestantes das naus? 

E como podiam adivinhar que aquelas quedariam sós, dada a circuns¬ 
tância de se encontrar ainda fresca a pintura do pavilhão rial e do outro 
que ostentava as insígnias da Trindade? 

Não contestamos a intervenção eventual dos emissários portugueses, 
porquanto o próprio Magalhãis atesta haver reconhecido um dêles entre os 
amotinados. Mas daí a estabelecermos que a desordem foi por êles pla¬ 
neada, vai uma distância que a lógica não transpõe, 

O que assume foros de realidade é estarem os agentes de D. Manuel 
empenhados em malquistar D. Carlos com Fernão de Magalhãis, sendo o 
tumulto hàbilmente aproveitado por aquêle dos emissários que se encontrava 
presente, no intuito de precipitar o objectivo almejado. 

A indignação com que El Rei tomou conhecimento dêste caso, e a se¬ 
veridade com que mandou punir os delinqüentes, foram de molde a preca¬ 
ver os inimigos de Magalhãis contra a prática de qualquer violência futura. 

No dia 11 de Novembro respondeu Carlos I a Magalhãis, nos seguin¬ 
tes têrmos: 

EL REY— * Fernando de Magallanes, caballero de la orden de Santia¬ 
go, nuestro capitan. Vi vuestra letra de veinte e cuatro de otubre pasado 
en que me hacels saber lo que pasó con vos el Teniente de Almirante so¬ 
bre los pendones que vos teniades puestos en el cubrestante de la nao que 
se veraba, y por cierto á mi me ha despíacido y he seido deservido dello, 
porque yo vos tengo por muy cierto servidor y criado y, como a tal, vos 
tengo de mandar favorescer y hacer toda merced, como vuestra voluntad 
para mio servido merece; yo envio a mandar a Sancho Martinez de Leiva, 
nuestro asistente desa ciudad, que haga informacion de lo que en ello pasó 
y castigue los culpados, el cual lo hará como convenga, como más largo lo 
escribiré al Dotor Sancho de Matienzo, á quien me remito. Y a las otras 


{') Cargo equivalente ao de capitão do pôrto, 


(i) A carta em questão figura transcrita no apêndice, 
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cosas contenidas en vuestra carta no hay que responder, porque yo lo man- 
daré proveer como convenga» ('). 

Na mesma data, escreveu o soberano ao assistente de Sevilha, Sancho 
Martinez de Leiva, determinando que «los capitanes que entienden en nues- 
tras armadas no han de ser maltratados, antes en todo muy favorecidos y 
ayudados yo he sido deservido de lo que en esto pasó, é asi, es mi volun- 
tad que sea castigado con todo rigor de justicia, conforme á la dicha cé¬ 
dula, para que a elles sea castigo y para lo de adelante sea exemplo y que 
en ello no haya la floxedad é descuido que soy informado que vuestros te- 
nientes tovieron en lo castigar».( 2 ). 

Simultâneamente dirigiu-se ao Dr. Sancho de Matienzo (tesoureiro da 
Casa. de Contratacion e abade de Jamaica) agradecendo-lhe o auxílio pres¬ 
tado a Fernâo de Magalhâis, e acrescentando: «loque decís en lo que 
toca al dicho Hernando de Magallanes tengo yo por muy cierto y dél la 
confianza que es razon, y asi se lo podeis certificar, y que en todo le tengo 
de mandar mirar é favorescer como a cierto criado y servidor n,uestro»...( 3 ), 

Não contente com isto, censurou o monarca, , pela falta de auxílio 
prestado a Magalhâis, «al cabildo, asistente, alcaides, alguaciles, mayores, 
veinte é cuatros, caballeros, jurados, escuderos, oficiales é homes buenos 
de la muy noble é muy leal clbdad de Sevilla» ( 4 ). 

A ilimitada confiança que transparece da régia atitude, patenteou aos 
adversários de Magalhâis a impossibilidade de malquistar Carlos I com o. 
nauta lusitano, e levou-os a adoptarem nova táctica qual seria a de incom¬ 
patibilizar o segundo com o primeiro. 

O teor da atrás transcrita carta régia de 18 de Abril de 1518, na 
qual D. Carlos manifesta o propósito de agregar a Magalhâis e Faleiro al¬ 
guém com os poderes necessários para fiscalizar e, até certo ponto, con¬ 
trariar a acção do comandante em chefe, era de molde a ser explorado pe¬ 
los apaniguados de Sebastião Álvares. 

O próprio cônsul lusitano em Sevilha nos demonstra, na carta dirigida 
a D. Manuel, que êste ponto, não foi estranho à sua política de, a todo o 

transe, rehaver. Magalhâis para a Pátria abandonada. . 

,, ^ ual a atitude do insigne navegador em tam crítica emergência? 
--E de presumir que, com tôda a lealdade, apelasse para o monarca cas¬ 
telhano cujas apreensões logrou debelar. Assim no-lo atestam as instruções 


P) Arq. de índiast, 

( 2 ) » » » 

( 3 ) » » » 

(*.) » » » 


Reales Cédulas, tÔmo.VII, fls, 139, 
139, 1, 4, tômo VII, fls. 139. 

Reales Cédulas tômo VII, fls. 140, 
» » » VII, fls. 140. 



dadas, a João de Cartagena, as quais, longe de condizerem com o espírito 
de desconfiança que ditou a citada passagem da carta de 18 de Abril de 
1518, limitam as atribuições do vedor geral da armada à simples fiscaliza¬ 
ção da parte mercantil da viagem às Molucas, como veremos no capítulo 
que segue. 




VII 


Título de capitãis concedido a Fernão de Magalhãis e Rui Faleiro, 
em 22 de Março de 1518— Regimento dado a João de Cartagena, 
vedor geral da armada de Fernão de Magalhãís, em 6 de Abril de 1519. 


A real cédula de 22 de Março de 1518, que concede aos dois marean¬ 
tes. lusitanos os títulos de «capitãis generais», confere-lhes simul¬ 
tâneamente poderes ilimitados para regerem a armada, administrar 
alta e baixa justiça, e tratrar, como melhor lhes aprouver, com quantas 
gentilidades hajam de encontrar-se. 

Devido a tam latos poderes pôde Magalhãis debelar com mào se¬ 
vera e por forma a evitar reincidência, a revolta dos principais tripulantes 
espanhóis, nas costas do Brasil. 

Se não fôra a confiança ilimitada com que Carlos I valorizou o di¬ 
ploma em questão, é duvidoso que Magalhãis encontrasse a audácia pre¬ 
cisa para mandar esquartejar pessoas da categoria de Cartagena e Gaspar 
de Quesada, e o predomínio necessário para fazer-se obedecer em transe 
tam melindroso. 

Resa assim o título de capitãis da armada, dado a Magalhãis e Fa¬ 
leiro, em 22 de Março de 1518: — 

«bofla Juana y Don Carlos su hijo por la grada de Dios Reyna é 
Rey de Castilla etc. Por cuanto nos habemos mandado tomar cierto asiento 
é concierto con vos el bachiller Ruy Fallero é Fernando de Magallanes, 
Cabalíeros naturales dei Reino de Portugal para que vais a descubrir por 
el mar oceano, é para fazer el dicho viage, vos habemos mandado armar 
cinco navios con la gente y mantenimientos é otras cosas necesarias para 
el dicho viage, confiando de vosotros que sois tales personas, que guarda¬ 
reis nuestro servido, é que bien é fielmente entendereis en lo que por. nos 
fuere mandado é encomendado: es nuestra merced é voluntad de vos nom- 
brar, é por la presente vos nombramos, por nuestros capitanes de la dicha 
armada, é vos damos poder é facultad para que por el tlempo que en ella 
anduvierdes fasta que con la bendicion de nuestro Senor volvais á estos nues¬ 
tros reinos, podais usar y useis dei dicho oficio de nuestros capitanes, asi 
por mar como por tierra por vosotros é por vuestros lugares-tenientes, en 
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todas las cosas é casos al dicho oficio anexas é pertenedentes, que vier¬ 
des que' convíene á la egecucion de nuestra justicia é tierras é islas que 
descubrierdes, segun é de la manera que hasta aqui lo han usado nuestros 
capitanes de mar que han seido; é por esta nuestra carta mandamos á los 
maestros é contramaestros, pilotos é marineros, grumetes é pages, é otras 
cualesquier personas é oficiales que en la dicha armada fueren que a cua- 
lesquier personas que estuvieren é residieren en las dichas tierras é islas 
que descubrierdes é a quien lo en esta carta contenido toca é atane, é ata- 
ner puede en cualquier manera, que vos hayan é reciban, é tengan por 
nuestros capitanes de la dicha armada, é como á tales os acaten é cunpían 
vuestros mandamientos, so la pena ó penas que vosotros de nuestra parte 
les pusierdes é mandardes poner las cuales Nos por la presente les pone- 
mos é hemos por puestas, é vos damos poder é facultad para las egecu- 
tar en sus personas é bienes, é que vos guarden é hagan guardar todas 
las honras é gracias é mercedes, franquezas libertades, preeminencias pre- 
rogativas é inmunidades que por razon de ser nuestros capitanes debeis 
haber é gozar é vos deben ser guardadas. Y es nuestra merced é manda¬ 
mos que si en el tiempo que anduvierdes en la dicha armada se movieren 
algunos pleitos é diferencias asi en el mar como en la tierra los podais li¬ 
brar é determinar é facer sobre ello cumplimiento de justicia bien é suma¬ 
riamente sin tela de juicio, é para librar é determinar los dichos pleitos, é 
para todo lo demas en esta nuestra carta contenido, é al dicho oficio de 
capitanes anexo é concerniente, vos damos poder é facultad con todas sus 
incidências é dependencias anexidades é conexidades; é los unos ni los 
otros non fagades ende al >... 

É opinião geralmente aceite, que a magna confiança depositada pelo 
monarca em Fernão de Magalhâis foi desmentida pelos poderes secretos 
que colocavam João de Cartagena ( 2 ) num grau de superioridade junto ao 
capitão general, e que, como atrás vimos, tinham por fim obstar a uma 
traição eventual por parte do último. 


Quais eram êsses poderes?-Oficialmente e segundo o único docu- 
n! é nÓS que traía do assunt0 ’ é do íeor seguinte o REGI- 
2 rImI L nE, DE CASWLA DEU A fOÃO DE CARTAGENA, 
DE ABRIL DE 1519 “ FEM ° DE MAGALHÂ !S, EM 6 


Hl ^marrete, tflm. IV, fls. 121; Medlna, vol. I. 



«Luego como Ilegaredes á la çibdad de Sevilla, mostrareys a los 
nuestros oficiales de la casa de la contratacion de las yndias, que en ella 
resyden, el despacho que llevais dei dicho vuestro oficio, & informar os 
eys dellos, muy larga & particularmente, de la orden que les parece que 
deveis.tener, para buena guarda & recauda de nuestra hasjenda, & nel di¬ 
cho viage, demas de lo contenjdo en esta instruçion. 

YTEM— Hareis que el nuestro contador de Ia dicha armada tome re- 
lacion de todo lo que en la dicha armada sea gastado & gastare, cargare 
& Ilevare de la dicha çibdad de Sevilla en las naos, & sueldos é bastimen- 
tos delia & mercadurias que se llevaren, asy puesto por nuestra parte, 
como por otras qualesquier personas que en ella metieren mercadurias & 
otras cosas, para fornecer & bastecer la dicha armada; & aveis de mjrar 
que tenga libro aparte donde hagais asentar lo que en la dicha armazon 
fuere, senalando lo vos de vuestra sefíal, cada genero de cosas sobre sy, 
poniendo particularmente lo que cada uno oviere puesto, porque, como ade- 
lante vereis, asy lo a de heredar suei do a libra, por manera que en ello 
no pueda aver njnguna fraude. 

YTEM — Aveis de pedir a los dichos oficiales de Sevilla que, antes 
que la dicha armada parta, vos den por inventario todas las mercadurias & 
cosas que en ella fueren puestas, asy por nuestra parte, como por otras 
qualesquier personas; & de todo ello hagais que el nuestro contador baga 
cargo al nuestro thesorero de la dicha armada, hasjendo lo asentar en el 
libro de anbos, para que, al tiempo que, con la bendicion de nuestro Se- 
hor u bolviere la dicha armada, den quenta & rrazon de todo ello, & se 
pueda bien averiguar & aclarar; a los quales mando que vos la den, para 
que, al tiempo que se ovieren de haser los rescates de las dichas cosas 
en las dichas fierras & islas, como se fuere rescatando, se vayan descar- 
gando al dicho Thesorero & hasiendo cargo de lo que por cada cosa delias 
se rescatare, & procediere, poniendo lo todo muy espaçificada & claramente. 

Asy mismo, como vereis, ya he mandado a çiertos mercaderes que 
pongan en la dicha armada las mercadurias & cosas que para rescate en 
ella se oviere de enblar, que son las que el muy reverendo in Christo- pa¬ 
dre obispo de Burgos & dei nuestro consejo nombrare fazer en quantia de 
quatro mil ducados, los quales, sacada Ia veintena dei provecho que de la 
dicha Armada Dios diere, se a de sacar para redemçion de cautibos, lo 
demas restante an de heredar & se a de partir entre nos & los dichos mer¬ 
caderes, é cada uno herede sueldo a libra, segund lo que en ella oviere 
puesto, asy en todos los gastos de la dicha armada & salarios & costas 
delia, como en mercadurias & otras cosas, & aveis de haser que el nues¬ 
tro contador tome relaçion de lo que cada uno dellos é por nuestra parte se 
oviere puesto, para que sepays lo que oviere de heredar, & lo que a nos 

is 
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de nuestra parte cupiere, & lo hagais entregar todo al dicho nuestro the- 
sorero por ante el nuestro contador delia, los quales, hasiendole cargo 
dello en su libro & en el dei dicho contador, firmandolo de sus nombres & 
dei buestro en cada partida dei, para que en todo seya el buen recaudo & 
claridad que convíene. 

Asy mismo aveis de tener mucho cuydado que los rescates & contra- 
taçion, que con la dicha armada se ovíeren de haser, se hagan lo mas a 
provecho de nuestra hasienda que ser pueda: & lo que. dello se oujere, 
haselo eys entregar todo al dicho thesorero, hasiendole cargo dello al dicho 
contador de la dicha armada, estando vos presente, para nos la traer; é la 
parte que dello nos perteneçiere, como dichò es, se entregue á los nues- 
tros oficiales de Seviila; & la que perteneçiere á los dichos mercaderes é 
personas, se les dé & entregue despues de venjda la dicha armada a estos 
reynos, conforme a lo que está mandado, como de susa se contiene: de lo 
qual todo vos tengays mucho cuydado que se haga cargo al dicho theso¬ 
rero en su libro, & en el dei dicho contador ponjendo lo que se le entregan 
& se ovjere de los dichos rescates, asentandolo en el dicho su libro & en 
el qu el dicho contador llevare, estando todos presentes al asentar de las 
cosas en los dichos libros, por que los partidos de los tales asyentos vayan 
conformes, no mas en un libro que en otro, lo qual vaya senalado de vos 
& de los dichos thesorero & contador, como dicho es, segun & de la ma- 
nera & por la ordem que por nuestra instruçion que para ello lleva, gelo 
mandamos, para que en todo aya mucha claridad & nuestra hasienda estê 
al buen recaudo que convenga. 

Otrosy aveis de mirar & tener cuidado que se cobren todas las ren- 
tas a nos perteneçiente... qualquier manera, en las dichas tierras & islas 
que con la dicha armada se descubrieren,.., sea por contratacion, como en 
otra qualquier manera, & asi mismo las rentas de las salinas que en las di¬ 
chas yslas é tierras ha avido hasta agora & oviere de aquj adelante, que 
nos pertenezcan. 

YTEM— Aveis de tener cuidado qu el nuestro thesorero de la dicha armada 
cobre el quinto & otros derechos qualesqujer, a nos perteneçientes, de to¬ 
dos & qualesquier rescates que en la dicha ysla & tierra se ayan fecho ó 
fisieren de aquj adelante, asy d esclavos, guanins, & perlas, & predras 
preciosas, drogueria o espeçieria, & otras qualesquier cosas de que se de- 
van pagar & nos pertenezcan, guardando en esto lo que por nos esta man- J 

dado & asentado con los dichos capitanes, mercaderes & otros personas, de 1 

Io qual vos hareis qu el dicho contador haga cargo al dicho thesorero, se- ! 

gund dicho es, en vuestra presencia, guardando en ello la hordem suso dicha. 

Otrosy, aveis de mirar que sobre todas las penas que a nuestra ca- I 

mara se ayan aplicado & aplicaren, por los dichos nuestros capitanes & por j 
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otros qualesquier justiçias & personas, que se entregue al dicho thesorero, 
de io qual hara cargo al dicho contador en un libro aparte, en vues¬ 
tra presencia. 

Otrosy, aveis de tener mucho cuydado & vigilância de ver como se 
hase lo que a nuestro servlçio cumple, & procurar se haga Io que, para la 
poblaçion & paçificacion de la tierra que se hallare convenga, & avisar nos 
larga & particularmente de como se cumplen nuestras instruçiones & man- 
damjentos en las dichas yslas & tierras, & en nuestra justiçia, & como son 
tratados los nacturales de las dichas tierras, con los quales aveis d estar 
muy sobre aviso, que se guarde toda verdad, & que se les cumpla todo 
que se les prometyere, & que sean muy bien tratados con amor, asy para 
atraer los a que sean buenos cristlanos que es nuestro principal deseo, 
como para que de buena voluntad nos sirvan, & esten debaxo de nuestro 
senorio & subjeçion & amistad; & como guardan los dichos capitanes & 
ofiçiales nuestras instruçiones & las otras cosas de nuestro serviçio; & de 
todo lo demas que vos vieredes que conviene yo ser informado, como aca 
se vos dixo & pratico. 

Quando, con la bendiçion de Nuestro Senor, ell armada hisiere vela, 
vos, juntamente con los otros dichçs nuestros capitanes, veedor general 
& oficiales, me escrivireis como partis, & el recaudo que llevais; &,,. 
ende en adelante todas las veses que me ovieredes de escrivir de las co¬ 
sas que suçedieren en el dicho viage, & de lo que en ello oviere que 
haserme saber, me escrivid en una carta todos vos otros; pero, si conven- 
jere avisar me de algunas cosas que toquen a nuestro serviçio, que no con¬ 
venga comunicallas, podeys escrivjr me vos aparte. 

Otrosy, aveys de haser todo buen tractamento a los dichos nuestros 
capitanes & ofiçiales, como a personas a qujen nos avemos dado el dicho 
cargo que llevan, porque lo mismo haran elios a vos; porque tengo por 
çierto qu elios nos serviran en esto viage, & en lo demas, como buenos & 
leales servidores, & como hasta aqui Io han mostrado, & asy tengo yo vo¬ 
luntad de los favorecer & haser merced; &, para todo lo que vos vieredes 
que a nuestro serviçio convenga, lo aveis de guiar & endereçar, ayudando 
a ello por todas las maneras que pudieredes, para que mejor nos pue- 
dan servir. 

YTEM — Quando en buena hora Hegaredes a la parte donde la dicha 
armada va a descobrir, aveis de myrar & saber que tierra es &, si fuere 
tierra donde se ayan de haser rescates, aveis de haser que se rescaten pri¬ 
mem las mercadurias de la dicha armada, que otras algunas de njngund 
particular, a vista & parecer de los dichos nuestros oficiales que van en 
ella; pero, rescatadas las cosas de la armada, puedan rescatar los ofiçiales 
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y gente lo que, conforme a lo que está mandado, llevaren, de lo qual nos 
paguen su qujnto. 

YTEM— Porque una de las prinçipales cosas que en semejantes viages se 
requiere de la conformidad entre Ias personas a cuyo cargo va, aveis vos 
de trabajar com mucho cuidado, como entre los dichos nuestros capitanes & 
vos & los otros oficiales aya mucha conformidad & confederaçion; que, sy 
algunas cosas se atravesaren entre ellos, para apartallos de toda diferençia 
que vos & vuestros companeros lo atajeis, e no deis logar a ello; & lo 
mismo hagais entre vos otros, porque, estando todos conformes, las cosas 
de nuestro serviçlo seran mejor guardadas, & se açertara lo que se haria, 
aviendo lo contrario; & esto vos mando & encargo, porque en ello me ser- 
vireys mucho. 

Otrosy, aun que los ofiçios de nuestros capitanes & veedor, theso- 
rero & contador de la dicha armada, son divisos cada uno, para en lo que 
toca a su ofiçio, para lo que conveniere a nuestro serviçio & bien & acre- 
çentamjento de nuestras rentas reales, & a la poblaçion & paçificacion de 
nuestras tierras, cada uno a de haser quenta que le toca el ofiçio dei otro: 
porque el ofiçio que vos llevais, de nuestro veedor general de la dicha ar¬ 
mada, es de mucha confiança, & conviene que en el aya mucha diligência 
& cuidado & vígilânça, & con esta confiança vos lo mandê a vos encomen¬ 
dar & encargar, porque es fiel de los otros ofiçios que van en la dicha ar¬ 
mada & aun que en ellos oviese alguna negligencia, & no tan buena pro- 
vidençia & recaudo como convernia, aviendo la en el vuestro, seria menos 
ynconveniente, aveis de trabajar, é procurar con todas vuestras fuerças, de 
mjrar, & entender en todas las cosas tocantes al dicho vuestro ofiçio, & a 
nuestro serviçio convengan, con aquel cuydado & diligencia que yo de vos 
confio, para que en ellas aya la buena quenta é recaudo que conviene. 

E, aun que fasta agora no se vos a dicho que vos tengais libro aparte 
para en que asenteis todo lo suso dicho, sino que seais presente a todo & 
senaleys en los libros dei nuestro thesorero é contador de la dicha armada, 
porque, sy, lo que Dios no quiera, acaeçiese alguna cosa de alguno de los 
navios en que fueren los dichos ofiçiales, & es bien que en todo aya re¬ 
caudo & reiaçion dello, & que demas de ser presente a todo, vos tengais 
un libro aparte, por ende yo vos mando & encargo que conforme y la 
misma reiaçion, que aveis de haser que tome el dicho contador, de Ias co¬ 
sas de la dicha armada, tomeis & tengais vos en vuestro libro a parte otra, 
en el qual hagais el cargo al dicho thesorero, como de suso se contiene; 
& hagais que los dichos thesorero & contador senalen asy mismo en vuestro 
libro, no dexando por esto destar presente a todo & haser en los libros de 
los otros las diligências suso dichas. 


Asy mismo, porque de todo seamos informados, luego que como en 
buena ora llegaredes a las tierras & islas donde la dicha armada va, hagais 
un libro & reiaçion larga de todas las cosas que en ella vieredes, & se hal- 
laren; &, al tiempo que se quiera bolver hagais sacar çinco traslado delias, é 
se ponga en cada uno un traslado, por que, aun que algo de los suso dichos 
acaezca a qualqueier de los dichos navios, por que, por esta causa, no se puede 
dexar de tener entera reiaçion de todo; & asy mismo aveys de poner en 
cada navio una reiaçion de todas Ias. cosas que la dicha armada trahe en 
todos los navios delia, tal en una como en otra, ponjendo lo como en vues¬ 
tros libros estuvjere asentado; y las cosas que Ia dicha armada truxere, 
aveis de haser que se repartan por todos los navios delia, ponjendo en 
cada uno la cantydad que pareçiere a los nuestros capitanes & oficiales, 
que puede traer. 

Todo lo qual, y mas lo que vos vieredes que cumple a nuestro ser¬ 
viçio é buen recabdo de nuestra hazienda e de la dicha armada, vos encargo 
é mando que hagays, con aquella diligência & fidelidad que de vos confio. 

Fecha en Barcelona, a seys dias dei mes de Abril de mjl e quinjen- 
tos e diez & nueve annos» í 1 ). 


Do regimento que vimos de transcrever depreende-se que as regalias 
concedidas a Juan de Cartagena não eram de molde a permitir qualquer 
ingerência nas atribuições do capitão general, limitando-se a conferir-lhe 
latos poderes para fiscalizar a parte mercantil da emprêsa. 

Todavia a já citada rial cédula de 10 de Abril de 1518 é explícita 
quando diz: «convenia que fuese un tercero con los dichos portugueses 
para en caso de muerte ó para tanvien si los dichos portugueses no se- 
guiesen la derrota que deben para acabar el viaje que van a hazer y por 
ventura no tuviesen vuen fin para las cosas de ntro serviçio». 

Como conjugar êste critério com o teor do regimento dado a Carta¬ 
gena, do qual transparece a missão de espionagem conferida àquêle, sem 
que, contudo, lhe sejam concedidas outras regalias além da faculdade de 
denunciar, por escrito, qualquer irregularidade praticada pelo comandante 
em chefe? 


l 1 ) Alguns documentos da Tôrre do Tombo, 
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Ora isto não atingia as prerrogativas de Fernào de Magalhãis, muito 
embora fôsse de molde a fazê-lo comparecer ante a justiça régia, no re¬ 
gresso da expedição. 

Teria Cartagena recebido poderes secretos que a posteridade des¬ 
conhece? 

Semelhante hipótese, bastas vezes enunciada, é desprovida de funda¬ 
mento, porquanto Cartagena não deixaria de produzir tais poderes quando 
enfrentou Magalhãis, e a êles aludiria certamente o auto que condenou o 
vedor geral e seus cúmplices, por motivo da revolta no Brasil. 

É plausível que o monarca espanhol tivesse em mente o propósito 
de conferir a Cartagena poderes que, numa emergência, o colocassem em 
grau de superioridade junto a Magalhãis, desistindo de tal medida em vir¬ 
tude da especulação que ela facultou aos agentes portugueses, especulação 
que transpira da carta dirigida a D. Manuel I, por Sebastião Álvares. 

Este critério é corroborado pela ânsia com que, após a última con¬ 
versa havida com os agentes do rei venturoso, Magalhãis se dirigiu a 
D. Carlos, cuja resposta foi de molde a tranqüilizá-lo no tocante aos exage¬ 
rados poderes atribuídos, segundo a voz corrente, ao vedor João de Car¬ 
tagena (*). 


CARLOS V 

( Reprodução de uma gravura de Gaspar Bouíms, pertencente à Livraria Barateira j 


(O Ncwarrete, tômo IV, pág, 61. 






VIII 


Cooperação financeira de Cristóvão de Haro, Afonso Gutíerrez, Fugger, Duarte 
Barbosa e João de Cartagena — Condições impostas por êstes — Carta de Car¬ 
los I a D, Manuel, datada de 28 de Fevereiro de 1519 —Tentativas de João 
Mendes, Nuno Ribeiro e Sebastião Álvares, para repatriar Fernão de 
Magalhãis - Ida de Magalliãls a Barcelona-Cédulas lavradas por 
Carlos I, em Barcelona-Regresso de Magalhãis a Sevilha e 
aprestos finais da viagem - Confecção das cartas, geográ¬ 
ficas e marítimas, e dos instrumentos científicos — Difi¬ 
culdades criadas por João de Cartagena e Lopes de 
Rescalde-Últimas pressões exercidas junto a 
Fernão de Magalhãis e Rui Faleiro, pelo 
Cônsul Sebastião Álvares - Afastamento 
e loucura de Rui Faleiro. 


E m Janeiro de 1519, Carlos I deixou Saragoça e dirigiu-se a Barcelona 
onde chegou a 15 de Fevereiro, depois de repousar alguns dias em 
Lérida. 

Entrementes verificava Magalhãis, em Sevilha, a necessidade de re¬ 
forçar a verba subscrita pela coroa, para que não paralizassem os aprestos 
da armada. 

A «Casa de Contratacion> estava momentâneamente impossibilitada 
de fazer suprimentos, e os apertos do real herário colocavam o monarca 
em situação idêntica. 

Nestas circunstâncias é possível que o soberano previsse a suspen¬ 
são dos trabalhos até que, para êlès, novos fundos fôssem drenados. 

Magalhãis, porém, não era do mesmo aviso, e, como acima de tudo 
pretendia acelerar a largada da expedição, é natural que lembrasse ao rei, 
como solução adequada ao apertado transe, a colaboração material que 
Cristóvão de Haro lhe oferecera. 

Não estabelecem os biógrafos de Magalhãis a eventual mediação 
deste para aproximar o monarca do riquíssimo Haro; a hipótese é contudo 
admissível, dado o aspecto melindroso de partir a proposta do trono para 
Haro, melindre a que seriam estranhas quaisquer negociações dimanadas 
do último para o primeiro. 
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O que sabemos de positivo é que o alvitre obteve o régio aco¬ 
lhimento (*). 

O fácil acôrdo a que ambos chegaram, determinou que, afora a 
coadjuvação financeira, ( 1 2 ) incumbiria a Cristóvão de Haro a direcção su¬ 
perior de tôda a organização da frota, dada a sua muita experiência dos 
negócios do extrêmo Oriente. Para cabal desempenho desta missão, foi o 
negociante nomeado secretário e feitor das mercadorias reais, com a in¬ 
cumbência de organizar uma nova «Casa de Contratacion» destinada ao 
comércio exclusivo das especiarias. 

Por rial cédula de 6 de Abril de 1519 foi Haro mandado a Sevilha 
a fim de dar seguimento a determinadas resoluções planeadas com o 
bispo de Burgos. 

Cristóvão de Haro aproveitou hàbilmente o aprêço e valimento em 
que o tinha a corte, e solicitou a régia protecção para certos assuntos 
particulares que tinha pendentes com as estâncias oficiais castelhanas e 
portuguesas. Assim no-lo atesta a rial cédula de 29 de Março de 1519, 
dirigida a Rodrigo de Fígueiroa, Juez de residência en la Isla de Hispa- 
hola ( 3 ), para que «Haga Informacion que Ponga en claro, donde y en po¬ 
der de quien estan los generos que llevaba una carabela que Cristobal de 
Haro habia remitido al Brasil seis anos antes, quando residia en Lisboa, y 
que arribó á la Hispanola por vientos contrários»; e as que, em 17 de Ju¬ 
lho, o soberano espanhol dirigiu ao rei e rainha de Portugal, pedindo 
para ficarem sem efeito as disposições tomadas contra Haro quando êste 
partiu para Castela ( 4 ). 

A influência exercida por Cristóvão de Haro na emprêsa magalhâni- 
ca, é eloqüentemente atestada pelo cônsul Sebastião Álvares, na seguinte 
passagem da carta que dirigiu a D. Manuel: ... «Ele (Haro) daa caa os 
avissos darmada, asy da feita, como da que se faz, soube por huum criado 
seu que la tem» ( 5 ). 

Quanto à comparticipação material do opulento argentário, sabemos 
que montou a «un cuento ochocientos ochenta mill dento veirite y seis 


(1) Já em 21 de Julho de 1518 fôra Cristóvão de Haro convidado a comparecer 
ante o soberano. (Asensio, N.° 143; Arq, de Ind, 139, I, V, livro 7, fis. 67). 

( 2 ) Da rial cédula de 10/3/1519 depreende-se que o monarca se comprometera 

a subscrever com 4,000 ducados para os artigos de permuta; o que não, pôde efe- 
ctivar em virtude de imprevistas despesas da rial casa. Arq. de Ind,, 139,1, 6, Liv. 8, 
fis, 38 e 41. 

(3) Asensio, 153. 

(*) Asensio, 158. 

(s) Transcrita no apêndice. 
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maravedis» (‘), aproximadamente quatro contos oitocentos e sessenta e 
■ nove mil réis, ouro. 

Também comparticiparam materialmente outros mercadores, tais como: 
Afonso Gutierrez ( 2 ), Fugger ( 3 ), Duarte Barbosa e o próprio João de Car- 
tagena ( 4 ), num género de negócio cujo rendimento se computava entre 
250 e 400 por cento (°). 

Os três mil ducados de artigos para permuta que Magalhãis se pro¬ 
punha levar, foram posteriormente aumentados para 4.000, e, como o rei 
não dispunha ao tempo desta soma, segundo se depreende da régia decla¬ 
ração aos oficiais da «Casa de Contratacion», de 10 de Março de 1519 ( 8 ), 
foi o bispo de Burgos autorizado a levantar aquela quantia entre os parti¬ 
culares atrás mencionados. 

Estes, por seu turno, exigiram que os proventos resultantes da via¬ 
gem fossem repartidos proporcionalmente às somas subscritas por cada in¬ 
teressado, depois de deduzidas as despesas totais e retirada uma vigéssima 
parte para o fundo de resgate dos cativos cristãos e outras obras pias. 
Simultâneamente, reservavam-se o direito de expedir igual quantidade de mer¬ 
cadorias, em condições idênticas, nas primeiras viagens que se seguissem. 

Tais pretensões foram deferidas por rial cédula de 10 de Março 
de 1519 ( 7 ) a qual estipula que elas incidam sôbre as três primeiras via¬ 
gens a realizar. 

Mais uma vez provaria o futuro a sem razão do adágio «palavra de 
rei não volta atrás»; Cristovão de Haro, além de abdicar da justa remuneração 
Inerente ao capital subscrito, teve que processar a coroa castelhana, e só 


(1) «Sumário de todo el Coste que tuvo ta amada de Magaltãnes ». Guillemard 
indica 1.616.781 maravedis (vid. pág. 125 da sua obra). 

( 2 ) Gutierrez era um dos vinte e quatro conselheiros de Sevilha, sendo também 
um dos quatro evangelistas do Tesouro régio (vid. A. R, Villa «El Emperador Carlos V 
e su côrte», pág. 156; Dénacé, loc. cit., pág. 210 Gutierrez foi autorizado a compartici¬ 
par na emprêsa, por rial cédula datada de 1519 (Asensio, 1CG), A sua comparticipação 
foi apenas de 420 ducados. 

( 3 ) A firma António Fucar (Fugger) & C.° entrou com dez mil ducados (Guil¬ 
lemard, op. cit., pág. 126). 

(*) João de Cartagena subscreveu 48.217 maravedis. (Vid, Arq. de Ind,, 148, 
II, III, ljv. 5, fis. 273; Asensio N.° 129 e 205, 

(s) 250 % traduz a estimativa de Cristóvão de Haro (Toribio de Medina, Colec- 
cion, tômo II); 400% era o benefício calculado no século xvi, para as armadas de Cali- 
cut. Segundo Herrera ainda comparticiparam outras entidades particulares: «i por res- 
peto dei Obispo de Burgos, pusieron algunos mercaderes de Sevilla lo que faltaba» 
(dec. II, liv. IV, cap. IX). 

(6) Naoarrete, tômo IV, 

(*) Arq. de Ind., 130, I, IV, liv, 8. 
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depois de um interminável pleito que durou 18 anos, conseguiu rehaver a 
soma exacta que pusera na emprêsa magalhânica ( ! ). 

A firma Fugger & C.° ainda foi mais infeliz, pois, após um processo 
de 20 anos, teve que abdicar da totalidade da sua comparticipação e sofreu 
uma severa reprimenda por parte dos juízes espanhóis ( 2 ). 

Posto isto, não pode causar surprêsa a sentença iníqua proferida no 
processo de Lourenço de Magalhãis!! 

Vem a propósito esclarecer que a interferência de Cristóvão de Haro 
e do Bispo de Burgos, na primeira circumnavegação do Mundo, foi possi¬ 
velmente além do que registam os historiadores, Assim se depreende da 
seguinte passagem da carta que, em 6 de Maio de 1523, António de Brito 
escreveu a D. João III, relatando como se houvera com os castelhanos da 
esquadra de Fernão de Magalhãis: .,. mamdey chamar ho capitam e ho 
mestre, e os tomey huum e huum; e lhes pergumtey quem armara esta 
frota, e ho que passaram despoes que partiram, de Castela, e a que por¬ 
tos vyeram ter, como V. A. vera abauxo; e eles me dixeram, que os 
omens que armaram era o byspo de Burgos e Crystovam de Aram; e ysto 
me descobryram amedromtados, porque sempre dyseram, e dyzem, que el 
rey de Castela a armara» ( 3 ). 

Como conhecemos positivamente a comparticipação pecuniária da co¬ 
roa, temos que interpretar o testemunho acima referido como um atestado 
interessante da enorme influência que o prelado de Burgos e Cristóvão de 
Haro exerceram na preparação da emprêsa. 

Solucionadas que foram as dificuldades monetárias, nem por isso 
chegaram ao têrmo as atribulações de Fernão de Magalhãis. 

A nomeação de Lopes de Rescalde para substituir Pedro de Isasaga, 
na Casa de Contractacion, deu novo alento aos opositores da viagem às 
Molucas, os quais deliberaram tentar um derradeiro esforço junto às pessoas 
de El Rei, de Magalhãis e dos indigitados pilotos. 

Convicto da razão que lhe assistia, dirigiu o monarca castelhano, em 
28 de Fevereiro de 1519, ou seja logo após a sua chegada a Barcelona, 


(i) Quillmard, op. cit,, pág. 125, Cristóvão de Haro queixou-se amargamente 
a Carlos V dos prejuízos que sofreu «por haber sido ministro é ynstrumento dei dicho 
descubrimiento» (Medltia, loc, cit,, tômo II, pág, 240). 

(a) Medina, loc. cit., vol. II, pág. 324 e 338 Em 1543 foi o processo Fugger a 
informar ao fiscal Villalobos, de Valladollid, o qual se pronunciou nos seguintes termos: 
«Que en el primer armada (de Magalhãis) ninguna cosa pusleron las partes contrárias» 
(os Fugger). 

(s) Alguns documentos da Tôrre do Tombo, pág, 467. 
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uma carta a D. Manuel de Portugal em que procurava pôr ponto nas recla¬ 
mações lusitanas (*). São dela os trechos seguintes: ... «he sabido que 
vos teneys alguna sospecha, que dei armada que mandamos hazer para yr 
a Ias índias, de que van per capitanes Hernando Magallanes y Ruy Falero, 
podria venjr algun perjuizio a lo que a vos os pertenece de aquellas par¬ 
tes de las índias, bien crehemos que aun que algunas personas as quueran 
jnformar de algo desto, que vos terneys por cierta nuestra voluntad y obra 
para las cosas que os tocaren, que es la que el debdo y amor y la razon 
lo requiere. Mas, porque dello no os quiede pensamjento, accordé de vos 
escrivjr, para que sepays que nuestra voluntad ha sido y es de muy cuum- 
plidamente guardar todo lo que sobre la demarcadon fue asentado y capi¬ 
tulado con los catholicos Rey y Reyna mjo senores y abuelos; y que la 
dicha armada no yra nl tocara en parte, que en cosa perjudique a vuestro 
derecho...; y el primer capitulo y mandamjento nuestro, que llevan los 
dichos capitanes, es que guarden Ia demarcadon, y que no toquen en njn- 
guna manera, y que sô graves penas, en las partes y terras y mares que 
por la demarcadon a vos os estan senalados, y os pertenecen»... 

O conhecimento desta carta e a atitude intransigente do rial signatá¬ 
rio, fizeram com que os agentes portugueses, João Mendes e Nuno Ribeiro, 
que acompanharam a côrte a Barcelona, desistissem de persuadir Carlos I, 
e voltassem, de novo, a atenção para Fernão de Magalhãis. Não foram, 
porém, sucedidos, como confessa o próprio Nuno Ribeiro na seguinte pas¬ 
sagem da carta que dirigiu a D. Manuel de Portugal, em 10 de Maio de 
1519: — ... «nam dou nesta conta a vosa alteza do que com fernando de 
magalhaees hey pasado antes he despoys que Joaanne mendez vyese por¬ 
que a ele dyxe muy largamente todo ho que dyso tynha sentydo he sabydo 
que nada nom quedo por fazer nem dizer do que a servyço da vosa alteza 
compria he por ho que ele emvya he escpreue a vosa alteza ho vera he 
dyso nom malargo mays de fazer saber a vosa alteza que por deradeyro 
heu apertey com elle que çerto me dyxese se ele ysto nem fose a descu- 
bryr se outros ho açertaryam a fazer dyxe me com grande juramento que 
sy he que lhe parecya que era mays servyço de vosa alteza que ele o 
fyzese que outra pesoa por muytas razoes que nesta nam dygo porque heu 
as dyxe a joanne mendez pera mas largamente as hescprever a vosa al¬ 
teza» ( 2 ). 


(D Alguns documentos da Tôrre do Tombo, pág, 467, 

( 2 ) Arquivo da Tôrre do Tombo; corpo cronológico, P I, maço 10, doc. 31. 
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O insucesso de Nuno Ribeiro levou os agentes de D. Manuel a in¬ 
sistirem com o feitor Lopes de Rescalde para que a « Casa de Contratacion» 
criasse novos embaraços ao apetrechamento da frota. 

A conseqüência imediata desta política traduziu-se na recusa perentó¬ 
ria dos pilotos da «Casa» a alistarem-se na armada de Magalhãis, sob 
pretexto de que os dois capitais generais envolviam em injustificado se- 
grêdo.o roteiro que projectavam seguir ('). 

Habilmente explorada pelo cônsul Sebastião Alvares, a atitude dos 
pilotos foi, a breve trecho, extensiva às tripulações, chegando o feitor Lo¬ 
pes de Rescalde a contrariar os anúncios em que o Dr. Sancho de Matienzo 
oferecia, em nome da «Casa», consideráveis vantagens aos marinheiros 
qualificados que se alistassem ( 2 ). 

Sem detença tomou Magalhãis as providências necessárias para que 
El Rei fôsse devidamente informado do que se passava, e julgando opor¬ 
tuno corroborar os informes do Dr, Sancho de Matienzo, partiu para Barce¬ 
lona onde chegou aos 18 de Abril ( 3 ), para verificar que três dias antes já 
D. Carlos expedira uma rial cédula aos oficiais da Contratacion «para que 
en vista de que algunos de los pilotos nombrados para el viaje de la espe- 
çeria, se excusan de ir á él, se les obligue por todos los médios a ello»( 4 ). 

Magalhãis informou o monarca de que a frota estaria pronta a largar 
logo que se completassem os quadros das tripulações, e que estivessem 
adquiridos os artigos de permuta. 

Eivado de satisfação, solucionou o soberano as últimas dificuldades, 
determinando, em 18 de Abril, que «los oficiales de la Contratacion termi- 
nen el despacho de la Armada y busquen personas que pongan en ella 


(1) Herrera, dec, II, liv. IV, cap. IX. É possível que a reserva de Magalhãis 

no tocante ao itinerário que tinha em mente, obedecesse a uma medida de precaução 

tendente a evitar que os portugueses interceptassem a viagem. Alguns historiadores pre¬ 
tendem, sem fundamento, que D. Manuel ordenou a Diogo Lopes de Sequeira que lar¬ 
gasse de Cochim com seis navios, e aprisionasse a frota magalhânica. 

Dom Carlos atendeu até certo ponto as reclamações dos pilotos, determinando, 
por real cédula de 5-5-1519, que Magalhãis e Faleiro «declarem qual a rota que tencio¬ 
nam seguir». Arq. de Ind,, 41, 6, 2, 25; Asensio N.° 99. 

( 2 ) Toríbio de Medina, loc. cit, tômo I pág. 91. 

(s) Também não foi estranho á ida de Magalhãis a Barcelona o desejo de depor | 

no processo instaurado contra Juan de Aranda. No dia imediato à sua chegada à capital | 

catalã, foi Magalhãis interrogado sôbre o assunto. (Arq. de Ind., 1, 2, 1-1 n.°3; Medina, 
loc. cit,, tômo I, pág. 54; Asensio, n.° 10), I 

(4) Inventário d’Asensio, N. 91, , !. 
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mercaderias en las condiciones que se han tratado con Cristobal de Haro, 
no podiendo ponerlas la Hacienda Real por su pobreza» (*). 

No dia imediato, e a fim de facilitar o recrutamento das tripulações, 
decretou em real cédula que «durante el tiempo que esten ausentes los in¬ 
divíduos que van en la Armada de Magallanes, estén exentos de huespedes 
y no se puedan sacar de sus casas ropa, ni otra cosa alguna para aposen¬ 
to, aunque sea para el Rey, la Reina, ó los Infantes» ( 2 ), 

Tais regalias foram ampliadas por rial cédula de Maio de 1519 
que oferece privilégios de cavalaria aos pilotos e mestres de naus, que 
acompanhem Magalhãis ( 3 ). Esta promessa começou a ser cumprida três 
dias após a largada da expedição, por rial cédula de 23 de Setembro 
de 1519, concedendo a João Rodrigues de Mafra e a outros, como galardão 
dos serviços prestados por êles e por seus antepassados, um brasão de ar¬ 
mas com três caravelas das quais saem outras tantas mãos empunhando 
escudos e âncoras ( 4 ). 

As facilidades e regalias concedidas pelo monarca foram pretexto 
para que alguns pilotos redobrassem de exigências, como no-lo atesta o 
memorial que, em 20 de Junho de 1519, enviaram a El Rei, João Rodrigues 
Serrão, André de San Martin, João Rodrigues de Mafra e Vasco Gallego, 
solicitando aumento de sôldo ( 5 ). 

Para cortar cerce novas tentativas que visassem protelar a expedição, 
informou Don Carlos os membros da Casa de Contratacion, em 18 de 
Abril, que a armada teria que levantar ferro impreterivelmente antes de 
findar p mês de Maio de 1519. Simultâneamente determinou que «los dei 
armada sigan el parecer y determinado de Magallãns pã q. ants y pmo. q. 
a otra pt. vayã a la especerya» ( e ). Tais determinações são confirmadas 
pelos seguintes trechos da carta que El Rei dirigiu a Magalhãis e Faleiro, 

em 19 de Abril de 1519.«porquanto yo tengo por çierto, se- 

gund la mucha informacion, que he avido de personas, que por esperiência 
lo anvisto, que en las islas de Maluco ay la espeçieria, que principalmente 
ys a buscar con esa dicha armada & my voluntad es que derechamente 
sigais el viage a Ias dichas islas, por la forma e manera, que lo he dicho 
e mandado a vos el dicho Fernando de Magallains, porende, yo vos mando 


(1) Arq. de Ind., 41, 6, 2-25; Inoent, d'Asensio, N.° 93, 

( 2 ) » » » 41,6, 2-25; » » » 95. 

( 3 ) » » » 41,6,2-25; » » » 98. 

(*) Arq. de Ind., 139, 1, 6,liv. VIII, fls. 146; Asensio N.° 160. 

( s ) Arq. de Ind., 1, 21-1, N.° 9; Medina, tômo I, pág. 83; Asensio, N.° 12. 

(«) Stanley of Alderley, loc. cit, pág. XXXIII e apendice pág. XII; Guillemard, 

loc. cit., pág. 127. 
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a todos & a cada uno de vos, que en la navegaclon dei dicho viaje sigais 
el parecer &• determinacion dei dicho Fernando de Magallains, para que, 
antes e primero que a otra parte alguna, vais a las dichas islas de Maluco, 
sin que en ello aya ninguna falta» (*). 

Em Barcelona dedicou D. Carlos considerável esfôrço ao rápido e 
eficaz apresto da viagem às Molucas; além das riais cédulas a que já alu¬ 
dimos firmou as que, em 30 de Março de 1519, nomearam Luiz de Men- 
doza para o cargo de tesoureiro da armada ( 1 2 ), e João de Cartagena para 
acumular as funções de vedor geral com as de capitão dum dos navios ( 3 ), 
sem prejuízo do cargo de contínuo da Casa Real cujos prqventos continua¬ 
ria auferindo durante a viagem, por determinação expressa da real cédula 
de 6 de Abril de 1519 ( 4 ). Nesta mesma data foi o comando duma das 
naus confiado a Gaspar de Quesada ( 5 ). 

Faltava apenas preencher a capitania do quinto navio, a qual, se der¬ 
mos crédito aos dizeres de Sebastião Álvares, Magalhãis queria reservar 
para seu primo Álvaro de Mesquita. Porém, ou fôsse porque Mesquita só 
muito tarde chegou a Espanha, ou por qualquer outro motivo que desco¬ 
nhecemos, o comando em questão foi .conferido ao nauta João Serrão. 

Com a comparência de Magalhãis em Barcelona, mais se acentuou a 
actividade do monarca que, além das já citadas, fez lavrar a rial cédula de 
19 de Abril de 1519 nomeando Gonçalo Gomez de Espinosa «alguadl 
mayor» da frota ( 6 ); a de 30 do mesmo mês conferindo a António da Coca 
a contadoria da armada ( 7 ); e as de 5 de Maio que limitam a 235 o nú¬ 
mero dos tripulantes ( 8 9 ) e autorizam Dona Beatriz Barbosa a receber os 
honorários do marido enquanto este estiver embarcado ( 8 ). 

Não conhecemos a data exacta em que Magalhãis regressou a Sevi- 
Iha onde o chamavam os aprestos finais da expedição, designadamente a 
preparação das cartas geográficas e marítimas e dos instrumentos científicos. 


(1) Alguns doc. da Tôrre do Tombo, pág. 430, 

( 2 ) Com o vencimento de 60,000 mrs. por ano, Naoarrete, Colecc, tômoIV, p, 137, 

(3) Arq, de Ind. 41, 6, 2-25; Navarrete, loc, cit. tômo IV, pág. 128; Asensio, N 0 89 
(*) Cartagena recebia 70.000 mrs. por ano, acrescidos de 40.000 correspondentes 

ao comando duma das naus, mais os emolumentos que lhe cabiam na qualidade de con¬ 
tínuo da Casa Rial. Arq. de la Casa de Cont, 139,1. 6 liv. VIII, fls, 54; Asensio, N.° 154. 

(s) Arq de Ind. 41, 6, 2-25; Asensio N.° 90. 

(6) Arq, de Ind., 41,6,2/25; Asensio, N.° 96. 

(?) Idem; N.° 97. 

(8) » ; N.° 99. 

(9) Arq, de Ind,, 46,4,1/30; Asensio, N,° 157. 
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Os dois capitães generais, coadjuvados por Francisco Faleiro, trata¬ 
ram de chamar a si a colaboração de cartógrafos eminentes, tais como 
os Reineis, o italiano Nuno Garcia (>), Bernaldino dei Castillo, e o portu¬ 
guês Diogo Ribeiro, discípulo dos Reineis, que, em 1523, foi nomeado cos- 

mografo oficial da Casa de Contratacion ( 2 ), 

! ' , * Em 1519 esteve J or g e Reinei em Sevilha, talvez fugido ao serviço 

do rei de Portugal, segundo aventa Sousa Viterbo, trabalhando também para 
; a ex P edi( ? ão de Fernão de Magalhãis, Seu pai foi buscá-lo, e possivelmente 

! para o conseguir trazer, teve de concluir os trabalhos que aquêle tinha en- 

j» tre mãos ’ deixar,do um globo (poma) e um planisfério depois utilizado como 

j P adrão P°r Di °g° Ribeiro. Tudo isto consta de documento coevo, que é a 

carta de 18 de Julho de 1519, por Sebastião Álvares, feitor (cônsul) de 
: Poftu g a! em Sevilha, escrita a D. Manuel a propósito dos preparativos da 

viagem de Magalhãis: «a quall terra de maluco eu vy asentada na poma e 
jf caida cà fez o f°. de Reynell a quall nõ era acabada quando caa seu 

I pay veo por ele, e seu pay acabou tudo e pos estas terras de maluco e p. 

este padram se fazem todallas cartas de quaees faz di°. Ribeiro e faz as 
agulhas quadrantes e esferas porem no vay narmada nem qr mais q ganhar 
de comeer p seu engenho». 


(1) Nttflo Garcia era natural de Turim; foi, segundo Dénucé, o primeiro mestre 
de cartas da Casa de Contratacion. 

( 2 ) Conhecemos as seguintes obras de Diogo Ribeiro, elaboradas posteriormente 
à viagem magaihânka: um planisfério facturado em 1528, existente na «Landsbibliothek», 
de Weiraar, e designado «Carta Universa! en que se contiene todo lo que dei mundo se 
a descubierto fasta aora hizola un cosmographo de su magestad. Anno, M. D, XX. VIII. 
eu Sevilla; um planisfério feito em 1529 e designado «Carta Uniuersal En que Se con¬ 
tiene todo lo que dei mundo Se ha descubierto fasta agora, hizola Diego Ribero cosmo¬ 
grapho de Su magestad: Aflo. de: 1529, S Seuilla. La qual Se deuide en dos partes 
conforme Ala capituladon que Hizieron los catholicos Reys de espafía y el Rey don Juan 
de portogual En Tordesillas: Aiío: de. 1494, Este mapamundo que se conserva no Mu¬ 
seu da Propaganda Fide, em Roma, obedeceu aos elementos colhidos pela expedição de 
Fernão de Magalhãis, como ali é atestado em várias legendas, A Diogo Ribeiro se deve 
também a autoria de um outro planisfério da citada «Landsbibliothek», de Weimar, feito 
em 1529, designado «Carta Uniuersal en que Se contiene todo lo que dei mundo Se ha 
descubierto fasta agora: Hizola Diego Ribero Cosmographo de su magestad: Aflo 1529. 
La qual se deuide en dos partes conforme a la capitulaçiõ que hizieron los catholicos 
Reyes de espafía e El Rey don Juan de portogual ã la Uilla de tordesillas: afio de 1494». 

Para completa descrição do referido planisfério, veja-se o vol. II da obra do 
Dr. Armando Cortezão -«Cartografia e Cartógrafos Portugueses dos séculos XV e XVI», 

O Visconde de Santarém atribúi a Diogo Ribeiro a autoria dum mapa-mundo, fa¬ 
cturado em 1549, que se encontra na Biblioteca Eboneriana, (Estudos de Cart. Ant, 
volume I. 
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«No entanto, a colaboração de Pedro Reinei foi meramente acidental, 
e deve dizer-se que as opiniões de Fernão de Magalhãis e do cartógrafo 
divergiam quanto à posição das Molucas, defendendo cada um o critério 
mais conveniente aos seus propósitos: o de Castela ou o de Portugal; 
ambos exageravam, um pretendendo colocar o meridiano do tratado de 
Tordesillas demasiado para Oeste e o outro demasiado para Leste». 

«Não só a colaboração de Pedro Reinei nos preparativos da expedi¬ 
ção foi acidental, como ainda a de Jorge Reinei deve ter tido carácter es¬ 
pecial. Possivelmente êste trabalharia a título particular para Rui Faleiro, 
ou melhor ainda, para Fernão de Magalhãis; assim como os dois planisfé- 
rios de Pedro Reinei, segundo Castanheda encontrados pelos portugueses 
numa nau da armada castelhana, que arribou às Molucas e êstes tomaram, 
deviam ter sido adquiridos fora dos preparativos da expedição em Sevilha, 
talvez até já pertencessem a Magalhãis» f 1 ). 

Informa Dénucé ( 2 ) que o pai dos Reinéis deu os retoques finais 
num globo e num mapa-mundo onde as Molucas figuravam na sua posição 
verdadeira. Permitimo-nos duvidar dêste informe porquanto o itenerário se¬ 
guido por Magalhãis, na última fase da sua arriscada viagem, demonstra 
que o comandante em chefe desconhecia a situação exacta das ilhas que 
demandava, muito embora as soubesse localizadas na equinocial. 

Os cartógrafos atrás mencionados são os que figuram nas listas de 
despesas feitas com o apetrechamento da expedição, que no capítulo se¬ 
guinte reproduzimos integralmente. Todavia é plausível presupor que Ma¬ 
galhãis e Faleiro recorreram a outros documentos cartográficos, designada¬ 
mente aos de Francisco Rodrigues. 

É certo que o Visconde de Santarém atribúi aos portulanos de Fran¬ 
cisco Rodrigues a data de 1524/30, mas também é um facto que o eminente 
historiador parece haver desconhecido a estadia de Francisco Rodrigues em 
Malaca, no ano de 1511. Daí a data errada que atribúi às cartas de Ro¬ 
drigues, lapso que demonstraram E. T. Hamy ( 3 ) e Charles Coote ( 4 ), os 
quais são acordes em afirmar que os portulanos em questão foram elabora¬ 
dos entre 1511 e 1513. 

Francisco . Rodrigues demarcou com apreciável exactidão as ilhas de 
Sumatra, Java, Borneo e parte das de Sonda e das Molucas. Entre estas 


d Dr. Armando Cortesão —loc, cit, vol. I. 

( 2 ) Loc. cit., pág. 206. 

(3) Etudes Hlstoriques et Geographiqaes, tômo VII de 1'Oeuore Geografique des 
Keinel et la Découoerte des Molluqiies, pág. 175, nota 2. 

(*) Auto type facsimíles of three mappemandes, pág. 10. 
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últimas e Borneo, apresenta múltiplas ilhotas que E. C. Abendanon (>) su¬ 
põe serem as cadeias montanhosas de Celebes, que o autor avistou à dis¬ 
tância e confundiu com uma série de pequenas ilhas. 

Para a factura das cartas preparatórias da viagem, é plausível que 
Magalhãis e Faleiro recorressem ainda aos informes de quem pessoalmente 
visitara as Molucas. Nestas condições estava o português Pedro de Abreu 
que comparticipou na expedição de António de Abreu às ilhas da especia¬ 
ria, e depois se homiziou em Espanha. 

Por rial cédula de 13 de Novembro de 1519, foi Pedro de Abreu no¬ 
meado piloto da Casa de Contratacion de Sevilha, com o vencimento de 
25.000 maravedis anuais ( 2 ), possivelmente em retribuição de serviços dis¬ 
pensados a Magalhãis. 

Ao que fica exposto aditaremos que afora as cartas geográficas dos 
Reinéis, as quais foram as primeiras a inserir as ilhas das especiarias, com 
cuidadosas indicações náuticas, a maioria das que Magalhãis e Faleiro fize¬ 
ram desenhar em Sevilha eram meros documentos conjecturais, destinados 
a serem ulteriormente corrigidos e ampliados com as observações realizadas 
no decorrer da viagem. 

João de Barros corrobora êste critério quando diz que tais cartas 
«vinham sòmente arrumadas para lançarem as terras que descobrissem» ( 3 ). 

No dia fixado para a largada da expedição a frota estava prestes mas 
impossibilitada de singrar por falta de tripulantes. 

Paia vencer esta nova dificuldade, deliberou Magalhãis facilitar o 
alistamento de numerosos estranjeiros, com menosprêzo pelas régias deter¬ 
minações que na devida altura explanaremos. 

Esta atitude do comandante em chefe proporcionou aos mandatários 
do rei venturoso excelente oportunidade para tentarem um derradeiro golpe. 

Presumiram êles que João de Cartagena, chegado a Sevilha no co- 
mêço de Julho, em companhia de Cristóvão de Haro, trazia poderes secre¬ 
tos, atentatórios de determinadas cláusulas da capitulação firmada com Ma¬ 
galhãis, e que a Casa de Contratacion reincidiria em atitude obstrucionista 
a pretexto dos numerosos mareantes lusitanos contratados para a armada, e 
da nomeação de João Carvalho para piloto duma nau, 


O) Essai sur les cartes qui font défaut dans la plus ancienne cartographie por- 
tugaise de TArchipel des Indes Orientales Neerlandaises - Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, série 36 (1919) N.° 10, pág. 291. 

t a ) Arq. de Ind., 139, 1, 6, liv. VIII, fls. 165; Asensio, N.° 161. 

(«) Década III, liv. V, cap. X, pág. 759. 
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A insolência com que Luiz de Mendoza se permitiu contestar, por 
esta época, a autoridade de Magalhãis (») era de molde a confirmar as 
suspeitas dos adversários do ilustre navegador. 

Por outro lado, a atitude altiva de Magalhãis ao declarar que proce¬ 
deria na armada como melhor lhe aprouvesse, acirrou Cartagena e o feitor 
Lopes de Rescalde que, de livre alvedrio, excluiram os marinheiros e ho¬ 
mens de armas portugueses do soldo pago aos demais expedicionários. 
Isto provocou novo apêlo para a pessoa do soberano. 

A conjuntura apresentava-se favorável'para renovar as tentativas de 
repatriar Magalhãis, desavindo-o com o monarca castelhano. 

Neste propósito, apresentou-se o cônsul Sebastião Álvares na resi¬ 
dência de Magalhãis e ali o encontrou ocupado com o encaixotamento de 
vários artigos. 

Sem mais preâmbulos, entrou Álvares a estranhar que o nauta lusi¬ 
tano persistisse em servir um rei estranjeiro, por forma tam adversa aos 
ditames da honra e à prosperidade da Pátria que lhe fôra berço. 

Seria a derradeira vez que em tal falava não só para evidenciar os 
perigos e incertezas da aventura projectada, como também para interpretar 
o propósito que animava D. Manuel de esquecer agravos e fazer mercês. 
A isto acrescentava que proventos dignos são incompatíveis com acções 
infamantes, e que em Espanha tôda a gente de algo desprezaria Magalhãis 
como a vilão ruim e renegado de sangue impuro. 

Retorquiu o interpelado que se êrro houvera na sua atitude, já a 
honra lhe não permitia retroceder, e que os descobrimentos que se propu¬ 
nha realizar em território estranho à influência portuguesa, por via indirecta 
aproveitavam ao monarca lusitano. 

Álvares manteve o critério de que, mesmo na zona espanhola, os 
descobrimentos de Magalhãis seriam altamente nocivos para Portugal; no* 
tando depois a comoção aparente do navegador procurou abalar-lhe os últi¬ 
mos escrúpulos com amabilidades e promessas. Afirmou que D. Manuel 
lhe dispensaria maiores favores e mercês do que aquêles que os castelha¬ 
nos ofereciam por mero interêsse e sem sinceridade. 

Passou seguidamente a insinuar que os testemunhos de aprêço rece¬ 
bidos de Carlos I e do bispo de Burgos, obedeciam a mera especulação, e 
que êle podia garantir o propósito que animava os governantes espanhóis 
de alterarem os regimentos combinados com Magalhãis e de lhe negarem, 
à última hora, o cargo de capitão-mor, 


1 (i) Gulllemard- loc. cit., pág. 135. Magalhãis queixou-se a El Rei que logo 

obrigou Mendoza a prestar obediência incondicional ao comandante em chefe. 
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As desavenças suscitadas com os feitores da Casa de Contratacion 
eram de molde a corroborar as insinuações do cônsul português, como tam¬ 
bém o eram as divergências esboçadas com Faleiro. 

Magalhãis vacilou; mas recuperando prestes a firmeza de ânimo, de¬ 
clarou que jamais atraiçoaria o soberano de Castela, esquivando-se a ser¬ 
vi-lo, sem que aquêle renegasse primeiro os compromissos assumidos e a 
rial palavra que empenhara. 

Colocada a questão neste pé quanto a Magalhãis, voltaram-se os 
agentes lusitanos para Faleiro, presumindo que o.génio desconfiado e asso- 
madiço daquêle, criaria entre os dois capitães-generais uma atmosfera de 
incompatibilidade susceptível de demorar ou provocar a falência da ex¬ 
pedição. 

Às pressões directas para que abandonasse o serviço de Espanha, 
respondeu Faleiro que nunca trairia um monarca a quem estava ligado por 
tantos e tam assinalados favores. 

Esta resposta traduziu tanta firmeza de ânimo, que o cônsul Sebas¬ 
tião Álvares não hesitou em classificá-la como manifestação de rematada 
demência, na carta dirigida a D. Manuel em 18 de Julho de 1519. 

Ora a análise desapaixonada da carta em questão, leva-nos a concluir 
que o cônsul português em Sevilha exagerou rto tocante ao juízo de Falei¬ 
ro, como também se excedeu a propósito da eventualidade de demover 
Magalhãis. 

Sebastião Alvares inventou a loucura de Faleiro para de antemão 
justificar o desinterêsse que, de futuro, votaria àquêle; simuitâneamente, 
para que D. Manuel não menosprezasse a actuação do seu agente diplo¬ 
mático, alimentava a régia espectativa de repatriar Magalhãis, com infor¬ 
mes falhos de fundamento sério. 

A pretensa loucura de Faleiro foi, porém, aceite pela grande maioria 
dos cronistas da primeira circunnavegação do Mundo, os quais julgaram 
explicar assim o afastamento de aquêle, sem se deterem a ponderar que a 
demência seria incompatível com o propósito que animava Carlos I de con¬ 
fiar ao astrólogo lusitano o comando doutra armada que devia seguir-se à 
de Magalhãis. 

Lopes de Gómara, por exemplo (*), patrocina a insania de Faleiro, 
atribuindo-a à impossibilidade em que êle se viu de cumprir as promessas 
feitas ao rei espanhol, ou à vergonha de desservir a pátria em que fôra nado. 


(i) Historia General de las.Índia?, cap. XC. 
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Mas como conjugar a incapacidade de Faleiro corresponder aos dese¬ 
jos de Carlos I, com a chefia por êle solicitada e prometida pelo sobe¬ 
rano, duma outra frota destinada a fim idêntico? ( 2 ) 

E como acreditar no arrependimento de servir Castela, se o próprio 
Faleiro recusou as propostas tentadoras do cônsul Álvares, e foi, mais tar¬ 
de, em Portugal, alvo dum acolhimento que Herrera refere nos seguintes 
têrmos: < y auiendo en este tiêpo ydo Ruy Falero a un lugar de Portugal, 
de donde era natural, a curarse de certa enfermedad ( 3 ), le prendierõ y to- 
maron lo que tenia, de que El Rey tuuo mucho sentimiento, y hizo demons- 
tracion dello, pidiendo con instãcia al Rey de Portugal que se mandase 
poner en libertad y restituir su hadenda, lo qual se hizo luego»( 4 ). 

A prontidão com que, segundo Herrera, D, Manuel acedeu a libertar 
Rui Faleiro, é menos exacta, porquanto o artigo 6 dos «Autos dei pleito 
entre Francisco Faleiro y su cufíada Eva Alfonso, sobre la euraduria de Ruy 
Faleiro ( 5 ) diz que «estando preso el dicho comendador rruy falero el dicho 
francisco falero su hermano fue muchas veces á la corte de S. M. a pro¬ 
curar su deliberacion e ovo cartas para el sefíor rrey de portugal para ello 
e con mucho travajo e peligro de su persona fue al dicho rreyno de portu¬ 
gal e flzo proceder contra las justicias e contra el seíior rrey de portugal 
por escomunyones e fiso poner entredicho por via de la conservatória por 
ser comendador el dicho rruy falero fasta tanto que lo libro e saco de la 
prision en que estaba en lo qual puso mucho travajo e hizo muchos gastos 
y espensas». 

Uma prova eloqüente da normalidade de Faleiro reside na circunstân¬ 
cia de Magalhãis não prescindir da sua cooperação, a-pesar das divergên¬ 
cias que o feitio atrabiliário do primeiro fazia prever para o decurso da 
viagem. No momento em que Sebastião Álvares informava D. Manuel da 
demência do astrólogo, ainda Magalhãis o tinha por colega na chefia mor 
da armada, cargo que não pensava retirar-lhe. 


( 2 ) Uma rial cédula de 30 de Abril de 1519 concede 35.000 marevedis anuais a 
Francisco Faleiro para que superitenda nos aprestos da armada que há-de seguir-se à de 
Magalhãis. (Arq. de M, 46,4,1/30, fis, 54; Asensio, 156. 

( 3 ) O objectivo da ida de Rui Faleiro a Portugal é mal definido por Herrera, 
visto o artigo 3 dos «Autos dei pleito entre Francisco Faleiro y su cufíada Eva Alfonso, 
sobre la euraduria de Ruy Faleiro» dizer taxativamente «que el dicho comendador rruy 
falero fue al dicho rreyno de portugal a la villa de cubillan donde estava la dicha su mu- 
ger a la buscar». (Arq. de lnd„ 52,2,6,1/13, N.° 2; Asensio, N.° 131), 

(*) Dec. III, liv. IV. 

( 6 ) Arq. de Ind„ 52,6,1/13, N.° 2; Asensio, N.° 131. 
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Ora se Faleiro houvesse realmente enlouquecido, quem podia notá-lo 
melhor que Magalhãis que, com êle, punham em permanente contacto quo¬ 
tidianas exigências da frota em preparação ? 

E a quem, mais do que a Magalhãis, interessava afastar um louco 
duma situação proeminente em emprêsa tam difícil e arriscada? 

A exclusão de Faleiro foi determinada pelos governantes espanhóis e 
comunicada aos oficiais da Casa de Contratacion em carta régia expedida 
de Barcelona aos 26 dias de Julho de 1519. Magalhãis só veio a sabê-lo 
quando os membros da Casa de Contratacion lhe franquearam a missiva 
de El Rei. 

Ainda assim, só acatou tal deliberação, estipulando que Faleiro lhe en¬ 
tregaria as tábuas de longitude e outros regimentos de navegação que ela¬ 
borara, sob pena de renúncia às regalias insertas na capitulação com a coroa. 

Seria plausível, ocorre preguntar, que Magalhãis tomasse semelhante 
atitude para com um mentecapto que o bom senso aconselhava a encerrar 
num manicômio, depois de, pela fôrça, se lhe extorquirem os elementos 
necessários ao bom êxito da navegação ? 

Todavia, a fantasiosa notícia do cônsul Álvares encontra arreigado 
patrocínio em investigadores da envergadura de Argensola (*), João de 
Báfros ( 2 ), Lopes de Gómara ( 3 ), frei António de la Calancha ( 4 ), Illes- 
cas ( 5 ), frei João de Santo António ( 6 ), Amoretti ( 7 ), Ferdinand Denis ( 8 ) 
e outros que seria prolixo mencionar. 

A que obedeceu, então, o afastamento de Faleiro, preguntarão al¬ 
guns leitores? 

A história é infelizmente omissa no tocante a êste ponto, à excepção 
de Herrera (°) e Argensola ( 10 ) que atribuem a atitude de Faleiro a uma 
desavença havida com Magalhãis sôbre a guarda do estandarte real. Dizem 
os citados historiadores que ambos os capitães generais se mantiveram irre¬ 
dutíveis no tocante a esta prerogativa. 


O) Historia de las Molacas, liv. I; Anaíes de Aragon, liv. I. 

( 2 ) Década 111, liv. V, pág. 631. 

( 3 ) Historia General de las Índias, cap. XC. 

(U Crónica moraliaada dei Orden de San Agustin en el Peru, liv. I, cap. IV. 

( B ) História Pontifical, parte II, liv. IV, parágrafo 14. 

( 6 ) Crónica de los Descalm de San Francisco de Filipinas, liv, II, cap, IV. 

( 7 ) Introdução ao «Primo Viaggio íntorno al Mondou. 

( 8 ) 

(«») Dec . II, liv. IV, cap. IX. 

(i°) Anales de Aragon, liv. II, cap. LXXXIV, pág. 740, 
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A argumentação proba leva-nos a destacar a intervenção dos man¬ 
datários de D. Manuel, entre os factores que motivaram o afastamento de 
Faleiro. As intrigas movidas em tôrno dos dois nautas lusitanos eram de 
molde a impressionar o espírito de Faleiro mais profundamente do que o 
de Magalhãis. Tais intrigas, logo traduzidas em freqüentes dissidências, 
motivaram repetidos apelos para a pessoa do monarca castelhano, junto de 
quem os conselheiros espanhóis, empenhados na causa de D. Manuel, enal¬ 
teciam os perigos dum empreendimento confiado a dois comandantes desa¬ 
vindos entre si. 

Por outro lado, as constantes insinuações expendidas em tôrno da 
fidelidade de Magalhãis, eram de molde a precaver Carlos I contra o risco 
de confiar cegamente em dois expatriados, e a evidenciar a conveniência 
de substituir um dêles por alguém de nacionalidade espanhola. 

Se não foi êste o fito almejado pelos agentes de Portugal, e é plausí¬ 
vel que aquêles visassem a falência pura e simples da viagem, foi, todavia, 
o resultado que inconscientemente provocaram. 

Também é possível que não fossem estranhas à atitude de Faleiro, 

. o desejo de se não separar da esposa a quem muito queria e, em especial, 
as circunstâncias referidas a pág. 158 desta obra. 

A loucura de Rui Faleiro é um facto averiguado que não tolera con¬ 
testação. Importa, porém, esclarecer que ela só se manifestou depois da 
partida de Magalhãis, como no-lo atestam múltiplos documentos coevos re¬ 
lacionados com Faleiro. 

Basta recorrer às «Siete piezas de autos dei pleito entre Francisco 
Faleiro y su cunada Eva Alfonso, sobre la curaduria de Ruy Faleiro», para 
que a nossa opinião fique devidamente comprovada. 

Resa assim o artigo 2.° dos Autos em questão: «yten si saben vie- 
ron o oyeron decir que puede aver seis anos poco mas o menos que es¬ 
tando el dicho comendador rruy falero mi hermano en esta cibdad por man¬ 
dado de S. M. despues de haber partido el armada a maluco adolesció 
y estando enfermo e doliente etc. 

Temos, portanto, um testemunho irrefragável de que Rui Faleiro só 
adoeceu depois da partida de Fernão de Magalhãis para a sua gloriosa viagem. 

Contudo, ocorre preguntar, teria Faleiro sido desde logo atacado de 
loucura?-O artigo que vimos de transcrever nada adianta no tocante à 
natureza da doença. Mas o artigo 7 dos mesmos autos ilucida que «des¬ 
pues de salido de la prision (em Portugal) el dicho comendador rruy falero 
se vyno a esta cibdad de Sevilla e aqui a estado doliente e enfêrmo fasta 
que perdio el sentido e quedo loco e furioso e oy dia lo esta». 

Ora se considerarmos que só depois de Magalhãis haver iniciado a 
sua derrota é.que Rui Faleiro foi a Portugal, onde, segundo o teor do ar¬ 



tigo 3.°, esteve enclausurado dez meses (6 na Covilhã e 4 em Linhares), 
se atendermos a que êle voltou à capital andaluza e ali permaneceu tempo 
indefinido antes que se declarasse a loucura, teremos rebatido os informes 
infundados que atribuem à demência a não comparticipação de Rui Faleiro 
na viagem magalhânica. 

Magalhãis obteve por intermédio da Casa de Contratacion o trabalho 
que «o Astrólogo Faleiro tinha feito antes de sua doudice, no qual dava 
modo como se poderia verificar a distância dos meridianos, a que vulgar¬ 
mente os mareantes chamam altura de Leste Oeste. Do qual regimento, que 
era de trinta capítulos, Andrés de San Martin, como homem douto na As¬ 
tronomia, concede o quarto capítulo, que era pelas conjunções, e oposições 
da Lua com os outros Planetas, por ser causa certa, e fácil» (’). 

Ao sistema preconizado por Rui Faleiro para determinar as longitu¬ 
des, dedica o almirante Morais e Sousa um interessante estudo, ao qual 
já atrás nos referimos. 

Andre de San Martin que substituiu Rui Faleiro como cosmógra¬ 
fo da expedição, ajudou-se do sistema faleiriano para calcular as longi¬ 
tudes, e recorreu também às tábuas de João de Monte Régio cujos 
números estavam errados, possivelmente por culpa dos impressores ( 2 ). 
A êste propósito, diz o próprio Andre de San Martin: «De manei¬ 
ra, que haveria diferença dêste meridiano ao meridiano de Sevilha, não 
estando erradas as tábuas do dito almanaque, quarenta e dois minutos de 
hora; porém porque me consta ser muito maior a diferença, infiro haver 
êrro nas tábuas, que certo não sei a que o atribua. Porque atribuillo a 
vício da impressão, não he de crer huma cousa tão commum, e tão divul¬ 
gada como os Almanaches de Joannes de Monte Regio da impressão de 
João Liertestim abondar de tantos vicios nella, por razão do credito de sua 
impressão. Pois atribuillo a que Joannes de Monte Regio errasse a equa¬ 
ção dos movimentos, também me parece grave cousa dizer hum homem de 
tanta veneração, e authoridade em astronomia, ter errado sua obra. Tam¬ 
bém me maravilho, e muito mais ver minhas experiencias não convirem 
com o escrito: infiro, e cerro-me em dizer que «Quod audivimus, loquimur; 
quod vidimus, testamur»; e que toque a quem tocar, em o Almanach es- 
tam errados os movimentos dos ceos» ( 3 ). 


(D Barros— dec. III, liv. V, cap. X. 
( 2 ) Barros- dec. III, liv. V, cap. X. 
( s ) Barros— dec. III, liv. V, cap. X, 




(Reprodução dé uma dRÀVuSA dê Gaspar BoutTaTS, PERtêNCênteX Livraria Barateira) 


IX 


Os navios de Fernão de Magalhãis - Respectivas dimensões — Custo total da ex¬ 
pedição-Importe descriminado da empresa magalhânica-Tripulações - 
Lista dos portugueses que comparticiparam na viagem. 


O s navios para a frota de Magalhãis foram comprados por Juan da Aran- 
da, especialmente delegado para o fim, em Cádiz ; sabemos que o 
respectivo transporte até Sevilha montou a 24.188 maravedis, verba 
que inclúi as despesas feitas por Aranda (’). 

As cinco naus, adquiridas em segunda mão, importaram em 1,315.750 
maravedis, sendo deficientíssimo o seu estado de conservação, a julgar 
pelas longas e dispendiosas reparações que sofreram, e ainda pelas seguin¬ 
tes palavras com que Sebastião Álvares as descreve ao rei de Portugal, 
«sam muy velhos e remedados. Eu entrey nelles alguas vezes e çertifico 
a vosa alteza que pa Canaria navegaria de maa vontade neles, porq’ seus 
liames sam de sebe» ( 1 2 ). 

As duas naus de maior porte chamaram-se «Santo António» e «Trin¬ 
dade» e foram comandadas por Fernão de Magalhãis e João de Cartagena; 
seguiam-se a «Conceição» e a «Vitória», capitaneadas por Gaspar de Que- 
sada e Luiz de Mendoza; em último lugar figurava a «Santiago» cujo co¬ 
mando e pilotagem couberam a João Serrão. 

A tonelagem exacta de cada unidade é, porém, objecto de renhidas 
controvérsias. 

Sebastião Álvares ilucida o monarca venturoso que uma das naus 
tinha 110 toneladas, duas eram de oitenta, e outras duas de sessenta, pouco 
mais ou menos. 

Alguns historiadores modernos atribuem 130 toneladas à «Santo An¬ 
tónio» e à «Trindade»; 90 à «Conceição» e à «Vitória», e 60 à «Santiago». 


(1) Vide o presente capítulo. Parte dos apetrechos foram comprados na Flan- 
dres e na Biscaia porque assim o determinara Carlos I, em carta de 20 de Julho de 1518. 

( 2 ) Vide carta de Sebastião Álvares, transcrita no Apêndice. 
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Por seu turno, Navarrete aponta 110 toneladas para a «Trindade», 
120 para a «Santo António», 90 para a «Conceição», 85 para a «Vitória», 
e 75 para a «Santiago». 

A idoneidade dêste último informe justifica que o perfilhemos. 

Para um empreendimento desta natureza importava reduzir as dimen¬ 
sões dos navios, a fim de facilitar as pesquisas costeiras em demanda da 
passagem ou estreito. 

Temos, portanto, que o maior dos navios da armada magalhânica era 
apenas de 120 toneladas. 

Como devemos, porém, interpretar a tonelagem da época? 

Dénucé (■) esclarece que as 120 toneladas da «Santo António» cor¬ 
respondem a 143 toneladas de nossos dias. Baseia-se o ilustre biógrafo de 
Fernão de Magalhãis nas seguintes conclusões do Snr. E. A. de Alber- 
tis ( 2 ): «il maggior bastimento di Magellano essendo delia portata di 120 
toneles, di 75 il minore, e fra questi limiti di tonnellagio, stando, pratica¬ 
mente, la portata alia stazza, como 4 a 3, o come 3 a 2, ossia variando la 
stazza dal 3/4 ai 2/3, delia portata, a seconda delia forma e dei peso dello 
scafo, i 120 «toneles de porte» si riducono dagli 80 ai 90 «toneles de ar- 
quo», ovvero una media di circa 85 toneles di stazza». 

«Ora, como giá abbiamo veduto, stando il rapporto fra toneles e to¬ 
neladas nella proporzlone di 10 a 12, avremo: 

10 :11 = 85 : X —112 toneladas, ossia, il magglore dei bastimenti 
di Magellano stazzava 102 toneladas circa, lequali, alia stregua di metri 
cubi 1.405 oguuna, sono pari a 143 tonnellate attuali». 

Temos, pois, que segundo o supracitado cálculo de E. A. de Alber- 
tis, as 120 toneladas da maior unidade da frota magalhânica corresponde¬ 
riam a 143 toneladas hodiernas, sendo a proporção entre «toneles» e «to¬ 
neladas» de 10 para 12. 

Todavia, a ciência portuguesa, que em assuntos náuticos sempre ca¬ 
prichou em manter o lugar de maior destaque, aprofundou o problema com 
inexcedível mestria, chegando às seguintes conclusões, emitidas pelo fale¬ 
cido Almirante L. de Morais e Sousa (■). 

«É muito provável que os historiadores não fizessem uma perfeita 
idea do que significava a «tonelagem», como aconteceria, com mais razão 
ainda, aos escritores modernos que não dedicassem algum tempo ao estudo 
do assunto, tam variadas são as tonelagens que um navio pode medir con» 


t 1 ) loc, cit., pág. 202. 

(») Raccolta Colombiana, Parte IV, tômo I, pág. 82. 

(3) «A Ciência Náutica dos Pilotos Portugueses nos Séculos xv e XV h, p. 167. 
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forme a unidade a que ela se refere, diferente para os navios de guerra 
e mercantes. Para os primeiros usa-se a tonelagem de deslocamento, me¬ 
dida em metros cúbicos ou toneladas métricas; para os mercantes usa-se 
a tonelagem de capacidade, equivalente ao volume de 100 pés cúbicos (in¬ 
gleses) ou a 2,83 metros cúbicos; e, ainda assim, a tonelagem pode ser 
diferente conforme se mede só o espaço do porão de carga ou os pavi¬ 
mentos superiores, segundo o fim a que è destinada a arqueação, e ainda 
nesta são descontados os espaços ocupados pela guarnição, mantimentos 
e sobresalentes que não podem ser aproveitados pata carga. Como se vê 
a questão da tonelagem é um pouco complexa e a adopção do sistema mé¬ 
trico, não aceite por todos os países, ainda mais a veio complicar, de modo 
que só com muito cuidado se pode hoje chegar a uma conclusão aceitável 
com respeito à grandeza dos navios antigos.» 

Vejamos agora a actual equivalência das 120 toneladas atribuídas 
à maior unidade da esquadra de Magalhãis. Uma vez determinada estai 
fácil será ao leitor ajuizar das dimensões das náus restantes ('). 

O Snr. Braz de Oliveira, aceitando a tradição corrente, supôs que 
o navio de 120 toneladas era o que podia comportar 120 tonéis no porão; 
e traçou os planos geométricos de uma embarcação que satisfizesse àquela 
exigência. 

Dêsses planos deduz-se que o navio devia ter, em imersão normal, 
uma tonelagem de deslocamento de 170.000 quilos. 

O pêso do casco pode representar 65 °/o daquêle pêso total, e 
assim temos: 

Pêso do casco . 

» da mastreação .- . .. 

» do velame. 

» » massame.. • 

» de ferros e amarras. 

» » sobresalentes. 

» da guarnição, com bagagens e víveres . . 

» do batel.. 

» ocupado . 

Que deduzidos dos 170.000 quilos equivalente 
locamento, deixa um pêso disponível para carga de 21.000 quilos apenas. 


110.000 quilos 
6.000 » 

1.500 » 

3.500 » 

7.000 » 

10.000 » 

10.000 » 

1.000 » 
149.000 » 

à tonelagem de des- 


(i) Os números que seguem foram tirados de admirável estudo do almirante 
Morais e Sousa acima referido. 
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Ora o pêso de um tonel vasio regula por 175 quilos; e o pêso de 
120 tonéis vasios perfaz 21,000 quilos. Vemos, pois, que o navio podia 
comportar 120 tonéis, desde que êstes fossem vasios. 

O pêso de um tonel cheio é, muito aproximadamente, de 1.000 qui¬ 
los, ou seja uma tonelada métrica. Logo os 120 tonéis cheios perfaziam 
120.000 quilos, quando o pêso disponível era somente de 21.000 quilos. 

É evidente que ao interpretar «o porte» em tonéis, de há muito se 
tem cometido o êrro de entender capacidade em vez de pêso. 

Isto leva-nos a introduzir uma primeira correcção aos planos do 
Snr. Braz d’Oliveira, O navio tinha necessàriamente que ser maior do que 
supôs aquêle ilustre oficial; e a maior navio correspondem aparelhos e 
acessórios mais reforçados e abundantes. 

Assim, fazendo as necessárias correções, teremos: — 


Pêso da mastreação. 12.000 quilos 

» do velame. 2,250 » 

» do massame. 5.250 » 

» dos ferros e amarras. 10.500 » 

» dos sobresalentes. 15.000 » 

> do batel. 1.500 » 

» da guarnição etc. (o mesmo). 10.000 » 

» ocupado. 56.500 » 

» comportável. 120.000 » 


Temos, portanto, que a tonelagem T de deslocamento é de 176.500 » 

T = pêso do casco 4-176.500 quilos, 
e como o pêso do casco regula por 65% daquela tonelagem, 
teremos T = 0,65 T -f 176,500 

donde T=*504. 

Tal devia ser a tonelagem de deslocamento de uma nau de 120 to¬ 
neladas, deduzida da tradição pelo critério científico mas simplista do 
Snr. João Braz de Oliveira. 

O almirante Moraes e Sousa, que estudou a viagem do Gama em 
tôdas as minúcias do armamento da expedição, dos recursos da época, dos 
portos de escala, e do objectivo comercial e diplomático, foi levado a intro¬ 
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duzir uma segunda correção que, a não ser definitiva, tem já o grande mé¬ 
rito de pôr o assunto muito chegado à verdade. 

No seu precioso trabalho «A Ciência Náutica dos Pilotos Portugueses, 
nos séculos xv e xvi», justifica êle, à face de um são critério histórico, os 
números que propõe: — 

Pêso metido a bordo 

Pêso de 70 pessoas e respectivas bagagens 10.000 quilos 


Mantimentos para 18 meses, incluindo taras 


do vasilhame. 

97.000 


Aguada para 6 meses, incluindo as taras . 

30.000 

» 

Lenha para 6 meses. 

6.000 

» 

10 bombardas grossas e alguns berços . . 

6,000 

» 

Projécteis. 

6.000 

» 

Pólvora, artifícios e armamento de mão. . 

3.000 

» 

Carga de comércio. 

40.000 

» 


— 198.000 quilos 

Pêso inerente ao navio 

Pêso da mastreação. 24.000 quilos 

3 andainas de pano. 5.000 > 

2 jogos de amarras e ferros. 13.000 » 

Massame. 6.000 > 

Sobresalentes.13.000 > 


A tonelagem T de deslocamento será pois: 

T = 0,65T + 264.000 quilos 

Donde T — 754. 

ou sejam, em números redondos, 750 toneladas. 

Se compararmos a carga útil que, segundo o Almirante Morais e 
Sousa, transportava uma nau de 120 toneladas, de Vasco da Gama, com a 
que incidia sôbre a «Santo António», de Fernão de Magalhãis verifica¬ 
mos que: 


66.000 quilos 
264.000 * 
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a) ~ Sendo a tripulação da «Santo António» apenas de 56 homens, 
importa reduzir de 20 °/ 0 as dez toneladas que o almirante Morais e Sousa 
atribúi ao pêso das tripulações dum dos navios de Vasco da Gama; 

b) — No caso de Fernão de Magalhàis os mantimentos foram previs¬ 
tos para dois anos (ou para três, segundo um documento de 13/11/1518 que 
Pastells deu à publicidade). Sabemos, porém, de positivo que na «Santo An¬ 
tónio» embarcaram os seguintes géneros: 434 quintais (*), 1 arrôba e 3 
libras de biscoito; 90 pipas de vinho ( 1 2 ); 105 arrôbas de azeite; 50 de 
vinagre; 50 dúzias de peixes secos; 4 arrôbas de bastina sêca; 54 arrôbas 
e 12 libras de toucinho; 8 fangas e meia ( 3 ) de favas; 2 botas ( 4 ) e 18 
fangas de grão; 6 selamins ( 5 ) de lentilhas; 1 pipa de farinha; 55 enfiadas 
de alhos; 29 arrôbas e 6 libras de queijos; 12 arrôbas de mel; 2 fangas 
e 2 selamins de amêndoas; 30 barris de anchovas; 15 arrôbas de passas; 
128 libras de ameixas sêcas; 4 quintais de figos; 95 libras de açúcar; 
4 caixas de polpa de marmelo; 4 jarros de mostarda; 50 libras de arroz; 
e uma vaca. 

Ora como o pêso liquido destas vitualhas deve ultrapassar 90 tone¬ 
ladas, temos que os 97.000 quilos indicados pelo almirante Morais e Sousa, 
foram excedidos na «Santo António» em cêrca de 20°/ 0 equivalentes ás 
taras do vasilhame. 

c) — O pêso da aguada deve ser idêntico em ambos os casos. 

d) — Os 40 carros de lenha que Magalhàis meteu em Sevilha repre¬ 
sentam aproximadamente 6 toneladas. 

e) —Q armamento da frota de Magalhàis não devia pesar menos 
que o da de Vasco da Gama. As três bombardas a que aludem as listas 
de despesas que reproduzimos neste mesmo capítulo, foram provàvelmente 
adquiridas para substituir outras que estavam em deficiente estado de con¬ 
servação, É possível que os navios de Magalhàis fôssem adquiridos já ar¬ 
tilhados ou que a compra da artilharia não figure nas supracitadas listas; 
o que é fora de dúvida é que a armada não levava apenas três bombardas. 

f) —No tocante à carga de comércio, importa ter em mente que os 
barcos de Magalhàis se destinavam a trazer para Espanha um importante 
carregamento de especiarias; nestas circunstâncias podemos admitir o pêso 


(1) O quintal da época equivalia a 58, 74 quilos. Vide «Comentários de Afonso 
de Albuquerque», tômo III, pág. 150). 

( 2 ) A pipa equivalia a meio tonel ou duas quartolas de 300 canadas ou 25 almudes. 

(s) Fanga (do espanhol fanega) era uma medida para cereais ou sal, equiva¬ 
lente a 4 alqueires, 

(*) Duarte Nunes de Leão atribue-lhe a capacidade de três quartos de pipa. 

(5) Equivalia a 1/32 do alqueire, ou sejam 01,431. 
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de 40 toneladas em que o almirante Morais e Sousa fixa a carga comercial 
duma das naus do Gama, Isto é idoneamente comprovado por um docu¬ 
mento de 17 de Outubro de 1522, existente no arquivo das índias (’), que 
nos ilucida haver a nau «Victoria» transportado 520 quintais e 12 libras de 
cravo, afora outras mercadorias. Dada a equivalência do quintal da época, 
temos que só de cravo carregou a nau em questão cêrca de 30 toneladas, 

Ficam apontados os elementos que nos levam a atribuir à «Santo 
António» entre 500 e 750 toneladas hodiernas. Com esta base, fácil será 
ao leitor ajuizar da tonelagem das demais unidades da esquadra que Fernão 
de Magalhàis chefiou. 

Segundo os cálculos que o almirante Morais e Sousa decalcou sôbre 
os do Snr. João Braz de Oliveira, a «Santo António» deveria ter aproxi¬ 
madamente as dimensões seguintes: 

Comprimento entre perpendiculares .. 31 111 ,00 

Bôca máxima... 9 m ,80 

Calado médio. . . . . . . . . ... 3 m ,40 


SUMARIO DE TODO EL COSTE QUE TUVE LA ARMADA DE MAGALLANES 
1519, sem outra data 

Tres cuentos novecientos doce mill doscientos cuarenta y un 
maravedis que costaron las cinco naos de la armada con sus 
aparejos y artileria, y polvora y cosoletes y balestas, y espin¬ 
gardas, y lanzas, segun mas largamente parescerá por el libro 
de la armada, y en partidas en este sumario, que fueron cinco 
naos que tuvieron 445 toneladas, poco mas ó menos, que sale 
tonelada armada a razon de 8.791,5 marevedis. ..... 3,912.241 

Cuatrocientos quince mill sessenta maravedis que monta en las 
cosas de despensa y cobre, y aparejos para la pesqueria, y 
gasto de correos que se hicieron durante la armada; y cartas 
de marear, y cuadrantes, y astrolábios y compases y relojes, 
y agujas de marear y otras muchas menudencias necesarias a 
la dicha armada, en lo cual montó lo dicho, segun mas larga¬ 
mente parescerá por el libro de la armada, y de algunas de 
las cosas en este sumario se dá relacion. . ...... 415.000 


(i) 41,6,2/25; Asensio N.° 114. 
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Transporte . . . 4.327.241 

Un cuento quinientos ochenta y nueve mill quinientos cincuenta 
y un maravedis que son costo dei viscocho y vino, y aceite, 
y pescado, y carne, y quesos, y legumes; y los toneles y bo¬ 
tas y pipas para el vino y agua segun mas largamente paresce 
por el libro de la armada, y en este sumario se da relacion . 1.589.551 

Un cuento ciento cincuenta y cuatro mill quinientos cuatro ma¬ 
ravedis que se pago de sueldo de cuatro meses a 237 perso- 
nas con los capitanes y oficiales que van en la dicha armada, 
segun mas Iargamente paresce por el libro delia . . ... 1.154.504 

Un cuento seiscentos setenta e nueve mill seteclentos sesenta 
e nueve maravedis, que custaron las mercadurias para el res- 
cate, y las ropas de seda y pano y otras cosas para dadivas 

que van en la dicha armada. 1.679.769 

8.751.125 

Asi paresce monta en todo el gasto de la dicha armada ocho caentos 
setecientos cincuenta y un mill ciento y veinte cinco maravedis, 

De los cuales se rebaten cuatrocientos diez y seis mill setecientos 
noventa maravedis que montaron las cosas que quedaron de la dicha ar¬ 
mada, las cuales quedaron en la casa de la Contratacion de Sevilla, que 
rebatidas resta ha costado la dicha armada, segun parece, ocho cuentos 
trescientos treinta y cuatro mill trescientos treinta y cinco maravedis 

8.334.335 

En los cuales ocho cuentos trescientos treinta y cuatro mill 
trescientos treinta y cinco maravedis resulta que S. M. forne- 
ció en la dicha armada por seis cuentos cuatrocientos cincuenta 
y cuatro mill doscientos nueve maravedis, segun mas larga¬ 
mente paresce por los libros de la armada. 6.454.209 

Un cuento ochocientos ochenta mill ciento veinte y seis mara¬ 
vedis, que forneció en la dicha armada Cristobal de Haro, los 
cuales ha de haber en ella con las condiciones que S. M. le 

concedió. 1.880,126 

8.334.335 

equivalentes a pouco mais de 20.000.000 de réis ouro. 
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É curioso notar que o custo total da expedição de Cristóvão Co- 
lom foi apenas de 1.167.542 maravedis ('). 

IMPORTE DESCRIMINADO DA EMPÍÍÊSA MAGALHANICA 


Nau «Conceição», com enxárcias, batel etc. 228.750 

Nau «Victoria», com enxárcias, batel etc. 300.000 

Nau «Sanflago», com enxárcias, batel etc. 187.000 

Nau «Trindade», com enxárcias, batel etc. 270.000 

Nau «Santo António», com enxárcias, batel etc. ..... 330.000 

Transporte de Cádis para Sevilha, e despesas efectuadas com 

a ida de Juan de Aranda a Cádis. 24.188 

Querenagém dos navios, etc. .. 13.482 

Trabalho de carpinteiro... 104,244 

> » calafate.. .. 129.539 

» » serrador.. 6.790 

Madeira para os costados, vigas etc... . 175.098 

Pregaria para reparações e para levar na viagem ..... 142.532 

Estopa para reparações e para levar na viagem ..... 31.670 

Breu, alcatrão, resina etc. 72.267 

Cabos etc. ... .. 53.852 

173 peças de lona para o velame. 149,076 

Mão de obra do velame, fio, agulhas, furadores etc. .. . . . 32.825 

Mastros, vergas, mastareos sobresalentes etc. 37.437 

Compra dum esquife para a «Trindade». 3.937 

Bombas, parafusos etc. 15.475 

Remos.. 

Mangueiras, coiros para as bombas, etc.. . . . ..... • 9,36 ír 

Roldanas e cadernais.* • • • 

3 barrotes para curvas ... • • 

8 cadernais grandes. J.2Q4 

Enxárcias diversas.. ■ ■ 

3 rodízios grandes. .... 01 


(i) Em 1919, por motivo do 427.° aniversário da descoberta da América, publi¬ 
caram alguns periódicos norte-americanos um extracto das despesas feitas com a primeira 
viagem de Colom. Dêle extractamos as verbas seguintes: Seis meses de soldo ao 
Almirante, 500 pesetas; ao capitão da «Pinta», 450; ao da «Nina», 400; as npu aço 
das três caravelas, em número de 120 homens, 10.500; equipamento da frota, 4.0W, 
víveres, 2.900; dinheiro adiantado a Colombo, 52,492; ao capitao Alonso Pinzon, 14,000. 

Total 65.242 pesetas. 
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13 fragatas de lastro para os navios. 

32 jardas de lona para os sacos de lastro. 

Despezas feitas com operários e marinheiros durante os prepa¬ 
rativos da viagem .. 

13 âncoras . 

8 serras, grandes e pequenas. 

Brocas, furadores, cintas, grandes e pequenas. 

6 picaretas para abrir os fossos onde os navios foram querena- 

dos.. .... 

Combustível usado no embriamento nos navios. 

Pilotos para trazerem os navios de San Lucar para Sevilha . 
221 quintais de cabos e calabres, 1000 arrobas de canhamo para 
fazer a cordoaria e as enxarcias, conjuntamente com o 
custo da fabricação (38.972 mrs.) e com a aquisição de jun¬ 
co e cordoaria de esparto (14.066 mrs.), perfazem . . . 

80 bandeiras pintadas. 

Custo dum bergantim. 

Gastos de Duarte Barbosa e António Semeno, em Bilbao, onde 
foram adquirir artigos para a armada .. 

Artilharia, armas, munições, etc. 


58 colubrinas, 7 falconetes, 3 bombardas grandes e 3 «pasa- 

muros», adquiridos em Bilbao . .. 160.135 

50 quintais de pólvora e respectivo transporte de Fuenterrabia 109.028 
Pólvora para experimentar a artilharia, em Bilbao ..... 5.477 

Balas de ferro e de pedra. 6.633 

6 moldes para fazer balas de canhão ........ . 3.850 

221 arrobas e 3 quilos de chumbo para balas, dos quais 84 

arrobas foram usadas para chumbar costuras. 39.890 

Montagem da artilharia.. ... . . . • • 3.276 

Salário dos lombardeiros. 8.790 

100 cosseletes com braçais, hombreiras e capacetes e 100 pei¬ 
torais com gorjais e capacetes, comprados em Bilbao. . , 110.910 

60 bestas com 360 dúzias de frechas, adquiridas em Bilbao . . 33.495 

50 arcabuzes comprados na Biscaia. 10.500 

Cota de malha e duas armaduras completas, adquiridas em Bil¬ 
bao para o capitão general. 6.375 

200 escudos comprados em Bilbao . 6.800 

6 lâminas de espada, adquiridas em Bilbao para o capitão ge¬ 
neral . 680 


1.962 

807 

438.352,5 

42.042 

1.008 

1.762 

663 

4.277 

1.054,5 


324.170,5 

25.029 

49.504 

84.144 
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95 dúzias de dardos, 10 dúzias de chuços, 1000 lanças, 200 

piques, etc., adquiridos em Bilbao . 44.185 

120 meadas de arame para as bestas, etc.. 2.499 

Limpeza do armamento, esmeril, coiros, brochas, fivelas, etc. 3.553 

50 polvorinhos para os arcabuzes, e 150 jardas de mecha . . 5.611 


Provisões, etc. 


2138 quintais e 3 lbs. de biscoito, ao preço de 170 mrs. por 

quintal ... 

Aluguel de sacos, transporte, etc. 

508 pipas (de 474 litros) de vinho do Jerez.. 

Despesas feitas com as mesmas. .. 

5600 arráteis de fava, 10.080 de ervilhas, 224 de lentilhas. . 
47 quintais e 3 arrobas de azeite .......... 

200 barricas de anchovas, 238 dúzias de peixes sêcos . . . 

57 quintais e 5 quilos de carne de porco sêca.. 

7 vacas (14000 mrs.), 3 porcos (1180 mrs.) e mais carne gas¬ 
ta com os operários.. 

984 queijos com o pêso de 112 arrôbas. 

417 pipas, 253 ditas de 474 litros, 45 barris, para vinho e 
água (230.170 mrs.), vasilhame para os queijos, vinagre, 

etc... 

21 arrôbas e 4 quilos de açúcar... • 

200 arrôbas de vinagre.. • • 

250 fios de alhos, 100 de cebolas.. • 

18 quintais de passas, etc. . . .... • • • 

16 caixas de figos... 

1344 arráteis de amêndoas com casca.. 

54 arrôbas e um quilo de mel ..... .. ■ • ■ 

2 quintais de passas de Corinto.. • • • 

3 cântaros de alcaparras. ... . .* . .. 

Sal... 

3 quintais, 10 quilos de arroz.. . . .... . • ■ • • 

112 arráteis de mostarda 

Marmelo em conserva .. 

Remédios, ungüentos, bálsamos e água destilada . . . . . 

5 pipas de farinha. 


363.410 

9.030 

511.447 

78.553 

23.037 

58.425 

62.879 

43.908 

17.740 

26.434 


393.623 

15.451 

3.655 

2.198 

5.997 

1,130 

2.922 

8.980 

750 

1.554 

1.768 

1.575 

380 

5.779 

13.027 

5.927 
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Artigos de quinquilharia e de dispensa 


Utensílios em cobre para a cosinha: 6 caldeirões grandes, pe- 
, sando 135 quilos (6165 mrs,), 5 panelas grandes, com o 
pêso de 66 quilos (3700 mrs.), 2 fornos pesando 85 qui¬ 
los (7695 mrs.), 1 panela com o pêso de 13 quilos (1215 
mrs.), caldeira grande para breu, pesando 27 quilos (2200 
mrs,), etc. Total.. 

10 facas grandes... • 

42 medidas de madeira para as rações. 

8 arrobas de velas, e a gordura necessária para fabricar mais 

42 arrôbas, etc.. 

89 lanternas.. 

4 quilos e meio de velas ornamentadas para a consagração 

dos navios. 

40 carros de lenha . 

40 jardas de lona para toalhas de mesa . 

14 cepos trinchadores. 

Correntes para os caldeirões grandes. 

12 foles.. 

11 quilos de cera para encerar fios e bestas. ...... 

12,facalhões. . . .. 

5 colheres grandes de ferro.. . ■ 

100 gamelas, 200 escudelas, 100 machadinhas e cutelos, 66 

pratos cobertos, de madeira, 12 almofarizes, 62 trinchos, 

comprados em Bilbao .. 

20 torcidas para os candieiros. 

12 chaminés... .. 

5 martelos.. 

18 trinchos extra. 

almofariz e pilão em bronze .. 

35 cadeados que foram entregues aos criados ...... 

Ferros, algêmas e correntes. 

9 quilos e meio de aço para chuços. 

í arroba de vários pesos aferidos, em ferro. .. 

50 pás e picaretas... 

20 barras de ferro. 

56 ferramentas de ferro. ... 

2 lanternas grandes para os navios. 

8 pares de tenazes, torqueses, etc. 

Furadores, ganchos, etc. . . ... 
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50 quintais e 9 quilos de ferro em barrotes. 24.938 

Esteiras, capachos e cestos para toda a frota. 10.639 

Aparelhos de pesca: 2 redes grandes chamadas «chinchorros» 

(8500 mrs.), 6 anzóis de corrente (125 mrs.), bóias para 
as rêdes (425 mrs.), linhas de pesca (8663 mrs.), arpões 
e fisgas adquiridas na Biscaia (8715 mrs.), 10.500 anzóis 


(3826 mrs.). Total.. 30.254 

Forja, fole, bigorna etc. 9.147 

15 livros de contabilidade, em branco; 5 destinados às contas 
da armada, e 10 para os oficiais escriturarem contas cor¬ 
rentes .. 1.211 

Despesa feita com o carregamento dos navios. 2.635 

2 pedras de afiar e um afiador para os barbeiros. 2.125 

5 tambores e 20 pandeiros para divertimento da tripulação. . 2.895 

Mobiliário, artigos ornamentais, e outros requisitos para a missa. 16.513 

3.700 maravedís pagos aos pilotos que levaram os, navios de 

Sevilha para San Lucar, e 1985 mrs. para conduzí-los até 

à barra.,.. 5.685 

Pago a Rodrigo de Garay pelo seu trabalho. 11.250 

» »Juan de la Cueva pelo seu trabalho. 7.500 

Transporte do azougue, vermelhão e outros artigos .... 12.014 

Pago ao correio vindo de Portugal e despachado para a côrte. 5.625 

» a diversos correios da e para a côrte. 45.000 

» ao Caravel e rações do mensageiro enviado às Canárias . 6.750 

» a Luiz de Mendoza para a aquisição de vários artigos 
nas Canárias . 15.000 

Cartas e instrumentos náuticos: 

Pago a Nuno Garcia para comprar pergaminho para as cartas. 1.125 

Uma dúzia de peles de pergaminho fornecidas a Nuno Garcia. 900 

Outra dúzia de peles de pergaminho fornecidas a Nuno Garcia. " 864 

7 cartas facturadas por ordem de Rui Faleiro. 13.125 

11 cartas que fez Nuno Garcia, por ordem de Fernão de Ma- 

galhãis. 11 <250 

6 cartas encomendadas por Rui Faleiro das quais uma desti¬ 

nada a El Rei. 13.500 

6 quadrantes de madeira feitos por Rui Faleiro. ..... 1.121 

1 astrolábio de madeira feito pelo referido Faleiro. .... 750 

1 planisfério que Magalhãis mandou executar expressamente 

para El Rei. 4.500 














































VISCONDE DE LAGOA 


FERNÃO DE MAGALHÀIS 


265 


Pago ao dito Magalhãis por 6 astrolábios metálicos com as 

respectivas réguas ... 

Pago ao dito por 15 bússolas.. 

Pago ao dito por 15 quadrantes de madeira com aplicações de 

bronze . . •••••■ 

Estojo com compasso doirado enviado ao Rei conjuntamente 

com a atrás citada carta . . . .. 

Estojo em coiro para o planisfério .. 

12 ampulhetas compradas pelo capitão.. • • • 

2 bússolas que o capitão possúi. 

6 pares de compassos... 

Pago a Nuno Garcia por duas bússolas. 

Pago por concertar uma bússola escangalhada. 

4 caixas grandes para 4 compassos, as quais fez Rui Faleiro. 
16 bússolas e 6 ampulhetas, enviadas de Cádiz por Bernal- 
dino dei Castillo.. 


4.500 

4.080 

1.875 

476 

340 

612 

750 

600 

750 

136 

884 

6.094 


Artigos de negócio e permuta 

20 quintais de azougue 

30 quintais de vermelhão 

100 quintais de pedra hume 

30' peças de bom pano de côr, a 4000 mrs./ peça 

20 libras de açafrão 

3 peças de pano chamado «veintenes», prateado, amarelo e encarnado 

1 peça de fazenda de Valência 
10 quintais de marfim 

2 peças de veludo de côr 

200 gorros vulgares, encarnados 
200 lenços de côr 
10.000 anzóis 

Pentes no valor de 1000 mrs. 

200 quintais de cobre 
2000 pulseiras de latão 
2000 pulseiras de cobre , 

10.000 pacotes de pano «matamundo», em côr amarela 
206 badazinhas de latão, de duas qualidades . 

2 dúzias de bacias grandes 

20.000 guizos de 3 qualidades 

400 dúzias de facas alemãs, de qualidade ordinária 

40 peças de entretela de côr 


50 dúzias de tesouras 

906 espelhos pequenos e 100 grandes 

100 quintais de chumbo 

500 libras de pedras falsas de todas as cores 

Tripulações 

O recrutamento das tripulações foi objecto de enormes dificuldades 
que mais uma vez puzeram à prova a tenacidade extraordinária de Fernão 
de Magalhãis. Entre os obstáculos que forçoso foi vencer, salientaremos 
o propósito em que estava Don Carlos de só admitir marinheiros de nacio¬ 
nalidade espanhola, aos quais a arriscada emprêsa inspirava manifesto 
terror e viva relutância. 

Semelhante medida de prudência, que justificavam múltiplas alusões 
aos tredos intúitos de Magalhãis, mais se arreigou no ânimo do monarca, 
após a restrição dos poderes conferidos a João de Cartagena. De facto, 
a única garantia do cumprimento das régias capitulações residia no patrio¬ 
tismo da marinhagem castelhana. 

Compenetrado da razão de tal critério, limitou-se o comandante em 
chefe a demonstrar ao soberano a impossibilidade de recrutar pessoal idó¬ 
neo que não fôsse de nacionalidade portuguesa. Tam manifesto era o 
monopólio disfrutado pelos lusitanos, em matéria de ciência náutica, que 
forçoso foi a Don Carlos autorizar o alistamento de alguns portugueses 
para superintenderem nos assuntos da navegação.. O número dêstes foi 
fixado num máximo de cinco, por rial cédula de 17 de Junho de 1519, 
e confirmado por outras de 5 e 26 de Julho do mesmo ano. 

Nesta última diz el rei haver conhecimento de que 17 grumetes por¬ 
tugueses se encontram contratados, o que o leva a proibir terminantemente 
que se iludam as determinações anteriores respeitantes ao número de lusi¬ 
tanos, visto ser sua vontade que súbditos espanhóis desempenhem todos 
os cargos tanto na armada em questão como na de André Nino. 

Magalhãis respondeu invocando o teor da rial cédula de 5 de Maio 
de 1519 que o autorizava a contratar quem lhe aprouvesse, visto êle (Ma¬ 
galhãis) ser a pessoa mais competente para o fim. Simultâneamente infor¬ 
mava o monarca de que, em obediência às régias ordens, empregara altas 
diligências para que as tripulações fossem preenchidas por espanhóis. 
Nesse sentido, espalhara emissários pelos vários portos de Espanha; em 
Sevilha fôra a emprêsa reclamada por diversos pregoeiros; para idêntico 
fim enviara a Málaga, Gonçalo Gomes de Espinosa e o mestre da «San¬ 
tiago», Baltazar Genovês; João Baptista, mestre da .capitânia, fôra duas 
vgzes a Cádiz; enquanto Duarte Barbosa, João Serrão, Sebastião Delcano, 
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João de Aranda, Diego Martin, António Colmenero e outros, anunciavam 
através de tôda a Espanha as regalias concedidas, e ofereciam adianta¬ 
mentos monetários aos que se alistassem. 

Nestas circunstâncias, acrescentava Magalhãis, a relutância dos espa¬ 
nhóis compelira-o a contratar muitos portugueses, gregos, sicilianos, fran¬ 
ceses e venezianos ( 1 ). 

Toríbio de Medina ( 2 ) atribui a má vontade dos súbditos de Carlos I 
à insuficiência do sôldo, e à relutância de servir sob as ordens de um es- 
tranjeiro. Nós inclinamo-nos, porém, para a hipótese do receio que a 
magna emprêsa devia incutir num povo cuja imaginação havia sido desfavo- 
ràvelmente trabalhada pelos inimigos de Fernão de Magalhãis. 

A exigiiidade do vencimento não foi obstáculo para homens da en¬ 
vergadura de João Serrâo, André de San Martin ( 3 ), Vasco Galego, João 
Rodrigues de Mafra e outros, muito embora êles solicitassem, em 30 de 
Junho de 1519, que os respectivos vencimentos fossem elevados para 3.000 
maravedis mensais, o que ei rei só em parte atendeu, aumentando o sôldo 
de João Rodrigues de Mafra em 6.000 maravedis anuais, durante o tempo 
que permanecesse na frota magalhânica ( 4 ). 

No tocante ao escrúpulo de servir sob as ordens de um estranjeiro, 
êle é inadmissível num povo que, até então, vira os seus grandes empreen¬ 
dimentos marítimos chefiados pelos alienígenas Cristóvão Colom, João Dias 
de Solis, Américo Vespúcio, e outros. 

O que fica exposto foi motivo para que Magalhãis solicitasse da 
«Casa de Contratacion» que não puzesse novos obstáculos ao embarque 
das tripulações escolhidas, sob pena dos respectivos oficiais arcarem 
com a responsabilidade da frota não largar por falta de tripulan¬ 
tes idóneos. 

Por seu turno, el rei viu-se na necessidade de alterar as disposi¬ 
ções anteriores, permitindo que Magalhãis escolhesse de dez a doze 
portugueses, aos quais poderia juntar outros tantos, indicados pelas es¬ 
tâncias oficiais castelhanas. 

Estava, pois, autorizado o alistamento de vinte e quatro lusitanos, 
número que posteriormente foi elevado para mais de quarenta, dos quais 
conseguimos identificar os seguintes: 


(1) Tildo isto consta da informação a que Magalhãis mandou proceder em 
9/8/1519, (Arq. de Ind. 1, 2. 1/1, N.° 6; Medina, tômo, I, pág. 93; Asensio, 15. 

( 2 ) Loc. cit. tômo I, pág. 91. 

( 3 ) Por rial cédula de 20/3/1518 fôra o salário de André de San Martin aumen¬ 

tado em 10.000 maravedis anuais. (Arq. de Ind. 139,1, 5, liv, 7, fl. 43; Asencio, N.M35, 

(*) Arq. de Ind, 139, 1, 6, liv. 8, fl, 42; Asensio N.° Í51. 
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Fernão de Magalhãis, Duarte Barbosa, João Lopes de Carvalho, 
Estêvão Gomes, João Serrão, Álvaro de Mesquita, Vasco Galego, João 
Rodrigues de Mafra, todos pilotos; Francisco d’Asseca, filho do comenda¬ 
dor do Rostnaninhal; Martim Gil, filho do juiz dos órfãos de Lisboa; Cris¬ 
tóvão Ferreira, filho do comendador de Castelejo; Luiz António, de Beja; 
Martim de Magalhãis, de Lisboa; Estêvão Dias, filho dum abade beirão; 
Gonçalo Rodrigues Ferreira, de Leiria; Afonso Gonçalves, da Serra da 
Estréia; Pero de Abreu, criado do bispo de Çafi; António Fernandes, de 
Lisboa; João da Silva, da Graciosa (Açôres); Nuno ou Nuno Fernandes 
de Montemor, criado do Conde de Vila Nova, de Montemor-o-Novo; Cris¬ 
tóvão Rebelo, do Porto; João de Grijó, de Grijó; Fernão Lopes, do 
Pôrto ( ! ); Francisco de Mesquita, de Estremoz; Henrique, de Malaca ( 2 ); 
Domingos Português, de Coimbra; Afonso de Moura ou de Évora, de 
Moura; Gaspar Dias, açoriano; Domingos Álvares ou da Covilhã, da Co¬ 
vilhã ; António Goaloro, da Covilhã; Fernão Rodrigues, de Guimarãis; 
Cristóvão da Costa, filho de João da Costa; Luiz Peres, filho de Bartolo- 
meu Peres; Vasco Gomes Galego ( 3 ); Simão de Burgos; Braz Afonso; 
João Português; Sebastião Ortiz ( 4 ); Luiz Afonso de Góis; Gonçalo Fer¬ 
nandes; Francisco Rodrigues; Fernando Português ou Fernando Rodrigues, 
de Guimarãis, e o filho de João Lopes de Carvalho. 

A identificação dos tripulantes portugueses foi sobremodo dificultada 
pela circunstância de muitos se haverem alistado como espanhóis, iludindo 
a verdadeira nacionalidade, a fim de não serem abrangidos pelas restrições 
impostas aos mareantes de nacionalidade portuguesa. 

Divergem os cronistas no tocante ao número exacto dos tripulantes 
da armada, o que não obsta a que tenham bom acatamento as listas com¬ 
piladas por Don Martinho Fernandez Navarrete, de harmonia com os regis¬ 
tos do Arquivo Geral das índias, em Sevilha, e com as notas de João 
Baptista Munoz. 

Entre os argumentos que pugnam pelas listas de Navarrete salienta¬ 
remos o facto do total por êle indicado—239 homens ( 5 ) — ser quási con¬ 
forme com o de 237, citado na Relação de António Pigafeta. 


(1) Também chamado Fernando Português. 

( 2 ) Trata-se do escravo de Fernão de Magalhãis, 

(a) Vasco Gomes Galego figura como grumete da «Trinidad»; não confundir com 
Vasco Galego, pilòto da «Victoria». 

(*) Também chamado Sebastião Português. 

(s) Note-se que Don Martinho Navarrete apensou às suas listas uma relação de 
mais 26 tripulantes, o que eleva para 265 o respectivo total. 
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Nós propendemos a crer que as tripulações de Magalhãis excederam 
aquêle número, critério êste que defende j. Dénucé e que é combatido por 
W. E. Retana no magnífico estudo que inseriu na revista Raza Espa- 
nota 0), do qual principalmente nos valemos ao estabelecer a seguinte 
identificação das tripulações de Magalhãis, por o acharmos, em tudo, con¬ 
forme com a documentação publicada pela «Tabacalera» das Filipinas. 

«TRINIDAD» 

Fernão de Magalhãis - Comandante em chefe da armada e capi¬ 
tão da «Trinidad». 

Estêvão Gomes—Português expatriado em Castela. Desconhecemos 
a sua naturalidade que tem sido atribuída ao Porto, de onde António Galvão 
nos diz vagamente que êle partiu (provàvelmente para Espanha). 

Foi nomeado pilôto da «Casa de Contratacion», por rial cédula de 
10 de Fevereiro de 1518, e iniciou a viagem de circumnavegação como pi¬ 
lôto da «Trinidad», sendo posteriormente transferido para exercer o mesmo 
cargo na «Santo António». Foi o principal instigador da deserção daquela 
nau, quando a armada se encontrava no estreito'. A acção perniciosa que 
então desenvolveu e os motivos que o levaram à rebeldia, são referidos 
no liv. II desta obra. 

Estêvão Gomes devia estar nas melhores relações com a família de 
Fernão de Magalhãis, pois, ao partir para a viagem, confiou parte dos seus 
haveres à guarda do comendador Diogo Barbosa, contra quem, mais tarde, 
moveu a acção judicial a que respeita a rial cédula de 20 de Março de 
1523, que seguidamente transcrevemos: 

«El Rey— nros juezes de los grados de la çibdad de seuilla por parte 
de estevan gomes nuestro piloto mes fecha Relacion q el fue en nuestro 
seruicio a Ia especeria e dexo çierta hasienda q tenia en guarda al allid 
diego barbosa e a su muger vezinos desa çibdad e agora no se la quyeren 
dar e trae plito ant vosotros e a cabsa d la dilacion £j en ello se puene no 
ha podidio alcançar complim 0 de justiçia e me suplico e pedio por md q por 
q el va agora nos seruir a çierto descubrimiento le mandase proueer de 
Remedio por justiçia o como la my merced fuese por ende yo vos mando 
q luego veades lo suso dho e llamadas e oydas las parts lo mas brebe- 
meníe e sin dilacion q ser pueda hagays e administreis entero conplimento 


(i) Número extraordinário comemorativo do descobrimento das Filipinas. 
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de justiçia de manera que el dho esteban gomez cobre lo que justamente 
le fuere devido e nunguna de las parts Reçiva agrauio de q tenga cabsa 
de quexar». (Arq. de Ind. Est. 139, caj. 1, leg. 6). 

Prêso quando a «Santo António» chegou a Espanha, o seu encarce¬ 
ramento foi de duração efémera, pois em meados de 1521 era Estêvão 
Gomes nomeado para pilotar a armada que, em 24 de Junho daquêle ano, 
desbaratou, nas alturas do Cabo de S. Vicente, uma frota aguerrida de 
corsários franceses. No dito ano, por rial cédula de 4 de Outubro, foi au¬ 
torizado a comparticipar na expedição de Rodrigo dei Castillo e Ro¬ 
drigo Vermejo. 

Em 27 de Março de 1523 celebrou el rei uma capitulação com Estêvão 
Gomes para descobrir «el Catayo oriental de que teneys nof y Relaçiõ por 
donde haceys fundamento descobrir hasta las firas, yslas de maluco»... . 
(Arq. de Ind., est. 139, cap. I, leg. 6). Outra rial cédula da mesma data 
nomeou-o capitão da caravela destinada ao descobrimento do Cataio orien¬ 
tal (Arq. de Ind., est. 139. caj. I, leg. 6). Poucos dias depois, por rial 
cédula de 14 de Abril de 1523, prometeu Carlos V «hacer a Estevan Gomez 
a su vuelta dei viaje al Catayo oriental las mercedes que merederen sus 
servidos» (Arq. de Ind. —Est. 139, caj. 1, leg. 6); e, em 10 de Julho, 
mandou que se lhe adiantassem 200 ducados por conta dos salários. 
(Arq. de Ind.—Est. 139, caj. 1, leg. 6). 

Os méritos incontestáveis de Estêvão Gomes levaram D. João III a 
tentar rehavê-lo para a pátria que abandonara, dando, nesse sentido, instru¬ 
ções minuciosas a Luiz da Silveira, embaixador português em Espanha, 
instruções de que chegaram até nós as que constam da seguinte passagem 
da carta de 3 Março de 1523: 

...«e Nuno Ribeiro nos dise que parecera que Aluaro de Mesquita 
se contentarya com ho filharmos e com mais algüa outra cousa pouco 
e que o achara mais leue, e que Esteuam Gomez achara mais pesado. 
Porem vos trabalhay quamto posyuel vos for porque ambos venham e 
aveemdo de vir nam venham em vosa companhia, porque asy o aveemos 
por milhor e cousa mais fora de pejo (Cartas de D. João III, publica¬ 
das por Ford). 

Estêvão Gomes resistiu a tôdas as tentativas de repatriação, o que, 
fortalecendo a confiança que nêle depositavam os governantes espanhóis, 
deve ter contribuído para que fôsse proposto para delegado castelhano à 
Junta de Badajoz-Elvas, cargo que não chegou a desempenhar e para o 
qual foi posteriormente nomeado Fr. Tomaz Duran. Não obstante, Estêvão 
Gomes exerceu funções de consultor técnico da referida junta. (Cartas de 
Afonso de Albuquerque, vol. IV). 
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Em 1524/25, o imperador «etnbio assi mesmo Esteuan Gomez con 
un nauio a buscar otro estrecho por la costa de Bacallaos, y el Labrador 
que aqi piloto prometia, para yr por alli mas breuemête e traer especia¬ 
rias d’las Malucas segun en su proprio lugar se conto» (Gomara — Hist. 
de las Ind.). 

É possível que aquela expedição não fôsse estranha, no todo ou em 
parte, aos descobrimentos que o islário de Alonso de Santa Cruz indica 
nas regiões canadianas, e aos que figuram nos planisféríos de Nuno Gar¬ 
cia de Toreno, Lázaro Luiz e Diego Ribeiro, 1529. 

Em 28 de Agosto de 1533, submeteu Estêvão Gomes à apreciação 
do Conselho das índias um projecto para a construção de uma ampla doca 
sêca na confluência do Tagarete com o Guadalquivir, projecto que obteve 
assinalados louvores. 

Por rial cédula de 21 de Maio de 1534 concedeu o Imperador a Es¬ 
têvão Gomes um escudo de armas em prémio de seus serviços «espe¬ 
cialmente quando fuisteis en el armada en que fue por capitan general 
hernando de magallanes al descubrimiento de la especeria de las islas dei 
maluco y en elia fuisteis por nuestro piloto mayor de la dicha armada y 
descubristeis el estrecho de magallanes como guia e piloto. El escudo 

es terciado; las dos partes de arriba de azul y la de abajo de aguas; 

dentro de esta parte una nao de oro con velas de plata; sobre el mastel 
de la gavia una bandera cuadrada de oro, con una luna de plata y en proa 
y popa dos columnas de oro, llevando la de proa la corona imperial, la de 
popa la corona real y ambas, estrellas docho puntas. En las dos partes de 

arriba un almete cerrado con un rollo torcido y tres soles á follajes de azul 

y oro y sobre el armete, por divisa, media águila negra». 

Leoit de Ezpeleta. — Espanhol cuja naturalidade, filiação e salário 
desconhecemos. Contratado para escrivão da «Trinidad», pereceu no mor¬ 
ticínio de Cebu, no dia 1 de Maio de 1521, 

Juan Bautista de Punzozol. — Também chamado Juan Bautista, Bau- 
tista de Poncero, Ponceron, Punzarol, e Juan Bautista de Poncevera. 
Italiano, natural de Costre, na ribeira de Génova. Saiu de San Lucar, 
como mestre da «Trinidad», com 3000 maravedis mensais, tendo recebido 
adiantadamente seis mesadas. Magalhãis encarregou-o de proceder ao re¬ 
crutamento das tripulações, em Çádiz. Tinha muita prática das coisas do 
mar, adquirida em navios portugueses. Brito considerava-o o mais hábil 
entre os tripulantes da armada, depois do falecimento de Magalhãis, e 
atribue-lhe e pilotagem dos navios entre Cebu e as Molucas. Foi aprisio¬ 
nado pelos portugueses, em Ternate, onde ficou algum tempo; passou 
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depois ao continente Asiático, e faleceu em Moçambique no ano de 1526. 
Não sabia escrever. Contava cêrca de cinqüenta anos quando se alistou 
na frota magalhânica. 


Gonçalo Gomez de Espinosa.-Castelhano, natural de Espinosa de 
los Monteros. Filho de Ruy Gomez e Marina Gonzalez,. vizinhos de Espi¬ 
nosa. Nomeado «aiguacil mayor» da armada, por rial cédula de 19 de 
Abril de 1519. Foi encarregado do recrutamento de tripulantes, em Málaga, 
não sendo bem sucedido em virtude do obstrucionismo das autoridades 
locais. Na referida qualidade de «aiguacil mayor» embarcou na «Tri¬ 
nidad», com 1800 maravedis mensais; recebeu quatro meses adiantados. 
O papel importante que foi chamado a desempenhar quando da sedição 
do Pôrto de Sam Julião, é referido no livro II desta obra e nas notas 
finais. Em 27 de Abril de 1521 combateu ao lado de Magalhãis contra 
os íncolas de Mactan, e prestou relevantes serviços quando da retirada 
para os batéis. Depois de queimada a «Concepcion», foi nomeado capitão 
da «Victoria», e, em fins de Julho, substituiu João Lopes de Carvalho, cujo 
processo instigou, no comando supremo da frota. Desempenhou hàbílmente 
aquêle posto, e logrou cativar as simpatias de Almanzor, rei de Tidor, com 
quem estabeleceu importantes transações. Impossibilitada a «Trinidad» de 
acompanhar a «Victoria», no regresso a Espanha, Espinosa mandou-a que- 
renar, e construiu uma feitoria em Tidor. No dia 6 de Abril de 1522 sar- 
pou com cinqüenta e quatro companheiros, mas teve que regressar às Mo- 
lucas, com a tripulação reduzida a menos de metade, aportando ao ilheu 
de «Pama», em fins de Setembro, e seguindo logo para «Zamofo», donde 
enviou Bartolomeu Sanchez, ao tempo escrivão da «Trinidad», a solicitar 
o auxílio do capitão português Brito. Fundeou seguidamente em «Bena- 
conora»; ali foi a «Trinidad saqueada, e os respectivos tripulantes captu¬ 
rados pelos portugueses, que os removeram para Ternate, onde já se en¬ 
contravam encarcerados os homens que Espinosa deixara na feitoria de 
Tidor, e o emissário Bartolomeu Sanchez. As privações que então sofre¬ 
ram, são narradas, com certo exagero, pelo próprio Espinosa, no seguinte 
trecho da carta que dirigiu ao Imperador, em 12 de Janeiro de 1525: 

«Llegado a las tierras de Maluco, hallé, Senor, trescientos hombres 
portugueses haciendo una fortaleza en la isla de Ternate, donde... me 
amenazavan de me ahorcar de las antenas ... y assi me tuvieron preso 
cuatro meses a mi y a veintiún hombres que éramos; y de aqui me lleva- 
ron a las islas de anda... y de estas, Senor, me llevaron para Malaca, 
donde me touvieron cinco meses, y de Malaca me llevaron a... la índia, 
en la cibdade de Cochin... donde ha diez meses que estoy... Sepa V. M. 
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como ha veinte y siete meses que estoy preso... y que de veintiun hom- 
bres que estábamos en Maluco... agoro no somos a qui en Cochin sino 
seis hombres... ». 

Gonçalo Gomezde Espinosa chegou a Lisboa, em meados de 1526, 
recolhendo ao Limoeiro onde sofreu alguns meses de reclusão. Uma vez 
liberto, regressou, a Espanha, e o Imperador fez-lhe mercê duma pensão 
vitalícia de trezentos ducados de oiro, anuais (R. C. de 24/8/1528), e con¬ 
feriu-lhe escudo de armas de nobreza (R. C. de 4/2/1528). Em 1529 
obteve o cargo de «visador y capitan de las naos que van a las índias», 
com vencimento de 12.000 maravedis anuais. 

Contava entre 40 e 45 anos de idade quando se alistou na armada 
magalhânica. 

Francisco Albo—Também chamado Alvo e Calvo. Natural de Axio 
que W. E. Retana supõe, com basta lógica, ser uma corrupção de Aggio, 
cabo da costa mediterrânea da França; vizinho de Rhodes. Nomeado pi¬ 
loto de Sua Alteza, em 1519, recebeu, em Abril do dito ano, um têrço do 
salário que lhe cabia ( ! ). Contratado para contramestre da «Trinidad», 
com 2.000 maravedis mensais, recebeu quatro mesadas adiantadas. Foi pos¬ 
teriormente nomeado piloto da «Victoria», em cuja qualidade regressou 
a Espanha, no dia 7 de Setembro de 1522. Notabilizou-se como autor do 
famoso roteiro múltiplas vezes citado no livro II da presente obra, o qual 
insere a navegação diária desde 29 de Novembro de 1519 até 4 de Setem¬ 
bro de 1522, data em que a «Victoria» avistou o Cabo de São Vicente. 

Acompanhou Sebastião Del Canoa Valladolid, quando êste se apresen¬ 
tou ao Imperador, e obteve uma pensão vitalícia de 50.000 maravedis anuais. 

Juan de Morales—Também chamado Bachelor Morales, vachlller 
(bacharel). Vizinho de Sevilha. Filho de mestre Bartolomeu e de Bea¬ 
triz Ruiz. ■ Embarcou na «Trinidad», como médico, vencendo 25.000 mara¬ 
vedis anuais, dos quais recebeu 8.333 adiantados. Faleceu no dia 25 de 
Setembro de 1522. 

Marcos de Bayas - Também chamado Vayas e Vaycas ou Marcos 
de Vayabarbaro. Espanhol, vizinho de San Lucar de Alpechin. Filho de 
Bartolomé Bayas e Inez Velazquez, vizinhos de Alpechin.' Alistou-se na 
«Trinidad», na qualidade de barbeiro, com 1.200 maravedis mensais; adian¬ 
taram-lhe quatro mesadas, Faleceu na dita nau, em 24 de Agosto de 1522. 


(i) Munoz-M, S, lxxvi, fls, 28. 
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António Lucina - Também denominado Anton ou Mestre António. 
Italiano, natural de Baragine, na ribeira de Génova. Filho de Juan Lucina 
e Bautista, ou Juan Lucien e Bastina, vizinhos de Baragine. Contratado 
para carpinteiro da -«Trinidad», com 1875 maravedis mensais; recebeu qua- 
íro meses adiantados. Foi aprisionado pelos portugueses, em Ternate, e 
ali faleceu. 

Cristobaí Rodriguez—Andaluz, natural de Lepe. Filho de Juan Ro- 
driguez e Maria Fernandez ou Ana Hernandez, casado com Catalina de la 
Forte. Contratado para dispenseíro da «Trinidad», com 1.200 maravedis 
mensais; recebeu quatro meses adiantados. Pereceu no morticínio de Cebu. 

Filipe de Troa —ou simplesmente Filipe. Genovês, contratado para 
calafate da .«Trinidad», com cinco ducados mensais. 

Francisco Martin y Lopez —Andaluz, natural de Sevilha. Filho de 
Diego Martin e Juana Lopez. Contratado para tanoeiro da «Trinidad», 
com quatro ducados mensais; adiantaram-lhe 6.000 maravedis. Pereceu no 
morticínio de Cebu. 

Francisco de Espinosa —Castelhano, natural de Brizuela. Filho de 
Álvaro Falcon e Maria Ges, vizinhos de Brizuela. Contratado para mari¬ 
nheiro da «Trinidad», com 1.200 maravedis mensais; recebeu quatro meses 
adiantados. Morreu no dia 27 de Abril de 1521, combatendo contra os ín¬ 
colas de Mactan. 

Ginés de Mafra — Andaluz, natural de Jerez de la Frontera, vizinho 
de Paios. Casado com Catalina Martin. Contratado para marinheiro da 
«Trinidad», com 1.200 maravedis mensais; recebeu quatro meses adianta¬ 
dos. Era marinheiro insigne e passava virtualmente por pilôto. André de 
San Martin que o tinha em grande conta, confiou-lhe os seus roteiros e 
cadernos de apontamentos, dos quais Ginés de Mafra se serviu para ela¬ 
borar a interessante narrativa de que constantemente nos servimos no 
liv. II desta obra. Comparticipou dos revezes de Gonçalo Gomes de Es- 
pínosa, com quem veio para Lisboa, onde esteve sete meses encarcerado. 

Regressou seguidamente a Espanha, e, em 1529, fez-se de novo. à 
vela para as índias, onde parece que faleceu. 

Leon Pancaldo — ou Pancado. Italiano, natural de Savona. Casado 
com Salvaja Pancaldo. Contratado para marinheiro da «Trinidad», com 
1.200 maravedis mensais; recebeu quatro meses adiantados. Foi posterior- 
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mente elevado à categoria de piloto. Aprisionado em Ternate, ali perma¬ 
neceu alguns meses, sendo depois removido para Banda, e, logo, para Java, 
Malaca e Cochim, donde, ao cabo de dez meses de permanência, fugiu 
clandestinamente na nau «Santa Catarina», em companhia de Juan Bau- 
tista de Punzozol. Desembarcados em Moçambique, foram ali postos a 
ferros. Pouco depois rumaram para a íqdia, na nau de Diogo de Melo, 
mas os ventos contrários impuzeram o regreso a Moçambique. Pancaldo 
logrou de novo evadir-se e acolher-se à nau de Francisco Pereira, em via¬ 
gem da índia para Lisboa, onde, ao cabo de três dias, a fome e a sêde 
o compeliram a abandonar o esconderijo. Deu ingresso na cadeia do 
Limoeiro, mas pouco depois foi restituído à liberdade, partindo logo 
para Espanha. 

Notabilizou-se pelo interessante roteiro que escreveu da viagem ma- 
galhânica, o qual bastas vezes citamos no livro II desta obra, com a desi¬ 
gnação de «Roteiro do Pilôto Genovês». 

Juan Pariente--Também denominado Juan Ginovês, ou San Remo 
Ginovês. Italiano, natural de San Remo ; marido de Volantina Pariente. 
Contratado para marinheiro da «Trinidad», com 1.200 maravedis mensais; 
recebeu adiantadamente quatro mesadas. Foi aprisionado pelos portugueses, 
nas Molucas, e encarcerado em Ternate, donde se fugou, embarcando num 
junco conjuntamente com Diego Arias, Juan de Campos, e Juan de Lar-raga 
-o Navarro. Supõe-se que naufragou e pereceu afogado em fins de Fe¬ 
vereiro de 1523. 

Francisco Piora—Também chamado Picora, Pioran, e Priora. Italiano, 
natural de Savona. Filho de Miguel e Catalina Piora. Contratado para 
marinheiro da «Trinidad», com 1.200 maravedis mensais; recebeu quatro 
meses adiantados. 

Martin Forte-Também denominado Martin Genovês. Italiano, na¬ 
tural de Cestre ou de Costre de Poniente. Filho de Domingo Forte e Ca¬ 
talina Mariza. Contratado para marinheiro da «Trinidad», com 1.200 ma¬ 
ravedis mensais; recebeu quatro meses adiantados. Quando a «Trinidad» 
arribava às Molucas, pela segunda vez, em fins de Agosto de 1522, eva- 
diu-se para uma das ilhas Marianas, em companhia de Gonçalo Alvarez e 
Alonso Gonzalez. Foi trucidado pelos indígenas. 

António Fernandez Colmenero — Também denominado António Fer- 
nandez e Anton Hernandez Colmenero. Andaluz, natural e residente em 
Huelva. Casado com Catalina Gomez. Contratado para marinheiro da 
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«Trinidad», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Foi posteriormente transferido para a «Victoria», na qual regressou a Espa¬ 
nha. Fez parte da deputação que foi a Valladolid cumprimentar o Impera¬ 
dor. Em 23-5-1524 depôs sobre as pretensões espanholas à posse das 
Molucas. Contava aproximadamente 45 anos quando se alistou na frota 
magalhánica. 

António Rodriguez. — Por vezes confundido com Anton Rodrlguez, 
caldeireiro e tripulante da «Santo António». Andaluz, vizinho de Huelva. 
Marido de Catalina Hernandez. Contratado para marinheiro da «Trinidad», 
com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 

Bartolomé Sanchez — Andaluz, natural de Huelva, residente em Se- 
vilha. Marido de Juana Rodriguez. Contratado para marinheiro da «Tri¬ 
nidad», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Em Abril de 1522 desempenhava as funções de escrivão da dita nau. 
Em Zamafo foi enviado com uma carta dirigida por Gonçalo Gomez de Es- 
pinosa ao capitão português Brito, o qual o encarcerou em Ternate. Quando 
depois se dirigia a Malaca, juntamente com Alonso Coto, naufragou e mor¬ 
reu no dia 6 de Fevereiro de 1524. 

. Tomaz de Natia — Italiano, natural de Cestre. Contratado para ma¬ 
rinheiro da «Trinidad», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. 

Diego Martin — Andaluz, vizinho de Huelva. Casado com Catalina 
Diaz. Contratado para marinheiro da «Trinidad», com 1.200 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Fernâo de Magalhãis afeiçoou- 
-se-lhe e nomeou-o mestre da «Victoria», contra o parecer da oficialidade; 
parece porém que não tinha a competência necessária para o cargo, o que 
foi motivo para que voltasse a ocupar o posto de marinheiro da «Trinidad». 
Foi aprisionado pelos portugueses, nas Molucas, e faleceu em Cochim, no 
dia 10 de Setembro de 1524. 

Domingo de Barrutia - Também denominado Urrutia, Barruti, Baruty, 
Barote, e Domingo Vizcaino. Biscainho, natural de Lequeitio. Filho de Juan 
de Barruti e Ochada de Guincheaga, vizinhos de Lequeitio. Contratado 
para marinheiro da «Trinidad», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram- 
-lhe quatro mesadas. Desempenhou posteriormente o cargo de- escrivão. 
Acompanhado por Gonzalo Hernandez e pelo filho de João Lopes de Car¬ 
valho, desembarcou em Borneo, no mês de Julho de 1521, e ali ficou com 
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os companheiros, abandonados pela armada que inesperadamente levantou 
ferro, no dia 29 do precitado mês, por receio dos barcos indígenas. O padre 
Pastells C 1 ) informa que Barrutia e Hernandez foram depois recolhidos por Si- 
mão de Abreu, e levados para Malaca. Nada se sabe do seu destino ulterior. 

Francisco Martin y Diaz—ou simplesmente Francisco Martin. Anda- 
luz, vizinho de Huelva. Filho de Diego Martin e Catalina Diaz. Contratado 
para marinheiro da «Trinidad», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram- 
-lhe quatro mesadas. Pereceu no morticínio de Cebu. 

Juan Rodriguez—Andaluz, vizinho de Sevilha. Marido de Catalina 
Lopez. Contratado para marinheiro da «Trinidad», com 1.200 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Faleceu a bordo da precitada 
nau, no dia 5 de Outubro de 1522. 

Andrés de Bristol — Também chamado mestre Andrés. Inglês, natu¬ 
ral de Bristol. Casou com Ana Estrada, vizinha de Sevilha. Contratado 
para bombardeiro chefe, ou condestável dos bombardeiros, da «Trinidad», 
com cinco ducados mensais; adiantaram-lhe cinco mesadas. Faleceu a 
bordo da precitada nau, no dia 9 de Março de 1521. 

Juan Bautista — Francês, natural de Montpellier. Filho de Juan e 
Inês Bautista, vizinhos de Montpellier. Contratado para bombardeiro da 
«Trinidad», com quatro ducados mensais; adiantaram-lhe T.500 maravedis, 
correspondentes a quatro mesadas, Faleceu no dia 4 de Novembro de 
1521, vitimado por uma explosão. 

Guilhermo Tanegui — Francês, natural de Lila de Croya. Filho de 
Ivan Tanegui e Gilemata Gana também denominada Gilometa Ganci; ca¬ 
sado com Guilemeta Yegar ou Guillometa Yeguarte, Contratado para bom¬ 
bardeiro da «Trinidad», com quatro ducados mensais; recebeu 7.000 mara¬ 
vedis adiantados. Pereceu no morticínio de Cebu. 

António de Goaloro —Também chamado Anton de Goa. Português, 
natural da Covilhã. Filho de Jorge Álvares e Catarina Afonso. Foi criado 
do Marquês de Montemor. Contratado para grumete da «Trinidad», com 
800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Pereceu no mor¬ 
ticínio de Cebu. 


(1) loc. cit. II, pág, 588. 
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Antonio de Baamonde— Também chamado Anton de Noya, Anton 
Gallego e António Varela. Galego, natural de Noya. Filho de Bartolomé e 
Catalina Baamonde. Contratado para grumete da «Trinidad», com 800 ma¬ 
ravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Morreu ao lado de Fer- 
não de Magalhãis, no combate de Matan. 

Francisco Romero-Também chamado Francisco de Aiamonte. An- 
daluz, natural de Aiamonte. Filho de Bartolomé Romero e Leonor Diez, 

vizinhos de Aiamonte. Contratado para grumete da «Trinidad», com 

800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Foi aprisionado 
pelos portugueses, nas Molucas. Prestou posteriormente serviços mercená¬ 
rios numa nau lusitana, e faleceu em Malaca nos últimos dias de No¬ 
vembro de 1524. 

Juan de San Andrés - Também chamado Juan de Santander'. Caste¬ 
lhano, natural de Cueto. Filho de Gonçalo Debo e Catalina dei Rio, 

vizinhos de Santander. Contratado para grumete da «Trinidad», com 

800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Passou depois 
para a «Victoria», a bordo da qual regressou a Espanha. Fez parte da 
deputação que foi a Valladolid cumprimentar o Imperador. 

Blas de Vega—Também chamado Blas Durango, Blas Daragó, Blas 
de Aragon, e Blas de Toledo. Aragonês, natural de La Almunia. Filho de 
Diego e Maria de Vega, vizinhos de La Almunia. Contratado para grumete 
da «Trinidad», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesa¬ 
das. Faleceu a bordo da dita nau, no dia 10 de Setembro de 1522. 

Anton Moreno —Também chamado Anton Negro e Anton simples¬ 
mente. Preto, contratado para grumete da «Trinidad», com 800 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Aprisionado pelos portugueses, 
foi dar a Malaca onde faleceu em fins de Novembro de 1524, Quando 
morreu era escravo duma irmã de Jorge de Albuquerque. Navarrete con¬ 
funde-o com outro negro, escravo de Gonçalo Gomes de Espinosa, o qual 
faleceu em 22 de Outubro de 1522. 

Vasco Gomes Galego — Português cuja naturalidade ignoramos. Filho 
de Vasco Gomes Galego, piloto da «Victoria», e de Catalina Garcia, resi¬ 
dentes em Baiona, na Galiza. Contratado para grumete da «Trinidad», 
com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Passou pos¬ 
teriormente para a «Victoria», onde o pai era piloto, em cuja nau regres¬ 
sou a Espanha. 
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Luiz Peres — Também chamado Luiz de Beas ou Vea. Português, 
residente em Beas, na Galiza, Filho de Bartolomeu e Isabel Peres. Contra¬ 
tado para grumete da «Trinidad», com 800 maravedis mensais; adianta¬ 
ram-lhe quatro mesadas. Aprisionado pelos portugueses, nas Molucas, veio 
a falecer em Cochim, nos últimos dias de Maio de 1525. 

João de Grijó — Também chamado Grijol, Grisol, e João Yanez. 
Português, natural de Grijó, Filho de João Yanez e Isabel Afonso, vizi¬ 
nhos de Grijó, Contratado para grumete da «Trinidad», com 800 marave¬ 
dis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas, Faleceu abordo da dita nau, 
no dia 5 de Setembro de 1522, 

Domingos Álvares -Também chamado Domingo de Covillan ou de 
Cubillan. Português, natural da Covilhã, Filho de Jorge Álvares e Cata¬ 
rina Afonso. Contratado para grumete da «Trinidad», com 800 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Passou depois para a «Victoria», 
e ali faleceu no dia 7 de Junho de 1522. 

Juan de Rodas-ou Juan Gallego. Galego, natural de Pontevedra. 
Filho de Alonso de Rodas e Maria Martin, vizinhos do Canto de la Barca, 
na Galiza. Contratado para grumete da «Trinidad», com 800 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas, Faleceu a bordo da dita nau, no 
dia 21 de Setembro de 1522, 

Gutierre de Bustillo - ou Gutierrez simplesmente. Asturiano, natu¬ 
ral de Villa Sevil. Filho de Pedro de Bustillo e Elvira Gonzalez. Embar¬ 
cou na «Trinidad», na qualidade de pagem, com 500 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas, Faleceu a bordo da dita nau, no dia 16 de 
Março de 1521. 

Juan Rico-Também chamado Juan Genovês, Juan António, e Juan 
Atin. Italiano, natural de Porto Moris, na ribeira de Génova. Filho de 
Bartolomé e Jaqueta Moris. Embarcou na «Trinidad», na qualidade de pa¬ 
gem, com 500 maravedis mensais; adiantaram-lhe dois ducados. Faleceu 
em 19 de Outubro de 1522, 

Andrés de la Cruz - Mestiço, filho de pai incógnito e duma índia de 
nome Leonor Hernandez. Foi criado do ferreiro Juan Rodriguez e de sua 
mulher Isabel Porras, Embarcou na «Trinidad», na qualidade de pagem, 
com 500 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Faleceu no 
dia 18 de Outubro de 1522, 


Cristóvão Rebêlo —ou Rabêlo. Português, natural do Pôrto. Filho 
de Duarte Rebêlo e Catarina Rodrigues. Contratado para sobresalente O) 
da «Trinidad» e criado de Fernão de Magalhãis, com 1,200 maravedis men¬ 
sais ; adiantaram-lhe 3.200 maravedis. Era dedicadíssimo a Magalhãis, a cujo 
lado pereceu no combate de Mactan. Parece que chegou a exercer interi¬ 
namente o comando da «Victoria», possivelmente por impedimento transitó¬ 
rio de Duarte Barbosa, o que não é referido por nenhum dos cronistas da 
viagem, mas consta da seguinte passagem da respectiva notícia necrológica, 
do Arquivo Geral das índias: «capitan que al presente era de la nao «Vi¬ 
ctoria». No testamento de Magalhãis é contemplado com 30.000 maravedis, 
«por los servidos que me ha fecho». 

João Martinez. —Andaluz, natural de Sevilha. Casado com Marina 
de Zamora. Embarcou na «Trinidad», na qualidade de sobresalente, com 
1.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Faleceu a bordo 
da dita nau, no dia 29 de Março de 1521. 

António Pigafeta—Também denominado António Pigafetes e Antó¬ 
nio Lombardo. Italiano, do reino Veneziano Lombardo. Filho de Giovanni 
e Anzona Pigafeta. Contratado para sobresalente da «Trinidad» e criado 
de Magalhãis, com 1.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Notabilizou-se pela prolixa descrição que deixou da viagem, a 
qual traduzimos integralmente no livro II desta obra. Como a acção de 
Pigafeta é ali descrita com minúcia, são desnecessários outros detalhes. 

Juanito Martin — Geralmente denominado Peti Joan. Francês, natural 
de Angers. Filho de Guillaume Martim e de mãi desconhecida, Embarcou 
na «Trinidad», na qualidade de pagem, com 800 maravedis mensais; adian¬ 
taram-lhe quatro mesadas. Pereceu no morticínio de Cebu. 

Gonçalo Rodrigues Ferreira — ou Gonçalo Rodrigues. Português, 
natural de Leiria. Contratado para sobresalente da «Trinidad», com 1.000 

maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 

Diego Sanchez Barrasa— Andaluz, natural de Sevilha. Contratado 
para sobresalente da «Trinidad», com 1.000 maravedis mensais. Ignora¬ 
mos o destino que teve. 


(í) Sobresalentes eram os voluntários que se ofereciam para pelejar ou para 
qualquer outro serviço, os quais não pertenciam propriamente aos quadros da armada. 
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Luiz Afonso de Góis —Também chamado Luiz Afonso. Português, 
residente em Aiamonte. Marido de Beatriz Hernandez. Contratado para 
sobresalente da «Trinidad», com 1.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Depois da morte de Magalhãis, assumiu o comando da 
«Victoria», cargo que exercia quando pereceu no morticínio de Cebu. 

Duarte Barbosa —Português cuja naturalidade e filiação desconhece¬ 
mos. Alguns historiadores consideram-no filho do comendador Diogo Bar¬ 
bosa, e, conseqüentemente, cunhado de Fernào de Magalhãis. Sabemos, 
porém, que era sobrinho e não filho de Diogo Barbosa, como no-lo atesta 
o cônsul Sebastião Álvares, no seguinte trecho da carta de 18 de Julho de 
1519: «Duarte Barbosa, sobrinho de Diogo Barbosa, criado do bispo de 
Ciguença»... \ 

Embarcou na «Trinidad», na qualidade de sobresalente e criado de 
Fernão de Magalhãis, com 1.500 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro 
mesadas. Aquêle soldo foi posteriormente aumentado para 4.000 marave¬ 
dis mensais. 

Depois dos sucessos do Porto de S. Julião, assumiu o comando da 
«Vitcoria», e, mais tarde, sucedeu a Fernão de Magalhãis na chefia mor da 
armada, cargo que ocupou até ao morticínio de Cebu, no qual pereceu. 

Parece que as suas longas estadias no Oriente lhe grangearam pro¬ 
fundos conhecimentos daquelas terras, e, em especial, das línguas indíge¬ 
nas que completamente dominava, como se deduz do seguinte informe de 
Gaspar Correia : «Gil Fernandes tinha um sobrinho chamado Duarte Bar¬ 
bosa, que estando com êle em Cochim aprendeu tanto a língua dos Mala- 
vares, que a falava melhor que os próprios da terra». (Gaspar Correia 
—Loc, cit.). 

0 mesmo Gaspar Correia informa que «Duarte Barbosa, sobrinho do 
feitor de Cananor, Gil Fernandes Barbosa, fez um Tratado, que eu vi, de 
todalas terras, gentes, leis, costumes, e tratos, começando dos Lequeos, 
correndo todo o mar, que o acabou no Cabo da Boa Esperança». 

Trata-se da obra «Descripcion de los reinos, costas, puertos e islas 
que hai en el mar de la índia oriental i costumbres de sus naturales: su 
gobierno, religion, comercio, i navegadon, i de los frutos i efectos que 
producen aquellas vastas rejiones, con otras noticias mui curiosas; com- 
puesto por Fernando Magallanes, piloto português que lo vio i anduvo to¬ 
do». Esta obra foi publicada pelo bibliotecário perpétuo da «Real Socie- 
dad Geográfica de Madrid», Don Antonio Blazquez y Delgado Aguilera; a 
autoria é, como se viu, erradamente atribuída a Fernão de Magalhãis. Com 
o título «Livro de Duarte Barbosa», inseriu a Rial Academia das Ciências 
de Lisboa, a versão portuguesa, no vol. II da «Colecção de Notícias para 
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a História e Geografia das Nações Ultramarinas que vivem nos domínios 
portugueses». Traduzida em inglês por H. Stanley, publicou-a a Hackluyt 
Society, com o título «A description of the coast of East África and Ma- 
labar in the begining of the XVI th. century». 

O facto de Duarte Barbosa ser sobrinho do feitor de Cananor, levou 
Barbosa Machado a identificá-lo com um homónimo que, em 1513, desem¬ 
penhava as funções de escrivão da dita feitoria. 

Teve aquela identificação acatamento geral até Sousa Viterbo encon¬ 
trar um documento datado de 1527, com assinatura igual à do Duarte Bar¬ 
bosa, escrivão da feitoria de Cananor. Esta circunstância, patrocinando «a 
priori» a conclusão de Sousa Viterbo, condena irrefragàvelmente a identifi¬ 
cação do escrivão de Cananor com o companheiro de Fernão de Maga¬ 
lhãis, màs não afecta a identificação dêste último com o Duarte Barbosa, 
conhecedor profundo das línguas orientais e autor da obra citada, o qual, 
segundo Afonso de Albuquerque, foi deixado em Cochim, por língua, na 
época em que o homónimo trabalhava na feitoria de Cananor. (Cartas de 
Afonso de Albuquerque, vol, I, pág. 367). 

Em Setembro de 1515, desempenhava Duarte Barbosa, em Calecut, 
o cargo de feitor e negociante de duas galés que Afonso de Albuquerque 
mandou construir a expensas dos mouros de Meca, sendo-lhe então paga 
a quantia de 20.000 réis, (Cartas, vol. I, pág, 375, vol. II, pág. 137 e 
vol. VI, pág. 211 e 355). 

Ora se atendermos a que o génio irrequieto dêste Duarte Barbosa 
foi causa de que Albuquerque ordenasse que lhe lançassem ferros aos pés, 
o que o rajah de Cananor impediu, provàvelmente a instâncias do feitor 
Gil Fernandes Barbosa, teremos um novo elemento para identificá-lo com 
o companheiro de Fernão de Magalhãis, cuja disposição turbulenta obrigou 
«el capitan general a prender Duarte Barbosa en grillos, en el puerto de 
Santa Lucia, ques en la costa dei Brasil, que se queria ir à los indlos deste 
dicho puerto, y despues que puesto en la nao Victoria por capitan delia, y 
delia se huyõ à los indios en la isla de Zebu, y estuvo tres dias que no 
vino á las naos ni queria venir, aunque el capitan Magallanes lo envió a 
llamar». (Relacion dei soldo que se debe a los capitanes y oficiales etc.) (’). 

Fernando Rodrigues —ou Fernando Português. Português, natural 
de Guimarãis. Filho de Pedro Rodrigues e Beatriz Martins. Contratado 
para sobresalente da «Trinidad» e criado de Fernão de Magalhãis, com 
800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Faleceu a bordo 
da dita nau, no dia 29 de Março de 1521. 


(») Medina, pág. 225, documento LXVIII. 
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Álvaro de Mesquita - Português cuja naturalidade ignoramos. Primo 
de Fernão de Magalhãis. Contratado para sobresalente da «Trinidad» e 
criado do capitão general. Depois dos sucessos de 20 de Abril de 1520, 
assumiu o comando da «Santo António», na qual foi compelido a regressar 
a Espanha. A acção que então desempenhou é circunstanciadamente refe¬ 
rida no livro II desta obra. 

Nuno Gonçalves de Montemor-ou simplesmente Nuno. Português, 
natural de Montemor-o-Novo. Filho de Tomaz e Beatriz Fernandes. Foi 
criado do Conde de Vila Nova, e embarcou na «Trinidad», na qualidade 
de sobresalente e criado de Fernão de Magalhãis, com 800 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Pereceu no morticínio de Cebu. 

Diego Árias—ou simplesmente Diego. Andaluz, natural de San Lu- 
car de Barrameda. Filho de Bartolomé e Elvira Jimenez, vizinhos de San 
Lucar, Embarcou na «Trinidad», na qualidade de criado, com 800 mara¬ 
vedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Ficou por feitor em Tidor, 
onde foi aprisionado pelos portugueses. Pereceu no naufrágio dum junco 
em que procurava evadir-se, nos últimos dias de Fevereiro de 1523. 

Francisco de Mesquita — Português, natural de Estremoz. Filho de 
Álvaro de Mesquita, e, portanto, primo de Fernão de Magalhãis. Contra¬ 
tado para a «Trinidad», na qualidade de pagem do capitão general, com 
800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Pereceu no mor¬ 
ticínio de Cebu. 
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Pedro Gomez —Castelhano, natural de Hormilla la Prieta. Filho de 
Lope Sanchez e Maria Hernandez, vizinhos de Hormilla la Prieta. Embar¬ 
cou na «Trinidad», na qualidade de sobresalente e criado de Gonçalo Go¬ 
mez de Espinosa. Pereceu no combate de Mactan. 

Pedro Sanchez—Também chamado Pedro Sanildes. Andaluz, natu¬ 
ral de Sevilha. Filho de Diego Hernandez e Beatriz Sanchez. Contratado 
para armeiro e sobresalente da «Trinidad», com 1,000 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Foi vitimado por uma arma que lhe reben¬ 
tou nas mãos, no dia 2 de Novembro de 1521. 

Henrique de Malaca —ou simplesmente Henrique. Escravo malaio 
que Magalhãis trouxe da índia. A sua naturalidade vem sendo atribuída a 
Malaca e a Samatra ; Transilvano, sem o mínimo fundamento, considera-o 
natural das Molucas Embarcou na «Trinidad», na qualidade de criado de 
Magalhãis e intérprete da expedição, com 1.500 maravedis mensais; adian¬ 
taram-lhe quatro mesadas. O capitão general dedicava-lhe grande estima, 
e, no seu testamento, contemplou-o com um legado, libertando-o simultâ¬ 
neamente de futura escravidão. 

No liv. II desta obra são referidos os serviços prestados por Hen¬ 
rique, bem como as pesadas responsabilidades que lhe são atribuídas no 
morticínio de Cebu, onde parece que morreu. 

Lázaro de Tôrres—Natural de Aracena. Embarcou na «Trinidad», 
na qualidade de intérprete, e parece que morreu nas costas brasileiras. 


Jorge Morisco—ou simplesmente Jorge. Lombardo. Contratado para 
a «Trinidad», na qualidade de moço ou pagem do capitão, com 500 mara¬ 
vedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Desempenhou também fun¬ 
ções de intérprete. Ignora-se como e onde morreu. 

Pedro de Valderrama - Andaluz, natural de Ecija. Filho de Gonzalo 
Martin Gil e Elvira Hernandez, vizinhos de Ecija. Embarcou na «Trini¬ 
dad», na qualidade de capelão, com 1.500 maravedis mensais. Pereceu no 
morticínio de Cebu. 

Alberto Sanchez - Também chamado Alberto Meirinho. Andaluz. 
Filho de Alonso Sanchez e Isabel Hernandez, vizinhos de Córdova. Con¬ 
tratado para a «Trinidad», na qualidade de meirinho, com 1.200 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Faleceu a bordo da dita nau, no 
dia 29 de AgÔsto de 1522. 


«VICTORIA» 

L Luiz de Mendoza — Espanhol cuja naturalidade e filiação desconhe¬ 

cemos. Nomeado por rial cédula de 30 de Março de 1519 para os car¬ 
gos de tesoureiro-mor da armada e capitão da «Victoria», com o venci¬ 
mento de 50.000 maravedis anuais. A acção que desenvolveu na conjura 
do Pôrto de S. Julião, no decorrer da qual pereceu, é circunstanciadamente 
narrada no liv. II e nas notas finais desta obra. 

Vasco Gomes Galego—Português cuja naturalidade e filiação desconhe¬ 
cemos. Nomeado piloto pelo Rei Católico, e confirmado nesse posto por rial 
cédula de 14/9/1518, foi encarregado da pilotagem da «Victoria» a bordo da 
I qual faleceu no dia 28 de Fevereiro de 1521. Em 30 de Junho de 1519, apre- 

j sentou, conjunctamente com João Rodrigues Serrão, San Martin e João Rodri- 

{: gues de Mafra, um memorial ao Imperador, solicitando aumento de vencimentos. 
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Martin Mendez — Andaluz, natural de Sevilha. Filho de Catalina 
Vazquez e de pai incógnito. Contratado para escrivão da «Victoria», nela 
regressava à Pátria quando foi aprisionado pelos portugueses, na ilha de 
Sanflago de Cabo Verde. No comêço de 1523, encontrava-se em Espanha, 
e ali recebeu, por rial cédula de 13 de Fevereiro de 1523, uma pensão 
vitalícia de 75.000 maravedis anuais, e brasão de armas. Em 1526, na 
qualidade de tenente general, acompanhou a expedição chefiada por Sebas¬ 
tião Caboto que, em 8 de Fevereiro de 1527, o abandonou na ilha de 
Santa Catarina, junto à costa Sul Americana, onde provàvelmente faleceu. 

Anton Salomon — Siciliano cuja naturalidade e filiação desconhecemos. 
Embarcou na «Victoria », na qualidade de mestre, e ali foi justiçado no dia 
20 de Dezembro de 1519. 

Miguel de Rodas — Natural de Rhodes. Filho de Papazali e Diana, 
vizinhos de Rhodes. Residia em Sevilha quando foi alistado para contra- 
-mestre da «Victoria», com 2.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe qua¬ 
tro mesadas, Em fins de Dezembro de 1519 foi nomeado mestre da dita 
nau, em substituição de Anton Salomon, cargo que ainda desempenhava 
quando a «Victoria» aportou a San Lucar. Fez parte da deputação que 
foi a Valladolid cumprimentar o Imperador, o qual o armou cavaleiro de 
Sanflago, em 20 de Agosto de 1523. Obteve uma pensão vitalícia de 
50.000 maravedis anuais, e brasão de armas. Contava cêrca de 30 anos 
de idade quando se alistou na frota magalhânica. Em 23 de Maio de 1524 
depôs sôbre as pretensões espanholas à posse das Molucas. 

Diego de Peralta —Natural de Peralta. Embarcou na «Victoria», 
na qualidade de «alguacil». Desconhecemos outros pormenores. 

Afonso Gonçalves — Português, natural da Guarda. Marido de Cata¬ 
lina Yanez, vizinha de Sevilha. Embarcou na «Victoria», na qualidade de 
dispenseiro, com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Passou depois para a «Trinidad», donde se fugou para uma das ilhas Ma- 
rianas, em companhia de Martin Forte e Gonzalo Alvarez. Foi ali trucidado 
pelos indígenas. 

Simon Guimar — Também chamado Simon de la Rochela. Francês, 
natural de La Rochelle. Filho de Guillaume e Perrina Guimar, vizinhos 
de Santa Maria de Relo. Contratado para calafate da «Victoria», com 
cinco ducados mensais; adiantaram-lhe 7.500 maravedis. Pereceu no mor¬ 
ticínio de Cebu. 
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Martin de Griate—Também chamado Martin Perez ou Yarate. Natu¬ 
ral de Deva. Contratado para carpinteiro da «Victoria», com cinco duca¬ 
dos mensais. Desconhecemos o seu destino ulterior. 

Miguel Benesciano- Natural de Bresa. Contratado para marinheiro 
da «Victoria», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesa¬ 
das. Ignoramos o destino que ulteriormente teve. 

Diego Carmona— Também chamado Diego Galego. Galego, natural 
de Baiona. Filho de Francisco Carmona e Maria Perez, vizinhos de Baiona.. 
Contratado para marinheiro da «Victoria», com 1.200 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Regressou a Espanha, na referida nau. 
Em 23 de Maio de 1524 depôs sôbre as pretensões castelhanas à posse 
das Molucas. Contava cêrca de 23 anos quando se alistou na frota maga¬ 
lhânica; não sabia escrever. 

Lope de Aguirre —Também chamado Lope Navarro. Navarro, vi¬ 
zinho de Tudeia, Filho de Lope e Juana de Aguirre. Contratado para 
marinheiro da «Victoria», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Faleceu a bordo da dita nau, no dia 8 de Ju¬ 
nho de 1522. 

Nicolas Ginoves — Italiano, natural de Gênova. Contratado para 
marinheiro da «Victoria», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhé 
quatro mesadas, Desconhecemos o destino que ulteriormente teve. 

Nicolas de Nápoles —Também chamado Nicolás Griego. Grego, na¬ 
tural de Napol de România. Filho de António e Maria, vizinhos de Napol 
de România. Contratado para marinheiro da «Victoria», com 1.200 mara¬ 
vedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regressou a Espanha na 
dita nau, e fez parte da deputação que foi a Valladolid cumprimentar o 
Imperador. Em 23 de Maio de 1524 depôs sôbre as pretensões espa¬ 
nholas à posse das Molucas. No ano de 1537 residia em Sevilha. 
Contava cêrca de 27 anos quando se alistou na frota magalhânica. 
Não sabia escrever. 

Miguel Sancliez de Rodas—Também chamado Miguel Sancbez ou 
Miguel de Rodas. Natural de Rhodes. Filho de Juan e Juana Sanchez, 
vizinhos de Rhodes. Contratado para marinheiro da «Victoria», com 
1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regressou a 
Espanha na dita nau, e fez parte da deputação que foi a Valladolid cumpri- 
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mentar o Imperador. Em 23 de Maio de 1524 depôs sôbre as pretensões 
espanholas à posse das Molucas. Contava cêrca de 45 anos quando se 
alistou da frota magalhânica. 

Nicolas Tragon-- Também chamado Nicolás de Cápua. Grego, na¬ 
tural de Cápua. Filho de Jácome Tragon e Emília de Licata, vizinhos de 
Cápua. Contratado para marinheiro da «Victoria», com 1.200 marevedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Foi morto pelos íncolas de Bor- 
néo, no dia 30 de Julho de 1521. 

Benito Esquenaga — Também chamado Benito Genovês. Italiano, 
natural de Alvenga. Filho de Remonet e Janquina Esquenago. Contra¬ 
tado para marinheiro da «Victoria», com 1.200 maravedis mensais; adian¬ 
taram-lhe quatro mesadas. Passou depois para a «Trinidad» e ali morreu 
no dia 30 de Setembro de 1522, 

Felipe de Rodas —Natural de Rhodes. Filho de mestre Basílio e de 
Juana, sua mulher. Contratado para marinheiro da «Victoria», com 1.200 
maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Quando regressava a 
Espanha, foi aprisionado pelos portugueses, em Sanflago de Cabo Verde. 

Esteban Villon — Também conhecido por Esteban Breton. Francês, 
natural de Trosic (na Bretanha). Filho de Villon e la Padronela. Contra¬ 
tado para marinheiro da «Victoriacom 1.200 maravedis mensais; adian¬ 
taram-lhe quatro mesadas. Faleceu a bordo da dita nau, no dia 6 de 
Agôsto de 1522. 

Juan Griego-- Grego, natural de Napol de România. Filho de Miguel 
e Sena Griego. Contratado para marinheiro da «Victoria», com 1.200 ma¬ 
ravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. No dia 15 de Julho 
de 1521 fugiu para Bornéo, em companhia de Mateo de Gorfo, nada mais 
se sabendo do seu destino. 

Jorge Alemão — Natural de Estrie. Contratado para bombardeiro 
chefe da «Victoria», com cinco ducados mensais. Ignoramos o destino que 
ulteriormente teve. 

Fiíiberto Bodin —Também denominado Filiberto de Tôrres, ou Fili- 
berto simplesmente. Francês cuja naturalidade é atribuída a Tôrres de 
Totaina, e a Houriennes. Filho de João e Joana Bodin ou Vondini. 
Contratado para bombardeiro da «Victoria», com quatro ducados mensais; 
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adiantaram-lhe 7.500 maravedis. Gravemente ferido no combate de Ma- 
ctan, faleceu em 30 de Agôsto ou 1 de Setembro de 1521. 

Hans—Também chamado Ans, Anse e Aires. Alemão, natural de 
Agan. Filho de João Paulo e de Sofia sua mulher. Contratado para bom¬ 
bardeiro da «Victoria», com quatro ducados mensais; adiantaram-lhe 7.500 
maravedis. Foi posteriormente promovido a bombardeiro chefe da dita nau, 
pôsto que ocupava quando regressou a Espanha. Alistou-se mais tarde na 
expedição de frei Garcia de Loaisa, de 24 de Julho de 1525. 

Juan de Arratia—Biscafnho, natural de Bilbao. Filho de Juan de 
Arratia e de mãi desconhecida. Contratado para grumete da «Victoria», 
com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regressou a 
Espanha na dita nau, e fez parte da deputação que foi a Valiadolid cumpri¬ 
mentar o Imperador. Em 23 de Maio de 1524 depôs sôbre as pretensões 
espanholas à posse das Molucas. Contava cêrca de quinze anos quando 
se alistou na frota magalhânica. Não sabia escrever. 

Ocbote - Também chamado Ochot de Randio. Biscaínho, natural 
de Bilbau. Filho de Ochoa, de Erandio. Contratado para grumete da 
«Victoria», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Faleceu a bordo da dita nau, no dia 21 de Março de 1521, 

Martin Loza — Também chamado Martin de Aiamonte. Andaluz, na¬ 
tural de Aiamonte. Filho de Diego e Maria Loza, vizinhos de Aiamonte. 
Contratado para grumete da «Victoria», com 800 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. No dia 5 de Fevereiro de 1522, quando a 
«Victoria», a caminho de Espanha, se encontrava na ilha de Timor, ati¬ 
rou-se a nado, em companhia de Bartolomê Saldana, junto ao pôrto de Ba- 
tutara, e fugiu. Foram ambos capturados em Timor, por Pero Soares de 
Sousa, que os entregou a Álvaro Jusarte, capitão de um junco, para serem 
conduzidos a Malaca. Martin Loza foi o autor do pequeno roteiro da via¬ 
gem magalhânica, bastas vezes citado no liv. II desta obra, sob a designa¬ 
ção de «Roteiro da Tôrre do Tombo». 

Pedro de Tolosa —Vasconso, natural de Tolosa. Filho de Lazcano 
e Maria de Albistur, vizinhos de Tolosa. Contratado para grumete da 
«Victoria», com 8C0 maravedis mensais. Desempenhou posteriormente 
funções de dispenseiro da dita nau, a bordo da qual regressava à Pátria, 
quando os portugueses o aprisionaram em Sanflago de Cabo Verde. 
Em princípios de 1523 já se encontrava em Espanha, e ali depôs, no dia 
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23 de Maio de 1524, sôbre as pretensões castelhanas à posse das Molu¬ 
cas. Contava aproximadamente 21 anos quando se alistou na armada ma- 
galhânica. Não sabia escrever. 

Sebastião Ortiz—Também chamado Sebastião Português. Português, 
natural de Eivas. Filho de João Ortiz e Ana Gonçalves. Contratado para 
grumete da «Victoria», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe qua¬ 
tro mesadas. Magalhãis transíeriu-o posteriormente para a «Trinidad», a 
bordo da qual faleceu no dia 19 de Setembro de 1522. 

António—Natural de Baresa, de filiação desconhecida. Contratado 
para grumete da «Victoria», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Ignoramos o destino que ulteriormente teve. 

Domingos Português — Português, natural de Coimbra. Contratado 
para grumete da «Victoria», com 800 maravedis mensais; adiantaram- 
-lhe quatro mesadas. Faleceu a bordo da dita nau, no dia 26 de De¬ 
zembro de 1520. 

Andrés Blanco — Espanhol cuja naturalidade ignoramos. Filho de 
Juan Blanco e de mãi desconhecida. Contratado para grumete da «Victo¬ 
ria », com 800 maravedis mensais. Faleceu a bordo da dita nau, no dia 14 
de Julho de 1522. 

Bernardo Mauri—Também chamado Cristobal Mauri ou Mahuri. 
Francês, natural de Narbonne. Filho de Pierre de Mauri e de mãi desco¬ 
nhecida. Contratado para grumete da «Victoria», com 800 maravedis men¬ 
sais ; adiantaram-lhe quatro mesadas. Faleceu a bordo da dita nau, no dia 
18 de Maio de 1522. 

Juan de Zubileta —ou de Zuliveta. Biscafnho, natural de Baracaldo. 
Filho de Martin e Sancha Ochoa, vizinhos de Baracaldo. Contratado para 
desempenhar funções de pagem, na «Victoria», com 500 maravedis men¬ 
sais ; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regressou a Espanha, na dita nau, 
e fez parte da deputação que foi a Valladolid cumprimentar o Imperador. 
Em 23 de Maio de 1524 depôs sôbre as pretensões castelhanas à posse 
das Molucas. Contava aproximadamente 14 anos quando se alistou na ar¬ 
mada magalhânica. 

Francisco Carvajal—Natural de Salamanca. Embarcou na «Victo¬ 
ria», na qualidade de sobresalente e criado de Luiz de Mendoza, com 


800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Faleceu antes da 
frota alcançar as Filipinas. 

Juan Martin—Castelhano, natural de Aguilar dei Campo. Filho de 
Martin e Ana Hernandez. Embarcou na «Victoria», com 800 maravedis 
mensais, na qualidade de sobresalente e criado de Luiz de Mendoza; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Quando, na dita nau, regressava à Pátria, 
foi aprisionado pelos portugueses, em Sanflago de Cabo Verde, e ali per¬ 
maneceu quatro meses e meio enclausurado. Fez parte da deputação que 
foi a Valladolid cumprimentar o Imperador. Em 23 de Maio de 1524 depôs 
sôbre as pretensões castelhanas à posse das Molucas. Contava aproximada¬ 
mente 25 anos quando se alistou na frota magalhânica. Não sabia escrever. 

Simão de Burgos —Também chamado Filipe. Português, cuja natu¬ 
ralidade desconhecemos. Fez a declaração perjura de ser natural de Bur¬ 
gos, para facilitar o respectivo alistamento na armada. Filho de Pedro Es¬ 
trada e de sua esposa Dona Mécia; marido de Catalina Alonso. Contratado 
para sobresalente da «Victoria» e criado de Luiz de Mendoza, com 800 ma¬ 
ravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Quando, na dita nau, 
regressava a Espanha, foi aprisionado pelos portugueses, em Sanflago de 
Cabo Verde onde permaneceu cinco meses e dezesete dias. As estâncias 
oficiais castelhanas confiscaram-lhe o sôldo relativo a três anos e vinte e 
oito dias, em virtude das falsas declarações prestadas concernentemente à 
sua nacionalidade. Em 9 de Junho de 1523 reclamou contra a injustiça que 
lhe era feita, declarando-se natural de Ciudad Rodrigo, onde, de facto, re¬ 
sidira. Comprovada, porém, a sua nacionalidade portuguesa,, foi mantida 
a decisão de negar-lhe os vencimentos. 

Bartolomé de Saldana—Andaluz, natural de Paios. Filho de Juan 
Perera e Leonor Saldana, vizinhos de Paios. Contratado para sobresalente 
da «Victoria» e criado de Luiz Mendoza, com 800 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. No pôrto de Batutara fugiu com Martin 
Loza, o que foi motivo para que as estâncias oficiais castelhanas lhe con¬ 
fiscassem os salários e a quintalada. 

Gonzalo Rodriguez—Espanhol cuja naturalidade e filiação desconhe¬ 
cemos. Foi contratado para ferreiro da «Victoria», com 1.000 maravedis 
mensais. Ignoramos outros pormenores. Faleceu ao que parece antes da 
chegada às Filipinas. 

Pedro Garcia de Quiros — Também chamado Pedro Herrero. Caste¬ 
lhano, natural de Ciudad Real. Filho de António Garcia de Quiros e Ma- 
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ria Garcia. Contratado para sobresalente e ferreiro da «Victoria», com 
1.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Pereceu no 
morticínio de Cebu. 

Juan de Villalon —Andaluz, natural de Antequera. Filho de Esteban 
Villalon e Teresa Ruiz. Contratado para sobresalente da «Victoria», com 
800 maravedis mensais; adiantaram-lhe 2.100 maravedis. Faleceu a bordo 
da dita nau, no dia 3 de Abril de 1521. 

Afonso de Moura —Também chamado Afonso de Évora e Afonso 
Português. Português, natural de Moura. Contratado para sobresalente da 
«Victoria», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Faleceu antes da armada alcançar as Filipinas. 

Juan de Cordoba— Andaluz, natural de San Lucar de Barrameda. 
Embarcou na «Victoria», na qualidade de tanoeiro. Desconhecemos ou¬ 
tros detalhes. 

Diego Diaz—Andaluz, natural de San Lucar de Barrameda. Filho de 
Diego Diaz Secutor e Catalína Hernandez. Contratado para sobresalente 
da «Victoria», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesa¬ 
das. Foi pôsto a ferros na «Santo António», pelos amotinados do Pôrto 
de S. Julião. Passou depois^ para a «Trinidad», sendo aprisionado pelos 
portugueses, nas Molucas. É natural que falecesse no Oriente pois não 
consta que haja regressado a Espanha. 

Fernão Lopes — Português, natural do Pôrto. Foi contratado em Te- 
nerife, onde se encontrava quando ali tocou a armada, para sobresalente da 
«Trinidad», «por la necesidad que habia para hacer carbon para adebar la 
nau », com 800 maravedis mensais. Faleceu a bordo da dita nau, no dia 27 
de Setembro de 1521. 

Fernando de Aguilar — Espanhol cuja naturalidade e filiação ignora¬ 
mos. Contratado para sobresalente e criado de Luiz de Mendoza, embarcou 
na «Victoria», com 800 maravedis mensais. Pereceu no morticínio de Cebu. 

«SANTO ANTÓNIO» 

Juan de Cartagena - Espanhol cuja naturalidade e filiação desconhe¬ 
cemos. Por real cédula de 30 de Março de 1519, foi nomeado para 
acumular as funções de vedor geral da armada com as de capitão da 
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«Santo António», sem prejuízo do cargo de «contínuo da Casa Real» cu¬ 
jos proventos continuaria auferindo durante a viagem, por determinação 
expressa da real cédula de 6 de Abril de 1519. Vencia 70.000 maravedis 
anuais, acrescidos de 40.000 correspondentes ao comando da «Santo Antó¬ 
nio», mais os emolumentos de contínuo da casa real. Os tristes sucessos 
de que foi um dos principais protagonistas, são minuciosamente referidos no 
liv. II e nas notas finais desta obra. 

Anfonio de Coca — Espanhol cuja naturalidade e filiação desconhece¬ 
mos. Nomeado contador da armada magalhânica, por real cédula de 30 
de Abril de 1519, embarcou na «Santo António». A real cédula de 5 de 
Maio de 1519 atribúi-lhe 50.000 maravedis anuais de vencimento; recebeu 
um ano adiantado; A acção que desempenhou na conjura do Pôrto de 
Sam Julião é referida no liv. II e nas notas finais desta obra. Depois da 
precitada sublevação, foi transferido para a «Victoria», a bordo da qual 
faleceu no dia 28 de Março de 1521. 

Jerónimo Guerra— Espanhol cuja naturalidade e filiação desconhe¬ 
cemos. Nomeado contador da armada, por real cédula de 20 de Julho 
de 1519, com 30.000 maravedis anuais de vencimento, embarcou na 
«Santo António», e nela regressou a Espanha depois de descoberto o 
Estreito de Magalhãis, 

Andre de San Martin —Espanhol, provàvelmente nascido em Se- 

vilha. Filho de.San Martin e Juana Hernandez. Nomeado piloto de 

Sua Alteza, por real cédula de 22 de Maio de 1514, com vencimento de 
20.000 maravedis anuais, aumentado para 30.000 por real cédula de 20 
de Março de 1518. Embarcou na «Santo António», na qualidade de pilôto 
e cosmógrafo da expedição (em substituição de Rui Faleiro); recebeu 
37.500 maravedis adiantados, devidamente autorizados por real cédula de 
18 de Junho de 1519, A acção que desempenhou no decorrer da viagem, 
é minuciosamente narrada no liv. II desta obra. 

Os apontamentos que tomou durante a expedição de Magalhãis, os 
quais destinava à factura dum «Tratado dei descubrimiento dei Estrecho de 
Magallanes», ficaram na posse de Ginés de Mafra, e serviram de base 
ao interessantíssimo roteiro que múltiplas vezes citamos no último livro do 
presente trabalho, e aos relatos que da viagem em questão fazem João de 
Barros, Herrera, e outros. 

Quando a «Santo António» desertou, já Andre de San Martin fôra 
transferido para a «Victoria», motivo porque não foi obrigado a comparti¬ 
cipar na inglória fuga. Pereceu no morticínio de Cebu. 
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João Rodrigues de Mafra —Português, domiciliado em Paios. Igno¬ 
ramos a sua naturalidade e filiação. Nomeado pilôto de Sua Alteza, por 
rial cédula de 23 de Maio de 1512, e confirmado nesse pôsto por outras 
de 14 de Setembro de 1514 e 18 de Junho de 1519, a última das quais lhe 
aumenta o vencimento de 20.000 para 30.000 maravedis anuais. Recebeu 
uma anuidade adiantada, ao ser contratado para pilôto da «Santo António». 
Três dias depois da frota sarpar, Carlos I outorgou-lhe um escudo de ar¬ 
mas. Em seguida aos sucessos do Porto de Sam Juliâo, foi transferido 
para a «Concepcion» a bordo da qual faleceu no dia 28 de Março de 1521. 

Juan de Elorriaga^-Também chamado Uriaga, Hurriaga, Loriaga e 
Elorraga. Natural de Quipozcoa. Contratado para mestre da «Santo An¬ 
tónio», com 3.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Foi apunhalado por Gaspar de Quesada e João de Cartagena, quando da 
revolta do «Pôrto de Sam Julião». 

Diego Hernandez—Andaluz, natural de Sevilha, Embarcou na «Santo An¬ 
tónio», na qualidade de contra mestre, com 2.000 maravedis mensais. Após 
o descobrimento do Estreito de Magalhãis regressou a Espanha na dita nau. 

Pedro Oíabarrieta—Natural de Bilbau. Embarcou na «Santo Antó¬ 
nio », na qualidade de barbeiro e criado de António da Coca, com 1.200 ma¬ 
ravedis mensais. Regressou a Espanha na dita nau, quando esta desertou 
no Estreito de Magalhãis. 

Juan Ortiz de Gopear-ou de Goperi. Natural de Bilbau. Contra¬ 
tado para dispenseiro da «Santo António», com 1.200 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Após o descobrimento do Estreito de Ma¬ 
galhãis, regressou a Espanha na dita nau. 

Pedro de Bilbau—-Natural de Bilbau. Contratado para calafate da 
«Santo António», com cinco ducados mensais. Regressou a Espanha na 
precitada nau. 

Pedro de Sabtua—Natural de Bermeo. Contratado para carpinteiro 
da «Santo António», com cinco ducados mensais. Regressou a Espa¬ 
nha na dita nau. 

Martin de Goytisolo -Natural de Baquio. Contratado para calafate 
da «Santo António», com cinco ducados mensais. Regressou a Espanha 
na precitada nau. 
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Juan de Oviedo—Andaluz, natural de Sevilha. Contratado para ta¬ 
noeiro da «Santo António», com quatro ducados mensais. Regressou a 
Espanha na precitada nau. 

Sebastian de Olarte — Natural de Bilbau. Contratado para mari¬ 
nheiro da «Santo António», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Regressou a Espanha na precitada nau. 

Lope de Uguarte —Espanhol cuja naturalidade e filiação desconhece¬ 
mos. Contratado para marinheiro da «Santo António», com 1.200 marave¬ 
dis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regressou a Espanha na 
precitada nau. 

Juan de Gorostiza —Também chamado Joanes de Segura. Vasconso, 
vizinho de Segura. Filho de Martin de Gorostiza e de mãi incógnita. 
Casou com Catalina Garcia, vizinha de Sevilha. Contratado para mari¬ 
nheiro da «Santo António», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Foi posteriormente transferido para uma das outras naus, 
e pereceu no morticínio de Cebu. 

Juan de Francia —Francês, natural de Rouen. Deconhecemos a res¬ 
pectiva filiação. Contratado para marinheiro da «Santo António», com 
1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regressou a Es¬ 
panha na precitada nau. 

Jácome de Mesina—Siciliano, natural de Messlna. Contratado para 
marinheiro da «Santo António», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram- 
-lhe quatro mesadas. Regressou a Espanha na precitada nau. 

Cristobal Garcia - Andaluz, natural de Paios. Contratado para ma¬ 
rinheiro. da «Santo António», com 1,200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Regressou a Espanha na precitada nau. 

Pero Hernandez—Natural de Rivadesella. Contratado para mari¬ 
nheiro da «Santo António», com 1,200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Regressou a Espanha na precitada nau. 

Hernando de Morales - Também chamado Francisco de Morales, 
Andaluz, natural de Sevilha. Contratado para marinheiro da «Santo Antó¬ 
nio», com 1.200maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regres¬ 
sou a Espanha na dita nau. 
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António Rodriguez Calderero ou simplesmente Anton Rodriguez. 
Andaluz, vizinho de Moguer. Casado com Teresa Gonzalez Neblina. Con¬ 
tratado para marinheiro e caldeireiro da «Santo António», com 1.200 mara- 
vedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Foi posteriormente transfe¬ 
rido para a «Concepcion», e pereceu no morticínio de Cebu. 

Francisco Marinero — Andaluz, natural de Huelva. Contratado para 
marinheiro da «Santo António», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram- 
-lhe quatro mesadas. Regressou a Espanha na dita nau. 

Francisco Rodriguez— Andaluz, natural de Huelva, Contratado para 
marinheiro da «Santo António», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram- 
-lhe quatro mesadas. Regressou a Espanha na dita nau. 

Pedro de Laredo— Natural de Portogalete. Contratado para mari¬ 
nheiro da «Santo António», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Regressou a Espanha na dita nau, 

Simon de Asio— Natural de Aggio. Contratado para bombardeiro 
chefe da «Santo António», com cinco ducados mensais. Regressou a Es¬ 
panha na precitada nau. 

Roger Dupict — Alemão, natural de Mannheim. Contratado para 
bombardeiro da «Santo António», com quatro ducados mensais. Regres¬ 
sou a Espanha na dita nau. 

Juan Jorge— Natural de Silvedrin. Contratado para bombardeiro da 
«Santo António», com quatro ducados mensais. Regressou a Espanha na 
precitada nau. 

Luiz de Avendano— Também chamado Luiz Grumete. Galego cuja na¬ 
turalidade e filiação desconhecemos. Contratado para grumete da «Santo An¬ 
tónio», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regres¬ 
sou a Espanha na dita nau. 

Martin de Aguirre— .Natural de Arrigorriaga, Contratado para grumete 
da «Santo António», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Regressou a Espanha na precitada nau. 

Columbazo— Francês, natural de Boulogne. Contratado para gru¬ 
mete da «Santo António» com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Regressou a Espanha na dita nau. 
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Lucas de Mecina— Siciliano, natural de Messina. Contratado para 
grumete da «Santo António», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Regressou a Espanha na precitada nau. 

Lorenço Rodriguez— Natural de Moguer. Contratado para grumete 
da «Santo António», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Regressou a Espanha na dita nau. 

Miguel— Natural de Pravia. Contratado para grumete da «Santo An¬ 
tónio», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regres¬ 
sou a Espanha na dita nau. 

Joanes de Irun Irauzo— Natural de Irun Irauzo. Contratado para 
grumete da «Santo António», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Regressou a Espanha, na dita nau. 

Joan Ginoves —Italiano, natural de Saona. Contratado para grumete 
da «Santo António», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Regressou a Espanha na precitada nau. 

João de Orme — Natural de Munguia. Contratado para grumete da 
«Santo António», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Regressou a Espanha na dita nau. 

Alonso dei Puerto — Natural de Puerto de Santa Maria. Con¬ 
tratado para grumete da «Santo António», com 800 maravedis men¬ 
sais ; adiantaram-lhe quatro mesadas. Regressou a Espanha na pre¬ 
citada nau. 

Diego Garcia — ou simplesmente Diego. Andaluz, natural de Paios. 
Filho de Cristobal e Juana Garcia, vizinhos de Paios. Embarcou na 
«Santo António», na qualidade de pagem, com 500 maravedis mensais. 
Regressou a Espanha, na dita nau, 

Diego de Mafra— ou Diego simplesmente. Filhò de João Rodrigues 
de Mafra. Embarcou na «Santo António», na qualidade de pagem, com 
500 maravedis mensais. Regressou a Espanha na precitada nau. 

Bernardo Calmeta — Francês cuja naturalidade e filiação desconhe¬ 
cemos. Embarcou na «Santo António», na qualidade de capelão, com 
1.500 maravedis mensais. Regressou a Espanha na dita nau. 
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Juan de Chinchilla — Natural de Múrcia. Contratado para sobresa- 
lente da «Santo António», com 1.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Na dita nau regressou a Espanha onde foi prêso em vir¬ 
tude das graves responsabilidades que lhe cabiam na revolta do Pôrto 
de Sam Julião. 

António de Escobar— Castelhano, natural de Talavera. Filho de Juan 
Escobar e Leonor Mendez, vizinhos de Talavera. Contratado para sobre- 
salente e homem de armas da «Santo António», com 1.500 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Passou posteriormente para a 
«Concepcion». Ferido mortalmente no combate de Mactan, faleceu dois 
dias depois. 

Francisco de Angulo - Natural de Morou. Contratado para sobresa- 
lente da «Santo António», com 1.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Regressou a Espanha na dita nau, e ali foi prêso em vir¬ 
tude das graves responsabilidades que lhe cabiam no levantamento do Pôrto 
de Sam Julião. 

Francisco de Molino— Andaluz, natural de Baeza. Filho de Fran¬ 
cisco dei Molino e Juana Ruiz, irmão de Luiz dei Molino, sobresalente da 
«Concepcion». Contratado para criado do capitão, com 800 maravedis 
mensais, embarcou na «Santo António», e nela regressou a Espanha. 

Roque Pelea— Natural de Salamanca. Contratado para sobresalente 
e criado do capitão, com 800 maravedis mensais, embarcou na «Santo An¬ 
tónio», e nela regressou a Espanha. 

Rodrigo Nieto — Galego, vizinho de Orense. Filho de Juan Nieto e 
Constanza Fejo. Contratado para sobresalente e criado, de Juan de Carta- 
gena, com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Depois 
dos sucessos do Pôrto de Sam Julião, passou para a «Victória». Morreu 
no combate de Mactan. 

Alonso dei Rio —Natural de Burgos. Contratado para sobresalente 
e criado de Juan de Cartagena, com 800 maravedis mensais, embarcou na 
«Santo António», e nela regressou a Espanha. 

Juan de Leon — Natural de Leon. Contratado para sobresalente e 
criado do capitão, com 800 maravedis mensais, embarcou na «Santo Antó¬ 
nio», e nela regressou a Espanha. 
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Gutierre de Tunon— Também chamado Garcia de Tufíon. Contratado 
para sobresalente da «Santo António», com 800 maravedis mensais. Regres¬ 
sou a Espanha na precitada nau. 

Pedro de Valpuesta —ou Balpuesta. Castelhano, vizinho de Burgos. 
Filho de Pedro e Juana Valpuesta. Embarcou na «Santo António na 
qualidade de criado de Juan de Cartagena, com 800 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Depois dos sucessos do Pôrto de Sam Ju¬ 
lião, passou para a «Victória >,*e ali morreu no dia 22 de Junho de 1522. 

Juan de Sagredo —Castelhano, natural de Burgos. Contratado para 
sobresalente e meirinho da «Santo António», com 1.000 maravedis men¬ 
sais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Transferido posteriormente para a 
«Trinidad», foi aprisionado pelos portugueses, nas Molucas, e conduzido a 
Malaca onde faleceu no dia 20 de Setembro de 1525. 

Juan Michaca — Natural de Bilbau. Contratado para a «Santo Antó¬ 
nio», na qualidade de balisteiro. Regressou a Espanha na dita nau. 

Antonio Hernandez Andaluz, natural de Aiamonte. Embarcou na 
«Santo António» na qualidade de sobresalente e intérprete. Regressou a 
Espanha na precitada nau. 

Juan Gomez de Espinosa — Natural de Espínosa de los Monteros. 
Provàvelmente irmão de Gonçalo Gomez de Espinosa, para cujo serviço foi 
contratado. Embarcou na «Santo António», e nela regressou a Espanha. 

Pedro de Urrea — Flamengo, natural de Bruges. Embarcou na 
«Santo António», na qualidade de criado do contador-mor da armada, e 
na dita nau regressou a Espanha. 

«CONCEPCION» 

Gaspar de Quesada — Espanhol cuja naturalidade e filiação desco¬ 
nhecemos. Nomeado comandante da «Concepcion», por rial cédula de 6 de 
Abril de 1519. Foi um dos principais instigadores da revolta do Pôrto de 
Sam Julião, como é circunstanciadamente referido no liv. II e nas notas 
finais desta obra. Magalhãis mandou-o esquartejar no dia 7 de Abril de 1520. 

Sancho de Heredia — Espanhol cuja naturalidade e filiação desconhe¬ 
cemos. Contratado para escrivão da «Concepcion», levantou, conjunta- 
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mente com Martin Mendez, o auto da sublevação do Pôrto de Sam Julião. 
Pereceu no morticínio de Cebu. 

João Lopes de Carvalho-Também conhecido por Lopez de Cara-- 
bailo. Português cuja naturalidade e filiação ignoramos. Piloto de Sua Al¬ 
teza, nomeado para a «Concepcion», com 3.000 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe um ano de ordenado. Quando, na ilha de «Bohol», a 
«Concepcion» foi inutilizada, os expedicionários elegeram João Lopes de 
Carvalho para o comando em chefe da Armada, posto em que foi substi¬ 
tuído, a breve trecho, por Gonçalo Gomez de Espinosa que lhe instaurou 
um processo por irregularidades praticadas em Bornéo. Lopes de Carvalho 
assumiu então as funções de pilôto-mor da frota. Faleceu a bordo da 
«Trinidad», no dia 14 de Fevereiro de 1522. Para mais detalhes sôbre a 

acção de Lopes de Carvalho, veja-se o liv. II desta obra. 

Juan Sebastian dei Cano — Também chamado de Elcano. Vasconso, 
natural de Guetaria. Filho de Domingo Sebastian dei Cano e Catalina dei 
Puerto, vizinhos de Guetaria. Tinha um filho, Domingo dei Cano, e uma 
filha cujo nome desconhecemos, havidos respectivamente de Maria Her- 
mialde e de Marin Vida Urreta. Em 1509 militou na expedição dirigida 

contra Oran, dedicando-se seguidamente à navegação costeira, como mestre 

duma embarcação que possuiu até 1519. Em Sevilha, onde ao tempo resi¬ 
dia, teve conhecimento da armada que se aprestava sob a chefia de Fernão 
de Magalhãis, a quem'logo ofereceu os seus serviços que foram aceites. 

Contava aproximadamente trinta e dois anos quando embarcou na 
«Concepcion», na qualidade de mestre, com 3.000 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe seis mesadas. Tomou parte activa na revolta do Pôrto de 
Sam Julião, ao lado dos rebeldes, mas Magalhãis perdoou-lhe generosa¬ 
mente. Quando, em Bohol, a «Concepcion» foi inutilizada, dei Cano pas¬ 
sou para a «Victoria > cuja capitania assumiu em substituição de Gonçalo 
Gomez de Espinosa. Comandando a dita nau, sarpou para Espanha, no dia 
21 de Dezembro de Í521, acompanhado por quarenta e seis homens, dos 
quais dois desertaram em Timor, e dezasseis faleceram no caminho. Apor¬ 
tou à ilha de Sanflago de Cabo Verde, em 9 de Julho de 1522, onde os 
portugueses aprisionaram os onze tripulantes que haviam desembarcado para 
adquirir víveres, compelindo dei Cano a fazer-se apressadamente à vela no 
dia 14. Em 4 de Setembro avistaram o Cabo.de São Vicente, e, dois dias 
depois, fundearam em Sam Lucar de Barrameda. 

Mandado à presença do Imperador, dei Cano chegou a Valladolid em 
meados de Outubro, acompanhado por Francisco Albo, e pelo barbeiro Bus- 
tamante. Ali foi alvo de assinaladas mercês régias, entra elas 'o perdão 


dum delito que outrora cometera, uma pensão vitalícia de 500 ducados 
de ouro anuais, o direito de fazer-se guardar por dois homens armados, e, 
por rial cédula de 20 de Maio de 1523, o privilégio de «traer por armas 
un castillo dorado en campo colorado, en Ia mitad dei escudo, en lo alto 
dél, y en la otra mitad, a la parte de abajo, un campo dorado sembrado en 
él la dicha especeria, que es dos paios de canela en aspa y tres nueces 
moscadas y doce clavos de especeria sembrados, y encima dél una figura 
de mundo, y encima dei dicho mundo un rotulo que dice: PRIMUS CIR- 
CUMDEDISTI ME, el cual dicho escudo sostienen dos reyes vestidos de la 
cintura arriba de verde y de alli abajo puestos unos panos blancos, y en pier- 
nas, y sendas coronas en las cabezas, y en las manos sendos ramos, el uno 
de clavo y el otro de nueces moscadas, que son los reys que en las nues- 
tras islas de la Especeria sefíoreaban». 

Del Cano, envaidecido com um feito em que lhe cabia diminuta gló¬ 
ria, tentou vilipendiar o homem que fora o obreiro genial e exclusivo do 
cometimento que não logrou concluir, e que generosamente atentara na pou- 
qtiidade de Del Cano para perdoar-lhe a rebeldia criminosa que desenvol¬ 
vera na conjura do Porto de Sam Julião, e, não contente com ser perjuro 
para com a memória de Fernão de Magalhãis, no depoimento que firmou 
em 18 de Outubro de 1522, arrogou-se o direito de solicitar do Imperador 
as mercês seguintes: a capitania-mor de qualquer armada que os espanhóis 
destinassem às Molucas, e a tenência das fortalesas que ali fôssem cons¬ 
truídas; o hábito de Sanflago; e uma pensão para determinados parentes 
seus. Tais pretensões foram indeferidas. 

No dia 24 de Julho de 1525, partiu para as ilhas das especiarias a 
expedição de frei Garcia Jofre de Loaisa, na qual dei Cano comparticipou, 
não com a chefia que ambicionara, mas apenas na qualidade de capitão da 
nau «Sancti Spiritus», e, nominalmente, na de guia e piloto-mor da frota. 
A «Sancti Spiritus» afundou-se nas proximidades do Estreito de Magalhãis, 
e Del Cano passou para a «Anunciada» donde foi sucessivamente transfe¬ 
rido para a «Santa Maria dei Parral» e para a capitania «Santa Maria de 
la Victoria». Quando do passamento de frei Garcia de Loaisa, em 30 de 
Julho de 1526, dei Cano assumiu, por determinação das instruções secretas, 
confiadas a Loaisa, o comando supremo da armada, cargo que desempenhou 
até à data do seu falecimento em 4 de Agosto do mesmo ano. 

A posteridade exagerou injustificadamente o renome de dei Cano, 
cuja acção na emprêsa magalhânica seria apagadíssima se o destino lhe não 
reservasse a missão de conduzir à Pátria a nau que chefiava, através duma 
rota conhecidíssima e, de há muito, patente nos roteiros lusitanos. Todavia 
os cronistas que comparticiparam na primeira circumnavegação do Mundo, rele¬ 
gam o nome de dei Cano para o plano secundário que, de facto, lhe compete. 
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Juan de Acurio —■ Biscaínho, natural de Bermeo. Filho de Juan Pe- 
rez de Acurio e de Dona Marina de Verriz, vizinhos de Bermeo. Contra¬ 
tado para contramestre da «Concepdon», com 2.000 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Depois de queimada a «Concepdon», pas¬ 
sou para a «Victoria», a bordo da qual regressou a Espanha. Fez parte da 
deputação que foi a Valladolid cumprimentar o Imperador. Em 23 de Maio 
de 1524 depôs sobre as pretensões castelhanas à posse das Molucas. 
Contava aproximadamente 27 anos quando se alistou na frota magalhânica. 

Hernando de Bustamante — Natural de Merida, na Estremadura. Filho 
de Juan de Bustamante e Leonor de Caceres; casado com Maria Rodriguez. 
Contratado para sobresalente e barbeiro da «Concepdon», com 1,200 mara¬ 
vedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Depois de queimada a 
« Concepdon», passou para a «Victoria» a bordo da qual regressou a Es¬ 
panha. Acompanhou dei Cano a Valladolid onde o Imperador o agraciou 
com cartas de nobreza e brasão de armas. Depôs sôbre as causas de 
sublevação do Porto de Sam Julião, e sôbre as pretensões castelhanas à 
posse das Molucas, respectivamente em 18 de Outubro de 1522 e em 23 
de Maio de 1524. 

Foi contratado para tesoureiro da armada de Loaisa, com 30.000 ma¬ 
ravedis anuais.. Quando, por morte de Loaisa, dei Cano assumiu o mando 
supremo, Bustamante passou da « Sancti Spiritus» para a «Santa Maria de 
la Victoria», na qualidade de contador. No dia 11 de Abril de 1528, es¬ 
tando a frota nas Molucas, o então comandante Hernando de la Torre 
prendeu Bustamante, em virtude das graves irregularidades que praticara. 
Em 1535 encontrava-se em Malaca; faleceu pouco depois a bordo duma 
nau portuguesa. Contava cêrca de 25 anos quando se alistou na frota 
magalhânica. 

Antonio de Bazasabal — Também chamado Bazaza e Buzazabal. 
Biscaínho, vizinho de Bermeo. Marido de Madalena de Marcaida. Contra¬ 
tado para calafate da «Concepdon», com cinco ducados mensais; adianta¬ 
ram-lhe quatro mesadas. Quando a «Concepdon» foi queimada, passou 
para a «Trinidad», na qualidade de contramestre. Foi aprisionado pelos 
portugueses, em Ternate, onde provavelmente faleceu. 

Domingo de Icaza—Também denominado Domingo de Iraza, Yazza, 
Yazzo ou Aroca, Vascoqso, natural de Deva. Filho de Juan de Arrona e 
Maria de Hegaina. Contratado para carpinteiro da «Concepdon», com 
cinco ducados mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Foi posteriormente 
transferido para a «Trinidad». Faleceu no dia 13 de Outubro de 1522. 
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Juan de Campos —Castelhano, natural de Alcalá de Henares. Con¬ 
tratado para dispenseiro da «Concepdon», com 1.200 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Depois de queimada a dita nau, passou a 
desempenhar funções de escrivão da «Trinidad». Nomeado escrivão da 
feitoria que Gonçalo Gomez de Espinosa fundou em Tidor, foi, pelos por¬ 
tugueses, posto a ferros em Ternate. Supõe-se que morreu afogado, quando, 
em companhia de Diego Arias, Juan Pariente e Juan de Larraga, demandava 
Banda, embarcado num junco. 

Pedro Perez—Andaluz, natural de Sevilha. Contratado para tanoeiro 
da «Concepdon», com quatro ducados mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Faleceu antes da dita náu ser queimada. 

Francisco Rodrigues — Português cuja naturalidade e filiação ignora¬ 
mos. Para facilitar o alistamento iludiu a sua verdadeira nacionalidade, e 
declarou-se vizinho de Sevilha, onde residia com sua mulher Catalina Diaz. 
Contratado para marinheiro da «Concepdon», com 1.200 maravedis men¬ 
sais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Depois de queimada a dita náu, pas¬ 
sou para a «Victoria» e nela regressou a Espanha. Fez parte da deputa¬ 
ção que foi a Valladollid cumprimentar o Imperador. Em 23 de Maio de 
1524 depoz sôbre as pretensões castelhanas à posse das Molucas, confes¬ 
sando nesse acto a sua nacionalidade portuguesa. Contava cêrca de 35 anos 
quando se alistou na frota magalhânica. Não sabia escrever. 

Francisco Ruiz—Também chamado Francisco Ruiz Matamoros. An¬ 
daluz, vizinho de Moguer. Marido de Beatriz Martin Camacho. Contra¬ 
tado para marinheiro da «Concepdon», com 1.200 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Depois de queimada a dita nau, passou 
para a «Trinidad» e ali faleceu no dia 5 de Outubo de 1522. 

Mateo de Gorfo — Também chamado Mateo .Griego. Grego, natural 
de Gorfo. Filho de Jorge Gorfo è de mâi incógnita. Contratado para ma¬ 
rinheiro da «Concepdon», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Depois de queimada a dita nau, passou para a «Victoria» 
e dali fugiu, em 15 de Julho de 1521, na companhia de Juan Griego, indo 
juntar-se aos mouros de Borneo. 

Juan Rodriguez de Huelva—ou simplesmente Juan Rodriguez. Natu¬ 
ral de Malhorca, também se declarou natural de Huelva. Contratado para 
marinheiro da «Concepdon», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Depois de queimada a dita nau, passou para a «Victoria», 
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e nela regressou a Espanha. Fez parte da deputação que foi a Valladolid 
cumprimentar o Imperador. Contava cêrca de vinte e dois anos quando se 
alistou na frota magalhânica. Não sabia escrever. 

Sebastian Garcia—-Também denominado Sebastian de Huelva. An- 
daluz, vizinho de Huelva. Marido de Juana Ramirez. Contratado para ma¬ 
rinheiro da «Concepcion», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Queimada a dita nau, passou para a «Trinidad» e foi 
aprisionado pelos portugueses, nas Molucas. Faleceu no dia 22 de Outu¬ 
bro de 1522. 

Gomez Hernandez —ou Fernandez. Andalus, natural de Huelva. 
Filho de Rodrigo Alvarez e Mayor Gomez, vizinhos de Huelva. Contratado 
para marinheiro da «Concepcion», com 1.200 maravedis mensais; adianta¬ 
ram-lhe quatro mesadas. Queimada a dita nau, passou para a «Victoria», 
e nela permaneceu até ser aprisionado em Sanfíago de Cabo Verde, onde 
esteve detido cinco meses e meio. Em 23 de Maio de 1524 depôs sôbre 
as pretensões espanholas à posse das Molucas. Contava cêrca de 22 anos' 
quando se alistou na armada magalhânica. Não sabia escrever. 

Lorenzo de Iruna—Também chamado Lorenzo Duirna. Vasconso, 
vizinho de Socavila (Guipozcoa). Filho de Juan de Iruna e Grada de 
Aguirre. Contratado para marinheiro da «Concepcion», com 1.200 mara¬ 
vedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Queimada a dita nau, passou 
para a «Victoria», e ali faleceu no dia 13 de Maio de 1522. 

Juan Rodriguez — o Surdo—Andaluz, vizinho de Sevilha. Marido 
de Maria Rodriguez. Contratado para marinheiro da «Concepcion», com 
1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Queimada a dita 
nau, passou para a «Trinidad», e foi aprisionado pelos portugueses, nas 
Molucas. Transferido sucessivamente para Ternate, Banda, Java, Malaca 
e Cochim, conjuntamente com outros companheiros, conseguiu embarcar 
para Lisboa, numa nau lusitana que, em 1525, aportou à capital portuguesa, 

Juan de Aguirre — Biscaínho, vizinho de Bermeo. Casado com Maria 
Ochoa. Contratado para marinheiro da «Concepcion», com 1.200 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Queimada a dita nau, passou para 
a «Trinidad». Faleceu aos treze dias de Outubro de 1522. 

Juan de Ortega —Castelhano, natural de Cifuentes. Pilho de Pedro 
Ortega e Maria de Cifuentes. Contratado para marinheiro da «Concepcion», 
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com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Queimada 
a dita nau, passou para a «Victoria» e ali faleceu no dia 20 de Maio de 1522. 

Hans Vargue — Também chamado Vargne, Barge, Maese Ance e 
mestre Otans. Alemão, natural de Miuri. Filho de Vargue e Elisabet. 
Contratado para bombardeiro chefe da «Concepcion», com cinco ducados 
mensais; adiantaram-lhe cinco mesadas. Queimada a dita nau, passou para 
a «Trinidad» e foi aprisionado pelos portugueses, nas Molucas. Transfe¬ 
rido sucessivamente para Ternate, Banda, Java, Malaca e Cochim, chegou 
a esta última cidade em fins de 1525. Regressou à Europa com Gonçalo 
Gomez de Espinosa e Ginés de Mafra, sendo encarcerado em Lisboa onde 
faleceu na cadeia, no segundo semestre de 1526. 

Mestre Pedro de Concejo — ou simplesmente Maese Pedro. Fla¬ 
mengo, natural de Bruxelas. Filho de Anton e Isabela dei Concejo. Con¬ 
tratado para bombardeiro da «Concepcion», com quatro ducados mensais; 
adiantaram-lhe cinco mesadas. Queimada a dita náu, passou para a «Tri¬ 
nidad» onde desempenhou os ofícios de bombardeiro e tanoeiro. Ficou na 
feitoria que Gonçalo Gomez de Espinosa fundou em Tidor, e ali foi apri¬ 
sionado pelos portugueses que o conduziram para Malaca, onde faleceu 
no ano de 1522. 

Roldan de Argote—Flamengo, natural de Bruges. Filho de Miguel 
e Leonor de Argote. Contratado para bombardeiro da «Concepcion», com 
quatro ducados mensais; adiantaram-lhe cinco mesadas. Queimada a dita 
náu, passou para a «Victoria», e foi aprisionado pelos portugueses, em 
Sanfíago de Cabo Verde. Fez parte da deputação que foi a Valladolid 
cumprimentar o Imperador. Em 1525 alistou-se na expedição de frei Garcia 
de Loaisa, no decorrer da qual parece que morreu. 

Juan de Olivar — Também chamado Oiiver de Valência. Natural de 
Valência. Contratado para grumete da «Concepcion», com 800 marave¬ 
dis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Faleceu antes da dita nau 
ser queimada. 

Guilherme Ires—-Também chamado Guilherme íris, Guillen, e Gui¬ 
lherme, simplesmente. Irlandês, natural de Galvey. Filho de Rodrigo Guil¬ 
len e Juana Seyville, vizinhos de Galvey. Contratado para grumete da 
«Concepcion», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatromesadas. 
Queimada a dita nau, passou para a «Trinidad» e ali faleceu no dia 13 de 
Setembro de 1522. 
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Guilherme de Lole—ou simplesmente Guilherme. Contratado para 
grumete da «Concepcion», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Morreu afogado no dia 25 de Janeiro de 1520. 

Cristóvão da Costa—Também denominado Cristóvão do Gerez. 
Português, residente em Jerez de la Frontera. Filho de João da Costa e 
Beatriz Fernandes, visinhos de Jerez de la Frontera. Contratado para gru¬ 
mete da «Concepcion, com 800 maravedis mensais; passou depois para a 
<r Victoria> e ali faleceu no dia 9 de Junho de 1522. 

Gonzalo Alvarez— Também chamado Gonzalo de Vigo ou Galego. 
Natural de Vigo. Filho de Rodrigo Alvarez e Isabel Nunez. Contratado 
para grumete da «Concepcion», com 800 maravedis mensais; adiantaram- 
-lhe quatro mesadas. Queimada a dita náu, passou para a «Trinidad», donde 
fugiu, em companhia de Afonso Gonçalves e Martin Forte, para a ilha de 
«Mao» (uma das Marianas), indo mais tarde para a de «Rota»; ali foi 
recolhido pela «Santa Maria de la Victoria», da frota de Loaisa, no dia 5 de 
Setembro de 1526. Desempenhou funções de intérprete, a bordo desta úl¬ 
tima náu, pois havia aprendido o idioma dos íncolas das Marianas aos quais 
ensinou muitos termos castelhanos. Faleceu quando a armada de Loaisa se 
encontrava nas Molucas. 

Pedro de Muguertegui—Também chamado Pedro ou Perrucho de 
Bermeo. Biscaínho, natural de Bermeo. Filho de Martim de Morteruza e 
Maria de Muguertegui, vizinhos de Bermeo. Contratado para grumete da 
«Concepcion», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Queimada a dita náu, passou para a «Victoria», onde morreu no dia 16 de 
Setembro de 1521. 

Martin de Insaurraga - ou Isaurraga. Vasconso, residente em Ber¬ 
meo. Filho de Martin de Insaurraga e Maria de Chindarza, vizinhos de 
Bermeo; casado com Maria Ochoa, de Arataeche. Contratado para grumete 
da «Concepcion», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Queimada a dita nau, passou para a «Victoria», onde faleceu no 
dia í de Junho de 1522. 

Rodrigo Macias—Também chamado Rodrigo de Herrera. Andaluz, 
natural de Sevilha. Filho de Rodrigo Macias e Maria Hernandez, vizi¬ 
nhos de Sevilha. Contratado para grumete da «Concepcion», com 800 ma¬ 
ravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Pereceu no morticí¬ 
nio de Cebu, 
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Juan de Larraga—Também denominado Juan Navarro ou Novoro. 
Natural de Pamplona. Filho de Juan de Larraga e de mãi desconhecida. 
Contratado para grumete da «Concepcion», com 800 maravedis mensais; 
: adiantaram-lhe quatro mesadas. Queimada a dita nau, passou para a «Trini- 

dad», e foi aprisionado pelos portugueses, nas Molucas. Pereceu em fins 
de Fevereiro de 1523, quando fugia de Ternate, num junco, em companhia 
de Juan de Campos, Diego Arias e Juan Pariente. 

João Português —Também chamado Juan Hernandez y Rodriguez, 
Juan de Tuy e Joannes simplesmente. Português que se declarou galego 
a fim de iludir as restrições impostas ao alistamento de marinheiros lusi¬ 
tanos. Filho de Gonçalo Fernandes e Isabel Rodrigues. Contratado para 
grumete da «Concepcion», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe 
quatro mesadas. Queimada a dita nau, passou para a «Trinidad», e 
foi aprisionado pelos portugueses, nas Molucas, Faleceu no dia 4 de 
Setembro de 1522. 

Juan Ires —ou simplesmente Juanillo. Irlandês, natural de Galvey. 
Filho de Juan e Margarita Ires, vizinho de Galvey. Embarcou na «Conce¬ 
pcion », na qualidade de pagem, com 500 maravedis mensais; adiantaram- 
-lhe quatro mesadas. Queimada a dita nau, passou para a «Trinidad». 
Faleceu no dia 20 de Outubro de 1522. 

Pedro de Chindarza—Também chamado Chinduza ou Chiurduzza. 
Vasconso, vizinho de Bermeo. Filho de Pedro de Chindarza e Maria San- 
chez. Contratado para pagem da «Concepcion», com 500 maravedis men¬ 
sais ; adiantaram-lhe quatro mesadas. Queimada à dita nau, passou para a 
«Victoria», sendo aprisionado pelos portugueses, em Sanflago de Cabo 
Verde. Permaneceu ali cinco meses e meio. 

Luiz dei Molino ~ Andalus, natural de Baeza. Filho de Francisco 
dei Mollno e Juana Ruiz. Contratado para sobressalente da «Conce¬ 
pcion» e criado do capitão, com 1.000 maravedis mensais; adianta¬ 
ram-lhe quatro mesadas. Cúmplice de Gaspar de Quesada, na conjura 
do Porto de S. Julião, obteve o perdão porque se prestou a servir de 
carrasco na execução do citado Quesada. Queimada a dita nau, pas¬ 
sou pára a «Trinidad», e ficou na feitoria que Gomez de Espinosa 
fundou em Tidor. Quando os portugueses aprisionaram a guarnição da 
referida feitoria, Luiz dei Molino conseguiu fugir, mas foi mais tarde 
capturado e pôsto a ferros. Faleceu no Extrêmo Oriente, em data que 
desconhecemos. 




306 VISCONDE DE LAGÔA 

António Fernandes — Português, natural de Lisboa. Contratado para 
sobressalente da «Concepcion» e criado de Gaspar de Quesada, com 800 ma- 
ravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Ignoramos o destino que 
ulteriormente teve. 

Alonso Coto-Também chamado Alonso Genovês, e Alonso Cota 
ou Costa. Italiano, natural de Pleve (Génova). Filho de Cristobal e 
Benita Coto. Contratado para sobressalente da «Concepcion» e criado 
do capitão, com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 

Queimada a dita nau, passou para a «Trinidad», e ficou na feitoria que 
Gomez de Espinosa fundou em Tidor; aprisionado pelos portugueses foi 
enviado para Ternate. Transferido, mais tarde, para Malaca, conjunta¬ 
mente com Bartolomé Sanchez, pereceu no caminho, aos seis dias de 
Fevereiro de 1524. 

Francisco Diaz de Madrid—ou simplesmente Francisco de Madrid. 

Castelhano, natural de Madrid. Marido de Beatriz Diaz. Contratado para 
sobressalente e homem de armas da «Concepcion», com 800 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe 1.875 maravedis. Pereceu no morticínio de Cebu. 

Martin de Judicibus—ou Indicibus. Italiano, natural de Saona. Filho 
de Pedro Judicibus e Blanca Jerez, Contratado para meirinho da «Con¬ 
cepcion», com 1.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 

Queimada a dita nau, passou para a «Victoria» e nela regressou a Espanha. 

Fez parte da deputação que foi a Valladolid cumprimentar o Imperador. 

João da Silva—Português, natural da Graciosa (Açôres). Filho de 
Nuno da Silva e Dona Isabel de Vasconcelos. Contratado para sobressa¬ 
lente da «Concepcion», com 1.500 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro f 

mesadas. Pereceu no morticínio de Cebu. 

. ■ i 

| 

Gonçalo Fernandes — Português que iludiu a sua verdadeira naciona¬ 
lidade a fim de mais fàcilmente ser alistado na armada magalhânica. Filho 
de Diogo Rodrigues e Inês Yanez. Contratado para sobressalente e ferreiro 
da «Concepcion», com 800 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Queimada a dita nau, passou para a «Trinidad», e ficou abandonado 
em Borneo, conjuntamente com Domingo de Urrutia e o filho de João Lopes 
de Carvalho, em virtude da armada haver inesperada e precipitadamente 
levantado ferro, quando aquêles se encontravam em terra. Parece que foi 
mais tarde recolhido pela nau de Simão de Abreu, mas nada se sabe do 
seu destino ulterior. I 
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Martin de Magalhãis — Português, natural de Lisboa. Filho de An¬ 
tónio Martins e Dona Catarina de Magalhãis, primo de Fernão de Maga¬ 
lhãis. Contratado para sobressalente da «Concepcion», com 1.500 mara¬ 
vedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Queimada a dita nau, passou 
para a «Victoria», a bordo da qual faleceu no dia 26 de Junho de 1522. 

Juan de la Tôrre — ou de Tôrres. Andaluz, natural de Almonaster. 
Marido de Juana Serrano. Contratado para sobressalente da «Concepcion», 
com 500 maravedis mensais; adiantaram-lhe 1.159 maravedis. Pereceu no 
combate de Mactan. 

Braz Afonso —Português cuja naturalidade e filiação ignoramos. 
Em Tenerife embarcou na «Concepcion», na qualidade de sobressalente, 
com 800 maravedis mensais. Queimada a dita nau, passou para a «Tri¬ 
nidad» onde exerceu funções de dispenseiro. Faleceu no dia 14 de Ou¬ 
tubro de 1522. 

Joãozito Carvalho —Também denominado «Niflito», ou Hijito de 
Juan el Piloto. Português, nascido no Brasil. Filho de João Lopes de 
Carvalho e duma índia. Recolhido a bordo da «Concepcion», quando da 
estadia da armada nas costas brasileiras (Vide liv. II desta obra), ali ficou 
sem sôldo, Queimada a dita nau, passou para a «Victoria», e foi aban¬ 
donado em Borneo, conjuntamente com Domingo de Barrutia e Gonzalo 
Hernandez. Ignoramos o destino que teve. 

«SANTIAGO» 

João Serrão-Português, natural do Freixial, cuja filiação desconhe¬ 
cemos. A sua nacionalidade é atestada pelo cônsul Sebastião Álvares, na 
carta dirigida a D. Manuel I, em 18 de Julho de 1519. 

O acolhimento que teve em Espanha e o papel importante que foi 
chamado a desempenhar na viagem magalhânica, levam-nos a concluir que 
Serrão era pilôto experimentado e de méritos incontestáveis. 

A identificação dos serviços que prestou a Portugal é sobremodo di¬ 
ficultada pela circunstância de haver, ao tempo, meia dúzia de homónimos 
que se destinguiram na índia. No entanto, tentaremos identificar o com¬ 
panheiro de Magalhãis com um dos portugueses do mesmo nome que se 
notabilizaram no Oriente. 

Dos indivíduos de nome João Serrão mencionados nas «Lendas da 
índia», dois estão naturalmente eliminados porquanto o próprio Gaspar 
Correia esclarece que um pereceu com D. Álvaro de Almeida, no feito 
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dos rumes (*), e o outro morreu, em 1504, pelejando sob as ordens de 

Duarte Pacheco ( 2 ), j 

De um terceiro sabemos que ainda vivia em 1525 ( 3 ), ou sejam 
quatro anos após o passamento do companheiro de Magalhãis; outro de¬ 
sempenhava funções de escrivão da feitoria de Calecut ( 4 ) na época em 
que o futuro capitão da «Santiago» já se encontrava em Espanha. 

Entre os indivíduos daquêle nome que, na era referida, se notabili¬ 
zaram na índia, ocupa lugar de destaque o portador da carta de Afonso de 
Albuquerque, de 30 de Outubro de 1512, cujo regresso o governador geral 
solicitava nos têrmos seguintes: «Yoam serram alem de vos fazer cá muyto 
seruiço e vos soter a imdia hum ano que o capitam mor era em malaca 
que sempre lhe falou craro e verdade he homem com que nosa gente e 
a de toda esta terra está muito bem e sabe isto de ca muy bem prouuera 
a deos que se nom fora e que dos taes como ele ouuera cá muytos e v. a. 
o devia tornaar a mandar por fforça...» ( 5 ). 

Tudo leva a crer que a missiva transcrita respeita ao João Serrão 
que D. Manuel, em carta de 2 de Março de 1514, indica para chefiar a ex¬ 
pedição ao Mar Roxo, o qual não pode também identificar-se com o homó¬ 
nimo que nos ocupa. 

Nas crónicas coevas encontramos ainda vestígios de um outro João 
Serrão a quem D. Manuel manda, em 24 de Abril de 1515, restituir o valor 
de parte da fazenda que o vice-rei lhe tomara na índia ( 6 ), cuja identificação 
com a pessoa que nos interessa esbarra com o facto de o primeiro ser ca¬ 
valeiro da Casa Rial portuguesa, mercê que o último nunca alcançou. 

Excluídos assim vários dos guerreiros de nome João Serrão, que, 
sob a égide da bandeira portuguesa, pelejaram no Oriente, e que foram 
coevos do capitão da «Santiago», afigura-se-nos admissível a identificação 
de êste com o João Serrão que, na companhia de Fernão de Magalhãis, 
largou para a índia com D. Francisco de Almeida, sendo, a' breve trecho, 
nomeado para o comando de uma galé, o qual se distinguiu em vários 
feitos do vice rei e de seu filho D. Loufenço. 

Deve tratar-se do mesmo indivíduo que, em 1502, acompanhou Vasco 
da Gama, na qualidade de sota-capitlo da «S. Jerónimo» ( T ), a quem pos- 

(1) Lendas da índia, 1.1, pág. 768. 

( 2 ) » » » » »pág, 480. 

( 3 ) » » » » 2 , » 888 . : 

(D Cartas de Afonso de Albuquerqne, vol. VI, pág. 29. 

( s ) » » » » » » I, » 18. 

( 6 ) » » ». » » » VII, » 140. 

( 7 ) » » » » . » » I, » 267. 
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teriormente foi confiado o comando da «Pomposa», construída em Mo¬ 
çambique í 1 ). 

A maneira hábil como se houve na superintendência dos trabalhos 
da construção da «Pomposa», levou D. Manuel a determinar, no regimento 
dado a D. Francisco de Almeida, que João Serrão superintenda nas galés 
que hão-de construir-se em Angediva ( 2 ). 

Nada sabemos de positivo àcêrca das circunstâncias que levaram 
Serrão a renunciar ao serviço de Portugal, sendo de admitir a hipótese de 
êle, em determinado momento, sacrificar a carreira das armas ao anseio de 
uma riqueza fácil. 

O castigo que lhe foi imposto pelo vice-rei, provàvelmente nos come¬ 
ços de 1508, por ter trazido do reino mercadorias defesas, a perda da quinta- 
lada, e, ainda, a confiscação de uma escrava, podem ter influído na expa- 
triação do soldado e marinheiro ilustre. 

É possível que Serrão já anteriormente tivesse residido em Espanha, 
pois parece que fôra desterrado do reino na sua juventude ( 3 ). Serrão teve 
longa residência em Seviiha e ali casou com Juana Durango, o que em parte 
explica que alguns cronistas o considerem andaluz. Não ê dado precisar 
a data em que partiu para Espanha, mas sabe-se que Fernando o Católico 

o nomeou piloto, por real cédula de 8 de Fevereiro de 1514, com 30.000 ma- 

ravedis anuais e mercê de pão, Em 14 de Setembro de 1518 foi confirmado 
no dito cargo, conjuntamente com João Rodrigues de Mafra e Vasco Ga¬ 
lego ; os três pilotos mencionados e André de San Martin solicitaram, em 
30 de Junho de 1519, aumento de salário. 

Serrão capitaneou a «Santiago» até ao afundamento da dita nau, nas 
cercanias do Pôrto de Sam Julião (Vidé liv. II desta obra). Transferido 
para capitão da «Concepcion», desempenhou êste cargo até ao falecimento 
de Fernão de Magalhãis, a quem substituiu no comando supremo da armada, 
em colaboração com Duarte Barbosa. Pereceu no morticínio de Cebu, 

em circunstâncias que no livro seguinte narramos com minúcia. 

António da Costa—Escrivão da «Santiago, cuja naturalidade, filiação, 
e destino não conseguimos averiguar. 

Baltazar Palia —Também chamado Baltazar Genovês. Italiano, na¬ 
tural de Pôrto Moris, na ribeira de Génova. Marido de Carlota Palia. 


(i) Lendas da índia, t. I, pág. 272/276. 

(*) Cartas de Afonso de Albuquerque, vol; II, pág. 294. 
(*) Lendas da índia, t. I, pág. 18. 
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Contratado para mestre da«Santiagocom 3.000 tnaravedis mensais; adian¬ 
taram-lhe seis mesadas. Afundada a dita nau, passou a desempenhar funções 
de pilôto da «Victoria», a bordo da qual faleceu no dia 3 de Abril de 1521. 

Bartolomé Prior-Também denominado Bartolomé Maio, Malvo, 
Atnaló e de S. Maio. Francês, natural de San Maio. Filho de Rox Prior 
ou Robert Pon e de Joanne Asier. Contratado para contramestre da «San¬ 
tiago», com 2.000 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Afundada a dita nau, passou para a «Trinidad», foi capturado pelos por¬ 
tugueses, nas Molucas, e logo transferido sucesslvamentepara Ternate, Banda, 
java e Malaca. Parece que se alistou numa nau portuguesa, em serviço no 
Oriente, vindo a falecer em Malaca nos derradeiros dias de Novembro de 1524. 

Gaspar Dias—Português, natural dos Açores. Contratado para so¬ 
bressalente da «Santiago» e criado de João Serrão. Supomos que faleceu 
antes da frota alcançar as Filipinas. 

Juan Garcia—Italiano, vizinho de Génova. Filho de Bartolomé e 
Dominga Garcia. Contratado para calafate da «Santiago», com quatro 
ducados mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Afundada a dita nau, 
passou para a «Trinidad», e ali faleceu no dia 10 de Agosto de 1522. 

Richard de Fodis — Também chamado Ripart, Raxar, Rigarte, Rixart, 
e Ricarte de Normandia. Francês, natural da Normandia. Filho do Mar¬ 
quês e Collete de Fodis. Contratado para carpinteiro da «Santiago», com 
cinco ducados mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Afundada a dita 
nau, passou para a «Victoria», e foi aprisionado pelos portugueses, em 
Sanflago de Cabo Verde. Em 23 de Maio de 1524 depôs sôbre as pre. 
tensões espanholas à posse das Molucas. Não sabia escrever. 

António Flamengo-Natural de Amberes. Contratado para marinheiro 
da «Santiago», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro me¬ 
sadas. Ignoramos o destino que teve depois de afundada a dita nau. 

Luiz Martinez—Andaluz, natural de Huelva. Contratado para ma¬ 
rinheiro da «Santiago», com 1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe qua¬ 
tro mesadas. Ignoramos o destino que teve depois de afundada a dita nau. 

Bartolomé Garcia—Andaluz, natural de Paios. Contratado para 
marinheiro da «Santiago», com, 1.200 maravedis mensais. Ignoramos o 
destino que teve depois de afundada a dita nau. 
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Juan Garcia —Andaluz, natural de Paios. Provàvelmente irmão do 
antecedente. Contratado para marinheiro da «Santiago», com 1.200 mara¬ 
vedis mensais. Ignoramos o destino que teve depois de afundada a dita nau. 

Agustin — Italiano, natural de Saona. Contratado para marinheiro da 
«Santiago», com 1.200 maravedis mensais. Ignoramos o destino que teve 
depois de afundada a dita nau. 

Ocacio Alonso—Também chamado Socado Aloso. Andaluz, vizinho 
de Bollullos. Filho de Miguel Alonso de los Lagares e de mãi desconhe¬ 
cida, marido de Teresa Hernandez. Contratado para marinheiro da «San¬ 
tiago » com 1.200 maravedis mensais, foi depois transferido para a«Victoria». 
Aprisionado pelos portugueses, em Santiago de Cabo Verde, permaneceu 
ali cinco meses e meio. Em 23 de Maio de 1524 depôs sôbre as preten¬ 
sões espanholas à posse das Molucas. Contava cêrca de trinta anos quando 
se alistpu na frota magaMnica. 

Pedro Alart—Também denominado Pedro Gascon ou Gaston. Fran¬ 
cês, natural de Bordéus. Filho de Fliot e Guillometa Alart ou Alarat. 
Contratado para marinheiro da «Santiago», com 1.200 maravedis mensais; 
adiantaram-lhe quatro mesadas. Afundada a dita nau, passou para a «Vi¬ 
ctoria » onde morreu no dia 12 de Maio de 1522. 

Domingo Bautista—Também chamado Domingo Marinero ou sim¬ 
plesmente Domingo. Desconhecemos a sua naturalidade e filiação. Em¬ 
barcou na «Santiago», na qualidade de marinheiro, com 1.200 maravedis 
mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Afundada a dita nau, passou para 
a « Victoria» e ali faleceu no dia 14 de Junho de 1522. 

Diego Garcia de Trigueros — Filho provàvelmente de Juan Rodri- 
guez e Isabel Garcia. Andaluz, natural de Trigueros. Marido de Ines Gon- 
zalez, de Gibraleon. Contratado para marinheiro da «Santiago», com 
1.200 maravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Afundada a dita 
nau, passou para a «Victoria» onde faleceu no dia 21 de Junho de 1522. 

Lorenzo Corrat-Natural de Talesa. Contratado para bombardeiro 
da «Santiago», com quatro ducados mensais, ignoramos o destino que 
teve depois de afundada a dita nau. 

Juan Macias — ou Juan de Tróia. Natural de Tróia. Filho de Este- 
ban Macias e de mãi desconhecida. Contratado para bombardeiro da 
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«Santiago», com quatro ducados mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Afundada a dita nau, passou para a «Trinidad». Faleceu no dia 27 de 
Outubro de 1522. 

Pedro Diaz —ou Diez. Andaluz, natural de Huelva. Filho de Mar¬ 
tin e Catalina Hernandez, vizinhos de Huelva, Contratado para grumete da 
«Santiago», com 800 maravedls mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Afundada a dita nau, passou para a «Trinidad», a bordo da qual faleceu 
no dia 18 de Setembro de 1522. 
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Afundada a dita nau, passou para a «Trinidad» e ali faleceu no dia 15 de 
Setembro de 1522. 

Pedro Garcia de Trigueros —ou simplesmente Pero Garcia. Anda¬ 
luz, natural' de Trigueros. Filho de Juan Rodriguez e Isabel Garcia; possi¬ 
velmente irmão de Diego Garcia de Trigueros. Contratado para grumete 
da «Santiago», com 800 rnaravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesa¬ 
das. Afundada a dita nau, passou para a «Trinidad». Ignoramos o seu 
ulterior destino. 


Alonso ou António Hernandez—Também chamado Alonso de Paios. 

Andaluz, natural de Paios. Marido de Isabel Rodriguez. Contratado para 
grumete da «Santiago», com 800 rnaravedis mensais; adiantaram-lhe quatro 
mesadas. Afundada a dita nau, passou para a «Trinidad» onde faleceu no 
dia 6 de Outubro de 1522. jf 

Juan—Escravo prêto de João Serrão. Contratado para grumete da 
«Santiago», com 800 rnaravedis mensais. Morreu afogado quando do nau¬ 
frágio da dita nau, em 22 de Maio de 1520. 

Juan Blas—ou Juan Breton. Francês, natural da Bretanha. Filho 
de Juan Ivardel e Juana Alga. Contratado para grumete da «Santiago», ^ 

com 800 rnaravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Afundada a 
dita nau, passou a desempenhar funções de marinheiro na «Trinidad» onde 
morreu no dia 17 de Setembro de 1522. 

Pedro Bello—Andaluz, vizinho de Paios. Contratado para grumete 
da «Santiago», com 800 rnaravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesa¬ 
das. Afundada a dita nau, passou para a «Trinidad», e foi aprisionado *4 

pelos portugueses, nas Molucas. Faleceu no dia 29 de Outubro de 1522. 

Jerónimo Garcia —ou Jerónimo Sevilhano. Andaluz, natural de Se* 
vilha. Filho de Cristobal Garcia e Ana Sanchez, vizinhos de Triana. Con¬ 
tratado para grumete da «Santiago», com 800 rnaravedis mensais; adianta- 
ram-lhe quatro mesadas Afundada a dita nau, passou para a «Trinidad», 
e foi aprisionado pelos portugueses, nas Molucas. Faleceu em 30 de Ou¬ 
tubro de 1522. 

Pedro Arnaot — Também chamado Pedro Breton ou Brito. Fran¬ 
cês, natural de Horray, na Bretanha. Contratado para grumete da «San¬ 
tiago», com 800 rnaravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 


Juan Flamenco — Natural de Amberes. Contratado para grumete da 
«Santiago», com 800 rnaravedis• mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. 
Ignoramos que destino teve depois de afundada a dita nau. 

Francisco Ante — Também chamado Francisco Paje ou Fran¬ 
cisco simplesmente. Filho de Juana Durango; enteado de João Serrão. 
Acompanhou o padrasto, a bordo da «Santiago», na qualidade de pa¬ 
gem, com 500 rnaravedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Afun¬ 
dada a dita nau, passou para a «Concepcion». Pereceu no morti¬ 
cínio de Cebu. 

Juan Hernandez y Vazquez—ou Juan de Aroche. Andaluz, natural 
de Aroche. Filho de Juan Hernandez e Beatrís Vazquez; casado com Ca¬ 
talina Alvarez. Contratado para meirinho da «Santiago», com 1.000 mara- 
vedis mensais; adiantaram-lhe quatro mesadas. Afundada a dita nau, pas¬ 
sou para a «Victoria», na qual desempenhou funções de dispenseiro e onde 
faleceu no dia 10 de Abril de 1521. 

Martin Barrena-ou de Barena. Vasconso, natural de Vllafranca 
(Guipozcoa). Filho de Martin Barrena e Maria de Barriola. Contratado 
para sobressalente da «Santiago», com 1.000 rnaravedis mensais; adianta¬ 
ram-lhe duas mesadas. Afundada a dita nau, passou para a «Victoria» e 
ali faleceu no dia 9 de Abril de 1521. 

Mestre Pedro — cuja nacionalidade e filiação desconhecemos. Estava 
na ilha de Tenerife quando Magalhãis o contratou para sobressalente da 
«Santiago», com 800 rnaravedis mensais. Afundada a dita nau, passou 
para a «Victoria», e foi capturado pelos portugueses, em Santiago de Cabo 
Verde. Ignoramos o destino que teve ulteriormente. 
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À relação que vimos de indicar, importa adir a seguinte lista de tri¬ 
pulantes que não sabemos em que nau da frota magalhânica embarcaram: 

Francisco D’Asseca - Português, filho do comendador do Ros- 
maninhal (citado na carta do Cônsul Sebastião Álvares, de 18 de Ju¬ 
lho de 1519). 

Martin Gií — Português, filho do Juiz dos Órfãos de Lisboa (citado 
na referida carta do Cônsul Sebastião Álvares). 

Cristóvão Ferreira— Português, filho do Comendador de Castelejo 
(citado na referida carta do Cônsul Sebastião Álvares ). 

Pedro de Abreu -Português, ex-criado do bispo de Çafi (citado na 
referida carta do Cônsul Sebastião Álvares). 

Luiz António -Português, natural de Beja (citado na referida carta 
do Cônsul Sebastião Álvares). 

Estêvão Dias - Português, filho dum abade beirão (citado por 
Castanheda). 

João Braz— Grumete português, (citado por Navarrete). 

Aroca- Carpinteiro, natural da Biscaia (citado por Navarrete). 

Juan Gutierrez- Calafate (citado por Navarrete). 

Bautista Genovês - Marinheiro, natural de Génova (citado por 
Navarrete). 

Domingo Gonzalez — Grumete (citado por Navarrete). 

António Gomez- Grumete, natural de Aggio (citado por Navarrete). 

Pedro Sanchez de Reina ou de Viena — Clérigo, abandonado na 
costa Patagónica conjuntamente, com Juan de Cartagena, por haver sido 
um dos principais instigadores da revolta do Pôrto de Sam Julião. 

Hartiga ou Artiga — Sobressalente que pereceu no morticínio de 
Çebu. (citado por Navarrete e por Retana). 
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Juan Hernandez ~ Ferreiro, natural de San Lucar de Barrameda. Ci¬ 
tado por Navarrete). 

Juan de Ircepais — (citado por Navarrete). 

Diugurria —(citado por Navarrete). 


etc. etc. etc. 







X 


Real cédula com as instruções dadas a Magalhãis e Faleiro para a sua viagem de 
descobrimento (Barcelona 8 de Maio de 1519) (>). Respectiva compa¬ 
ração com os roteiros portugueses anteriores, designadamente 
com os de Fernão Soares (1507) e Diogo Lopes de 
Sequeira, de 13 de Fevereiro de 1508 ( ! ). 


A s instruções, prolixas e minuciosas, que Carlos I entregou a Magalhãis 
e Faleiro, atestam eloquentemente do cuidado com que os gover¬ 
nantes espanhóis estudaram a viagem que devia ser a primeira a 
circunnavegar o Mundo. 

Êsse documento notável que numerosos historiadores, entre êles o 
Snr. Afonso de Dornelas ( (i) 2 3 ), transcreveram textualmente, vamos nós repro¬ 
duzir, aditando-lhe alguns comentários demonstrativos de serem as instruções 
em questão mera cópia do que anteriormente se ordenava em Portugal aos 
capitãis que seguiam para a índia. 

Como atrás frisamos, a primeira das régias determinações proibia 
terminantemente que se descobrisse, tocasse, ou lesasse de qualquer modo 
a zona reservada aos empreendimentos lusitanos, pela capitulação de 
Tordesillas. 

As restantes são do teor seguinte: 

La principal cosa que vos mandamos y encomendamos es que en 
ninguna manera no consintays se toque ny descubra tyerra ny otra ninguna 
cosa dentro de los limites dei serenissimo Rey de Portogal mi muy caro e 
muy amado tio porque mi voluntad es que lo capitulado e assentado entre 
la corona real de Castilla e la de Portogal se guarde e cumpla muy entera- 
mente ansy como esta capitulado. 

Quando plaziendo a dios partieredes de Sevylla para seguir vuestro 
descobrimiento aveys mucho de mirar que los navios en que fueren carga- 

(i) Arqu. de índias, 41, 6, 2/25. 

( 2 ) «Alguns Documentos da Tôrre do Tombo». 

(3) <í Fernão de Magalhãis-Elementos de Estudo », 
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dos los mantenimientos e las otras cosas para el armazon no vayan sobre 
cargadas como mtichas veces acontece yr por que de lo semejante se rre- 
cresce mucho peligro e lo que dios no quiera conteciendo alguna cosa seria 
grand dano para la dicha armada e a la cabsa aveys de mirar que non lleve 
mas cargas de la que seguramente pueden llevar e lleven la manzera des- 
cubierta sobre el agoa e la mesma manera tendreys sobre el agoa de quira 
que plaziendo a dios hizieredes vuestra carga de tornaviaje. 

E primero que salgays dei Rio de la dicha cibdad o despues de sa- j 

lidos dei llamareys los capitanes pilotos e maestros e darleseys las cartas 
que teneys fechas para fazer el dicho viaje e le (*) mostrareys la primera 
tyerra que esperays yr a descobrir e por que sepan en que derrota esta '*'4 

para yr a la demandar e por que los otros navios vos puedan syempre ■ 

seguyr e acompafíar e no se aparten de vosotros dareys luego por hor- 
denança a los capitanes de las dichas naos que cada dia a las tardes vos | 

den su salva segund se acostumbra a hazer a los capitanes mayores 
de qualquier armada ( 2 ) asy por que no se embarazen unos con otros 
como por que no se pierda el camino que en tal viaje en esto e en otra 
qualquier cosa se deve mucho mirar e al tiempo que las naos dieren las 
salvas los capitanes manden que los pilotos digan los unos a los otros donde 
se ayan asy por las alturas como por los puntos por que con mas acuerdo 
vosotros podais henmendar lo que vieredes que mas cumple a vuestro 
viaje e los escribanos de Ias dichas naos asentaran lo que cada uno de los 
dichos pilotos dize e por que muchas veces acaesce que los tiempos no 
dan lugar a que las naos se puedan comunicar puesto que todas vayan | 

vista en. tal caso los capitanes de las otras naos tomaran quenta a sus pi- 

o tos adonde son e por la derrota que llevan cobraran la tyerra que van a \ 

demandar para que quando pudiesen llegar vosotros den quenta dello. 


0) Se Magalhãis traçou nalguma carta a derrota da sua viagem audaciosa, é * 

quási certo que a não mostrou a nenhum dos companheiros, que, como se verá no livro 
II desta obra, ignoraram sempre o caminho que lhes cumpria seguir. Isto é atestado por 
António Pígafeta, na seguinte passagem do manuscrito 5650 da Biblioteca de Paris: 

«toutevoyes il (Magellan) ne declaira pojnt entierement le voyaige qu’il vouloit faire affin 
que ces gentz par estonnement et peur ne voulussent 1’accompaigner». A régia instrução 
que estamos analisando, deve interpretar-se como medida de prudência tendente a evitar 
que as naus se desgarrassem. Para dar-lhe execução, bastava que Magalhãis indicasse 
d’antemão cada pôrto onde tencionava fazer escala. Disposições idênticas, encerravam 
os regimentos portugueses anteriores: «pera sse allgum navio de vosa conserva sse 
apartar de vos, ho jrdes ally buscar e elle a vos». 

( 2 ) Cláusula copiada dos regimentos portugueses. O de Diogo Lopes de Se¬ 
queira, por exemplo, determina: «Pera que em vosa viagem huüas naaos sse nam po¬ 
sam pedder das outras e todas vos sygam, darees hordenamça aos capitaees delias que 
vos deem suas salivas, segundo sse custuma fazer no mar ao capitam moor».. 
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Asy mismo dareys ordenanças a los otros capitanes que con mucho 
cuydado miren cada noche por vuestras naos e por aquella que el farol e 
la siguyran syempre e quando la dicha nao dei farol quisyera saver si van 
todas las naos a vista delias fara un fuego e todas las otras rresponderan 
con otros sendo por que vos sepays que van todas e quando la nao dei fa¬ 
rol quisyere virar en otro bordo hara doss fuegos e responderan con otros 
doss cada navio e despues que vos rrespondieren todos virareys e lo mismo 
faran elios e por que vos sigan fareys un fuego como de antes e sy lo que 
dios no quisier algunas de las dichas naos se desaparejase latal nao hara 
muchos fuegos por que todos los otros navios le acudan e vayan a el e 
ninguna virara ni amnara ni tirara boneta ni la metera si que primero le 
hagays los dichos fuegos e sefíales ya dichos e todos vos tengan rrespon- 
dido en Ia manera que dicho es (’). 

E despues que asy fueren amainados por las sefíales que les hiziere¬ 
des para amanar no tornara ninguno delos otros navios a guindar salvo 
despues que les hizieredes otros tres fuegos y si alguno no respondiere en 
tal caso no guindara ninguno de los otros navios ni vosotros e todos anda- 
reys aminados fasta que sea de dia por que de rrazon no podra tanto arro¬ 
lar las naos que de dya no se vean ( 2 ). 

E sy antes de tener atravesado fasta las cafías vos ventare algun 
vendaval tan Rezlo que no podays parar o vieredes que convenga tornar a 
esta costa Io que nuestro sefíor no mande hareyslo con toda la flota quanto 
fuere posible al ryo de Sevylla o a cadiz e si algund no pudiere tomar el 
puerto que vos tomaredes trabajara por tomar el mas cercano e siguro puerto 
e de alli o de qualquier puerto en que se hallare vos lo hara luego saber 
para que le mandeys lo que faga e no vos hallando en esos dichos puertos 


t 1 ) Cláusula copiada dos regimentos portugueses. O de Fernão Soares, por 
exemplo, dado no ano de 15C7, determina: —«E asy lhe darês por synall com que vos 
ajam de segir, e responder, e saber, auando ouverdes de virar dous foguos, e que todos 
vos respondam com outros dous cada huum, e depois de vos a jsso responderem todos, 
virarês. E por vos segirem, farês hum fogo. E por tirar moneta, fares tres foguos, 
E por amaynar, quatro. E por desaparelhar, fará qualquer que for desaparelhado muitos 
foguos por tall, que os outros navios le acudam, e naão a elle, e ao navio que fezer 
estes ssynaaees de ser desaparelhado acudiram todollos otros pera lhe dar qualquer re- 
medio, que comprir, e se possa dar». 

( 2 ) Cláusula copiada dos regimentos portugueses. O de Fernão Soares, por 
exemplo, determina :-«E, depois que asy forem amaynados, no caso que, pollos ditos 
sinaaes, que lhe asy fezerdes por amaynar, amaynem, nam tornara a gimdar nenhuum, 
salvo depois que vos fezerdes outros treis foguos, e todos vos tenham respondido, e fa¬ 
lecendo alguum que não responda, nam gimdará nenhuum dos outros, amte andaram to¬ 
dos amaynados ate ser menham, em que de rezam todos se podem ver». 
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lo hara saber a los oficiales de la casa de la coníratacion de Sevylla para 
que de allile manden lo que ha de hazer ('). 

Por la manera susodicha hareis todos juntamente camlno con la buena 
ventura a la tyerra que nombraredes a los otros capitanes e pilotos e quando 
llegaredes alia saldreys en tierra e porneys un padron de nuestras armas no 
siendo en la demarcacion dei Serenisimo Rey de Portogal nuestro hermano 
e hareys asiento por los escribanos de la tyerra en que asy asentaredes el 
dicho padron declarando en quantos grados esta de la latitud e assy mesmo 
quantos esta de longitud de la demarcion de entre estes reynos e los de 
Portogal e syendo la tal tyerra poblada procurareys de haver habla con la 
gente delia no poniendo vuestras personas en tyerra ni gente que pueda 
recivir peligro salvo teniendo tal seguridad dellos que sin receio se pueda 
fazer e tenyendo con vos habla procurareys de saber que manera es la que 
tienen e sy en la tyerra ay cosa de que nos podamos aprovechar no rres- 
cibiendo de vos ni de vuestra compania ninguna sin Razon. 

Terneys tal manera que de las cosas que lleveys dareys al rey o 
sefíor de la tyerra algo en senal de amlstad por que quede con vuena vo- 
luntad para qualquier nao que ay llegare o toviere nescesidad de agoa 
e de bastimentos de la tyerra por que se los den con buena voluntad e 
puesto que dellos por algutia manera algunas personas de otra compafíia 
rrecibira algun desaguisado no sean de vosotros maltratados puesto que 
lo podays fazer e esto se entendera en los lugares que vieredes que 
sea nescesarío para rreparo de las nuestras armadas que en adelante 
con el ayuda de nuestro senor an de navegaslas tyerras que ys 
a descobrir ( 2 ). 


(i) Cláusula copiada dos regimentos portugueses, O de Fernão Soares, por 
exemplo, determina:— «Se, amte de serdes com as Cariarias, vos ventar alguum ven¬ 
daval! asy riguo, que as naaos nam posam pairar, e comvenha tornar a esta costa, o 
que Noso Senhor nam queira, farês vos e todas as naaos quanto possyvell vos seja por 
tornardes a esta çidade; e, se alguum o nam poder fazer, trabalhara por aver Setuvall; 
e d aly, ou de quaalquer outro porto, omde se achar, vollo fara saber loguo aqui, ou 
omde quer que souber çerto que soees chegado, pera lhe mamdardes que faça; e, nam 
vos achando aquy, nem sabemdo omde fordes, mandara o recado ao noso feitor da Casa 
de Gine e Indeas, e elle lhe respondera o que ajam de fazer. 

( 8 ) Medida inspirada nos regimentos portugueses, O de Diogo Lopes de Se¬ 
queira determina: — «E, por que mais segurees as gemtes dos lugares omde fordes e 
esteverdes, trabalharees por vos fazer hir aos navios e nelles os convidardes e lhe dar¬ 
des das cousas que levaees para dar, e em tudo os trautardes ho melhor que se possa 
fazer e em tall maneira que todos possam ser de vos e de vosso boorn gassalhado com- 
tentes... E, ajuda que polia vemtura conitra vos sse cometa algufla cousa, desymulal- 
laees o melhor que poderdes, mostrando que ajimda que tevesseijs causa e rezam pera 
fazerdes dano o Ileixaees de fazer... 
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E syendo caso lo que Dios no quisyere que algund navio de vuestra 
conserva se aparte de vuestra compafíia trabajara por cobrar la tyerra que 
le avyades mostrado que primeiro aviays de yr a demandar e sy a ella lle¬ 
gare e non vos hallare ni senal deveros esperara un mes e no llegando vos 
en este tiempo adonde el dicho navio estovyere el capitan mandara poner 
siftal en tyerra a la entrada dei ryo asi a mano derecha como a mano 
izquierda e sera la dlcha senal de piedras conviene a saber cinco metidas 
en el suelo e asy mismo una cruz de paio e dexar escripto en alguna olla 
so la tyerra el tiempo que llego e los navios que son pasados e quanto es- 
tuviere fecho teniende tomada su agoa o lena iran por la costa adelante 
descobriendo todo rresguardo de manera que no se pierda el tiempo e de- 
xando sympre las dichas senales en los lugares, necessários ( ! ). 

E descubriran por la dicha costa a delante ciento o ciento cinquenta lé¬ 
guas donde mejor aparejo hallare para tomar agoa o lena e las otras cosas 
necesarias e mas seguro puerto para Ias naos e los maestros e pilotos seran 
avisados de no hechar anela a la mar sin primero tener guarda e saber se 
es limpio para que no se pierdan las anelas ( 2 ) e ally esperaran quinze dias 
e no llegando vos o algunas de las outras naos en este tiempo dexara las 
dichas senales e seguira la costa adelante otras cient léguas y fasta el yn- 
quinocial donde quiera que fallare buen puerto por que de ally pueden yr 
a demandar las yslas o tyerra firmas que vos les teneys senalado. 

E sy por caso alguno de vosotros llegare primero a los dichos luga¬ 
res arriba declarados esperareys diez dias en quanto tomaredes vuestra 
agua e lana e dexareys las dichas senales escriptas en la manera que ter- 
nan para vos seguir e vos fareys vuestro viaje segun mejor vos perescyere 
por no perder tyempo ( 3 ). 


(’) Medida inspirada nos regimentos portugueses. O de Fernão Lopes deter¬ 
mina:—*.. e nam vos acodiudo alguum dos dytos navyos com os synnaes que sam or¬ 
denados, nem depois que fose menhaan o viser na companhia, em tall caso farês todavia 
caminho com os outros navios, que se comvosco acharem, direito a Bizigiche, omde asy 
avees de tomar augoa, se a ouverdes mester; e aly, em quanto a dita augoa tomardes, 
e se vos comprir, vos aparelhardes d algufla outra cousa, parece que vos poderá emcal- 
çar, e, nam vos emcalçamdo are emtam, vos partirês embora, leixando hy por synall de 
vosa chegada a partida hufla cruz gramde; ..e mais leixareis tres ou quatro cartas a 
outros tantos negros pera por ellas, alem do dito synall, quando hy chegarem qualquer 
navyo, ou navios, que nam teverem vosa companhia, saberem que soees pasado e vos 
sygam, fazendo seu camjnho por omde mais poderem ganhar»... 

( 2 ) O cuidado com as âncoras é referido no regimento de Diogo Lopes de Se¬ 
queira, nus seguintes têrmos:—«fazendo recorrer amende vossas ameoras, e de noite as 
mandardes muuy bem vigiar alleem da vella e vigia ordenada dos quartos». 

(3) Cláusula inspirada nos regimentos portugueses. O de Fernão Soares, 
determina: — «,,. e esperara por vos oyto dias, do dia que hy chegar, no quall tempo 
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E quando con ia buena ventura llegaredes a las islas e tyerras 
adonde ay las especerias tomeys asyento de paz e trato con el rey 
o seíior de la tyerra como vieredes que es mas mi provecho e syrvicio 
e por que en esto yo creo que hareys todo lo que cumple a nues- 
tro servido no vos lymitamos cosa alguna por' que bien creemos que 
terneys abilidad para lo fazer por Ia experiência que teneys de las cosas 
semajante ( 1 ). 

En quanto asentaredes el trato e posesion de las cosas de la tyerra 
probareys de poner las nuestras en el mayor prescio que pudieredes e el 
asyento que sobre ello fizieredes con el senor o rey de Ia tyerra traereys 
escripto de su letra e asy le quedara lo mismo que con el asentaredes fir¬ 
mado por vosotros ambos e de cada uno de vos e de nuestro veedor gene¬ 
ral lo qual mandaremos guardar enteramente e quanto esto fuere fecho e 
empecaredes a tomar carga el veedor e fator de la dicha armada con el es¬ 
cribano delia e los escribanos de las otras naos faran la entrega dè las mer¬ 
cadorias que rescibiran las de la tyerra por peso e medida asy las unas 
como las otras e fara cada escribano un libro e el escribano de la fatoria 
con el veedor hara uno de todas los quales seran firmados .de voso¬ 
tros dei cargo y data declarando los presdos de las unas e de las otras 
e vosotros las mandeys cargar a granel en fardos como vos paresciere 
mas provechoso. 

E por que a nuestro servido cumple que vuestras personas no se 
pongan en tyera de que podays rrescimbir dano vos mandamos que no sal- 
gays a tyerra a hazer ningun consierto syno embiar algunos de los oficiales 
o outra persona que vieredes que mejor lo podra fazer e syendo caso que 
el Rey o Reys con quien hizieredes paz e asyento no lo qtiiera conceder 
sino con vuestras personas mismas en tal caso me parece bien que tomando 
Rehenes buenos uno de vosotros podra salir en tyera a tomar asyento con 
el Rey e ganaldes paz e seguridad en quanto por el e por los suyos fuere 
guardado el dicho padron nos seremos obligados a le guardar todo lo que 


pareçe de rezam que devees aly de ser; e se em fym delles nam chegasees, sse par¬ 
tira, e fara seu camjnho por omde mais posa ganhar, leixando na dita augada outro tall 
synall e cartas aos negros, por que, quando hij chegardes, possaes saber como aly che¬ 
gou primeiro que vos e vos esperou, e partio, compridos os ditos oyto dias». 

t 1 ) Cláusula inspirada nos regimentos portugueses, Q de Diogo Lopes de 
Sequeira, determina:- «,,,e dos reis e senhores daquellas partes que estam nosos 
amyguos mostrandolhes senpre boôa vomtade e apresemtandolhe hos proveitos que de 
nosos trautos receberam, todo a fim de os trazer a todo boom comçetto e pera que fi¬ 
quem suas vontades asemtadas e seguras pera comnoscos e nosas geentes follgafen de 
trautar, e elles tereem segurança de nos e nos delles». 
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por vosotros con ellos fuere asenfado e faziendo el contrato quedara a 
nuestro mandar fazer lo que mas fuere a nuestro servido ('). 

E por que vosotros aveys dicho que en las partes adonde ys a buscar 
las especearias se navega de muchas partes en tal caso vos mandamos y 
encomendamos que halarido naos en la mar o puerto donde llegaredes que 
venga de outras partes donde vos paresciere que nos ni nuestros naturales 
no podamos tener trato con ellos syendo gentiles que los amonesteys que 
mas no venga a tratar en aquellas tyerras sin nuestra licencia o de nues¬ 
tros capitanes o gobernadores de las dichas tyerras e que fazlendolo, los 
tomaran sus naos e faziendas e cabdivaran sus personas e siendo las dichas 
naos de moros que no sean de las tyerras de nuestras marcaciones donde 
puedan tener trato ( 2 ) los tomareys e sus personas e faziendas porneys a 
buen recabdo poniendo en las dichas naos personas fieles e no entraran en 
ellas sino los nuestros oficiales con aquellas personas que hordenaredes para 
guarda de Ia dicha fazienda e se buscaran todas las dichas personas que en 
la dicha nao fallaredes que no se asconda nada de loque trouxeren, 

Despues de buscado todo lo que se hallare de oro e plata e perlas e 
pedreria se escribiran e asy todas las otras mercaderias e por que podrya 
ser que con temor vuestro escondlesen las dichas cosas en parte que no 
las pudieredes fallar creyendo que escapando de las naos los salvaran man- 
dareys hazer aquellas diligencias que vieredes que son nescesarias e procu- 
rareys de saber si en las dichas naos vienen moros e moras principales e 
de Rescate e aviendolas porneys a buen recabdo hatandolas bien a fin que 
si alguna gente de nuestra armada por case que dios no quiera se perdiese 
o por outra alguna fuere en poder de las gentes de esas tyerras podreys 
aver a troque de los dichos moros e syendo algunos de los dichos moros 
naturales de las tyerras que fazen en las nuestras demarcaciones que vie¬ 
redes o supieredes que ay mercaderias o oro de que nos podamos aprove- 


(i) A desobediência a esta cláusula foi causa da morte'de Fernão de MagalhSis, 
e esteve prestes a malograr a expedição, Medidas idênticas são preconizadas nos regi¬ 
mentos lusitanos; o de Fernão Soares, por exemplo, determina taxalivamente que «em 
nenhuum lugar, asy da bamda d aquem, como da outra parte d alem-da índia, nunca em 
nenhuum tempo sayaees em terra, tirando os luguares, omde nosas fortelezas esteverem, 
salvo em alguums que forem despovorados, em que tenhaees imteira seguramça, e que 
com todo çerto recado o posaes fazer sem nehuüa ssospeita, nem duvida de cousa com- 
traira; e avendo vos de ver e fallar com alguum rey, sera no mar, e com tall recado 
que se nam posa segir nenhuum jmcomvenyente a vosa pessoa, cuja garda. e seguramça 
avemos por cousa muy primcipal e neçesaria a nosso serviço»... 

(z) 0 regimento de Fernão Soares, determina: — «se, com ajuda de Noso Se¬ 
nhor, tomases alguüas presas (de mouros), em que achases- alguüas pesoas e mercadores 
primcipaes, os levarês comvosco»,.. 
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char fareys con ellos asyento e a esta .cabsa es blen que sean de vos bien 
tratados declarandoles la Razon porque tomays las tiaos que es por ser de. 
gentes con quien no queremos tener paz ni trato. 

Llegando a los puertos donde los tales moros fueren naturales ern- 
biareys a tyerra a uno de ellos a fazer saber al rey o senor delia corno 
soys ally venido por nuestro mandado para fazer paz e trato con ellos 
e queriendola ellos acetarle soltareys libremente todos que trouxeredes cab- 
tivos e les dareyes todo aquello que les fue tomado por domde podram 
conocer que nuestra voluntad no es fazer mal a los que con nos quisieren 
tomar asyento de pas e trato de mercaderias e para que sepan verdadera- 
mente lo que es suyo quando las tales naos tomaredes e dareys quenta al 
escribano de la nao o naos que tomaredes la fazienda que cada uno trae. 

E de los moros e moras que tomaredes e no fueren de las tyerras 
que nos pertenescen que avemos por tomados de buena guerra sabreys 
mejor, que pudierdes los que son de Rescate e aviendo personas que pue- 
dan valer de quinientos vorapines arriba este tal se tomara, para nos por 
su avaluacion e los otros hazeldos avaliar e poner en almoneda e lo mejor 
seria si los dela tyerra los quisieren comprar venderselos por lo que fuere 
bueno por escusar de gastar los bastimentos e siendo caso que los tomeys 
en la mar en. parage que no vos este blen yr a contratar a la tyerra en tal 
caso nos parece que tomandoles las mercaderias e algunos dellos de los 
que en sus personas e aspeto vos paresciere que mas conviene e que 
buenamente se pueda traer en las nuestras naos por las personas que nos 
van a servir las otras con las naos en que veníeren dexareys yr e no areys 
ninguna crueldad contra ellos avisandoles que no vuelvan mas a aquellas 
tyerras syno syendo de parte que puèda traer mercaderias que nos cum- 
plan e les dareys vuestras cédulas para que puedan venir con las dichas 
mercaderias faziendole saver que quando en la mar vyeren naos nuestras 
syendo ellos a barlobento de las nuestras la vengan a demandar e echar el 
batel fuera e vendran a nuestras naos ofreciendoles lo que delias ovieren 
menester e a dalle qüenta de donde vienen e lo que traen. 

Syendo a sotaviento amanearan las velas y echaran un batel fuera 
obiendo tyempo para ello o faran lo susodicho los que al contrario fizieren 
seran tomados de buena guerra e syendo de alguna nao de tyerra adonde 
llegastes de^ las que estan en nuestras demarcadones que con vos lo qui- 
syere tomar asyento de paz seran tomados de buena guera como sy no 
fuesen de las tyerras de nuestras conquistas e sy nescesário fuere usar con 
ellos de alguna crueldad lo podreys fazer moderadamente por dar exemplo 
e castigo a otros embiandolos en la nao para que vayan a su tyerra a 
mostrar el dano que se les fizo e la Razon por que e tomando las naos 
dei lugar donde ya estuviesedes e resciblesedes buenas compafíias seran 


de vos muy bien tratados para que sepan que los que quieran nuestra paz 
e amistad han de ser favorescidos e gasajados e los otros que el contrario 
fizyeren con todo rigor tratados. 

La manera que terneys en las presas que tomaredes sera que voso- 
tros tomareys de cada presa una joya que en nuestro Reyno pueda valer 
quinientos ducados no syendo . moro de rrescate ny piedra preciosa que 
la dicha coantia porque en tal caso esto se ha de guardar para nos e de 
las otras mercaderias e cosas tomareys la mejor que valga coantia dei dicho 
prescio syendo la dicha presa de valor de dlez mill ducados e no trayendo 
la nao joya que podays tomar avreys tres por dento de todo lo que truxere ( 1 ). 

E tomada la dicha joya a prescio susodicho se sacara la veyntena- 
parte de todo para la redencion de cabtivos la qual sacada se tomara el 
quinto de toda la otra suma para nos ( 2 ) de lo qual vosotros avreys el Re¬ 
quinto e dei resto se haran tres partes e las dos seran para nos y para el 
armazon e la una para la compahia e lo que montare nuestra parte se en¬ 
tregara a nuestro fator de la armada ( 3 ) faziendo los escribanos asyento de 
todo e dei tercio que quedare para la compania se hara lo siguiente que los 
capitanes mayores avran veint partes e todos los otros capitanes de las di” 
chas naos avran ocho partes e los quadrilleros que hareys para repartir la 
dicha presa avran seys partes dei oficio- e mas una e media de sus perso¬ 
nas e los escribanos de la quadrilleria avran quatro partes e una e media 
de sus personas. 

E los maestros e pilotos avran quatro partes e los contra maestros 
tres e los marineros dos e los grumetes una e media e los pajes una e los 
despenseros de las dichas naos carpinteros calafates e toneleros como ma- 
rinero fisico e ciruganos e capellan tres partes e los lombarderos dos e me¬ 
dia e el alguazi! dei armada avra tres e todos los hombres asy marineros 
grumeis e sobresalientes que tirasen con ballestas avran mas media parte 
por ello e los que tirassen con espingardas parte entera e por que nos to¬ 
mamos los dos tercios de toda la fazienda despues de tener nos tomados el 


(i) Cláusula inspirada nos regimentos portugueses. O de Fernâo Soares esta- 
belece: — «Tirarês vos do momte maior vosa joya segundo que ha de tirar o capitam 
moor, nath semdo mouro de resguate, nem joya d ouro, e se for joia dalguua pedra rica 
a que tomassees será de tal preço e vallor, que nestes regnos nam posa mais valler, 
que até quinhemtos cruzados, porque de maior valia a nam poderês tomar», . 

(«) O regimento' de Fernâo Soares determina: -«E de todo o mais que ficar 

averemos noso quinto verdadeiramente». 

( 3 ) Diz o citado regimento que «tirado o dito quynto, se fara todo o mais em 
.trees partes jguaees e as. duas delias se tiraram . pera nos, pella armaçam, mantimentos e 
artilheria, e da huüa parte que fica se fara esta partilha». 
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quinto daremos las armas para la dicha gente por que de otra manera no 
podriamos llevar con rrazon syno la mitad ('). 

En quanto a los escribanos de las naos e fatoriadel armada el fator 
avra las partes arriba dichas de las dos partes que nos cumplieren e por 
que en los casos semejantes ante todas cosas se an de aver rrespeto en 
servicyo de nuestro senor e de nuestra senora e bien que de la parte que 
cupiere a la compania se traten diez partes las quales seran las cinco par¬ 
tes para la casa dei apostol Santiago de Sevylla e las otras cinco para la 
casa de Nuestra senora de Vitoria de la dicha arden de los domininos que 
agora nuevamente se ha edificado en tryana de sevylla las quales partes 
nos queremos por servicyo de nuestra senora y dei bien aventurado após-' 
to! Santiago que se empleen a ella lo que se le montare de las partes que 
se Ie trayga en las nuestras naos segund se traera de la parte de la veyn- 
tena para rendicion de los cbtivos ( 2 ). 

Asy rnysmo vos mandamos e encargamos que con toda diligencia sea 
devos tratada toda la gente bien e emorosamente e aquellos que adolescie- 
ren o por caso de guerra fueren heridos sean muy bien curados e por 
vuestras personas bien visitados faziendoles todo el beneficio que vieredes 
que cumple a personas que van en nuestro servicyo no consientiendo a 
fisico ni cirugano que les lleven dineros por la cura que en ellos fizieren e 
ante de todas cosas trabajad que se confiesen e se fagam sus testamentos 
por mano de los escribanos de las dichas naos declarando donde son ved- 


(1) Repartição inspirada nos regimentos portugueses. O de Fernão Soares 
estipula; — 

avees vos d aver naquelle em que fordes presente, o na vista . , * 15 pst. 

E cada huum dos capitaãees de navio d alto bordo , . . 10 partes. 

» » » » » das caravelas . . ... . 6 » 

» » mestre, se he mestre e pilloto ". ..4 » 

» se he mestre somente. 3 » 

» » » pilloto somente . ..3 * ' 

» cada marinheiro armado.1 parte e meia, 

» » homem darmas.. 1 » » » 

» » gromete . . . . . .. .1 parte 

» » marinheiro . .2 partes 

»' » bombardeiro. 2 » 

» » espingardeiro ... . 2 » 

» » besteiro . .. 2 » 

( 2 ) Também os regimentos portugueses estipulam que dez partes sejam aplicadas 
no culto da virgem. O de Fernão Soares determina: «E Nosa Senhora de Belem ave- 
mos por bem que aja outro tamto, como ho que ha daver, por bem deste nosso Regimento, 

cada huum dos capitaes das naos d alto bordo, que sam dez partes, as quaees veratn 
pera obra de sua casa». 
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nos o naturales e si son casados o por casar e de aquellos que nuestro se- 
fior se tuvyese por servido de llevarse se faga ynventario de todo lo que 
tuvyere e dei sueldo que se les cabe declarando el dia e el mes en que fa- 
leciere para que se sepa aca en la casa de la contratacion adonde e a quien 
se le ha da pagar el sueldo que le fuere devido e lo que se le debe e lo 
mas que le quedare se entregue a sus herederos si los tubiere e no tennien- 
dolos sean para redencion de cabtivos segund lo que por nos esta aplicado (’). 

E la principal cosa que en este viaje avreys de mirar es los asyentos 
de los lugares e tratos que ovieredes de asentar ver en quantos lugares es 
menester que se fagan asyentos en la costa de Ia mar para la seguridad de 
la navegacion'e para nuestra seguridad de los de la tyerra los que han de 
ser para segurar la navegacion se hedifiquen en lugares altos e ayrosos e 
non en 1 sumidos valles sino que sean en parte que los navios que de aca 
fueren ( 2 ) se puedan aprovechar de ellos e tomar refresco e agoa e las ou¬ 
tras cosas que fueren menester a su viaje esto asy en los lugares que fal- 
laredes fechos como en los que de nuevo se fizieren e aveys de mirar que 
sean edificados en sytios sanos e no anegadizos e donde se puedan aprove¬ 
char de 'la mar para cargo y descargo ( 3 ) sín que aya trabajo de llevar por 

(1) Cláusula inspirada nos regimentos portugueses. O de Fernão Soares deter¬ 
mina:— «A cura dos doemtes em vosa naao e de todas as outras vos emcomendamos 
muyto, que se tenha dello boom cuidado, e se faça o milhor, que se poder, e que asy o 
emcarreguês de nosa parte a todos os capitâeis das ditas naaos, a que dirês que ajam 
por certo que, alem de o deverem asy fazer por suas bomdades e comciencias, nos fa- 
ram niso rnuyto serviço; e, tamto que forem doemtes os faram loguo comfessar e fazer 
seus testamentos, em que decrarem os descarreguos de suas comçencias, e a quem ha 
de ser dado o seu; e, posto que atras, pello primeiro capitulo d este regimento, seja 
mandado que façam certa decraraçam de seus nomees, e apelidos nos livros dos scpri- 
vães para serem milhor conhecidos elles, e seus erdeiros, e faram também nos ditos tes¬ 
tamentos, polia ordem do dito capitulo; e, se alguuns faleçerem seram loguo feitos seus 
emvetitarios pollos scrivães das ditas naaos de todo o que lhe for achado, e sera posto 
a tall recado, que se nam perca cousa alguüa, pera se dar a quem de direito pertença, 
com o solido e ordenado, que ate o dia do seu faleçimento teverem merecido»... 

( 2 ) Cláusula inspirada nos regimentos portugueses. O de Diogo Lopes de Se¬ 
queira, determina: - ... . «vendo e emtrrando em todos os portos que nella ouver e em 
que sseguramente poderdes emtrar, marcamdo as barras e emtradas delles e tomamdo os 
synaaes d eiles, e poemdo o em esprito pera fiquarem bem ssabidos e sse poderem gar- 
dar os navios qae ally depois foreem de quallqueer peryguo que nelles ouver» , 

5 ( 3 ) Prevenção inspirada nos regimentos lusitanos, O de Diogo Lopes de Se¬ 

queira, estipula: - «Olharees principallmente em todollos lugares se ha hy desposyssam 
pera fazer fortallezas jumto do mar, olhatndo por porto pera os navios espeçiallmente 
pera de jmverno podereem estar, sytyo pera as fortellezas que seja forte e tenha augoa 
e llenha que sse lhe nam possa tolher, e que sseja lugar ssadyo, e toda a outra coussa 
que sse requere pera as.ento seguro e comvinhavel da fortelleza». 
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tyerra las mercaderias que de aca fueren e sy por respeto de estar mas 
cercano de algun tráto e minas vos ovyeredes de merter la tyerra dentro 
hase de mirar se faga el edifício cerca se alguna ribeira para que se pue- 
dan llevar las cosas que de aca fueren por ella desde la mar fasta la po- 
blacion por que no aviendo alia manera de bestyas para lo poder acarrear 
serya grandisimos trabajos para los hombres e no lo podrian sufrir e sobre 
todo aveys de mirar que en donde fizieredes asyento sea en lugar.de bue- 
nas aguas e de buenos ayres e dond los montes e buena tyerra de labrança 
a lo menos .que de estas cosas tenga las mas que pudiere tener segund la 
disposicion e aparejo.de la tyerra. 

Aveys de tener aviso en las tyerras que. descubrieredes e fizieredes 
fundamento e tener platíca e trato de mirar la manera que salys en tyerra 
hechando de contino delante uno o dos de los desterrados los qualés sal- 
dran co la persona que llevays por lengua llevando consigo alguna cosa 
para que de a los de la tyerra por que con dadivas muchas vezes avemos 
visto en las yndias ganar las voluntades de las gentes e de la tyerra mas 
que por fuerza de armas dandoles a entender que no soys gente que vays 
a tomar nada de los suyos contra su voluntad syno dalles de lo que llevays 
e a comtratar e rrescatar vuestras mercaderias a troque de las que ellos 
tyenen en sus tyerras e assentar pazes e trato para adelante mirando de 
contino de que salieredes a tyerra aveys de yr a rrecabdo con vuestras ar¬ 
mas que quede gente en Ias naos para que si algo lo que dios no quieas 
acontesciese e por enguadello no sedexare navegar e en la manera dei fa¬ 
zer de las pazes se faga con mucho concierto e consejo dando dadivas por' 
que estas son las que fazem venir en todo amor todavia mirando no os fiar 
de la gente de la tyerra por que muchas veces por no salir a rrecabdo al¬ 
cança desastre e lo principal que vos encomendamo es que qualquierra cosa 
que conlos yndios contra taredes se les mantenga e guarde a toda verdad que 
por vos no sea quebrado è lo que algo oviere de ser sea en ellos la cabsa 
e aunque lo ayan sydo trabajad por venir en concordia eno aveys de con¬ 
sentir en ninguna manera se les faga mal ny dafio por que por miedo no se 
alboroten ny levanten antes ha de castigar a los que fizieren mal e por esta 
via vernan antes ha tener amistad e a conoscimiento de dios e de nuestra fee 
catholica e mas se gana en convertir cien por esta manera que mill por otra. 

En lo que descobrieredes aveys de mirar e tratar Ia gente de manera 
que huelguen de contratar con vosotros dando dadivas a los principales que^ 
gobiernan la tyerra e la principal cosa que nos le tememos por muy des- 
servido e mandaremos castigar (*) a los que fizieren delitoo acometi- 


(i) Idênticas disposições se encontram nos regimentos das armadas portuguesas 
enviadas a descobrir ou explorar terras desconhecidas. 
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miento con las mujeres de la tyerra e sobre todo en ninguna manera aveys 
de consentyr que ninguna persona toque a mujer por que esta es la princi¬ 
pal cosa que se ha de mirar (*) a cabsa que en todas aquellas partes son 
gente que por esto antes que por otra cosa faran qualquier dano e rrebe- 
liones e menos consentiran tener paz ni contrato en la tyerra ni se les ha 
de tomar cosa ninguna de qualquier calidad que sea contra su voluntad. 

De todas las tyerras que descubrieredes trabajad para aver lenguas 
para tener platicas en las otras partes donde fueredes los quales seran muy 
bien tratados de vosotros e de los que con vos vane bien vestidos e sy en 
algunas de aquellas partes donde los tomaredes conveniere soltar alguns 
dellos para poder aver mas platica con los de la tyerra soltareys y ynbia- 
reys vestido e con algunas dadivas para que vean los otros de la tyerra a 
los quales amostrareys las mercaderias que llevays para que lo publiquen e 
conozcan soys gente vays a contratar e no a tomarles por fuerza nada de 
Io soyo e esta manera terneys en todas las partes que descobrieredes e 
fizieredes fundamento de contratar e de Sevylla se trabajara por llevar dos 
o tres lenguas para que se entiendan en algo en losotros donde des¬ 
cobrieredes. 

En los puertos que ovieredes de tomar por no ser tyerra conocida 
aveys mucho de mirar de la manera que se tome e los bateles quando fue¬ 
ren a tomar vayan do contino a recabdo quedando gente en las naos para 
que si algo acontesciese e sy fuese tyerra donde ay gente tratado heys 
con amor dandoles de contino algo de lo que llevays e trabajad de saber 
lo que ay en la tyerra e sy vosparesciere dezar alguno en ella de los des¬ 
terrados par.a que entretanto que vays a fazer vuestro descobrimiento tenga 
platica de Io que en ella ay para la tornada saver lo que tiene descubierto 
e fallan en la tyerra dexareys prometiendoles albricias e perdon de su de¬ 
lito e descubriendo algo de aquella armazon resciba beneficio e para perdon 
4, dei tal llevays nuestro poder el qual dicho poder desde 'agora vos damos. 

E aveys de mirar que todos los que agora en esta armada van e 
adelante fueren han de tener toda libertad para escribir aca todo lo que 
quisierem sin que por vos ni otra ninguna persona les sea tomada carta ni 
defendido que no escriba por que nuestra voluntad ès que cada uno tenga 
libertad de escribir lo que quisiere e sy alguna persona tomar alguna carta 
vos mandamos que executeys en el las penas que de derecho se deban 
executar e a vos parezca e sy por mandado se pidiere vos certificamos que 


(t) Fernào de Magalhãis deu um belo exemplo quando, nas Filipinas, explicou 
ao régulo local que lhe era vedado pela religião e pelo rei qualquer contacto com mu¬ 
lher idólatra. 
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detnas de lo que de derecho se deba de fazer mandaremos que se provea 
corno en cosa que nos tememos por desservidos de vos e que dello resci- 
biremos muncho enojo ( ! ). 

Sy por caso dende algunas de las tyerras que descubrieredes el rey 
o sefíor dellos quisiere embiar alguna persona embaxada o alguna otra per- 
sona principal de la tyerra quisiere venir vos recomendamos sean. muy bien 
tratados de vos e de todas las otras companias dandole todo lo que oviere 
menester e camara en que venga e ansy mlsmo sean bien tratadas quales* 
quiera personas que con ei vinyeren ( 2 ), 

E muncho vos encomendamos que de contino fagays tener buena 
diligencia e guarda en el fuego por que ya sabeys quan peligroso es en la 
mar e por mal recabdo munchas vedes vemos munchos desastres e por esta 
cabsa allende dei cargo que llevan los otros oficiales de las naos sera en 
cada noche mirando por vosotros el que no viere la guarda de la vela e la 
contina les encomendareys a el e a los otros e allende desto en cada nao 
avra una persona diputada a que no anden con candeias syno al tiempo de 
la nescesidad e aquellas en sendas lanternas ( 3 ), 

Lo que dios no quiera si alguna gente fallesciere de la que va en el 
armada trabajareys por el rrescate aver algunos esclavos en las partes 
adonde fueredes que sean de hedad para poder trabajar e ayudar para na- 
vegacion de manera que pòr falta de gente no se plerda el viaje los quales 
esclavos seran rresgatados para el armazon e nlnguna otra persona los podra 
traer sy no fuere aquellos que tuvieren mercaderias para los poder traer. 

Asy mismo sera visitada por vos e por todos los oficiales dei armada 
todos los mantenimientos e vino e agua que llevareys para el viaje por que 


(i) Esta medida traduz mais uma precaução tomada contra a eventualidade duma 
traição por parte de Magaihâis As estâncias oficiais espanholas incitavam assim à de¬ 
núncia. Semelhantes precauções, susceptíveis de fomentar nefastas intrigas, eram desne¬ 
cessárias nas armadas portuguesas cujos comandos eram sempre conferidos a pessoas de 
reconhecida fidelidade. 

(a) Os regimentos portugueses são, até certo ponto, omissos no tocante a esta 
cláusula, a qual sempre se praticou nas frotas lusitanas, depois que Diogo Cão trouxe a 
Lisboa o embaixador do Manicongo, 

(s) Cláusula inspirada nos regimentos portugueses. O de Fernão Soares deter¬ 
mina: - «Loguo quamdo com ajuda de Nosso Senhor ouverdes de partir e sayr de mar 
em fora, darees em toda a frota todo avisso que compre ssobre a vigia que cada huum <#' 
deve teer em sua naao.por guarda e toda ssegurafiça de foguo assy de dia como de 
noyte; porque por ser coussa de que todos deveem teer grande e continuo cujdado, vos 
nam damos açerqua dello outra mais regra que esta lembratnça, porque confyamos que 
vos a darees tall como a nosso serviço compre e que todos teram aquelle cuidado 
que deveem». 


a cabsa de. no ser visitados no se pierdan esta manera aveys de tener asy 
en la yda como en la venida por que no sabeys el tiempo que dios vos- 
dara e hanse de reglar los dichos mantenimientos de manera que por falta 
dellos no parezca la gente ny el armada se pierda e por esto combiene que 
sea muy a menudo visitado en todas las naos e todos los mantenimientos 
que se gastaren se han de poner por escripto e asentar lo que se gaste 
para que conforme al tiempo fagays vuestra cuenta con lo que llevays e a 
la gente se le ha de dar su racion e no han de comer junto como en los 
otros viajes de poniente o levante se a costumbra syno que coman en 
quadrillas como en las naos • de portogal que vau a la yndia tanto racion 
de dos en dos dias í 1 ). 

Hse de dar racion de dos a dos dias como se acostumvra dando a 
cada uno su racion honesta por peso el vizcocho y el vino por medida 
desde el principio dei viaje e quando subcediere ser mas largo el viaje de 
lo que se faze fundamento fareys la quenta con el mantenimiento que se ha 
gastado e con lo que queda contando dei dia que partistes hasta entonces 
e segund la nescesidad ansy rreglareys lo que vos queda e syendo nesce- 
sario de acortar la racion se acortara esto a descricion de los oficiales que 
tienen a sua cargo el armazon e a esta cabsa se podra a la contina por es¬ 
cripto lo que se gasta ( 2 ). 


(!) O próprio texto castelhano admite ser a cláusula em questão copiada do que 
se praticava «en las naos de portogal que van a la Yndia». No tocahte à fiscalização 
dos mantimentos, determina o regimento dado a Diogo Lopes de Sequeira que «... se co¬ 
mece loguo a fazer, e faça em toda a viagem, regra e booa provisam nas bitalhas e 
agoa, que vay nadita frota, em maneira que, semdo a jemte assy abastada, e bem trau- 
tada do neçesario, como he rezom, o mais se nam esperdiçe e perca, como nam deve, 
por min goa de boom recado; e muito vos emcomemdamos que em vosa naao en carre- 
guês algufla pesoa, que entendaaes que lio bem faça; e asy emcarreguees aos capitaães 
que o faça cada huutn na sua; e, alem d isso mandares ver na fim de cada huum mees 
as bitalhas que temdes. pera saberdes asy o que foy gastado, como pera alvydrardes o 
tempo que vos poderá abastar o que vos fica...» 

(a) Neste capítulo são os regimentos lusitanos menos previdentes, naturalmente 
porque o cálculo aproximado da duração das viagens, permitia meter vinho em quantidade 
suficiente. O regimento dado a Fernão Soares estabelece que «na despesa dos vinhos 
vos lembramos 0 concerto que se fez as outras viagueens pasadas com os mareamtes e 
companha delhe serem dados tres quartilhos, loguo pella menhaan juntos, por cada huum 
ter sua regra çerta para todo o dia, e a gastarem como lhe bem viese, porque se podes- 
ses asy agora a comcertar com os que vaão nesta viagem, seria noso serviço, e a elles 
virá melhor; e posto que na comta dos vinhos, que levaaees, lhe vaa ordenado a . canada 
por dia, o devem asy querer, pera lhe poder abastar mais tempo, polias quebras, que por 
muitas maneiras acomtece aver nos vinhos em tam lomgas viageens, e asemtamdo asy 
com elles, farês também que se faça em todas as outras naaos». 
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E aveys de mirar en las tyerras .que nuebamente tomaredes mante- 
nemlento e agua de los dos dias primeros los que de aca van comam e be- 
ban de los mantenimientos que llevan por que munchas veces acontesce 
estar empoçonada el agua con los mantenimientos que dan e para saver 
esto es bien que los mantenimientos que nuevamente se tomaren los den pri- 
mero a beber e comer a los que van desterrados por qUe se vea sy ay en 
ellos algun ponçona o dano. 

Todos los mantenimientos que fueren rrepartidos por las naos e den 
cada nao asentados en el Regimiento de lo que llevan todas juntas e cada 
una por sy para que conforme lo que llevan formen quenta de lo que se 
gastare e pongan horden en lo que queda e conforme al tiempo provea en 
ello de manera a la contina tenga 'abastancia para el contraviaje e sy fizie- 
redes fundamento de dexar alguna persona en la tyerra que descubrieredes 
le dexeys el mantenimiento que vos parezca nescesario para lo qual va 
mantenimiento mas de lo quees menester. 

E por quanto no sabemos el tiempo que vos os deterneys en este 
descobrimiento e por que algunas de las personas que van en la dicha ar¬ 
mada les parescera ser muncho el tiempo que aveys andado syn fallar nada 
notificaldes a todos juntamente e a cada uno por sy poniendoles grandes, 
penas que mientras el mantinimiento sea en abundancia ninguno ser osado 
de babiar ni hable en el dicho viaje e descobrimiento estar mucho tiempo o 
poco syno que den este a los que llevan cargo dei e lo mismo vos enco¬ 
mendamos a vosotros e a ellos que no vos de pena el muncho andar por 
la mar syno que trabajeys por la mas tyerra que pudieredes e por que fa- 
ziendolo no ser syno que se descubra mucha cosa de que vosotros e ellos 
sean servidos y el armazon resciba muncho provecho (*). 

Ninguna de las tyerras que descubrieredes aveys de mirar en ninguna 
manera no consintays que se tiren ningun tiro de artilíeria ni espingarda por 
que desto mas que de ninguna cosa tyenen temor los yndios y se alborotan 
muncho e seria cabsa de muncho dano e a la cabsa vos mandamos que asy 
en la nao que vos fueredes como en las otras naos. no consyntais que se 
tire e defendedlo so grandes penas que para ello les pondreys en las qua- 
les faziendo lo contrario avemos por condenados e mandamos executeys. 

Aveys de noteficar a toda Ia gente que va en el armada que ninguno 
venda ninguna arma en tyerra de ninguna manera e calidad que sea so pena 
de perder todos sus bienes e allende desto tendran la pena que a los nues- 
tros oficiales paresciere merezca e asy mismo defended que no se venda 



(i) Esta medida é.baseada na pouca confiança que inspirava uma tripulação 
heterogénea, como a que comandava Fernão de Magalhàis. 
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ninguna hacha ni cosa de yerro con que los xptianos puedan rescibir dado 
ni los yndios pelear. 

Otro sy vos encargo e mando que defendays a todas las personas 
que en el armada fueren que no jueguen a naypes ni dado por que de lo 
semejante se suele recrescer dano e escandalo e enojo e no es servido de 
dios que lo semejante consintays ni es provecho dei armazon (*). 

Yten vos damos poder para que a qualquier persona que en la dicha 
armada fuere que no obedeciere a lo que de nuestra parte le requirieredes 
e mandaredes que sea en nuestro servido e provecho dei armazon faziendo 
el contrario podays castigar a vuestro albedrio con las penas que vos 
parescieredes e a los que mandaredes que lo executen e no Io fizieren ni 
obedecescieren en que ayan los sobre dichos en las penas que vos les pu- 
seredes allende lo qual todavia sera castigado el delinquente. 

Yten vos damos poder para que podays poner asy en la mar como en 
la tyerra vuestros lugares tenientes a las personas que mas abiles o sufi¬ 
cientes para semejante caso vos paresciere para en los" semajantes cargos. 

Al tiempo que se tomare la gente para en servido de la dicha ar¬ 
mada la sera tomado juramento por ante el escribano dei armada que du¬ 
rante el tiempo que la dicha armada o viaje durare viniendo en su noticia 
cosa que sea en nüestro servido o beneficio de la dicha armazon no lo 
encubriran synoquevos avlsaran dello e que despues de ser rescibidos e fasta 
ser acabada el armazon ny se despediran ny asentaran syn vuestra licencia. 

Paresciendovos que en algunas partes de las islas e tyerras que des¬ 
cubrieredes es biensallr en tyerra para saber lo que en ellas ay e tomar 
lengua de los Índios e para tomar agua e otras cosas nescesarias a la dicha 
armada e los de la tyerra se pusieren en no lo consentir faziendoles alguna 
sena de paz e con todo esto todavia vos defendiese no salir a tyerra sal- 
dreys contra su voluntad puesto que sea con el menos escandalo que ser 
pueda por que salidos en tyerra los fagays luego de paz e amigos procu¬ 
rando por todas las maneras que pudieredes de venir con ellos a concordia 
de paz e caso que la nescesidad otra cosa os fiziese hazer tomaldo a lo 
mas que sin escandalo que ser pueda e no pudiendo tomar syno con mucho 
dano antes la déxad de tomad por aquella vez que tomandola con mucho 
escandalo e dano dellos e los dei armada para lo qual vos mandamos se 
faga con mucho consejo que se tenga la mejor que se pueda para los traer 


(i) Os regimentos lusitanos são algo mais tolerantes em matéria de jôgo. 0 de 
Fernão Soares determina que seja castigado e multado em dinheiro, de harmonia com a 
qualidade do delinqtiente, «quem jogar alguum dinheiro grosso, porque o jogdo, que tor 
perr pasar tempo, e pera folgar, este tall pasarês com aquella temperança que vos 

bem parecer». 
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a vuestra amistad dandoles dadivas de lo que vos llevays en la dicha ar¬ 
mada con el Reglmiento mandamos. 

Otro sy vos encargamos que tengays niucho cuydado al tiempo que 
plaziendo a dios partieredes para yr a vuestro viaje de mirar no lleveys en 
vuestra compania nlnguna persona que conocidamente tenga costumvre de 
rrenegar por que los tales no es mi voluntad anden en cosas de ml servi¬ 
do ny es bien que vayan en el armada e esto vos encargamos mas que 
otra ninguna cosa que sea en nuestro servicio por que assy cumple se faga 
por lo que toca a la honrra e servicio de dios e sy por caso llevasedes 
alguno que lo faga e rrenegase e diesse pesar a dios castigarle conforme 
a las leys de estos reynos segund de las palavras que dixere. (*). 

Sy por caso a la yda tomasedes alguna presa o que topasedes to- 
mareys aqueilas cosas que mejor os paresdere para acaso de otras calida- 
des de mercaderias que podran traer trabajereys por saber a que parte las 
llevava para saber mas platica de algunas tyerras e trato e las gentes o naos 
seran de vosotros e de todos muy bien tratada e sy con ellos pensaredes 
tener alguna platica de tyerras donde se puede haber algund provecho e 
por les tornar algo de lo tomado Io diran fazeldo assy e aun daldes de lo 
que vos llevays por que vos aministren la tyerra donde lo llevan. 

En la tyerra que descibrieredes a salyr en tyerra se puede fazer al¬ 
guna presa o en los puertos tomar alguna nao de mercaderias que pare" 
ciendovos que por bien dei trato e dei armazon es nescesario tornar lo que 
tomaredes o parte dello e por lo tornar faran pazes e a la cabsa dexaran 
fazer casa fuerte e el rey o senor de aquella tyerra daria logar a ello e 
para adelante algunas parias pues es mas benefecio dei armazon mandamos 
que se torne parte o todo lo.tomado como vos paresdere que mas conviene 
syn venir en particion de coas de lo que asy tomaredes e lo que no ovie- 
redes de tomar fazed que se tome con el menos escandalo que ser pueda 
quando plaziendo a dios tomaredes deveys niucho de mirar que todo lo que 
en armada viniere venga a mucho recabdo asy lo dei armazon como lo de 
las personas particulares aveys de trabajar que no se tome puertos de esta 
partes donde ay platica con los de aca oys las comarcanas por que en 
las semejantes se acostumbran dezar muchas cosas asy dei armazon como 
de las personas particulares por no pagar los derechos e por esta cabsa e 
otras muchas no teniendo nescesidad de mantenimientos o agoa escusareys 
lo mas que pudieredes por no tomar ningun puerto. 


(') Sobre esta matéria estipula o regimento de Fernão Soares: «Muyto vos 
emcomendamos e mamdamos que tenhaes gramde cuidado em castigar o arrenegar, e 
pohemdo algiula penna do dinheiro a quem o fezer, a qual seja muito executada, alem 
de alguum outro castiguo que vos bem pareça, seguindo as calidades das pessoas forem»..,, 
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Otro sy por que en los semejantes viajes acontesce de tener desco- 
brimiento de tyerras e gentes cosa de que dios se puede mucho servir e 
Recrecerce beneficio a sus nuestros reynos e provecho al armazon e des- 
pues yendo el dicho viaje adelante acontece algunas veces algunas desas¬ 
tres e por fenescimiento de algunas naos acaesce o podia acaescer no tener 
noticias de descobiertos por tanto quando a dios pluguiere que tengays des- 
cubierto algunas islas o tyerras que vos paresca de cosa de que vos fazer 
mucho caso con el parescer de los otros capitanes e oficiales os parescier 
debeys yr mas adelante en tal caso enbyareys uno o dos navios de los 
cinco que van en el armada aquellos que vos paresdere que son menos 
para descobrir e segund el descobrimiento embiarlos heys para nos dar rra- 
zon de lo que fasta entonces aveys descobierto el navio o navios que 
oviere de tornar mareados de marineros e mantenimientos e por manera que 
por falta no podamos dexar de saber lo que se ha fecho e fazeys en el di¬ 
cho descobrimiento. 

La manera que aveys de tener en el rresgate de las mercaderias 
que llevays es lo siguiente. 

De todas las calidades de mercaderias que fazemos fundato que po- 
dra aver en las tyerras que descobrieredes llevareys con vos las nuestras 
para ver sy Ias ay en aqueilas partes e de las mercaderias que de aca 
llevays. aveys de trabajar . por saber quales son las que alia son mas esti¬ 
madas para Io que cumple a lo de adelante e allende las mercaderias que 
van para el rresgate van rropas fechas e otras cosas para dar a los reyes 
e a los otros principales de Ias tyerras que descubrieredes las quales por 
via de paz se daran con parescer dei vedor e oficiales de la dicha ar¬ 
mada e sy los reys o sehores de la tyerra dieren algunas joyas o dadivas 
han de ser para nos e el veedor e contador han de fazer cargo dello 
al tesorero. 

Otro sy mandamos no consintays que ninguno de los que va en la 
dicha armada den ninguna dadiva ni presente sin vuestra licencia o de los 
oficiales de ia dicha armada e sy la dieren sin la dicha licencia mando que 
todo lo que diere e presentare sea para nos. 

Aveys de mirar que todas las mercaderias e cosas que se compraren 
e llevaren para el armazon e las mercaderias e otras cosas que dello se 
rresgatafe sea gastado juntamente con el veedor e tesorero e contador de 
la dicha armada e hase de entregar todo ello al tesorero e asentallo en los 
libros dei veedor e contador para que se les faga cargo dello, todo particu- 
larmente por quenta e peso e medida declarando el dia e mes e afio en que 
se entregare cada casa declarando las mercadorias e cosas que se dieren e 
el prescio delias e lo que por ellas se rresgato e en que partes trabajando 
todavia de fazer los rresgates los mas provechosos que ser puedan. 
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Sy la carga que las naos ovieren de traer fuese de especeria la que 
ovieredes de rresgatar aveys de trabajar sea de lo rnejor e mas limpio que 
ser pueda aunque lo oviesedes de apartar alia e lo no tal dexaredes en 
tyerra por que alia cuesta poco e es menos perdida dexallo que trahello no 
syendo tal e si dios os deparase algund nascimiento de canela aveys de 
mirar que lo que truxeredes sea de canuto rredondo rrolizo e no de una 
canela que ay muy gruesa llaman espada que es como tabla delgada por¬ 
que esto ocupa carga y vale poco e sy clavo aveys de traer de lo mas 
limpio e de cabeça e no traer baston ni madre de clavo e fallando nuez 
moscada sea de la mas entera e granada que pudieredes e sy por caso to- 
pasedes con alguna pimienta no ay mucho que conoscer sino que sea de la 
mas granada que ser pueda e fallandola la podays traer en panoles e todas 
las otras suertes de especerias han de venir en fardalados e quanto mas 
cübierto mas se conserva e guarda por que mohandose estas suertes de es¬ 
pecerias se gastan muy mas presto que la pimienta. 

Sy en algunos lugares de los que se descobrieren fallays alguna 
suma de aljôfar e perlas sy asy fuere trabajareys lo que rresgataredes sea 
lo mas oriental e grueso que ser pueda e sy por caso fuere agujereado sea 
lo mas sotilmente que ser pueda e sy ovisse alguno sin ser abierto syendo 
muy rredondo e orental por no ser horrocado no lo dezeys de tomar e sy 
se fallare alguna suerte de pedreria de rrubies e diamantes e otras suertes, 
hechareys a. lo mas granado e perfeto de color. 

Otro sy aveys de mirar que vosotros ni los oficiales que fueren en 
la dicna- armada no han de rresgatar en ninguna manera ningunas merca- 
derias ni otras cosas fasta tanto que sea rresgatada e gastado todas las 
mercaderias que van en el armazon ecebto las quintaladas que vosotros e 
los capitanes particulares e oficiales e otras personas que van en la dicha 
armada podeys rresgatar que son los contenidos en un pliego que va ade- 
lante y firmado de francisco de los cobos nuestro secretario questas se pue- 
den juntamente rresgatar con las dei armazon sueldo por libra segund lo 
que se rresgatare e aveys de trabajar mucho que las mercaderias e cosas 
que llevays de armazon se rresvalga mucho mas que aca e lo que rresga¬ 
taredes sea de aquellas cosas que vos paresciere que mas conviene e que 
mas provechosa seran para en esta tyerra. 

Fareys que se guarde e cumpla las cédulas e cartas e mandâmientos 
que son e fueren sobre todo lo de suso contenido como en las dichas car¬ 
tas e cédulas e mandamientos fuere declarado. 

Sy despues de rresgatadas todas las mercaderias e cosa de armazon 
no oviere entero cumplimiento para la carga que las dichas naos buena- 
mente poden traer sy algunos de los que van en la dicha armada llevase 
algunas mercaderias e las quisiese vender para el armazon dandole algund 
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ynteresse o ganancia para les pagar el pro dello despues que seays veni- 
dos en sevyjla compraselas a los precios que a los oficiales de la dicha 
armada paresciere e sy no las quisiere vender temer mana como se rres- 
gate dando a nos alguna parte dei ynterese e ganancia que se oviere de 
los dichos rresgates concertandolo e asentandolo juntamente com los dichos 
oficiales lo mas a provecho dei armazon que ser pueda e todo ello que se 
ha de asentar particularmente en el libro e libros dei dicho veedor e con¬ 
tador e para que se cobre la parte que dellos le pertenesciere aveys de 
llevar con vos pesos grandes e pequenos e pesos para saber lo que days 
e lo que tomays e por peso e por justificad los pesos que ay en las tyerras 
que descubrieredes con los de aca e llevareys varas de medir para saber las 
cosas de medida lo qual mandamos a los oficiales de la casa de la contrata- 
cion de sevylla os las den con las otras mercadorias que vos han de entregar. 

Sy las cargas que las naos ovieren de traer fuesen de calidad que 
veniendo vuestro viage Rolando nao los pafioles queda sen algo vacios fa¬ 
reys unos sacas para hinchar e traer sobre cubierta para con ellos si algo 
faltare en los panoles los hinchad e la nao trayga su carga e no venga de 
vacio sy en el navegar y el navegar vendria mas segura trayendo los pa- 
fíòles como han de venir. 

Sy por caso despues de estar cargadas las naos sobraren algunas 
mercaderias dei armazon e los que van en la dicha armada las quisieren se 
las dafeys en pago de su sueldo e sy algunas presas fizieredes e los que 
asy van en la dicha armada quisieren algo de las cosas tomadas en pago 
de su sueldo dadselas a precios justos e defendemos que ninguno de los 
que van en la dicha armada ssea osado de comprar ni compre de otro al¬ 
guno sueldo ni quintalada sin buena licencia so pena de lo perder. 

Los dias antes de la partida aveys de fazer alarde para ver si va 
toda la gente en el armada que ayan rrescibido el sueldo e al tiempo que 
se pagare a las personas no conoscidas haseles de pagar con su fiador por 
que no se vaya con ellos e en el libro donde se pagaren los sueldos se ha 
de asentar muy por estenso a la persona que se paga el dicho sueldo que 
declare e diga de donde es e sy tiene padre e madre e si es casado ou 
por casar por que por el asyento dei libro se sepa sus herederos quien 
son para se le acudir con su fazienda e sueldo que tuviere ganado. 

Sereys e aviso que en cada nao venga la rrazon que en cuenta e nella 
e todas las naos trahen asy lo dei armazon como lo que traen las partes 
para que sy alguno lo que dios no quiera acontesciese de se perder alguna 
nao a la venida se pueda saber la carga que trae e saber mas por entero 
lo que ay en la tyerra e esta mafía se terna en las naos que de aca fuere 
lo que en cada una va asy de las mercaderias como de mantenimientos 
llevara cada una la carga de las otras. 
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E ocho dias antes que se aya de pagar el sueldo aveys de notificar 
que ninguna persona se le pague sueldo ny sean rrescibido sy no traen el 
valaes de como estan confesados e comulgados e direys a los que quisie- 
ren dexar hechos sus testamentos los pueden dexar cerrados a los oficiales 
de la casa de la contratacion de sevylla a los quales mandamos los guar- 
den cerrados e sellados como los dexan para que quando a dios pluguiere 
de los tornad con salud se los tornad e sy dios otra cosa hizlere dellos lo 
qual no permita se acudira con lo que trouxeren o tuvieren ganado a los 
herederos que por sus testamentos declararen esto no aviendo hecho otro en 
el viaje que va por que qualquier cosa que el postrero mandare se guardara. 

Sy por caso lo que dios no quiera fallesciere algund oficial de los 
que van en la dicha armada hordenada en tal caso damos poder a vos los 
dichos capitanes e a los outros oficiales que elijan otro en el lugar dei 
muerto e sy por caso muriere antes que el rresgate fuere hecho todavia el 
difunto avra la mitad de lo que le fue hordenado de su sueldo e camara e 
quintalada e el que entrare en su lugar avra la otra mitad e sy por caso 
muriere a la venida o en tyerra despues de fecho el rresgate o estandole 
faziendo en tal caso Io avra todo postrero como de aca lo llevo asentado. 

Sy todas Ias naos dei armada fueren juntas en el descobrimiento to¬ 
das las mercaderias que en ellas fueren se juntaran para que de todo ello 
se faga el rresgate juntamente e seran todos los oficiales a ello presentes 
e lo que se rresgatare se repartira por todas las naos asentandose en los 
libros ío que en cada nao se sacare. 

De todas las mercaderias que de aca fueren yran de manera que el 
capitam e los oficiales que en cada não fueren cada uno de ellos terna una 
llave para que no se pueda sacar cosa ninguna que no sea todos tres jun¬ 
tamente presentes a ello e la misma mana se tendra en las joyas e oro e 
qualquier otra cosa de Io que se descubriere traheran e las llaves de la tal 
cerradura no hara la una a la otra. 

Sy por caso en algunas de las tyerras descubrieredes o hallaredes 
algunos portugueses o otras personas xpianas de otras naciones trabajareys 
por tener platjca con ellos por que como personas que han estado en la 
tyerra ternan mas noticia de lo que en ellas ay e ansy en las otras tyerras 
■comaracanas a los quales tratareys muy bien tratados de vos e de toda la 
otra gente e conosciendo dellos que fazen benefícios ai armazon e cono- 
ciendole prometed de nuestra parte que les faremos mercedes e sy por caso 
vieredes en ellos el contrario e que vos tratan algund engano com los de 
la tyerra aunque deys alguna dadiva al principal o principales de la tyerra 
darlaheys por que los entreguen e sabed lo que alll e en Ias otras partes 
donde han estado ay e trahellos heys a buen recabdo de manera que 
no se vayan. 
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Sy por caso topasedes algunas naos de Portogal en nuestros limites 
mansamente le rrequerid de nuestra parte que dessembaracen la tyerra por 
que en sus proprlos Regimientos que trahen de nuestro muy caro e amado 
tio e hermano le es defendido no entren e descubran en las tyerras ni 
limites que nos pertenzcan por que lo mismo es defendido por nos avoso- 
tros no entreys ni descubrays en los limites que a el pertenescen e toman- 
doles dentro de nuestros limites con alguna carga que hayan fecho Reque- 
ridles de nuestra parte que desembaracen la tyerra e vos den la carga que 
tuvieren fecha e no lo queriendo. fazer conosciendo que es mucho dano 
vuestro se lo podayés tomar e lo tomareys con las naos trahen e a las gen¬ 
tes delias trahereys presa e a buen recabdo e sy por caso les conoscieredes 
demasiada ventaja no vendreys en rrigor con ellos e trabajad de sarber lo 
que llevan. 

En todas las cosas de los aparejos de cada nao se ha de entregar 
al contador mayor al qual se le dara por quenta e lo que se le perdiere 
por tormenta o ortaren se hara asiento dello en los libros de los oficiales 
para sobre ello dar de tornaviaje todo el rrecabdo de lo que queda e fasta 
aver dado cuenta con entrega no se le ha de pagar el salario de tornaviaje 
ni entregar cosa ninguna de su hordenado que trahe en la nao. 

De todas las cosas de despensa e menudencias delia es a cargo dei 
despensero al qual se le de cargo asyendo descargo de todo lo que diere para 
sobre ello se le tomar quenta como a los otros oficiales. 








XI 


Testamento de Fernâo de Magalhãis, celebrado em Sevllha 
aos 24 de Agôsto de 1519 


Â ntes de lançar-se na audaciosa aventura, elaborou Fernâo de Magalhãis 
o seu testamento, como lhe cumpria fazer em virtude das seguintes 
determinações da rial cédula de 6 de Agôsto de 1519: 

«Hordenamos et mandamos que si algunas personas fallescieren en 
las dichas armadas que agora se fazen et haran de aqui adelante syn hazer 
testamento ni dexar herederos que de derecho devan heredar sus byenes 
que todos los dichos byenes que parescieren de las tales personas sean 
para la dicha redencion de cativos et sy dexaren fecho testamento et en el 
tal testamento no declaracen herederes ó despues no paresciere fechas las 
diligencias que de derecho se requieren et seyendo syn perjuycio de los 
herederos sy en algun tyempo parescieren conforme a derecho mandamos 
que cumplidas las mandas dei dicho testamento todo el remanente de los 
dychos byenes sea para la dicha redencion de cativos et obras pyas et 
santas como dicho es et porque en la cobrança de lo susodicho asy en la 
dicha veintena como en todos los bienes é hasienda que remanescieren de 
los dichos difuntos de que como dicho es no aya herederos dentro dei quarto 
grado aya entero recaudo et segurydad et las personas que lo ovyere de 
aver sepan a quien an de requeryr para saber lo qual defunto dexó et 
mandó.,.»(*) 

Nestas circunstâncias apressou-se Fernâo de Magalhãis a fazer o 
testamento que é do teor seguinte; 

«en el nobre dei muy alto e muy poderoso dios firo senor q byve 
syn comyenço e Reyna syn fin e dela blen aventurada virgen gloriosa 
nra Snra santa maria su vendita madre a la ql todos xpianos tenemos por 
Senora e por abogada en todos los nuestros fechos e a honrra e servido 


(i) Arq. de Ind. 1, 2, 2/2, N.° 5; Asencio N.° 14. 





suyo e de todos los santos e santas de la corte çelesíial amen/sepan 
quantos esta carta de testamento víeren como yo el comendador fernãdo 
de magailaes capitan general de sus Altezas dei armada dei espeçeria ma¬ 
rido q soy de dofia beatris barbosa vesino q soy desta muy noble e muy 
leal çibdad de seuylia en la collacion de santa maria / estãdo sano e con 
salud é en my seso e acuerdo e juysio natural tal qual dios firo sefior quyso 
e tovo por bien e fue su md e volun.tad de me lo qrer dar e creyendo 
firme e verdaderamente en la santisima trenydad padre e fijo e espiritu 
santo tres personas un solo dios verdadero byê asy como todo fiel e ver- 
dadero xpiano tiene e cree deve tener e creer e yo asy lo tengo e creo e 
temlendome de la muerte q es cosa natural de la qual persona alguna no 
puede escapar e cobdiciando e avendo voluntad de poner la my anyma en 
la mas liana e libre eahera q yo pueda fallar por la salvar e la lybrar e 
llegar a la md e mysericordia de dios nro senor por q la fizo e la crio aya 
mysericordia e piedad delia e la queyra Redimyr e salvar e llevar a su santa 
gloria e Reyno celestial por ende yo agora rriendo yr en servido de sus 
altezas en la dha armada / por esta presente carta / outorgo e conosco cf 
bago e hordeno este dho my testamento e estas mys mandas de mys bye-: 
nes en q fago e hordeno asy en fecho de my cuerpo como de my anyma 
por my anyma salvar e mys herederos a pacificar / primeramente las debdas 
q yo devo e a my me devem son aquellas q fallarâ escriptas en my libr 
de cuentas e el qual yo Retifico e apruebo e he por bueno —e estas son 
ias mandas q yo mando primeramente mãdomy anima a dios nuestro sefior 
que la fizo e la crio e Redymyo por su'preciosa sangre e ruego e pido por 
md a la gloriosa sempre virgen nra sefiora santa marya su vendita madre ,q 
con todos los santos e santas de la corte dei cielo sea yntercessora e Ro" 
gadora a su fijo prescioso por my anyma la quyera perdonar sus culpas e 
pecados e la poner en su santa gloria e: Reyno çelestial e quando finamy 0 .' 
de my acaesciere desta ( presente vida pã la vida perdurable mando ,q si fal- 
lesciere en esta cibdad de Seuylia q my cuerpo sea, enterRado em el mo- 
nesterio de santa maria de la vytoria q es en triana guarda e collaçion 
desta cibdad de Seuylia en la sepoltura q no fuere e si fallesciere en el dho 
vyaje / mando q entierRen my cuerpo en una yglia de la abocacion de fira 
senora dei mas cercano lugar donde yo fallesciere e me tomare la muerte 
■e mando a la obra de la capilja dei sagrario de la sta yglesia de seuylia 
por Reverencia de los santos sacramentos q. de la dicha yglia he Rescebidp 
e tengo de Rescebyr si la voluntad fuere de dios nro senor myll omy$,— e 
mando ,1a santa cruzada un Real de.plata — e mando a las Hordenes de la 
santa trenydad e de santa marya de la md desta Cibdad de Seuylia para 
ayuda de la Redencion de los fieles xpianos que estan captibos en tierRa 
de moros enemygos de nra santa fee catholica a cada una horden un Real 
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de plata / e mando a la casa e enfermos de senor sant lazaro qs fuera e 
cerca desta cibdad de Seuylia en pitança e po q Rueguen a dios por my 
anyma / otro Real de plata—e mando al ospital de las bubas desta cibdad 
de seuylia por ganar los perdones q en el son / otro Real de plata / - e 
mando a la casa de Sant Sebastian ques en el canpo de tablada por ganar 
los perdones q en ella son / otro Real de plata / e mado a la obra de la 
santa yglia de la sei de seuylia por ganar los perdones q en ella son / otro 
Real de plata —e mando quel dicho dia de my enteRamiento my cuerpo pre¬ 
sente me digan trinta myssas dos cantadas e veynte e ocho Rezadas e q 
me ofrendan la / frenda de pan e vyno e cera q mys albaceas quysieren ■— 
e mando q me digan en el dho monesterio de santa maria de la vytoria u 
treyntanario de myssas ceRado por my anyma e que den por lo dezir la pi¬ 
tança acostumbrada—e mando q dho dia de my enteRamy 0 , se vis tres po¬ 
bres — q son aquelles q con my albaceas yo tengo hablado e q a cada uno 
dellos le den un sayo de pano pardillo e una carapuça e una camysa e 
unos çapatos por q Rue guen a dios por my anyma —a sy mysmo mando 
ql dho dia de my enteRamiento den de comer a los dhos tres pobres e 
mas a otros doze pobres por q Rueguen a dios por my anyma — e mando 
ql dho dia de my enteRamyento den en lymosna por las anymas de purga¬ 
tório un ducado / de oro / e confieso por dezir verdad a dios e al mundo 
e guardar salud de my anyma q he Rescibido e Rescibi en dote e en 
casamy 0 . con la dha dona beatris barbosa'my muger seys cientos myll mrs 
de q le tengo otorgado conoscymiento dellos por ante bernal gonçales de 
ballezillo escrivano publico, de seuylia mando q antes de todas cosas la di¬ 
cha dofia beatris barbosa my muger sea pagada e entregada de los dichos 
seys cientos myll mrs dei dho su dote e asy mysmo de las aRas q yo le 
mando—e por quanto yo boy en servido de sus altezas en la dha armada / 
y de todo el interese e provecho q delia con ayuda de dios nro senor se / 
oyere sacadas las primeras costas q sus altezas han fecho en.la dha armada 
yo tengo de .aver el quynto de todo ello e mas todo lo q yo / oviere de 
my fazienda q llyevo yo en la dha armada e desto quyero disponer el 
diezmo de todo lo q / oviere de la dicha armada / por ende yo por esta 
carta deste dho my testamento quyero e mãdo e es my voluntad ql dho 
diezmo se gaste e destrybuya en la manera siguyente: 

— primeramente el tercio dei dho diezmo quyero e mando y es my vo¬ 
luntad q lo aya el dho monesterio de fira sefíora santa maria de la vytoria 
de. dha triana para fazer la capilla dei dho monesterio — e por q los frayles 
de dho monest 0 sienpre jam.as tengan cargo de Rogar a dios por my anyma. 
-otro sy mando y es my voluntad q de los / otros dos tercios dei dho 
diesmo se hagan tres tercios y ql uno dellos le aya el monesterio de nra 
Senora Santa. Maria de, monseRat q es en la cibdad de varçelona ,/ y el / 
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otro tercio lo aya el monesterio de Sant franc 0 de la vylla de aranda de 
duero para ayuda de la cabstra dei dho monesterio / y el / otro tercio lo 
aya el monesterio de santo domyngo de las duenas de la cibdad dei puerto 
dy portogal parâ las cosas q mas neçessarias fueren dei dho monesterio— 
lo q dho es yo les mando por q Rueguen a dios por my anyma—e otro sy 
mando y quyero y es my voluntad q de la mytad de todo / la / otra 
hazienda q a my me pertenesce de la dha armada—e de toda la / otra fa- 
zienda q yo tengo en esta dha cibdad de Seuylla se saque la quynta parte 
de toda ella pã cumplir las cosas de my anyma e q mys albaceas dei dho 
quynto cunplan las cosas deste dho my testamento a lo q mas a ellas les 
paresdere q se conviene hazer pã descargo de my anyma e conciencia. 

— e mando q se paguen de mys bienes a xpoval Rebelo my paje treynta 
myll mrs. los quales yo le mando por los servidos q me ha fecho e por q 
Ruegue a Dios por my anyma. 

— e por esta presente carta deste dho my testamiento a foRo e doy por ly* 
bre e por quyto de toda carga de cabtiveiro e sujezion e syrvydumbre a 
anRiq my esclavo cabtivo de color loro natural de la cibdad de malaca de 
hedad de veynte seys anos poco mas / o menos pã q desde el dia de my 
falesdmyento en adelante para sienpre jamas el dho anRiq sea foRo e Iy- 
bre e quyto e esento e no / obligado a nyngun cargo de cabtiverio ny 
subjezion alguna e faga de sy todo lo q quysiere e por byen tovyere - e 
mando q le den de mys byenes al dho anRiq diez myll mrs en dineros para 
con q byva- el qual dho afoRam 0 yo hago por ps xplano e porq Ruegue 
a dios por my anyma —e por quanto sus altezas me tienen fecha md para 
mys fijos e descendientes por via de mayoradgo de la governaçion de las 
yslas e tyerras q descobryere. con la dha armada en el termyno contenydo 
en la capitulacion q con sus altezas tengo fecha e ansy mysmo el titolo de 
adelantado de las dhas yslas etieRas q descobryere—e mas la veytena pte 
de todo aquello q Rentaren las dhas yslas e tierras q descobryere e de / 
otras cosas contenydas en la dha capitulacion / por esta presente carta 
deste dho my testamento quyero y nombro por vya de mayoradgo para q 
aya todo lo suso dho despues de los dias de my vida Rodrigo de Magalla- 
nes mi fijo e fljo legitimo de la dha dona beatris barbosa my muger—e 
despues dei al fijo legitimo q dios le diere e sy / no ovyere fijos legítimos 
e de legytimo matrimonyo para q aya e herede dei lo suso dho por via de 
mayoradgo / quyero e mando q lo aya el otro fijo / o fíja legitima q dios 
a my me diere e asy se aya susecibamente de padre a fijo f e sy por 
caso / ovyere fija el mayoradgo / en tal caso quyero ql fijo q dios le diere 
e / ovyere el dho mayoradgo se liame de magallaes e trayga mys armas 
sin las mesclar con / otras algunas / e sy no se llamare de magallaes e no 
truxiere mys armas segun dho .es / en tal caso quyero e mando e es my 
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voluntad q aya el dho mayoradgo un fijo / o nieto / o pariente mas propiso 
de my linaje q byva en castilla y trayga my apellido y armas segun dho 
es / o sy lo q dios no quyera el dho Rodrigo de magallanes my fijo falles- 
ciere syn dexar fijos ny fijas de legitimo matrymonio e no / oviere yo / 
otros fijos ni fijas para aver el dho mayoradgo quyero y mando y es my 
voluntad q aya todo lo suso dho por titulo de mayoradgo diego de sosa 
mi hermano q agora byve con el serenysymo senor Rey de portogal vy- 
nyendo-se a bevyr a estos Reynos de Castilla e casandose en elles e com 
tanto q se liame de magallaes e tenga las armas de magallaes segund e de 
la manera q las yo traygo q son de magallaes e sosa e sy el dho diego de 
sosa my hermano no toviere fijos ni fijas de legitimo matrimonyo para 
aver el dho mayoradgo quyero y mando y es my voluntad q lo aya el dho 
mayoradgo ysabel de magallaes my hermana con tanto q se liame de ma¬ 
gallaes y trayga mys armas segund dho es y se venga a bevyr e casar 
en estos Reynos de Castilla —e otrosy quyero y mando y es my voluntad 
q sy el dho diego de sosa my hermano / o la dha ysabel de magallaes my 
hermana / ovyerê el dho mayoradgo q sean / oblygados de acudir a la dha 
dofía beatris barbosa mu muger con la quarta parte de todo Io q Rendiere 
el dho mayoradgo linpiamente e syn le poner en ello enbaraço ny impidi- 
miento alguno —e mando ql comendador diego barbosa my senor suegro 
tenga carga de la gobernacion de la persona y byenes e mayoradgo dei 
dho Rodrigo de magallaes my fijo e de la criatura / o criaturas de q la dha 
dofia beatris my muger / oy dia esta prenada fasta tanto q seam de hedad 
de diez y ocho anos e q durante estes tpos el dho comendador diego bar¬ 
bosa Resciba e cobre todos los frutos e Rendas q Rentaren los dhos bye¬ 
nes y mayoradgo e la quarte pte de todo lo Rindiere lo de y entregue a 
la dha dona beatris barbosa my muger su fija fasta tanto q los dos mys 
fijos sean de la dha hedad byvyendo la dha dona beatris barbosa my muger 
byuda e castamente / e sy se casare mando q la den y paguen dos myll 
doblas castellanas de mas e allende de su dote e arRas de lo q ha de aver 
de su mytad de multiplicado'— e mas quyero e mando q dho comendador 
diego barbosa tome e Resçiba dello para sy corno cosa suya própria la 
quarta parte e lo / otro lo gaste para sustentacion y gobierno de mys 
fijos —e asy mysmo quyero y mando y es my voluntad q sy el dho 
diego de sosa my hermano / o la dha ysabel , de magallaes my her¬ 
mana / ovieren el dho mayoradgo q demas e allend de lo q yo tengo 
mandado q den en cada un afio a la dha dofía beatris barbosa my 
muger sean / oblygados a dar en cada un ano al dho comendador diego 
barbosa durante los dias de su vida dozientos ducados de oro de lo q 
Rentare el dho mayoradgo 7 Otro sy mando q sy el dho comendador 
djego barbosa cobrare la dha my fazienda q de delia a la dha ysabel 
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de magallaes my hermana aquello q ai dho comendador diego barbosa 
pareciere pã su casamiento.— 

— Otro sy mando q de los cinquenta myll mrs q yo tengo de por vida 
mya e de la dicha dona beatris barbosa my muger en la casa de la Contra' 
tacion de las Yndias desta cibdad de seuylla / la dha dona beatris my mu¬ 
ger de a la dha ysabel de magallaes my hermana cinco myl mrs en cada 
un afio fasta tanto q venga fazienda mya deste vyaje q agora yo fago / 
para ql dho comendador diego barbosa le de aquello q yo le tengo dado e 
mandado en este dho my testamento q le de para su casamy 0 . —e pagado 
e complido este dho my testamento e las mandas e clausulas en el conte- 
nydas de los dhos mys byenes de Rayzes e muebles e semabyentes segun 
q aqui esta expto e hordenado todo lo al q dellos fincare e Remanesçiere 
de los dhos mys byenes mando q los aya e los herede todos el dho Ro¬ 
drigo de magallaes my fijo legitimo e fijo legitimo de la dha dofia beatris 
barbosa my muger / e la criatura / o criaturas de q la dha dona beatris my 
muger / oy dia esta prenada sályendo a la luz e byviendo el termy 0 ql 
derecho manda / a los quales dho Rodrigo de magallaes my fijo e la cria¬ 
tura / o criaturas de q la dha my muger esta prenada dexo e establesco 
por mys legítimos e unyversales herederos en todo lo Remanyento de los 
dhos mys byenes ygualmente tanto al uno como al otro / e sy lo q dios 
no quyera el dho my fijo / o los q la dha my muger pariere segund dho 
es fallescieren sin ser de hedad para poder fazer testamento / mando q 
aya e hered los dhos mys byenes fuera dei dho mayoradgo la dha dona 
beatris barbosa my muger a la qual yo dexo e establesco por my unyver- 
sal heredera — e para cumplir e pagar esto dho my testamento e las man¬ 
das e clausulas en el contenydas de los dhos mys byenes segund q 

aquy esta espto e hordenado / fago ende mys albaceas pã q lo paguen 
e cunplan de los dhos mys byenes e syn dano alguno dellos e de 
los suyos al senor doctor sancho de matienzo canonygo en la santa 

yglia de seuylla. al dho comendador diego barbosa my senor suegro — e 
mando al dho sõr doctor sancho de matiençô por el cargo q ha de tener 
en cumplir este dho my testamento treynta dos de / oro e de peso e ql 

los dhos mys albaceas e .qualquyer dellos fizieren por my anyma atai 

depare dios nro senor. quyen faga por las suyas quanto mas menester les 
fuere e desta presente vyda partiere / e por esta presente carta deste dho 
my testamento do e / otorgo lybre e llenero e cunplido poder a estes dhos 
mys albaceas / e a qlquyer dellos por sy Ynsolidun / o a quyen su poder 
dellos / o de qlquyer dellos / oviere para q por su própria abtoridad syn 
licencia e syn mandado e syn obtoridad de alldé ni de juez ny de otra 
persona alguna e syn fuero e syn julsio e syn pena e syn calunya alguna 
/ y oviere. q todo sea e corra contra mys byenes e no contra ellos ny con- 
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tra los suyos puedan entrar e tomar e vender e Rematar e entren e tomen 
e vendan e Rematen a tantos de los dhos mys byenes — quantos cunplan e 
basten para pagar e cumplir esto dho my testamento e Ias mandas e clau¬ 
sulas nelle contenydas —e por esta presente carta deste dho my testamento 
Revoco e anulo e doy por ningunos Rotos e casos e de nyngun valor e 
efecto todos quantos testamentos e cobdecillos q yo he fecho e / otorgado 
e hordenado asy por espto como por palabra como en / otra qualquyer 
manera desde todos los tiempos q son pasados fasta / oy dia de la fecha 
desta carta deste dho my testamento los quales todos si parescieren quyero 
e mando e tengo por byen y es my voluntad q no valgan ny fagan fee 
ny prueva ellos ny alguno dellos ny las notas ny Registros dellos en juysio 
ny fuera dei en tpo alguno ny por alguna manera salvo onde esto dho my 
testamento q yo agora fago e / otorgo en el qual es cumplida e acabada 
my final e prostrimera voluntad el qual quyero e mando e tengo por byen 
e es my voluntad q vala e sea firme e faga fee e prueva en juysio e fuera 
dei en todo tiempo e lugar q paresciere en firmeza de lo ql / otorgue esta 
carta deste dho my testamento ante bernal gonçales de ballezillo escrivano 
publico de seuylla e escrivanos de seuylla de yuso esptos q lo sigon, efir- 
marÕ de sus nobres en testimonyo de verdad / fecha la carta de testamento 
en seuylla estando en las alcaçares Reales desta dha cibdad de seuylla 
myercoles veynte e qto. dias dei mes de agosto afio dei nascimientq de nro 
salvador êhu xpo de myll quios, e diez e nueve anos etc. etc.. 









CORRIGENDA 


A revisão deficientíssima de que foi objecto o presente livro, explica as 
gralhas numerosas que nêle se encontram. Emendamos seguidamente algu¬ 
mas das principais, entregando as restantes à benevolência do leitor. 
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